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4.	 O advogado Walter recebe correspondência eletrôni-
ca relatando fatos que o seu cliente apresentou como 
importantes para constar em processo judicial a ser 
iniciado.

Expressamente, em outra mensagem também eletrô-
nica, autorizou a utilização das informações nas peças 
judiciais. Proposta a ação, os fatos foram publicizados, 
vindo o cliente a se arrepender da autorização dada. 
Com isso, busca reverter a situação por ele criada. 
Diante da informação de que, uma vez nos autos 
processuais, não poderia haver retirada das petições 
apresentadas, ameaça o profissional com futura repre-
sentação disciplinar. O cliente não negou ter autoriza-
do a utilização das informações. Diante de tal quadro, 
é correto afirmar que
a.	 mesmo com autorização, fatos considerados con-

fidenciais na relação cliente-advogado não podem 
ser divulgados judicialmente.

b.	 as confidências epistolares são protegidas pela 
imunidade absoluta quanto à sua publicidade.

c.	 essa divulgação depende de autorização judicial.
d.	 ao advogado é permitida a divulgação de confidên-

cias, com autorização do cliente.

5.	 Juvenal, estagiário regularmente inscrito nos Quadros 
da OAB, em processo no qual se encontra indicado 
como tal, retira do cartório os autos do processo, dei-
xando de devolvê-los no prazo legal. Regularmente 
intimado, mantém a sua inércia.

Em termos disciplinares, é correto afirmar que
a.	 o estagiário não sofre sanções disciplinares.
b.	 o advogado responsável pelo estagiário é o desti-

natário das sanções nesse caso.
c.	 não há diferença na atuação do estagiário e do ad-

vogado para efeito de sanções disciplinares.
d.	 no caso em tela, não haverá qualquer sanção nem 

ao advogado nem ao estagiário.

6.	 Túlio, advogado, é surpreendido ao praticar crime ina-
fiançável, sendo preso em flagrante pela autoridade 
policial. A OAB é comunicada, e, por meio de membro 
da Comissão de Prerrogativas, acorre advogado ao 
local onde estão sendo realizados os trâmites proce-
dimentais.

Nos termos das normas estatutárias, é correto afirmar 
que
a.	 a prisão do advogado que demanda a interven-

ção da OAB é a originária do exercício profis-
sional.

b.	 o fato de a prisão atingir advogado indica a presen-
ça do representante da OAB.

c.	 só a prisão determinada pelo juiz é que permite a 
participação dos representantes da OAB.

d.	 a prisão preventiva é aquela que está circunscrita 
na atuação da OAB.

IV – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

1.	 Esculápio, advogado, inscrito, há longos anos, na 
OAB, após aprovação em Exame de Ordem, é sur-
preendido com a notícia de que o advogado Sófocles, 
que atua no seu escritório em algumas causas, fora 
entrevistado por jornalista profissional, tendo afirmado 
ser usuário habitual de drogas. A entrevista foi divulga-
da amplamente. Após conversas reservadas entre os 
advogados, os termos da entrevista são confirmados, 
bem como o vício portado. Não há acordo quanto a 
eventual tratamento de saúde, afirmando o advogado 
Sófocles que continuaria a praticar os atos referidos.

Diante dessa narrativa, à luz da legislação aplicável 
aos advogados, é correto afirmar que
a.	 não há penalidade prevista, uma vez que se trata 

de questão circunscrita à saúde pública.
b.	 o advogado pode ser excluído dos quadros da OAB.
c.	 a sanção disciplinar se aplica a eventual uso de 

drogas.
d.	 no caso em tela, há sanção disciplinar aplicável.

2.	 Os advogados Pedro e João desejam estabelecer so-
ciedade de advogados com o fito de regularizar o con-
trole dos seus fluxos de honorários e otimizar despe-
sas. Estabelecem contrato e requerem o seu registro 
no órgão competente. À luz da legislação aplicável aos 
advogados, é correto afirmar que
a.	 é possível a participação de advogados em socie-

dades sediadas em áreas territoriais de seccionais 
diversas.

b.	 o Código de Ética não se aplica individualmente 
aos profissionais que compõem sociedade de ad-
vogados.

c.	 podem existir sociedades mistas de advogados e 
contadores.

d.	 a procuração é sempre coletiva quando atuante so-
ciedade de advogados.

3.	 Hércules, advogado recém-formado, é procurado por 
familiares de uma pessoa que descobriu, por vias 
transversas, estar sendo investigada em processo si-
giloso, mas não tem ciência do objeto da investigação. 
Sem portar instrumento de procuração, dirige-se ao ór-
gão investigador competente para obter informações, 
identificando-se como advogado do investigado. A au-
toridade competente, em decisão escrita, indefere o 
postulado, por estar ausente o instrumento do manda-
to e, ainda, ser a investigação sigilosa. Diante dessas 
circunstâncias, à luz da legislação aplicável, é correto 
afirmar que
a.	 o acesso a processo sigiloso é possível aos advo-

gados somente quando requeiram a prática de ato.
b.	 o acesso dos advogados dos interessados a pro-

cessos sigilosos romperia com a proteção que eles 
mereceriam.

c.	 o processo sigiloso é acessível a advogado portan-
do instrumento de mandato.

d.	 mesmo sem urgência, a atuação do advogado po-
deria ocorrer, sem mandato, em processo sigiloso.
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7.	 Em termos de processo disciplinar perante a OAB, é 
correto dizer que, havendo representação contra presi-
dente de seccional, o órgão competente será o
a.	 próprio Conselho Seccional, impedido o presidente.
b.	 Conselho Federal da OAB.
c.	 Conselho Federal da OAB, quando houver impe-

dimento de dois terços do Conselho Seccional de 
origem para o julgamento.

d.	 Conselho Seccional que for escolhido pelo Conse-
lho Federal da OAB, por maioria absoluta.

8.	 Semprônio reside no Estado W, onde mantém o seu 
escritório de advocacia, mas requer sua inscrição prin-
cipal no Estado K, onde, em alguns anos, pretende es-
tabelecer domicílio. No concernente ao tema, à luz das 
normas estatutárias, é correto afirmar que
a.	 o advogado pode eleger qualquer seccional para 

inscrição principal ao seu arbítrio.
b.	 o Conselho Federal pode autorizar a inscrição prin-

cipal fora da sede do escritório do advogado.
c.	 na dúvida entre domicílios, prevalece o da sede 

principal do exercício da advocacia.
d.	 a inscrição principal está subordinada ao domicílio 

profissional do advogado.

9.	 A prescrição para a cobrança de honorários advoca-
tícios tem como termo inicial, consoante as normas 
estatutárias,
a.	 o início do contrato de prestação de serviços.
b.	 a sentença que julga procedente o pedido em favor 

do cliente do advogado.
c.	 a data da revogação do mandato.
d.	 o dia do primeiro ato extrajudicial.

10.	 Caio é eleito Senador da República e escolhido para 
compor a mesa do referido órgão legislativo. Como 
advogado regularmente inscrito nos quadros da OAB, 
pretende atuar em causa própria e realiza consulta 
nesse sentido à OAB. Quanto ao tema em foco, de 
acordo com as regras estatutárias, é correto afirmar 
que a atuação de Caio
a.	 é possível, pois a função exercida caracteriza mero 

impedimento.
b.	 não é possível, sendo o caso de incompatibilidade 

mesmo em causa própria.
c.	 em causa própria constitui uma exceção aplicável 

ao caso.
d.	 poderá ocorrer, nessa situação, mediante autoriza-

ção especial.

11.	 Caio, professor vinculado à Universidade Federal, 
ministrando aulas no curso de Direito, resolve atuar, 
em causa própria, pleiteando benefícios tributários em 
face da União Federal.

Nos termos do Estatuto, é correto afirmar que
a.	 é situação peculiar que permite o exercício da ad-

vocacia mesmo contra entidade vinculada.
b.	 a situação caracteriza impedimento, uma vez que 

há vínculo da Universidade com a União Federal.

c.	 o docente em cursos de Direito não pode exercer 
a advocacia, sendo circunstância de incompati-
bilidade.

d.	 enquanto durar o exercício do magistério, a inscri-
ção na OAB permanecerá suspensa.

12.	 Mévio aceita defender um cliente. Após ampla pesqui-
sa, verifica que a legislação ordinária não acolhe a pre-
tensão dele. Elabora, pois, a tese de que a legislação 
que não permite o acolhimento da pretensão do seu 
constituído padeceria do vício de inconstitucionalidade 
e recomenda que não haja o cumprimento da referida 
norma. À luz das normas estatutárias, é correto afirmar 
que
a.	 a situação é permitida, diante do possível vício ale-

gado pelo advogado.
b.	 se caracteriza a hipótese de postulação com má-fé 

contra literal disposição de lei.
c.	 mesmo sendo a lei eivada de vício, não seria pos-

sível presumir boa-fé.
d.	 ao pleitear contra expressa disposição de lei no 

caso referido, presume-se a má-fé.

13.	 Em 2010, o Congresso Nacional aprovou por Decreto 
Legislativo a Convenção Internacional sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência. Essa convenção já 
foi aprovada na forma do artigo 5º, § 3º, da Constitui-
ção, sendo sua hierarquia normativa de
a.	 lei federal ordinária.
b.	 emenda constitucional.
c.	 lei complementar.
d.	 status supralegal.

14.	 Com relação aos chamados “direitos econômicos, so-
ciais e culturais”, é correto afirmar que
a.	 são direitos humanos de segunda geração, o que 

significa que não são juridicamente exigíveis, dife-
rentemente do que ocorre com os direitos civis e 
políticos.

b.	 são previstos, no âmbito do sistema interamerica-
no, no texto original da Convenção Americana so-
bre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa 
Rica).

c.	 formam, juntamente com os direitos civis e políti-
cos, um conjunto indivisível de direitos fundamen-
tais, entre os quais não há qualquer relação hie-
rárquica.

d.	 incluem o direito à participação no processo elei-
toral, à educação, à alimentação e à previdência 
social.

15.	 Determinado congressista é flagrado afirmando em en-
trevista pública que não se relaciona com pessoas de 
etnia diversa da sua e não permite que, no seu prédio 
residencial, onde atua como síndico, pessoas de etnia 
negra frequentem as áreas comuns, os elevadores so-
ciais e a piscina do condomínio. Ciente desses atos, 
a ONG TudoAfro relaciona as pessoas prejudicadas e 
concita a representação para fins criminais com o intui-
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to de coibir os atos descritos. À luz das normas consti-
tucionais e dos direitos humanos, é correto afirmar que
a.	 o crime de racismo é afiançável, sendo o valor fixa-

do por decisão judicial.
b.	 o prazo de prescrição incidente sobre o crime de 

racismo é de vinte anos.
c.	 nos casos de crime de racismo, a pena cominada 

é de detenção.
d.	 o crime de racismo não está sujeito a prazo extinti-

vo de prescrição.

16.	 Roberta Caballero, de nacionalidade argentina, está 
no Brasil desde 2008, como correspondente estrangei-
ra do jornal “El Diário”, sediado em Buenos Aires. Ro-
berta possui visto temporário, válido por quatro anos. 
Em 2011, pouco antes do vencimento do visto, Rober-
ta recebe um convite do editor de um jornal brasileiro, 
sediado em São Paulo, para ali trabalhar na condição 
de repórter, sob sua supervisão, mediante contrato de 
trabalho. Para continuar em situação regular, é correto 
afirmar que Roberta
a.	 deverá renovar, a cada quatro anos, o visto tem-

porário VI (correspondente estrangeiro) e requerer 
autorização de trabalho a estrangeiro com vínculo 
empregatício.

b.	 não poderá aceitar o emprego, pois a Constituição 
Federal, em seu artigo 222, veda a atuação de re-
pórteres estrangeiros em qualquer meio de comu-
nicação social.

c.	 deverá apenas renovar, a cada quatro anos, o visto 
temporário VI (correspondente estrangeiro), pois 
pessoas de nacionalidade de países do Mercosul 
não precisam de autorização de trabalho.

d.	 deverá transformar seu visto temporário VI (corres-
pondente estrangeiro) em visto temporário V (mão 
de obra estrangeira) e requerer autorização de tra-
balho a estrangeiro com vínculo empregatício.

17.	 Com relação à chamada “norma imperativa de Direito 
Internacional geral”, ou jus cogens, é correto afirmar 
que é a norma
a.	 prevista no corpo de um tratado que tenha sido ra-

tificado por todos os signatários, segundo o direito 
interno de cada um.

b.	 reconhecida pela comunidade internacional como 
aplicável a todos os Estados, da qual nenhuma 
derrogação é permitida.

c.	 aprovada pela Assembleia Geral das Nações Uni-
das e aplicável a todos os Estados membros, salvo 
os que apresentarem reserva expressa.

d.	 de direito humanitário, expressamente reconhecida 
pela Corte Internacional de Justiça, aplicável a todo 
e qualquer Estado em situação de conflito.

18.	 A respeito do regime de responsabilidade do Presiden-
te da República, assinale a alternativa correta.
a.	 O ato do Presidente da República que atenta con-

tra o livre exercício do Poder Legislativo, do Po-
der Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes 
constitucionais das unidades da Federação é con-
siderado crime de responsabilidade.

b.	 O Presidente ficará suspenso de suas funções nos 
crimes de responsabilidade somente após a con-
denação pelo órgão competente.

c.	 Compete ao Congresso Nacional processar e jul-
gar o Presidente da República nos crimes de res-
ponsabilidade.

d.	 Só se admite acusação contra o Presidente da Re-
pública por três quintos da Câmara dos Deputados.

19.	 A respeito da garantia constitucional do acesso ao Po-
der Judiciário, assinale a alternativa correta.
a.	 O Poder Judiciário admitirá ações relativas à dis-

ciplina e às competições desportivas paralela-
mente às ações movidas nas instâncias da justiça 
desportiva.

b.	 De acordo com posição consolidada do Supremo 
Tribunal Federal, não ofende a garantia de acesso 
ao Poder Judiciário a exigência de depósito prévio 
como requisito de admissibilidade de ação judicial 
na qual se pretenda discutir a exigibilidade de cré-
dito tributário.

c.	 A todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo 
e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação.

d.	 É assegurado a todos, mediante pagamento de ta-
xas, o direito de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 
de poder.

20.	 Em relação ao controle de constitucionalidade em 
face da Constituição Estadual, assinale a alternativa 
correta.
a.	 Compete aos Estados a instituição de representa-

ção de inconstitucionalidade de leis ou atos norma-
tivos estaduais ou municipais em face da Constitui-
ção Estadual, reconhecida a legitimação para agir 
aos mesmos órgãos e entidades legitimados a pro-
positura de ação direta de inconstitucionalidade.

b.	 A decisão do Tribunal de Justiça que declara a in-
constitucionalidade de lei local em face da Consti-
tuição Estadual é irrecorrível, ressalvada a oposi-
ção de embargos declaratórios.

c.	 Não ofende a Constituição da República norma de 
Constituição Estadual que atribui legitimidade para 
a propositura de representação de inconstituciona-
lidade aos Deputados Estaduais e ao Procurador-
-Geral do Estado.

d.	 Não é possível o controle de constitucionalidade no 
plano estadual, no modo concentrado, se a norma 
constitucional estadual tomada como parâmetro re-
produzir idêntico conteúdo de norma constitucional 
federal.

21.	 As alternativas a seguir apontam diferenças entre a 
ADI e a ADC, À EXCEÇÃO DE UMA. Assinale-a.
a.	 Rol de legitimados para a propositura da ação.
b.	 Objeto da ação.
c.	 Exigência de controvérsia judicial relevante.
d.	 Manifestação do Advogado-Geral da União.
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22.	 A respeito da distribuição de competências adotada 
pela Constituição brasileira, assinale a alternativa 
correta.
a.	 A competência material da União pode ser delega-

da aos Estados, por lei complementar.
b.	 À União compete legislar sobre direito processual e 

normas gerais de procedimentos.
c.	 A competência para legislar sobre direito urbanís-

tico é privativa dos Municípios, pois é matéria de 
interesse local.

d.	 A competência para legislar sobre defesa dos re-
cursos naturais é privativa da União, pois é matéria 
de interesse nacional.

23.	 Os direitos políticos não podem ser cassados. Podem, 
no entanto, sofrer perda ou suspensão à luz das nor-
mas constitucionais pelo seguinte fundamento:
a.	 condenação cível sem trânsito em julgado.
b.	 incapacidade civil relativa, declarada judicialmente.
c.	 cancelamento de naturalização por decisão admi-

nistrativa.
d.	 improbidade administrativa.

24.	 Considere a hipótese de Deputado Federal que come-
teu crime (comum) após a diplomação. Nesse caso, é 
correto afirmar que
a.	 a Câmara dos Deputados pode sustar o andamen-

to da ação penal.
b.	 o STF só pode receber a denúncia após a licença 

da Câmara dos Deputados.
c.	 o STF só pode receber a denúncia após a licença 

do Congresso Nacional.
d.	 o Congresso Nacional pode sustar o andamento da 

ação penal.

25.	 Washington, adolescente com 14 (quatorze) anos, mo-
vido pelo desejo de ajudar seus genitores no susten-
to do núcleo familiar pobre, pretende iniciar atividade 
laborativa como ensacador de compras na pequena 
mercearia Tudo Tem, que funciona 24h, localizada em 
sua comunidade. Recentemente, esta foi pacificada 
pelas Forças de Segurança Nacional.

Tendo como substrato a tutela do Estatuto da Criança 
e do Adolescente no tocante ao Direito à Profissionali-
zação e à Proteção no Trabalho, assinale a alternativa 
correta.
a.	 Washington poderá ser contratado como ensaca-

dor de compras, mesmo não sendo tal atividade de 
aprendizagem, pois, como já possui 14 (quatorze) 
anos, tem discernimento suficiente para firmar o 
contrato de trabalho e, assim, prestar auxílio mate-
rial aos seus pais, adotando a louvável atitude de 
preferir o trabalho às ruas.

b.	 Como a comunidade onde reside Washington foi pa-
cificada pelas forças de paz, não há falar em local 
perigoso ou insalubre para o menor; assim, poderá 
o adolescente exercer a carga horária laborativa no 
período das 22h às 24h, sem qualquer restrição le-
gal, desde que procure outra atividade laborativa que 
seja de formação técnico-profissional.

c.	 Washington não poderá trabalhar na mercearia 
como ensacador de compras, pois tal atividade 
não é enquadrada como de formação técnico-
-profissional; portanto, não se pode afirmar que o 
menor exercerá atividade laborativa na condição 
de aprendiz.

d.	 Na condição de aprendiz, não é necessário que o 
adolescente goze de horário especial compatível 
com a garantia de acesso e frequência obrigatória 
ao ensino regular.

26.	  No tocante às normas contidas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, é correto afirmar que
a.	 a medida socioeducativa de internação aplicada 

em razão do descumprimento reiterado e injusti-
ficável da medida anteriormente imposta ao ado-
lescente infrator não poderá ser superior a três 
meses.

b.	 o adolescente apreendido em flagrante de ato in-
fracional será imediatamente encaminhado ao Juiz 
de Direito em exercício na Vara da Infância e Ju-
ventude, que decidirá sobre a necessidade ou não 
de seu acautelamento provisório.

c.	 a concessão da remissão, que prescinde da ho-
mologação da Autoridade Judiciária, é medida 
que o membro do Ministério Público atribuído po-
derá adotar no processamento de ato infracional.

d.	 ao ato infracional praticado por crianças correspon-
derão as seguintes medidas socioeducativas: ad-
vertência, obrigação de reparar o dano, prestação 
de serviços à comunidade, liberdade assistida e 
inserção em regime de semiliberdade.

27.	  Em âmbito federal, o direito de a Administração Públi-
ca anular atos administrativos eivados de vício de ile-
galidade, dos quais decorram efeitos favoráveis para 
destinatários de boa-fé
a.	 não se submete a prazo prescricional.
b.	 não se submete a prazo decadencial.
c.	 prescreve em 10 (dez) anos, contados da data em 

que praticado o ato.
d.	 decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que 

praticado o ato.

28.	  A qualificação como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIPs) de pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos 
sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos 
previstos na respectiva lei é ato
a.	 vinculado ao cumprimento dos requisitos estabele-

cidos em lei.
b.	 complexo, uma vez que somente se aperfeiçoa 

com a instituição do Termo de Parceria.
c.	 discricionário, uma vez que depende de avaliação 

administrativa quanto à sua conveniência e opor-
tunidade.

d.	 composto, subordinando-se à homologação da 
Chefia do Poder Executivo.
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29.	  O contrato de prestação de serviços de que a Admi-
nistração Pública seja a usuária direta ou indireta, ain-
da que envolva a execução de obra ou fornecimento e 
instalação de bens, denomina-se concessão
a.	 comum.
b.	 patrocinada.
c.	 administrativa.
d.	 de uso de bem público.

30.	 Ao tomar conhecimento de que o serviço público de 
transporte aquaviário concedido estava sendo pres-
tado de forma inadequada, causando gravíssimos 
transtornos aos usuários, o ente público, na qualida-
de de poder concedente, instaurou regular processo 
administrativo de verificação da inadimplência da con-
cessionária, assegurando-lhe o contraditório e a am-
pla defesa. Ao final do processo administrativo, restou 
efetivamente comprovada a inadimplência, e o poder 
concedente deseja extinguir a concessão por inexecu-
ção contratual. Qual é a modalidade de extinção da 
concessão a ser observada no caso narrado?
a.	 Encampação.
b.	 Caducidade.
c.	 Rescisão.
d.	 Anulação.

31.	 A Lei n. 11.107, de 6 de abril de 2005, dispõe sobre 
normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios contratarem consórcios públicos 
para a realização de objetivos de interesse comum. A 
respeito do regime jurídico aplicável a tais consórcios 
públicos, assinale a alternativa correta.
a.	 É vedada a celebração de contrato de consórcio 

público cujo valor seja inferior a R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões) de reais.

b.	 Os consórcios públicos na área de saúde, em ra-
zão do regime de gestão associada, são dispen-
sados de obedecer aos princípios que regulam o 
Sistema Único de Saúde.

c.	 É vedada a celebração de contrato de consórcio 
público para a prestação de serviços cujo período 
seja inferior a 5 (cinco) anos.

d.	 A União somente participará de consórcios públi-
cos em que também façam parte todos os Estados 
em cujos territórios estejam situados os Municípios 
consorciados.

32.	 Antônio, vítima em acidente automobilístico, foi aten-
dido em hospital da rede pública do Município de Mar 
Azul e, por imperícia do médico que o assistiu, teve am-
putado um terço de sua perna direita. Nessa situação 
hipotética, respondem pelo dano causado a Antônio
a.	 o Município de Mar Azul e o médico, solidária e ob-

jetivamente.
b.	 o Município de Mar Azul, objetivamente, e o mé-

dico, regressivamente, em caso de dolo ou culpa.
c.	 o Município de Mar Azul, objetivamente, e o médi-

co, subsidiariamente.
d.	 o Município de Mar Azul, objetivamente, e o médi-

co, solidária e subjetivamente.

33.	 Noêmia, proprietária de uma casa litorânea, regular-
mente constituiu usufruto sobre o aludido imóvel em 
favor de Luísa, mantendo, contudo, a sua proprieda-
de. Inesperadamente, sobreveio uma severa ressaca 
marítima, que destruiu por completo o imóvel. Ciente 
do ocorrido, Noêmia decidiu reconstruir integralmente 
a casa às suas expensas, tendo em vista que o imóvel 
não se encontrava segurado.

A respeito da situação narrada, assinale a alternativa 
correta.
a.	 O usufruto será mantido em favor de Luísa, tendo 

em vista que o imóvel não fora destruído por culpa 
sua.

b.	 O usufruto será extinto, consolidando-se a proprie-
dade em favor de Noêmia, independentemente do 
pagamento de indenização a Luísa, tendo em vista 
que Noêmia arcou com as despesas de reconstru-
ção do imóvel.

c.	 O usufruto será extinto, consolidando-se a proprie-
dade em favor de Noêmia, desde que esta indenize 
Luísa em valor equivalente a um ano de aluguel do 
imóvel.

d.	 O usufruto será mantido em favor de Luísa, inde-
pendentemente do pagamento de qualquer quantia 
por ela, tendo em vista que Noêmia somente pode-
ria ter reconstruído o imóvel mediante autorização 
expressa de Luísa, por escritura pública ou instru-
mento particular.

34.	 Jonas, maior e capaz, confiou em depósito a Silas, 
também maior e capaz, por instrumento particu-
lar, dois automóveis de sua propriedade para se-
rem conservados por seis meses, estabelecendo, 
como remuneração, o pagamento de certa quantia 
em dinheiro a Silas. Findo o prazo, caberia a Silas 
restituir os automóveis na residência de Jonas. Na 
vigência do depósito, Silas decidiu, certo dia, utilizar 
um dos automóveis para ir ao trabalho e, quando 
já regressava, foi abalroado, sem culpa sua, por 
seu vizinho Francisco, em uma moto, amassando a 
porta lateral direita. Transcorrido o prazo ajustado, 
Silas providenciou a entrega dos dois automóveis 
no local estipulado.

A respeito da situação narrada, é correto afirmar que 
Jonas
a.	 não deve pagar a Silas as despesas relativas à ma-

nutenção dos dois automóveis durante o período 
ajustado.

b.	 deve cobrar diretamente de Francisco as des-
pesas referentes ao conserto da porta lateral 
direita.

c.	 deve arcar com as despesas referentes à restitui-
ção dos dois automóveis no local estipulado.

d.	 poderá reter integralmente o valor da contra-
prestação em dinheiro devido a Silas, tendo em 
vista a ocorrência do acidente com um dos au-
tomóveis.
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35.	 Rodolfo, brasileiro, engenheiro, solteiro, sem ascen-
dentes ou descendentes, desapareceu de seu domicí-
lio há 11 (onze) meses e até então não houve qualquer 
notícia sobre seu paradeiro. Embora tenha desapare-
cido, deixou Lisa, uma amiga, como mandatária para 
a finalidade de administrar-lhe os bens. Todavia, por 
motivos de ordem pessoal, Lisa não quis exercer os 
poderes outorgados por Rodolfo em seu favor, renun-
ciando expressamente ao mandato.

De acordo com os dispositivos que regem o instituto da 
ausência, assinale a alternativa correta.
a.	 O juiz não poderá declarar a ausência e nomear 

curador para Rodolfo, pois Lisa não poderia ter 
renunciado o mandato outorgado em seu favor, 
já que só estaria autorizada a fazê-lo em caso de 
justificada impossibilidade ou de constatada insufi-
ciência de poderes.

b.	 A renúncia ao mandato, por parte de Lisa, era pos-
sível e, neste caso, o juiz determinará ao Ministério 
Público que nomeie um curador encarregado de ge-
rir os bens do ausente, observando, no que for apli-
cável, o disposto a respeito dos tutores e curadores.

c.	 Os credores de obrigações vencidas e não pagas 
de Rodolfo, decorrido 1 (um) ano da arrecadação 
dos bens do ausente, poderão requerer que se de-
termine a abertura de sua sucessão provisória.

d.	 Poderá ser declarada a sucessão definitiva de Ro-
dolfo 10 (dez) anos depois de passada em julgado 
a sentença que concedeu a sucessão provisória, 
mas, se nenhum interessado promover a sucessão 
definitiva, nesse prazo, os bens porventura arreca-
dados deverão ser doados a entidades filantrópi-
cas localizadas no município do último domicílio de 
Rodolfo.

36.	 O negócio jurídico depende da regular manifestação 
de vontade do agente envolvido. Nesse sentido, o art. 
138 do Código Civil dispõe que “são anuláveis os ne-
gócios jurídicos quando as declarações de vontade 
emanarem de erro substancial que poderia ser per-
cebido por pessoa de diligência normal, em face das 
circunstâncias do negócio”.

Relativamente aos defeitos dos negócios jurídicos, as-
sinale a alternativa correta.
a.	 O falso motivo, por sua gravidade, viciará a decla-

ração de vontade em todas as situações e, por con-
sequência, gerará a anulação do negócio jurídico.

b.	 O erro não prejudica a validade do negócio jurídi-
co quando a pessoa, a quem a manifestação de 
vontade se dirige, se oferecer para executá-la na 
conformidade da vontade real do manifestante.

c.	 O erro é substancial quando concerne à identida-
de ou à qualidade essencial da pessoa a quem se 
refira a declaração de vontade, ainda que tenha in-
fluído nesta de modo superficial.

d.	 O erro de cálculo gera a anulação do negócio jurí-
dico, uma vez que restou viciada a declaração de 
vontade nele baseada.

37.	 Gustavo tornou-se fiador do seu amigo Henrique, em 
razão de operação de empréstimo bancário que este 
tomou com o Banco Pechincha. No entanto, Gustavo, 
apreensivo, descobriu que Henrique está desempre-
gado há algum tempo e que deixou de pagar várias 
parcelas do referido empréstimo. Sem o consentimen-
to de Gustavo, Henrique e o Banco Pechincha adita-
ram o contrato original, tendo sido concedida moratória 
a Henrique.

Com base no relato acima e no regime legal do contra-
to de fiança, assinale a alternativa correta.
a.	 Por ter a fiança o objetivo de garantir o débito prin-

cipal, sendo acessória a este, deve ela ser de valor 
igual ao da obrigação principal e ser contraída nas 
mesmas condições de onerosidade de tal obriga-
ção.

b.	 Gustavo não poderá exonerar-se da fiança que ti-
ver assinado sem limitação de tempo, ficando obri-
gado por todos os efeitos da fiança até o efetivo 
pagamento do débito principal.

c.	 A concessão da moratória pelo Banco Pechincha a 
Henrique, tal como narrado, não tem o condão de 
desobrigar o fiador.

d.	 Se o Banco Pechincha, sem justa causa, demorar 
a execução iniciada contra Henrique, poderá Gus-
tavo promover-lhe o andamento.

38.	 Acerca da servidão de aqueduto, assinale a alternativa 
correta.
a.	 Não se aplicam à servidão de aqueduto as regras 

pertinentes à passagem de cabos e tubulações.
b.	 O aqueduto deverá ser construído de maneira que 

cause o menor prejuízo aos proprietários dos imó-
veis vizinhos, e a expensas do seu dono, mas a 
quem não incumbem as despesas de conservação.

c.	 Se o uso das águas não se destinar à satisfação 
das exigências primárias, o proprietário do aque-
duto não deverá ser indenizado pela retirada das 
águas supérfluas aos seus interesses de consumo.

d.	 O proprietário do prédio serviente, ainda que de-
vidamente indenizado pela passagem da servidão 
do aqueduto, poderá exigir que seja subterrânea 
a canalização que atravessa áreas edificadas, pá-
tios, jardins ou quintais.

39.	 Suponha que tenha sido publicada no Diário Oficial da 
União, do dia 26 de abril de 2011 (terça-feira), uma lei 
federal, com o seguinte teor: “Lei GTI, de 25 de abril 
de 2011.
Define o alcance dos direitos da personalidade previs-
tos no Código Civil. O Presidente da República Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º: Os direitos da personalidade previstos no Có-
digo Civil aplicáveis aos nascituros são estendidos aos 
embriões laboratoriais (in vitro), ainda não implantados 
no corpo humano.
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Art. 2º: Esta lei entra em vigor no prazo de 45 dias.
Brasília, 25 de abril 2011, 190º da Independência da 
República e 123º da República.”

Ante a situação hipotética descrita e considerando as 
regras sobre a forma de contagem do período de va-
cância e a data em que a lei entrará em vigor, é corre-
to afirmar que a contagem do prazo para entrada em 
vigor de lei que contenha período de vacância se dá
a.	 pela exclusão da data de publicação da lei e a in-

clusão do último dia do prazo, entrando em vigor no 
dia subsequente à sua consumação integral, que 
na situação descrita será o dia 13/06/2011.

b.	 pela inclusão da data de publicação e do último dia 
do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à 
sua consumação integral, passando a vigorar no 
dia 10/06/2011.

c.	 pela inclusão da data de publicação e exclusão 
do último dia do prazo, entrando em vigor no dia 
09/06/2011.

d.	 pela exclusão da data de publicação e do último 
dia do prazo, entrando em vigor no dia 11/06/2011.

40.	 Quando a sentença que reconhece obrigação de pa-
gar não determina o valor devido, procede-se à sua 
liquidação, para que, então, possa dar-se o seu cum-
primento.

Em relação à sistemática da liquidação no direito bra-
sileiro, assinale a alternativa correta.
a.	 A liquidação de sentença tem natureza jurídica de 

ação autônoma.
b.	 A liquidação pode ser requerida mesmo na pen-

dência de recurso ainda não julgado pelo tribunal, 
hipótese em que deve ser processada em autos 
apartados no juízo de origem.

c.	 Requerida a liquidação, deve a parte contrária ser 
pessoalmente intimada.

d.	 Sempre que o pedido for genérico, o juiz pode pro-
ferir sentença ilíquida.

41.	 Júlia ingressou com ação de indenização por danos 
morais e materiais em face da Gráfica Bela Escrita, 
bem como do Ateliê Alta-Costura, sob a alegação de 
que o seu casamento não pôde ser realizado tendo 
em vista que a Gráfica escreveu o endereço errado do 
local da cerimônia em todos os convites confecciona-
dos, e o Ateliê, por sua vez, não entregou o vestido de 
noiva no dia do casamento. Tendo sido ambos os réus 
regularmente citados, o Ateliê Alta-Costura apresentou 
contestação tempestiva, em que afirmou se isentar de 
responsabilidade, uma vez que o vestido de noiva já 
estava praticamente pronto, quando, na véspera da 
cerimônia, a noiva subitamente decidiu solicitar inúme-
ras alterações no modelo da roupa, o que inviabilizou 
a sua tempestiva entrega. A Gráfica Bela Escrita, por 
seu turno, não se manifestou nos autos. A respeito da 
situação descrita, é correto afirmar que a contestação 
apresentada pelo Ateliê Alta-Costura
a.	 automaticamente aproveita à Gráfica Bela Escrita, 

não se operando o efeito material da revelia contra 
este réu.

b.	 reabre automaticamente o prazo para a apresen-
tação de contestação pela Gráfica Bela Escrita, 
operando-se o efeito material da revelia somente 
se este réu, mesmo assim, permanecer inerte.

c.	 não aproveita à Gráfica Bela Escrita, operando-se 
o efeito material da revelia contra este réu.

d.	 aproveita à Gráfica Bela Escrita, não se operando 
o efeito material da revelia contra este réu, desde 
que o Ateliê Alta-Costura, uma vez intimado, mani-
feste expressa concordância.

42.	 No âmbito do Direito Processual Civil, os legitimados 
ativos que proponham ação e interponham recursos 
poderão desistir deles, desde que respeitados os se-
guintes termos:
a.	 o credor poderá desistir de toda execução ou ape-

nas de algumas medidas executivas, desde que 
suporte as custas e honorários advocatícios decor-
rentes da extinção dos embargos que versarem so-
mente sobre questões processuais e, nos demais 
casos, quando houver anuência do embargante.

b.	 o recorrente poderá desistir do recurso interposto a 
qualquer tempo, desde que não se trate de litiscon-
sórcio e que a parte contrária, uma vez intimada, 
manifeste expressamente sua anuência.

c.	 na intervenção de terceiros, a assistência obsta a 
que a parte principal desista da ação, que somente 
poderá ocorrer com a anuência expressa do as-
sistente. Nesse caso, a desistência independe de 
homologação por sentença.

d.	 a desistência da ação, que produz efeitos somente 
depois de homologada por sentença, implica extin-
ção do processo com resolução do mérito. Caso 
tenha transcorrido o prazo para resposta do réu, 
o pedido de desistência estará sujeito ao seu con-
sentimento.

43.	 O rito comum sumário tem suas hipóteses de incidên-
cia expressamente disciplinadas no sistema processu-
al civil pátrio. Tal rito apresenta trâmite mais célere que 
o observado pelo rito comum ordinário, e, exatamente 
por isso, as causas que o observam têm menor com-
plexidade se comparadas às que tramitam pelo rito 
comum ordinário. Acerca do rito comum sumário, é 
correto afirmar que
a.	 podem observar o rito comum sumário causas cujo 

valor corresponda a trezentas vezes o valor do sa-
lário mínimo e que versem acerca da cobrança ao 
condômino de quantias devidas ao condomínio.

b.	 ações que seguem o rito comum sumário são dú-
plices, razão pela qual pode o réu valer-se da re-
convenção para formular pedidos contra o autor 
em seu favor.

c.	 no rito comum sumário, têm as partes que com-
parecer pessoalmente à audiência de conciliação, 
jamais podendo se fazer representar por preposto 
com poderes para transigir.

d.	 no rito comum sumário, não é admissível a ação 
declaratória incidental. Da mesma forma não se 
admitem nesse rito, em nenhuma hipótese, quais-
quer das espécies de intervenção de terceiros.
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44.	 Em uma ação fundada na responsabilidade civil por 
suposto erro médico praticado por Cláudio, este foi re-
gularmente citado e, no prazo legal, ofereceu contes-
tação. Em razão do seu falecimento, no curso da lide, 
foi determinada a suspensão do processo e a habilita-
ção de seus herdeiros ou sucessores no polo passivo. 
Sendo certo que tal irregularidade não foi sanada no 
prazo fixado pelo juízo, é correto afirmar, em relação 
ao processo, que
a.	 deve ser julgado extinto, sem resolução do mérito, 

por falta de pressupostos de constituição e de de-
senvolvimento válido e regular.

b.	 deve ter regular prosseguimento, com a declaração 
da revelia e a consequente presunção de veracida-
de dos fatos alegados na inicial.

c.	 deve prosseguir, com a declaração da revelia, cuja 
consequência ficará restrita à fluência de prazos 
independentemente de intimação.

d.	 deve ser julgado extinto, sem resolução do mérito, 
por falta de uma das condições da ação.

45.	 A respeito das ações possessórias, assinale a alterna-
tiva correta.
a.	 A propositura da ação de reintegração de posse, 

quando cabível manutenção de posse, torna im-
possível o acolhimento do pedido, impondo a extin-
ção sem resolução do mérito.

b.	 Quando for ordenada a justificação prévia, o prazo 
para contestar contar-se-á da intimação do despa-
cho que deferir ou não a medida liminar.

c.	 É vedada a cumulação de pedidos com o pedido 
possessório.

d.	 O possuidor tem direito a ser mantido na posse em 
caso de esbulho e reintegrado no de turbação.

46.	 No âmbito do Código de Defesa do Consumidor, em 
relação ao princípio da boa-fé objetiva, é correto afir-
mar que
a.	 sua aplicação se restringe aos contratos de con-

sumo.
b.	 para a caracterização de sua violação imprescindí-

vel se faz a análise do caráter volitivo das partes.
c.	 não se aplica à fase pré-contratual.
d.	 importa em reconhecimento de um direito a cumprir 

em favor do titular passivo da obrigação.

47.	 Analisando o artigo 6º, V, do Código de Defesa do 
Consumidor, que prescreve: “São direitos básicos do 
consumidor: V – a modificação das cláusulas contratu-
ais que estabeleçam prestações desproporcionais ou 
sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas”, assinale a alterna-
tiva correta.
a.	 Não traduz a relativização do princípio contratual 

da autonomia da vontade das partes.
b.	 Almeja, em análise sistemática, precipuamente, a 

resolução do contrato firmado entre consumidor e 
fornecedor.

c.	 Admite a incidência da cláusula rebus sic stantibus.
d.	 Exige a imprevisibilidade do fato superveniente.

48.	 Contrato oneroso, em que alguém assume, em caráter 
profissional e sem vínculo de dependência, a obriga-
ção de promover, em nome de outrem, mediante retri-
buição, a efetivação de certos negócios, em determi-
nado território ou zona de mercado.

A definição acima corresponde a que tipo de contrato 
empresarial?
a.	 Agência.
b.	 Mandato.
c.	 Comissão mercantil.
d.	 Corretagem.

49.	 É uma cláusula acessória ao contrato de comissão, no 
qual o comissário assume o gravame de responder so-
lidariamente pela insolvência das pessoas com quem 
contratar em nome do comitente.

Essa cláusula é denominada
a.	 del credere.
b.	 pacto comissório.
c.	 venda com reserva de domínio.
d.	 hedge.

50.	 Em relação ao Direito Cambiário, é correto afirmar que
a.	 o aceite no cheque é dado pelo banco ou institui-

ção financeira a ele equivalente, devendo ser fir-
mado no verso do título.

b.	 a duplicata, quando de prestação de serviços, pode 
ser emitida com vencimento a tempo certo da vista.

c.	 o protesto é necessário para garantir o direito de re-
gresso contra o(s) endossante(s) e o(s) avalista(s) 
do aceitante de uma letra de câmbio.

d.	 o aval dado em uma nota promissória pode ser par-
cial, ainda que sucessivo.

51.	 Em relação à modificação do capital social das socie-
dades limitadas, assinale a alternativa correta.
a.	 Há direito de preferência do sócio no caso de au-

mento do capital social, exercendo, primeiro, esse 
direito o sócio majoritário, que poderá adquirir to-
das as quotas ou quantas lhe interessarem. Após 
exercido esse direito, caso restem quotas a serem 
adquiridas, terá preferência sobre os demais quem 
tiver maior número de quotas, e assim sucessiva-
mente.

b.	 Para que haja aumento do capital social, não há 
necessidade de os sócios terem integralizado total-
mente suas quotas.

c.	 Uma das hipóteses para que haja diminuição do 
capital social é que a sociedade tenha tido prejuí-
zos que não serão mais recuperados, devendo-se, 
nesse caso, haver diminuição proporcional do valor 
das quotas, tornando-se efetiva essa diminuição a 
partir do momento em que for feita a averbação no 
cartório competente da ata da assembleia que a 
aprovou.

d.	 A diminuição do valor do capital social é direito da 
sociedade, não podendo haver objeção por parte 
dos credores.
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52.	 A sociedade empresária XYZ Computação Gráfica 
S.A. teve sua falência decretada. Na correspondente 
sentença, foi autorizada a continuação provisória das 
atividades da falida com o administrador judicial, fato 
esse que perdurou por um período de 10 (dez) meses.

Como são juridicamente qualificados os titulares dos cré-
ditos trabalhistas relativos a serviços prestados durante 
esse interregno posterior à decretação da falência?
a.	 Credores concursais.
b.	 Credores concorrentes prioritários.
c.	 Credores reivindicantes.
d.	 Credores extraconcursais.

53.	 A Empresa ABC Ltda. foi incorporada pela Empresa 
XYZ Ltda., em 15/06/2011, sendo que os sócios da 
empresa incorporada se aposentaram 7 (sete) dias 
após a data da realização do negócio jurídico. Em 
30/06/2011, a Fiscalização da Secretaria da Receita 
Federal apurou crédito tributário, anterior à data da in-
corporação, resultante do não recolhimento de IRPJ, 
CSLL, entre outros tributos devidos da responsabilida-
de da Empresa ABC Ltda.

Pelo exposto, o crédito tributário deverá ser cobrado
a.	 da Empresa XYZ Ltda.
b.	 da Empresa ABC Ltda.
c.	 dos sócios da Empresa ABC Ltda.
d.	 solidariamente da Empresa ABC Ltda. e da Empre-

sa XYZ Ltda.

54.	 O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação tem seus princípios delineados na Constitui-
ção, que é complementada pela Lei Complementar 
87/1996, com as alterações posteriores.

A respeito desse imposto é correto afirmar que
a.	 é autorizada a sua cobrança sobre bens importa-

dos do exterior por pessoa física que tenha intuito 
de comercializá-los, mas é vedada a sua incidên-
cia quando esses bens, importados do exterior, são 
destinados ao consumo próprio da pessoa natural.

b.	 ele tem função precipuamente fiscal, podendo ser 
seletivo em função da essencialidade, incide sobre 
o valor agregado, em obediência ao princípio da 
não cumulatividade, mas não incide sobre o ouro, 
quando definido em lei como ativo financeiro.

c.	 ele incide sobre operações que destinem a outros 
Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustí-
veis líquidos e gasosos dele derivados, e energia 
elétrica, assim como nas prestações de serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recep-
ção livre e gratuita.

d.	 suas alíquotas aplicáveis às operações e presta-
ções interestaduais e de exportação são estabe-
lecidas por meio de resolução do Senado Federal, 
por iniciativa do seu Presidente ou de um terço 
dos Senadores da casa, com aprovação dada pela 
maioria absoluta de seus membros.

55.	 José dos Anjos ajuíza ação anulatória de débito fiscal 
após realizar depósito do montante integral do crédito 
que busca a anulação. Nesse sentido, é correto afir-
mar que
a.	 o depósito prévio do montante integral é requisito 

de admissibilidade da ação ajuizada por José dos 
Anjos.

b.	 o depósito do montante objeto de discussão judicial 
poderá ser levantado caso José dos Santos tenha 
seu pedido julgado procedente perante o juízo de 
primeiro grau.

c.	 o depósito prévio do montante integral produz os 
efeitos de impedir a propositura da execução fiscal, 
bem como evita a fluência dos juros e a imposição 
de multa.

d.	 caso o contribuinte saia vencido, caberá à Fazen-
da promover execução fiscal para fins de receber o 
crédito que lhe é devido.

56.	 A redação da Súmula Vinculante 28 (“É inconstitucio-
nal a exigência de depósito prévio como requisito de 
admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda 
discutir a exigibilidade do crédito tributário”) tem por 
escopo impedir a adoção de que princípio jurídico?
a.	 Venire Contra Factum Proprium.
b.	 Exceção de contrato não cumprido.
c.	 Solve et Repete.
d.	 Contraditório e ampla defesa.

57.	 O inciso VII do §1º do art. 225 da Constituição da Re-
pública prevê a proteção da fauna e da flora, vedadas 
as práticas que coloquem em risco sua função ecoló-
gica, enquanto que o §1º do art. 231 do referido tex-
to constitucional estabelece que são terras indígenas 
as habitadas por eles em caráter permanente e que 
podem ser utilizadas por esses povos, desde que ne-
cessárias ao seu bem-estar e à sua reprodução física 
e cultural.

A esse respeito, assinale a alternativa correta.
a.	 Os indígenas têm o usufruto exclusivo das riquezas 

do solo, dos rios e dos lagos nas terras ocupadas 
em caráter permanente por eles e, portanto, podem 
explorá-las, sem necessidade de licenciamento 
ambiental.

b.	 Os indígenas podem suprimir vegetação de mata 
atlântica sem autorização do órgão ambiental com-
petente porque são usufrutuários das terras que 
habitam.

c.	 A exploração dos recursos florestais em terras indí-
genas somente poderá ser realizada pelas comu-
nidades indígenas em regime de manejo florestal 
sustentável, para atender à sua subsistência, res-
peitado o Código Florestal.

d.	 Os indígenas são proprietários das terras que ocu-
pam em caráter permanente, mas devem explorá-
-las segundo as normas ambientais estabelecidas 
na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente e do 
Código Florestal.
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58.	 Assinale a alternativa correta quanto ao licenciamento 
ambiental e ao acesso aos dados e informações exis-
tentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama.
a.	 Caso a área que sofrerá o impacto ambiental seja 

considerada estratégica para o zoneamento in-
dustrial nacional de petróleo e gás e em áreas do 
pré-sal, o órgão ambiental poderá elaborar estudo 
prévio de impacto ambiental sigiloso.

b.	 Um cidadão brasileiro pode solicitar informações 
sobre a qualidade do meio ambiente em um muni-
cípio aos órgãos integrantes do Sisnama, mediante 
a apresentação de título de eleitor e comprovação 
de domicílio eleitoral no local.

c.	 A exigência de Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
para aterros sanitários depende de decisão discri-
cionária do órgão ambiental, que avaliará no caso 
concreto o potencial ofensivo da obra.

d.	 Uma pessoa jurídica com sede na França poderá 
solicitar, aos órgãos integrantes do Sisnama, me-
diante requerimento escrito, mesmo sem compro-
vação de interesse específico, informações sobre 
resultados de monitoramento e auditoria nos sis-
temas de controle de poluição e de atividades po-
tencialmente poluidoras das empresas brasileiras.

59.	 Com relação aos critérios para substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, assinale 
a alternativa correta.
a.	 A substituição nunca poderá ocorrer se o réu for 

reincidente em crime doloso.
b.	 Somente fará jus à substituição o réu que for con-

denado a pena não superior a 4 (quatro) anos.
c.	 Em caso de descumprimento injustificado da pena 

restritiva de direitos, esta será convertida em priva-
tiva de liberdade, reiniciando-se o cumprimento da 
integralidade da pena fixada em sentença.

d.	 Se superior a um ano, a pena privativa de liberda-
de pode ser substituída por uma pena restritiva de 
direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.

60.	 À luz da lei que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais (Lei n. 9.099/95), assinale a alternativa cor-
reta.
a.	 A competência do juizado será determinada pelo 

lugar em que se consumar a infração penal.
b.	 A citação será pessoal e se fará no próprio juizado, 

sempre que possível, ou por edital.
c.	 O instituto da transação penal pode ser concedido 

pelo juiz sem a anuência do Ministério Público.
d.	 Tratando-se de crime de ação penal pública incon-

dicionada, não sendo caso de arquivamento, o Mi-
nistério Público poderá propor a aplicação imediata 
de pena restritiva de direitos ou multas, a ser espe-
cificada na proposta.

61.	 Tício praticou um crime de furto (art. 155 do Có-
digo Penal) no dia 10/01/2000, um crime de rou-
bo (art. 157 do Código Penal) no dia 25/11/2001 e 
um crime de extorsão (art. 158 do Código Penal) 
no dia 30/5/2003. Tício foi condenado pelo crime 

de furto em 20/11/2001, e a sentença penal con-
denatória transitou definitivamente em julgado no 
dia 31/3/2002. Pelo crime de roubo, foi condenado 
em 30/01/2002, com sentença transitada em julga-
do definitivamente em 10/06/2003 e, pelo crime de 
extorsão, foi condenado em 20/8/2004, com sen-
tença transitando definitivamente em julgado no dia 
10/6/2006.

Com base nos dados acima, bem como nos estudos 
acerca da reincidência e dos maus antecedentes, é 
correto afirmar que
a.	 na sentença do crime de furto, Tício é considerado 

portador de maus antecedentes e, na sentença do 
crime de roubo, é considerado reincidente.

b.	 na sentença do crime de extorsão, Tício possui 
maus antecedentes em relação ao crime de roubo 
e é reincidente em relação ao crime de furto.

c.	 cinco anos após o trânsito em julgado definitivo da 
última condenação, Tício será considerado primá-
rio, mas os maus antecedentes persistem.

d.	 nosso ordenamento jurídico-penal prevê como 
tempo máximo para configuração dos maus ante-
cedentes o prazo de cinco anos a contar do cum-
primento ou extinção da pena e eventual infração 
posterior.

62.	 Osíris, jovem universitária de Medicina, soube estar 
gestante. Todavia, tratava-se de gravidez indeseja-
da, e Osíris queria saber qual substância deveria 
ingerir para interromper a gestação. Objetivando 
tal informação, Osíris estimulou uma discussão em 
sala de aula sobre o aborto. O professor de Osíris, 
então, bastante animado com o interesse dos alu-
nos sobre o assunto, passou também a emitir sua 
opinião, a qual era claramente favorável ao aborto. 
Referido professor mencionou, naquele momento, 
diversas substâncias capazes de provocar a inter-
rupção prematura da gravidez, inclusive fornecendo 
os nomes de inúmeros remédios abortivos e indi-
cando os que achava mais eficazes. Além disso, 
também afirmou que as mulheres deveriam ter o 
direito de praticar aborto sempre que achassem in-
desejável uma gestação.

Nesse sentido, considerando-se apenas os dados 
mencionados, é correto afirmar que o professor de 
Osíris praticou
a.	 a contravenção penal prevista no art. 20 do Decre-

to-Lei 3.688/41, que dispõe: “anunciar processo, 
substância ou objeto destinado a provocar aborto”.

b.	 o crime previsto no art. 286 do Código Penal, que 
dispõe: “incitar, publicamente, a prática de crime”.

c.	 o crime previsto no art. 68 da Lei 8.078/90, que dis-
põe: “fazer ou promover publicidade que sabe ou 
deveria saber ser capaz de induzir o consumidor 
a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à 
sua saúde ou segurança”.

d.	 fato atípico.
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63.	 Em relação ao cálculo da pena, é correto afirmar que
a.	 a análise da reincidência precede à verificação dos 

maus antecedentes, e eventual acréscimo de pena 
com base na reincidência deve ser posterior à re-
dução pela participação de menor importância.

b.	 é defeso ao juiz fixar a pena intermediária em pa-
tamar acima do máximo previsto, ainda que haja 
circunstância agravante a ser considerada.

c.	 o acréscimo de pena pela embriaguez preorde-
nada deve se feito posteriormente à redução pela 
confissão espontânea.

d.	 é possível que o juiz, analisando as circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal, fixe pena-base 
em patamar acima do máximo previsto.

64.	 Configura modalidade de peculato prevista no Código 
Penal
a.	 o peculato por erro de outrem, consistente na apro-

priação de bem ou valores que o funcionário tenha 
recebido pela facilidade que seu cargo lhe propor-
ciona.

b.	 o peculato eletrônico, modalidade anômala de pe-
culato, consistente em inserir dados falsos, alterar 
ou modificar dados no sistema de informações da 
administração pública.

c.	 o peculato-culposo, consistente na apropriação de 
bens ou valores que o funcionário tenha recebido 
por erro de outrem em razão do cargo público que 
exerce.

d.	 o peculato-desvio, consistente no desvio de bens 
ou valores, pelo funcionário público, em benefício 
de terceiro.

65.	 Levando em consideração as modificações trazidas 
pela Lei 11.719/08, assinale a alternativa correta.
a.	 O Código de Processo Penal admite a figura da ci-

tação com hora certa, tal como ocorre no Código 
de Processo Civil.

b.	 O rito comum ordinário é o reservado aos crimes 
apenados com reclusão, independentemente do 
montante da pena para eles prevista.

c.	 Na mutatio libelli (em que a denúncia descreve de-
terminado fato, mas as provas apontam que o fato 
delituoso é diverso), o Ministério Público deverá, 
após encerrada a instrução probatória, aditar a de-
núncia no prazo de 5 (cinco) dias sob pena de se 
operar a preclusão temporal.

d.	 O rito sumário é o reservado para as infrações pe-
nais de menor potencial ofensivo.

66.	 A Lei n. 7.492/86 define os Crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional. Acerca do procedimento previsto 
para tais crimes, é correto afirmar que
a.	 quando a denúncia não for intentada no prazo 

legal, o ofendido poderá representar ao Procura-
dor-Geral da República, para que este a ofereça, 
designe outro órgão do Ministério Público para ofe-
recê-la ou determine o arquivamento das peças de 
informações recebidas.

b.	 nos crimes previstos nessa lei, cometidos em qua-
drilha ou coautoria, o coautor ou partícipe que, por 
meio de confissão espontânea, revelar à autorida-
de policial ou judicial toda a trama delituosa terá 
sua pena reduzida de 1 (um) a 2/5 (dois quintos).

c.	 a ação penal será promovida perante a Justiça Fe-
deral quando a infração for praticada em detrimento 
de bens e serviços de entes federais. Nos demais 
casos, será proposta perante a Justiça Estadual.

d.	 os órgãos dos Ministérios Públicos Federal e Es-
tadual, sempre que julgarem necessário, poderão 
requisitar, a qualquer autoridade, informação, do-
cumento ou diligência relativa à prova dos crimes 
previstos na Lei 7.492/86.

67.	 Em relação ao incidente de falsidade, é correto afirmar 
que
a.	 se reconhecida a falsidade por decisão irrecorrível, 

mandará desentranhar o documento e remetê-lo, 
com os autos do processo incidente, ao Ministério 
Público.

b.	 arguida, por escrito, a falsidade de documento cons-
tante dos autos, o juiz observará o seguinte proces-
so: mandará autuar em apartado a impugnação e 
em seguida ouvirá a parte contrária, que, num prazo 
de 24 (vinte a quatro) horas, oferecerá resposta.

c.	 a arguição de falsidade, feita por procurador, não 
exige poderes especiais.

d.	 o juiz não poderá, de ofício, proceder à verificação 
da falsidade.

68.	 Em relação às exceções previstas na legislação pro-
cessual penal, assinale a alternativa correta.
a.	 A arguição de suspeição sempre precederá a qual-

quer outra.
b.	 Se for arguida a suspeição do órgão do Ministério 

Público, o juiz, depois de ouvi-lo, decidirá, sem re-
curso, podendo antes admitir a produção de provas 
no prazo de 10 (dez) dias.

c.	 Poderá se opor suspeição às autoridades policiais 
nos atos do inquérito.

d.	 As exceções serão processadas em autos aparta-
dos e não suspenderão, em regra, o andamento da 
ação penal.

69.	 Acerca das disposições contidas na Lei Processual so-
bre o Inquérito Policial, assinale a alternativa correta.
a.	 Nos crimes de ação privada, a autoridade policial 

poderá proceder a inquérito a requerimento de 
qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento 
da existência de infração penal.

b.	 Do despacho que indeferir o requerimento de aber-
tura de inquérito caberá recurso para o tribunal 
competente.

c.	 Para verificar a possibilidade de haver a infração 
sido praticada de determinado modo, a autorida-
de policial poderá proceder à reprodução simulada 
dos fatos, desde que esta não contrarie a moralida-
de ou a ordem pública.

d.	 A autoridade policial poderá mandar arquivar autos 
de inquérito.
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70.	 João da Silva ajuizou reclamação trabalhista em face 
da empresa Alfa Empreendimentos Ltda., alegando ter 
sido dispensado sem justa causa. Postulou a condena-
ção da reclamada no pagamento de aviso prévio, dé-
cimo terceiro salário, férias proporcionais acrescidas 
do terço constitucional e indenização compensatória 
de 40% (quarenta por cento) sobre os depósitos do 
FGTS, bem como na obrigação de fornecimento das 
guias para levantamento dos depósitos do FGTS e ob-
tenção do benefício do seguro-desemprego. Na peça 
de defesa, a empresa afirma que o reclamante foi dis-
pensado motivadamente, por desídia no desempenho 
de suas funções (artigo 482, alínea “e”, da CLT), e que, 
por essa razão, não efetuou o pagamento das verbas 
postuladas e não forneceu as guias para a movimen-
tação dos depósitos do FGTS e percepção do seguro-
-desemprego. Considerando que, após a instrução 
processual, o juiz se convenceu da configuração de 
culpa recíproca, assinale a alternativa correta.
a.	 A culpa recíproca é modalidade de resilição unilate-

ral do contrato de trabalho.
b.	 O reclamante tem direito a 50% do valor do aviso 

prévio, do décimo terceiro salário e das férias pro-
porcionais.

c.	 O reclamante não poderá movimentar a conta vin-
culada do FGTS.

d.	 O reclamante não tem direito ao pagamento de 
indenização compensatória sobre os depósitos do 
FGTS.

71.	 Assinale a alternativa correta em relação ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
a.	 Durante a prestação do serviço militar obrigatório 

pelo empregado, ainda que se trate de período de 
suspensão do contrato de trabalho, é devido o de-
pósito em sua conta vinculada do FGTS.

b.	 Na hipótese de falecimento do empregado, o saldo 
de sua conta vinculada do FGTS deve ser pago ao 
representante legal do espólio, a fim de que proce-
da à partilha entre todos os sucessores do traba-
lhador falecido.

c.	 Não é devido o pagamento de indenização com-
pensatória sobre os depósitos do FGTS quando 
o contrato de trabalho se extingue por força maior 
reconhecida pela Justiça do Trabalho.

d.	 A prescrição da pretensão relativa às parcelas re-
muneratórias não alcança o respectivo recolhimen-
to da contribuição para o FGTS, posto ser trintená-
ria a prescrição para a cobrança deste último.

72.	 José Antônio de Souza, integrante da categoria profis-
sional dos eletricitários, é empregado de uma empresa 
do setor elétrico, expondo-se, de forma intermitente, a 
condições de risco acentuado. Diante dessa situação 
hipotética, e considerando que não há norma coletiva 
disciplinando as condições de trabalho, assinale a al-
ternativa correta.
a.	 José Antônio não tem direito ao pagamento de adi-

cional de periculosidade, em razão da intermitência 
da exposição às condições de risco.

b.	 José Antônio tem direito ao pagamento de adicio-
nal de periculosidade de 30% (trinta por cento) so-
bre o seu salário básico.

c.	 José Antônio tem direito ao pagamento de adicio-
nal de periculosidade de 30% (trinta por cento) so-
bre a totalidade das parcelas salariais.

d.	 José Antônio tem direito ao pagamento de adicio-
nal de periculosidade de forma proporcional ao 
tempo de exposição ao risco.

73.	 Paulo, empregado da empresa Alegria Ltda., trabalha 
para a empresa Boa Sorte Ltda., em decorrência de 
contrato de prestação de serviços celebrado entre as 
respectivas empresas. As atribuições por ele exerci-
das inserem-se na atividade-meio da tomadora, a qual 
efetua o controle de sua jornada de trabalho e dirige 
a prestação pessoal dos serviços, emitindo ordens di-
retas ao trabalhador no desempenho de suas tarefas.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.
a.	 A terceirização é ilícita, acarretando a nulidade do 

vínculo de emprego com a empresa prestadora e o 
reconhecimento do vínculo de emprego diretamen-
te com a empresa tomadora.

b.	 A terceirização é ilícita, acarretando a responsa-
bilidade subsidiária da empresa tomadora pelas 
obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa 
prestadora.

c.	 A terceirização é lícita, acarretando a responsa-
bilidade subsidiária da empresa tomadora pelas 
obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa 
prestadora.

d.	 A terceirização é lícita, não acarretando a respon-
sabilidade subsidiária da empresa tomadora pelas 
obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa 
prestadora.

74.	 Com relação ao contrato de aprendizagem, assinale a 
alternativa correta.
a.	 É um contrato especial de trabalho que pode ser 

ajustado de forma expressa ou tácita.
b.	 É um contrato por prazo determinado cuja duração 

jamais poderá ser superior a dois anos.
c.	 Salvo condição mais favorável, ao menor aprendiz 

deve ser assegurado o salário mínimo hora.
d.	 A duração do trabalho do aprendiz não pode exce-

der de quatro horas diárias, sendo vedada a pror-
rogação e a compensação de jornada.

75.	 Foi celebrada convenção coletiva que fixa jornada em 
sete horas diárias. Posteriormente, na mesma vigên-
cia dessa convenção, foi celebrado acordo coletivo 
prevendo redução da referida jornada em 30 minutos. 
Assim, os empregados das empresas que subscrevem 
o acordo coletivo e a convenção coletiva deverão tra-
balhar, por dia,
a.	 8 horas, pois a CRFB prevê jornada de 8 horas por 

dia e 44 horas semanais, não podendo ser derro-
gada por norma hierarquicamente inferior.
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b.	 7 horas e 30 minutos, porque o acordo coletivo, por 
ser mais específico, prevalece sobre a convenção 
coletiva, sendo aplicada a redução de 30 minutos 
sobre a jornada de 8 horas por dia prevista na CRFB.

c.	 7 horas, pois as condições estabelecidas na con-
venção coletiva, por serem mais abrangentes, pre-
valecem sobre as estipuladas no acordo coletivo.

d.	 6 horas e 30 minutos, pela aplicação do princípio 
da prevalência da norma mais favorável ao traba-
lhador.

76.	 A respeito do recurso de revista, é correto afirmar que
a.	 é cabível para corrigir injustiças de decisões em 

recurso ordinário, havendo apreciação das provas 
produzidas nos autos do processo.

b.	 é cabível nas causas sujeitas ao procedimento su-
maríssimo, somente por contrariedade à súmula 
de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho e violação direta à Constituição da Re-
pública.

c.	 é cabível em sede de execução, de decisão em 
embargos à execução, nas mesmas hipóteses de 
cabimento das decisões decorrentes de recurso 
ordinário.

d.	 não é cabível para reforma de decisão visando à 
uniformização de jurisprudência e restabelecimen-
to da lei federal violada.

77.	 Quanto ao cabimento do mandado de segurança na 
Justiça do Trabalho, assinale a alternativa correta.
a.	 O mandado de segurança impetrado contra deci-

são liminar que concedeu a tutela antecipada per-
de o objeto quando da superveniência de sentença 
nos autos originários.

b.	 É permitido o exercício do jus postulandi das partes 
quando da impetração do mandado de segurança 
na Justiça do Trabalho.

c.	 Tratando-se de execução provisória, não fere direi-
to líquido e certo do impetrante a determinação de 
penhora em dinheiro, ainda que nomeados outros 
bens à penhora, uma vez que obedece à gradação 
da lei processual.

d.	 Cabe a impetração de mandado de segurança da 
decisão que indefere liminar ou homologação de 
acordo.

78.	 Assinale a alternativa correta no que diz respeito à 
execução trabalhista.
a.	 As partes devem ser previamente intimadas para a 

apresentação do cálculo de liquidação, exceto da 
contribuição previdenciária incidente, que ficará a 
cargo da União.

b.	 Tratando-se de prestações sucessivas, por tempo 
indeterminado, a execução compreenderá inicial-
mente as prestações devidas até a data do ingres-
so na execução.

c.	 Na execução por carta precatória, os embargos de 
terceiro serão oferecidos no juízo deprecante ou no 
juízo deprecado, mas a competência para julgá-los 
será sempre do juízo deprecante.

d.	 Em se tratando de execução provisória, não fere 
direito líquido e certo do impetrante a determinação 
de penhora em dinheiro, quando nomeados outros 
bens à penhora, uma vez que obedece à gradação 
prevista em lei.

79.	 Em audiência de conciliação, instrução e julgamen-
to, o reclamado não respondeu ao pregão, mas 
compareceu o seu advogado, munido de procu-
ração e dos atos constitutivos da empresa. Dada 
a palavra ao reclamante, seu advogado requereu 
que a empresa fosse considerada revel e confessa, 
pelo que o juiz indeferiu a juntada da defesa escri-
ta que o advogado da parte reclamada pretendia 
apresentar.

Assinale a alternativa correta, indicando como deve o 
advogado da parte reclamada proceder.
a.	 Deve lançar em ata o protesto, alegando que, no 

processo do trabalho, a revelia decorre da falta de 
apresentação de defesa, pelo que a presença do 
advogado, munido de procuração, supre a ausên-
cia da parte.

b.	 Deve conformar-se, pois, no processo do tra-
balho, a revelia decorre da ausência da parte 
ré, importando em confissão quanto a qualquer 
matéria, pelo que a presença do advogado da 
parte ausente, munido de procuração e defesa, 
é irrelevante.

c.	 Deve lançar em ata o protesto, alegando que, no 
processo do trabalho, a revelia decorre da ausên-
cia da parte ré, importando em confissão quanto à 
matéria de fato, pelo que o juiz deve receber a de-
fesa apresentada pelo advogado da parte ausente, 
desde que munido de procuração, para o exame 
das questões de direito.

d.	 Deve conformar-se, pois, no processo do trabalho, 
a revelia tanto pode decorrer da ausência da par-
te ré quanto da falta de apresentação da defesa, 
estando ou não presente o advogado da parte au-
sente (ainda que munido de procuração) e sempre 
importa em confissão quanto a qualquer matéria, 
de fato ou de direito.

80.	 Lavrado auto de infração contra uma empresa por 
alegada violação às normas da CLT, o valor da multa 
importa em R$ 5.000,00. Pretendendo recorrer admi-
nistrativamente da multa, a empresa
a.	 deverá recolher o valor da multa, que ficará retida 

até o julgamento do recurso administrativo.
b.	 não precisará recolher qualquer multa para ter 

apreciado o seu recurso administrativo.
c.	 para ser isenta do depósito da multa, deverá 

valer-se de ação própria requerendo judicial-
mente a isenção até o julgamento do recurso 
administrativo.

d.	 não precisará depositar a multa, pois isso somente 
será obrigatório se desejar ajuizar ação anulatória 
perante a Justiça do Trabalho.
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V – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

81.	 Alcides, advogado de longa data, resolve realizar con-
curso para o Ministério Público, vindo a ser aprovado 
em primeiro lugar. Após os trâmites legais, é designa-
da data para a sua posse, circunstância que acarreta 
seu requerimento para suspender sua inscrição nos 
quadros da OAB, o que vem a ser indeferido. No caso 
em comento, em relação a Alcides, configura-se situ-
ação de
a.	 cancelamento da inscrição por assunção de cargo 

incompatível.
b.	 suspensão da inscrição até a aposentadoria do 

membro do Ministério Público.
c.	 suspeição enquanto permanecer no cargo.
d.	 incompatibilidade, podendo atuar, como advogado, 

em determinadas situações.

82.	 Na Secretaria Municipal de Fazenda, tramita procedi-
mento administrativo relacionado à imposição do IPTU 
em determinada área urbana. O proprietário do imóvel 
contrata o advogado Juliano para solucionar a questão. 
Portando mandato extrajudicial, o advogado dirige-se 
ao local e, em face dos seus conhecimentos pessoais, 
obtém o ingresso no recinto da secretaria e recebe as 
informações pertinentes, apresentando, por petição, os 
esclarecimentos necessários. Em um dos dias em que 
atuava profissionalmente, viu-se interpelado por um 
dos chefes de seção, que questionou sua permanência 
no local, proibida por atos regulamentares.

Diante disso, é correto afirmar que
a.	 as características especiais dos órgãos fazendá-

rios limitam os direitos dos advogados.
b.	 o ingresso em quaisquer recintos de repartições 

públicas, no exercício da profissão, é direito dos 
advogados.

c.	 a questão em tela está vinculada à proteção do si-
gilo profissional.

d.	 o advogado não pode ter acesso a procedimentos 
administrativos, salvo com autorização da autorida-
de competente.

83.	 A empresa Frios e Gelados S.A. promove ação de res-
ponsabilidade civil em face da empresa Calor e Chaud 
Ltda. No curso do processo, surge decisão judicial, 
atacada por recurso apresentado pelo representan-
te judicial da empresa autora, o advogado Lúcio. Tal 
recurso não tem previsão legal de sustentação oral. 
Apesar disso, o advogado comparece à sessão de jul-
gamento e requer ao tribunal o tempo necessário para 
a sustentação referida.

Nos termos das normas estatutárias, é correto afirmar que
a.	 é direito do advogado a sustentação oral em todos 

os recursos.
b.	 o direito à sustentação oral está vinculado à sua 

previsibilidade recursal.
c.	 a sustentação oral dependerá do relator do recurso.
d.	 o direito à sustentação oral será por trinta minutos.

84.	 Manoel, empresário, promove ação de separação 
judicial litigiosa em face de Maria, sua esposa, ale-
gando graves violações aos deveres do casamento, 
entre as quais abandono material e moral das duas 
filhas do casal. Anexa documento comprovando que 
sua esposa deixara as menores em casa para com-
parecer a festas em locais distantes, o que lhes cau-
sou riscos à saúde física e mental. Apesar de as nor-
mas sobre o tema determinarem o sigilo, o processo 
tramita como se fosse público. O advogado do autor 
comunica o fato ao juiz que preside o processo e ao 
escrivão que chefia o cartório judicial. Baldados foram 
os seus esforços.

Em relação ao caso acima, à luz das normas estatutá-
rias, é correto afirmar que
a.	 a publicidade do processo constitui mera irregulari-

dade, infensa a medidas de qualquer naipe.
b.	 o advogado atuou corretamente ao reclamar do 

descumprimento de lei.
c.	 a reclamação deve ser escrita.
d.	 não pode reclamar para outra autoridade, já tendo 

apresentado a primeira ao juiz da causa.

85.	 A Administração Pública, por meio de determinado ór-
gão, promove processo administrativo de natureza 
disciplinar em face do servidor público Francisco. O 
servidor contrata o advogado Sócrates para defen-
dê-lo. Munido do instrumento de mandato, Sócrates 
requer vista dos autos do processo administrativo e 
posteriores intimações. O requerimento foi indeferido 
pela desnecessidade de advogado atuar no referido 
processo.

Com base no relatado acima, à luz das normas estatu-
tárias, é correto afirmar que
a.	 o advogado não tem direito de atuar em processo 

administrativo.
b.	 a atuação do advogado é obrigatória nos proces-

sos administrativos.
c.	 o direito de vista é aplicável ao processo adminis-

trativo.
d.	 nos processos disciplinares, a regra é a da 

presença do advogado.

86.	 José foi condenado criminalmente, com sentença 
transitada em julgado, e, paralelamente, punido tam-
bém em processo disciplinar perante a OAB em fun-
ção dos mesmos atos que resultaram naquela conde-
nação criminal.

Nos termos das normas estatutárias, é correto afirmar 
que
a.	 a reabilitação administrativa independe da criminal.
b.	 ambas as reabilitações podem tramitar paralela-

mente.
c.	 a reabilitação administrativa é pressuposto da cri-

minal.
d.	 é pressuposto da reabilitação à OAB o deferimento 

da criminal.
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87.	 Conceição promove ação possessória em face de 
vários réus que ocuparam imóvel sem constru-
ção, de sua propriedade, em área urbana. Houve 
a designação de audiência de conciliação, com a 
presença dos réus e dos seus advogados. Na au-
diência, visando organizar o ato, o magistrado proi-
biu que os advogados se mantivessem de pé, bem 
como saíssem do local durante a sua realização.

Com base no que dispõe o Estatuto da Advocacia e 
as leis regentes, é correto afirmar que
a.	 o advogado deve permanecer sentado na sala 

de audiências até o final do ato.
b.	 caso o advogado necessite retirar-se do local, 

deve postular licença à autoridade.
c.	 o advogado pode permanecer sentado ou de pé 

nos recintos do Poder Judiciário.
d.	 pode permanecer de pé, caso autorizado pela 

autoridade competente.

88.	 No julgamento da ação envolvendo Manoel e Joa-
quim, o relator do processo assacou diversas acusa-
ções contra os representantes judiciais das partes, 
inclusive relacionadas à litigância de má-fé. Os ad-
vogados requereram a palavra, que foi indeferida, 
sendo retirados do recinto por servidores do Tribu-
nal. Requereram, então, as medidas próprias à OAB.

Com base nesse cenário, à luz das regras estatutá-
rias, é correto afirmar que
a.	 inexistem medidas administrativas a realizar no 

âmbito da OAB.
b.	 esses litígios devem ser resolvidos no âmbito do 

processo judicial.
c.	 a separação entre a atividade do juiz e a do ad-

vogado bloqueia a atividade da OAB.
d.	 é situação típica de desagravo pela atuação pro-

fissional dos advogados.

89.	 Ademir, formado em Jornalismo e Direito e exercen-
do ambas as profissões, publica, em seu espaço 
jornalístico, alegações forenses por ele apresen-
tadas em juízo. Instado por outros profissionais do 
Direito a também apresentar os trabalhos dos cole-
gas, Ademir alega que o espaço é exclusivamente 
dedicado à divulgação dos seus próprios trabalhos 
forenses.

Com base no relatado, à luz das normas estatutá-
rias, é correto afirmar que a divulgação promovida 
por Ademir é
a.	 perfeitamente justificável, por ser pertinente a 

outra profissão.
b.	 justificado pelo interesse jornalístico dos traba-

lhos forenses.
c.	 punível, por caracterizar infração disciplinar.
d.	 é equiparado a ato educacional permitido.

90.	 O advogado Antônio é convocado para prestar de-
poimento como testemunha em ação em que um 
dos seus clientes é parte. Inquirido pelo magistrado, 
passa a tecer considerações sobre fatos apresenta-
dos pelo seu cliente durante as consultas profissio-
nais, mesmo sobre estratégias que havia sugerido 
para a defesa do seu cliente. Não omitiu quaisquer 
informações. Posteriormente à audiência, foi notifi-
cado da abertura de processo disciplinar pelo depoi-
mento prestado.
Em relação ao caso acima, com base nas normas 
estatutárias, é correto afirmar que
a.	 no caso em tela, houve justa causa, capaz de 

permitir a revelação de dados sigilosos.
b.	 inquirido pelo magistrado, o advogado não pode 

se escusar de depor e prestar informações.
c.	 a quebra do sigilo profissional, ainda que judicial-

mente, como no caso, é infração disciplinar.
d.	 o sigilo profissional é uma faculdade do advogado.

91.	 Tício é advogado regularmente inscrito nos quadros 
da OAB e conhecido pela energia e vivacidade com 
que defende a pretensão dos seus clientes. Atuan-
do em defesa de um dos seus clientes, exalta-se 
em audiência, mas mantém, apesar disso, a corte-
sia com o magistrado presidente do ato e com o 
advogado da parte contrária. Mesmo assim, sofreu 
representação perante o órgão disciplinar da OAB. 
Em relação a tais fatos, é correto afirmar que
a.	 a atuação de Tício desborda os limites normais 

do exercício da advocacia.
b.	 inexistindo atividade injuriosa, os atos do advo-

gado são imunes ao controle disciplinar.
c.	 a defesa do cliente deve ser pautada pelo diri-

gente da audiência, o magistrado.
d.	 no processo judicial, os atos do advogado con-

stituem múnus privado.

92.	 Crésio é procurado por cliente que já possui ad-
vogado constituído nos autos. Prontamente recusa 
a atuação até que seu cliente apresente a quitação 
dos honorários acordados e proceda à revogação 
dos poderes que foram conferidos para o exercício 
do mandato. Após cumpridas essas formalidades, 
comprovadas documentalmente, Crésio apresenta 
sua procuração nos autos e requer o prossegui-
mento do processo. À luz das normas aplicáveis, é 
correto afirmar que
a.	 a revogação do mandato exime o cliente do pa-

gamento de honorários acordados.
b.	 permite-se o ingresso do advogado no processo 

mesmo que atuando outro, sem sua ciência.
c.	 o advogado deve, antes de assumir mandato, 

procurar a ciência e autorização do antecessor.
d.	 a verba de sucumbência deixa de ser devida 

após a revogação do mandato pelo cliente.
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93.	 A respeito da internacionalização dos direitos huma-
nos, assinale a alternativa correta.
a.	 Já antes do fim da II Guerra Mundial ocorreu a 

internacionalização dos direitos humanos, com a 
limitação dos poderes do Estado a fim de garan-
tir o respeito integral aos direitos fundamentais da 
pessoa humana.

b.	 A limitação do poder, quando previsto na Cons-
tituição, garante por si só o respeito aos direitos 
humanos.

c.	 A criação de normas de proteção internacional no 
âmbito dos direitos humanos possibilita a respon-
sabilização do Estado quando as normas nacionais 
forem omissas.

d.	 A internacionalização dos direitos humanos impõe 
que o Estado, e não o indivíduo, seja sujeito de di-
reitos internacional.

94.	 As Constituições brasileiras se mostraram com avan-
ços e retrocessos em relação aos direitos humanos. A 
esse respeito assinale a alternativa correta.
a.	 A Constituição de 1946 apresentou diversos retro-

cessos em relação aos direitos humanos, principal-
mente no tocante aos direitos sociais.

b.	 A Constituição de 1967 consolidou arbitrariedades 
decretadas nos Atos Institucionais, caracterizando di-
versos retrocessos em relação aos direitos humanos.

c.	 A Constituição de 1934 se revelou retrógrada ao 
ignorar normas de proteção social ao trabalhador.

d.	 A Constituição de 1969, mesmo incorporando as me-
didas dos Atos Institucionais, se revelou mais atenta 
aos direitos humanos que a Constituição de 1967.

95.	 No âmbito dos direitos humanos, a respeito do Inci-
dente de Deslocamento de Competência, instituído 
pela Emenda Constitucional 45, assinale a alternativa 
correta.
a.	 Para assegurar o cumprimento de obrigações de-

correntes de tratados internacionais de direitos hu-
manos de que o Brasil seja parte, o Procurador-Ge-
ral da República pode suscitar, perante o Superior 
Tribunal de Justiça, incidente de deslocamento de 
competência para a Justiça Federal, nas hipóteses 
de graves violações aos direitos humanos.

b.	 O incidente de deslocamento de competência, 
embora garanta o cumprimento de obrigações do 
Estado brasileiro em relação aos tratados interna-
cionais de direitos humanos, não está relacionado 
com a razoável duração do processo para a conse-
cução da finalidade de efetiva proteção dos direitos 
humanos.

c.	 Pelo incidente de deslocamento de competência, 
a Justiça Federal só julgaria os casos relativos aos 
direitos humanos após o Brasil ser responsabiliza-
do internacionalmente.

d.	 O incidente de deslocamento de competência se 
efetiva contrariamente ao princípio do federalismo 
cooperativo por não obedecer à hierarquia de com-
petência para julgamento dos crimes comuns, mes-
mo no âmbito de ferimento aos direitos humanos.

96.	 A embaixada de um estado estrangeiro localizada 
no Brasil contratou um empregado brasileiro para 
os serviços gerais. No final do ano, não pagou o 13º 
salário, por entender que, em seu país, este não 
era devido. O empregado, insatisfeito, recorreu à 
Justiça do Trabalho. A ação foi julgada proceden-
te, mas a embaixada não cumpriu a sentença. Por 
isso, o reclamante solicitou a penhora de um carro 
da embaixada.

Com base no relatado acima, o Juiz do Trabalho 
decidiu
a.	 deferir a penhora, pois a Constituição atribui com-

petência à justiça brasileira para ações de execu-
ção contra Estados estrangeiros.

b.	 indeferir a penhora, pois o Estado estrangeiro, no 
que diz respeito à execução, possui imunidade, e 
seus bens são invioláveis.

c.	 extinguir o feito sem julgamento do mérito por en-
tender que o Estado estrangeiro tem imunidade de 
jurisdição.

d.	 deferir a penhora, pois o Estado estrangeiro não 
goza de nenhuma imunidade quando se tratar de 
ações trabalhistas.

97.	 Em janeiro de 2003, Martin e Clarisse Green, cida-
dãos britânicos domiciliados no Rio de Janeiro, ca-
sam-se no Consulado-Geral britânico, localizado na 
Praia do Flamengo. Em meados de 2010, decidem se 
divorciar. Na ausência de um pacto antenupcial, Cla-
risse requer, em petição à Vara de Família do Rio de 
Janeiro, metade dos bens adquiridos pelo casal desde 
a celebração do matrimônio, alegando que o regime 
legal vigente no Brasil é o da comunhão parcial de 
bens. Martin, no entanto, contesta a pretensão de Cla-
risse, argumentando que o casamento foi realizado no 
consulado britânico e que, portanto, deve ser aplicado 
o regime legal de bens vigente no Reino Unido, que 
lhe é mais favorável.

Com base no caso hipotético acima e nos termos da 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, as-
sinale a alternativa correta.
a.	 O juiz brasileiro não poderá conhecer e julgar a 

lide, pois o casamento não foi realizado perante a 
autoridade competente.

b.	 Clarisse tem razão em sua demanda, pois o regime 
de bens é regido pela lex domicilli dos nubentes e, 
ao tempo do casamento, ambos eram domiciliados 
no Brasil.

c.	 Martin tem razão em sua contestação, pois o regi-
me de bens se rege pela lei do local da celebração 
(lex loci celebrationis), e o casamento foi celebrado 
no consulado britânico.

d.	 O regime de bens obedecerá à lex domicilli dos 
cônjuges quanto aos bens móveis e à lex rei sitae 
(ou seja, a lei do lugar onde estão) quanto aos bens 
imóveis, se houver.
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98.	 Se Governador de Estado desejar se insurgir contra 
súmula vinculante que, a seu juízo, foi formulada com 
enunciado normativo que extrapolou os limites dos 
precedentes que a originaram, poderá, dentro dos in-
strumentos processuais constitucionais existentes,
a.	 ajuizar ADI contra a súmula vinculante.
b.	 ajuizar ADPF contra a súmula vinculante.
c.	 interpor reclamação contra a súmula vinculante.
d.	 requerer o cancelamento da súmula vinculante.

99.	 Os Estados são autônomos e compõem a Federação 
com a União, os Municípios e o Distrito Federal. À luz 
das normas constitucionais, quanto aos Estados, é 
correto afirmar que
a.	 podem incorporar-se entre si mediante aprovação 

em referendo.
b.	 a subdivisão não pode gerar a formação de novos 

territórios.
c.	 o desmembramento deve ser precedido de autori-

zação por lei ordinária.
d.	 se requer lei complementar federal aprovando a 

criação de novos entes estaduais.

100.	 No processo de impedimento do Presidente da Re-
pública, ocorre a necessidade de preenchimento de 
alguns requisitos. Com base nas normas constitucio-
nais, é correto afirmar que
a.	 a Câmara autoriza a instauração do processo pelo 

voto da maioria absoluta dos seus membros.
b.	 o julgamento ocorre pelo Senado Federal, cuja de-

cisão deverá ocorrer pela maioria simples.
c.	 condenado o Presidente, cumprirá sua pena priva-

tiva de liberdade em regime semiaberto.
d.	 no julgamento ocorrido no Senado, funcionará 

como Presidente o do Supremo Tribunal Federal.

101.	 Lei estadual que regulamenta o serviço de mototáxi é
a.	 constitucional porque se trata de competência le-

gislativa reservada aos Estados.
b.	 constitucional porque se trata de competência le-

gislativa remanescente dos Estados.
c.	 inconstitucional porque se trata de competência le-

gislativa dos Municípios.
d.	 inconstitucional porque se trata de competência 

legislativa privativa da União.

102.	 No que tange ao direito de nacionalidade, assinale a 
alternativa correta.
a.	 O brasileiro nato não pode perder a nacionalidade.
b.	 O filho de pais alemães que estão no Brasil a ser-

viço de empresa privada alemã será brasileiro nato 
caso venha a nascer no Brasil.

c.	 O brasileiro naturalizado pode ser extraditado pela 
prática de crime comum após a naturalização.

d.	 O brasileiro nato somente poderá ser extraditado 
no caso de envolvimento com o tráfico de entor-
pecentes.

103.	 A iniciativa popular é uma das formas de exercício da 
soberania previstas na Constituição da República. O 
projeto de lei resultante de iniciativa popular deve
a.	 ser dirigido à Mesa do Congresso Nacional.
b.	 ser subscrito por, no mínimo, 2% do eleitorado na-

cional.

c.	 ser subscrito por eleitores de cinco Estados da
Federação.
d.	 dispor sobre matéria de lei ordinária.

104.	 O habeas data não pode ser impetrado em favor de 
terceiro PORQUE visa tutelar direito à informação rel-
ativa à pessoa do impetrante.

A respeito do enunciado acima é correto afirmar que
a.	 ambas as afirmativas são verdadeiras, e a primeira 

justifica a segunda.
b.	 a primeira afirmativa é verdadeira, e a segunda é 

falsa.
c.	 a primeira afirmativa é falsa, e a segunda é verda-

deira.
d.	 ambas as afirmativas são falsas.

105.	 Com nítida inspiração na doutrina da proteção integral, 
o ECA garantiu à criança e ao adolescente o mais am-
plo acesso à Justiça, como forma de viabilizar a efe-
tivação de seus direitos, consagrou-lhes o acesso a 
todos os órgãos do Poder Judiciário, assim como lhes 
assegurou o acesso a órgãos que exercem funções 
essenciais à Justiça, como o Ministério Público e a De-
fensoria. Tendo em conta tal ampla proteção, assinale 
a alternativa correta.
a.	 As custas e emolumentos nas ações de destituição 

do poder familiar, perda ou modificação da tutela 
deverão ser custeadas pela parte sucumbente ao 
final do processo.

b.	 Na hipótese de colisão de interesses entre a criança 
ou adolescente e seus pais ou responsável, a autori-
dade judiciária lhes dará curador especial, o mesmo 
ocorrendo nas hipóteses de carência de representa-
ção ou assistência legal, ainda que eventual.

c.	 Em obediência ao princípio da publicidade, é per-
mitida a divulgação de atos judiciais e administrati-
vos que digam respeito à autoria de ato infracional 
praticado por adolescente, podendo ser expedida 
certidão ou extraída cópia dos autos, independente-
mente da demonstração do interesse e justificativa 
acerca da finalidade. Tais fatos, no entanto, se noti-
ciados pela imprensa escrita ou falada, devem con-
ter apenas as iniciais do nome e sobrenome do me-
nor, sendo vedadas as demais formas expositivas, 
como fotografia, referência ao nome, apelido, etc.

d.	 A assistência judiciária gratuita será prestada aos que 
dela necessitarem por defensor público, sendo admiti-
da a nomeação pelo juiz de advogado se o adolescente 
não tiver defensor, não podendo, posteriormente, o ad-
olescente constituir outro de sua preferência.

106.	 Fernando e Eulália decidiram adotar uma menina. Ini-
ciaram o processo de adoção em maio de 2010. Com o 
estágio de convivência em curso, o casal se divorciou.
Diante do fim do casamento dos pretendentes à ado-
ção, é correto afirmar que
a.	 a adoção deverá ser suspensa, e outro casal ado-

tará a menor, segundo o princípio do melhor inte-
resse do menor, pois a adoção é medida geradora 
do vínculo familiar.
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b.	 a adoção poderá prosseguir, contanto que o casal 
opte pela guarda compartilhada no acordo de di-
vórcio, mesmo que o estágio de convivência não 
tenha sido iniciado na constância do período de 
convivência.

c.	 a adoção será deferida, contanto que o casal acorde 
sobre a guarda, regime de visitas e desde que o es-
tágio de convivência tenha sido iniciado na constân-
cia do período de convivência e que seja comprova-
da a existência de vínculo de afinidade e afetividade 
com aquele que não seja o detentor da guarda que 
justifique a excepcionalidade da concessão.

d.	 a lei não prevê tal hipótese, pois está em desacor-
do com os ditames constitucionais da paternidade 
responsável.

107.	 No que tange à chamada ação de improbidade admi-
nistrativa, assinale a definição correta segundo a dou-
trina do Direito Administrativo.
a.	 Trata-se de ação de natureza civil e penal, uma vez 

que a Lei n. 8.429/92 prevê sanções de ambas as 
naturezas.

b.	 Trata-se de ação meramente administrativa, uma 
vez que a Lei n. 8.429/92 prevê apenas sanções de 
caráter administrativo.

c.	 Trata-se de ação civil, muito embora as sanções 
previstas pela Lei n. 8.429/92 ultrapassem o âmbito 
da simples ação de ressarcimento e importem em 
penalidades de natureza penal e administrativa.

d.	 Não se trata de uma ação judicial e sim de uma 
ação administrativa, com a previsão legal (Lei n. 
8.429/92) de sanções penais e administrativas.

108.	 A estruturação da Administração traz a presença, ne-
cessária, de centros de competências denominados 
Órgãos Públicos ou, simplesmente, Órgãos. Quanto a 
estes, é correto afirmar que
a.	 possuem personalidade jurídica própria, respon-

dendo diretamente por seus atos.
b.	 suas atuações são imputadas às pessoas jurídicas 

a que pertencem.
c.	 não possuem cargos, apenas funções, e estas são 

criadas por atos normativos do ocupante do res-
pectivo órgão.

d.	 não possuem cargos nem funções.

109.	 A revogação representa uma das formas de extinção 
de um ato administrativo. Quanto a esse instituto, é 
correto afirmar que
a.	 pode se dar tanto em relação a atos viciados de 

ilegalidade ou não, desde que praticados dentro de 
uma competência discricionária.

b.	 produz efeitos retroativos, retirando o ato do mun-
do, de forma a nunca ter existido.

c.	 apenas pode se dar em relação aos atos válidos, 
praticados dentro de uma competência discricioná-
ria, produzindo efeitos ex nunc.

d.	 pode se dar em relação aos atos vinculados ou 
discricionários, produzindo ora efeito ex tunc, ora 
efeito ex nunc.

110.	 Tendo o agente público atuado nesta qualidade e dado 
causa a dano a terceiro, por dolo ou culpa, vindo a 
administração a ser condenada, terá esta o direito de 
regresso.
A respeito da ação regressiva, é correto afirmar que
a.	 em regra deve ser exercida, sob pena de afronta 

ao princípio da indisponibilidade.
b.	 o prazo prescricional tem início a contar do fato 

que gerou a ação indenizatória contra a Adminis-
tração.

c.	 a prescrição será decenal, com base na regra geral 
da legislação civil.

d.	 o prazo prescricional será o mesmo constante da 
esfera penal para o tipo criminal correspondente.

111.	 O art. 37, II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, condiciona a investidura em cargo 
ou emprego público à prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas 
as nomeações para os cargos em comissão.

Em relação a concurso público, segundo a atual juris-
prudência dos tribunais superiores, é correto afirmar que
a.	 os candidatos aprovados em concurso público de 

provas ou de provas e títulos e classificados entre 
o número de vagas oferecidas no edital possuem 
expectativa de direito à nomeação.

b.	 os candidatos aprovados em concurso público de 
provas ou de provas e títulos devem comprovar a 
habilitação exigida no edital no momento de sua 
nomeação.

c.	 o prazo de validade dos concursos públicos poderá 
ser de até dois anos prorrogáveis uma única vez 
por qualquer prazo não superior a dois anos, ini-
ciando-se a partir de sua homologação.

d.	 os candidatos aprovados em concurso público de 
provas ou de provas e títulos e classificados den-
tro do limite de vagas oferecidas no edital possuem 
direito subjetivo a nomeação dentro do prazo de 
validade do concurso.

112.	 De acordo com o critério da titularidade, consideram-se 
públicos os bens do domínio nacional pertencentes
a.	 às entidades da Administração Pública Direta e
Indireta.
b.	 às entidades da Administração Pública Direta, às 

autarquias e às empresas públicas.
c.	 às pessoas jurídicas de direito público interno e às 

pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de 
serviços públicos.

d.	 às pessoas jurídicas de direito público interno.

113.	 Em relação à união estável, assinale a alternativa cor-
reta.
a.	 Para que fique caracterizada a união estável, é ne-

cessário, entre outros requisitos, tempo de convi-
vência mínima de cinco anos, desde que durante 
esse período a convivência tenha sido pública e 
duradoura.



21

P
R

O
JE

TO
 E

X
A

M
E 

D
E 

O
R

D
EM

 
SI

M
U

LA
D

O

b.	 Quem estiver separado apenas de fato não pode 
constituir união estável, sendo necessária, antes, 
a dissolução do anterior vínculo conjugal; nesse 
caso, haverá simples concubinato.

c.	 Não há presunção legal de paternidade no caso de 
filho nascido na constância da união estável.

d.	 O contrato de união estável é solene, rigorosamen-
te formal e sempre público.

114.	 João trafegava com seu veículo com velocidade incom-
patível para o local e avançou o sinal vermelho. José, 
que atravessava normalmente na faixa de pedestre, foi 
atropelado por João, sofrendo vários ferimentos. Para 
se recuperar, José, trabalhador autônomo, teve que 
ficar internado por 10 dias, sem possibilidade de traba-
lhar, além de ter ficado com várias cicatrizes no corpo. 
Em virtude do ocorrido, José ajuizou ação, pleiteando 
danos morais, estéticos e materiais.

Com base na situação acima, assinale a alternativa 
correta.
a.	 José não poderá receber a indenização na forma 

pleiteada, já que o dano moral e o dano estético 
são inacumuláveis. Assim, terá direito apenas ao 
dano moral, em razão do sofrimento e das cicatri-
zes, e ao dano material, em razão do tempo que 
ficou sem trabalhar.

b.	 José terá direito apenas ao dano moral, já que o 
tempo que ficou sem trabalhar é considerado lu-
cros cessantes, os quais não foram expressamente 
requeridos, e não podem ser concedidos. Quanto 
ao dano estético, esse é inacumulável com o dano 
moral, já estando incluído neste.

c.	 José terá direito a receber a indenização na forma 
pleiteada: o dano moral em razão das lesões e do 
sofrimento por ele sentido, o dano material em vir-
tude do tempo que ficou sem trabalhar e o dano 
estético em razão das cicatrizes com que ficou.

d.	 José terá direito apenas ao dano moral, em razão 
do sofrimento, e ao dano estético, em razão das 
cicatrizes. Quanto ao tempo em que ficou sem tra-
balhar, isso se traduz em lucros cessantes, que 
não foram pedidos, não podendo ser concedidos.

115.	 Heitor, solteiro e pai de dois filhos também solteiros 
(Roberto, com trinta anos de idade, e Leonardo, com 
vinte e oito anos de idade), vem a falecer, sem deixar 
testamento. Roberto, não tendo interesse em receber 
a herança deixada pelo pai, a ela renuncia formal-
mente por meio de instrumento público. Leonardo, por 
sua vez, manifesta inequivocamente o seu interesse 
em receber a herança que lhe caiba. Sabendo-se que 
Margarida, mãe de Heitor, ainda é viva e que Roberto 
possui um filho, João, de dois anos de idade, assinale 
a alternativa correta.
a.	 Roberto não pode renunciar à herança, pois acar-

retará prejuízos a seu filho, João, menor de idade.
b.	 Roberto pode renunciar à herança, o que ocasiona-

rá a transferência de seu quinhão para João, seu 
filho.

c.	 Roberto pode renunciar à herança, e, com isso, o 
seu quinhão será acrescido à parte da herança a 
ser recebida por Leonardo, seu irmão.

d.	 Roberto pode renunciar à herança, ocasionando a 
transferência de seu quinhão para Margarida, sua 
avó, desde que ela aceite receber a herança.

116.	 Durante assembleia realizada em condomínio edilí-
cio residencial, que conta com um apartamento por 
andar, Giovana, nova proprietária do apartamento si-
tuado no andar térreo, solicitou explicações sobre a 
cobrança condominial, por ter verificado que o valor 
dela cobrado era superior àquele exigido dos demais 
condôminos. O síndico prontamente esclareceu que a 
cobrança a ela dirigida é realmente superior à cobran-
ça das demais unidades, tendo em vista que o apar-
tamento de Giovana tem acesso exclusivo, por meio 
de uma porta situada em sua área de serviço, a um 
pequeno pátio localizado nos fundos do condomínio, 
conforme consta nas configurações originais do edi-
fício devidamente registradas. Desse modo, segundo 
afirmado pelo síndico, podendo Giovana usar o pátio 
com exclusividade, apesar de constituir área comum 
do condomínio, caberia a ela arcar com as respectivas 
despesas de manutenção.

Em relação à situação apresentada, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 Não poderão ser cobradas de Giovana as des-

pesas relativas à manutenção do pátio, tendo em 
vista que este consiste em área comum do con-
domínio, e a porta de acesso exclusivo não fora 
instalada por iniciativa da referida condômina.

b.	 Poderão ser cobradas de Giovana as despesas rela-
tivas à manutenção do pátio, tendo em vista que ela 
dispõe de seu uso exclusivo, independentemente da 
frequência com que seja efetivamente exercido.

c.	 Somente poderão ser cobradas de Giovana as des-
pesas relativas à manutenção do pátio caso seja 
demonstrado que o uso por ela exercido impõe de-
terioração excessiva do local.

d.	 Poderá ser cobrada de Giovana metade das despe-
sas relativas à manutenção do pátio, devendo a out-
ra metade ser repartida entre os demais condômi-
nos, tendo em vista que a instalação da porta na 
área de serviço não foi de iniciativa da condômina, 
tampouco da atual administração do condomínio.

117.	 O decurso do tempo exerce efeitos sobre as relações 
jurídicas. Com o propósito de suprir uma deficiência 
apontada pela doutrina em relação ao Código velho, o 
novo Código Civil, a exemplo do Código Civil italiano 
e português, define o que é prescrição e institui disci-
plina específica para a decadência. Tendo em vista os 
preceitos do Código Civil a respeito da matéria, assina-
le a alternativa correta.
a.	 Se a decadência resultar de convenção entre as 

partes, o interessado poderá alegá-la, em qualquer 
grau de jurisdição, mas o juiz não poderá suprir a 
alegação de quem a aproveite.
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b.	 Se um dos credores solidários constituir judicial-
mente o devedor em mora, tal iniciativa não apro-
veitará aos demais quanto à interrupção da pres-
crição, nem a interrupção produzida em face do 
principal devedor prejudica o fiador dele.

c.	 O novo Código Civil optou por conceituar o insti-
tuto da prescrição como a extinção da pretensão 
e estabelece que a prescrição, em razão da sua 
relevância, pode ser arguida, mesmo entre os côn-
juges enquanto casados pelo regime de separação 
obrigatória de bens.

d.	 Quando uma ação se originar de fato que deva ser 
apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição 
até o despacho do juiz que tenha recebido ou re-
jeitado a denúncia ou a queixa-crime.

118.	 Em instrumento particular, subscrito por duas teste-
munhas, um menor de 16 anos, sem bens, não esta-
belecido com economia própria nem exercendo ativi-
dade laborativa e sendo apenas estudante do curso 
secundário, tomou por empréstimo a uma vizinha, 
sua amiga, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para participar de uma campanha de doação de fun-
dos para seu time de futebol, autorizando que a re-
ferida mutuante entregasse, em nome do mutuário, a 
referida importância diretamente ao clube esportivo, o 
que foi feito. Não foi fixado prazo para pagamento do 
mútuo, nem houve previsão de juros, exigindo, entre-
tanto, a credora, a fiança de dois amigos do mutuário, 
solteiros, maiores e capazes. Recusando-se a pagar o 
empréstimo, foram procurados o pai e a mãe do mu-
tuário, os quais se negaram a ratificar o empréstimo e 
se negaram a honrá-lo, sob o argumento de que não 
o haviam autorizado. Em face disso, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 Esse mútuo não pode ser reavido nem do mutuá-

rio, nem de seus fiadores.
b.	 Presumem-se devidos os juros pelo mutuário e por 

seus fiadores.
c.	 Esse mútuo é uma obrigação que apenas vincula 

o menor e, assim, quando vencido e não restituído, 
poderá ser cobrado apenas do mutuário, não sen-
do exigível dos fiadores, perante os quais é abso-
lutamente ineficaz.

d.	 Não é válida, no caso, a negativa dos pais em hon-
rar o empréstimo, que poderá ser cobrado deles, 
mas sem juros.

119.	 A dação em pagamento é
a.	 modalidade de obrigação facultativa, na qual o 

credor consente em receber objeto diverso ao da 
prestação originariamente pactuada.

b.	 modalidade de adimplemento direto, na qual o cre-
dor consente em receber objeto diverso ao da pres-
tação originariamente pactuada.

c.	 causa extintiva da obrigação, na qual o credor con-
sente em receber objeto diverso ao da prestação 
originariamente pactuada.

d.	 modalidade de obrigação alternativa, na qual o 
credor consente em receber objeto diverso ao da 
prestação originariamente pactuada.

120.	 Numa ação de reintegração de posse em que o esbu-
lho ocorreu há menos de 1 ano e 1 dia, ao examinar 
o pedido de liminar constante da petição inicial, o juiz
a.	 deve sempre realizar a inspeção judicial no local, 

sendo tal diligência requisito para a concessão da 
liminar.

b.	 deve deferir de plano, sem ouvir o réu, se a peti-
ção inicial estiver devidamente instruída e sendo a 
ação entre particulares.

c.	 deve sempre designar audiência prévia ou de justi-
ficação, citando o réu, para, então, avaliar o pedido 
liminar.

d.	 pode deferir a liminar de plano, sem ouvir o réu, des-
de que haja parecer favorável do Ministério Público.

121.	 Considerando a ação de execução de título extrajudi-
cial, é correto afirmar que
a.	 caso a petição inicial se ache desacompanhada 

do título executivo, deverá ser indeferida de plano, 
não se admitindo prazo para correção, dada a na-
tureza sumária das ações executivas.

b.	 caberá ao devedor indicar a espécie de execução 
que prefere, quando de mais de um modo puder 
ser efetuada.

c.	 deverá ser extinta se o título não corresponder a 
obrigação certa, líquida e exigível.

d.	 cabe ao devedor provar que o credor não adim-
pliu a contraprestação, quando a satisfação da 
obrigação do executado estiver condicionada à re-
alização daquela.

122.	 O Ministério Público ajuizou ação rescisória a fim de 
desconstituir sentença transitada em julgado, ao ar-
gumento de que teria havido colusão entre ambas as 
partes do processo originário no intuito de fraudar a lei. 
Diante disso, requereu o Ministério Público, na petição 
inicial da ação rescisória, a citação tanto da parte auto-
ra quanto da parte ré do processo originário.
Assinale a modalidade de litisconsórcio verificada na 
hipótese acima.
a.	 Litisconsórcio ativo necessário e unitário.
b.	 Litisconsórcio passivo necessário e simples.
c.	 Litisconsórcio ativo facultativo e simples.
d.	 Litisconsórcio passivo necessário e unitário.

123.	 Zélia e Joaquim são vizinhos há cerca de sete anos. 
Determinada parede foi construída por Joaquim, mas, 
por defeitos na execução da obra, está permitindo a 
infiltração da água da chuva, gerando danos à parede 
limítrofe construída por Zélia. Inconformada, Zélia pro-
cura você como advogado(a) a fim de ingressar com a 
medida judicial cabível. Analisando a hipótese e, es-
tando Zélia de acordo com o seu parecer técnico, você 
afora ação judicial para o desfazimento da construção 
ou a reparação da obra defeituosa. Nessa hipótese, 
como será fixado o valor da causa?
a.	 Deverá ser considerado o menor valor, por se tratar 

de pedido subsidiário.
b.	 Será a soma dos valores de todos os pedidos, por 

se tratar da hipótese de cumulação de pedidos.
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c.	 Por se tratar de pedidos alternativos, será conside-
rado o de maior valor.

d.	 Por se tratar de ação para cumprimento do negócio 
jurídico, será considerado o valor da soma do prin-
cipal, da pena e dos juros vencidos.

124.	 No curso dos processos, os juízes são dotados de po-
deres que lhes permitem conduzir os feitos de maneira 
adequada, garantindo, ao término do processo, a pres-
tação da tutela jurisdicional de maneira eficaz.
Um dos poderes atribuídos aos magistrados pelo or-
denamento jurídico pátrio é o chamado poder geral de 
cautela, que decorre da evidente impossibilidade de 
abstrata previsão da totalidade das situações de risco 
para o processo que podem vir a ocorrer em concreto.

Acerca desse importante instrumento processual de 
concessão da tutela cautelar, é correto afirmar que
a.	 se trata de autorização concedida ao Estado-Juiz 

para que conceda não apenas as medidas caute-
lares típicas previstas no Código de Processo Civil 
ou em outras leis, mas também medidas cautelares 
inominadas.

b.	 o poder geral de cautela é exercido pelo juiz, a 
quem caberá, com base em tal poder, optar livre-
mente por prestar a tutela adequada por meio das 
medidas cautelares nominadas existentes e apli-
cáveis ao caso concreto ou por meio de medidas 
cautelares inominadas.

c.	 o sistema processual pátrio não prevê, no Código 
de Processo Civil, nenhum caso de medida caute-
lar inominada a ser deferida pelo juiz com base em 
seu poder geral de cautela, razão pela qual cabe 
ao magistrado decidir, em cada caso concreto, a 
medida cautelar atípica que pretende conceder.

d.	 o poder geral de cautela pode ser exercido pelo 
magistrado mesmo que inexista qualquer proces-
so em curso, uma vez que se pauta no princípio 
da efetividade das decisões judiciais. Além disso, 
por força do seu caráter de urgência, dispensa 
qualquer tipo de fundamentação por parte do mag-
istrado que profere a decisão.

125.	 A respeito da liquidação de sentença, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 Para que a sentença arbitral seja liquidada, será 

necessária a instauração de processo judicial, com 
a citação da parte sucumbente.

b.	 É cabível a liquidação de sentença no procedimen-
to dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais.

c.	 É incabível a liquidação de sentença antes do trân-
sito em julgado da sentença liquidanda.

d.	 A liquidação por artigos corresponde à espécie de 
liquidação de sentença em que não poderá ser pro-
duzida prova pericial para a apuração do valor da 
condenação.

126.	 Quando a contratação ocorre por site da internet, o 
consumidor pode desistir da compra?
a.	 Sim. Quando a compra é feita pela internet, o con-

sumidor pode desistir da compra em até 30 dias 
depois que recebe o produto.

b.	 Não. Quando a compra é feita pela internet, o con-
sumidor é obrigado a ficar com o produto, a menos 
que ele apresente vício. Só nessa hipótese o con-
sumidor pode desistir.

c.	 Não. O direito de arrependimento só existe para as 
compras feitas na própria loja, e não pela internet.

d.	 Sim. Quando a compra é feita fora do estabelec-
imento comercial, o consumidor pode desistir do 
contrato no prazo de sete dias, mesmo sem apre-
sentar seus motivos para a desistência.

127.	 Ao instalar um novo aparelho de televisão no quarto 
de seu filho, o consumidor verifica que a tecla de volu-
me do controle remoto não está funcionando bem. Em 
contato com a loja onde adquiriu o produto, é encami-
nhado à autorizada.

O que esse consumidor pode exigir com base na lei, 
nesse momento, do comerciante?
a.	 A imediata substituição do produto por outro novo.
b.	 O dinheiro de volta.
c.	 O conserto do produto no prazo máximo de 30 dias.
d.	 Um produto idêntico emprestado enquanto durar o 

conserto.

128.	 A respeito da deliberação dos sócios na Sociedade 
Limitada, é correto afirmar que
a.	 a assembleia somente pode ser convocada pelos 

administradores eleitos no contrato social.
b.	 as formalidades legais de convocação são dispen-

sadas quando todos os sócios se declararem, por 
escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia.

c.	 a deliberação em assembleia será obrigatória se o 
número dos sócios for superior a cinco.

d.	 as deliberações tomadas de conformidade com a 
lei e o contrato vinculam os sócios ausentes, mas 
não os dissidentes.

129.	 Conforme art. 4º da Lei n. 6.404/1976, as companhias 
podem ser classificadas em abertas ou fechadas, de-
pendendo se seus valores mobiliários podem ou não 
ser negociados no Mercado de Valores Mobiliários. Em 
relação aos valores mobiliários das companhias aber-
tas e fechadas, assinale a alternativa correta.
a.	 Valores mobiliários são títulos que concedem a seu 

titular certos direitos em relação à companhia. São 
exemplos de valores mobiliários as ações, as de-
bêntures, os bônus de subscrição e o certificado de 
valores mobiliários.

b.	 O Mercado de Valores Mobiliários (MVM) compre-
ende as bolsas de valores, o mercado de balcão 
e o mercado de balcão organizado. Para a com-
panhia poder negociar no MVM, deverá preencher 
certos requisitos e obter autorização da Comissão 
de Valores Mobiliários e da Junta Comercial.

c.	 As companhias abertas, caso queiram negociar 
suas ações, devem sempre fazê-lo por meio do mer-
cado de valores mobiliários, ou seja, suas negocia-
ções serão sempre por oferta ao público em geral.

d.	 Partes beneficiárias são títulos emitidos tanto pela 
companhia aberta quanto pela fechada que dão a 
seu titular direito a percentual no lucro da companhia.
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130.	 Em relação à incapacidade e proibição para o exercí-
cio da empresa, assinale a alternativa correta.
a.	 Caso a pessoa proibida de exercer a atividade de 

empresário praticar tal atividade, deverá responder 
pelas obrigações contraídas, podendo até ser de-
clarada falida.

b.	 Aquele que tenha impedimento legal para ser em-
presário está impedido de ser sócio ou acionista de 
uma sociedade empresária.

c.	 Entre as pessoas impedidas de exercer a empresa 
está o incapaz, que não poderá exercer tal ativi-
dade.

d.	 Por se tratar de matéria de ordem pública e consid-
erando que a continuação da empresa interessa a 
toda a sociedade, quer em razão da arrecadação 
de impostos, quer em razão da geração de empre-
gos, caso a pessoa proibida de exercer a atividade 
empresarial o faça, poderá requerer a recuperação 
judicial.

131.	 A respeito da sociedade em comum, é correto afirmar 
que
a.	 os sócios respondem individual e ilimitadamente 

pelas obrigações sociais.
b.	 são regidas pelas disposições das sociedades sim-

ples.
c.	 na relação com terceiros, os sócios podem compro-

var a existência da sociedade de qualquer modo.
d.	 os sócios são titulares em comum das dívidas so-

ciais.

132.	 A respeito do Administrador Judicial, no âmbito da re-
cuperação judicial, é correto afirmar que
a.	 somente pode ser destituído pelo Juízo da Falência 

na hipótese de, após intimado, não apresentar, no 
prazo de 5 (cinco) dias, suas contas ou os relató-
rios previstos na Lei n. 11.101/2005.

b.	 o Administrador Judicial, pessoa física, pode ser 
formado em Engenharia.

c.	 será escolhido pela Assembleia Geral de Credores.
d.	 perceberá remuneração fixada pelo Comitê de Cre-

dores.

133.	 No exercício de 1995, um contribuinte deixou de reco-
lher determinado tributo. Na ocasião, a lei impunha a 
multa moratória de 30% do valor do débito. Em 1997, 
houve alteração legislativa, que reduziu a multa mora-
tória para 20%. O contribuinte recebeu, em 1998, noti-
ficação para pagamento do débito, acrescido da multa 
moratória de 30%.

A exigência está
a.	 correta, pois aplica-se a lei vigente à época de 

ocorrência do fato gerador.
b.	 errada, pois aplica-se retroativamente a lei que de-

fina penalidade menos severa ao contribuinte.
c.	 correta, pois o princípio da irretroatividade veda a 

aplicação retroagente da lei tributária.
d.	 errada, pois a aplicação retroativa da lei é regra 

geral no direito tributário.

134.	 A respeito do ICMS, é correto afirmar que
a.	 é não cumulativo, significando que, em qualquer hi-

pótese, deverá ser assegurado o crédito para com-
pensação com o montante devido nas operações 
ou prestações seguintes.

b.	 incide sobre prestação de serviços de transporte in-
terestadual e intermunicipal e de comunicação, as-
sim como sobre o valor total da operação, quando 
as mercadorias forem fornecidas com serviços não 
compreendidos na competência impositiva municipal.

c.	 sendo de competência tributária do Estado-Mem-
bro, somente a legislação estadual pode excluir da 
incidência do imposto, nas exportações para o ex-
terior, serviços e produtos determinados.

d.	 tem as suas alíquotas estabelecidas pelo Senado 
Federal, aplicáveis às operações e prestações in-
ternas, interestaduais e de exportação.

135.	 A obrigação tributária principal tem por objeto
a.	 a escrituração de livros contábeis.
b.	 o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
c.	 a prestação de informações tributárias perante a 

autoridade fiscal competente.
d.	 a inscrição da pessoa jurídica junto ao Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

136.	 Determinada Lei Municipal, publicada em 17/01/2011, 
fixou o aumento das multas e alíquotas relativo aos 
fatos jurídicos tributáveis e ilícitos pertinentes ao ISS 
daquele ente federativo. Considerando que determi-
nado contribuinte tenha sido autuado pela autoridade 
administrativa local em 23/12/2010, em razão da falta 
de pagamento do ISS dos meses de abril de 2010 a 
novembro de 2010, assinale a alternativa correta a res-
peito de como se procederia a aplicação da legislação 
tributária para a situação em tela.
a.	 Seriam mantidas as alíquotas e multas nos valores 

previstos na data do fato gerador.
b.	 Seriam aplicadas as alíquotas previstas na lei nova 

e as multas seriam aplicadas nos valores previstos 
na data do fato gerador.

c.	 Seriam mantidas as alíquotas nos valores previstos 
na data do fato gerador e as multas seriam aplica-
das nos valores previstos de acordo com a nova lei.

d.	 Seriam aplicadas as alíquotas e multas nos valores 
previstos de acordo com a nova lei.

137.	 João adquiriu em maio de 2000 um imóvel em área 
rural, banhado pelo Rio Formoso. Em 2010, foi cita-
do para responder a uma ação civil pública proposta 
pelo Município de Belas Veredas, que o responsabiliza 
civilmente por ter cometido corte raso na mata ciliar 
da propriedade. João alega que o desmatamento foi 
cometido pelo antigo proprietário da fazenda, que já 
praticava o plantio de milho no local. Em razão do ex-
posto, é correto afirmar que
a.	 a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, 

mas, como não há nexo de causalidade entre a 
ação do novo proprietário e o corte raso na área, 
verifica-se a excludente de responsabilidade, e 
João não será obrigado a reparar o dano.
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b.	 a responsabilidade civil por dano ambiental di-
fuso prescreve em cinco anos por força da Lei 
9.873/1999. Logo, João não será obrigado a re-
parar o dano.

c.	 João será obrigado a recuperar a área, mas, 
como não poderá mais utilizá-la para o plantio do 
milho, terá direito a indenização, a ser paga pelo 
Poder Público, por força do princípio do protetor-
recebedor.

d.	 a manutenção de área de mata ciliar é obrigação 
propter rem; sendo obrigação de conservação, é 
automaticamente transferida do alienante ao ad-
quirente. Logo, João terá que reparar a área.

138.	 A Lei n.9.605/98, regulamentada pelo Decreto 
6.514/2008, que dispõe sobre sanções penais e admi-
nistrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente, trouxe novidades nas normas am-
bientais.

Entre elas está a
a.	 desconsideração da pessoa jurídica, que foi es-

tabelecida para responsabilizar a pessoa física 
sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade 
do meio ambiente.

b.	 possibilidade de assinatura de termos de ajusta-
mento de conduta, que somente é possível pelo 
cometimento de ilícito ambiental.

c.	 responsabilidade penal objetiva pelo cometimento 
de crimes ambientais.

d.	 substituição da pena privativa de liberdade pela re-
stritiva de direito quando tratar-se de crime doloso.

139.	 Ao tomar conhecimento de um roubo ocorrido nas 
adjacências de sua residência, Caio compareceu à 
delegacia de polícia e noticiou o crime, alegando que 
vira Tício, seu inimigo capital, praticar o delito, mesmo 
sabendo que seu desafeto se encontrava na Europa 
na data do fato. Em decorrência do exposto, foi ins-
taurado inquérito policial para apurar as circunstâncias 
do ocorrido.

A esse respeito, é correto afirmar que Caio cometeu
a.	 delito de calúnia.
b.	 delito de comunicação falsa de crime.
c.	 delito de denunciação caluniosa.
d.	 crime de falso testemunho.

140.	 As regras do concurso formal perfeito (em que se ado-
ta o sistema da exasperação da pena) foram adota-
das pelo Código Penal com o objetivo de beneficiar o 
agente que, mediante uma só conduta, praticou dois 
ou mais crimes. No entanto, quando o sistema da 
exasperação for prejudicial ao acusado, deverá preva-
lecer o sistema do cúmulo material (em que a soma 
das penas será mais vantajosa do que o aumento de 
uma delas com determinado percentual, ainda que no 
patamar mínimo).

A essa hipótese, a doutrina deu o nome de
a.	 concurso material benéfico.
b.	 concurso formal imperfeito.
c.	 concurso formal heterogêneo.
d.	 exasperação sui generis.

141.	 Joaquim, conduzindo seu veículo automotor (que se en-
contrava sem as placas de identificação) em velocidade 
superior à máxima permitida para a via – 50km/h –, pra-
tica o crime de lesões corporais culposas em virtude 
da sua não observância ao dever objetivo de cuidado 
no trânsito.

Com base na situação acima e à luz do Código de 
Trânsito Brasileiro, assinale a alternativa correta.
a.	 Por se tratar a lesão corporal culposa praticada 

na direção de veículo automotor de uma infração 
de menor potencial ofensivo, Joaquim responderá 
pelo seu crime no Juizado Especial Criminal.

b.	 Sem prejuízo da pena de detenção corresponden-
te, Joaquim estará sujeito à suspensão ou proibi-
ção de se obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor.

c.	 Pelo fato de Joaquim praticar o fato na condução 
de veículo automotor sem placas de identificação, 
o Juiz poderá, caso entenda necessário, agravar a 
penalidade do crime.

d.	 A pena a que Joaquim estará sujeito não se alte-
rará se a lesão corporal culposa for praticada em 
faixa de pedestres ou mesmo na calçada.

142.	 Acerca da aplicação da lei penal no tempo e no espa-
ço, assinale a alternativa correta.
a.	 Se um funcionário público a serviço do Brasil na 

Itália praticar, naquele país, crime de corrupção 
passiva (art. 317 do Código Penal), ficará sujeito 
à lei penal brasileira em face do princípio da extra-
territorialidade.

b.	 O ordenamento jurídico-penal brasileiro prevê a 
combinação de leis sucessivas sempre que a fusão 
puder beneficiar o réu.

c.	 Na ocorrência de sucessão de leis penais no tem-
po, não será possível a aplicação da lei penal in-
termediária mesmo se ela configurar a lei mais 
favorável.

d.	 As leis penais temporárias e excepcionais são 
dotadas de ultra-atividade. Por tal motivo, são 
aplicáveis a qualquer delito, desde que seus re-
sultados tenham ocorrido durante sua vigência.

143.	 Apolo foi ameaçado de morte por Hades, conhecido 
matador de aluguel. Tendo tido ciência, por fontes se-
guras, que Hades o mataria naquela noite e, com o in-
tuito de defender-se, Apolo saiu de casa com uma faca 
no bolso de seu casaco. Naquela noite, ao encontrar 
Hades em uma rua vazia e escura e, vendo que este 
colocava a mão no bolso, Apolo precipita-se e, objeti-
vando impedir o ataque que imaginava iminente, esfa-
queia Hades, provocando-lhe as lesões corporais que 
desejava. Todavia, após o ocorrido, o próprio Hades 
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contou a Apolo que não ia matá-lo, pois havia desistido 
de seu intento e, naquela noite, foi ao seu encontro 
justamente para dar-lhe a notícia. Nesse sentido, é 
correto afirmar que
a.	 havia dolo na conduta de Apolo.
b.	 mesmo sendo o erro escusável, Apolo não é isento 

de pena.
c.	 Apolo não agiu em legítima defesa putativa.

144.	 Jefferson, segurança da mais famosa rede de super-
mercados do Brasil, percebeu que João escondera em 
suas vestes três sabonetes, de valor aproximado de 
R$ 12,00 (doze reais). Ao tentar sair do estabelecimen-
to, entretanto, João é preso em flagrante delito pelo 
segurança, que chama a polícia.

A esse respeito, assinale a alternativa correta.
a.	 A conduta de João não constitui crime, uma vez 

que este agiu em estado de necessidade.
b.	 A conduta de João não constitui crime, uma vez 

que o fato é materialmente atípico.
c.	 A conduta de João constitui crime, uma vez que se 

enquadra no artigo 155 do Código Penal, não es-
tando presente nenhuma das causas de exclusão 
de ilicitude ou culpabilidade, razão pela qual este 
deverá ser condenado.

d.	 Embora sua conduta constitua crime, João deverá 
ser absolvido, uma vez que a prisão em flagrante é 
nula, por ter sido realizada por um segurança par-
ticular.

145.	 Tendo em vista o enunciado da súmula vinculante n. 14 
do Supremo Tribunal Federal, quanto ao sigilo do in-
quérito policial, é correto afirmar que a autoridade poli-
cial poderá negar ao advogado
a.	 a vista dos autos, sempre que entender pertinente.
b.	 a vista dos autos, somente quando o suspeito tiver 

sido indiciado formalmente.
c.	 do indiciado que esteja atuando com procuração o 

acesso aos depoimentos prestados pelas vítimas, 
se entender pertinente.

d.	 o acesso aos elementos de prova que ainda não 
tenham sido documentados no procedimento inves-
tigatório.

146.	 Quando se tratar de acusação relativa à prática de 
infração penal de menor potencial ofensivo, cometida 
por estudante de direito, a competência jurisdicional 
será determinada pelo(a)
a.	 natureza da infração praticada e pelo local em que 

tiver se consumado o delito.
b.	 local em que tiver se consumado o delito.
c.	 natureza da infração praticada.
d.	 natureza da infração praticada e pela prevenção.

147.	 Aristóteles, juiz de uma vara criminal da justiça comum, 
profere sentença em processo-crime cuja competência 
era da justiça militar.
a.	 inexistência do ato.
b.	 nulidade relativa do ato.
c.	 nulidade absoluta do ato.
d.	 irregularidade do ato.

148.	 A respeito da prova no processo penal, assinale a al-
ternativa correta.
a.	 A prova objetiva demonstra a existência/inexistên-

cia de um determinado fato ou a veracidade/falsida-
de de uma determinada alegação. Todos os fatos, 
em sede de processo penal, devem ser provados.

b.	 São consideradas provas ilícitas aquelas obtidas 
com a violação do direito processual. Por outro 
lado, são consideradas provas ilegítimas as obti-
das com a violação das regras de direito material.

c.	 As leis em geral e os costumes não precisam ser 
comprovados.

d.	 A lei processual pátria prevê expressamente a 
inadmissibilidade da prova ilícita por derivação, 
perfilhando-se à “teoria dos frutos da árvore enve-
nenada” (“fruits of poisonous tree”).

149.	 Da sentença que absolver sumariamente o réu caberá(ão)
a.	 recurso em sentido estrito.
b.	 embargos.
c.	 revisão criminal.
d.	 apelação.

150.	 A respeito do pagamento das verbas rescisórias, assi-
nale a alternativa correta.
a.	 No caso de pedido de demissão em contrato por 

prazo indeterminado, o prazo para pagamento das 
verbas rescisórias é de 10 dias contados da data 
da notificação da demissão, quando dispensado o 
empregado do cumprimento do aviso prévio pelo 
empregador.

b.	 O empregador que descumpre o prazo de paga-
mento das verbas rescisórias deverá pagá-las 
posteriormente acrescidas de 50% de multa, nos 
termos do artigo 467 da Consolidação das Leis do 
Trabalho.

c.	 O pagamento das verbas rescisórias ocorrerá no pri-
meiro dia útil imediato ao término do contrato de tra-
balho quando o empregador indenizar o aviso prévio.

d.	 As verbas rescisórias devidas após decurso normal 
de prazo de contrato a termo deverão ser pagas 
até o décimo dia contado do término, em face da 
inexistência do aviso prévio.

151.	 João da Silva, empregado da empresa Alfa Ltda., 
exerce suas atribuições funcionais em dois turnos de 
trabalho alternados de oito horas cada, que compreen-
dem o horário diurno e o noturno. Considerando que 
a atividade de seu empregador não se desenvolve de 
forma ininterrupta e que não existe norma coletiva dis-
ciplinando a jornada de trabalho, assinale a alternativa 
correta.
a.	 João não tem direito ao pagamento de horas extras 

e à redução da hora noturna.
b.	 João tem direito ao pagamento de horas extras, 

mas não tem direito à redução da hora noturna.
c.	 João não tem direito ao pagamento de horas ex-

tras, mas tem direito à redução da hora noturna.
d.	 João tem direito ao pagamento de horas extras e à 

redução da hora noturna.
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152.	 Maria da Silva foi contratada para trabalhar como co-
zinheira na residência de Márcio dos Santos, perce-
bendo um salário mínimo. Passados dois anos, Márcio 
ficou desempregado e decidiu iniciar um negócio pró-
prio de venda de doces e salgados. Para atingir seu 
objetivo, aproveitou-se dos serviços de Maria, ofere-
cendo-lhe um acréscimo de R$ 100,00 na remunera-
ção. Assim, além de preparar as refeições da família 
de Márcio, a empregada Maria também dedicava parte 
de seu tempo preparando os doces e salgados que 
seriam vendidos por ele posteriormente. Durante três 
anos, Márcio desenvolveu essa atividade comercial 
com base em sua residência. Contudo, em virtude de 
uma proposta de emprego, Márcio encerrou a venda 
de quitutes e retirou o acréscimo de R$ 100,00 da re-
muneração de Maria. Inconformada, Maria reclamou 
ao longo de seis meses com o seu empregador, a fim 
de ver restabelecida a gratificação. Entretanto, depois 
de tanta insistência, Márcio decidiu dispensá-la sem 
justa causa. Dois meses depois, Maria ajuizou ação 
trabalhista, pleiteando o pagamento de aviso prévio, 
13º salário, férias e terço constitucional, FGTS e inde-
nização de 40%, além de seis meses de diferença sa-
larial, tudo com base na sua remuneração total (salário 
mínimo acrescido de R$ 100,00).

Com base na situação acima descrita, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 Maria não faz jus à permanência do acréscimo re-

muneratório, uma vez que, por se tratar de salário- 
condição vinculado à confecção de doces e salga-
dos, seu empregador poderia suprimi-lo quando a 
situação especial deixasse de existir.

b.	 Maria faz jus ao pagamento de FGTS, mas sem 
indenização de 40%, uma vez que voltou a ser em-
pregada doméstica.

c.	 Maria faz jus à permanência do acréscimo remu-
neratório, uma vez que, por se tratar de parcela de 
natureza salarial, não poderia ser reduzida unilate-
ralmente pelo empregador.

d.	 Maria não faz jus ao pagamento de FGTS e in-
denização de 40%, uma vez que era empregada 
doméstica.

153.	 Uma empresa põe anúncio em jornal oferecendo em-
prego para a função de vendedor, exigindo que o can-
didato tenha experiência anterior de 11 meses nessa 
função. Diante disso, assinale a alternativa correta.
a.	 A exigência é legal, pois a experiência até 1 ano 

pode ser exigida do candidato a qualquer emprego, 
estando inserida no poder diretivo do futuro empre-
gador.

b.	 A exigência não traduz discriminação no emprego, 
de modo que poderia ser exigido qualquer período 
de experiência anterior.

c.	 A exigência é ilegal, pois o máximo que o futuro 
empregador poderia exigir seriam 3 meses de ex-
periência.

d.	 A exigência é ilegal, pois o máximo que o futuro 
empregador poderia exigir seriam 6 meses de ex-
periência.

154.	 O sindicato dos empregados de empresa de transpor-
te e o sindicato das empresas de transporte firmaram 
convenção coletiva, na qual foi estipulado aviso prévio 
de 60 dias por tempo de serviço, no caso de dispensa 
sem justa causa. Dois meses depois de esse instru-
mento normativo estar em vigor, o motorista Sílvio de 
Albuquerque foi despedido imotivadamente pela Trans-
portadora Carga Pesada Ltda. Em virtude de não ter a 
CTPS assinada e de não terem sido pagas suas verbas 
rescisórias, Sílvio ajuizou ação trabalhista, pleiteando o 
reconhecimento do vínculo de emprego, assim como 
o pagamento das verbas rescisórias, observando-se 
o aviso prévio de 60 dias, bem como a projeção de 
2/12 nas suas férias proporcionais, 13º proporcional e 
FGTS, além da contagem desse período no registro do 
termo final do contrato em sua CTPS. Em contestação, 
a transportadora impugnou a pretensão de Sílvio, sob o 
argumento de que ele era autônomo e, ainda que não 
o fosse, o instituto do aviso prévio, tal como previsto no 
art. 7º, XXI, da CRFB, é de trinta dias, inexistindo lei 
que o regulamente. Argumentou, ainda, que convenção 
coletiva não é lei em sentido formal e que, portanto, se-
ria inválida a regulamentação da Constituição por meio 
da autonomia coletiva sindical.

Com base na situação acima descrita, é correto afir-
mar que Sílvio
a.	 não faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que 

o art. 7º, XXI, da CRFB é norma de eficácia limita-
da, inexistindo lei que a regulamente.

b.	 faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que o art. 
7º, XXI, da CRFB não é empecilho para a ampliação 
do período de 30 dias por meio de norma coletiva.

c.	 não faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que 
não teve a CTPS assinada.

d.	 faz jus ao aviso prévio de 60 dias, uma vez que era 
trabalhador autônomo.

155.	 Para equiparação salarial, é necessário que
a.	 haja identidade de funções, trabalho de igual valor 

para o mesmo empregador, na mesma localidade, 
com contemporaneidade na prestação dos servi-
ços na mesma função e a qualquer tempo, inexis-
tindo quadro de carreira organizado.

b.	 haja identidade de funções, trabalho com a mesma 
produtividade e perfeição técnica, para o mesmo em-
pregador, na mesma região metropolitana, com con-
temporaneidade na prestação de serviços na mes-
ma função e a qualquer tempo, e quadro de carreira 
homologado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

c.	 haja identidade de funções, trabalho de igual valor 
para o mesmo empregador, na mesma região me-
tropolitana, sendo a prestação de serviços entre o 
empregado e o modelo contemporânea na mesma 
função, mas com diferença não superior a 2 anos, 
inexistindo quadro de carreira organizado.

d.	 os empregados comparados tenham a mesma 
função, pois todo trabalho deve ser igualmente re-
munerado de acordo com o princípio da isonomia 
consagrado constitucionalmente.
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156.	 A respeito das nulidades no processo do trabalho, é 
correto afirmar que
a.	 declarada a nulidade, por qualquer fundamento, 

todos os atos processuais posteriores serão nulos.
b.	 as partes poderão alegar nulidade enquanto estiver 

aberta a instrução, mesmo que já tenham tido opor-
tunidade de manifestação nos autos.

c.	 é desnecessária a provocação da parte para a de-
claração de nulidade.

d.	 só serão considerados nulos os atos que alegad-
amente causarem manifesto prejuízo às partes lit-
igantes.

157.	 A respeito da prova testemunhal no processo do traba-
lho, é correto afirmar que
a.	 em se tratando de ação trabalhista pelo rito ordi-

nário ou sumaríssimo, as partes poderão ouvir no 
máximo três testemunhas cada; sendo inquérito, o 
número é elevado para seis.

b.	 apenas as testemunhas arroladas previamente po-
derão comparecer à audiência a fim de serem ou-
vidas.

c.	 no processo do trabalho sumaríssimo, a simples 
ausência da testemunha na audiência enseja a sua 
condução coercitiva.

d.	 as testemunhas comparecerão à audiência inde-
pendentemente de intimação e, no caso de não 
comparecimento, serão intimadas ex officio ou a 
requerimento da parte.

158.	 No dia 22/7/2009 (quarta-feira), foi publicada a senten-
ça de improcedência do pedido. O advogado do autor 
tomou ciência da decisão, mas, como estava viajando, 
localizando-se em outro Estado da federação, inter-
pôs recurso ordinário via fac-símile no dia 27/7/2009 
(segunda-feira). Ao retornar de viagem, o advogado 
do autor requereu a juntada do recurso original no dia 
04/8/2009 (terça-feira). Entretanto, após este último 
ato do advogado do autor, o juiz considerou intempes-
tiva a interposição do recurso ordinário, negando- lhe 
seguimento.

Diante dessa situação concreta, é correto afirmar que 
o advogado do autor deve
a.	 interpor agravo de instrumento, uma vez que aten-

deu o prazo de oito dias para a interposição do 
recurso ordinário e o prazo de cinco dias para a 
juntada do original.

b.	 impetrar mandado de segurança, uma vez que o 
juiz violou o seu direito líquido e certo de interpor 
recurso ordinário no prazo de oito dias a contar da 
publicação.

c.	 ingressar com uma reclamação correicional, uma 
vez que o juiz praticou um ato desprovido de am-
paro legal.

d.	 ajuizar uma ação rescisória, uma vez que a sen-
tença judicial se tornou irrecorrível diante da de-
cisão judicial que negou seguimento ao recurso 
ordinário.

159.	 Caio, metalúrgico, ajuizou ação trabalhista em face 
da empresa Ômega postulando sua reintegração ao 
emprego, pois, segundo suas alegações, teria sido 
dispensado no curso de estabilidade sindical. Postu-
lou ainda a concessão de medida liminar visando a tal 
reintegração até o final do processo, com base no art. 
659, X, da CLT. O juiz, ao apreciar o pedido de medida 
liminar antes da citação da ré, decidiu pela sua dene-
gação, dando prosseguimento ao feito.

A esse respeito, assinale a alternativa correta.
a.	 A natureza jurídica da decisão denegatória da limi-

nar é de decisão interlocutória, não cabendo inter-
posição de recurso imediato, devendo ser deferida 
a liminar.

b.	 A natureza jurídica da decisão denegatória da li-
minar é de decisão interlocutória, não cabendo in-
terposição de recurso imediato, razão pela qual é 
cabível a impetração de mandado de segurança.

c.	 A natureza jurídica da decisão denegatória da limi-
nar é de decisão terminativa, cabendo interposição 
de recurso ordinário, razão pela qual é incabível a 
impetração de mandado de segurança por haver 
recurso próprio.

d.	 A natureza jurídica da decisão denegatória da lim-
inar é de decisão definitiva, cabendo impetração 
de mandado de segurança, pois não há recurso 
próprio no caso.

160.	 Com relação à competência material da Justiça do Tra-
balho, é correto afirmar que
a.	 não compete à Justiça do Trabalho, mas à Justiça 

Federal, o julgamento de ação anulatória de auto 
de infração lavrado por auditor fiscal do trabalho.

b.	 é da competência da Justiça do Trabalho o julga-
mento das ações ajuizadas em face da Previdência 
Social que versem sobre litígios ou medidas caute-
lares relativos a acidentes do trabalho.

c.	 de acordo com o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça, é da competência da Justiça do 
Trabalho processar e julgar a ação de cobrança 
ajuizada por profissional liberal contra cliente.

d.	 a Justiça do Trabalho é competente para julgar 
ação ajuizada por sindicato de categoria profission-
al em face de determinada empresa para que esta 
seja condenada a repassar-lhe as contribuições 
assistenciais descontadas dos salários dos empre-
gados sindicalizados.

VI – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

161.	 Mévio é advogado empregado de empresa de gran-
de porte atuando como diretor jurídico e tendo vários 
colegas vinculados à sua direção. Instado por um dos 
diretores, escala um dos seus advogados para atuar 
em processo judicial litigioso, no interesse de uma das 
filhas do referido diretor. À luz das normas estatutárias, 
é correto afirmar que
a.	 a defesa dos interesses dos familiares dos dirigen-

tes da empresa está ínsita na atuação profissional 
do advogado empregado.
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b.	 a atuação do advogado empregado nesses casos 
pode ocorrer voluntariamente, sem relação com o 
seu emprego.

c.	 a relação de emprego retira do advogado sua in-
dependência profissional, pois deve defender os 
interesses do patrão.

d.	 em casos de dedicação exclusiva, a jornada de tra-
balho máxima do advogado será de quatro horas 
diárias e de vinte horas semanais.

162.	 Terêncio, após intensa atividade advocatícia, é aco-
metido por mal de origem psiquiátrica, mas diagnos-
ticado como passível de cura após tratamento pro-
longado. Não podendo exercer os atos da vida civil, 
apresenta requerimento à OAB. No concernente ao 
tema, à luz das normas aplicáveis, é correto afirmar 
que é caso de
a.	 cancelamento da inscrição como advogado.
b.	 impedimento ao exercício profissional, mantida a 

inscrição na OAB.
c.	 licença do exercício da atividade profissional.
d.	 penalidade de exclusão por doença.

163.	 Mévio, advogado, é procurado por Eulâmpia, que 
realiza consulta sobre determinado tema jurídico. 
Alguns meses depois, o advogado recebe uma in-
timação para prestar depoimento como testemunha 
em processo no qual Eulâmpia é ré, pelos fatos 
relatados por ela em consulta profissional. No con-
cernente ao tema, à luz das normas estatutárias, é 
correto afirmar que
a.	 o advogado deve comparecer ao ato e prestar de-

poimento como testemunha dos fatos.
b.	 é caso de recusa justificada ao depoimento por ter 

tido o advogado ciência dos fatos em virtude do 
exercício da profissão.

c.	 a simples consulta jurídica não é privativa de ad-
vogado, equiparada a mero aconselhamento pro-
tocolar.

d.	 o advogado poderá prestar o depoimento, mesmo 
contra sua vontade, desde que autorizado pelo 
cliente.

164.	 Após recebida representação disciplinar sem funda-
mentos, cabe ao relator designado pelo presidente 
do Conselho Seccional da OAB, à luz das normas 
aplicáveis,
a.	 arquivar o processo ato contínuo.
b.	 propor ao presidente o arquivamento do processo.
c.	 designar data para a defesa oral pelo advogado.
d.	 julgar improcedente a representação.

165.	 Caio, próspero comerciante, contrata, para prestação 
de serviços profissionais de advocacia, Mévio, que se 
apresenta como advogado. O cliente outorga a devida 
procuração com poderes gerais para o foro. Usando o 
referido instrumento, ocorre a propositura de ação judi-
cial em face de Trácio. Na contestação, o advogado do 

réu alega vício na representação, uma vez que Mévio 
não possui registro na OAB, consoante certidão que 
apresenta nos autos judiciais. Diante de tal circunstân-
cia, é correto afirmar que
a.	 os atos praticados pelo suposto advogado não 

ofendem qualquer dispositivo legal.
b.	 verificada a ausência de inscrição profissional, de-

verá ser outorgado prazo para sua regularização.
c.	 os atos praticados por Mévio são nulos, pois foram 

praticados por pessoa não inscrita na OAB.
d.	 a declaração de nulidade dos atos processuais es-

gota o rol de atos sancionatórios.

166.	 Raul, advogado, é acusado, em processo disciplinar, 
de ter perdido prazos em diversos processos, de ter 
atuado contra os interesses dos seus clientes e de ter 
um número exagerado de indeferimento de petições 
iniciais, por ineptas, desconexas, com representações 
sucessivas à OAB.

Em relação a tais circunstâncias, à luz das normas es-
tatutárias, é correto afirmar que as condutas imputa-
das a Raul
a.	 não caracterizam infração disciplinar.
b.	 são consideradas desvios processuais exclusiva-

mente.
c.	 demandam atuação da OAB no sentido educativo.
d.	 caracterizam inépcia da atuação profissional.

167.	 Caio ajuíza ação em face da empresa Toupeira e Lon-
tra S.A. buscando a devolução de numerário por ter re-
cebido produto com defeito oculto. O pedido é julgado 
improcedente por ausência de provas. Houve recurso 
de apelação. No início do julgamento, o relator apre-
sentou críticas à atuação do advogado do recorrente, 
que não teria instruído o processo adequadamente. 
Presente no julgamento, o advogado pediu a palavra, 
que lhe foi negada, por já ter apresentado sua susten-
tação oral.

Com base no relato acima, de acordo com as normas 
estatutárias, é correto afirmar que
a.	 a sustentação oral esgota a atividade do advogado 

no julgamento.
b.	 só esclarecimentos de situação de fato serão admi-

tidos (C) somente em momento posterior poderá o 
advogado tomar providências.

c.	 é assegurado ao advogado o direito de usar a pala-
vra para replicar a acusação feita contra ele, ainda 
que já proferida sua sustentação oral.

168.	 Mévio, advogado recém-formado com dificuldades de 
iniciar sua atividade profissional, propõe a colegas de 
bairro e de escola a participação percentual nos ho-
norários dos clientes que receber para consultas ou 
que pretendam ajuizar ações judiciais. Consoante as 
normas aplicáveis, assinale a alternativa correta em 
relação à conduta de Mévio.
a.	 Caracteriza agenciamento de causas com partici-

pação dos honorários.
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b.	 É possível, desde que conste em contrato escrito 
entre as partes.

c.	 O agenciamento de clientela é admitido em situa-
ções peculiares como essa.

d.	 Desde que os serviços advocatícios sejam presta-
dos por Mévio, inexiste infração disciplinar.

169.	 Daniel, advogado, resolve divulgar seus trabalhos con-
tratando empresa de propaganda e marketing. Esta lhe 
apresenta um plano de ação, que inclui a contratação 
de jovens, homens e mulheres, para a distribuição de 
prospectos de propaganda do escritório, coloridos, in-
dicando as especialidades de atuação e apresentando 
determinados temas que seriam considerados acessí-
veis à multidão de interessados. O projeto é realizado.

Em relação a tal projeto, consoante as normas aplicá-
veis aos advogados, é correto afirmar que
a.	 a moderna advocacia assume características empre-

sariais e permite publicidade como a apresentada.
b.	 atividades moderadas como as sugeridas são ad-

missíveis.
c.	 desde que autorizada pela OAB, a propaganda 

pode ser realizada.
d.	 existem restrições éticas à propaganda da advoca-

cia, entre as quais as referidas no texto.

170.	 Semprônia, advogada há longos anos, é contratada 
para representar os interesses de Esculápio, que está 
preso à disposição da Justiça criminal. Ao procurar 
contatar seu cliente, verifica que ele está em peniten-
ciária, considerado incomunicável, por determinação 
de normas regulamentares do sistema. Apesar dis-
so, requer o acesso ao seu cliente, que foi indeferido. 
Consoante as normas legais e estatutárias, é correto 
afirmar que
a.	 a atuação do advogado deve estar submetida aos 

regulamentos penitenciários, para a sua própria se-
gurança.

b.	 os estabelecimentos penitenciários civis devem 
organizar as visitas dos advogados por ordem de 
chegada.

c.	 o advogado, quando for contatar o seu cliente em 
prisão, deve ser acompanhado por representante 
da OAB.

d.	 é ilegal vedar a presença do advogado no contato com 
seu cliente, ainda que considerado incomunicável.

171.	 No caso de arbitramento judicial de honorários, pela 
ausência de estipulação ou acordo em relação a eles, 
é correto afirmar, à luz das regras estatutárias, que

a.	 os valores serão livremente arbitrados pelo juiz, 
sem parâmetros, devendo o advogado percebê-los.

b.	 a fixação dos honorários levará em conta o valor 
econômico da questão.

c.	 a tabela organizada pela OAB não é relevante para 
essa forma de fixação.

d.	 havendo acordo escrito, poderá ocorrer o
arbitramento judicial de honorários.

172.	 Mévio, advogado de longa data, pretendendo despa-
char uma petição em processo judicial em curso pe-
rante a Comarca Y, é surpreendido com aviso afixado 
na porta do cartório de que o magistrado somente re-
ceberia para despacho petições que reputasse urgen-
tes, devendo o advogado dirigir-se ao assessor princi-
pal do juiz para uma prévia triagem quanto ao assunto 
em debate. À luz das normas estatutárias, é correto 
afirmar que
a.	 a organização do serviço cartorário é da compe-

tência do juiz, que pode estabelecer padrões de 
atendimento aos advogados.

b.	 a triagem realizada por assessor do juiz permite 
melhor eficiência no desempenho da atividade ju-
dicial e não colide com as normas estatutárias.

c.	 o advogado tem direito de dirigir-se diretamente ao 
magistrado no seu gabinete para despachar peti-
ções sem prévio agendamento.

d.	 a duração razoável do processo é princípio que 
permite a triagem dos atos dos advogados e o 
exercício dos seus direitos estatutários.

173.	 A respeito da Convenção sobre Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher, ratificada 
pelo Brasil, assinale a alternativa correta.
a.	 Uma vez que a Convenção tem como objetivo pro-

teger um grupo específico, não pode ser considera-
da como um documento de proteção internacional 
dos direitos humanos.

b.	 A Convenção possui um protocolo facultativo, que 
permite a apresentação de denúncias sobre viola-
ção dos direitos por ela consagrados.

c.	 A Convenção permite que o Estado-parte adote, de 
forma definitiva, ações afirmativas para garantir a 
igualdade entre gêneros.

d.	 A Convenção traz em seu texto um mecanismo de 
proteção dos direitos que consagra, por meio de 
petições sobre violações, que podem ser protoco-
ladas por qualquer Estado-parte.

174.	 O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais e o Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos preveem em seu texto mecanismos 
de proteção, efetivação e monitoramento dos Direitos 
Humanos consagrados em seus respectivos textos. É 
correto afirmar que, em ambos os pactos, encontra-se 
o seguinte mecanismo:
a.	 envio de relatórios sobre medidas adotadas e pro-

gressos alcançados.
b.	 acusação de regresso de proteção dos direitos, 

que poderá ser protocolada por qualquer Estado-
-parte, inclusive o próprio analisado.

c.	 sistemática de petições, que deverão ser elabora-
das e protocoladas por um Estado-parte diferente 
daquele que está sendo acusado.

d.	 envio de relatórios sobre medidas adotadas e pro-
gressos alcançados, que deverão ser elaborados e 
protocolados por um Estado-parte diferente daque-
le que está sendo analisado.
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175.	 A Convenção Interamericana de Direitos Humanos 
dispõe que toda pessoa tem direito à vida, que deve 
ser protegida por lei, e que ninguém dela poderá ser 
privado arbitrariamente.
A respeito da pena de morte, o documento afirma que
a.	 é inadmissível a aplicação da pena de morte em 

qualquer circunstância, já que o direito à vida deve 
ser protegido por lei desde a concepção.

b.	 não se pode aplicar pena de morte aos delitos po-
líticos, exceto se forem conexos a delitos comuns 
sujeitos a tal pena.

c.	 a pena de morte não pode ser imposta àquele que, 
no momento da perpetração do delito, for menor 
de dezoito anos, nem aplicada à mulher em estado 
gestacional.

d.	 não se admite que Estados promulguem pena de 
morte, exceto se já a tiverem aplicado e a tenham 
abolido, hipótese em que a tal pena poderá ser res-
tabelecida.

176.	 A respeito dos Procuradores-Gerais de Justiça nos Es-
tados e no Distrito Federal, é INCORRETO afirmar que
a.	 podem ser destituídos pela Assembleia Legislativa 

(nos Estados) e pela Câmara Legislativa (no Dis-
trito Federal).

b.	 podem ser reconduzidos somente uma vez.
c.	 devem ser integrantes da carreira e exercem o car-

go por mandato de dois anos.
d.	 são nomeados pelo Governador (nos Estados) e 

pelo Presidente da República (no Distrito Federal).

177.	 NÃO pode ser objeto de ação direta de inconstitucio-
nalidade
a.	 decreto que promulga tratado.
b.	 decreto legislativo que aprova tratado.
c.	 resolução.
d.	 súmula vinculante.

178.	 Suponha que o STF, no exame de um caso concreto 
(controle difuso), tenha reconhecido a incompatibilida-
de entre uma lei em vigor desde 1987 e a Constituição 
de 1988. Nesse caso, é correto afirmar que
a.	 após reiteradas decisões no mesmo sentido, o STF 

poderá editar súmula vinculante.
b.	 o STF deverá encaminhar a decisão ao Senado.
c.	 os órgãos fracionários dos tribunais, a partir de en-

tão, ficam dispensados de encaminhar a questão 
ao pleno.

d.	 a eficácia da decisão é erga omnes.

179.	 João, residente no Brasil há cinco anos, é acusado em 
outro país de ter cometido crime político. Nesse caso, 
o Brasil
a.	 pode conceder a extradição se João for estrangeiro.
b.	 pode conceder a extradição se João for brasileiro 

naturalizado e tiver cometido o crime antes da na-
turalização.

c.	 não pode conceder a extradição, independente-
mente da nacionalidade de João.

d.	 não pode conceder a extradição apenas se João 
for brasileiro nato.

180.	 A respeito dos direitos políticos, assinale a alternativa 
correta.
a.	 O cancelamento de naturalização por decisão do 

Ministério da Justiça é caso de perda de direitos 
políticos.

b.	 A condenação criminal transitada em julgado, en-
quanto durarem seus efeitos, é caso de cassação 
de direitos políticos.

c.	 A improbidade administrativa é caso de suspensão 
de direitos políticos.

d.	 A incapacidade civil relativa é caso de perda de di-
reitos políticos.

181.	 A Constituição assegura, entre os direitos e garantias 
individuais, a inviolabilidade do domicílio, afirmando 
que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem o consentimento do mora-
dor” (art. 5º, XI, CRFB).

A esse respeito, assinale a alternativa correta.
a.	 O conceito de “casa” é abrangente e inclui quarto 

de hotel.
b.	 O conceito de casa é abrangente, mas não inclui 

escritório de advocacia.
c.	 A prisão em flagrante durante o dia é um limite a 

essa garantia, mas apenas quando houver manda-
do judicial.

d.	 A prisão em quarto de hotel obedecendo a man-
dado judicial pode se dar no período noturno.

182.	 Assinale a alternativa que relacione corretamente o 
cargo político e o sistema eleitoral adotado.
a.	 Governador: sistema proporcional de dois turnos.
b.	 Prefeito: sistema majoritário de maioria simples 

para municípios com menos de 200 mil eleitores.
c.	 Congressista: sistema proporcional.
d.	 Vereador: sistema distrital.

183.	 A sociedade empresária do ramo de comunicações A 
Notícia Brasileira, com sede no Brasil, celebrou contra-
to internacional de prestação de serviços de informá-
tica com a sociedade empresária Santiago Info, com 
sede em Santiago. O contrato foi celebrado em Bue-
nos Aires, capital argentina, tendo sido estabelecido 
como foro de eleição pelas partes Santiago, se por-
ventura houver a necessidade de resolução de litígio 
entre as partes.

Diante da situação exposta, à luz das regras de Direito 
Internacional Privado veiculadas na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e no estatu-
to processual civil pátrio (Código de Processo Civil – 
CPC), assinale a alternativa correta.
a.	 No tocante à regência das obrigações previstas 

no contrato, aplica-se a legislação chilena, já que 
Santiago foi eleito o foro competente para se dirimir 
eventual controvérsia.

b.	 Nos contratos internacionais, a lei que rege a capa-
cidade das partes pode ser diversa da que rege o 
contrato. É o que se verifica no caso exposto acima.
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c.	 Como a execução da obrigação avençada entre 
as partes se dará no Brasil, aplica-se, obrigatoria-
mente, no tocante ao cumprimento do contrato, a 
legislação brasileira.

d.	 A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
veda expressamente o foro de eleição, razão pela 
qual é nula ipso jure a cláusula estabelecida pelas 
partes nesse sentido.

184.	 Arnaldo Butti, cidadão brasileiro, falece em Roma, Itá-
lia, local onde residia e tinha domicílio. Em seu testa-
mento, firmado em sua residência poucos dias antes 
de sua morte, Butti, que não tinha herdeiros naturais, 
deixou um imóvel localizado na Avenida Atlântica, na 
cidade do Rio de Janeiro, para Júlia, neta de sua enfer-
meira, que vive no Brasil. Inconformada com a partilha, 
Fernanda, brasileira, sobrinha-neta do falecido, que há 
dois anos vivia de favor no referido imóvel, questiona 
no Judiciário brasileiro a validade do testamento. Ale-
ga, em síntese, que, embora obedecesse a todas as 
formalidades previstas na lei italiana, o ato não seguiu 
todas as formalidades preconizadas pela lei brasileira.

Com base na hipótese acima aventada, assinale a al-
ternativa correta.

a.	 Fernanda tem razão em seu questionamento, pois 
a sucessão testamentária de imóvel localizado no 
Brasil rege-se, inclusive quanto à forma, pela lei do 
local onde a coisa se situa (lex rei sitae).

b.	 Fernanda tem razão em questionar a validade do tes-
tamento, pois a Lei de Introdução às Normas do Direi-
to Brasileiro veda a partilha de bens imóveis situados 
no Brasil por ato testamentário firmado no exterior.

c.	 Fernanda não tem razão em questionar a validade 
do testamento, pois o ato testamentário se rege, 
quanto à forma, pela lei do local onde foi celebrado 
(locus regit actum).

d.	 O questionamento de Fernanda não será aprecia-
do, pois a Justiça brasileira não possui competência 
para conhecer e julgar o mérito de ações que versem 
sobre atos testamentários realizados no exterior.

185.	 Considerando os princípios norteadores do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, a prática de atos infra-
cionais fica sujeita a medidas que têm objetivos socio-
educativos. Nesse sentido, é correto afirmar que
a.	 se Aroldo, que tem 11 anos, subtrair para si coisa 

alheia pertencente a uma creche, deverá cumprir 
medida socioeducativa de prestação de serviços 
comunitários, por período não superior a um ano.

b.	 a obrigação de reparar o dano causado pelo ato 
infracional não é considerada medida socioeducati-
va, tendo em vista que o adolescente não pode ser 
responsabilizado civilmente.

c.	 o acolhimento institucional e a colocação em fa-
mília substituta podem ser aplicados como medi-
das protetivas ou socioeducativas, a depender das 
características dos atos infracionais praticados.

d.	 a internação, como uma das medidas socioedu-
cativas previstas pelo ECA, não poderá exceder o 
período máximo de três anos, e a liberação será 
compulsória aos 21 anos de idade.

186.	 Um famoso casal de artistas residente e domicilia-
do nos Estados Unidos, em viagem ao Brasil para 
o lançamento do seu mais novo filme, se encantou 
por Caio, de 4 anos, a quem pretende adotar. Caio 
teve sua filiação reconhecida exclusivamente pela 
mãe Isabel, que, após uma longa conversa com o 
casal, concluiu que o melhor para o filho era ser 
adotado, tendo em vista que o famoso casal pos-
suía condições infinitamente melhores de bem criar 
e educar Caio. Além disso, Isabel ficou convencida 
do amor espontâneo e sincero que o casal de ime-
diato nutriu pelo menino. Ante a situação hipotética, 
é correto afirmar que
a.	 a adoção só é concedida quando for impossível 

manter a criança ou o adolescente em sua família, 
razão pela qual o consentimento de Isabel é irre-
levante para a apreciação do pedido do famoso 
casal, que será deferido caso represente o melhor 
interesse de Caio.

b.	 independentemente da manifestação de vontade 
de Isabel, o famoso casal terá prioridade na ado-
ção de Caio, depois de esgotadas todas as pos-
sibilidades de colocação de Caio em uma família 
brasileira.

c.	 tendo em vista o consentimento da mãe de Caio, 
o famoso casal terá prioridade em sua adoção em 
face de outros casais já previamente inscritos nos 
cadastros de interessados na adoção, mantidos 
pela Justiça da Infância e da Juventude.

d.	 a adoção internacional é medida excepcional; en-
tretanto, em virtude do consentimento de Isabel 
para a adoção de seu filho pelo famoso casal, este 
só não terá prioridade se houver casal de brasilei-
ro, residente no Brasil, habilitado para a adoção.

187.	 Luiz Fernando, servidor público estável pertencente 
aos quadros de uma fundação pública federal, incon-
formado com a pena de demissão que lhe foi aplicada, 
ajuizou ação judicial visando à invalidação da decisão 
administrativa que determinou a perda do seu cargo 
público. A decisão judicial acolheu a pretensão de Luiz 
Fernando e invalidou a penalidade disciplinar de de-
missão. Diante da situação hipotética narrada, Luiz 
Fernando deverá ser
a.	 reintegrado ao cargo anteriormente ocupado, ou 

no resultante de sua transformação, com ressarci-
mento de todas as vantagens.

b.	 aproveitado no cargo anteriormente ocupado ou 
em outro cargo de vencimentos e responsabilida-
des compatíveis com o anterior, sem ressarcimento 
das vantagens pecuniárias.

c.	 readaptado em cargo de atribuições e responsabi-
lidades compatíveis, com ressarcimento de todas 
as vantagens.

d.	 reconduzido ao cargo anteriormente ocupado ou 
em outro de vencimentos e responsabilidades 
compatíveis com o anterior, com ressarcimento de 
todas as vantagens pecuniárias.
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188.	 Durante competição esportiva (campeonato estadual 
de futebol), o clube “A” foi punido com a perda de um 
ponto em virtude de episódios de preconceito por par-
te de sua torcida. Com essa decisão de primeira ins-
tância da justiça desportiva, o clube “B” foi declarado 
campeão naquele ano. O clube “A” apresentou recurso 
contra a decisão de primeira instância. Antes mesmo 
do julgamento desse recurso, distribuiu ação ordinária 
perante a Justiça Estadual com o objetivo de reaver o 
ponto que lhe fora retirado pela Justiça arbitral. Diante 
de tal situação, é correto afirmar que
a.	 como o direito brasileiro adotou o sistema de juris-

dição una, tendo o Poder Judiciário o monopólio da 
apreciação, com força de coisa julgada, de lesão 
ou ameaça a direito, é cabível a apreciação judicial 
dessa matéria a qualquer tempo.

b.	 as decisões da Justiça Desportiva são inquestio-
náveis na via judicial, uma vez que vige, no direi-
to brasileiro, sistema pelo qual o Poder Judiciário 
somente pode decidir matérias para as quais não 
exista tribunal administrativo específico.

c.	 como regra, o ordenamento vigente adota o Princí-
pio da Inafastabilidade da Jurisdição (art. 5º, XXXV, 
da CRFB); todavia, as decisões da Justiça Despor-
tiva consubstanciam exceção a essa regra, já que 
são insindicáveis na via judicial.

d.	 o Poder Judiciário pode rever decisões proferidas 
pela Justiça Desportiva; ainda assim, exige-se, an-
teriormente ao ajuizamento da ação cabível, o es-
gotamento da instância administrativa, por se tratar 
de exceção prevista na Constituição.

189.	 Joana D´Arc, beneficiária de pensão por morte deixada 
por ex- fiscal de rendas, falecido em 5/1/1999, ajuizou 
ação ordinária em face da União, alegando que de-
terminado aumento remuneratório genérico concedido 
aos fiscais de renda em atividade não lhe teria sido re-
passado. Assim, isso teria violado a regra constitucio-
nal da paridade remuneratória entre ativos, inativos e 
pensionistas. Acerca de tal alegação, é correto afirmar 
que é manifestamente
a.	 procedente, pois, embora a regra da paridade re-

muneratória entre ativos, inativos e pensionistas 
tenha sido revogada pela EC 41/2003, a pensão 
por morte rege-se pela lei vigente à época do óbito, 
quando ainda vigia tal regra.

b.	 improcedente, pois, nos termos do verbete 339 da 
Súmula de Jurisprudência do STF, não cabe ao 
Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob 
fundamento de isonomia.

c.	 improcedente, pois a regra da paridade remunera-
tória entre ativos, inativos e pensionistas foi revo-
gada pela EC 41/2003, sendo absolutamente irre-
levante o fato de o ex-servidor ter falecido antes da 
edição da referida emenda.

d.	 procedente, pois a CRFB garante o reajustamento 
da pensão por morte dos benefícios para preser-
var-lhes, em caráter permanente, o valor real, con-
forme critérios estabelecidos em lei.

190.	 Quatro municípios celebram um consórcio público 
para desenvolverem um projeto comum para o trata-
mento industrial de lixo coletado em suas respectivas 
áreas, criando uma pessoa jurídica para gerenciar as 
atividades do consórcio. À luz da legislação aplicável, 
assinale a alternativa correta.
a.	 Como se trata de atividade tipicamente estatal, 

essa pessoa jurídica administrativa deverá ser obri-
gatoriamente uma autarquia, criada por lei oriunda 
do maior município celebrante do pacto.

b.	 O ordenamento jurídico brasileiro admite, no caso, 
tanto a criação de uma pessoa jurídica de direito 
público (a chamada associação pública) quanto de 
direito privado.

c.	 O ordenamento jurídico brasileiro não admite a 
criação de uma entidade desse tipo, pois as pesso-
as jurídicas integrantes da Administração Indireta 
são apenas as indicadas no art. 5º do Decreto-Lei 
200/67.

d.	 A pessoa jurídica oriunda de um consórcio público 
não poderá ser, em hipótese alguma, uma pessoa 
jurídica de direito privado, pois isso não é admitido 
pela legislação aplicável.

191.	 Ambulância do Corpo de Bombeiros envolveu-se em 
acidente de trânsito com automóvel dirigido por parti-
cular, que trafegava na mão contrária de direção. No 
acidente, o motorista do automóvel sofreu grave lesão, 
comprometendo a mobilidade de um dos membros su-
periores. Nesse caso, é correto afirmar que
a.	 existe responsabilidade objetiva do Estado em de-

corrência da prática de ato ilícito, pois há nexo cau-
sal entre o dano sofrido pelo particular e a conduta 
do agente público.

b.	 não haverá o dever de indenizar se ficar configura-
da a culpa exclusiva da vítima, que dirigia na con-
tramão, excluindo a responsabilidade do Estado.

c.	 não se cogita de responsabilidade objetiva do Esta-
do porque não houve a chamada culpa ou falha do 
serviço. E, de todo modo, a indenização do particu-
lar, se cabível, ficaria restrita aos danos materiais, 
pois o Estado não responde por danos morais.

d.	 está plenamente caracterizada a responsabilidade 
civil do Estado, que se fundamenta na teoria do ris-
co integral.

192.	 A autorização de uso de bem público por particular 
caracteriza-se como ato administrativo
a.	 discricionário e bilateral, ensejando indenização 

ao particular no caso de revogação pela adminis-
tração.

b.	 unilateral, discricionário e precário, para atender 
interesse predominantemente particular.

c.	 bilateral e vinculado, efetivado mediante a cele-
bração de um contrato com a administração públi-
ca, de forma a atender interesse eminentemente 
público.

d.	 discricionário e unilateral, empregado para atender 
a interesse predominantemente público, formaliza-
do após a realização de licitação.
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193.	 Francis, brasileira, empresária, ao se deslocar do Rio 
de Janeiro para São Paulo em seu helicóptero particu-
lar, sofreu terrível acidente que culminou com a queda 
do aparelho em alto-mar. Após sucessivas e exausti-
vas buscas, feitas pelas autoridades e por empresas 
privadas contratadas pela família da vítima, infelizmen-
te não foram encontrados os corpos de Francis e de 
Adilson, piloto da aeronave. Tendo sido esgotados os 
procedimentos de buscas e averiguações, de acordo 
com os artigos do Código Civil que regulam a situação 
supramencionada, é correto afirmar que o assento de 
óbito em registro público
a.	 independe de qualquer medida administrativa ou 

judicial, desde que seja constatada a notória pro-
babilidade de morte de pessoa que estava em pe-
rigo de vida.

b.	 depende exclusivamente de procedimento adminis-
trativo quanto à morte presumida junto ao Registro 
Civil das Pessoas Naturais.

c.	 depende de prévia ação declaratória judicial quan-
to à morte presumida, sem necessidade de decre-
tação judicial de ausência.

d.	 depende de prévia declaração judicial de ausência, 
por se tratar de desaparecimento de uma pessoa 
sem dela haver notícia.

194.	 A condição, o termo e o encargo são considerados 
elementos acidentais, facultativos ou acessórios do 
negócio jurídico, e têm o condão de modificar as con-
sequências naturais deles esperadas. A esse respeito, 
é correto afirmar que
a.	 se considera condição a cláusula que, derivando 

da vontade das partes ou de terceiros, subordina o 
efeito do negócio jurídico a evento futuro e incerto.

b.	 se for resolutiva a condição, enquanto esta se não 
realizar, não vigorará o negócio jurídico, não se po-
dendo exercer desde a conclusão deste o direito 
por ele estabelecido.

c.	 o termo inicial suspende o exercício, mas não a 
aquisição do direito e, salvo disposição legal ou 
convencional em contrário, computam-se os pra-
zos, incluindo o dia do começo e excluindo o do 
vencimento.

d.	 se considera não escrito o encargo ilícito ou im-
possível, salvo se constituir o motivo determinante 
da liberalidade, caso em que se invalida o negócio 
jurídico.

195.	 Diogo, proprietário de um terreno urbano localizado 
no Município de Vila Formosa, autorizou Rafael, dono 
de uma transportadora, a utilizar parte desse terreno 
como garagem. Passados alguns meses de uso, Ra-
fael, sem autorização de Diogo, construiu um galpão 
coberto com objetivo de proteger sua frota da chuva e 
do sol. Com o crescimento dos negócios, Rafael am-
pliou o galpão e ali montou uma oficina para realizar a 
manutenção dos seus veículos. Verificando uma opor-
tunidade de negócio, Rafael passou a prestar serviços 
mecânicos a terceiros.

Considerando a situação hipotética e as regras atinen-
tes à acessão artificial, assinale a alternativa correta.
a.	 Configurará aquisição por acessão invertida se o 

valor das construções realizadas por Rafael ultra-
passar consideravelmente o valor do terreno.

b.	 Mesmo que Rafael estivesse agindo de má-fé 
quando da realização da construção no terreno de 
Diogo, teria direito à indenização das benfeitorias 
úteis para evitar enriquecimento sem causa deste.

c.	 A acessão decorrente de construção é forma de 
aquisição derivada da propriedade.

d.	 As acessões artificiais podem ser equiparadas às 
benfeitorias úteis, sobretudo quando representa-
rem instrumento apropriado para conservação do 
bem principal.

196.	 Mirtes gosta de decorar a janela de sua sala com va-
sos de plantas. A síndica do prédio em que Mirtes mora 
já advertiu a moradora do risco de queda dos vasos 
e de possível dano aos transeuntes e moradores do 
prédio. Num dia de forte ventania, os vasos de Mirtes 
caíram sobre os carros estacionados na rua, causando 
sérios prejuízos.

Nesse caso, é correto afirmar que Mirtes
a.	 poderá alegar motivo de força maior e não deverá 

indenizar os lesados.
b.	 está isenta de responsabilidade, pois não teve a 

intenção de causar prejuízo.
c.	 somente deverá indenizar os lesados se tiver agido 

dolosamente.
d.	 deverá indenizar os lesados, pois é responsável 

pelo dano causado.

197.	 José, solteiro, possui três irmãos: Raul, Ralph e Ran-
dolph. Raul era pai de Mauro e Mário. Mário era pai de 
Augusto e Alberto. Faleceram, em virtude de acidente 
automobilístico, Raul e Mário, na data de 15/4/2005. 
Posteriormente, José veio a falecer em 1º/5/2006. Sa-
bendo-se que a herança de José é de R$ 90.000,00, 
como ficará a partilha de seus bens?

a.	 Como José não possui descendente, a partilha de-
verá ser feita entre os irmãos. E, como não há direi-
to de representação entre os filhos de irmão, Ralph 
e Randolph receberão cada um R$ 45.000,00.

b.	 Ralph e Randolph devem receber R$ 30.000,00 
cada. A parte que caberá a Raul deve ser repartida 
entre Mauro e Mário. Sendo Mário pré-morto, seus 
filhos Alberto e Augusto devem receber a quantia 
que lhe caberia. Assim, Mauro deve receber R$ 
15.0000,00, e Alberto e Augusto devem receber R$ 
7.500,00 cada um.

c.	 Ralph e Randolph receberão R$ 30.000,00 cada 
um. O restante (R$ 30.000,00) será entregue a 
Mauro, por direito de representação de seu pai pré-
-morto.

d.	 Ralph e Randolph receberão R$ 30.000,00 cada 
um. O restante, na falta de outro colateral vivo, será 
entregue ao Município, Distrito Federal ou União.
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198.	 Marcelo, brasileiro, solteiro, advogado, sem que tenha 
qualquer impedimento para doar a casa de campo de 
sua livre propriedade, resolve fazê-lo, sem quaisquer 
ônus ou encargos, em benefício de Marina, sua ami-
ga, também absolutamente capaz. Todavia, no âmbito 
do contrato de doação, Marcelo estipula cláusula de 
reversão por meio da qual o bem doado deverá se 
destinar ao patrimônio de Rômulo, irmão de Marcelo, 
caso Rômulo sobreviva à donatária. A respeito dessa 
situação, é correto afirmar que
a.	 diante de expressa previsão legal, não prevalece a 

cláusula de reversão estipulada em favor de Rômulo.
b.	 no caso, em razão de o contrato de doação, por 

ser gratuito, comportar interpretação extensiva, a 
cláusula de reversão em favor de terceiro é válida.

c.	 a cláusula em exame não é válida em razão da re-
lação de parentesco entre o doador, Marcelo, e o 
terceiro beneficiário, Rômulo.

d.	 diante de expressa previsão legal, a cláusula de 
reversão pode ser estipulada em favor do próprio 
doador ou de terceiro beneficiário por aquele de-
signado, caso qualquer deles, nessa ordem, sobre-
viva ao donatário.

199.	 Rejane, solteira, com 16 anos de idade, órfã de mãe 
e devidamente autorizada por seu pai, casa-se com 
Jarbas, filho de sua tia materna, sendo ele solteiro e 
capaz, com 23 anos de idade.

A respeito do casamento realizado, é correto afirmar 
que é
a.	 nulo, tendo em vista o parentesco existente entre 

Rejane e Jarbas.
b.	 é anulável, tendo em vista que, por ser órfã de 

mãe, Rejane deveria obter autorização judicial a 
fim de suprir o consentimento materno.

c.	 válido.
d.	 anulável, tendo em vista o parentesco existente en-

tre Rejane e Jarbas.

200.	 Os atos processuais não dependem de forma deter-
minada, salvo se a lei expressamente o exigir e, ainda 
que realizados de outro modo, serão reputados válidos 
se preencherem a finalidade essencial. A respeito do 
tema, é correto afirmar que
a.	 compete às partes alegar nulidade dos atos na 

primeira oportunidade que lhes couber falar nos 
autos, sob pena de preclusão, exceto se a parte 
provar justo impedimento ou se a nulidade tiver que 
ser conhecida de ofício.

b.	 é defesa a distribuição da petição inicial que não es-
teja acompanhada do instrumento de mandato, ain-
da que haja procuração junta aos autos principais.

c.	 na hipótese de o réu apresentar reconvenção, dis-
pensa-se a determinação de anotação pelo distri-
buidor, visto que será julgada simultaneamente à 
ação principal, na mesma sentença.

d.	 se um ato for anulado, ou a nulidade afetar apenas 
parte do ato, nenhum efeito terão os atos subse-
quentes, prejudicando todos os que com aquele ou 
com a parte nula guardem ou não dependência.

201.	 A Lei Civil afirma que, a despeito de a personalidade 
civil da pessoa começar com o nascimento com vida, 
ao nascituro serão assegurados os seus direitos des-
de a concepção. Para tanto, é correto afirmar que, na 
ação de posse em nome de nascituro,
a.	 a nomeação de médico pelo juiz para que emita 

laudo que comprove o estado de gravidez da 
requerente, assim previsto na lei processual 
civil, não poderá ser dispensado em qualquer 
hipótese.

b.	 por se tratar de mera expectativa de nascimento 
com vida, portanto, não tendo o nascituro persona-
lidade civil, fica dispensada a intervenção do Minis-
tério Público na causa.

c.	 reconhecida a gravidez, a sentença declarará 
que seja a requerente investida na posse dos di-
reitos que assistam ao nascituro; não cabendo 
àquela o exercício do pátrio poder, o juiz nome-
ará curador.

d.	 são documentos indispensáveis à ação o laudo 
comprobatório do estado gestacional emitido pelo 
médico nomeado pelo juiz e a certidão de óbito da 
pessoa de quem o nascituro é sucessor.

202.	 No curso de um processo, todos os participantes, a 
qualquer título, devem agir de forma leal, litigando de 
boa-fé e tendo por paradigma uma atuação ética.
A relação entre advogados, partes e o magistrado 
deve obedecer, de forma bastante acentuada, essas 
premissas, sob pena de se estabelecer, conforme o 
caso, uma série de responsabilidades de ordem pro-
cessual e/ou pessoal em face daquele que faltou com 
os deveres que lhe cabiam.

Especificamente acerca da atuação dos magistrados 
nos processos judiciais, é correto afirmar que
a.	 é dever do magistrado declarar-se impedido ou 

suspeito de ofício. Em caso de abstenção por parte 
do juiz, poderá a parte que desejar fazê-lo arguir 
o impedimento ou a suspeição do magistrado por 
meio de exceção.

b.	 o magistrado tem, entre outros deveres, a obri-
gação de sentenciar e de garantir o contraditório. 
Conforme previsto pelo sistema processual, só 
pode o magistrado se abster de julgar se alegar e 
comprovar a existência de lacuna na lei.

c.	 o juiz é dotado de independência funcional, poden-
do, como regra geral, decidir conforme seu conven-
cimento, sem que de sua atuação surja o dever de 
indenizar qualquer das partes. Tal dever só surgirá 
quando o juiz agir com culpa, dolo ou fraude, ge-
rando prejuízo a uma das partes.

d.	 a atuação do magistrado encontra claros limites 
no sistema processual, a fim de permitir que a 
própria sociedade exerça o devido controle so-
bre sua atuação. Um desses limites está refleti-
do na regra que veda a produção de provas de 
ofício pelo juiz.
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203.	 A respeito dos atos e responsabilidades das partes e 
dos procuradores, de acordo com o Código de Proces-
so Civil, assinale a alternativa correta.
a.	 É defeso ao autor intentar novamente a ação que, 

a requerimento do réu, foi extinta sem resolução do 
mérito por abandono da causa por mais de trinta 
dias, se não pagar ou depositar em cartório as des-
pesas e honorários a que foi condenado.

b.	 O prazo para interposição de recurso será contato 
da data em que os advogados são intimados da 
decisão, da sentença ou do acórdão, sendo veda-
da a intimação em audiência, ainda que nessa seja 
publicada a sentença ou a decisão.

c.	 A arguição de incompetência absoluta de juízo 
deverá ser alegada pela parte em preliminar de 
contestação ou por meio de exceção no prazo de 
resposta do réu, sob pena de prorrogação de com-
petência. Em sendo aquela declarada, somente os 
atos decisórios serão nulos.

d.	 Aquele que detenha a coisa em nome alheio, de-
mandado em nome próprio, deverá nomear à au-
toria o proprietário ou possuidor. Instado a se ma-
nifestar, caso o autor se mantenha inerte, findo o 
prazo legal, presume-se que a nomeação à autoria 
não foi aceita.

204.	 Fábio, que ocupa há mais de vinte anos um terreno em 
uma valorizada área urbana e preenche os requisitos 
para usucapir o referido bem, decidiu, em 2011, ajuizar 
uma ação de usucapião. Com base nas disposições 
sobre a ação de usucapião, é correto afirmar que
a.	 as Fazendas Públicas municipal, estadual e federal 

serão intimadas para manifestar interesse na cau-
sa e o Ministério Público se manifestará se identifi-
car hipótese de sua intervenção no feito.

b.	 a planta do imóvel acompanhará a petição inicial, 
para que se individualize o imóvel que se pretende 
usucapir.

c.	 o autor requererá a citação por edital daquele em 
cujo nome estiver o imóvel usucapiendo.

d.	 a usucapião não poderá ser alegada como matéria 
de defesa em outros procedimentos.

205.	 Maria ingressou, na vara cível da comarca XYZ, com 
uma ação de responsabilidade civil em face de André, 
observando o rito comum ordinário. André é regular-
mente citado para oferecer resposta. Com base nas 
modalidades de citação previstas pelo Direito Proces-
sual Civil, assinale a alternativa correta.
a.	 Se o oficial de justiça, após comparecer três vezes 

ao local, não conseguir citá-lo, mas tiver suspeita de 
que André se oculta, será feita a citação por edital.

b.	 Se a citação ocorrer por meio eletrônico e seu con-
teúdo não for acessado no prazo de dez dias, de-
verá ocorrer a citação ficta do réu.

c.	 Se André for pessoa absolutamente incapaz, não 
será cabível a citação feita pelo correio.

d.	 Se for necessário realizar a citação em comarca 
contígua, deverá ser expedida carta precatória 
para que o juízo deprecante realize a citação.

206.	 A empresa Cristal Ltda., atendendo à solicitação 
da cliente Ruth, realizou orçamento para prestação 
de serviço, discriminando material, equipamentos, 
mão de obra, condições de pagamento e datas para 
início e término do serviço de instalação de oito ja-
nelas e quatro portas em alumínio na residência da 
consumidora.

Com base no narrado acima, é correto afirmar que
a.	 o orçamento terá validade de trinta dias, indepen-

dentemente da data do recebimento e aprovação 
pela consumidora Ruth.

b.	 Ruth não responderá por eventuais acréscimos 
não previstos no orçamento prévio, exceto se de-
corrente da contratação de serviço de terceiro.

c.	 o valor orçado terá validade de dez dias, contados 
do recebimento pela consumidora; aprovado, obri-
ga os contraentes, que poderão alterá-lo mediante 
livre negociação.

d.	 uma vez aprovado, o orçamento obriga os contra-
entes e não poderá alterado ou negociado pelas 
partes, que, buscando mudar os termos, deverão 
fazer novo orçamento.

207.	 Franco adquiriu um veículo zero quilômetro em no-
vembro de 2010. Ao sair com o automóvel da con-
cessionária, percebeu um ruído todas as vezes em 
que acionava a embreagem para a troca de marcha. 
Retornou à loja, e os funcionários disseram que tal 
barulho era natural ao veículo, cujo motor era novo. 
Oito meses depois, ao retornar para fazer a revisão 
de dez mil quilômetros, o consumidor se queixou 
que o ruído persistia, mas foi novamente informa-
do de que se tratava de característica do modelo. 
Cerca de uma semana depois, o veículo parou de 
funcionar e foi rebocado até a concessionária, lá 
permanecendo por mais de sessenta dias. Franco 
acionou o Poder Judiciário alegando vício oculto e 
pleiteando ressarcimento pelos danos materiais e 
indenização por danos morais.

Considerando o que dispõe o Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, a respeito do narrado 
acima, é correto afirmar que, por se tratar de vício 
oculto,
a.	 o prazo decadencial para reclamar se iniciou com 

a retirada do veículo da concessionária, devendo o 
processo ser extinto.

b.	 o direito de reclamar judicialmente se iniciou no 
momento em que ficou evidenciado o defeito, e o 
prazo decadencial é de noventa dias.

c.	 o prazo decadencial é de trinta dias contados do 
momento em que o veículo parou de funcionar, 
tornando-se imprestável para o uso.

d.	 o consumidor Franco tinha o prazo de sete 
dias para desistir do contrato e, tendo deixado de 
exercê-lo, operou-se a decadência.
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208.	 A respeito das sociedades limitadas, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 A sociedade limitada, nas omissões das normas 

estabelecidas pelo Código Civil, será regida pela 
Lei 6.404/1976.

b.	 A cessão de quotas de um quotista de uma socie-
dade limitada para outro quotista da mesma socie-
dade dependerá de prévia autorização estatutária.

c.	 A sociedade limitada é administrada por uma ou 
mais pessoas designadas no contrato social ou em 
ato separado.

d.	 Não dependerá de deliberação dos quotistas a no-
meação ou a destituição dos administradores.

209.	 A respeito das invenções ou modelos de utilidade, é 
correto afirmar que
a.	 podem incluir os programas de computador em si.
b.	 podem consistir em técnicas e métodos operatórios 

ou cirúrgicos.
c.	 bastam atender aos requisitos de novidade e ativi-

dade inventiva para serem patenteáveis.
d.	 são considerados novos quando não compreendi-

dos no estado da técnica.

210.	 Com relação ao instituto do aceite de títulos de crédito, 
assinale a alternativa correta.
a.	 A duplicata pode não ser aceita, sem qualquer fun-

damentação pelo sacado; neste caso, ele não será 
responsável pelo pagamento do título.

b.	 Para a cobrança de uma duplicata não aceita, é 
necessária apenas a realização de seu protesto.

c.	 O aceite de cheque é condição essencial para que 
o beneficiário possa executar o sacado.

d.	 O aceite de uma letra de câmbio torna o sacado 
devedor direto do título.

211.	 ABC Indústria S.A. é uma companhia em crise eco-
nômico- financeira, sendo devedora de salários em 
atraso a seus empregados, tributos ao governo fede-
ral e créditos a diversos fornecedores decorrentes do 
fornecimento de matéria-prima. A ABC obteve o defe-
rimento do processamento do seu pedido de recupera-
ção judicial, e, na decisão, o juiz determinou a suspen-
são de todas as ações e execuções contra a ABC, na 
forma do artigo 6º da Lei 11.101/2005. Não obstante, 
diversas reclamações trabalhistas, ainda em fase de 
conhecimento em curso perante a Justiça do Trabalho, 
e duas execuções fiscais, em curso perante a Justiça 
Federal, das quais a ABC era ré, prosseguiram normal-
mente após o referido deferimento do processamento 
de sua recuperação judicial.

A respeito da situação da recuperação judicial da ABC, 
é correto afirmar que
a.	 o juízo da recuperação deverá oficiar aos juízos em 

que estão sendo processadas as reclamações tra-
balhistas e as execuções fiscais para determinar a 
suspensão imediata de tais feitos.

b.	 não há qualquer irregularidade no prosseguimento 
das reclamações trabalhistas e execuções fiscais 
mencionadas no enunciado, pois tais ações não 
são suspensas pelo deferimento do processamen-
to da recuperação judicial.

c.	 apenas as execuções fiscais deverão ser suspen-
sas; as reclamações trabalhistas em fase de co-
nhecimento poderão prosseguir até a sentença que 
tornar líquido o crédito do trabalhador reclamante.

d.	 apenas as reclamações trabalhistas em fase de co-
nhecimento deverão ser suspensas; as execuções 
fiscais deverão prosseguir normalmente.

212.	 A respeito das debêntures, é correto afirmar que
a.	 as debêntures da mesma série terão igual valor 

nominal e conferirão a seus titulares os mesmos 
direitos.

b.	 o pagamento das debêntures sempre será estipu-
lado em moeda nacional.

c.	 a debênture não constitui valor mobiliário, sendo 
classificada tão somente como título de crédito.

d.	 a companhia é obrigada a realizar a amortização 
das debêntures por meio de um único pagamento 
a seus titulares.

213.	 Fulano de Araújo, proprietário de um único imóvel em 
que reside com sua esposa, no Município do Rio de 
Janeiro, é réu em ação de execução fiscal promovida 
pela Fazenda Pública Municipal por falta de pagamen-
to do IPTU. Tendo em vista as disposições gerais con-
tidas no Código Tributário Nacional acerca do crédito 
tributário, assinale a alternativa correta.
a.	 O imóvel residencial próprio do casal é impenho-

rável, não devendo responder por qualquer tipo de 
dívida.

b.	 Os bens e rendas do sujeito passivo respondem 
pelo pagamento de todo crédito de natureza tribu-
tária, sem comportar exceções.

c.	 Bens gravados por ônus real ou por cláusulas de 
inalienabilidade não podem ser alcançados para 
saldar dívidas tributárias.

d.	 A impenhorabilidade do bem de família não é opo-
nível em face da cobrança do Imposto Predial Ter-
ritorial Urbano.

214.	 Determinado contribuinte, devedor de tributo, obtém o 
seu parcelamento e vem efetuando o pagamento con-
forme deferido. Apesar disso, sofre processo de exe-
cução fiscal para a cobrança do referido tributo.

Nos embargos de devedor, o contribuinte poderá 
alegar

a.	 a carência da execução fiscal, em face da no-
vação da dívida, que teria perdido a sua natureza 
tributária pelo seu parcelamento.

b.	 a improcedência da execução fiscal, por iliquidez 
do título exequendo, pelo fato de que parte da dí-
vida já foi paga.

c.	 o reconhecimento do direito apenas parcial à exe-
cução fiscal, por parte do Fisco, em face da exis-
tência de saldo devedor do parcelamento.

d.	 a carência da execução fiscal em face da suspen-
são da exigibilidade do crédito tributário.
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215.	 A competência tributária não se confunde com a ca-
pacidade tributária ativa. Aquela se traduz na aptidão 
para instituir tributos, enquanto esta é o exercício da 
competência, ou seja, a aptidão para cobrar tributos. 
Nesse sentido, é correto afirmar que
a.	 compete à União, aos Estados, ao Distrito Fe-

deral e aos Municípios instituir impostos, taxas, 
contribuições de melhoria, assim como as contri-
buições para o custeio do serviço de iluminação 
pública.

b.	 em virtude do princípio federativo, que, entre outras 
consequências, delimita entre os entes políticos o 
poder de tributar, ao Distrito Federal compete ape-
nas instituir espécies tributárias próprias dos Esta-
dos- membros da federação.

c.	 a União pode instituir, via lei ordinária, impostos 
além dos previstos na Constituição, mediante dois 
requisitos: que eles sejam não cumulativos e que 
não tenham fato gerador próprio dos impostos já 
previstos constitucionalmente.

d.	 em Território Federal, os impostos estaduais são 
de competência da União. Caso o Território não 
seja dividido em Municípios, cumulativamente, os 
impostos municipais também são de competência 
da União.

216.	 A empresa ABC ingressou com medida judicial des-
tinada a questionar a incidência da contribuição so-
cial sobre o lucro. Em sede de exame liminar, o juiz 
concedeu a medida liminar para que a empresa não 
recolhesse a contribuição. Durante a vigência da medi-
da judicial, a Receita Federal iniciou procedimento de 
fiscalização visando à cobrança da contribuição social 
sobre o lucro não recolhida naquele período.

Com base no relatado acima, assinale a alternativa 
correta.
a.	 A Receita Federal não pode lavrar auto de infração, 

em virtude da liminar concedida na medida judicial 
em questão.

b.	 A Receita Federal pode lavrar auto de infração, 
mas somente com a exigibilidade suspensa para 
prevenir a decadência.

c.	 A empresa ABC, diante da abertura do procedi-
mento de fiscalização, pode solicitar ao juiz nova 
medida liminar, a fim de que determine o encerra-
mento de tal procedimento.

d.	 A Receita Federal pode lavrar auto de infração, já 
que a medida liminar possui caráter provisório.

217.	 Com relação ao sistema nacional de unidades de con-
servação, assinale a alternativa correta.
a.	 As unidades de conservação do grupo de prote-

ção integral são incompatíveis com as atividades 
humanas; logo, não se admite seu uso econômico 
direto ou indireto, não podendo o Poder Público co-
brar ingressos para a sua visitação.

b.	 A ampliação dos limites de uma unidade de conser-
vação, sem modificação dos seus limites originais, 
exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por 

instrumento normativo do mesmo nível hierárquico 
do que criou a unidade. O Poder Público está dis-
pensado de promover consulta pública e estudos 
técnicos novos, bastando a reanálise dos docu-
mentos que fundamentaram a criação da unidade 
de conservação.

c.	 O parque nacional é uma unidade de conservação 
do grupo de proteção integral, de posse e domí-
nios públicos. É destinado à preservação ambiental 
e ao lazer e à educação ambiental da população; 
logo, não se admite seu uso econômico direto ou 
indireto, não podendo o Poder Público cobrar in-
gressos para a sua visitação.

d.	 As unidades de conservação do grupo de Uso 
Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção 
Integral, por instrumento normativo do mesmo ní-
vel hierárquico do que criou a unidade, desde que 
respeitados os procedimentos de consulta pública 
e estudos técnicos.

218.	 A Lei n. 9.985/2000 instituiu a compensação ambien-
tal, posteriormente julgada pelo Supremo Tribunal 
Federal.

A respeito do tema, é correto afirmar que
a.	 a compensação ambiental será concretizada, pelo 

empreendedor, pelo plantio de mudas de espécies 
nativas no entorno de unidades de conservação, 
visando reduzir os impactos ambientais dos em-
preendimentos potencialmente poluidores, espe-
cialmente aqueles que emitem gases causadores 
do efeito estufa.

b.	 a compensação ambiental é exigida nos processos 
de licenciamento ambiental de empreendimentos 
potencialmente causadores de impactos significa-
tivos no meio ambiente, e será exigida em espé-
cie, apurando-se o seu valor de acordo o grau de 
impacto causado, sendo os recursos destinados a 
uma unidade de conservação do grupo de proteção 
integral.

c.	 a compensação ambiental é exigida nos proces-
sos de licenciamento ambiental de empreendi-
mentos potencialmente causadores de impactos 
significativos no meio ambiente, e será exigida 
em espécie, apurando-se o seu valor de acordo 
com o grau de impacto causado, sendo os recur-
sos destinados a uma unidade de conservação à 
escolha do empreendedor, em razão do princípio 
da livre iniciativa.

d.	 a compensação ambiental foi considerada incons-
titucional, por violar frontalmente o princípio do 
poluidor-pagador, uma vez que permitia ao empre-
endedor compensar os possíveis danos ambientais 
de seu empreendimento por meio de um pagamen-
to, em espécie, destinado a uma unidade de con-
servação do grupo de proteção integral. Logo, não 
pode mais ser exigida ou mesmo oferecida pelo 
órgão ambiental competente.
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219.	 Ana Maria, aluna de uma Universidade Federal, afirma 
que José, professor concursado da instituição, trai a 
esposa todo dia com uma gerente bancária.

A respeito do fato acima, é correto afirmar que Ana Ma-
ria praticou o crime de
a.	 calúnia, pois atribuiu a José o crime de adultério, 

sendo cabível, entretanto, a oposição de exceção 
da verdade com o fim de demonstrar a veracidade 
da afirmação.

b.	 difamação, pois atribuiu a José fato desabonador 
que não constitui crime, sendo cabível, entretanto, 
a oposição de exceção da verdade com o fim de 
demonstrar a veracidade da afirmação, uma vez 
que José é funcionário público.

c.	 calúnia, pois atribuiu a José o crime de adultério, 
não sendo cabível, na hipótese, a oposição de ex-
ceção da verdade.

d.	 difamação, pois atribuiu a José fato desabonador 
que não constitui crime, não sendo cabível, na hi-
pótese, a oposição de exceção da verdade.

220.	 José dispara cinco tiros de revólver contra Joaquim, jo-
vem de 26 (vinte e seis) anos que acabara de estuprar 
sua filha. Contudo, em decorrência de um problema na 
mira da arma, José erra seu alvo, vindo a atingir Ru-
bem, senhor de 80 (oitenta) anos, ceifando-lhe a vida.

A esse respeito, é correto afirmar que José responderá
a.	 pelo homicídio de Rubem, agravado por ser a víti-

ma maior de 60 (sessenta) anos.
b.	 por tentativa de homicídio privilegiado de Joaquim 

e homicídio culposo de Rubem, agravado por ser a 
vítima maior de 60 (sessenta) anos.

c.	 apenas por tentativa de homicídio privilegiado, uma 
vez que ocorreu erro quanto à pessoa.

d.	 apenas por homicídio privilegiado consumado, 
uma vez que ocorreu erro na execução.

221.	 Otelo objetiva matar Desdêmona para ficar com o se-
guro de vida que esta havia feito em seu favor. Para 
tanto, desfere projétil de arma de fogo contra a vítima, 
causando-lhe a morte. Todavia, a bala atravessa o cor-
po de Desdêmona e ainda atinge Iago, que passava 
pelo local, causando-lhe lesões corporais. Conside-
rando-se que Otelo praticou crime de homicídio doloso 
qualificado em relação a Desdêmona e, por tal crime, 
recebeu pena de 12 anos de reclusão, bem como que 
praticou crime de lesão corporal leve em relação a 
Iago, tendo recebido pena de 2 meses de reclusão, é 
correto afirmar que
a.	 o juiz deverá aplicar a pena mais grave e aumentá-la 

de um sexto até a metade.
b.	 o juiz deverá somar as penas.
c.	 é caso de concurso formal homogêneo.
d.	 é caso de concurso formal impróprio.

222.	 Ares, objetivando passear com a bicicleta de Ártemis, 
desfere contra esta um soco. Ártemis cai, Ares pega a 
bicicleta e a utiliza durante todo o resto do dia, devol-
vendo-a ao anoitecer. Considerando os dados acima 
descritos, assinale a alternativa correta.
a.	 Ares praticou crime de roubo com a causa de dimi-

nuição de pena do arrependimento posterior.

b.	 Ares praticou atípico penal.
c.	 Ares praticou constrangimento ilegal.
d.	 Ares praticou constrangimento legal com a causa 

de diminuição de pena do arrependimento posterior.

223.	 Nise está em gozo de suspensão condicional da exe-
cução da pena. Durante o período de prova do referi-
do benefício, Nise passou a figurar como indiciada em 
inquérito policial em que se apurava eventual prática 
de tráfico de entorpecentes. Ao saber de tal fato, o 
magistrado responsável decidiu por bem prorrogar o 
período de prova. Atento ao caso narrado e consoante 
legislação pátria, é correto afirmar que
a.	 não está correta a decisão de prorrogação do pe-

ríodo de prova.
b.	 a hipótese é de revogação facultativa do benefício.
c.	 a hipótese é de revogação obrigatória do benefício.
d.	 Nise terá o benefício obrigatoriamente revogado se 

a denúncia pelo crime de tráfico de entorpecentes 
for recebida durante o período de prova.

224.	 No dia 18/10/2005, Eratóstenes praticou um crime de 
corrupção ativa em transação comercial internacional 
(Art. 337-B do CP), cuja pena é de 1 a 8 anos e multa. 
Devidamente investigado, Eratóstenes foi denunciado 
e, em 20/1/2006, a inicial acusatória foi recebida. O pro-
cesso teve regular seguimento e, ao final, o magistrado 
sentenciou Eratóstenes, condenando-o à pena de 1 
ano de reclusão e ao pagamento de dez dias-multa. A 
sentença foi publicada em 7/4/2007. O Ministério Públi-
co não interpôs recurso, tendo, tal sentença, transitado 
em julgado para a acusação. A defesa de Eratóstenes, 
por sua vez, que objetivava sua absolvição, interpôs 
sucessivos recursos. Até o dia 15/5/2011, o processo 
ainda não havia tido seu definitivo julgamento, ou seja, 
não houve trânsito em julgado final. Levando-se em 
conta as datas descritas e sabendo-se que, de acordo 
com o art. 109, incisos III e V, do Código Penal, a pres-
crição, antes de transitar em julgado a sentença final, 
verifica-se em 12 (doze) anos se o máximo da pena 
é superior a quatro e não excede a oito anos e em 4 
(quatro) anos se o máximo da pena é igual a um ano 
ou, sendo superior, não exceda a dois, com base na 
situação apresentada, é correto afirmar que
a.	 não houve prescrição da pretensão punitiva nem 

prescrição da pretensão executória, pois desde a 
publicação da sentença não transcorreu lapso de 
tempo superior a doze anos.

b.	 ocorreu prescrição da pretensão punitiva retroati-
va, pois, após a data da publicação da sentença e a 
última data apresentada no enunciado, transcorreu 
lapso de tempo superior a 4 anos.

c.	 ocorreu prescrição da pretensão punitiva superve-
niente, que pressupõe o trânsito em julgado para a 
acusação e leva em conta a pena concretamente 
imposta na sentença.

d.	 não houve prescrição da pretensão punitiva, pois, 
como ainda não ocorreu o trânsito em julgado final, 
deve-se levar em conta a teoria da pior hipótese, 
de modo que a prescrição, se houvesse, somente 
ocorreria doze anos após a data do fato.
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225.	 Tício está sendo investigado pela prática do delito de 
roubo simples, tipificado no artigo 157, caput, do Códi-
go Penal. Concluída a investigação, o Delegado Titular 
da 41ª Delegacia Policial envia os autos ao Ministério 
Público, a fim de que este tome as providências que 
entender cabíveis. O Parquet, após a análise dos au-
tos, decide pelo arquivamento do feito, por faltas de 
provas de autoria. A vítima ingressou em juízo com 
uma ação penal privada subsidiária da pública, que foi 
rejeitada pelo juiz da causa, que, no caso acima, agiu
a.	 erroneamente, tendo em vista a Lei Processual 

admite a ação privada nos crimes de ação pública 
quando esta não for intentada.

b.	 corretamente, pois a vítima não tem legitimidade 
para ajuizar ação penal privada subsidiária da pú-
blica.

c.	 corretamente, já que a Lei Processual não admi-
te a ação penal privada subsidiária da pública nos 
casos em que o Ministério Público não se mantém 
inerte.

d.	 erroneamente, já que a Lei Processual admite, im-
plicitamente, a ação penal privada subsidiária da 
pública.

226.	 Caio, Mévio e Tício estão sendo acusados pela prá-
tica do crime de roubo majorado. No curso da instru-
ção criminal, ficou comprovado que os três acusados 
agiram em concurso para a prática do crime. Os três 
acabaram condenados, e somente um deles recorreu 
da decisão. A decisão do recurso interposto por Caio
a.	 aproveitará aos demais, sempre.
b.	 se fundado em motivos que não sejam de caráter 

exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.
c.	 sempre aproveitará apenas ao recorrente.
d.	 aproveitará aos demais, desde que eles tenham 

expressamente consentido nos autos com os ter-
mos do recurso interposto.

227.	 A Constituição do Estado X estabeleceu foro por prer-
rogativa de função aos prefeitos de todos os seus 
Municípios, estabelecendo que “os prefeitos serão jul-
gados pelo Tribunal de Justiça”. José, Prefeito do Mu-
nicípio Y, pertencente ao Estado X, está sendo acusa-
do da prática de corrupção ativa em face de um policial 
rodoviário federal.

Com base na situação acima, o órgão competente 
para o julgamento de José é
a.	 a Justiça Estadual de 1ª Instância.
b.	 o Tribunal de Justiça.
c.	 o Tribunal Regional Federal.
d.	 a Justiça Federal de 1ª Instância.

228.	 Trácio foi denunciado pela prática do delito descrito no 
artigo 333 do Código Penal. A peça inaugural foi re-
cebida pelo Juiz Titular da Vara Única da Comarca X, 
que presidiu a Audiência de Instrução e Julgamento. 
Encerrada a instrução do feito, o processo foi concluso 
ao juiz substituto, que proferiu sentença condenatória, 
tendo em vista que o juiz titular havia sido promovi-

do e estava, nesse momento, na 11ª Vara Criminal da 
Comarca da Capital. De acordo com a Lei Processual 
Penal, assinale a alternativa correta.
a.	 A sentença é nula, porque foi prolatada por juiz 

que não presidiu a instrução do feito, em desacor-
do com o princípio da identidade física do juiz.

b.	 A sentença é nula, porque ao juiz substituto é veda-
da a prolação de decisão definitiva ou terminativa.

c.	 Não há nulidade na sentença, porque não se faz 
exigível a identidade física do juiz diante das pecu-
liaridades narradas no enunciado.

d.	 A sentença é nula, porque viola o princípio do juiz 
natural.

229.	 Com base no Código de Processo Penal, acerca dos 
recursos, assinale a alternativa correta.
a.	 Todos os recursos têm efeito devolutivo, e alguns 

têm também os efeitos suspensivo e iterativo.
b.	 O recurso de apelação sempre deve ser interposto 

no prazo de cinco dias a contar da intimação, deven-
do as razões ser interpostas no prazo de oito dias.

c.	 Apesar do princípio da complementaridade, é defe-
so ao recorrente complementar a fundamentação 
de seu recurso quando houver complementação da 
decisão recorrida.

d.	 A carta testemunhável tem o objetivo de provocar 
o reexame da decisão que denegar ou impedir se-
guimento de recurso em sentido estrito, agravo em 
execução e apelação.

230.	 Após 23 anos de trabalho numa empresa, Renato é 
dispensado sem justa causa, no dia 31 de janeiro de 
2012. Na hipótese, ele fará jus ao aviso prévio de
a.	 90 dias.
b.	 30 dias.
c.	 96 dias.
d.	 99 dias.

231.	 No direito brasileiro, a redução do salário é
a.	 impossível.
b.	 possível, em caso de acordo entre empregado e 

empregador, desde que tenha por finalidade evitar 
a dispensa do empregado sem justa causa.

c.	 possível mediante autorização da Superintendên-
cia Regional do Trabalho e Emprego.

d.	 possível mediante convenção ou acordo coletivo 
de trabalho.

232.	 Determinada empresa encontra-se instalada em local 
de difícil acesso, não servida por transporte público re-
gular. Em razão disso, fornece condução para o deslo-
camento dos seus empregados, da residência ao tra-
balho e vice-versa, mas cobra deles 50% do valor do 
custo do transporte. Na hipótese, é correto afirmar que
a.	 o tempo de deslocamento será considerado hora 

in itinere.
b.	 o tempo de deslocamento não será considerado 

hora in itinere porque é custeado pelo empregado, 
ainda que parcialmente.

c.	 o empregado tem direito ao recebimento do vale- 
transporte.

d.	 metade do tempo de deslocamento será considera-
da hora in itinere porque é a proporção da gratuida-
de do transporte oferecido.
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233.	 A empresa X pagou em 10/6/2011 as parcelas do rom-
pimento do contrato do empregado Tício, após dação 
de aviso prévio, datado de 30/5/2011, de cujo cumpri-
mento o trabalhador foi dispensado. À época da dis-
pensa, o trabalhador, que tinha 11 (onze) anos de tem-
po de serviço, recebia salário de R$ 700,00 mensais, 
com forma de pagamento semanal.

Com base no exposto, é correto afirmar que o empre-
gado
a.	 não faz jus a uma indenização no valor do salário, 

porque o empregador teria até o dia seguinte ao 
prazo de 30 (trinta) dias do aviso prévio do qual 
foi dispensado para fazer o pagamento das verbas 
resilitórias.

b.	 faz jus a uma indenização no valor do salário, por 
ter superado o prazo de 10 (dez) dias previsto em 
lei para o pagamento.

c.	 faz jus a uma indenização no valor do salário, por 
ter superado o prazo de 8 (oito) dias para o paga-
mento de quem recebe por semana.

d.	 faz jus a aviso prévio em dobro, porque contava 
com mais de 10 (dez) anos de tempo de serviço à 
época da dispensa e a uma indenização no valor 
do salário, porque superado o prazo para o paga-
mento das parcelas decorrentes do rompimento do 
contrato.

234.	 Uma empresa que atua no ramo gráfico, com jorna-
da de trabalho de 8 horas diárias, pretende reduzir o 
intervalo para refeição de seus empregados para 30 
minutos diários. De acordo com a Lei e o entendimento 
do TST, a pretensão
a.	 não poderá ser atendida porque a norma é de or-

dem pública, tratando da higiene, salubridade e 
conforto, não passível de negociação.

b.	 poderá ser efetivada, mas dependerá da realização 
de acordo ou convenção coletiva nesse sentido.

c.	 poderá ser efetivada se autorizada pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, que verificará se o local 
tem refeitório adequado e se o empregador não 
exige realização de horas extras.

d.	 poderá ser efetivada se houver autorização judicial.

235.	 Com relação às normas de duração do trabalho, assi-
nale a alternativa correta.
a.	 A concessão de intervalos para repouso e alimen-

tação durante a jornada de seis horas descaracte-
riza o regime de turno ininterrupto de revezamento.

b.	 Considera-se de “prontidão” o empregado que 
permanecer em sua própria casa, aguardando a 
qualquer momento o chamado para o serviço, com 
escala de, no máximo, vinte e quatro horas, sendo 
contadas as respectivas horas à razão de 1/3 (um 
terço) do salário normal.

c.	 A compensação de jornada de trabalho pode ser 
ajustada por acordo individual escrito, acordo cole-
tivo ou convenção coletiva.

d.	 A mera insuficiência de transporte público regular 
enseja o pagamento de horas in itinere.

236.	 No processo trabalhista, a compensação ou retenção
a.	 só poderá ser arguida como matéria de defesa.
b.	 poderá ser arguida em qualquer fase do processo, 

mesmo na execução definitiva da sentença.
c.	 poderá ser arguida em qualquer momento, até que 

a sentença seja proferida pelo juiz de 1ª instância.
d.	 poderá ser arguida em qualquer momento, até que 

a sentença tenha transitado em julgado.

237.	 Numa reclamação trabalhista, o autor teve reconheci-
do o direito ao pagamento de horas extras, sem qual-
quer reflexo. Após liquidado o julgado, foi homologado 
o valor de R$ 15.000,00, iniciando-se a execução. Em 
seguida, as partes comparecem em juízo pleiteando 
a homologação de acordo no valor de R$ 10.000,00.

Com base no narrado acima, é correto afirmar que
a.	 o juiz não pode homologar o acordo porque isso 

significaria violação à coisa julgada.
b.	 é possível a homologação do acordo, mas o INSS 

será recolhido sobre R$ 15.000,00.
c.	 a homologação do acordo, no caso, dependeria da 

concordância do órgão previdenciário, pois inferior 
ao valor homologado.

d.	 é possível a homologação do acordo, e o INSS 
será recolhido sobre R$ 10.000,00.

238.	 Uma ação é movida contra duas empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico e uma terceira, que ale-
gadamente foi tomadora dos serviços durante parte do 
contrato. Cada empresa possui um advogado. No caso 
de interposição de recurso de revista,
a.	 o prazo será computado em dobro porque há litis-

consórcio passivo com procuradores diferentes.
b.	 o prazo será contado normalmente.
c.	 o prazo será de 10 dias.
d.	 fica a critério do juiz deferir a dilação do prazo 

para não prejudicar os réus quanto à ampla defesa.

239.	 Cíntia Maria ajuíza reclamação trabalhista em face da 
empresa Tictac Ltda., postulando o pagamento de ho-
ras extraordinárias, aduzindo que sempre labutou no 
horário das 8h às 19h, de segunda a sexta-feira, sem 
intervalo intrajornada. A empresa ré oferece contes-
tação, impugnando o horário indicado na inicial, afir-
mando que a autora sempre laborou no horário das 8h 
às 17h, com 1 hora de pausa alimentar, asseverando 
ainda que os controles de ponto que acompanham a 
defesa não indicam a existência de labor extraordiná-
rio. À vista da defesa ofertada e dos controles carrea-
dos à resposta do réu, a parte autora, por intermédio 
de seu advogado, impugna os registros de frequência 
porque não apresentam qualquer variação no registro 
de entrada e saída, assim como porque não ostentam 
sequer a pré- assinalação do intervalo intrajornada. 
Admitindo-se a veracidade das argumentações do pa-
trono da parte autora e com base na posição do TST 
acerca da matéria, é correto afirmar que
a.	 compete ao empregado o ônus de comprovar o 

horário de trabalho indicado na inicial, inclusive a 
supressão do intervalo intrajornada, a teor do dis-
posto no art. 818 da CLT.
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b.	 diante da impugnação apresentada, inverte-se o 
ônus probatório, que passa a ser do empregador, 
prevalecendo o horário da inicial, se dele não se 
desincumbir por outro meio probatório, inclusive no 
que se refere à ausência de intervalo intrajornada.

c.	 em se tratando de controles de ponto inválidos, ao 
passo que não demonstram qualquer variação no re-
gistro de entrada e saída, não poderá a ré produzir 
qualquer outra prova capaz de confirmar suas asser-
tivas, porquanto a prova documental é a única capaz 
de demonstrar a jornada de trabalho cumprida.

d.	 diante da impugnação apresentada, inverte-se o 
ônus probatório, que passa a ser do empregador, 
prevalecendo o horário da inicial, se dele não se 
desincumbir, exceto quanto ao intervalo intrajor-
nada, cujo ônus probatório ainda pertence à parte 
autora.

240.	 Quanto à nomeação de advogado na Justiça do Tra-
balho, com poderes para o foro em geral, é correto 
afirmar que
a.	 na Justiça do Trabalho, a nomeação de advogado 

com
poderes para o foro em geral poderá ser efetivada 
mediante simples registro na ata de audiência, a re-
querimento verbal do advogado interessado e com a 
anuência da parte representada.
b.	 as partes que desejarem a assistência de advoga-

do sempre deverão outorgar poderes para o foro 
em geral por intermédio de instrumento de manda-
to, com firma devidamente reconhecida.

c.	 na Justiça do Trabalho, o advogado pode atuar 
sem que lhe sejam exigidos poderes outorgados 
pela parte, haja vista o princípio do jus postulandi.

d.	 somente o trabalhador poderá reclamar na Justiça 
do Trabalho sem a necessidade de nomeação de 
advogado, uma vez que o princípio do jus postulan-
di somente se aplica à parte hipossuficiente.

VII – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

241.	 Lara é sócia de determinada sociedade de advoga-
dos com sede no Rio de Janeiro e filial em São Paulo. 
Foi convidada a integrar, cumulativamente e também 
como sócia, os quadros de outra sociedade de advo-
gados, esta com sede em São Paulo e sem filiais. Acei-
tou o convite e rapidamente providenciou sua inscrição 
suplementar na OAB/SP, tendo em vista que passaria 
a exercer habitualmente a profissão nesse estado.
a.	 Lara agiu corretamente, pois, considerando-se que 

passaria a atuar em mais do que cinco causas por 
ano em São Paulo, era necessário que promoves-
se sua inscrição suplementar nesse estado.

b.	 Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao ad-
vogado integrar mais de uma sociedade de advo-
gados com sede ou filial na mesma área territorial 
do respectivo Conselho Seccional.

c.	 Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao ad-
vogado integrar mais de uma sociedade de advo-
gados dentro do território nacional.

d.	 Lara agiu corretamente e sequer era necessário 
que promovesse sua inscrição suplementar, pois 
passaria a exercer a profissão em São Paulo na 
qualidade de sócia e não de advogada empregada 
da sociedade em questão.

242.	 Determinado advogado, valendo-se dos poderes para 
receber, que lhe foram outorgados pelo autor de cer-
ta demanda, promove o levantamento da quantia de-
positada pelo réu e não presta contas ao seu cliente, 
apropriando-se dos valores recebidos. Por tal infração 
disciplinar, qual a sanção prevista no Estatuto da Ad-
vocacia e da OAB?
a.	 Censura, com possibilidade de conversão em ad-

vertência, caso o advogado infrator preste contas 
ao seu cliente antes do fim do processo disciplinar 
instaurado na OAB.

b.	 Suspensão pelo prazo de 30 (trinta) dias a 12 
(doze) meses, perdurando a suspensão até que o 
advogado satisfaça integralmente a dívida.

c.	 Suspensão pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias.
d.	 Exclusão.

243.	 Aparecida, advogada da autora no âmbito de determi-
nada ação indenizatória, bastante irritada com o con-
teúdo de sentença que julgou improcedente o pedido 
formulado, apresenta recurso de apelação em cujas 
razões afirma que o magistrado é burro e ignora as 
leis aplicáveis ao caso em exame. Disse ainda que tal 
sentença não poderia ter outra explicação, senão o 
fato de o magistrado ter recebido vantagem pecuniária 
da outra parte. A respeito da conduta de Aparecida, é 
correto afirmar:
a.	 Aparecida não praticou crime nem conduta antiéti-

ca, pois fez tais afirmações no exercício da profis-
são, devendo atuar sem receio de desagradar ao 
magistrado.

b.	 Aparecida praticou o crime de injúria, ao afirmar 
que o magistrado é burro e ignora as leis aplicáveis 
ao caso e o de calúnia, quando afirmou que o ma-
gistrado prolatara a sentença em questão por ter 
recebido dinheiro da outra parte. Além disso, por 
todas as ofensas irrogadas, violou dispositivo do 
Código de Ética e Disciplina da OAB, que impõe ao 
advogado o dever de urbanidade.

c.	 Aparecida violou apenas dispositivo do Código de 
Ética e Disciplina da OAB, por desrespeitar o dever 
de urbanidade, mas não praticou crime, uma vez 
que tem imunidade profissional, não constituindo 
injúria, difamação ou calúnia puníveis qualquer 
manifestação de sua parte, no exercício de sua ati-
vidade, em juízo ou fora dele.

d.	 Aparecida violou dispositivo do Código de Ética e 
Disciplina da OAB, por desrespeitar o dever de ur-
banidade e praticou o crime de calúnia ao afirmar 
que o magistrado prolatara a sentença em questão 
por ter recebido dinheiro da outra parte. Não prati-
cou crime quando afirmou que o magistrado é bur-
ro e ignora as leis aplicáveis ao caso, pois tem imu-
nidade profissional, não constituindo injúria punível 
qualquer manifestação de sua parte, no exercício 
de sua atividade, em juízo ou fora dele.
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244.	 O advogado João apresentou petição em determinada 
Vara Cível, pela qual fazia juntar o contrato de hono-
rários celebrado com seu cliente para aquela causa, 
bem como requeria a expedição de mandado de paga-
mento em seu nome, a fim de receber seus honorários 
diretamente, por dedução da quantia a ser recebida 
por seu constituinte. Sobre a hipótese e à luz do que 
dispõe o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a 
alternativa correta:
a.	 O advogado tem direito à expedição de mandado 

de pagamento em seu nome, para que receba dire-
tamente seus honorários, por dedução da quantia a 
ser recebida pelo constituinte, devendo, para tanto, 
fazer juntar aos autos o contrato de honorários.

b.	 O advogado tem direito à expedição de mandado 
de pagamento em seu nome, para que receba dire-
tamente seus honorários, por dedução da quantia 
a ser recebida pelo constituinte, devendo, para tan-
to, fazer juntar aos autos o contrato de honorários, 
bem como declaração expressa de seu constituin-
te anuindo com a realização do pagamento direta-
mente ao advogado.

c.	 O advogado não tem direito à expedição de man-
dado de pagamento em seu nome, para que re-
ceba diretamente seus honorários, por dedução 
da quantia a ser recebida pelo constituinte, mas o 
magistrado pode assim determinar, caso entenda 
conveniente.

d.	 O advogado não tem direito, em hipótese alguma, 
à expedição de mandado de pagamento em seu 
nome, para que receba diretamente seus honorá-
rios, por dedução da quantia a ser recebida pelo 
constituinte. Mandados de pagamento, incluindo-
-se aqueles referentes aos honorários do advoga-
do, são sempre expedidos em nome da parte.

245.	 Mévio é advogado, especializado em causas cíveis, 
exercendo a profissão por longos anos, tendo so-
bressaído na defesa dos seus clientes e percebendo, 
como remuneração, os seus honorários. Sendo figu-
ra conhecida no município, onde exerce a profissão e 
possui domicílio, é convidado a ministrar palestra em 
estabelecimentos de ensino, divulgando a atuação do 
advogado e sua posição na sociedade. Um dos aspec-
tos abordados está relacionado à atividade do advo-
gado como indispensável à administração da justiça. 

Nesses limites, consoante as normas estatutárias, é 
correto afirmar que
a.	 o advogado exerce função pública.
b.	 exerce ministério privado, exercendo função social.
c.	 atua na defesa de interesses patrimoniais privados, 

com função pública.
d.	 no seu ministério privado, deixa de exercer função 

social.

246.	 O escritório Alpha, Beta e Gama Advogados Associa-
dos, especializado em advocacia criminal, foi alvo de 
medida cautelar de busca em apreensão, determinada 
por juiz criminal, no âmbito de ação penal em que diver-
sos clientes do escritório figuravam como acusados. O 
magistrado fundamentou a decisão de deferimento da 
medida de busca e apreensão apontando a gravidade 
dos crimes atribuídos pelo Ministério Público aos acu-

sados, clientes do escritório em questão, bem como 
a impossibilidade de obtenção, por outros meios, de 
prova dos crimes por eles praticados. Considerando o 
que dispõem as normas aplicáveis à hipótese, assinale 
a alternativa correta:
a.	 A inviolabilidade de escritórios de advocacia é ab-

soluta, sendo ilegal e inconstitucional, em qualquer 
hipótese, a realização de medida de busca e apre-
ensão em seu interior.

b.	 A inviolabilidade de escritórios de advocacia é re-
lativa, podendo-se determinar medida de busca e 
apreensão em seu interior quando houver certeza 
de que serão encontradas provas do crime pratica-
do pelo cliente do advogado que ali trabalhe.

c.	 A inviolabilidade de escritórios de advocacia é re-
lativa, podendo-se determinar medida de busca e 
apreensão em seu interior quando houver indícios 
de autoria e materialidade da prática de crime por 
parte de advogado que ali trabalhe, sendo, no en-
tanto vedada a utilização de documentos perten-
centes a clientes do advogado investigado, quando 
os mesmos não estejam, por sua vez, sob formal 
investigação.

d.	 A inviolabilidade de escritórios de advocacia é relati-
va, podendo-se determinar medida de busca e apre-
ensão em seu interior quando houver indícios de au-
toria e materialidade da prática de crime por parte de 
advogado que ali trabalhe. Neste caso, a garantia 
da inviolabilidade resta absolutamente afastada, 
não havendo limites para a realização da medida.

247.	 Tício é advogado prestando serviços à Junta Comer-
cial do Estado Y. Exerce a atividade concomitantemen-
te em escritório próprio, onde atua em causas civis e 
empresariais. Um dos seus clientes postula o seu visto 
em atos constitutivos de pessoa jurídica que pretende 
criar. Diante do narrado, à luz das normas do Regula-
mento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assi-
nale a alternativa correta:
a.	 Sendo um cliente do escritório, é inerente à ativi-

dade da advocacia o visto em atos constitutivos de 
pessoa jurídica.

b.	 Ao prestar serviços para Junta Comercial, surge 
impedimento previsto no Regulamento Geral.

c.	 A análise do conteúdo dos atos constitutivos pode 
ser realizada pelo advogado tanto no escritório 
quanto na Junta Comercial.

d.	 A atuação na Junta Comercial gera impedimento 
para ações judiciais, mas não para vistos em atos 
constitutivos.

248.	 Esculápio, advogado, deseja comprovar o exercício da 
atividade advocatícia, pois inscreveu-se em processo 
seletivo para contratação por empresa de grande por-
te, sendo esse um dos documentos essenciais para o 
certame. Diante do narrado, à luz das normas do Re-
gulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, 
o efetivo exercício da advocacia é comprovado pela 
participação anual mínima em
a.	 seis petições iniciais civis.
b.	 três participações em audiências.
c.	 quatro peças defensivas gerais.
d.	 cinco atos privativos de advogado.
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249.	 A multiplicidade de opções para atuação do advogado 
desenvolveu o ramo da Advocacia Pública. Assim, à 
luz das normas do Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, nela podem ser integrados o(a), 
exceto:
a.	 Advogado-Geral da União.
b.	 Defensor Público
c.	 Advogado (Procurador) de Autarquia.
d.	 Advogado de Sociedade de Economia Mista.

250.	 Tício, advogado militante há longos anos, tem entre-
vero com o Juiz da Comarca W que, em altos brados, 
afirma que o causídico é praticante de chicanas e atos 
de má-fé processual, sendo conhecido como exímio 
procrastinador da atividade processual, obstando o 
bom desenvolvimento da Justiça. À luz das normas 
do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, é correto afirmar:
a.	 Tais atos permitem o agravo do advogado se hou-

ver requerimento pessoal ao Presidente da Seccio-
nal.

b.	 Havendo requerimento de qualquer pessoa poderá 
ocorrer o desagravo após decisão do Relator do 
processo.

c.	 O desagravo é público e promovido pelo Conselho 
competente podendo ocorrer de ofício.

d.	 Caso constatado que a ofensa é decorrente do 
exercício da profissão poderá ocorrer o arquiva-
mento sumário.

251.	 Nos termos das normas do Regulamento Geral do Es-
tatuto da Advocacia e da OAB, o Estágio Profissional 
de Advocacia é requisito para inscrição no quadro de 
estagiários da OAB, sendo correto afirmar:
a.	 É ministrado pela Seccional da OAB sem interven-

ção de entidade de ensino superior.
b.	 Pode ser ofertado por instituição de ensino superior 

em convênio com a OAB.
c.	 Deve ter carga horária mínima de 360 horas distri-

buídas em dois anos de atividade.
d.	 Pode ocorrer a complementação de carga horária 

em escritórios sem credenciamento junto à OAB.

252.	 Nos termos do Regulamento Geral do Estatuto da Ad-
vocacia e da OAB quanto à aquisição de patrimônio 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, revela-se corre-
to afirmar que
a.	 a alienação de bens é ato privativo do Presidente 

da Seccional da OAB.
b.	 a aquisição de bens depende de aprovação da Di-

retoria da OAB.
c.	 a oneração de bens é ato do Presidente do Con-

selho Federal.
d.	 a disposição sobre os bens móveis é atribuição do 

Presidente da Seccional.

253.	 O IBGE estima que nos próximos trinta anos a previ-
são é de que os idosos ultrapassem cinquenta milhões 
de pessoas, o que corresponderá a 28% da população 
brasileira. Os Direitos Humanos inerentes à popula-

ção idosa no Brasil são amplamente reconhecidos. A 
Constituição Federal estabelece que a família, o Es-
tado e toda a sociedade devem amparar pessoas ido-
sas, defendendo sua dignidade e bem-estar. Em 1994 
foi criado o Conselho Nacional do Idoso, por meio da 
Lei n. 8.842 e, atualmente, o Estatuto do Idoso (Lei 
n. 10.741/03) contempla políticas diversas de proteção 
aos maiores de sessenta anos e estabelece, ainda, 
que os idosos
a.	 têm direito a alimentos, mas a obrigação alimentar 

é subsidiária e não cabe ao idoso optar por quem 
os prestará, devendo obedecer à ordem estabele-
cida na lei civil.

b.	 devem contar com direito à prioridade, nisso con-
sistindo, inclusive, prioridade no recebimento da 
restituição do imposto de renda.

c.	 podem ser admitidos em qualquer trabalho ou em-
prego, vedada, em qualquer hipótese, discrimina-
ção e fixação de limite máximo de idade.

d.	 maiores de sessenta e cinco anos têm direito à gra-
tuidade dos transportes coletivos públicos urbanos, 
mesmo os serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços regulares.

254.	 Joana, funcionária de um hospital, decide adotar um 
recém- nascido. Porém seu pedido de licença-mater-
nidade é negado, por falta de previsão legal. Incon-
formada Joana ingressa na Justiça Trabalhista, onde 
recebe decisões favoráveis à luz dos princípios cons-
titucionais, inclusive do Tribunal Superior do Trabalho. 
Porém, em última análise do caso, o Supremo Tribunal 
Federal decide pela denegação do pedido de licença 
maternidade, operando-se o trânsito em julgado da de-
cisão. Segundo o Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, qual será a alternativa correta:
a.	 Como a questão já transitou em julgado no Poder 

Judiciário do país acusado, Joana terá sua petição 
inadmitida pela falta de cumprimento do requisito pre-
visto na Convenção Americana de Direitos Humanos.

b.	 Como a proteção da família não está garantida 
pelo Pacto de São José da Costa Rica, Joana terá 
sua petição inadmitida pela falta de cumprimento 
do requisito previsto na Convenção Americana de 
Direitos Humanos.

c.	 Joana poderá ter sua petição admitida pela Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos, que po-
derá continuar a analisar o mérito do assunto mes-
mo que o Brasil tenha alterado a legislação sobre 
o tema após a decisão do caso de Joana pelo STF, 
passando a beneficiar mães adotivas, em face da 
impossibilidade de retroatividade da norma para 
atingir coisa julgada.

d.	 Joana não poderá ter sua petição admitida, em ra-
zão de ser requisito indispensável que estivesse 
representada por um Estado-membro da Organi-
zação dos Estados Americanos, para apresentar à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos a 
petição que contém denúncia ou queixa de viola-
ção da Convenção Americana de Direitos Huma-
nos por um outro Estado-parte do qual é nacional.
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255.	 A população do Quilombo da Cachoeira e da Pedreira 
é surpreendida com o lançamento do “Centro de Lan-
çamento de Foguetes da Cachoeira e da Pedreira” e 
pelo consequente processo de desapropriação do lo-
cal de moradia das populações tradicionais. Os qui-
lombolas procuram o Governo Federal, que se recusa 
em conferir os títulos de propriedade definitiva para a 
comunidade. Segundo o Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, é correto afirmar:
a.	 Como a questão versa sobre propriedade privada, 

questão não abordada pelo Pacto de São José da 
Costa Rica, a população do Quilombo da Cacho-
eira e da Pedreira terá sua petição inadmitida pela 
falta de cumprimento do requisito previsto na Con-
venção Americana de Direitos Humanos.

b.	 Como o caso em tela versa sobre o direito do Es-
tado sobre o seu território, a Soberania do Estado 
prevalece, e a população do Quilombo da Cacho-
eira e da Pedreira terá sua petição inadmitida pela 
falta de cumprimento do requisito previsto na Con-
venção Americana de Direitos Humanos.

c.	 Como o caso versa sobre discriminação racial, a 
população do Quilombo da Cachoeira e da Pedrei-
ra deverá estar representada por uma entidade não 
governamental que seja reconhecida em um ou 
mais Estados-membros da Organização dos Esta-
dos Americanos, e que inclua em suas finalidades 
institucionais o combate ao racismo, para apresen-
tar à Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos a petição que contém denúncia ou queixa de 
violação da Convenção Americana de Direitos Hu-
manos por um Estado-parte.

d.	 Como a questão versa, também, sobre a proteção 
da família, a população do Quilombo da Cachoeira 
e da Pedreira poderá protocolar, diretamente por 
seus indivíduos ou representada por uma entidade 
não governamental que seja reconhecida em um 
ou mais Estados-membros da Organização dos 
Estados Americanos, a petição que contém de-
núncia ou queixa de violação da Convenção Ame-
ricana de Direitos Humanos por um Estado-parte 
à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

256.	 De acordo com entendimento consolidado do STF e da 
doutrina, qual, dentre os órgãos e entidades listados 
abaixo, NÃO precisa demonstrar pertinência temática 
como condição para ajuizar Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade?
a.	 Mesa de Assembleia Legislativa ou Câmara Legis-

lativa (DF).
b.	 Conselho Federal da OAB.
c.	 Entidade de Classe de âmbito nacional.
d.	 Confederação Sindical.

257.	 Em caso de vacância dos cargos de Presidente da Re-
pública e Vice-Presidente da República no penúltimo 
ano de mandato,
a.	 o Presidente da Câmara dos Deputados assume 

definitivamente o cargo.
b.	 o Presidente do Senado Federal assume definitiva-

mente o cargo.
c.	 far-se-á nova eleição direta.
d.	 far-se-á eleição indireta, pelo Congresso Nacional.

258.	 O mandado de segurança coletivo NÃO pode ser im-
petrado por
a.	 organização sindical.
b.	 partido político com representação no Congresso 

Nacional.
c.	 entidade de classe de âmbito nacional.
d.	 associações paramilitares.

259.	 As Emendas Constitucionais possuem um peculiar sis-
tema de iniciativa. Assim, revela-se correto afirmar que 
poderá surgir projeto dessa espécie normativa por pro-
posta de:
a.	 mais de dois terços das Assembleias Legislativas 

das unidades da Federação, sendo que, em cada 
uma delas, deve ocorrer a unanimidade de votos.

b.	 mais de um terço das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, sendo que, em cada uma 
delas, deve ocorrer a maioria simples de votos.

c.	 mais da metade das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, sendo que, em cada uma 
delas, deve ocorrer a maioria relativa de votos.

d.	 mais de um terço das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, sendo que, em cada uma 
delas, deve ocorrer a unanimidade de votos.

260.	 A Constituição de 1988 proíbe qualquer discriminação, 
por lei, entre brasileiros natos e naturalizados, exceto 
os casos previstos pelo próprio texto constitucional. 
Nesse sentido, é correto afirmar que somente brasilei-
ro nato pode exercer cargo de
a.	 Ministro do STF ou do STJ.
b.	 Diplomata.
c.	 Ministro da Justiça.
d.	 Senador.

261.	 O Governador do Estado K, preocupado com o resul-
tado da balança comercial do seu Estado, conhecido 
pelo setor exportador, pretende regular a importação 
de bens de determinados países, apresentando, nes-
se sentido, projeto de lei à Assembleia Legislativa. Em 
termos de competência legislativa, esse tema é, nos 
termos da Constituição Federal,
a.	 dos Estados
b.	 da União.
c.	 do Distrito Federal
d.	 dos Municípios.

262.	 Esculápio da Silva, advogado, candidata-se à vaga 
destinada ao Quinto Constitucional no Tribunal de 
Justiça do Estado W, logrando obter aprovação, é 
nomeado pelo Governador do Estado. Um ano após, 
candidata-se à vaga surgida pela aposentadoria de 
Desembargador estadual no Superior Tribunal de Jus-
tiça, vindo a ser escolhido. Diante de tal enunciado, 
revela-se correto afirmar:
a.	 No Superior Tribunal de Justiça existem vagas des-

tinadas a Desembargador oriundo dos Tribunais de 
Justiça, desde que magistrados de carreira.

b.	 A divisão de vagas no Superior Tribunal de Justiça 
permite o ingresso através de três origens: Desem-
bargadores estaduais, Juízes dos Tribunais Regio-
nais Federais e Advogados.
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c.	 O Advogado oriundo do Quinto Constitucional nos 
Tribunais de Justiça concorre como magistrado 
para ocupar vagas no Superior Tribunal de Justiça.

d.	 O ocupante do Quinto Constitucional poderá con-
correr à vaga existente no Superior Tribunal de 
Justiça na vaga destinada aos advogados.

263.	 Após assaltar uma embarcação turística a 5 milhas 
náuticas da costa do Maranhão, um bando de piratas 
consegue fugir com joias e dinheiro em duas embarca-
ções leves motorizadas. Comunicadas rapidamente do 
ocorrido, duas lanchas da Marinha que patrulhavam a 
área perseguiram e alcançaram uma das embarcações 
a 10 milhas náuticas das linhas de base a partir das 
quais se mede o mar territorial. A segunda embarca-
ção, no entanto, só foi alcançada a 14 milhas náuticas 
das linhas de base. Ao final, todos os assaltantes foram 
presos e, já em terra, entregues à Polícia Federal.

Com base no caso hipotético acima, é correto afirmar 
que
a.	 a prisão da primeira embarcação é legal, mas não 

a da segunda, pois a jurisdição brasileira se esgota 
nos limites de seu mar territorial, que é de 12 mi-
lhas náuticas contadas das linhas de base.

b.	 as duas prisões são ilegais, pois a competência 
para reprimir crimes em águas jurisdicionais brasi-
leiras pertence exclusivamente à Divisão de Polícia 
Aérea, Marítima e de Fronteira do Departamento 
de Polícia Federal.

c.	 as duas prisões são legais, pois a primeira embar-
cação foi interceptada dentro dos limites do mar 
territorial e a segunda dentro dos limites da zona 
contígua, onde os Estados podem tomar medidas 
para reprimir as infrações às leis de seu território.

d.	 a primeira prisão é ilegal, pois ocorreu em mar ter-
ritorial, área de competência exclusiva da Polícia 
Federal, e a segunda prisão é legal, pois ocorreu 
em zona contígua, onde a competência para repri-
mir qualquer ato que afete a segurança nacional 
passa a ser da Marinha.

264.	 Um jato privado, pertencente a uma empresa norte- 
americana, se envolve em um incidente que resulta 
na queda de uma aeronave comercial brasileira em 
território brasileiro, provocando dezenas de mortes. A 
família de uma das vítimas brasileiras inicia uma ação 
no Brasil contra a empresa norte- americana, pedindo 
danos materiais e morais. A empresa norte-americana 
alega que a competência para julgar o caso é da jus-
tiça americana.

Segundo o direito brasileiro, o juiz brasileiro
a.	 tem competência concorrente porque o acidente 

ocorreu em território brasileiro.
b.	 não tem competência concorrente porque o réu é 

empresa estrangeira que não opera no Brasil.
c.	 não tem competência, absoluta ou relativa, e de-

verá remeter o caso, por carta rogatória, à justiça 
americana.

d.	 tem competência concorrente porque a vítima tinha 
nacionalidade brasileira.

265.	 Joana tem 16 anos e está internada no Educandário 
Celeste, na cidade de Pitió, por ato infracional equipa-
rado ao crime de tráfico de entorpecentes. O Estatuto 
da Criança e do Adolescente regula situações dessa 
natureza, consignando direitos do adolescente privado 
de liberdade. Diante das diposições aplicáveis ao caso 
de Joana, é correto afirmar que
a.	 Joana tem direito à visitação, que deve ser respei-

tado na frequência mínima semanal, e não poderá 
ser suspenso sob pena de violação das garantias 
fundamentais do adolescente internado.

b.	 é expressamente garantido o direito de Joana se 
corresponder com seus familiares e amigos, mas 
é vedada a possibilidade de avistar-se reservada-
mente com seu defensor.

c.	 a autoridade judiciária poderá suspender tempora-
riamente a visita, exceto de pais e responsável, se 
existirem motivos sérios e fundados de sua prejudi-
cialidade aos interesses do adolescente.

d.	 as visitas dos pais de Joana poderão ser suspensas 
temporariamente, mas em tal situação permanece 
o seu direito de continuar internada na mesma lo-
calidade ou naquela mais próxima ao domicílio de 
seus pais.

266.	 Com forte inspiração constitucional, a Lei n.. 8.069, 
de 13 de julho de 1990, consagra a doutrina da pro-
teção integral da criança e do adolescente, assegu-
rando-lhes direitos fundamentais, entre os quais o 
direito à educação. Igualmente, é-lhes franqueado o 
acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, preparando-
-os para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, fornecendo-lhes elementos para seu 
pleno desenvolvimento e realização como pessoa 
humana. De acordo com as disposições expressas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto 
afirmar que
a.	 toda criança e todo adolescente têm direito a se-

rem respeitados por seus educadores, mas não 
poderão contestar os critérios avaliativos, uma vez 
que estes são estabelecidos pelas instâncias edu-
cacionais superiores, norteados por diretrizes fis-
calizadas pelo MEC.

b.	 é dever do Estado assegurar à criança e ao adoles-
cente o ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
mas sem a progressiva extensão da obrigatorieda-
de e gratuidade ao ensino médio.

c.	 não existe obrigatoriedade de matrícula na rede re-
gular de ensino àqueles genitores ou responsáveis 
pela criança ou adolescente que, por convicções 
ideológicas, políticas ou religiosas, discordem dos 
métodos de educação escolástica tradicional para 
seus filhos ou pupilos.

d.	 os dirigentes de estabelecimentos de ensino funda-
mental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos 
de maus-tratos envolvendo seus alunos, a reite-
ração de faltas injustificadas e a evasão escolar, 
esgotados os recursos escolares, assim como os 
elevados níveis de repetência.
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267.	 É correto afirmar que o poder de polícia, conferindo 
a possibilidade de o Estado limitar o exercício da li-
berdade ou das faculdades de proprietário, em prol do 
interesse público,
a.	 gera a possibilidade de cobrança de preço público.
b.	 se instrumentaliza sempre, e apenas, por meio de 

alvará de autorização.
c.	 para atingir os seus objetivos maiores, afasta a ra-

zoabilidade, em prol da predominância do interes-
se público.

d.	 deve ser exercido nos limites da lei, gerando a pos-
sibilidade de cobrança de taxa.

268.	 Sobre os bens públicos é correto afirmar que
a.	 os bens de uso especial são passíveis de usucapião.
b.	 os bens de uso comum são passíveis de usucapião.
c.	 os bens de empresas públicas que desenvolvem 

atividades econômicas que não estejam afetados 
a prestação de serviços públicos são passíveis de 
usucapião.

d.	 nenhum bem que pertença à pessoa jurídica inte-
grante da administração pública indireta é passível 
de usucapião.

269.	 Acerca das modalidades de extinção dos atos adminis-
trativos, assinale a alternativa correta.
a.	 A renúncia configura modalidade de extinção por 

meio da qual são extintos os efeitos do ato por mo-
tivo de interesse público.

b.	 A cassação configura modalidade de extinção em 
que a retirada do ato decorre de razões de oportu-
nidade e conveniência.

c.	 A revogação configura modalidade de extinção que 
ocorre quando a retirada do ato se dá por ter sido 
praticado em contrariedade com a lei.

d.	 A caducidade configura modalidade de extinção 
em que ocorre a retirada do ato por ter sobrevin-
do norma jurídica que tornou inadmissível situação 
antes permitida pelo direito e outorgada pelo ato 
precedente.

270.	 Em relação às entidades que compõem a administra-
ção indireta, assinale a alternativa correta.
a.	 Para a criação de autarquias, é necessária a edi-

ção de uma lei autorizativa e posterior registro de 
seus atos constitutivos no respectivo registro como 
condição de sua existência.

b.	 Para criação de uma empresa pública, é necessá-
ria a edição de uma lei específica sem a exigência 
de registro de seus atos constitutivos no respectivo 
registro por se tratar de uma pessoa jurídica de di-
reito público.

c.	 Para criação de uma sociedade de economia mis-
ta, é necessária a edição de uma lei autorizativa 
e registro de seus atos constitutivos no respectivo 
registro por se tratar de uma pessoa jurídica de di-
reito privado.

d.	 Por serem pessoas jurídicas, todas necessitam ter 
seus respectivos atos constitutivos registrados no 
respectivo registro como condição de sua existência.

271.	 A empresa pública federal X, que atua no setor de pes-
quisas petroquímicas, necessita ampliar sua estrutura, 
para a construção de dois galpões industriais. Para 
tanto, decide incorporar terrenos contíguos a sua atual 
unidade de processamento, mediante regular proces-
so de desapropriação.

A própria empresa pública declara aqueles terrenos 
como de utilidade pública e inicia as tratativas com os 
proprietários dos terrenos – que, entretanto, não acei-
tam o preço oferecido por aquela entidade. Nesse caso,
a.	 se o expropriante alegar urgência e depositar a quan-

tia arbitrada de conformidade com a lei, terá direito a 
imitir- se provisoriamente na posse dos terrenos.

b.	 a desapropriação não poderá consumar-se, tendo 
em vista que não houve concordância dos titulares 
dos terrenos.

c.	 a desapropriação demandará a propositura de uma 
ação judicial e, por não haver concordância dos 
proprietários, a contestação poderá versar sobre 
qualquer matéria.

d.	 os proprietários poderão opor-se à desapropriação, 
ao fundamento de que a empresa pública não é 
competente para declarar um bem como de utili-
dade pública.

272.	 O Município Y promove o tombamento de um antigo 
bonde, já desativado, pertencente a um colecionador 
particular. Nesse caso,
a.	 o proprietário pode insurgir-se contra o ato do tom-

bamento, uma vez que se trata de um bem móvel.
b.	 o proprietário fica impedido de alienar o bem, mas 

pode propor ação visando a compelir o Município a 
desapropriar o bem, mediante remuneração.

c.	 o proprietário poderá alienar livremente o bem tom-
bado, desde que o adquirente se comprometa a 
conservá-lo, de conformidade com o ato de tom-
bamento.

d.	 o proprietário do bem, mesmo diante do tomba-
mento promovido pelo Município, poderá gravá-lo 
com o penhor.

273.	 Acerca do instituto da posse é correto afirmar que
a.	 o Código Civil estabeleceu um rol taxativo de pos-

ses paralelas.
b.	 é admissível o interdito proibitório para a proteção 

do direito autoral.
c.	 fâmulos da posse são aqueles que exercitam atos 

de posse em nome próprio.
d.	 a composse é uma situação que se verifica na co-

munhão pro indiviso, do qual cada possuidor conta 
com uma fração ideal sobre a posse.

274.	 A respeito da perfilhação é correto dizer que
a.	 constitui ato formal, de livre vontade, irretratável, 

incondicional e personalíssimo.
b.	 se torna perfeita exclusivamente por escritura pú-

blica ou instrumento particular.
c.	 não admite o reconhecimento de filhos já falecidos, 

quando estes hajam deixado descendentes.
d.	 em se tratando de filhos maiores, dispensa-se o 

consentimento destes.
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275.	 Edgar, solteiro, maior e capaz, faleceu deixando bens, 
mas sem deixar testamento e contando com dois filhos 
maiores, capazes e também solteiros, Lúcio e Arthur. 
Lúcio foi regularmente excluído da sucessão de Edgar, 
por tê-lo acusado caluniosamente em juízo, conforme 
apurado na esfera criminal. Sabendo-se que Lúcio 
possui um filho menor, chamado Miguel, assinale a al-
ternativa correta.
a.	 O quinhão de Lúcio será acrescido à parte da he-

rança a ser recebida por seu irmão, Arthur, tendo 
em vista que Lúcio é considerado como se morto 
fosse antes da abertura da sucessão.

b.	 O quinhão de Lúcio será herdado por Miguel, seu 
filho, por representação, tendo em vista que Lúcio 
é considerado como se morto fosse antes da aber-
tura da sucessão.

c.	 O quinhão de Lúcio será acrescido à parte da he-
rança a ser recebida por seu irmão, Arthur, tendo 
em vista que a exclusão do herdeiro produz os 
mesmos efeitos da renúncia à herança.

d.	 O quinhão de Lúcio se equipara, para todos os efei-
tos legais, à herança jacente, ficando sob a guarda 
e administração de um curador, até a sua entrega 
ao sucessor devidamente habilitado ou à declara-
ção de sua vacância.

276.	 Em relação à responsabilidade civil, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 A responsabilidade civil objetiva indireta é aquela 

decorrente de ato praticado por animais.
b.	 O Código Civil prevê expressamente como exclu-

dente do dever de indenizar os danos causados 
por animais, a culpa exclusiva da vítima e a força 
maior.

c.	 Empresa locadora de veículos responde, civil e 
subsidiariamente, com o locatário, pelos danos por 
este causados a terceiro, no uso do carro alugado.

d.	 Na ação de indenização por dano moral, a conde-
nação em montante inferior ao postulado na inicial 
implica em sucumbência recíproca.

277.	 A proteção da pessoa é uma tendência marcante do 
atual direito privado, o que leva alguns autores a con-
ceberem a existência de uma verdadeira cláusula ge-
ral de tutela da personalidade. Nesse sentido, uma das 
mudanças mais celebradas do novo Código Civil foi a 
introdução de um capítulo próprio sobre os chamados 
direitos da personalidade. Em relação à disciplina legal 
dos direitos da personalidade no Código Civil, é corre-
to afirmar que
a.	 havendo lesão a direito da personalidade, em se 

tratando de morto, não é mais possível que se re-
clamem perdas e danos, visto que a morte põe fim 
à existência da pessoa natural, e os direitos perso-
nalíssimos são intransmissíveis.

b.	 como regra geral, os direitos da personalidade são 
intransmissíveis e irrenunciáveis, mas o seu exer-
cício poderá sofrer irrestrita limitação voluntária.

c.	 é permitida a disposição gratuita do próprio corpo, 
no todo ou em parte, com objetivo altruístico ou cien-
tífico, para depois da morte, sendo que tal ato de 
disposição poderá ser revogado a qualquer tempo.

d.	 em razão de sua maior visibilidade social, a pro-
teção dos direitos da personalidade das celebri-
dades e das chamadas pessoas públicas é mais 
flexível, sendo permitido utilizar o seu nome 
para finalidade comercial, ainda que sem prévia 
autorização.

278.	 Mauro, entristecido com a fuga das cadelinhas Lila e 
Gopi de sua residência, às quais dedicava grande cari-
nho e afeição, promete uma vultosa recompensa para 
quem eventualmente viesse a encontrá-las. Ocorre 
que, no mesmo dia em que coloca os avisos públicos 
da recompensa, ao conversar privadamente com seu 
vizinho João, afirma que não irá, na realidade, dar a 
recompensa anunciada, embora assim o tenha prome-
tido. Por coincidência, no dia seguinte, João encontra 
as cadelinhas passeando tranquilamente em seu quin-
tal e as devolve imediatamente a Mauro. Neste caso, é 
correto afirmar que
a.	 a manifestação de vontade no sentido da recom-

pensa subsiste em relação a João ainda que Mauro 
tenha feito a reserva mental de não querer o que 
manifestou originariamente.

b.	 a manifestação de vontade no sentido da recom-
pensa não subsiste em relação a João, pois este 
tomou conhecimento da alteração da vontade ori-
ginal de Mauro.

c.	 a manifestação de vontade no sentido da recom-
pensa não mais terá validade em relação a qual-
quer pessoa, pois ela foi alterada a partir do mo-
mento em que foi feita a reserva mental por parte 
de Mauro.

d.	 a manifestação de vontade no sentido da recom-
pensa subsiste em relação a toda e qualquer pes-
soa, pois a reserva mental não tem o condão de 
modificar a vontade originalmente tornada pública.

279.	 O policial militar Marco Antônio é proprietário de uma 
casa de praia, localizada no balneário de Guarapari/
ES. Por ocasião de seu exercício profissional na cida-
de de Vitória/ES, a casa de praia foi emprestada ao 
seu primo Fabiano, que lá reside com sua família há 
mais de três anos. Ocorre que, por interesse da admi-
nistração pública, Marco Antônio foi removido de ofício 
para a cidade de Guarapari/ES. Diante de tal situação, 
Marco Antônio decidiu notificar extrajudicialmente o 
primo para que este desocupe a referida casa no prazo 
improrrogável de 30 dias.

Considerando a situação hipotética, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 O contrato firmado verbalmente entre Marco Antô-

nio e Fabiano é o comodato e a fixação do prazo 
mínimo de 30 dias para desocupação do imóvel 
encontra-se expressa em lei.

b.	 Conforme entendimento pacífico do STJ, a notifica-
ção extrajudicial para desocupação de imóvel dado 
em comodato verbal por prazo indeterminado é im-
prescindível para a reintegração da posse.
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c.	 A espécie de empréstimo firmado entre Marco Antô-
nio e Fabiano é o mútuo, pois recai sobre bem imó-
vel inconsumível. Nesta modalidade de contrato, a 
notificação extrajudicial para a restituição do bem, 
por si só, coloca o mutuário em mora e obriga-o a 
pagar aluguel da coisa até sua efetiva devolução.

d.	 Tratando-se de contrato firmado verbalmente e por 
prazo indeterminado, Marco Antônio pode colocar 
fim ao contrato a qualquer momento, sem ter que 
apresentar motivo, em decorrência da aplicação 
das regras da chamada denúncia vazia.

280.	 O duplo grau de jurisdição obrigatório, também conhe-
cido como reexame necessário ou recurso de ofício, 
é instituto contemplado no art. 475 do CPC e visa a 
proteger a Fazenda Pública, constituindo uma de suas 
principais prerrogativas.

Com relação a esse instituto, é correto afirmar que
a.	 se aplica o duplo grau de jurisdição obrigatório a 

toda decisão proferida contra Fazenda Pública.
b.	 é pressuposto de admissibilidade do reexame ne-

cessário a interposição de apelação pela Fazenda.
c.	 se aplica o duplo grau obrigatório à sentença que 

julga procedente, no todo ou em parte, embargos 
à execução de dívida ativa da Fazenda Pública, in-
dependentemente do valor do débito.

d.	 não se aplica o duplo grau obrigatório se a senten-
ça estiver fundada em jurisprudência do plenário 
do Supremo Tribunal Federal.

281.	 Quando duas ou mais demandas individuais possuem 
o mesmo pedido e/ou a mesma causa de pedir, diz-se 
que são conexas. Nessa situação, se estiverem trami-
tando em juízos diversos, poderão ser reunidas para 
julgamento conjunto pelo juízo prevento.

Caso esses juízos tenham competência territorial diversa, 
é correto afirmar que será considerado prevento aquele
a.	 em que se proferiu o primeiro despacho liminar po-

sitivo.
b.	 para o qual primeiro foi distribuída a petição inicial.
c.	 que tiver, ao tempo da arguição da conexão, prati-

cado o maior número de atos processuais.
d.	 em que se realizou a primeira citação válida.

282.	 As regras processuais impõem as partes deveres que 
devem ser observados ao longo do processo judicial. 
Tais deveres têm, como corolário lógico, a existência 
de uma responsabilidade processual civil.

Acerca de tal responsabilidade, é correto afirmar que
a.	 a responsabilidade por dano processual não pode 

ser reconhecida em face de terceiros intervenien-
tes, sendo um fenômeno tipicamente atrelado à 
atuação das partes da demanda.

b.	 havendo mais de um litigante de má-fé, o juiz de-
verá condená-los na proporção de seus interesses 
ou solidariamente, caso tenham se coligado para 
lesar o adversário.

c.	 a indenização a ser fixada imediatamente após a 
prática do ato punível poderá exceder vinte por 
cento sobre o valor da causa, ficando sua fixação 
sujeita ao livre arbítrio do juiz.

d.	 a apresentação em juízo de petição que não cor-
responda, com perfeição, ao original anteriormente 
remetido por fax, não enseja responsabilização por 
dano processual, mas tão somente a prática de cri-
me a ser punido nos termos do Código Penal.

283.	 A respeito do processo de execução, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 A sentença arbitral, a letra de câmbio, a nota pro-

missória e a duplicata são títulos executivos extra-
judiciais.

b.	 O exequente poderá, no ato da distribuição, obter 
certidão comprobatória do ajuizamento da execução, 
para fins de averbação no registro de imóveis, de ve-
ículos ou outros bens sujeitos a penhora ou arresto.

c.	 O executado que, intimado, não indica ao juiz a lo-
calização de seus bens, não pratica ato atentatório 
à dignidade da justiça.

d.	 A ausência de liquidez não impede a instauração 
do processo de execução.

284.	 Com base na tutela coletiva, é correto afirmar que:
a.	 são direitos individuais homogêneos os transindivi-

duais, de natureza indivisível, de que sejam titula-
res pessoas indeterminadas e ligadas por circuns-
tâncias de fato.

b.	 em uma ação civil pública tratando de direitos co-
letivos em sentido estrito, a coisa julgada se forma 
ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria 
ou classe, até mesmo no caso de o pedido ser jul-
gado improcedente por insuficiência de prova.

c.	 o mandado de segurança coletivo, nos termos da 
Lei n. 12.016/2009, não induz litispendência para 
as ações individuais, mas os efeitos da coisa julga-
da só beneficiarão o impetrante a título individual 
se for requerida a desistência de seu mandado de 
segurança individual, no prazo de 30 dias a contar 
da ciência da impetração do mandado de seguran-
ça coletivo.

d.	 em uma ação civil pública, o Ministério Público so-
mente poderá atuar como parte, tutelando os inte-
resses transindividuais nas hipóteses previstas no 
Parágrafo único do artigo 1º, da Lei n. 7.347/1985, 
ou seja, ações de natureza pevidenciária, tributá-
ria, ou relativas ao FGTS.

285.	 Nos termos do CPC, cabe ação recisória
a.	 quando proposta pelo Ministério Público, caso não 

tenha sido ouvido em processo em que lhe era 
obrigatória a intervenção, salvo se a sentença de 
mérito for efeito de colusão das partes.

b.	 na hipótese em que se verifique fundamento para 
invalidar confissão, ainda que nessa não tenha se 
baseado a sentença, ou quando em erro de fato for 
fundada a sentença de mérito.

c.	 depois de transitada em julgado a sentença de 
mérito, o autor obtiver documento novo, cuja exis-
tência ignorava, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável.

d.	 quando a sentença de mérito for proferida por juiz 
relativamente incompetente, ou for verificada que 
foi dada por concussão, prevaricação ou corrupção 
do juiz.
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286.	 Martins celebrou negócio jurídico com a empresa 
Zoop Z para o fornecimento de dez volumes de de-
terminada mercadoria para entretenimento infantil. 
No contrato restava estabelecido que Martins vis-
toriara toda mercadoria antes da aquisição e que 
o consumidor retiraria os produtos no depósito da 
empresa. Considerando tal situação fictícia, assi-
nale a alternativa correta à luz do disposto na Lei 
n. 8.078/90, de acordo com cada hipótese abaixo 
apresentada:
a.	 A garantia legal do produto independe de termo ex-

presso no contrato, bem como é lícito ao fornece-
dor estipular que se exime de responsabilidade na 
hipótese de vício de qualidade por inadequação do 
produto, desde que fundada em ignorância sobre 
o vício.

b.	 É nula de pleno direito a cláusula contratual que 
exonere a contratada de qualquer obrigação de 
indenizar por vício do produto em razão de ter 
sido a mercadoria vistoriada previamente pelo 
consumidor.

c.	 O contrato poderia prever a impossibilidade de 
reembolso da quantia por Martins, bem como ter 
transferido previamente a responsabilidade por 
eventual vício do produto, com exclusividade, ao 
fabricante.

d.	 A Zoop Z tem liberdade para estabelecer compul-
soriamente a utilização de arbitragem, bem como 
exigir o ressarcimento dos custos de cobrança da 
obrigação de Martins, sem que o mesmo seja con-
ferido contra o fornecedor.

287.	 A telespectadora Maria, após assistir ao anúncio de 
certa máquina fotográfica, ligou e comprou o produto 
via telefone. No dia 19 de março, a câmera chegou 
ao seu endereço. Acerca dessa situação, assinale a 
alternativa correta.

a.	 A contar do recebimento do produto, a consumi-
dora pode exercer o direito de arrependimento no 
prazo prescricional de quinze dias.

b.	 Mesmo que o produto não tenha defeito, se 
Maria se arrepender da aquisição e desistir do 
contrato no dia 25 de março do mesmo ano, 
os valores eventualmente pagos, a qualquer tí-
tulo, deverão ser devolvidos, monetariamente 
atualizados.

c.	 Se, no dia 26 de março do mesmo ano, a consu-
midora pretender desistir do contrato, não poderá 
fazê-lo, pois, além de o prazo decadencial já ter 
fluído, os contratos são regidos pelo brocardo pac-
ta sunt servanda.

d.	 Após o prazo de desistência, que é decadencial, 
Maria não poderá reclamar de vícios do produto ou 
de desconformidades entre a oferta apresentada e 
as características do bem adquirido, a não ser que 
exista garantia contratual.

288.	 Em relação à Sociedade em Conta de Participação 
NÃO é correto afirmar que
a.	 é uma sociedade empresária personificada e de 

pessoas.
b.	 a atividade constitutiva do objeto social deve ser 

exercida unicamente pelo sócio ostensivo.
c.	 o contrato social produz efeito somente entre os 

sócios.
d.	 as contribuições dos sócios participante e ostensi-

vo constituem patrimônio especial.

289.	 Com relação ao instituto do aval, é correto afirmar que
a.	 é necessário o protesto para a cobrança dos ava-

listas do emitente e dos endossantes de notas pro-
missórias.

b.	 o avalista, quando executado, pode exigir que o 
credor execute primeiro o avalizado.

c.	 o aval pode ser lançado em documento separado 
do título de crédito.

d.	 a obrigação do avalista se mantém, mesmo no caso 
de a obrigação que ele garantiu ser nula, exceto se 
essa nulidade for decorrente de vício de forma.

290.	 Sobre as marcas, é correto afirmar que
a.	 a marca de alto renome é sinônimo de marca noto-

riamente conhecida.
b.	 a vigência do registro da marca é de 5 (cinco) anos, 

sendo prorrogável por períodos iguais e sucessi-
vos.

c.	 é permitida a cessão do pedido de registro de mar-
ca, caso o cessionário atenda aos requisitos legais.

d.	 a marca de produto ou serviço é aquela usada para 
identificar produtos ou serviços provindos de mem-
bros de uma determinada entidade.

291.	 Sobre os direitos dos acionistas, é correto afirmar que
a.	 o direito de voto é garantido a todo acionista, inde-

pendente da espécie ou classe de ações de que 
seja titular.

b.	 os acionistas deverão receber dividendos obrigató-
rios em todos os exercícios sociais.

c.	 o acionista terá direito de se retirar da companhia 
caso cláusula compromissória venha a ser introdu-
zida no estatuto social.

d.	 o acionista tem o direito de fiscalizar as atividades 
sociais e sendo titular de mais de 5% do capital po-
derá requerer judicialmente a exibição dos livros da 
companhia, caso haja suspeita de irregularidades 
dos administradores.

292.	 Dentre as alternativas abaixo, indique aquela que cor-
responde a um crédito que deve ser classificado como 
extraconcursal:
a.	 Multas por infração do Código de Postura Municipal.
b.	 Custas judiciais relativas às ações e execuções em 

que a massa tenha sido vencida.
c.	 Créditos quirografários sujeitos à recuperação judi-

cial pertencentes a fornecedores de bens ou servi-
ços que continuaram a provê-lo normalmente após 
o pedido de recuperação judicial.

d.	 Os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da 
alienação dos bens vinculados ao seu pagamento.
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293.	 No que se refere aos empréstimos compulsórios, NÃO 
é correto afirmar que
a.	 são restituíveis.
b.	 podem ser instituídos por medida provisória, desde 

que haja relevância e urgência.
c.	 a competência para sua instituição é exclusiva da 

União Federal.
d.	 podem ser instituídos em caso de guerra externa 

ou sua iminência e, neste caso, não respeitam o 
princípio da anterioridade.

294.	 A Lei X, promulgada em 20 de outubro de 2008, deter-
minou a majoração do ISS. Já a Lei Y, promulgada em 
16 de novembro de 2009, reduziu o ICMS de serviços 
de telecomunicação. Por fim, o Decreto Z, de 8 de de-
zembro de 2007, elevou o IOF para compras no ex-
terior. Diante dessas hipóteses, é correto afirmar que
a.	 o ISS poderá ser cobrado somente quando decor-

ridos 90 dias da publicação da Lei X, ao passo que 
os novos valores do ICMS e do IOF poderão ser 
cobrados a partir da publicação dos diplomas le-
gais que os implementaram.

b.	 todos os impostos mencionados no enunciado so-
mente poderão ser cobrados no exercício financei-
ro seguinte à publicação do diploma legal que os 
alterou por força do princípio da anterioridade.

c.	 na hipótese do enunciado, tanto o ISS como o 
ICMS estão sujeitos ao princípio da anterioridade 
nonagesimal, considerada garantia individual do 
contribuinte cuja violação causa o vício da incons-
titucionalidade.

d.	 o IOF, imposto de cunho nitidamente extrafiscal, 
em relação ao princípio da anterioridade, está su-
jeito apenas à anterioridade nonagesimal, o que 
significa que bastam 90 dias da publicação do de-
creto que alterou sua alíquota para que possa ser 
cobrado.

295.	 A expiração do prazo legal para lançamento de um tri-
buto, sem que a autoridade administrativa fiscal com-
petente o tenha constituído, caracteriza hipótese de
a.	 remissão.
b.	 prescrição.
c.	 decadência.
d.	 transação.

296.	 Determinada pessoa física adquire de outra um es-
tabelecimento comercial e segue na exploração de 
suas atividades, cessando ao vendedor toda a ativida-
de empresarial. Nesse caso, em relação aos tributos 
devidos pelo estabelecimento comercial até a data da 
aquisição do referido negócio jurídico, o novo adqui-
rente responde
a.	 pela metade dos tributos.
b.	 subsidiariamente pela integralidade dos tributos.
c.	 integralmente por todos os tributos.
d.	 solidariamente, com o antigo proprietário, por todos 

os tributos.

297.	 O Prefeito do Município de Belas Veredas, após estu-
dos técnicos e realização de audiência pública, decide 
pela criação de um parque, em uma área onde podem 
ser encontrados exemplares exuberantes de Mata 
Atlântica. Assim, edita decreto que fixa os limites do 
novo parque municipal. Passados dois anos, recebe 
pedidos para que o parque seja reavaliado e transfor-
mado em uma Área de Relevante Interesse Ecológico, 
com uma pequena redução de seus limites. Tendo em 
vista a situação descrita, assinale a alternativa correta.
a.	 Em razão do princípio da simetria das formas no di-

reito ambiental, a Unidade de Conservação criada 
por ato do Poder Executivo poderá ser reavaliada 
e ter seus limites reduzidos também por decreto.

b.	 Como a Mata Atlântica é considerada patrimônio na-
cional, por força do art. 225, §4º, da CRFB, apenas a 
União possui competência para a criação de unidades 
de conservação que incluam tal bioma em seus limites.

c.	 A criação do parque é constitucional e legal, mas, 
como a área está definida como Unidade de Con-
servação de Proteção Integral, a alteração para 
Área de Relevante Interesse Ecológico, que é de 
Unidade de Conservação de Uso Sustentável, com 
redução de limites, só pode ser feita por lei.

d.	 A reavaliação poderá ser feita por decreto, uma vez 
que a Área de Relevante Interesse Ecológico tam-
bém é uma Unidade de Conservação do grupo de 
proteção integral.

298.	 Um shopping center, que possui cerca de 250 lojas e 
estacionamento para dois mil veículos, foi construído 
há doze anos sobre um antigo aterro sanitário e, desde 
sua inauguração, sofre com a decomposição de mate-
rial orgânico do subsolo, havendo emissão diária de 
gás metano, em níveis considerados perigosos à saú-
de humana, podendo causar explosões. Em razão do 
caso exposto, assinale a alternativa correta:
a.	 Como o shopping foi construído há mais de cinco 

anos, a obrigação de elaborar estudo prévio de im-
pacto ambiental e de se submeter a licenciamento 
já prescreveu. Assim o empreendimento poderá 
continuar funcionando.

b.	 A licença de operação ambiental tem prazo de va-
lidade de dez anos. Logo o shopping já cumpriu 
com suas obrigações referentes ao licenciamento 
e ao estudo prévio de impacto ambiental, e poderá 
continuar com suas atividades regularmente.

c.	 A decomposição de material orgânico continua 
ocorrendo, e é considerada perigosa à saúde hu-
mana e ao meio ambiente. Logo, o shopping center 
em questão poderá ser obrigado pelo órgão am-
biental competente a adotar medidas para promo-
ver a dispersão do gás metano, de forma a minimi-
zar ou anular os riscos ambientais, mesmo que já 
possua licença de operação válida.

d.	 Caso o shopping center possua licença de ope-
ração válida, não poderá ser obrigado pelo órgão 
ambiental competente, no caso exposto, a adotar 
novas medidas para a dispersão do gás metano. 
Apenas no momento da renovação de sua licença 
de operação poderá ser obrigado a adquirir novo 
equipamento para tal fim.
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299.	 Baco, após subtrair um carro esportivo de determinada 
concessionária de veículos, telefona para Minerva, sua 
amiga, a quem conta a empreitada criminosa e pede 
ajuda. Baco sabia que Minerva morava em uma gran-
de casa e que poderia esconder o carro facilmente lá. 
Assim, pergunta se Minerva poderia ajudá-lo, escon-
dendo o carro em sua residência. Minerva, apaixonada 
por Baco, aceita prestar a ajuda. Nessa situação, Mi-
nerva deve responder por
a.	 participação no crime de furto praticado por Baco.
b.	 receptação.
c.	 favorecimento pessoal.
d.	 favorecimento real.

300.	 John, cidadão inglês, capitão de uma embarcação 
particular de bandeira americana, é assassinado por 
José, cidadão brasileiro, dentro do aludido barco, que 
se encontrava atracado no Porto de Santos, no Estado 
de São Paulo.

Nesse contexto, é correto afirmar que a lei brasileira

a.	 não é aplicável, uma vez que a embarcação é ame-
ricana, devendo José ser processado de acordo 
com a lei estadunidense.

b.	 é aplicável, uma vez que a embarcação estrangeira 
de propriedade privada estava atracada em territó-
rio nacional.

c.	 é aplicável, uma vez que o crime, apesar de haver 
sido cometido em território estrangeiro, foi pratica-
do por brasileiro.

d.	 não é aplicável, uma vez que, de acordo com a 
Convenção de Viena, é competência do Tribunal 
Penal Internacional processar e julgar os crimes 
praticados em embarcação estrangeira atracada 
em território de país diverso.

301.	 Assinale a alternativa correta.
a.	 Aquele que, desejando subtrair ossadas de urna 

funerária, viola sepultura, mas nada consegue ob-
ter porque tal sepultura estava vazia, não pratica o 
crime descrito no art. 210 do Código Penal: crime 
de violação de sepultura.

b.	 O crime de infanticídio, por tratar-se de crime pró-
prio, não admite coautoria.

c.	 O homicídio culposo, dada a menor reprovabilida-
de da conduta, permite a compensação de culpas.

d.	 Há homicídio privilegiado quando o agente atua 
sob a influência de violenta emoção.

302.	 Filolau, querendo estuprar Filomena, deu início à exe-
cução do crime de estupro, empregando grave ame-
aça à vítima. Ocorre que ao se preparar para o coito 
vagínico, que era sua única intenção, não conseguiu 
manter seu pênis ereto em virtude de falha fisiológi-
ca alheia à sua vontade. Por conta disso, desistiu de 
prosseguir na execução do crime e abandonou o local. 
Nesse caso, é correto afirmar que
a.	 trata-se de caso de desistência voluntária, razão pela 

qual Filolau não responderá pelo crime de estupro.
b.	 trata-se de arrependimento eficaz, fazendo com 

que Filolau responda tão somente pelos atos pra-
ticados.

c.	 a conduta de Filolau é atípica.
d.	 Filolau deve responder por tentativa de estupro.

303.	 Pitágoras foi definitivamente condenado, com senten-
ça penal condenatória transitada em julgado, à pena 
de 6 (seis) anos de reclusão a ser cumprida, inicial-
mente, em regime semiaberto. Cerca de quatro meses 
após o início do cumprimento da pena privativa de li-
berdade, sobreveio nova condenação definitiva, desta 
vez a 3 (três) anos de reclusão no regime inicial aber-
to, em virtude da prática de crime anterior. Atento ao 
caso narrado, bem como às disposições pertinentes 
ao tema presentes tanto no código penal quanto na lei 
de execuções penais, é correto afirmar que
a.	 Pitágoras poderá continuar a cumprir a pena no re-

gime semiaberto.
b.	 Pitágoras deverá regredir para o regime fechado.
c.	 Pitágoras deverá regredir de regime porque a nova 

condenação significa cometimento de falta grave.
d.	 prevalece o regime isolado de cada uma das con-

denações, devendo-se executar primeiro a pena 
mais grave.

304.	 Zenão e Górgias desejam matar Tales. Ambos sa-
bem que Tales é pessoa bastante metódica e tem a 
seguinte rotina ao chegar no trabalho: pega uma xíca-
ra de café na copa, deixa-a em cima de sua bancada 
particular, vai a outra sala buscar o jornal e retorna à 
sua bancada para lê-lo, enquanto degusta a bebida. 
Aproveitando-se de tais dados, Zenão e Górgias re-
solvem que executarão o crime de homicídio através 
de envenenamento. Para tanto, Zenão, certificando-se 
que não havia ninguém perto da bancada de Tales, co-
loca na bebida 0,1 ml de poderoso veneno. Logo em 
seguida chega Górgias, que também verifica a ausên-
cia de qualquer pessoa e adiciona ao café mais 0,1 
ml do mesmo veneno poderoso. Posteriormente, Ta-
les retorna à sua mesa e senta-se confortavelmente 
na cadeira para degustar o café lendo o jornal, como 
fazia todos os dias. Cerca de duas horas após a inges-
tão da bebida, Tales vem a falecer. Ocorre que toda a 
conduta de Zenão e Górgias foi filmada pelas câmeras 
internas presentes na sala da vítima, as quais eram 
desconhecidas de ambos, razão pela qual a autoria 
restou comprovada. Também restou comprovado que 
Tales somente morreu em decorrência da ação con-
junta das duas doses de veneno, ou seja, somente 0,1 
ml da substância não seria capaz de provocar o resul-
tado morte. Com base na situação descrita, é correto 
afirmar que
a.	 caso Zenão e Górgias tivessem agido em concur-

so de pessoas, deveriam responder por homicídio 
qualificado doloso consumado.

b.	 mesmo sem qualquer combinação prévia, Zenão e 
Górgias deveriam responder por homicídio qualifi-
cado doloso consumado.

c.	 Zenão e Górgias, agindo em autoria colateral, de-
veriam responder por homicídio culposo.

d.	 Zenão e Górgias, agindo em concurso de pessoas, 
deveriam responder por homicídio culposo.
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305.	 A Constituição do Estado “X” estabeleceu foro por 
prerrogativa de função aos Prefeitos de todos os seus 
Municípios, estabelecendo que “os prefeitos serão 
julgados pelo Tribunal de Justiça”. José, Prefeito do 
Município “Y”, pertencente ao Estado “X”, mata João, 
amante de sua esposa. Pergunta-se, qual o órgão 
competente para o Julgamento de José?
a.	 Justiça Estadual de 1ª Instância;
b.	 Tribunal de Justiça;
c.	 Tribunal Regional Federal;
d.	 Justiça Federal de 1ª Instância.

306.	 De acordo com o Código de Processo Penal, quanto 
ao interrogatório judicial, assinale a afirmativa INCOR-
RETA.

a.	 O silêncio do acusado não importará confissão e 
não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa, 
mesmo no caso de crimes hediondos.

b.	 A todo tempo o juiz poderá, atendendo pedido fun-
damentado das partes, ou mesmo de ofício, proce-
der a novo interrogatório, mesmo quando os autos 
já se encontrarem conclusos para sentença.

c.	 O mudo será interrogado oralmente, devendo res-
ponder às perguntas por escrito, salvo quando não 
souber ler e escrever, situação em que intervirá no 
ato, como intérprete e sob compromisso, pessoa 
habilitada a entendê-lo.

d.	 O juiz, por decisão fundamentada, poderá realizar 
o interrogatório do réu preso por sistema de video-
conferência, desde que a medida seja necessária 
para reduzir os custos para a Administração Públi-
ca.

307.	 Em relação aos meios de impugnação de decisões ju-
diciais, assinale a afirmativa INCORRETA.
a.	 Caberá recurso em sentido estrito contra a deci-

são que rejeitar a denúncia, podendo o magistrado, 
entretanto, após a apresentação das razões recur-
sais, reconsiderar a decisão proferida.

b.	 Caberá apelação contra a decisão que impronun-
ciar o acusado, a qual terá efeito meramente de-
volutivo.

c.	 Caberá recurso em sentido estrito contra a decisão 
que receber a denúncia oferecida contra funcio-
nário público por delito próprio, o qual terá duplo 
efeito.

d.	 Caberá apelação contra a decisão que rejeitar a 
queixa- crime oferecida perante o Juizado Especial 
Criminal, a qual terá efeito meramente devolutivo.

308.	 Huguinho está sendo acusado pela prática do delito de 
tráfico de entorpecentes. O Ministério Público narra na 
inicial acusatória que o acusado foi preso em flagrante 
com 120 papelotes de cocaína, na subida do morro 
“X”, em conhecido ponto de venda de entorpecentes. 
O Magistrado competente notifica o denunciado Hu-
guinho para apresentar a defesa preliminar. Após a 
resposta prévia, a denúncia é recebida, oportunidade 
em que o Juiz designará dia e hora para a audiência de 

instrução e julgamento, ordenará a citação pessoal do 
acusado e a intimação do Ministério Público. De acor-
do com a Lei n.. 11.343/06, na Audiência de Instrução 
e Julgamento,
a.	 o juiz interrogará o acusado, promoverá a inquiri-

ção das testemunhas (acusação e defesa), dando 
a palavra, sucessivamente, para a acusação e para 
a defesa, para sustentação oral, proferindo, poste-
riormente, sentença.

b.	 o juiz procederá a inquirição das testemunhas 
(acusação e defesa), interrogando-se em seguida 
o acusado e, após, proferirá sentença.

c.	 o juiz ouvirá a vítima e as testemunhas de acusa-
ção e defesa, interrogando-se a seguir o acusado, 
se presente, passando-se imediatamente aos de-
bates orais e à prolação da sentença.

d.	 o juiz providenciará o interrogatório do acusado, a 
oitiva da vítima e das testemunhas de defesa, nes-
sa ordem, passando aos debates orais e à prola-
ção da sentença.

309.	 O advogado José, observando determinado aconteci-
mento no processo, entende por bem arguir a nulidade 
do processo, tendo em vista a violação do devido pro-
cesso legal, ocorrida durante a Audiência de Instrução 
e Julgamento. Acerca da Teoria Geral das Nulidades, é 
correto afirmar que o princípio da causalidade significa
a.	 a possibilidade do defeito do ato se estender aos 

atos que lhes são subsequentes e que deles de-
pendam.

b.	 que não há como se declarar a nulidade de um ato 
se este não resultar prejuízo à acusação ou à de-
fesa.

c.	 que nenhuma das partes poderá arguir nulidade a 
que haja dado causa, ou para que tenha concorri-
do.

d.	 que as nulidades poderão ser sanadas.

310.	 Um frentista de posto de gasolina sofreu desconto no 
seu salário referente à devolução de cheque sem pro-
visão de fundos, em razão de não ter observado reco-
mendação prevista em acordo coletivo de trabalho no 
tocante à verificação da situação cadastral do cliente 
no ato da venda do combustível. Diante dessa situa-
ção hipotética, e considerando que a norma coletiva 
autoriza o desconto salarial no caso de negligência do 
empregado, assinale a alternativa correta.
a.	 O empregador não podia ter efetuado o desconto 

no salário do empregado, em razão do princípio da 
intangibilidade salarial, sendo inválida a norma co-
letiva autorizadora.

b.	 O desconto foi lícito, em face da não observância 
das recomendações previstas em norma coletiva.

c.	 O desconto somente pode ser considerado lícito se 
comprovado o dolo do empregado.

d.	 O desconto é ilícito, pois o empregador não pode 
transferir ao empregado os riscos da atividade 
econômica, sendo inválida a norma coletiva que 
o autoriza.
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311.	 Em razão de forte enchente que trouxe sérios prejuí-
zos à localidade, houve o encerramento das atividades 
da empresa Boa Vida Ltda., que teve seu estabele-
cimento totalmente destruído pela força das águas. 
Diante dessa situação hipotética, com relação aos 
contratos de trabalho de seus empregados, assinale a 
alternativa correta.
a.	 O encerramento da atividade empresarial implicará 

a resilição unilateral por vontade do empregador 
dos contratos de trabalho de seus empregados.

b.	 Os empregados têm direito à indenização compen-
satória de 20% (vinte por cento) sobre os depósitos 
do FGTS.

c.	 Os empregados não podem movimentar a conta 
vinculada do FGTS.

d.	 O empregado detentor de estabilidade provisória 
por ter sido eleito representante dos empregados 
na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
– CIPA tem direito ao pagamento dos salários do 
período compreendido entre a data da ruptura do 
contrato de trabalho e o final do período da garantia 
de emprego.

312.	 O trabalhador José foi dispensado, sem justa causa, 
em 01/06/2011, quando percebia o salário mensal de 
R$ 800,00 (oitocentos reais). Quando da homologação 
de sua rescisão, o sindicato de sua categoria profis-
sional determinou à empresa o refazimento do termo 
de quitação, sob o fundamento de que o empregador 
compensou a maior, no pagamento que pretendia efe-
tuar, a quantia de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos re-
ais), correspondente a um empréstimo concedido pela 
empresa ao trabalhador no mês anterior.

Diante do exposto, assinale a alternativa correta.
a.	 O sindicato agiu corretamente. A compensação 

não pode ser feita no valor fixado, devendo se limi-
tar ao valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), o que 
importa na necessidade de refazimento do termo 
de quitação, para o ajuste.

b.	 O sindicato agiu corretamente. A compensação 
não pode ser feita no valor fixado, devendo se limi-
tar ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) de 
um mês de remuneração do empregado, devendo 
o termo ser refeito para o ajuste.

c.	 O sindicato agiu incorretamente. A compensação 
pode ser feita no valor fixado.

d.	 O sindicato agiu incorretamente. A compensação 
pode ser feita em qualquer valor, inexistindo limite 
legalmente fixado.

313.	 É correto afirmar que a CLT prevê, expressamente,
a.	 a advertência verbal, a censura escrita e a suspen-

são como medidas disciplinares que o empregador 
pode adotar em relação ao descumprimento das 
obrigações contratuais do empregado.

b.	 somente a suspensão do contrato e a dispensa, 
por justa causa, como medidas disciplinares que o 
empregador pode adotar em relação ao descumpri-
mento das obrigações contratuais do empregado.

c.	 a advertência, verbal ou escrita, a suspensão e a 
dispensa, por justa causa, como medidas discipli-
nares que o empregador pode adotar em relação 
ao descumprimento das obrigações contratuais do 
empregado.

d.	 a censura escrita, a suspensão e a dispensa, por 
justa causa, como medidas disciplinares que o em-
pregador pode adotar em relação ao descumpri-
mento das obrigações contratuais do empregado.

314.	 Carlos Manoel Pereira Nunes foi chamado pelo seu 
chefe Renato de Almeida para substituí-lo durante as 
suas férias. Satisfeito, Carlos aceitou o convite e, para 
sua surpresa, recebeu, ao final do mês de substitui-
ção, o salário no valor equivalente ao do seu chefe, 
no importe de R$ 20.000,00. Pouco tempo depois, Re-
nato teve que se ausentar do país por dois meses, a 
fim de representar a empresa numa feira de negócios. 
Nessa oportunidade, convidou Carlos mais uma vez 
para substituí-lo, o que foi prontamente aceito. Findo 
os dois meses, Carlos retornou à sua função habitual, 
mas o seu chefe Renato não mais retornou. No dia 
seguinte, o presidente da empresa chamou Carlos 
ao seu escritório e o convidou para assumir definiti-
vamente a função de chefe, uma vez que Renato ha-
via pedido demissão. Carlos imediatamente aceitou a 
oferta e já naquele instante iniciou sua nova atividade. 
Entretanto, ao final do mês, Carlos se viu surpreendi-
do com o salário de R$ 10.000,00, metade do que era 
pago ao chefe anterior. Inconformado, foi ao presiden-
te reclamar, mas não foi atendido. Sentindo-se lesado 
no seu direito, Carlos decidiu ajuizar ação trabalhista, 
postulando equiparação salarial com o chefe anterior, 
a fim de que passasse a receber salário igual ao que 
Renato percebia.

Com base na situação acima descrita, é correto afir-
mar que Carlos
a.	 faz jus à equiparação salarial com Renato, uma 

vez que passou a exercer as mesmas tarefas e na 
mesma função de chefia que o seu antecessor.

b.	 faz jus à equiparação salarial, uma vez que, quan-
do substituiu Renato nas suas férias e durante sua 
viagem a trabalho, recebeu salário igual ao seu, 
devendo a mesma regra ser observada na hipótese 
de substituição definitiva.

c.	 não faz jus à equiparação salarial com Renato, 
uma vez que a substituição definitiva não gera di-
reito a salário igual ao do antecessor, além de ser 
impossível a equiparação salarial que não se rela-
cione a situação pretérita.

d.	 não faz jus à equiparação, uma vez que substituiu 
Renato apenas eventualmente, não se caracteri-
zando a substituição definitiva geradora do direito 
ao igual salário para igual tarefa.

315.	 Determinado empregado, durante quatro anos con-
secutivos, percebeu pagamento de adicional de in-
salubridade, já que desenvolvia seu mister exposto a 
agentes nocivos à saúde. A empregadora, após sofrer 
fiscalização do Ministério do Trabalho, houve por bem 
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fornecer a todos os seus empregados equipamento de 
proteção individual (EPI) aprovado pelo órgão compe-
tente do Poder Executivo, eliminando, definitivamente, 
os riscos à higidez física dos trabalhadores. Diante do 
relatado, assinale a opção INCORRETA:
a.	 Enquanto percebido, o adicional de insalubridade 

integra a remuneração para todos os efeitos legais.
b.	 Tendo o empregado recebido adicional de insalubri-

dade com habitualidade, a rubrica não pode ser su-
primida, ainda que o empregador promova a elimi-
nação dos riscos à integridade física do empregado.

c.	 O trabalhador somente faz jus ao pagamento do 
adicional de insalubridade enquanto permanecer 
exposto a agentes de risco à sua saúde, indepen-
dentemente do tempo em que percebeu o aludido 
adicional.

d.	 A eliminação ou neutralização da insalubridade 
ocorrerá com a adoção de medidas que conser-
vem o ambiente de trabalho dentro dos limites de 
tolerância ou com a utilização de equipamentos de 
proteção individual ao trabalhador, que diminuam 
a intensidade do agente agressivo a limites de to-
lerância.

316.	 Nos processos trabalhistas submetidos ao rito suma-
ríssimo, é correto afirmar que
a.	 não cabe a produção de prova pericial.
b.	 a citação por edital somente será permitida se efe-

tivamente for comprovado pelo autor que o réu se 
encontra em local incerto ou desconhecido.

c.	 o recurso ordinário terá parecer circunstanciado 
escrito do Ministério Público do Trabalho nos casos 
em que o desembargador relator entender estrita-
mente necessário, diante da existência de interes-
se público a ser tutelado.

d.	 se submetem ao rito sumaríssimo as causas cujo 
valor não exceda a quarenta vezes o salário míni-
mo vigente na data do ajuizamento da ação.

317.	 Arlindo dos Santos ajuizou ação trabalhista em face do 
seu antigo empregador, pleiteando adicional de insalu-
bridade e indenização por danos morais. Nas suas ale-
gações contidas na causa de pedir, Arlindo argumen-
tou que trabalhou permanentemente em contato com 
produtos químicos altamente tóxicos, o que lhe acarre-
tou, inclusive, problemas de saúde. Em contestação, o 
réu negou veementemente a existência de condições 
insalubres e, por consequência, a violação do direi-
to fundamental à saúde do empregado, não apenas 
porque o material utilizado por Arlindo não era tóxico, 
como também porque ele sempre utilizou equipamen-
to de proteção individual (luvas e máscara). Iniciada 
a fase instrutória, foi feita prova pericial. Ao examinar 
o local de trabalho, o perito constatou que o material 
usado por Arlindo não era tóxico como mencionado por 
ele na petição inicial. Entretanto, verificou que o autor 
trabalhou submetido a níveis de ruído muito acima do 
tolerado e sem a proteção adequada. Assim, por força 
desse outro agente insalubre não referido na causa de 
pedir, concluiu que o autor fazia jus ao pagamento do 
adicional pleiteado com o percentual de 20%.

Com base nessa situação concreta, é correto afirmar 
que o juiz deve julgar
a.	 improcedente o pedido de pagamento de adicional 

de insalubridade, uma vez que está vinculado aos 
fatos constantes da causa de pedir, tal como des-
critos pelo autor na petição inicial.

b.	 procedente em parte o pedido de pagamento de 
adicional de insalubridade, concedendo apenas 
metade do percentual sugerido pelo perito, haja 
vista a existência de agente insalubre distinto da-
quele mencionado na causa de pedir.

c.	 improcedente o pedido de pagamento de adicional 
de insalubridade, uma vez que a existência de ruí-
do não é agente insalubre.

d.	 procedente o pedido de pagamento de adicional 
de insalubridade, uma vez que a constatação de 
agente insalubre distinto do mencionado na causa 
de pedir não prejudica o pedido respectivo.

318.	 Com relação aos recursos no direito processual do tra-
balho, é correto afirmar que
a.	 cabe a interposição de recurso de revista em face 

de acórdão regional proferido em agravo de instru-
mento.

b.	 o recurso adesivo é compatível com o processo 
do trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito) dias, nas 
hipóteses de interposição de recurso ordinário, de 
agravo de petição, de revista e de embargos, sen-
do necessário que a matéria nele veiculada esteja 
relacionada com a do recurso interposto pela parte 
contrária.

c.	 são incabíveis embargos de declaração opostos 
em face de decisão de admissibilidade do recur-
so de revista, não interrompendo sua interposição 
qualquer prazo recursal.

d.	 na Justiça do Trabalho todas as decisões interlocu-
tórias são irrecorríveis de imediato.

319.	 Relativamente à execução trabalhista, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 Pode ser por título judicial ou extrajudicial. São tí-

tulos extrajudiciais os termos de ajuste de conduta 
firmados perante o Ministério Público do Trabalho, 
os termos de conciliação firmado perante as Co-
missões de Conciliação Prévia e os cheques sem 
fundo passados pelo empregador ao empregado.

b.	 Pode ser por título judicial ou extrajudicial. São títu-
los judiciais unicamente as decisões passadas em 
julgado com efeito suspensivo e são títulos extra-
judiciais os termos de ajuste de conduta firmados 
perante o Ministério Público do Trabalho e os ter-
mos de conciliação firmado perante as Comissões 
de Conciliação Prévia.

c.	 Dependem de prévia liquidação, pelo que só po-
dem ser executados a sentença e o acordo não 
cumpridos.

d.	 Pode ser por título judicial, caso do acordo des-
cumprido, e por título extrajudicial, caso do termo 
de ajuste de conduta firmado perante o Ministério 
Público do Trabalho.
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320.	 Josenildo da Silva ajuizou reclamação trabalhista em 
face da empresa Arca de Noé Ltda., postulando o pa-
gamento de verbas resilitórias, em razão de dispensa 
imotivada; de horas extraordinárias com adicional de 
50% (cinquenta por cento); das repercussões devidas 
em face da percepção de parcelas salariais não conta-
bilizadas e de diferenças decorrentes de equiparação 
salarial com paradigma por ele apontado. Na defesa, a 
reclamada alega que, após discussão havida com co-
lega de trabalho, o reclamante não mais retornou à em-
presa, tendo sido surpreendida com o ajuizamento da 
ação; que a empresa não submete seus empregados 
a jornada extraordinária; que jamais pagou qualquer 
valor ao reclamante que não tivesse sido contabilizado 
e que não havia identidade de funções entre o autor e 
o paradigma indicado. Considerando que a ré possui 
10 (dez) empregados e que não houve a juntada de 
controles de ponto, assinale a alternativa correta.
a.	 Cabe ao reclamante o ônus de provar a dispensa 

imotivada.
b.	 Cabe à reclamada o ônus da prova quanto à dife-

rença entre as funções do equiparando e do para-
digma.

c.	 Cabe ao reclamante o ônus de provar o trabalho 
extraordinário.

d.	 Cabe à reclamada o ônus da prova no tocante à 
ausência de pagamento de salário não contabiliza-
do.

VIII – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

321.	 Paulo, bacharel em Direito, exerceu relevantes cargos 
no Poder Executivo das três esferas de Governo, ad-
quirindo profundo conhecimento sobre as atividades 
internas da Administração Pública. Após aposentar-se, 
sem requerer inscrição nos quadros da OAB, estabe-
lece serviço de consultoria jurídica, tendo angariado 
vários clientes desde o período da inauguração da sua 
atividade.

De acordo com o narrado e observadas as normas es-
tatutárias, assinale a afirmativa correta.
a.	 Dentre as atividades privativas do advogado in-

cluem-se a postulação judicial e a assessoria jurí-
dica, mas não a consultoria.

b.	 O bacharel em Direito aposentado não tem vedado 
qualquer prática de atividade jurídica, mesmo não 
inscrito nos quadros da OAB.

c.	 O advogado atua na atividade judicial pugnando 
pela defesa dos interesses dos seus clientes e na 
consultoria jurídica

d.	 As atividades privativas do advogado incluem a as-
sessoria jurídica, a direção jurídica e a atuação nos 
Juizados Especiais.

322.	 O advogado “Y”, recém formado, diante da dificulda-
de em conseguir clientes, passa a distribuir panfle-
tos em locais próximos aos fóruns da cidade onde 
reside, oferecendo seus serviços profissionais. Nos 
panfletos distribuídos por “Y” constam informações 

acerca da sua especialização técnico- científica, 
localização e telefones do seu escritório. Por outro 
lado, “Y” instalou placa na porta de seu escritório, na 
qual fez constar os valores cobrados por seus servi-
ços profissionais, fixados, aliás, em patamares infe-
riores àqueles estipulados pela tabela de honorários 
da OAB.

Quanto à conduta de “Y”, assinale a afirmativa incor-
reta.
a.	 “Y” incorre em infração disciplinar, consistente na 

captação irregular de causas, ao distribuir panfle-
tos ao público oferecendo seus serviços como ad-
vogado.

b.	 “Y” viola dispositivo do Código de Ética e Disciplina 
da OAB, ao fixar honorários em valores inferiores 
aos estipulados na tabela de honorários da OAB.

c.	 “Y” pode distribuir panfletos ao público, oferecendo 
seus serviços profissionais, desde que neles não 
conste sua especialização técnico-científica.

d.	 “Y” viola dispositivo do Código de Ética e Disci-
plina da OAB, ao fazer constar de sua placa re-
ferências aos valores cobrados por seus serviços 
profissionais.

323.	 João, advogado inscrito há muitos anos na OAB, deci-
de candidatar-se, pelo quinto constitucional, ao cargo 
de Juiz do Tribunal Regional Federal. Em razão dessa 
iniciativa, é submetido a exame curricular e sabatina 
perante o Conselho Federal da OAB. Após longo do 
processo avaliatório, vem a ser escolhido para integrar 
a lista sêxtupla a ser remetida ao Tribunal Regional 
Federal.
Diante dessa narrativa, à luz da legislação aplicável 
aos advogados, assinale a afirmativa correta.
a.	 O advogado, ao ser incluído em lista sêxtupla para 

integrar os quadros de tribunal, deve requerer li-
cença para tratamento de questões particulares.

b.	 O advogado que integra lista sêxtupla ou tríplice 
para ingresso pelo quinto constitucional pode con-
tinuar exercendo livremente suas atividades.

c.	 O advogado que integra lista sêxtupla ou tríplice 
passa a ser considerado incompatibilizado para o 
exercício da advocacia.

d.	 O advogado que pretende ingressar na magistratu-
ra pelo quinto constitucional passa a ser considera-
do impedido ao compor lista sêxtupla.

324.	 José, general de brigada, entusiasmado com a op-
ção do seu filho pelo curso de Direito, resolve acom-
panhá-lo nos estudos. Presta exame vestibular e 
matricula-se em outra instituição de ensino, também 
no curso de Direito. Ambos alcançam o período le-
tivo em que há necessidade de realizar o estágio 
forense.
José, desejando acompanhar seu filho nas atividades 
forenses nas horas de folga, vez que continua na ativa, 
agora como General de Divisão, requer o seu ingresso 
no quadro de estagiários da OAB.
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A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 Militar não pode, enquanto permanecer na ativa, 

inscrever-se no quadro de advogados, mas se per-
mite a ele a inscrição no quadro de estagiários.

b.	 Militar não pode, enquanto na ativa, obter inscri-
ção no quadro de advogados nem no quadro de 
estagiários.

c.	 Militar da ativa pode atuar na Justiça Militar espe-
cializada, porque se inscreve no quadro especial 
de estagiários.

d.	 Militar de alta patente pode obter inscrição tanto no 
quadro de estagiários como no de advogados, me-
diante permissão especial do Presidente da OAB.

325.	 O advogado “X”, regularmente constituído pelo seu 
cliente “Z”, retira os autos de cartório para realizar 
peça defensiva dos interesses do seu cliente. Os au-
tos permanecem no escritório profissional de “X”. Um 
incêndio no prédio em que se localiza o escritório des-
truiu numerosos documentos, inclusive os autos refe-
ridos. Com base no ocorrido, “X” comunica o fato ao 
Juízo e ao seu cliente.
Diante dessa narrativa, à luz da legislação aplicável 
aos advogados, assinale a afirmativa correta.
a.	 O extravio de autos é caracterizado como infração, 

com pena de suspensão.
b.	 O advogado deverá receber pena de advertência, 

por não prever o incêndio.
c.	 O extravio de autos deve ser doloso ou culposo, 

para ser punível disciplinarmente.
d.	 O extravio de autos seria punível, caso fosse rece-

bido em confiança.

326.	 João postulou, por meio de representação de advoga-
do, ação condenatória em face da sociedade Cacos e 
Cacos Ltda., obtendo sentença favorável, condenando 
a ré ao pagamento da quantia de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), acrescida de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
de honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado 
da decisão judicial, João e seu advogado Pedro são 
cientificados de que a sociedade está falida, devendo 
os seus créditos sofrer procedimento de habilitação.
Nesse caso, a natureza dos créditos correspondentes 
a honorários advocatícios, nos termos do Estatuto, é 
considerada como
a.	 quirografária.
b.	 real.
c.	 privilegiada.
d.	 natural.

327.	 João é contratado para propor ação de cobrança pela 
sociedade M e P Ltda., em face da sociedade C e 
L Ltda., sendo o valor da causa, correspondente ao 
débito, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Após 
iniciada a ação, mas antes do ato citatório, a socieda-
de autora vem a desistir da mesma. Houve contrato 
de honorários subscrito pelas partes aventando que, 
nesse caso, seriam devidos honorários fixos de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). A sociedade notificada regu-
larmente não pagou os honorários contratuais.

Nesse caso, o prazo para a prescrição da ação de co-
brança de honorários passa a contar da data
a.	 do trânsito em julgado da decisão judicial.
b.	 da desistência judicial formulada.
c.	 do término do mandato judicial.
d.	 da ultimação do serviço judicial.

328.	 Osvaldo é vereador do município “K” e ocupa cargo 
vinculado à Mesa da Câmara de Vereadores. Necessi-
tando propor ação cominatória em face do seu vizinho 
Marcos, e sendo advogado, apresenta-se em Juízo 
postulando em causa própria.

Nos termos das normas estatutárias, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 A função de membro do Poder Legislativo impede o 

advogado de atuar, mesmo em causa própria.
b.	 A eleição para a Mesa Diretora do Poder Legislati-

vo impede o advogado de atuar, gerando uma in-
compatibilidade.

c.	 O mandato de vereador não se inclui dentre as si-
tuações de incompatibilidade, ocupe ou não cargo 
na Mesa Diretora.

d.	 As incompatibilidades dos membros do Poder Le-
gislativo estão circunscritas aos integrantes do Se-
nado e da Câmara dos Deputados Federal.

329.	 Além de advogado, João é professor da Universidade 
pública “M”, com natureza de autarquia, onde exerce 
as funções de coordenador acadêmico da graduação 
do Curso de Direito. Diante do prestígio acumulado, o 
seu escritório de advocacia vem a ter renome, atuan-
do em diversas causas nas comarcas de influência da 
universidade.

Essas circunstâncias indicam que o cargo ocupado 
pelo advogado seria um caso
a.	 abrangido pelas normas que criam regras de in-

compatibilidade para administradores públicos.
b.	 não previsto, vez que a atuação como dirigente de 

entidade pública é irrelevante para o sistema de in-
compatibilidades.

c.	 excepcionado diante da característica que o vincu-
laria ao magistério jurídico.

d.	 incluído no rol de incompatibilidades por não permi-
tir que o advogado exerça cargo administrativo nas 
universidades públicas.

330.	 O advogado Rubem, em causa em que patrocina os 
interesses da sociedade Só Fácil Ltda., cita fatos de-
lituosos, por escrito, contra a honra do réu, sem au-
torização do seu cliente. Dias depois, é surpreendido 
com ação criminal em virtude dos fatos apresentados 
no processo judicial.

A descrição acima amolda-se à seguinte infração dis-
ciplinar:
a.	 locupletar-se, por qualquer forma, à custa do clien-

te ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa.
b.	 incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia 

profissional.
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c.	 prestar concurso a cliente ou a terceiro para 
realização de ato contrário à lei ou destinado a 
fraudá-la.

d.	 fazer, em nome do constituinte, sem autorização 
escrita deste, imputação a terceiro de fato definido 
como crime.

331.	 Pedro, advogado regularmente inscrito nos quadros 
da OAB, após regular processo administrativo discipli-
nar, é apenado com a sanção de exclusão por ter sido 
condenado pela prática de crimes contra o patrimônio, 
tendo a decisão judicial transitada em julgado. Após 
cumprir a pena e tendo sido a mesma julgada extinta 
pelo Juízo competente, apresenta requerimento de re-
torno à OAB.

Nos termos do Estatuto, deve o requerente
a.	 apresentar a documentação prevista para inscri-

ção inaugural no quadro de advogados, além de 
submeter-se a novo Exame de Ordem.

b.	 requerer a restauração da sua inscrição anterior 
com os documentos previstos para a inscrição 
inaugural, sem submissão a novo Exame de Or-
dem.

c.	 indicar provas para a inscrição nos quadros da 
OAB que comprovem a sua capacidade civil apta a 
permitir o retorno, e os documentos para inscrição 
inaugural.

d.	 comprovar a sua reabilitação e apresentar os docu-
mentos relacionados à idoneidade moral.

332.	 As alternativas a seguir apresentam algumas das com-
petências do Conselho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, à exceção de uma. Assinale-a.
a.	 Representar, em juízo ou fora dele, os interesses 

coletivos dos advogados.
b.	 Velar pela dignidade, independência, prerrogativas 

e valorização da advocacia.
c.	 Representar, sem exclusividade, os advogados 

brasileiros nos órgãos e eventos internacionais da 
advocacia.

d.	 Editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de 
Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar ne-
cessários.

333.	 No intuito de garantir o regular exercício da prestação 
jurisdicional, a Constituição da República conferiu aos 
magistrados algumas prerrogativas.
A respeito dessas prerrogativas, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A inamovibilidade pode ser excepcionada no caso 

de relevante interesse público e desde que a remo-
ção seja aprovada pela maioria absoluta do tribunal 
ou do CNJ.

b.	 A irredutibilidade de subsídios consiste na impossi-
bilidade de redução do poder aquisitivo do subsídio 
do magistrado e não somente do seu valor nominal.

c.	 O magistrado, apesar da vitaliciedade, pode perder 
o cargo por decisão administrativa da maioria ab-
soluta do tribunal ou do CNJ.

d.	 A aposentadoria dos magistrados seguirá regime 
jurídico diverso daquele aplicável aos servidores 
públicos em geral.

334.	 A competência para processar e julgar originariamente 
Governador de Estado por crime comum é do
a.	 Supremo Tribunal Federal.
b.	 Superior Tribunal de Justiça.
c.	 Órgão Especial do Tribunal de Justiça.
d.	 Juizo Criminal da capital onde se situa o Tribunal 

de Justiça do Estado respectivo.

335.	 Lei estadual de iniciativa do Deputado “X” previu a cria-
ção de 300 cargos de fiscal de rendas e determinou o 
seu preenchimento no mesmo ano, sem indicar a pre-
visão da receita necessária para fazer frente a tal des-
pesa. Realizado o concurso público e depois da posse 
e exercício dos 100 primeiros aprovados, o Governa-
dor ajuíza ação direta de inconstitucionalidade perante 
o Supremo Tribunal Federal, arguindo a invalidade do 
diploma legal, por vício de iniciativa e por não indicar a 
fonte de receita necessária.

Considerando as normas existentes a respeito do con-
trole de constitucionalidade, assinale a alternativa que 
indica o correto posicionamento do STF.
a.	 Não terá alternativa senão declarar a inconstitu-

cionalidade da lei, por vício de iniciativa, com efei-
tos ex tunc, e julgar de plano inválido o concurso 
público, determinando a exoneração de todos os 
fiscais aprovados e a anulação dos atos por eles 
praticados.

b.	 Não poderá acatar os argumentos da ação direta, 
uma vez que o Governador foi quem autorizou a 
realização do concurso e deu posse aos candida-
tos, de modo que a ação proposta por ele mesmo 
viola a segurança jurídica, denotando conduta con-
traditória.

c.	 Deverá realizar uma ponderação de princípios e 
poderá, ao final, decidir pela constitucionalidade da 
lei e pela sua manutenção no ordenamento jurídi-
co, apesar da afronta à Constituição, caso em que 
julgará improcedente a ação.

d.	 Poderá, ao declarar a inconstitucionalidade, e pelo 
voto de dois terços dos ministros, restringir os efei-
tos da decisão ou decidir que ela só tenha eficácia 
a partir de seu trânsito em julgado ou de outro mo-
mento que venha a ser fixado, preservando os atos 
já praticados pelos fiscais.

336.	 O Presidente da República encaminhou ao Senado 
Federal projeto de Lei Ordinária para provimento de 
cargos de servidores da União. Após os debates, o 
projeto foi aprovado pelo plenário do Senado Fede-
ral e, em seguida, encaminhado para a Câmara dos 
Deputados que, em apenas um turno de discussão e 
votação, o aprovou e o enviou ao Presidente da Repú-
blica, que o sancionou.
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Sobre o fato acima, assinale a afirmativa correta.
a.	 A lei é inconstitucional, pois a iniciativa de projetos 

de lei para provimento de cargos de servidores da 
União é da Câmara dos Deputados.

b.	 A discussão e a votação do projeto deveriam ter se 
iniciado na Câmara dos Deputados, havendo, por 
isso, vício no processo legislativo.

c.	 A ocorrência de dois turnos de discussão e votação 
do projeto de lei ordinária, pressuposta no adequa-
do processo legislativo, não ocorreu no caso nar-
rado.

d.	 A lei é constitucional, pois o processo legislativo foi 
hígido.

337.	 A Assembleia Legislativa do Estado “M”, verificando 
que o Estado jamais regulamentou a aposentadoria 
especial dos servidores públicos cujas atividades se-
jam exercidas sob condições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física (art. 40, § 4º, III 
da Constituição da República), edita lei complementar, 
de iniciativa do deputado “X”, que determina a aplica-
ção dos mesmos critérios aplicados aos trabalhadores 
da iniciativa privada (previstos na Lei n. 8.213/91). O 
Governador do Estado sanciona a lei, que é publicada 
dias depois.

Sobre o caso concreto apresentado, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 Há vício de iniciativa, devendo a regulamentação 

do regime dos servidores públicos ser estabelecida 
em lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo – 
no caso, o Governador do Estado.

b.	 Ainda que houvesse vício de iniciativa, a sanção 
pelo Governador do Estado supre tal vício, uma 
vez que se considera que a autoridade original-
mente atribuída do poder de iniciativa ratificou as 
disposições da lei.

c.	 Não há vício de iniciativa, pois as matérias com 
reserva de iniciativa são somente aquelas que de-
vem ser tratadas por meio de lei ordinária; as leis 
complementares, pela exigência de quorum qualifi-
cado, podem ser encaminhadas pelo Poder Execu-
tivo ou pelo Legislativo.

d.	 Somente existe vício de iniciativa se não tiver ha-
vido tempo razoável para o Poder Executivo enca-
minhar à Assembleia Legislativa o projeto de lei. 
Diante da inércia do Governador por diversos anos, 
pode a Assembleia suprir a mora, elaborando o 
projeto.

338.	 Pode o Presidente da República editar medida provi-
sória contrária à súmula vinculante editada pelo STF?
a.	 Não, pois o STF é o guardião da Constituição.
b.	 Não, pois a súmula vincula todos os Poderes (Exe-

cutivo, Legislativo e Judiciário).
c.	 Sim, pois a súmula vincula a Administração Públi-

ca, mas não o chefe do Poder Executivo.
d.	 Sim, pois o Presidente da República estaria, nesse 

caso, exercendo função legislativa.

339.	 Sabendo-se que o Município integra a Federação, assina-
le a afirmativa correta, à luz das normas constitucionais.
a.	 O município será regido por Lei Orgânica própria, 

votada pela Assembleia Estadual.
b.	 A organização municipal conterá previsão de elei-

ções para mandato de cinco anos, sem reeleição.
c.	 Um projeto de lei de iniciativa popular, baseado em 

interesse local, depende de, pelo menos, cinco por 
cento do eleitorado.

d.	 O limite máximo de dez vereadores deverá ser ob-
servado para localidades com até 15.000 (quinze 
mil) habitantes.

340.	 A Convenção sobre os Direitos da Criança estabelece 
que os Estados-partes reconheçam a importância da 
função exercida pelos órgãos de comunicação social, 
devendo assegurar o acesso da criança à informação. 
Do mesmo modo o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente assegura que a informação é um direito da crian-
ça e do adolescente.

Acerca da política de informação envolvendo menores, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 No que concerne às Medidas Específicas de Pro-

teção, é incabível, qualquer que seja o estágio de 
compreensão da criança, prestar-lhe informações 
sobre os motivos que determinam a intervenção, o 
que será informado apenas aos pais e responsáveis.

b.	 Deve haver o encorajamento dos órgãos de comu-
nicação social a levar em conta as necessidades 
linguísticas das crianças indígenas ou que perten-
çam a um grupo minoritário.

c.	 Os proprietários das lojas que explorem a locação 
de fitas de programação respondem pela falta de 
informação no invólocro sobre a natureza da obra 
e faixa etária a que se destinam, isentando os fun-
cionários e gerentes.

d.	 A criança tem direito à liberdade de expressão, que 
compreende, inclusive, liberdade de procurar, re-
ceber e expandir informações e ideias, sem restri-
ções, de forma oral ou por qualquer outro meio à 
escolha da criança.

341.	 O Pacto de São José da Costa Rica estabelece que 
todas as pessoas são iguais perante a Lei, não se ad-
mitindo qualquer discriminação, sendo assegurada a 
proteção legal.
No que tange ao direito indigenista, segundo a norma 
brasileira, assinale a afirmativa correta.
a.	 As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes 
o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos, irrelevante o interesse público da União, 
sendo nulos e não produzindo efeitos jurídicos os 
atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e 
a posse das terras.

b.	 Os índios e as comunidades indígenas ainda não 
integrados à comunhão nacional ficam sujeitos ao 
regime tutelar, mas qualquer índio poderá requerer 
ao juiz competente a sua liberação do regime tute-
lar, mesmo que não conheça a língua portuguesa.
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c.	 O Ministério Público Federal, com exclusão de 
qualquer outro órgão público ou privado, deve pro-
mover a plena assistência ao índio e a defesa judi-
cial ou extrajudicial dos direitos dos silvícolas e das 
comunidades indígenas.

d.	 Os atos praticados entre um índio não integrado 
e qualquer pessoa estranha à comunidade indíge-
na, quando não tenha havido assistência do órgão 
tutelar competente, são nulos, salvo se o índio re-
velar consciência e conhecimento do ato praticado, 
desde que não lhe seja prejudicial, diante da exten-
são dos seus efeitos.

342.	 A Declaração Universal dos Direitos Humanos ide-
alizou a figura do “ser humano livre”, caso fossem 
atendidos os elementos que criassem condições que 
permitissem que os indivíduos usufruíssem de direitos 
econômicos, sociais e culturais, além dos civis e políti-
cos. No Brasil, a Lei n. 10.098/2003 criou mecanismos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas porta-
doras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

A respeito de tais disposições legais, as afirmativas a 
seguir estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a.
a.	 A pessoa portadora de deficiência ou com mobili-

dade reduzida é aquela que em caráter permanen-
temente, não temporário, tenha limitada sua capa-
cidade de relacionar- se com o meio e de utilizá-lo.

b.	 O Programa Nacional de Acessibilidade dispõe de 
dotação orçamentária específica a fim de tratar de 
medidas de acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

c.	 O Programa Nacional de Acessibilidade foi institu-
ído no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos 
Humanos do Ministério da Justiça.

d.	 Os edifícios de uso público, em que seja obrigatória a 
instalação de elevadores, devem atender ao requisito 
de percurso acessível que una a edificação à via públi-
ca, exigindo-se o mesmo de edifícios de uso privado.

343.	 A respeito da autorização de trabalho a estrangeiro 
com vínculo empregatício no Brasil, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 Trata-se de ato administrativo de competência do 

Ministério do Trabalho, para efeito de requerimento 
de visto permanente e/ou temporário, a estrangei-
ros que desejem trabalhar no Brasil.

b.	 O empregador deve se comprometer com o trei-
namento profissional, mas não é necessário ha-
ver correlação entre a atividade que o estrangeiro 
exercerá e sua qualificação/experiência anterior.

c.	 O empregador que pretender importar mão de obra 
deverá manter pelo menos metade das vagas da 
empresa ocupadas por brasileiros, que também 
devem responder por, pelo menos, metade da fo-
lha de salários.

d.	 Trata-se de ato administrativo de competência do 
Ministério da Educação, que dispensa a autoriza-
ção para o estrangeiro que haja concluído curso de 
pós-graduação stricto sensu no Brasil ou tiver seu 
diploma estrangeiro revalidado.

344.	 Jean Pierre, cidadão estrangeiro, foi preso em flagran-
te em razão de suposta prática de crime de falsificação 
de passaporte com o objetivo de viabilizar sua perma-
nência no Brasil.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A fraude para obter a entrada e permanência no 

território brasileiro constitui motivo suficiente para a 
expulsão do estrangeiro, cabendo, exclusivamen-
te, ao Presidente da República, de forma discricio-
nária, resolver sobre a conveniência e oportunida-
de da sua retirada compulsória do País.

b.	 O ilícito deverá ser apurado no âmbito do Ministério 
da Relações Exteriores, tornando desnecessária a 
instauração de processo administrativo ou inquéri-
to para fins de apuração dos fatos que ensejam a 
expulsão.

c.	 O mérito do ato de expulsão é analisado mediante 
juízo de conveniência e oportunidade (discriciona-
riedade), sendo descabido o ajuizamento de ação 
judicial para impugnar suposta lesão ou ameaça de 
lesão a direito, devendo, nesse caso, o juiz rejeitar a 
petição inicial por impossibilidade jurídica do pedido.

d.	 A fraude para obter entrada e permanência no ter-
ritório brasileiro não é motivo para fundamentar ato 
de expulsão de estrangeiro.

345.	 A respeito dos impostos, assinale a afirmativa correta.
a.	 O Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 

(ITCMD) de quaisquer bens e direitos terá suas alí-
quotas máximas fixadas pelos Estados competen-
tes para a sua instituição.

b.	 As alíquotas máximas e mínimas do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) deverão ser 
fixados por lei complementar nacional.

c.	 O Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação (ICMS) incidirá sobre as operações que des-
tinem mercadorias e serviços ao exterior.

d.	 A União Federal deverá instituir, mediante lei com-
plementar, na iminência ou no caso de guerra ex-
terna, impostos extraordinários, compreendidos ou 
não em sua competência tributária, os quais serão 
suprimidos, gradativamente, cessadas as causas 
de sua criação.

346.	 Mário inscreveu-se no programa de incentivo à apo-
sentadoria mediante indenização, promovido pela em-
presa em que trabalha. A respeito do caso proposto, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 Mário pagará imposto de renda, já que o valor rece-

bido tem natureza salarial.
b.	 Mário não pagará imposto de renda, já que se trata 

de verba especial.
c.	 Mario não pagará imposto de renda, já que o valor 

recebido tem caráter indenizatório.
d.	 Mário pagará imposto de renda, em homenagem 

ao princípio da isonomia.
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347.	 O Sr. Afrânio dos Santos, administrador da empresa 
“X”, que atua no ramo industrial, percebeu ter efetuado 
pagamento do IPI maior que o efetivamente devido, ao 
longo de certo período.

Com base no cenário acima, para fins de aconselhar o 
administrador acerca da possibilidade de obtenção da 
restituição do montante recolhido a maior, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Não é possível a restituição, pois o pagamento foi 

espontâneo, incidindo a máxima “quem paga mal 
paga duas vezes”.

b.	 Não é possível a restituição, pois, embora pago in-
devidamente, não cabe restituição de tributo indireto.

c.	 Cabe apenas pedido administrativo de restituição, 
em razão do pagamento indevido.

d.	 Cabe pedido judicial de repetição de indébito, des-
de que a empresa comprove ter assumido o referi-
do encargo, sem tê-lo transferido a terceiro.

348.	 O imposto cuja alíquota é invariável e se aplica sobre 
base de cálculo variável, é classificado como
a.	 progressivo.
b.	 proporcional.
c.	 indireto.
d.	 pessoal.

349.	 Quanto às pessoas jurídicas que compõem a Adminis-
tração Indireta, assinale a afirmativa correta.
a.	 As autarquias são pessoas jurídicas de direito pú-

blico, criadas por lei.
b.	 As autarquias são pessoas jurídicas de direito pri-

vado, autorizadas por lei.
c.	 As empresas públicas são pessoas jurídicas de di-

reito público, criadas por lei.
d.	 As empresas públicas são pessoas jurídicas de di-

reito privado, criadas para o exercício de atividades 
típicas do Estado.

350.	 Uma concessionária de serviço público, em virtude de 
sua completa inadequação na prestação do serviço, 
não consegue executar o contrato.

Nesse caso, segundo a Lei n. 8.987/95, poderá ser de-
clarada, a critério do poder concedente, a extinção do 
contrato por
a.	 caducidade.
b.	 encampação.
c.	 anulação.
d.	 revogação.

351.	 A União, após regular licitação, realiza concessão de 
determinado serviço público a uma sociedade privada. 
Entretanto, para a efetiva prestação do serviço, é ne-
cessário realizar algumas desapropriações.

A respeito desse caso concreto, assinale a afirmativa 
correta.

a.	 A sociedade concessionária poderá promover de-
sapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato.

b.	 As desapropriações necessárias somente poderão 
ser realizadas pela União, já que a concessionária 
é pessoa jurídica de direito privado.

c.	 O ingresso de autoridades administrativas nos 
bens desapropriados, declarada a utilidade públi-
ca, somente será lícito após a obtenção de autori-
zação judicial.

d.	 Os bens pertencentes ao(s) Município(s) inserido(s) 
na área de prestação do serviço não poderão ser 
desapropriados, mesmo que haja autorização le-
gislativa.

352.	 Com a finalidade de minimizar as consequências dos 
problemas de trânsito na cidade “X”, o Prefeito estabe-
leceu, por meio de decreto de natureza genérica e abs-
trata, restrições à circulação de veículos na região cen-
tral, proibindo a circulação de veículos e as operações 
de carga e descarga no período compreendido entre 
6h e 22h, de segunda a sexta- feira, em dias úteis, 
na área de abrangência especificada.Face a esse fato, 
a Associação Empresarial do ramo de transporte de 
mercadorias procura um advogado para orientá-la na 
proteção de seus interesses.

Com base na hipótese apresentada, assinale a alter-
nativa que indica a linha de atuação mais apropriada 
proposta pelo advogado.
a.	 Impetração de mandado de segurança contra o 

Decreto, ao argumento de que faltaria ao Município 
competência normativa para estabelecer a referida 
restrição.

b.	 Ajuizamento de ação de conhecimento com pedido 
de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional 
com a finalidade de suspender os efeitos do De-
creto, ao argumento de vício de razoabilidade/pro-
porcionalidade.

c.	 Impetração de mandado de segurança contra o 
Decreto, ao argumento de vício de razoabilidade/
proporcionalidade.

d.	 Ajuizamento de ação de conhecimento com pedido 
de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional 
com a finalidade de suspender os efeitos do De-
creto, ao argumento de que faltaria ao Município 
competência normativa para estabelecer a referida 
restrição.

353.	 Sílvio, servidor público, durante uma diligência com 
carro oficial do Estado X para o qual trabalha, se en-
volve em acidente de trânsito, por sua culpa, atingindo 
o carro de João.

Considerando a situação acima e a evolução do en-
tendimento sobre o tema, assinale a afirmativa correta.
a.	 João deverá demandar Sílvio ou o Estado X, à sua 

escolha, porém, caso opte por demandar Sílvio, 
terá que comprovar a sua culpa, ao passo que o 
Estado responde independentemente dela.

b.	 João poderá demandar Sílvio ou o Estado X, à sua 
escolha, porém, caso opte por demandar Sílvio, 
presumir-se-á sua culpa, ao passo que o Estado 
responde independentemente dela.
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c.	 João poderá demandar apenas o Estado X, já que Síl-
vio estava em serviço quando da colisão e, por isso, a 
responsabilidade objetiva é do Estado, que terá direito 
de regresso contra Sílvio, em caso de culpa.

d.	 João terá que demandar Sílvio e o Estado X, já que 
este último só responde caso comprovada a culpa 
de Sílvio, que, no entanto, será presumida por ser 
ele servidor do Estado (responsabilidade objetiva).

354.	 O Presidente da República, considerando necessária 
a realização de diversas obras de infraestrutura, de-
cide pela criação de uma nova Sociedade de Econo-
mia Federal e envia projeto de lei para o Congresso 
Nacional. Após a sua regular tramitação, o Congresso 
aprova a criação da Companhia “X”.

Considerando a situação apresentada, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 A Companhia “X” poderá editar os decretos de uti-

lidade pública das áreas que necessitam ser desa-
propriadas para consecução do objeto que justifi-
cou sua criação.

b.	 A Companhia “X” está sujeita à licitação e à con-
tratação de obras, serviços, compras e alienações, 
observados os princípios da administração.

c.	 A Companhia “X” será necessariamente uma so-
ciedade de propósito específico (SPE) e a maioria 
do capital social deverá sempre pertencer à União.

d.	 A Companhia “X” possui foro privilegiado e eventu-
ais demandas judiciais correrão perante a Justiça 
Federal.

355.	 Sobre a Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN), assinale a afirmativa correta.
a.	 As RPPN’s são unidades de conservação criadas 

em áreas de posse e domínios privados, gravadas 
com perpetuidade, e deverão ser averbadas, por 
intermédio de Termo de Compromisso, no Registro 
Público de Imóveis

b.	 As RPPN’s são unidades de conservação criadas 
em áreas de posse pública e domínio privado, e 
deverão ser averbadas, por intermédio de Termo 
de Compromisso, no Registro Público de Imóveis

c.	 As RPPN’s são unidades de conservação criadas 
em áreas de posse e domínios privados, deverão 
ser averbadas, por intermédio de Termo de Com-
promisso, no Registro Público de Imóveis. Porém 
não serão perpétuas, em razão do direito funda-
mental à propriedade privada.

d.	 As RPPN’s são unidades de conservação criadas 
em áreas de posse pública e domínio privado. Em 
razão do princípio da defesa do meio ambiente são 
instituídas automaticamente, sem necessidade de 
avaliação do órgão ambiental, bastando o interes-
se do proprietário privado e a averbação, por in-
termédio de Termo de Compromisso, no Registro 
Público de Imóveis.

356.	 Luísa, residente e domiciliada na cidade de Recife, 
após visitar a Austrália, traz consigo para a sua casa 
um filhote de coala, animal típico daquele país e ine-
xistente no Brasil.

Tendo em vista tal situação, assinale a afirmativa correta.
a.	 Ao trazer o animal, Luísa não cometeu qualquer 

ilícito ambiental já que a propriedade de animais 
domésticos é livre no Brasil.

b.	 Ao trazer o animal, Luísa, em princípio, não come-
teu qualquer ilícito ambiental, pois o crime contra o 
meio ambiente só se configuraria caso Luísa aban-
donasse ou praticasse ações de crueldade contra 
o animal por ela adotado.

c.	 Ao trazer o animal, Luísa cometeu crime ambiental, 
pois o introduziu no Brasil sem prévio licenciamen-
to ambiental, sendo a Justiça estadual de Pernam-
buco competente para julgar a eventual ação.

d.	 Ao trazer o animal, Luísa cometeu crime ambiental, 
pois o introduziu no Brasil sem licença e sem pare-
cer técnico oficial favorável, sendo a Justiça Fede-
ral competente para julgar a eventual ação.

357.	 Com relação ao direito sucessório, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 O cônjuge sobrevivente, mesmo se constituir nova 

família, continuará a ter direito real de habitação so-
bre o imóvel em que residiu com seu finado cônjuge.

b.	 A exclusão por indignidade pode ocorrer a partir da 
necessidade de que o herdeiro tenha agido sempre 
com dolo e por uma conduta comissiva.

c.	 A deserdação é forma de afastar do processo su-
cessório tanto o herdeiro legítimo quanto o legatário.

d.	 Os efeitos da indignidade não retroagem à data da 
abertura da sucessão, tendo, portanto, efeito ex 
nunc.

358.	 Em relação aos defeitos dos negócios jurídicos, assi-
nale a afirmativa incorreta.
a.	 A emissão de vontade livre e consciente, que cor-

responda efetivamente ao que almeja o agente, é 
requisito de validade dos negócios jurídicos.

b.	 O erro acidental é o que recai sobre características 
secundárias do objeto, não sendo passível de levar 
à anulação do negócio.

c.	 A simulação é causa de anulação do negócio, e só 
poderá ocorrer se a parte prejudicada demonstrar 
cabalmente ter sido prejudicada por essa prática.

d.	 O objetivo da ação pauliana é anular o negócio pra-
ticado em fraude contra credores.

359.	 João dirigia seu veículo respeitando todas as normas 
de trânsito, com velocidade inferior à permitida para o 
local, quando um bêbado atravessou a rua, sem ob-
servar as condições de tráfego. João não teve condi-
ções de frear o veículo ou desviar-se dele, atingindo-o 
e causando-lhe graves ferimentos.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 Houve responsabilidade civil, devendo João ser 

considerado culpado por sua conduta.
b.	 Faltou um dos elementos da responsabilidade civil, 

qual seja, a conduta humana, não ficando configu-
rada a responsabilidade civil.
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c.	 Inexistiu um dos requisitos essenciais para carac-
terizar a responsabilidade civil: o dano indenizável 
e, por isso, não deve ser responsabilizado.

d.	 Houve rompimento do nexo de causalidade, em 
razão da conduta da vítima, não restando configu-
rada a responsabilidade civil.

360.	 Utilizando-se das regras afetas ao direito das obriga-
ções, assinale a alternativa correta.
a.	 Quando o pagamento de boa-fé for efetuado ao 

credor putativo, somente será inválido se, em se-
guida, ficar demonstrado que não era credor.

b.	 Levando em consideração os elementos contidos 
na lei para o reconhecimento da onerosidade ex-
cessiva, é admissível assegurar que a regra se 
aplica às relações obrigacionais de execução dife-
rida ou continuada.

c.	 Possui a quitação determinados requisitos que de-
vem ser obrigatoriamente observados, tais como 
o valor da dívida, o nome do pagador, o tempo e 
o lugar do adimplemento, além da assinatura da 
parte credora, exigindo-se também que a forma da 
quitação seja igual à forma do contrato.

d.	 O terceiro, interessado ou não, poderá efetuar o 
pagamento da dívida em seu próprio nome, ficando 
sempre sub-rogado nos direitos da parte credora.

361.	 Embora sujeito às constantes mutações e às diferen-
ças de contexto em que é aplicado, o conceito tradi-
cional de contrato sugere que ele representa o acordo 
de vontades estabelecido com a finalidade de produzir 
efeitos jurídicos.
Tomando por base a teoria geral dos contratos, assina-
le a afirmativa correta.
a.	 A celebração de contrato atípico, fora do rol con-

tido na legislação, não é lícita, pois as partes não 
dispõem da liberdade de celebrar negócios não ex-
pressamente regulamentados por lei.

b.	 A atipicidade contratual é possível, mas, de outro 
lado, há regra específica prevendo não ser lícita 
a contratação que tenha por objeto a herança de 
pessoa viva, seja por meio de contrato típico ou 
não.

c.	 A liberdade de contratar é limitada pela função so-
cial do contrato e os contratantes deverão guardar, 
assim na conclusão, como em sua execução, os 
princípios da probidade e da boa-fé subjetiva, prin-
cípios esses ligados ao voluntarismo e ao individu-
alismo que informam o nosso Código Civil.

d.	 Será obrigatoriamente declarado nulo o contrato de 
adesão que contiver cláusulas ambíguas ou contra-
ditórias.

362.	 Em janeiro de 2010, Nádia, unida estavelmente com 
Rômulo, após dez anos de convivência e sem que 
houvesse entre eles contrato escrito que disciplinasse 
as relações entre companheiros, abandona definitiva-
mente o lar. Nos dois anos seguintes, Rômulo, que não 
é proprietário de outro imóvel urbano ou rural, conti-
nuou, ininterruptamente, sem oposição de quem quer 

que fosse, na posse direta e exclusiva do imóvel urba-
no com 200 metros quadrados, cuja propriedade divi-
dia com Nádia e que servia de moradia do casal. Em 
março de 2012, Rômulo – que nunca havia ajuizado 
ação de usucapião, de qualquer espécie, contra quem 
quer que fosse - ingressou com ação de usucapião, 
pretendendo o reconhecimento judicial para adquirir 
integralmente o domínio do referido imóvel.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A pretensão de aquisição do domínio integral do 

imóvel por Rômulo é infundada, pois o prazo assi-
nalado pelo Código Civil é de 10 (dez) anos.

b.	 A pretensão de aquisição do domínio integral do 
imóvel por Rômulo é infundada, pois a hipótese de 
abandono do lar, embora possa caracterizar a im-
possibilidade da comunhão de vida, não autoriza a 
propositura de ação de usucapião.

c.	 A pretensão de aquisição do domínio integral do 
imóvel por Rômulo é infundada, pois tal direito só 
existe para as situações em que as pessoas foram 
casadas sob o regime da comunhão universal de 
bens.

d.	 A pretensão de aquisição do domínio integral do 
imóvel por Rômulo preenche todos os requisitos 
previstos no Código Civil.

363.	 Eduardo e Mônica, casados, tinham um filho menor 
chamado Renato. Por orientação de um advogado, 
Eduardo e Mônica, em 2005, fizeram os respectivos 
testamentos e nomearam Lúcio, irmão mais velho de 
Eduardo, como tutor do menor para o caso de alguma 
eventualidade. Pouco antes da nomeação por testa-
mento, Lúcio fora definitivamente condenado pelo cri-
me de dano (art. 163 do Código Penal), mas o casal 
manteve a nomeação, acreditando no arrependimento 
de Lúcio, que, desde então, mostrou conduta social-
mente adequada.
Em 2010, Eduardo e Mônica morreram em um aciden-
te aéreo. Dois anos depois do acidente, pretendendo 
salvaguardar os interesses do menor colocado sob sua 
tutela, Lúcio, prevendo manifesta vantagem negocial 
em virtude do aumento dos preços dos imóveis, decide 
alienar a terceiros um dos bens imóveis do patrimônio 
de Renato, depositando, imediatamente, todo o dinhei-
ro obtido na negociação em uma conta de poupança, 
aberta em nome do menor.

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta.
a.	 A nomeação de Lúcio como tutor é inválida em ra-

zão de ter sido condenado criminalmente, indepen-
dentemente do cumprimento da pena, mas a alie-
nação do imóvel é lícita, pois atende ao princípio do 
melhor interesse do menor.

b.	 A nomeação de Lúcio como tutor é válida, apesar 
da condenação criminal, e a alienação do imóvel é 
lícita, pois atende ao princípio do melhor interesse 
do menor.
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c.	 A nomeação de Lúcio como tutor é válida, apesar 
da condenação criminal, mas a alienação do imóvel, 
sem prévia avaliação e autorização judicial, é ilícita.

d.	 A nomeação de Lúcio é inválida em razão de ter sido 
condenado criminalmente, mas a alienação do imó-
vel é lícita, pois somente bens móveis de alto valor 
necessitam de prévia avaliação e autorização judicial.

364.	 João e Maria, ambos adolescentes, com dezessete e 
dezesseis anos, respectivamente, resolvem realizar 
uma viagem para comemorar o aniversário de um ano 
de namoro. Como destino, o jovem casal elege Arma-
ção dos Búzios, no estado do Rio de Janeiro, e efetua 
a reserva, por telefone, em uma pousada do balneário.

Considerando a normativa acerca da prevenção espe-
cial contida na Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 O casal poderá hospedar-se na pousada reservada 

sem quaisquer restrições, já que ambos são maio-
res de dezesseis anos e, portanto, relativamente 
capazes para a prática desse tipo de ato civil, não 
podendo ser exigido que estejam acompanhados 
dos pais ou responsáveis nem que apresentem au-
torização destes.

b.	 O Estatuto da Criança e do Adolescente proíbe 
apenas a hospedagem de crianças e adolescen-
tes em motel, desacompanhadas de seus pais ou 
responsável, sendo permitida a hospedagem em 
hotéis ou estabelecimentos congêneres, uma vez 
que estes são obrigados a manter regularmente o 
registro de entrada de seus hóspedes.

c.	 A proibição da legislação especial refere-se ape-
nas às crianças, na definição do ECA considera-
das como as pessoas de até doze anos de idade 
incompletos, sendo, portanto, dispensável que os 
adolescentes estejam acompanhados dos pais 
ou responsáveis, ou, ainda, autorizados por estes 
para a regular hospedagem.

d.	 O titular da pousada, ou um de seus prepostos, 
pode, legitimamente e fundado na legislação espe-
cial que tutela a criança e o adolescente, negar-se 
a promover a hospedagem do jovem casal, já que 
ambos estão desacompanhados dos pais ou res-
ponsável e desprovidos, igualmente, da autoriza-
ção específica exigida pelo ECA.

365.	 Acerca das atribuições do Conselho Tutelar determina-
das no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale 
a alternativa correta.
a.	 O Conselho Tutelar, considerando sua natureza não 

jurisdicional, destaca-se no aconselhamento e na 
orientação à família ou responsável pela criança ou 
adolescente, inclusive na hipótese de inclusão em 
programa oficial ou comunitário de auxilio, orienta-
ção e tratamento a alcoólatras e toxicômanos.

b.	 O Conselho Tutelar, em consequência de sua na-
tureza não jurisdicional, não é competente para 
encaminhar ao Ministério Público as ocorrências 
administrativas ou criminais que importem violação 
aos direitos da criança e do adolescente.

c.	 O Conselho Tutelar pode assessorar o Poder Exe-
cutivo local na elaboração da proposta orçamentá-
ria para planos e programas de atendimento dos di-
reitos da criança e do adolescente, em decorrência 
de sua natureza jurisdicional não autônoma.

d.	 O Conselho Tutelar não poderá promover a execu-
ção de suas decisões, razão pela qual só lhe resta 
encaminhar ao Ministério Público notícia de fato 
que constitua infração administrativa ou penal con-
tra os direitos da criança ou adolescente.

366.	 João celebrou contrato de seguro de vida e invalidez, 
aderindo a plano oferecido por conhecida rede par-
ticular. O contrato de adesão, válido por cinco anos, 
prevê a possibilidade de cancelamento, em favor da 
seguradora, antes de ocorrer o sinistro, por alegação 
de desequilíbrio econômico-financeiro.

A esse respeito, assinale a afirmativa correta.
a.	 Os contratos de seguro ofertados no mercado de 

consumo, apesar de serem de adesão, são regidos 
pelo Código Civil, e a eles se aplica o Código de 
Defesa do Consumidor apenas subsidiariamente e 
em casos estritos.

b.	 A cláusula prevista, que estipula a possibilidade de 
cancelamento unilateral do contrato em caso de 
desequilíbrio econômico, seria viável desde que 
exercida na primeira metade do contrato.

c.	 O Ministério Público tem legitimidade para ajui-
zar demanda contra a seguradora, buscando ser 
declarada a nulidade da cláusula contratual cele-
brada com os consumidores, e que seja proibido 
à seguradora continuar a ofertá-la no mercado de 
consumo.

d.	 A cláusula prevista no contrato celebrado por João 
não é abusiva, pois o seguro deve atentar para a 
equação financeira atuarial, necessária ao equi-
líbrio econômico da avença e à própria higidez e 
continuidade do contrato.

367.	 Determinado consumidor, ao mastigar uma fatia de 
pão com geleia, encontrou um elemento rígido, o que 
lhe causou intenso desconforto e a quebra parcial de 
um dos dentes. Em razão do fato, ingressou com me-
dida judicial em face do mercado que vendeu a geleia, 
a fim de ser reparado. No curso do processo, a perícia 
constatou que o elemento encontrado era uma peque-
na porção de açúcar cristalizado, não oferecendo risco 
à saúde do autor.

Diante desta narrativa, assinale a afirmativa correta.
a.	 O fabricante e o fornecedor do serviço devem ser 

excluídos de responsabilidade, visto que o material 
não ofereceu qualquer risco à integridade física do 
consumidor, não merecendo reparação.

b.	 O elemento rígido não característico do produto, 
ainda que não o tornasse impróprio para o con-
sumo, violou padrões de segurança, já que houve 
dano comprovado pelo consumidor.
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c.	 A responsabilidade do fornecedor depende de apu-
ração de culpa e, portanto, não tendo o comercian-
te agido de modo a causar voluntariamente o even-
to, não deve responder pelo resultado.

d.	 O comerciante não deve ser condenado e sequer 
caberia qualquer medida contra o fabricante, posto 
que não há fato ou vício do produto, motivo pelo qual 
não deve ser responsabilizado pelo alegado defeito.

368.	 Com relação ao instituto do cheque, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 O cheque pode ser sacado contra pessoa jurídica, 

instituições financeiras e instituições equiparadas.
b.	 O portador não pode recusar o pagamento parcial 

do cheque.
c.	 O cheque pode consubstanciar ordem de paga-

mento à vista ou a prazo.
d.	 A ação de execução do cheque contra o sacador 

prescreve em 1 (um) ano contado do prazo final 
para sua apresentação.

369.	 A respeito do sócio ostensivo da sociedade em conta 
de participação, assinale a afirmativa correta.
a.	 É também chamado de sócio oculto.
b.	 É o único responsável pela atividade constitutiva 

do objeto social.
c.	 É o novo sócio admitido, mesmo que sem o con-

sentimento dos demais, quando a sociedade ne-
cessitar de um aporte de capital.

d.	 É o único sócio ostensivo da sociedade,vedada a 
pluralidade de sócios dessa natureza.

370.	 A Assembleia Geral de S.A. Empreendimentos Tu-
rísticos, companhia aberta sediada em “X”, delegou 
ao Conselho de Administração a deliberação sobre a 
oportunidade de emissão, época e condições de ven-
cimento de debêntures conversíveis em ações. Petros-
sian Participações Ltda., acionista minoritário, consul-
tou seu advogado sobre a legalidade da deliberação.

Com relação ao fato acima, assinale a alternativa que 
apresenta a resposta correta à consulta.
a.	 A deliberação é válida, porque a deliberação sobre 

a oportunidade de emissão, a época e as condi-
ções de vencimento de debêntures conversíveis 
em ações pode ser delegada ao Conselho de Ad-
ministração.

b.	 A deliberação é anulável, porque a deliberação so-
bre a oportunidade de emissão, a época e as con-
dições de vencimento de debêntures conversíveis 
em ações é privativa da assembleia geral nas com-
panhias abertas.

c.	 A deliberação é nula, porque a emissão de debên-
tures conversíveis em ações depende da autori-
zação prévia dos titulares de ações preferenciais 
reunidos em assembleia especial convocada para 
esse fim.

d.	 A deliberação é ineficaz em relação aos acionistas 
minoritários, pois a emissão de debêntures con-
versíveis em ações acarretará aumento de capital 
com diluição injustificada de participação desses 
acionistas.

371.	 A respeito da recuperação judicial, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 O juiz somente poderá conceder a recuperação 

judicial do devedor cujo plano de recuperação 
tenha sido aprovado pela assembleia geral de 
credores.

b.	 O devedor poderá desistir do pedido de recupera-
ção judicial a qualquer tempo, desde que antes da 
concessão da recuperação judicial pelo juiz, bas-
tando, para tanto, comunicar sua desistência ao 
juízo da recuperação.

c.	 O juiz decretará falência, caso o devedor não apre-
sente o plano de recuperação no prazo de 60 (ses-
senta) dias da publicação da decisão que deferir o 
processamento da recuperação.

d.	 O plano de recuperação apresentado pelo devedor, 
em hipótese alguma, poderá sofrer alterações.

372.	 José decidiu constituir uma Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada (EIRELI) para atuar no 
município “X” e consultou um advogado para obter es-
clarecimentos sobre a administração da EIRELI.

Assinale a alternativa que apresenta a informação cor-
reta dada pelo advogado.
a.	 A designação de administrador não sócio depende 

do voto favorável de 2/3 (dois terços) do capital so-
cial, se este não estiver integralizado.

b.	 A administração atribuída pelo contrato a qualquer 
dos sócios da EIRELI não se estende de pleno di-
reito aos que posteriormente adquirirem essa qua-
lidade.

c.	 O administrador da EIRELI, seja o próprio institui-
dor ou terceiro, responde por culpa no desempenho 
de suas atribuições perante terceiros prejudicados.

d.	 O titular da EIRELI poderá usar a firma ou denomi-
nação, sendo vedado seu uso pelo terceiro, ainda 
que seja designado administrador.

373.	 A parte que, no curso do processo comum ordinário, 
suscitar questão prejudicial e requerer ao juiz não ape-
nas o exame, mas o julgamento dessa questão, que 
passará a integrar o dispositivo da sentença, deverá 
requerer
a.	 sua declaração incidental por ação, mas mesmo 

assim, quanto a essa questão prejudicial, se for-
mará apenas coisa julgada formal.

b.	 sua declaração incidental por ação, para que se 
forme, quanto a essa questão prejudicial, a coisa 
julgada material.

c.	 o julgamento dessa questão ao Tribunal, após a 
sentença do juiz que examinar a questão principal.

d.	 o julgamento antecipado dessa questão, por meio 
de decisão interlocutória, no momento do despa-
cho saneador.

374.	 O procedimento sumário deve ser adotado em causas 
cujo valor não supere sessenta salários mínimos ou 
em situações, qualquer que seja o valor da causa, em 
que se debata um dos assuntos previstos na lei.
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Indique, dentre as alternativas abaixo, a que contém 
espécie de resposta que não pode ser apresentada 
pelo réu no rito comum sumário.
a.	 Reconvenção.
b.	 Exceção.
c.	 Contestação.
d.	 Impugnação ao valor da causa.

375.	 A uniformização de jurisprudência é um instituto jurídi-
co que tem por objetivo diminuir os impactos das diver-
gências entre julgamentos do mesmo assunto.

A respeito da uniformização de jurisprudência, asinale 
a afirmativa correta.
a.	 A uniformização de jurisprudência é um recurso ca-

paz de provocar a votação acerca do melhor enten-
dimento sobre determinado assunto a ser utilizado, 
quando houver no tribunal dois ou mais preceden-
tes divergentes sobre o tema em questão.

b.	 A uniformização de jurisprudência é um procedi-
mento que só será instaurado, levando à suspen-
são do processo que está no tribunal até sua reso-
lução, se houver expresso requerimento das partes 
nesse sentido.

c.	 A divergência que permite a instauração da unifor-
mização de jurisprudência é sempre verificada en-
tre órgãos diversos do mesmo tribunal.

d.	 A decisão do órgão fracionário que reconhece a 
existência de divergência acerca da matéria ou 
deixa de fazê-lo pode ser impugnada por agravo 
de instrumento.

376.	 Nos autos de ação indenizatória movida por Henrique 
em face de Paulo, ambos prósperos empresários, tran-
sitou em julgado sentença de procedência do pleito 
autoral, condenando o réu ao pagamento de indeniza-
ção, no montante equivalente a 500 salários mínimos, 
na data da prolação da sentença, acrescidos de juros 
legais e correção monetária.

Assinale a alternativa que apresenta a providência a 
ser imediatamente adotada pelo advogado de Henri-
que.
a.	 Instauração da fase de liquidação de sentença por 

arbitramento, a fim de apurar o valor da condena-
ção em moeda corrente.

b.	 Instauração da fase de cumprimento de sentença, 
com a apresentação da memória de cálculo con-
templando o valor da condenação em moeda cor-
rente.

c.	 Instauração da fase de liquidação de sentença por 
cálculos do contador, a fim de que o magistrado 
remeta os autos ao contador judicial, para que 
seja apurado o valor da condenação em moeda 
corrente.

d.	 Ajuizamento de ação rescisória, a fim de que o 
tribunal apure o valor da condenação em moeda 
corrente.

377.	 Vinícius foi demandado em uma ação de cobrança por 
ter sido fiador de sua sogra, Francisca. Assinale a al-
ternativa que indica a medida a ser adotada por Viní-
cius para trazer Francisca para o polo passivo desse 
processo.
a.	 Reconvenção.
b.	 Denunciação à lide.
c.	 Chamamento ao processo.
d.	 Nomeação à autoria.

378.	 O sistema processual pátrio estabelece duas espécies 
de incompetência: a incompetência absoluta e a in-
competência relativa.

Acerca do tema, assinale a afirmativa correta.
a.	 Os critérios absolutos de fixação de competência 

são previstos em lei com a finalidade de promover 
a proteção, precipuamente, de interesses privados.

b.	 Em litígios que envolvam nunciação de obra nova, 
é defeso ao autor optar por fazer o ajuizamento da 
ação no foro de domicílio do réu ou no foro de eleição.

c.	 Em demanda proposta perante juízo absolutamen-
te incompetente, pode haver prorrogação da com-
petência do juízo, caso deixe o réu de apresentar, 
no momento processual oportuno, a exceção de 
incompetência.

d.	 A incompetência relativa ocorre, por exemplo, 
quando o critério de fixação de competência em 
razão do valor da causa é desrespeitado, hipótese 
em que tanto as partes quanto o magistrado, de 
ofício, poderão suscitar a incompetência do juízo.

379.	 Em relação ao princípio da insignificância, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 O princípio da insignificância funciona como causa 

de exclusão da culpabilidade. A conduta do agente, 
embora típica e ilícita, não é culpável.

b.	 A mínima ofensividade da conduta, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressi-
vidade da lesão jurídica constituem, para o Supre-
mo Tribunal Federal, requisitos de ordem objetiva 
autorizadores da aplicação do princípio da insigni-
ficância.

c.	 A jurisprudência predominante dos tribunais supe-
riores é acorde em admitir a aplicação do princípio 
da insignificância em crimes praticados com em-
prego de violência ou grave ameaça à pessoa (a 
exemplo do roubo).

d.	 O princípio da insignificância funciona como causa 
de diminuição de pena.

380.	 Trata-se de causa extintiva da punibilidade consistente 
na exclusão, por lei ordinária com efeitos retroativos, 
de um ou mais fatos criminosos do campo de incidên-
cia do Direito Penal,
a.	 o indulto individual.
b.	 a anistia.
c.	 o indulto coletivo.
d.	 a graça.
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381.	 Analise detidamente as seguintes situações:
Casuística 1: Amarildo, ao chegar a sua casa, cons-
tata que sua filha foi estuprada por Terêncio. Imbuído 
de relevante valor moral, contrata Ronaldo, pistoleiro 
profissional, para tirar a vida do estuprador. O serviço 
é regularmente executado.
Casuística 2: Lucas concorre para um infanticídio auxi-
liando Julieta, parturiente, a matar o nascituro – o que 
efetivamente acontece. Lucas sabia, desde o início, 
que Julieta estava sob a influência do estado puerpe-
ral.

Levando em consideração a legislação vigente e a 
doutrina sobre o concurso de pessoas (concursus de-
linquentium), é correto afirmar que
a.	 no exemplo 1, Amarildo responderá pelo homicí-

dio privilegiado e Ronaldo pelo crime de homicídio 
qualificado por motivo torpe. No exemplo 2, Lucas 
e Julieta responderão pelo crime de infanticídio.

b.	 no exemplo 1, Amarildo responderá pelo homicí-
dio privilegiado e Ronaldo pelo crime de homicídio 
simples (ou seja, sem privilégio pelo fato de não 
estar imbuído de relevante valor moral). No exem-
plo 2, Lucas, que não está influenciado pelo estado 
puerperal, responderá por homicídio, e Julieta pelo 
crime de infanticídio.

c.	 no exemplo 1, Amarildo responderá pelo homicídio 
privilegiado e Ronaldo pelo crime de homicídio sim-
ples (ou seja, sem privilégio pelo fato de não estar 
imbuído de relevante valor moral). No exemplo 2, 
tanto Lucas quanto Julieta responderão pelo crime 
de homicídio (ele na modalidade simples, ela na 
modalidade privilegiada em razão da influência do 
estado puerperal).

d.	 no exemplo 1, Amarildo responderá pelo homicí-
dio privilegiado e Ronaldo pelo crime de homicídio 
qualificado pelo motivo fútil. No exemplo 2, Lucas, 
que não está influenciado pelo estado puerperal, 
responderá por homicídio e Julieta pelo crime de 
infanticídio.

382.	 Analise as hipóteses abaixo relacionadas e assinale a 
alternativa que apresenta somente causas excluden-
tes de culpabilidade.
a.	 Erro de proibição; embriaguez completa provenien-

te de caso fortuito ou força maior; coação moral ir-
resistível.

b.	 Embriaguez culposa; erro de tipo permissivo; inim-
putabilidade por doença mental ou por desenvolvi-
mento mental incompleto ou retardado.

c.	 Inimputabilidade por menoridade; estrito cumpri-
mento do dever legal; embriaguez incompleta.

d.	 Embriaguez incompleta proveniente de caso for-
tuito ou força maior; erro de proibição; obediência 
hierárquica.

383.	 José conversava com Antônio em frente a um prédio. 
Durante a conversa, José percebe que João, do alto 
do edifício, jogara um vaso mirando a cabeça de seu 
interlocutor. Assustado, e com o fim de evitar a possí-

vel morte de Antônio, José o empurra com força. Antô-
nio cai e, na queda, fratura o braço. Do alto do prédio, 
João vê a cena e fica irritado ao perceber que, pela 
atuação rápida de José, não conseguira acertar o vaso 
na cabeça de Antônio.
Com base no caso apresentado, segundo os estudos 
acerca da teoria da imputação objetiva, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 José praticou lesão corporal culposa.
b.	 José praticou lesão corporal dolosa.
c.	 O resultado não pode ser imputado a José, ainda 

que entre a lesão e sua conduta exista nexo de 
causalidade.

d.	 O resultado pode ser imputado a José, que agiu 
com excesso e sem a observância de devido cui-
dado.

384.	 Jaime, conhecido pelos colegas como “Jaiminho mão 
de seda”, utilizando-se de sua destreza, consegue re-
tirar a carteira do bolso traseiro da calça de Ricardo 
que, ao perceber a subtração, sai ao encalço do de-
linquente. Ocorre que, durante a perseguição, Ricardo 
acaba sendo atropelado, vindo a falecer em decorrên-
cia dos ferimentos.
Nesse sentido, com base nas informações apresenta-
das na hipótese, e a jurisprudência predominante dos 
tribunais superiores, assinale a afirmativa correta.
a.	 Jaime praticou delito de furto em sua modalidade 

tentada.
b.	 Jaime consumou a prática do delito de furto sim-

ples.
c.	 Jaime consumou a prática do delito de furto quali-

ficado.
d.	 Jaime consumou a prática de latrocínio.

385.	 Adão ofereceu uma queixa-crime contra Eva por crime 
de dano qualificado (art. 163, parágrafo único, IV). A 
queixa preenche todos os requisitos legais e foi ofere-
cida antes do fim do prazo decadencial. Apesar disso, 
há a rejeição da inicial pelo juízo competente, que refe-
re, equivocadamente, que a inicial é intempestiva, pois 
já teria transcorrido o prazo decadencial.
Nesse caso, assinale a afirmativa que indica o recurso 
cabível.
a.	 Recurso em sentido estrito.
b.	 Apelação.
c.	 Embargos infrigentes.
d.	 Carta testemunhável.

386.	 O deputado “M” é um famoso político do Estado “Y”, e 
tem grande influência no governo estadual, em virtude 
das posições que já ocupou, como a de Presidente da 
Assembleia Legislativa. Atualmente, exerce a função 
de Presidente da Comissão de Finanças e Contratos. 
Durante a reunião semestral com as empresas inte-
ressadas em participar das inúmeras contratações que 
a Câmara fará até o final do ano, o deputado “M” exi-
giu do presidente da empresa “Z” R$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil reais) para que esta pudesse participar da 
concorrência para a realização das obras na sede da 
Câmara dos Deputados.
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O presidente da empresa “Z”, assustado com tal exi-
gência, visto que sua empresa preenchia todos os 
requisitos legais para participar das obras, compare-
ceu à Delegacia de Polícia e informou ao Delegado de 
Plantão o ocorrido, que o orientou a combinar a entre-
ga da quantia para daqui a uma semana, oportunidade 
em que uma equipe de policiais estaria presente para 
efetuar a prisão em flagrante do deputado. No dia e 
hora aprazados para a entrega da quantia indevida, 
os policiais prenderam em flagrante o deputado “M” 
quando este conferia o valor entregue pelo presidente 
da empresa “Z”.

Na qualidade de advogado contratado pelo Deputado, 
assinale a alternativa que indica a peça processual ou 
pretensão processual, exclusiva de advogado, cabível 
na hipótese acima.
a.	 Liberdade Provisória.
b.	 Habeas Corpus.
c.	 Relaxamento de Prisão.
d.	 Revisão Criminal.

387.	 Um Delegado de Polícia determina a instauração de 
inquérito policial para apurar a prática do crime de re-
ceptação, supostamente praticado por José. Com rela-
ção ao Inquérito Policial, assinale a afirmativa que não 
constitui sua característica.
a.	 Escrito.
b.	 Inquisitório.
c.	 Indispensável.
d.	 Formal.

388.	 Paulo reside na cidade “Y” e lá resolveu falsificar seu 
passaporte. Após a falsificação, pegou sua moto e via-
jou até a cidade “Z”, com o intuito de chegar ao Para-
guai. Passou pela cidade “W” e pela cidade “K”, onde 
foi parado pela Polícia Militar. Paulo se identificou ao 
policial usando o documento falsificado e este, per-
cebendo a fraude, encaminhou Paulo à delegacia. O 
Parquet denunciou Paulo pela prática do crime de uso 
de documento falso.

Assinale a afirmativa que indica o órgão competente 
para julgamento.
a.	 Justiça Estadual da cidade “Y”.
b.	 Justiça Federal da cidade “K”.
c.	 Justiça Federal da cidade “Y”.
d.	 Justiça Estadual da cidade “K”.

389.	 Pedro foi denunciado pela prática de homicídio tripla-
mente qualificado. Como se trata de um crime dolo-
so contra a vida, será julgado pelo Tribunal do Júri. O 
processo seguiu seu curso normal, tendo Pedro sido 
pronunciado.

Acerca da 2ª fase do procedimento, assinale a afirma-
tiva que não corresponde à realidade.
a.	 Encerrada a instrução, será concedida a palavra ao 

Ministério Público, que fará a acusação, nos limi-
tes da pronúncia ou das decisões posteriores que 
julgaram admissível a acusação, sustentando, se 
for o caso, a existência de circunstância agravante.

b.	 À medida que as cédulas forem sendo retiradas da 
urna, o juiz presidente as lerá, e a defesa e, depois 
dela, o Ministério Público poderão recusar os jura-
dos sorteados, até 3 (três) cada parte, sem motivar 
a recusa.

c.	 Prestado o compromisso pelos jurados, será inicia-
da a instrução plenária quando o juiz presidente, o 
Ministério Público, o assistente, o querelante e o 
defensor do acusado tomarão, sucessiva e direta-
mente, as declarações do ofendido, se possível, e 
inquirirão as testemunhas arroladas pela acusação.

d.	 Durante o julgamento não será permitida a leitura 
de documento ou a exibição de objeto que não tiver 
sido juntado aos autos com a antecedência mínima 
de 3 (três) dias úteis, dando-se ciência à outra par-
te, salvo jornais ou revistas.

390.	 Acerca do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), assinale a afirmativa correta.
a.	 A movimentação de conta vinculada do FGTS não 

poderá ocorrer nos casos de aposentadoria espon-
tânea concedida pela Previdência Social em que o 
empregado titular da conta continua com o contrato 
de trabalho em vigor.

b.	 O empregado doméstico passou a ser beneficiário 
obrigatório do FGTS.

c.	 Os diretores não empregados de empresas sujei-
tas ao regime da legislação trabalhista não pode-
rão estar sujeitos ao regime do FGTS, em razão da 
ausência de vínculo empregatício.

d.	 Nos termos da lei específica que regulamenta o 
FGTS, os empregadores deverão depositar nas 
contas vinculadas dos empregados o valor corres-
pondente a 8% da remuneração de cada empre-
gado do mês anterior, incluídas na remuneração 
as comissões, gorjetas e prestações in natura e, 
ainda, o 13º salário.

391.	 A respeito da estabilidade, assinale a afirmativa correta.
a.	 A estabilidade da gestante dura de 28 dias antes 

até 92 dias após o parto.
b.	 A estabilidade do membro da CIPA dura da eleição até 

1 ano após o término do mandato, servindo para os 
representantes dos empregados, inclusive suplentes.

c.	 A estabilidade do dirigente sindical dura do registro 
da candidatura até 1 ano após o término do man-
dato, servindo para os representantes dos empre-
gados eleitos e seus suplentes, estando limitada ao 
número de 7 dirigentes sindicais.

d.	 De acordo com o entendimento uniformizado do 
Tribunal Superior do Trabalho, o empregado pode-
rá adquirir a estabilidade no curso do aviso prévio, 
pois este integra o contrato de trabalho para todos 
os efeitos, inclusive pecuniários.

392.	 Segundo expressa previsão em nossa ordem jurídi-
ca, assinale a afirmativa que indica o trabalhador que 
possui igualdade de direitos com os que têm vínculo 
empregatício permanente.
a.	 Trabalhador doméstico.
b.	 Trabalhador voluntário.
c.	 Trabalhador avulso.
d.	 Trabalhador eventual.
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393.	 João, após completar 21 anos e dois meses de vín-
culo jurídico de emprego com a empresa EGEST 
ENGENHARIA, foi injustificadamente dispensado em 
11/11/2011. No mesmo dia, seu colega de trabalho 
José, que contava com 25 anos completos de vínculo 
de emprego na mesma empresa, também foi surpre-
endido com a dispensa sem justo motivo, sendo certo 
que o ex-empregador nada pagou a título de parcelas 
resilitórias a ambos. Um mês após a rescisão contra-
tual, João e José ajuízam reclamação trabalhista, pos-
tulando, dentre outras rubricas, o pagamento de aviso 
prévio.

À luz da Lei n. 12.506/2011, introduzida no ordena-
mento jurídico em 11/10/2011, que regula o pagamen-
to do aviso prévio proporcional ao tempo se serviço, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 João é credor do pagamento de aviso prévio na 

razão de 93 dias, enquanto que José fará jus ao 
pagamento de aviso prévio de 105 dias.

b.	 Tanto João quanto José farão jus ao pagamento de 
aviso prévio na razão de 90 dias.

c.	 Uma vez que ambos foram admitidos em data an-
terior à publicação da Lei n. 12.506/2011, ambos 
farão jus tão somente ao pagamento de aviso pré-
vio de 30 dias.

d.	 João é credor do pagamento de aviso prévio na 
razão de 63 dias, enquanto José fará jus ao pa-
gamento de aviso prévio de 75 dias, uma vez que 
o aviso prévio é calculado proporcionalmente ao 
tempo de serviço.

394.	 Um determinado empregador paga os salários dos 
seus empregados no primeiro dia útil do mês se-
guinte ao vencido. Encontrando-se em situação fi-
nanceira delicada, pretende passar a honrar esta 
obrigação no 5º dia útil do mês subsequente ao 
vencido, como normalmente fazem os seus concor-
rentes.

A partir da hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A alteração contratual, por ser lesiva à classe 

trabalhadora, é inválida diante do princípio da 
proteção.

b.	 A alteração é válida, pois a nova data pretendida 
encontra-se no limite legal.

c.	 A alteração somente pode ser realizada se houver 
previsão em acordo coletivo.

d.	 A alteração de data somente prevalecerá para os 
admitidos posteriormente à mudança pretendida.

395.	 Um cientista é contratado como empregado para tra-
balhar no setor de pesquisa de uma empresa, visando 
desenvolver atividade inventiva. Após três anos, com 
uso de equipamentos e insumos da empresa, o tra-
balhador inventa um novo maquinário, cuja patente é 
requerida e, em breve, introduzida no processo de pro-
dução, com previsão de alto lucro.

Na hipótese, caso nada tenha sido disposto a respeito, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 A invenção pertence exclusivamente ao emprega-

do, mas os lucros deverão ser divididos.
b.	 A invenção pertence exclusivamente ao emprega-

dor, dada a atividade para a qual foi contratado o 
empregado.

c.	 A invenção pertence ao empregado e ao emprega-
dor, que dividirão os lucros.

d.	 A invenção pertence ao empregador, mas é dado 
ao empregado pedir indenização por dano mate-
rial, a ser arbitrado pela justiça.

396.	 A respeito do preposto no Processo do Trabalho, de 
acordo com a legislação, assinale a afirmativa correta.
a.	 Não precisa ter conhecimento dos fatos, uma vez 

que tal característica é própria das testemunhas.
b.	 Não precisa ter conhecimento dos fatos, já que 

atua como representante do empregador.
c.	 Deve ter conhecimento dos fatos.
d.	 Deve ter conhecimento da interpretação do empre-

gador quanto aos fatos ocorridos.

397.	 Se for instalado conflito de competência positivo en-
tre dois juízes do Trabalho do Estado de Pernambuco, 
qual será o órgão competente para julgá-lo?
a.	 O TST.
b.	 O STJ.
c.	 O TRT de Pernambuco.
d.	 O STF.

398.	 Em 30/7/2008 foi efetuada a penhora de um veículo 
BMW, modelo X1, por meio de carta precatória exe-
cutória. Depois de devolvida a carta, o executado 
Eliezer Filho, proprietário do veículo, opôs embar-
gos à execução em 4/8/2008, dirigindo essa ação 
incidental ao juízo deprecante. Em seus embargos, 
alegando a existência de um grosseiro vício, o em-
bargante apontou para a irregularidade na avaliação 
do bem, uma vez que constou do auto da constrição 
judicial sua avaliação em R$ 15.000,00, montante 
muito abaixo do valor de mercado. Logo, por força 
do princípio da execução menos onerosa ao devedor, 
requereu a reavaliação do bem, sob pena de nulidade 
da execução.

Com base nesse caso concreto, é correto afirmar que 
o juiz deprecante
a.	 deve remeter os autos ao juízo deprecado, uma 

vez que o ato de avaliação foi por ele praticado, 
sendo sua a competência para decidir.

b.	 deve realizar o julgamento antecipado da lide e 
acolher os embargos, haja vista o notório erro de 
avaliação.

c.	 deve determinar a realização de perícia, a fim de 
aferir o correto valor de mercado do bem.

d.	 não deve conhecer dos embargos e extinguir o pro-
cesso sem julgamento do mérito, haja vista a sua 
intempestividade.
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399.	 A respeito do procedimento sumaríssimo no processo 
do trabalho, assinale a afirmativa correta.
a.	 A apreciação da reclamação trabalhista deverá 

ocorrer no prazo máximo de quinze dias da data de 
seu ajuizamento.

b.	 A citação por edital somente é cabível se esgota-
das todas as tentativas de se localizar o reclamado.

c.	 As partes devem ser intimadas da sentença por no-
tificação postal.

d.	 Não cabe a interposição de recurso de revista.

400.	 Em relação ao valor das custas no processo do traba-
lho, assinale a afirmativa correta.
a.	 Quando houver acordo, incidirão à base de 10% 

sobre o valor respectivo.
b.	 Quando o pedido for julgado improcedente, sempre 

haverá a isenção de pagamento.
c.	 Quando for procedente o pedido formulado em 

ação declaratória, incidirão à base de 2% sobre o 
valor da causa.

d.	 Quando o valor for indeterminado, incidirão à base 
de 20% sobre o que o juiz fixar.

IX – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

401.	 Um advogado é contratado por um empresário para 
atuar em causas na área empresarial, formalizando 
contrato escrito e emitindo fatura para pagamento dos 
honorários ajustados. A partir de determinado momen-
to o empresário passou a não pagar os honorários 
ajustados.

Consoante as regras do Código de Ética, o advogado 
para buscar o recebimento dos honorários pactuados, 
deverá
a.	 emitir duplicatas decorrentes da fatura apresentada.
b.	 levar o contrato de honorários a protesto.
c.	 emitir debêntures em decorrência do contrato fir-

mado.
d.	 cobrar os valores por meio de ação judicial.

402.	 O advogado Carlos é Presidente da empresa XYZ, 
com sede no Município Q. Em determinada data, a em-
presa é notificada para apresentar defesa em processo 
trabalhista ajuizado por antigo empregado da empre-
sa. No dia da audiência designada, Carlos apresenta-
-se como preposto, vez que dirigente da empresa e 
advogado, por possuir habilitação profissional regular.
Observados tais fatos, de acordo com as normas do 
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, assinale a afirmativa correta.
a.	 Por economia processual admite-se a atuação do 

advogado como preposto e advogado no mesmo 
processo.

b.	 Essa é uma situação excepcional que permite a 
atuação do advogado como preposto da empresa 
e seu representante judicial.

c.	 É vedada a atuação como preposto e como advo-
gado da empresa ao mesmo tempo.

d.	 Não havendo oposição da parte adversa, pode 
ocorrer a atuação do advogado nas duas funções: 
preposto e representante judicial.

403.	 Marcos, Letícia e Cristina, advogados, resolvem formar 
sociedade, para atuar na área cível, campo profissional 
da preferência de todos. No entanto, não regularizam a 
sociedade perante a Ordem dos Advogados do Brasil.

Observado tal relato, consoante as normas do Regula-
mento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 A ausência de registro da sociedade de advogados 

na Ordem dos Advogados do Brasil constitui mera 
irregularidade.

b.	 Os atos das sociedades de advogados devem ser 
restritos às atividades de consultoria jurídica.

c.	 Os atos praticados pelos advogados que integram 
sociedades irregulares são nulos de pleno direito.

d.	 A prática de atos privativos de advocacia por socie-
dade irregular tipifica exercício irregular da profissão.

404.	 Laura, advogada na área empresarial, após concluir o 
mestrado em renomada instituição de ensino superior, é 
convidada para integrar a equipe de assessoria jurídica 
da empresa K S/A . No dia da entrevista final, é inquirida 
pelo Gerente Jurídico da empresa, bacharel em Direito, 
sem inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ape-
sar de o mesmo ter logrado êxito no Exame de Ordem.

Observado tal relato, consoante as normas do Regula-
mento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 O bacharel em Direito pode exercer as funções de 

Gerência Jurídica mesmo que não tenha os requi-
sitos para ingresso na Ordem dos Advogados.

b.	 A função de Gerente Jurídico é privativa de advo-
gados com regular inscrição nos quadros da Or-
dem dos Advogados.

c.	 O bacharel em Direito, caso preencha os requisitos 
legais, inclusive aprovação em Exame de Ordem, 
pode exercer funções de Gerente Jurídico antes da 
inscrição na Ordem dos Advogados.

d.	 A função de Gerente Jurídico, como é de confiança 
da empresa, pode ser exercida por quem não tem 
formação na área.

405.	 Sávio, aluno regularmente matriculado em Escola de Di-
reito, obtém a sua graduação e, logo a seguir, aprovação 
no Exame de Ordem. Por força de movimento grevista 
na sua instituição, o diploma não pode ser expedido.

A respeito da inscrição no quadro de advogados, con-
soante as normas do Regulamento Geral do Estatuto 
da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.
a.	 O diploma é essencial para a inscrição nos quadros 

da Ordem dos Advogados.
b.	 O bacharel, diante do impedimento de apresentar o 

diploma, deve apresentar declaração de autorida-
de certificando a conclusão do curso.

c.	 A Ordem, diante do movimento grevista comprova-
do, poderá acolher declaração de próprio punho do 
requerente afirmando ter obtido grau.

d.	 O bacharel em Direito deve apresentar certidão de 
conclusão de curso e histórico escolar autenticado.
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406.	 Marcio é estagiário de Direito regularmente inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil e atua sob supervi-
são da advogada Helena. Atuando em determinado 
processo, a advogada substabelece ao estagiário os 
poderes que lhe foram conferidos pelo cliente.

A respeito do caso apresentado, consoante as normas 
do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, assinale a afirmativa correta.
a.	 O estagiário poderá retirar os autos do cartório con-

juntamente com a advogada.
b.	 Os atos do estagiário ocorrem sob a supervisão e 

responsabilidade da advogada.
c.	 As petições apresentadas no processo terão a 

subscrição conjunta da advogada inclusive de jun-
tada de documentos.

d.	 O estagiário poderá realizar audiências judiciais au-
tonomamente sem a presença da advogada.

407.	 Assinale a afirmativa que indica como ocorrerá, em 
havendo necessidade, a criação de novos Conselhos 
Seccionais, de acordo com as normas do Regulamen-
to Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB.
a.	 Por meio de Lei aprovada pelo Congresso Nacional.
b.	 Por meio de Medida Provisória Federal.
c.	 Por Provimento do Conselho Federal.
d.	 Por meio de Resolução do Conselho Federal

408.	 José da Silva, advogado renomado, é acometido por 
doença mental considerada pela unanimidade dos 
médicos como incurável, perdendo suas faculdades 
de discernimento e sendo considerado absolutamente 
incapaz por sentença judicial.
Nos termos das regras estatutárias, sua inscrição 
como advogado será
a.	 suspensa até laudo médico sobre a doença portada.
b.	 cancelada diante da incurabilidade da doença.
c.	 extinta por decisão de junta médica convocada 

para tal fim.
d.	 suspensa temporariamente para avaliação pelo 

Conselho Seccional.

409.	 O advogado João, regularmente contratado para de-
fender os interesses de José em Juízo, realiza a defesa 
regular em primeiro grau, mas não apresenta recurso 
de apelação contra sentença que julgou improcedente 
o pedido, mesmo havendo sólida fundamentação para 
modificar o decidido. O prejuízo causado ao cliente 
foi de R$ 10.000,00, parcialmente coberto por seguro 
realizado pela sociedade de advogados integrada por 
João.

Consoante as regras estatutárias, os prejuízos causa-
dos ao cliente acarretam a responsabilidade pessoal 
do sócio advogado de forma
a.	 limitada à responsabilidade decorrente de contrato 

de seguro.
b.	 ilimitada, mas subsidiária em relação à sociedade.
c.	 limitada e principal, sendo a da sociedade subsidiária.
d.	 ilimitada e vinculada ao resultado do processo dis-

ciplinar instaurado.

410.	 O advogado Cândido, conhecido pelas soluções cria-
tivas para resolver os problemas dos seus clientes, 
aduz, como tese defensiva, em ação de despejo por 
falta de pagamento, que a norma que autoriza tal de-
socupação forçada seria inconstitucional, pois caberia 
ao Estado fornecer habitação gratuita ou a preços mó-
dicos aos necessitados e, em caso de impossibilidade 
financeira, custear a moradia, pagando ao locador os 
valores devidos, a título de aluguel social.
Essa defesa foi considerada como contrária à disposi-
ção de lei que determina, como consequência do não 
pagamento dos alugueres, o despejo por falta de paga-
mento. Em razão disso, foi proferida sentença determi-
nando a desocupação do imóvel e condenando o clien-
te do advogado Cândido ao pagamento dos alugueres 
devidos, bem como as demais verbas decorrentes da 
sucumbência. Além disso, determinou o magistrado a 
expedição de ofício à Ordem dos Advogados do Brasil 
para abertura de processo disciplinar.

Consoante as regras do Estatuto da Advocacia, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 O fato de advogar contra literal disposição de lei 

sem exceções, não constitui infração disciplinar.
b.	 A alegação de inconstitucionalidade descaracteriza 

a infração disciplinar invocada.
c.	 A infração disciplinar não está prevista no sistema 

por caracterizar delito de hermenêutica.
d.	 A referida infração somente pode ser considerada 

quando causar prejuízo ao cliente o que não foi o 
caso.

411.	 Caio é advogado que atua em três estados da federa-
ção, possuindo uma inscrição principal e duas suple-
mentares, tendo em vista o número elevado de causas 
que possui. Em decorrência de conflitos ocorridos em 
função dos processos em que atua, foram instaurados 
três processos disciplinares, um em cada seccional 
onde atua.

De acordo com as normas do Estatuto da Advocacia, a 
competência para julgamento desses processos cabe ao
a.	 Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil.
b.	 Conselho Seccional em que o advogado possui 

inscrição principal.
c.	 Conselho Seccional de cada infração disciplinar.
d.	 Conselho Nacional de Justiça.

412.	 Mário advogou, por muitos anos, para a empresa “X”, 
especializada no ramo de cosméticos. Por problemas 
pessoais, afastou-se da advocacia empresarial por um 
período de dois anos. No retorno, passou a represen-
tar os interesses da empresa “Y”, também do ramo 
de cosméticos, e concorrente direta da empresa para 
quem anteriormente prestara serviços.
Quando da prestação de seus serviços à empresa “X”, 
Mário atuou em vários contratos em que constavam 
informações submetidas a segredo industrial, a que 
teve acesso exclusivamente em decorrência da sua 
atuação como advogado.
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Observado tal relato, em consonância com as normas 
do Código de Ética da Advocacia, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Os segredos advindos da prática profissional, após 

determinado período de recesso, podem ser livre-
mente utilizados pelo advogado.

b.	 O advogado, ao atuar contra antigos clientes, não 
pode lançar mão de informações reservadas que 
lhe tenham sido confiadas.

c.	 O advogado não pode ser contratado por concor-
rentes de antigos clientes, pois o impedimento de 
com eles contratar não tem prazo.

d.	 O advogado, diante do conflito de interesses entre o 
antigo e o novo cliente, deve renunciar ao mandato.

413.	 A respeito da ação de habeas corpus, assinale a afir-
mativa
incorreta.
a.	 Pode ser impetrado por estrangeiro residente no 

país.
b.	 É cabível contra punição disciplinar militar imposta 

por autoridade incompetente.
c.	 Não é meio hábil para controle concreto de consti-

tucionalidade.
d.	 A Constituição assegura a gratuidade para seu 

ajuizamento.

414.	 O Estado W, governado por dirigente progressista, 
pretende realizar uma ampla reforma agrária no seu 
território para melhor dividir a terra, incluindo diversos 
desempregados na vida produtiva, apresentando, ain-
da, amplo programa de financiamento das atividades 
agrícolas. Com essa proposta política, resolve apre-
sentar projeto de lei, criando formas de desapropria-
ção e inovando nos procedimentos, dando caracterís-
tica sumária e permitindo o ingresso nos imóveis sem 
pagar indenização.

Quanto ao tema em foco, legislação sobre desapro-
priação, nos termos da Constituição Federal, assinale 
a afirmativa correta.
a.	 Trata-se de competência privativa da União
b.	 Trata-se de competência da União em comum com 

os Estados.
c.	 Trata-se de competência privativa dos Estados
d.	 Trata-se de competência dos Estados em comum 

com os Municípios.

415.	 O Congresso Nacional aprova tratados internacionais 
por meio de:
a.	 Decreto.
b.	 Resolução.
c.	 Decreto-Lei.
d.	 Decreto Legislativo.

416.	 João ingressa com ação individual buscando a repetição 
de indébito tributário, tendo como causa de pedir a in-
constitucionalidade da Lei Federal “X”, que criou o tributo.

Sobre a demanda, assinale a afirmativa correta.
a.	 João não possui legitimidade para ingressar com a 

demanda, questionando a constitucionalidade da 
Lei Federal “X”, atribuída exclusivamente às pesso-
as e entidades previstas no art. 103 da Constituição.

b.	 Caso a questão seja levada ao Supremo Tribunal 
Federal, em sede de recurso extraordinário, e este 
declarar a inconstitucionalidade da Lei Federal “X” 
pela maioria absoluta dos seus membros, a deci-
são terá eficácia contra todos e efeitos vinculantes.

c.	 O órgão colegiado, em sede de apelação, não 
pode declarar a inconstitucionalidade da norma, 
devendo submeter a questão ao Pleno do Tribunal 
ou ao órgão especial (quando houver), salvo se já 
houver prévio pronunciamento deste ou do plenário 
do STF sobre a sua inconstitucionalidade.

d.	 O juiz de primeiro grau não detém competência 
para a declaração de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo, mas somente o Tribunal de se-
gundo grau e desde que haja prévio pronuncia-
mento do plenário do Supremo Tribunal Federal 
sobre a questão.

417.	 José da Silva, prefeito do Município “X”, integrante do 
Estado “Y”, possui familiares que pretendem concorrer 
a cargos elegíveis nas próximas eleições.

Sobre essa situação, assinale a afirmativa correta.
a.	 José da Silva Junior, filho de José da Silva, que 

terá 18 anos completos na época da eleição, pode-
rá se candidatar ao cargo de deputado estadual de 
“Y”, desde que José da Silva tenha se desincompa-
tibilizado seis meses antes do pleito.

b.	 Maria da Silva, esposa de José da Silva, vereadora 
do município “X”, só poderá concorrer novamente 
ao cargo de vereadora, se José da Silva se desin-
compatibilizar seis meses antes do pleito.

c.	 José da Silva poderá concorrer ao cargo de gover-
nador do estado “Z”, não sendo necessário que re-
nuncie ao mandato até seis meses antes do pleito.

d.	 Pedro Costa, sobrinho de José da Silva, poderá 
concorrer ao cargo de Vereador do Município “X” 
mesmo que José da Silva não tenha se desincom-
patibilizado seis meses antes do pleito.

418.	 O Estado ”X” possui Lei Ordinária, que dispõe sobre 
regras de trânsito e transporte. Determina essa lei a 
instalação de cinto de segurança em veículos de trans-
porte coletivo de passageiros, impondo penalidades 
em caso de descumprimento. Inconformado com este 
diploma legal, o Governador do Estado deseja propor 
ação direta de inconstitucionalidade.

Neste caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 A ação não poderá ser ajuizada pelo Governador 

sem prévia autorização da Assembleia Legislativa 
do Estado X, já que se trata de ação contra lei do 
próprio Estado.

b.	 O Governador não poderá propor a ADI, como pre-
tende, pois a lei não possui vício de inconstitucio-
nalidade.

c.	 A lei é inconstitucional, pois viola a competência 
privativa da União para legislar sobre trânsito.

d.	 Não haveria vício de inconstitucionalidade, caso a 
lei estadual tivesse status de lei complementar, ao 
invés de lei ordinária.
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419.	 Com relação às diretrizes e normas constitucionais re-
ferentes à prestação da saúde, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 É permitida a destinação de recursos públicos para 

auxílios ou subvenções às instituições privadas 
com fins lucrativos.

b.	 Ao sistema único de saúde compete, dentre outras 
atribuições, colaborar na proteção do meio ambien-
te, nele compreendido o do trabalho.

c.	 É admitida a participação indireta de empresas ou 
capitais estrangeiros na assistência à saúde no 
País, independentemente de previsão legal.

d.	 As instituições privadas poderão participar de for-
ma complementar do sistema único de saúde, se-
gundo diretrizes deste, mediante contrato de direito 
privado, vedada qualquer preferência ou distinção 
entre elas.

420.	 A Resolução 96 (I), de 11 de dezembro de 1946, da 
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 
declarou que o genocídio é um crime contra o Direito 
Internacional.

Nesse passo, a Convenção para a Prevenção e Re-
pressão do Crime de Genocídio afirmou que
a.	 as partes contratantes da Convenção confirmam 

que o genocídio configura crime contra o Direito 
Internacional, exceto se cometido em tempo de 
guerra.

b.	 o genocídio é entendido como o assassinato de 
membros de um grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso, com a intenção de destruí-lo no todo, não 
se entendendo como tal, dano grave à saúde do 
grupo.

c.	 os atos tentados ou consumados, bem como a 
cumplicidade para cometer genocídio, serão puni-
dos, mas a incitação ao cometimento de genocídio, 
ainda que direta e pública, não será punida.

d.	 a transferência forçada de menores de um grupo 
religioso para outro grupo religioso, cometida com 
a intenção de destruir aquele, considera-se geno-
cídio.

421.	 O Pacto de São José da Costa Rica prevê que os 
Estados signatários devem cumprir com as decisões 
emanadas pela Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos. Uma das hipóteses de condenação consiste 
no pagamento, pelo Estado, de indenização compen-
satória à vítima da violação de direitos humanos.
Assinale a afirmativa que indica o procedimento a ser 
adotado, caso o Estado brasileiro não cumpra espon-
taneamente a sentença internacional que o obriga a 
pagar a indenização.
a.	 Como é considerada título executivo judicial, po-

derá ser executada perante o Superior Tribunal de 
Justiça, uma vez que goza de status internacional.

b.	 Como é considerada título executivo judicial, pode-
rá ser executada perante a Vara Federal compe-
tente territorialmente.

c.	 A Corte Interamericana, em razão do princípio da 
soberania, obrigará o Estado brasileiro a cumprir a 
sentença, sendo necessária a propositura de pro-
cesso de execução, autônomo, pela parte interes-
sada na Corte.

d.	 A Corte Interamericana, em razão do princípio da 
soberania, não poderá obrigar o Brasil a cumprir a 
sentença, mas o descumprimento poderá funda-
mentar uma advertência da Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas, pelo descum-
primento da Convenção Americana de Direitos 
Humanos.

422.	 Com relação à Convenção Interamericana para Pre-
venir e Punir a Tortura, ratificada pelo Brasil em 20 de 
julho de 1989, assinale a afirmativa correta.
a.	 Os funcionários públicos que ordenem a execução 

da tortura ou a cometam diretamente são respon-
sáveis pelo delito de tortura, exceto se houverem 
agido por ordens superiores, o que eximirá o agen-
te da responsabilidade penal correspondente.

b.	 O Estado Parte somente tomará as medidas ne-
cessárias para conceder a extradição, em con-
formidade com sua legislação e suas obrigações 
internacionais, de pessoa condenada pela prática 
de delito de tortura, não bastando a acusação pela 
prática do delito.

c.	 As declarações obtidas por meio de tortura não po-
dem ser admitidas como prova em processo, salvo 
em processo instaurado contra a pessoa acusada 
de havê-las obtido mediante atos de tortura e uni-
camente como prova de que, por esse meio, o acu-
sado obteve tal declaração.

d.	 Esgotado o procedimento jurídico interno do Esta-
do e os recursos que este prevê para a investiga-
ção sobre caso de tortura, o processo deverá ser 
submetido a instâncias internacionais, mesmo que 
o Estado não tenha aceitado tal competência.

423.	 Com base da Carta das Nações Unidas, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 A Assembleia Geral pode expulsar um Estado 

membro que tenha persistentemente violado os 
princípios da Carta das Nações Unidas, ouvido o 
Conselho de Segurança.

b.	 Os principais órgãos das Nações Unidas são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Segurança, a 
Organização Mundial do Comércio e a Corte Inter-
nacional de Justiça.

c.	 As principais atribuições do Conselho de Seguran-
ça são a manutenção da paz internacional e a li-
beralização dos fluxos internacionais de comércio.

d.	 Um Estado não pode se tornar membro da Corte 
Internacional de Justiça sem antes se tornar mem-
bro nas Nações Unidas.

424.	 José, de nacionalidade brasileira, era casado com Ma-
ria, de nacionalidade sueca, encontrando-se o casal 
domiciliado no Brasil. Durante a viagem de “lua de 
mel”, na França, Maria, após o jantar, veio a falecer, 
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em razão de uma intoxicação alimentar. Maria, quando 
ainda era noiva de José, havia realizado testamento 
em Londres, dispondo sobre os seus bens, entre eles 
dois imóveis situados no Rio de Janeiro.

À luz das regras de Direito Internacional Privado, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 Se houver discussão acerca da validade do tes-

tamento, no que diz respeito à observância das 
formalidades, deverá ser aplicada a legislação bra-
sileira, pois Maria encontrava- se domiciliada no 
Brasil.

b.	 Se houver discussão acerca da validade do testa-
mento, no que diz respeito à observância das for-
malidades, deverá ser aplicada a legislação ingle-
sa, local em que foi realizado o ato de disposição 
de última vontade de Maria.

c.	 A autoridade judiciária brasileira não é compe-
tente para proceder ao inventário e à partilha de 
bens, porquanto Maria faleceu na França, e não 
no Brasil.

d.	 Se houver discussão acerca do regime sucessório, 
deverá ser aplicada a legislação sueca, em razão 
da nacionalidade do de cujus.

425.	 Acerca do Imposto sobre Produtos Industrializados, de 
competência da União, assinale a afirmativa que con-
templa duas de suas características.
a.	 É imposto ordinário e caracterizado pela seleti-

vidade.
b.	 É imposto real e caracterizado por ser direto.
c.	 É imposto monofásico e qualificado como indireto.
d.	 É imposto interno e lançado por declaração.

426.	 De acordo com as regras contidas no Código Tributário 
Nacional, considera-se fraude à execução fiscal
a.	 a alienação dos direitos reais do patrimônio do de-

vedor, efetivada a qualquer tempo, para terceiro de 
má-fé.

b.	 a alienação do patrimônio do devedor, feita após 
ciência inequívoca da regular inscrição de crédito 
da Fazenda contra si constituído.

c.	 a aquisição, de má-fé, por terceiro, de parte do pa-
trimônio devedor, refletindo tal situação presunção 
absoluta de fraude.

d.	 a alienação de qualquer parcela do patrimônio do 
devedor, mesmo que feita a terceiro de boa-fé, 
após notificação do lançamento fiscal.

427.	 Concessionária de veículos se insurge contra aumento 
da alíquota do IPI sobre automóveis nacionais e, an-
tes mesmo da ocorrência do lançamento do tributo em 
questão, ajuíza ação declaratória e efetua o depósito 
judicial do montante do valor tributado que considera 
devido. Após cinco anos e oito meses, ocorre o trânsito 
em julgado da decisão judicial proferida em favor da 
Fazenda Pública, a qual entende como devido o IPI 
integral.

Considerando que a Fazenda Pública não adotou 
qualquer providência quanto ao lançamento do impos-
to devido durante o trâmite da ação judicial, tem-se que
a.	 o IPI é devido e coincide com o valor depositado.
b.	 o IPI é devido no valor cobrado pela Fazenda Pública.
c.	 o IPI não é devido, uma vez que ocorreu a pres-

crição.
d.	 o IPI não é devido, em razão da decadência.

428.	 O procurador do município Gama decide contestar ju-
dicialmente a cobrança do ICMS discriminada na fatu-
ra da conta de luz do imóvel onde funciona a sede da 
prefeitura, alegando a condição de ente político para 
livrar-se da exação.

A demanda da municipalidade deverá ser
a.	 acolhida, em razão da imunidade recíproca, que 

impede que os entes da federação instituam im-
postos sobre bens e serviços uns dos outros.

b.	 rejeitada, pois na situação apresentada o município 
se apresenta na condição de contribuinte de direito 
do ICMS.

c.	 acolhida, pois a empresa concessionária prestado-
ra do serviço de fornecimento de energia não tem 
competência para cobrar ICMS.

d.	 rejeitada, pois o município não goza de imunidade 
com relação a imposto que incide apenas indireta-
mente sobre seus bens e serviços.

429.	 Acerca dos serviços considerados como serviços pú-
blicos uti singuli, assinale a afirmativa correta.
a.	 Serviços em que não é possível identificar os usu-

ários e, da mesma forma, não é possível a iden-
tificação da parcela do serviço utilizada por cada 
beneficiário.

b.	 Serviços singulares e essenciais prestados pela 
Administração Pública direta e indireta.

c.	 Serviços em que é possível a identificação do usu-
ário e da parcela do serviço utilizada por cada be-
neficiário.

d.	 Serviços que somente são prestados pela Adminis-
tração Pública direta do Estado.

430.	 A desapropriação é um procedimento administrativo 
que possui duas fases: a primeira, denominada decla-
ratória e a segunda, denominada executória.

Quanto à fase declaratória, assinale a afirmativa correta.
a.	 Acarreta a aquisição da propriedade pela Adminis-

tração, gerando o dever de justa indenização ao 
expropriado.

b.	 Importa no início do prazo para a ocorrência da 
caducidade do ato declaratório e gera, para a Ad-
ministração, o direito de penetrar no bem objeto da 
desapropriação.

c.	 Implica a geração de efeitos, com o titular manten-
do o direito de propriedade plena, não tendo a Ad-
ministração direitos ou deveres.

d.	 Gera o direito à imissão provisória na posse e o 
impedimento à desistência da desapropriação.
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431.	 De acordo com o Art. 2º, inciso XIII, da Lei n. 9.784/98, a 
Administração deve buscar a interpretação da norma que 
melhor garanta o atendimento do fim público a que se di-
rige, vedada a aplicação retroativa da nova interpretação.

Assinale a alternativa que indica o princípio consagrado 
por esse dispositivo, em sua parte final.
a.	 Legalidade.
b.	 Eficiência.
c.	 Moralidade.
d.	 Segurança das relações jurídicas.

432.	 Atento à crescente especulação imobiliária, e ciente do 
sucesso econômico obtido pelas construtoras do País 
com a construção de imóveis destinados ao público de 
alta renda, o Estado “X” decide ingressar nesse lucrati-
vo mercado. Assim, edita uma lei autorizando a criação 
de uma empresa pública e, no mesmo ano, promove a 
inscrição dos seus atos constitutivos no registro das pes-
soas jurídicas.

Assinale a alternativa que apresenta a alegação que as 
construtoras privadas, incomodadas pela concorrência 
de uma empresa pública, poderiam apresentar.
a.	 A nulidade da constituição daquela pessoa jurídica, 

uma vez que as pessoas jurídicas estatais só podem 
ser criadas por lei específica.

b.	 O objeto social daquela empresa só poderia ser atri-
buído a uma sociedade de economia mista e não a 
uma empresa pública.

c.	 Os pressupostos de segurança nacional ou de rele-
vante interesse coletivo na exploração daquela ativi-
dade econômica não estão presentes.

d.	 A criação da empresa pública não poderia ter ocorrido 
no mesmo ano em que foi editada a lei autorizativa.

433.	 Um estado da Federação, em processo de recuperação 
econômica, pretende restaurar o seu antigo Parque de 
Esportes, uma enorme área que concentra estádio de 
futebol, ginásio de esportes coletivos e parque aquáti-
co. Não dispondo de recursos para custear a totalidade 
da obra e nem tendo expertise para promover uma boa 
gestão do espaço, o Estado pretende firmar um con-
trato de parceria público-privada, nos moldes da Lei n. 
11.079/2004.

Sobre o instituto da Parceria Público-Privada, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 As parcerias público-privadas têm natureza de con-

vênio, e não de contrato, uma vez que o ente público 
e o ente particular conjugam esforços na realização 
de uma atividade de interesse público.

b.	 As parcerias público-privadas preveem que o ente 
público executará uma parcela do serviço ou obra, 
nunca inferior a 50%, e o particular o restante do ser-
viço ou obra.

c.	 As parcerias público-privadas não podem ter por ob-
jeto, exclusivamente, a execução de obra pública de 
restauração do Parque de Esportes.

d.	 As parcerias público-privadas remuneram o ente par-
ticular integralmente com o valor das tarifas cobradas 
dos usuários do serviço, sendo vedado ao ente públi-
co o custeio direto das atividades desenvolvidas pelo 
particular.

434.	 As contas do Prefeito do Município X não foram apro-
vadas pelo Tribunal de Contas do Estado. Dentre ou-
tras irregularidades, apurou-se o superfaturamento em 
obras públicas.
Sobre o controle exercido pelas Cortes de Contas, as-
sinale a afirmativa correta.
a.	 O parecer desfavorável emitido pelo Tribunal de 

Contas do Estado pode ser superado por decisão 
de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

b.	 A atuação do Tribunal de Contas configura exem-
plo de controle interno dos atos da Administração 
Pública.

c.	 A atuação do Tribunal de Contas do estado somen-
te será possível até que haja a criação de um Tribu-
nal de Contas do Município, por lei complementar 
de iniciativa do Prefeito.

d.	 As contas do Prefeito estarão sujeitas à atuação do 
Tribunal de Contas somente se houver previsão na 
Lei Orgânica do Município.

435.	 A Lei Complementar n. 140 de 2011 fixou normas para 
a cooperação entre os entes da federação nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da compe-
tência comum relativas ao meio ambiente. Sobre esse 
tema, assinale a afirmativa correta.
a.	 Compete à União aprovar o manejo e a supressão 

de vegetação, de florestas e formações sucessoras 
em Áreas de Preservação Ambientais - APAs.

b.	 Compete aos Estados e ao Distrito Federal con-
trolar a introdução no País de espécies exóticas 
potencialmente invasoras que possam ameaçar os 
ecossistemas, habitats e espécies nativas.

c.	 Compete aos municípios gerir o patrimônio genéti-
co e o acesso ao conhecimento tradicional associa-
do, respeitadas as atribuições setoriais.

d.	 Compete à União aprovar a liberação de exempla-
res de espécie exótica da fauna e da flora em ecos-
sistemas naturais frágeis ou protegidos.

436.	 A respeito da responsabilidade administrativa federal 
por danos ambientais, regulamentada pelo Decreto n. 
6.514/08 e alterado pelo Decreto 6.686/08, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 A demolição de obra só poderá ser aplicada em 

edificações não residenciais e sua execução deve-
rá ocorrer às custas do infrator.

b.	 A demolição de obra é medida excepcional e só 
poderá ser aplicada em situações de flagrante ile-
galidade e em edificações com menos de dez anos.

c.	 A demolição de obra, em respeito ao direito fun-
damental à moradia, só poderá ser aplicada em 
construções residenciais erguidas em unidades 
de conservação e outros espaços ambientalmente 
protegidos e as custas para a sua realização corre-
rão por conta do infrator.

d.	 A demolição de obra ou construção com fins resi-
denciais ou comerciais, em razão do princípio da 
defesa do meio ambiente, dar-se-á nos casos em 
que a ausência da demolição importa em iminen-
te risco de agravamento do dano ambiental e as 
custas para sua realização correrão por conta do 
infrator.
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437.	 José, viúvo, é pai de Mauro e Mário, possuindo um 
patrimônio de R$ 300.000,00. Casou-se com Roberta, 
que tinha um patrimônio de R$ 200.000,00, pelo regi-
me da comunhão universal de bens. José e Roberta 
tiveram dois filhos, Bruno e Breno.

Falecendo Roberta, a divisão do monte seria a se-
guinte:
a.	 José recebe R$ 250.000,00 e Mauro, Mário, Bruno 

e Breno recebem cada um R$ 62.500,00.
b.	 O monte, no valor total de R$ 500.000,00, deve 

ser dividido em cinco partes, ou seja, José, Mau-
ro, Mário, Breno e Bruno recebem, cada um, R$ 
100.000,00.

c.	 José recebe R$ 250.000,00 e Bruno e Breno re-
cebem, cada um, a importância de R$ 125.000,00.

d.	 A herança deve ser dividida em três partes, caben-
do a José, Bruno e Breno 1/3 do monte, ou seja, R$ 
166.666,66 para cada um.

438.	 Marcelo firmou com Augusto contrato de compra e 
venda de imóvel, tendo sido instituindo no contrato o 
pacto de preempção. Acerca do instituto da preemp-
ção, assinale a afirmativa correta.
a.	 Trata-se de pacto adjeto ao contrato de compra 

e venda em que Marcelo se reserva ao direito de 
recobrar o imóvel vendido a Augusto no prazo má-
ximo de 3 anos, restituindo o preço recebido e re-
embolsando as despesas do comprador.

b.	 Trata-se de pacto adjeto ao contrato de compra e 
venda em que Marcelo impõe a Augusto a obriga-
ção de oferecer a coisa quando vender, ou dar em 
pagamento, para que use de seu direito de prela-
ção na compra, tanto por tanto.

c.	 Trata-se de pacto adjeto ao contrato de compra e 
venda em que Marcelo reserva para si a proprie-
dade do imóvel até o momento em que Augusto 
realize o pagamento integral do preço.

d.	 Trata-se de pacto adjeto ao contrato de compra e 
venda em que Marcelo, enquanto constituir facul-
dade de exercício, poderá ceder ou transferir por 
ato inter vivos.

439.	 De acordo com as regras atinentes à hipoteca, assina-
le a afirmativa correta.
a.	 O Código Civil não admite a divisibilidade da hi-

poteca em casos de loteamento do imóvel hipo-
tecado.

b.	 O ordenamento jurídico admite a instituição de 
nova hipoteca sobre imóvel hipotecado, desde que 
seja dada em favor do mesmo credor.

c.	 Segundo o Código Civil, o adquirente de bem 
hipotecado não pode remir a hipoteca para que 
seja extinto o gravame pendente sobre o bem 
sem autorização expressa de todos credores 
hipotecários.

d.	 A hipoteca pode ser constituída para garantia de 
dívida futura ou condicionada, desde que determi-
nado o valor máximo do crédito a ser garantido.

440.	 Henrique e Natália, casados sob o regime de comu-
nhão parcial de bens, decidiram se divorciar após 10 
anos de união conjugal. Do relacionamento nasceram 
Gabriela e Bruno, hoje, com 8 e 6 anos, respectivamen-
te. Enquanto esteve casada, Natália, apesar de ter cur-
so superior completo, ser pessoa jovem e capaz para o 
trabalho, não exerceu atividade profissional para se de-
dicar integralmente aos cuidados da casa e dos filhos.

Considerando a hipótese acima e as regras atinentes 
à prestação de alimentos, assinale a afirmativa correta.
a.	 Uma vez homologado judicialmente o valor da 

prestação alimentícia devida por Henrique em fa-
vor de seus filhos Gabriela e Bruno, no percentual 
de um salário mínimo para cada um, ocorrendo a 
constituição de nova família por parte de Henrique, 
automaticamente será minorado o valor dos ali-
mentos devido aos filhos do primeiro casamento.

b.	 Henrique poderá opor a impenhorabillidade de sua 
única casa, por ser bem de família, na hipótese de 
ser acionado judicialmente para pagar débito ali-
mentar atual aos seus filhos Gabriela e Bruno.

c.	 Natália poderá pleitear alimentos transitórios e por 
prazo razoável, se demonstrar sua dificuldade em 
ingressar no mercado de trabalho em razão do lon-
go período que permaneceu afastada do desempe-
nho de suas atividades profissionais para se dedi-
car integralmente aos cuidados do lar.

d.	 Caso Natália descubra, após dois meses de sepa-
ração de fato, que espera um filho de Henrique, se-
rão devidos alimentos gravídicos até o nascimento 
da criança, pois após este fato a obrigação alimen-
tar somente será exigida em ação judicial própria.

441.	 Em 12.09.12, Sílvio adquiriu de Maurício, por contra-
to particular de compra e venda, um automóvel, ano 
2011, por R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais). Vin-
te dias após a celebração do negócio, Sílvio tomou 
conhecimento que o veículo apresentava avarias na 
suspensão dianteira, tornando seu uso impróprio pela 
ausência de segurança.

Considerando que o vício apontado existia ao tempo 
da contratação, de acordo com a hipótese acima e as 
regras de direito civil, assinale a afirmativa correta.
a.	 Sílvio terá o prazo de doze meses, após o conheci-

mento do defeito, para reclamar a Maurício o abati-
mento do preço pago ou desfazimento do negócio 
jurídico em virtude do vício oculto.

b.	 Mauricio deverá restituir o valor recebido e as des-
pesas decorrentes do contrato se, no momento 
da venda, desconhecesse o defeito na suspensão 
dianteira do veículo.

c.	 Caso Silvio e Maurício estabeleçam no contrato cláu-
sula de garantia pelo prazo de 90 dias, o prazo deca-
dencial legal para reclamação do vício oculto correrá 
independentemente do prazo da garantia estipulada.

d.	 Caso Silvio e Mauricio tenham inserido no contrato 
de compra e venda cláusula que exclui a respon-
sabilidade de Mauricio pelo vício oculto, persistirá 
a irresponsabilidade de Maurício mesmo que este 
tenha agido com dolo positivo.
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442.	 Tiago celebrou com Ronaldo contrato de compra e 
venda de dez máquinas de costura importadas da 
China. Restou acordado que o pagamento se daria 
em trinta e seis prestações mensais e consecutivas 
com reajuste a cada doze meses conforme taxa Se-
lic, a ser efetuado no domicílio do credor. O contrato 
estabeleceu, ainda, a incidência de juros moratórios, 
no importe de 2% (dois por cento) do valor da parcela 
em atraso, e cláusula penal, fixada em 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, em caso de inadimplência. 
Após o pagamento de nove parcelas, Tiago foi sur-
preendido com a notificação extrajudicial enviada por 
Ronaldo, em que se comunicava um reajuste de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da última parcela paga 
sob o argumento de que ocorreu elevada desvaloriza-
ção no câmbio. Tiago não concordou com o reajuste e 
ao tentar efetuar o pagamento da décima parcela com 
base no valor inicialmente ajustado teve o pagamento 
recusado por Ronaldo.

Considerando o caso acima e as regras previstas no 
Código Civil, assinale a afirmativa correta.
a.	 Caso Tiago consigne o valor da décima parcela 

por meio de depósito judicial, poderá levantá-lo 
enquanto Ronaldo não informar o aceite ou não o 
impugnar, desde que pague todas as despesas.

b.	 Na hipótese de Tiago consignar judicialmente duas 
máquinas de costura com a finalidade de afastar a 
incidência dos encargos moratórios e da cláusula 
penal, este depósito será apto a liberá-lo da obriga-
ção assumida.

c.	 O depósito consignatório realizado por Tiago em 
seu domicílio terá o poder liberatório do vínculo 
obrigacional, isentando-o do pagamento dos juros 
moratórios e da cláusula penal.

d.	 Tiago poderá depositar o valor referente à décima 
parcela sob o fundamento de injusta recusa, porém 
não poderá discutir, no âmbito da ação consigna-
tória, a abusividade ou ilegalidade das cláusulas 
contratuais.

443.	 No dia 23 de junho de 2012, Alfredo, produtor rural, 
contratou a sociedade Simões Aviação Agrícola Ltda., 
com a finalidade de pulverizar, por via aérea, sua plan-
tação de soja. Ocorre que a pulverização se deu de 
forma incorreta, ocasionando a perda integral da safra 
de abóbora pertencente a Nilson, vizinho lindeiro de 
Alfredo.

Considerando a situação hipotética e as regras de res-
ponsabilidade civil, assinale a afirmativa correta.
a.	 Com base no direito brasileiro, Alfredo responderá 

subjetivamente pelos danos causados a Nilson e a 
sociedade Simões Aviação Agrícola Ltda. será res-
ponsabilizada de forma subsidiária.

b.	 Alfredo e a sociedade Simões Aviação Agrícola 
Ltda. responderão objetiva e solidariamente pelos 
danos causados a Nilson.

c.	 Não há lugar para a responsabilidade civil solidária 
entre Alfredo e a sociedade Simões Aviação Agrí-
cola Ltda. pelos danos causados a Nilson, dada a 
inexistência da relação de preposição.

d.	 Trata-se de responsabilidade civil objetiva, em que 
a sociedade Simões Aviação Agrícola Ltda. é o res-
ponsável principal pela reparação dos danos, en-
quanto Alfredo é responsável subsidiário.

444.	 Juliana, estudante de 17 anos, em comemoração a 
sua recente aprovação no vestibular de uma renoma-
da universidade, saiu em viagem com Gustavo, seu 
namorado de 25 anos, funcionário público federal.

Acerca de possíveis intercorrências ao longo da via-
gem, é correto afirmar que
a.	 Juliana, por ser adolescente, independentemente 

de estar em companhia de Gustavo, maior de ida-
de, não poderá se hospedar no local livremente por 
eles escolhido, sem portar expressa autorização de 
seus pais ou responsável.

b.	 Juliana, em companhia de Gustavo, poderá ingres-
sar em um badalado bar do local, onde é realizado 
um show de música ao vivo no primeiro piso e há 
um salão de jogos de bilhar no segundo piso.

c.	 Juliana, por ser adolescente e estar em companhia 
de Gustavo, maior de idade, poderá se hospedar 
no local livremente por eles escolhido, independen-
temente de portar ou não autorização de seus pais.

d.	 Juliana poderá se hospedar em hotel, motel, pen-
são ou estabelecimento congênere, assim como 
poderá ingressar em local que explore jogos de bi-
lhar, se portar expressa autorização dos seus pais 
ou responsável.

445.	 Acerca do estágio de convivência precedente a ado-
ção, assinale a afirmativa correta.
a.	 O período do estágio de convivência será fixado 

pela autoridade judiciária, sendo dispensado na 
hipótese de o adotando encontrar-se sob a tutela, 
a guarda legal ou de fato do adotante durante tem-
po suficiente para a avaliação da conveniência da 
constituição do vínculo.

b.	 A finalidade do estágio de convivência é permitir a 
avaliação da conveniência da constituição do víncu-
lo familiar entre adotante e adotado, razão pela qual 
pode ser dispensado se, cumulativamente, o adotan-
do já encontrar-se sob a tutela, guarda legal ou de fato 
do adotante e, em audiência, consentir com a adoção.

c.	 O período do estágio de convivência será fixado 
pela autoridade judiciária, em observância as pecu-
liaridades do caso, não podendo este ser inferior a 
60 dias para os casos de adoção internacional e de 
30 dias para adoção nacional, salvo a hipótese de 
convivência prévia em decorrência de tutela, guar-
da legal ou de fato.

d.	 O período do estágio de convivência prévio a ado-
ção internacional deverá ser cumprido no Brasil e 
terá prazo mínimo 30 dias, ao passo que para a 
adoção nacional inexiste prazo mínimo, podendo, 
inclusive, ser dispensado na hipótese de prévia 
convivência familiar em decorrência da guarda le-
gal ou da tutela.
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446.	 Academia de ginástica veicula anúncio assinalando 
que os seus alunos, quando viajam ao exterior, podem 
se utilizar de rede mundial credenciada, presente em 
60 países e 230 cidades, sem custo adicional. Um ano 
após continuamente fazer tal divulgação, vários alunos 
reclamam que, em quase todos os países, é exigida 
tarifa de uso da unidade conveniada. A academia res-
ponde que a referência ao “sem custo adicional” refe-
re-se à inexistência de acréscimo cobrado por ela, e 
não de eventual cobrança, no exterior, de terceiro.

Acerca dessa situação, assinale a afirmativa correta.
a.	 A loja veicula publicidade enganosa, que se carac-

teriza como a que induz o consumidor a se com-
portar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde 
ou segurança.

b.	 A loja promove publicidade abusiva, pois anuncia 
informação parcialmente falsa, a respeito do preço 
e qualidade do serviço.

c.	 Não há irregularidade, e as informações comple-
mentares podem ser facilmente buscadas na re-
cepção ou com as atendentes, sendo inviável que 
o ordenamento exija que detalhes sejam presta-
dos, todos, no anúncio.

d.	 A loja faz publicidade enganosa, que se configura, 
basicamente, pela falsidade, total ou parcial, da in-
formação veiculada.

447.	 A sociedade empresária XYZ Ltda. oferta e celebra, 
com vários estudantes universitários, contratos indivi-
duais de fornecimento de material didático, nos quais 
garante a entrega, com 25% de desconto sobre o valor 
indicado pela editora, dos livros didáticos escolhidos 
pelos contratantes (de lista de editoras de antemão 
definidas). Os contratos têm duração de 24 meses, e 
cada estudante compromete-se a pagar valor mensal, 
que fica como crédito, a ser abatido do valor dos livros 
escolhidos. Posteriormente, a capacidade de entrega 
da sociedade diminuiu, devido a dívidas e problemas 
judiciais. Em razão disso, ela pretende rever judicial-
mente os contratos, para obter aumento do valor men-
sal, ou então liberar-se do vínculo.

Acerca dessa situação, assinale a afirmativa correta.
a.	 A empresa não pode se valer do Código de Defesa 

do Consumidor e não há base, à luz do indicado, 
para rever os contratos.

b.	 Aplica-se o CDC, já que os estudantes são desti-
natários finais do serviço, mas o aumento só será 
concedido se provada a dificuldade financeira e 
que, ademais, ainda assim o contrato seja provei-
toso para os compradores.

c.	 Aplica-se o CDC, mas a pretendida revisão da 
cláusula contratual só poderá ser efetuada se pro-
vado que os problemas citados têm natureza im-
previsível, característica indispensável, no sistema 
do consumidor, para autorizar a revisão.

d.	 A revisão é cabível, assentada na teoria da impre-
visão, pois existe o contrato de execução diferida, 
a superveniência de onerosidade excessiva da 
prestação, a extrema vantagem para a outra parte, 
e a ocorrência de acontecimento extraordinário e 
imprevisível.

448.	 Leia o trecho a seguir.

Companhia cuja totalidade das ações em que se divide 
o capital pertence a uma sociedade brasileira.

Essa definição refere-se à

a.	 subsidiária integral.
b.	 sociedade em conta de participação.
c.	 sociedade limitada.
d.	 sociedade de propósito específico.

449.	 A sociedade limitada encontra-se regulada nos artigos 
1052 a 1087 do Código Civil. Para que ela possa atin-
gir sua finalidade, necessita de patrimônio, já que sua 
personalidade é diversa da personalidade dos sócios.

Em relação ao capital e ao patrimônio social desse tipo 
societário, assinale a afirmativa incorreta.
a.	 No momento em que a sociedade limitada é cons-

tituída e inicia a atividade que constitui o objeto so-
cial, o patrimônio é igual ao capital social.

b.	 Na constituição da sociedade há possibilidade do 
ingresso de sócio cuja contribuição consista exclu-
sivamente em prestação de serviços.

c.	 A distribuição dolosa de lucros ilícitos acarreta a 
responsabilidade solidária dos administradores 
que a realizarem e dos sócios que os receberem.

d.	 O sócio remisso é aquele que não integraliza sua 
quota na forma e prazo previstos, podendo, por 
esse fato, ser excluído da sociedade.

450.	 Com relação aos títulos de crédito, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 No endosso de letra de câmbio após o protesto por 

falta de pagamento, o portador tem ação cambiária 
contra o seu endossante.

b.	 A cláusula não à ordem inserida no cheque impede 
sua circulação tanto por endosso quanto por ces-
são de crédito.

c.	 O endosso de cheque poderá ser realizado pelo sa-
cado ou por mandatário deste com poderes especiais.

d.	 A duplicata pode ser apresentada para aceite do sa-
cado pelo próprio sacador ou por instituição financeira.

451.	 A respeito do processo de falência, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 As restituições em dinheiro determinadas por sen-

tença judicial poderão ser realizadas antes do pa-
gamento de qualquer crédito.

b.	 Os créditos ao serem classificados, os créditos 
com garantia real terão preferência sobre os crédi-
tos tributários, independentemente do valor do bem 
dado em garantia.

c.	 Os créditos decorrentes das remunerações devi-
das ao administrador judicial e seus auxiliares se-
rão pagos com preferência em relação aos credo-
res concursais.

d.	 Os credores remanescentes da recuperação deve-
rão habilitar seus créditos na falência, em qualquer 
hipótese, quando da convolação da recuperação 
judicial em falência.
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452.	 Primavera do Leste Arrendamento Mercantil S.A. ajui-
zou ação de reintegração de posse de bem arrenda-
do à sociedade empresária Vila Bela Distribuidora de 
Jornais e Revistas Ltda., em face do não pagamento 
das prestações nos vencimentos. O contrato de arren-
damento mercantil prevê resolução de pleno direito em 
caso de qualquer inadimplemento da arrendatária.

O juiz extinguiu o processo sem resolução de mérito 
porque
a.	 no contrato de arrendamento mercantil, ainda que 

haja cláusula resolutiva expressa, é necessária a 
notificação prévia do arrendatário para constituí-lo 
em mora.

b.	 nos contratos de arrendamento mercantil celebra-
dos entre a arrendadora e as sociedades empre-
sárias é vedada a aposição de cláusula resolutiva 
expressa.

c.	 a ação cabível para a retomada do bem em poder 
do arrendatário pela arrendadora é a ação de de-
pósito, com pedido de liminar de reintegração de 
posse.

d.	 como no contrato de arrendamento mercantil há 
opção de compra pela arrendatária, a propriedade 
da arrendadora é resolúvel, sendo incabível ação 
possessória.

453.	 Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, órgãos da 
Justiça comum e integrantes do Sistema dos Juizados 
Especiais, foram instituídos pela Lei n. 12.153/2009.

Com base nessas disposições, asinale a afirmativa 
correta.
a.	 A competência dos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública é absoluta para as causas cujo valor seja 
de até 40 salários mínimos, sendo dispensável a 
presença de advogado, se o valor da causa for de 
até 20 salários mínimos.

b.	 A citação do Estado como réu sendo realizada, ele 
terá o prazo em quádruplo para apresentar defesa.

c.	 A sentença que julgar procedente o pedido do autor 
em face da Fazenda Pública, deverá, independen-
te do recurso das partes, ser remetida ao Tribunal 
de Justiça, para julgamento da remessa de ofício.

d.	 O cumprimento da sentença transitada em julgado 
que imponha obrigação de fazer, não fazer ou en-
tregar coisa será efetuado mediante ofício do juiz 
à autoridade citada para a causa, com cópia da 
sentença.

454.	 Impetrado um mandado de segurança, já sob a égide 
da Lei n. 12.016/2009, assinale a afirmativa correta.
a.	 A sentença não fixará honorários advocatícios, por 

serem eles incabíveis no Mandado de Segurança.
b.	 A decisão do juiz que conceder ou denegar a Medi-

da Liminar é irrecorrível, cabendo apenas o pedido 
de reconsideração.

c.	 O juiz converterá o Mandado de Segurança no pro-
cedimento que entender cabível, quando não for o 
caso de Mandado de Segurança, ou lhe faltar um 
dos requisitos legais ou quando decorrido o prazo 
para impetração, em homenagem ao princípio da 
celeridade processual.

d.	 A suspensão das medidas liminares concedidas 
em face do Poder Público sendo determinada, o 
pedido original não poderá ser aditado para abran-
ger as medidas liminares supervenientes, cabendo, 
apenas, novo pedido de suspensão das liminares.

455.	 Considerando a assistência e as demais formas de in-
tervenção de terceiros previstas no Código de Proces-
so Civil, assinale a afirmativa correta.
a.	 É admissível o chamamento ao processo daquele 

que detiver a coisa em nome alheio.
b.	 A oposição consiste na intervenção daquele que 

estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indeni-
zar o prejuízo do réu da demanda.

c.	 O terceiro deve demonstrar que possui interesse 
jurídico que a sentença seja favorável a uma das 
partes, para ser admitido como assistente.

d.	 Feita a denunciação da lide, se o denunciante acei-
tar, ele será assistente simples do denunciado.

456.	 A respeito da Ação Rescisória, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Uma vez ajuizada, impede o cumprimento da sen-

tença ou acórdão rescindendo, ressalvada a con-
cessão, em casos imprescindíveis e sob os pres-
supostos previstos em lei, de medidas de natureza 
cautelar ou antecipatória de tutela.

b.	 Em caso de procedência, rescindindo-se a senten-
ça e proferindo, se for o caso, novo julgamento, o 
tribunal determinará a restituição ao demandante 
do depósito de 5% sobre o valor da causa a que se 
refere o Art. 488, II, do CPC.

c.	 O Ministério Público não tem legitimidade ativa, 
exceto e unicamente para propor a ação ao funda-
mento de não ter sido ouvido no processo, em que 
lhe era obrigatória a intervenção.

d.	 É a medida aplicável a fim de rescindir a senten-
ça homologatória e outros atos judiciais que não 
dependam de sentença, desde que respeitado o 
prazo de 2 (dois) anos para a sua propositura, con-
tados do trânsito em julgado da decisão.

457.	 Como forma de prestigiar o princípio da razoável du-
ração do processo e propiciar uma prestação jurisdi-
cional mais célere e eficiente, um legislador promoveu 
uma série de alterações na sistemática recursal do 
Processo Civil brasileiro. Nesse sentido, destaca-se a 
Emenda Constitucional n. 45/2004 que introduziu em 
nosso ordenamento jurídicoa figura da repercussão 
geral.

Acerca deste instituto, assinale a afirmativa correta.
a.	 É um pressuposto processual de admissibilidade 

específico do Recurso Especial que permite que 
apenas sejam analisados os recursos que tratem 
de questões relevantes do ponto de vista econômi-
co, político, social ou jurídico, e as que ultrapassem 
os interesses subjetivos da causa.

b.	 Sempre que o recurso impugnar decisão contrária 
à súmula ou jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal, haverá repercussão geral.
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c.	 Não se admite, quando da análise da existência de 
repercussão geral pelo Ministro Relator do recurso, 
a manifestação de terceiros interessados.

d.	 A decisão que nega a existência da repercussão 
geral não tem o condão de atingir outros recursos 
que tratem de matéria idêntica, apenas gerando 
efeitos endoprocessuais.

458.	 A execução tem por finalidade precípua a adoção de 
medidas necessárias à satisfação da obrigação previs-
ta em um título executivo judicial ou extrajudicial. Em 
um primeiro momento, vigia no ordenamento pátrio o 
princípio da autonomia, segundo o qual as atividades 
executivas e de conhecimento deveriam ser desenvol-
vidas necessariamente por meio de ações distintas. 
Contudo, tal sistemática foi alvo de uma série de re-
formas que buscaram prestigiar um desenvolvimento 
sincrético do processo, bem como a própria efetivação 
do título executivo.

Com base na legislação vigente, assinale a afirmativa 
correta:
a.	 A sentença arbitral, de acordo com o CPC, possui 

natureza de título executivo extrajudicial e poderá 
ser liquidada ou executada, conforme o caso, pe-
rante o juízo cível competente, hipótese na qual 
o mandado inicial incluirá a ordem de citação do 
devedor.

b.	 O executado, nas obrigações de pagar quantia 
certa ou já fixada em liquidação, poderá oferecer 
impugnação para rediscutir qualquer causa impe-
ditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, desde 
que superveniente à sentença.

c.	 O CPC prevê que o juiz pode atribuir efeito suspen-
sivo aos embargos quando ficar demonstrado que 
o prosseguimento da execução manifestamente 
pode causar ao executado grave dano de difícil ou 
incerta reparação o que não ocorre na impugna-
ção, tendo em vista que nesta modalidade de defe-
sa está prevista, expressamente, a impossibilidade 
de concessão de efeitos suspensivos em quais-
quer hipóteses.

d.	 A concessão de efeito suspensivo nos embargos 
do executado obsta o prosseguimento da execu-
ção principal, impedindo, inclusive, a efetivação 
dos atos de penhora e avaliação dos bens.

459.	 O sistema punitivo brasileiro é progressivo. Por meio 
dele o condenado passa do regime inicial de cumpri-
mento de pena mais severo para regime mais brando, 
até alcançar o livramento condicional ou a liberdade 
definitiva.

A respeito da progressão de regime, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 O sistema progressivo brasileiro é compatível com 

a progressão “por saltos”, consistente na possibili-
dade da passagem direta do regime fechado para 
o aberto.

b.	 O cumprimento da pena privativa de liberdade nos 
crimes hediondos é uma exceção ao sistema pro-
gressivo. O condenado nesta modalidade crimino-
sa deve iniciar e encerrar o cumprimento da pena 
no regime fechado, sem possibilidade de passa-
gem para regime mais brando.

c.	 A progressão está condicionada, nos crimes contra 
a Administração Pública , à reparação do dano cau-
sado ou à devolução do produto do ilícito praticado 
com os acréscimos legais, além do cumprimento 
de 1/6 da pena no regime anterior e do mérito do 
condenado.

d.	 O pedido de progressão deve ser endereçado ao 
juízo sentenciante, que decidirá independente de 
manifestação do Ministério Público.

460.	 Tendo como base o instituto da ação penal, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Na ação penal privada vigora o princípio da oportu-

nidade ou conveniência.
b.	 A ação penal privada subsidiária da pública fere 

dispositivo constitucional que atribui ao Ministério 
Público o direito exclusivo de iniciar a ação pública.

c.	 Como o Código Penal é silente no tocante à na-
tureza da ação penal no crime de lesão corporal 
culposa, verifica-se que a referida infração será de 
ação penal pública incondicionada.

d.	 A legitimidade para ajuizamento da queixa-crime 
na ação penal exclusivamente privada (ou propria-
mente dita) é unicamente do ofendido.

461.	 Acerca das causas excludentes de ilicitude e extintivas 
de punibilidade, assinale a afirmativa incorreta.
a.	 A coação moral irresistível exclui a culpabilidade, 

enquanto que a coação física irresistível exclui a 
própria conduta, de modo que, nesta segunda hi-
pótese, sequer chegamos a analisar a tipicidade, 
pois não há conduta penalmente relevante.

b.	 Em um bar, Caio, por notar que Tício olhava ma-
liciosamente para sua namorada, desfere contra 
este um soco no rosto. Aturdido, Tício vai ao chão, 
levantando- se em seguida, e vai atrás de Caio e o 
interpela quando este já estava saindo do bar. Ao 
voltar-se para trás, atendendo ao chamado, Caio é 
surpreendido com um soco no ventre. Tício prati-
cou conduta típica, mas amparada por uma causa 
excludente de ilicitude.

c.	 Mévio, atendendo a ordem dada por seu líder reli-
gioso e, com o intuito de converter Rufus, perma-
nece na residência deste à sua revelia, ou seja, 
sem o seu consentimento. Neste caso, Mévio, 
mesmo cumprindo ordem de seu superior e mesmo 
sendo tal ordem não manifestamente ilegal, pratica 
crime de violação de domicílio (Art. 150 do Códi-
go Penal), não estando amparado pela obediência 
hierárquica.

d.	 O consentimento do ofendido não foi previsto pelo 
nosso ordenamento jurídico-penal como uma cau-
sa de exclusão da ilicitude. Todavia, sua natureza 
justificante é pacificamente aceita, desde que, en-
tre outros requisitos, o ofendido seja capaz de con-
sentir e que tal consentimento recaia sobre bem 
disponível.
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462.	 José subtrai o carro de um jovem que lhe era totalmen-
te desconhecido, chamado João. Tal subtração deu-se 
mediante o emprego de grave ameaça exercida pela 
utilização de arma de fogo. João, entretanto, rapaz jo-
vem e de boa saúde, sem qualquer histórico de doen-
ça cardiovascular, assusta-se de tal forma com a arma, 
que vem a óbito em virtude de ataque cardíaco.

Com base no cenário acima, assinale a afirmativa correta.
a.	 José responde por latrocínio.
b.	 José não responde pela morte de João.
c.	 José responde em concurso material pelos crimes 

de roubo e de homicídio culposo.
d.	 José praticou crime preterdoloso.

463.	 Guilherme praticou, em 18/02/2009, contraven-
ção penal de vias de fato (Art. 21 do Decreto Lei n. 
3.688/41), tendo sido condenado à pena de multa. A 
sentença transitou definitivamente em julgado no dia 
15/03/2010, mas Guilherme não pagou a multa. No dia 
10/07/2010, Guilherme praticou crime de ato obsceno 
(Art. 233 do CP).

Com base na situação descrita e na legislação, assina-
le a afirmativa correta.
a.	 Guilherme não pode ser considerado reincidente 

por conta de uma omissão legislativa.
b.	 Guilherme deve ter a pena de multa não paga da 

primeira condenação convertida em pena privativa 
de liberdade.

c.	 Guilherme é reincidente, pois praticou novo crime 
após condenação transitada em julgado.

d.	 A pena de multa não gera reincidência.

464.	 Jaime, brasileiro, passou a morar em um país estran-
geiro no ano de 1999. Assim como seu falecido pai, 
Jaime tinha por hábito sempre levar consigo acessó-
rios de arma de fogo, o que não era proibido, levando-
-se em conta a legislação vigente à época, a saber, a 
Lei n. 9.437/97. Tal hábito foi mantido no país estran-
geiro que, em sua legislação, não vedava a conduta. 
Todavia, em 2012, Jaime resolve vir de férias ao Bra-
sil. Além de matar as saudades dos familiares, Jaime 
também queria apresentar o país aos seus dois filhos, 
ambos nascidos no estrangeiro. Ocorre que, dois dias 
após sua chegada, Jaime foi preso em flagrante por 
portar ilegalmente acessório de arma de fogo, conduta 
descrita no Art. 14 da Lei n. 10.826/2003, verbis: “Por-
tar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 
transportar, ceder, ainda que gratuitamente, empres-
tar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 
sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar”.

Nesse sentido, podemos afirmar que Jaime agiu em 
hipótese de
a.	 erro de proibição direto.
b.	 erro de tipo essencial.
c.	 erro de tipo acidental.
d.	 erro sobre as descriminantes putativas.

465.	 Com relação à Lei n. 9.099/95, assinale a afirmativa 
incorreta.
a.	 A transação penal consiste na aplicação imediata 

de pena restritiva de direitos ou multas àquele a 
quem se imputa uma infração de menor potencial 
ofensivo.

b.	 Não poderá ser oferecida a suspensão condicional 
do processo ao acusado que tiver sido condenado 
anteriormente por contravenção penal.

c.	 Em caso de delito persequível por ação penal pú-
blica condicionada à representação, havendo a re-
presentação do ofendido, o Ministério Público está 
legitimado para oferecer transação penal, mesmo 
que o ofendido se oponha e deseje a continuação 
do processo.

d.	 Se, no curso da suspensão condicional do pro-
cesso, o acusado vier a ser processado por con-
travenção penal, o benefício poderá ser revogado 
pelo juiz.

466.	 O Código de Processo Penal pátrio menciona que tam-
bém se considera em flagrante delito quem é persegui-
do, logo após o delito, pela autoridade, pelo ofendido 
ou por qualquer pessoa, em situação que faça presu-
mir ser o perseguido autor da infração.

A essa modalidade dá-se o nome de flagrante
a.	 impróprio.
b.	 ficto.
c.	 diferido ou retardado.
d.	 esperado.

467.	 Em relação aos procedimentos previstos na Lei n. 
8.666/1993, que instituiu as normas de licitações e 
contratos da Administração Pública, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 Todos os crimes definidos na lei de licitação e con-

tratos são de ação penal pública incondicionada.
b.	 Somente a vítima poderá provocar a iniciativa do 

Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, in-
formações sobre o fato e sua autoria, bem como as 
circunstâncias em que se deu a ocorrência.

c.	 Não será admitida ação penal privada subsidiária 
da pública.

d.	 Da sentença caberá apelação, interponível no pra-
zo de 10 (dez) dias.

468.	 Joel foi condenado pela prática do crime de extorsão 
mediante sequestro. A defesa interpôs recurso de Ape-
lação, que foi recebido e processado, sendo certo que 
o tribunal, de forma não unânime, manteve a condena-
ção imposta pelo juízo a quo. O advogado do réu veri-
fica que o acórdão viola, de forma direta, dispositivos 
constitucionais, razão pela qual decide continuar re-
correndo da decisão exarada pela Segunda Instância.

De acordo com as informações acima, assinale a alter-
nativa que indica o recurso a ser interposto.
a.	 Recurso em Sentido Estrito.
b.	 Recurso Ordinário Constitucional.
c.	 Recurso Extraordinário.
d.	 Embargos Infringentes.



82

B
R

U
N

O
 P

ILA
STR

E
P

R
O

JETO
 EX

A
M

E D
E O

R
D

EM
 

SIM
U

LA
D

O

469.	 Em relação à Lei Maria da Penha, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Constatada a prática de violência doméstica e fa-

miliar contra a mulher, a autoridade policial poderá 
aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, medidas protetivas de urgência, 
dentre as quais o afastamento do lar, domicílio ou 
local de convivência com a ofendida.

b.	 Em todos os casos de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, 
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, 
procedimentos especiais em relação ao agressor, 
dentre os quais podemos citar a suspensão da 
posse ou restrição do porte de armas, com comu-
nicação ao órgão competente, nos termos da Lei n. 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, sem prejuízo 
daqueles previstos no Código de Processo Penal.

c.	 Somente o advogado da ofendida deverá ser notifi-
cado, através do Diário Oficial, dos atos processu-
ais relativos ao agressor, especialmente dos perti-
nentes ao ingresso e à saída da prisão.

d.	 Em qualquer fase do inquérito policial ou da instru-
ção criminal, caberá a prisão preventiva do agres-
sor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante representação 
da autoridade policial.

470.	 Após sofrer um acidente automobilístico de gravíssi-
mas proporções enquanto viajava a lazer, o empre-
gado Pedro foi aposentado por invalidez pelo INSS. 
Assinale a alternativa que indica o efeito desse fato no 
seu contrato de trabalho.

a.	 O contrato de Pedro será interrompido.
b.	 O contrato de Pedro será suspenso.
c.	 O contrato de Pedro será extinto.
d.	 O contrato de Pedro continuará em vigor e ele terá 

todos os direitos trabalhistas assegurados.

471.	 Maria foi contratada pela empresa Bolos S.A. para 
exercer a função de copeira, cumprindo jornada de tra-
balho de segunda à sexta-feira das 13:00 h às 17:00 h, 
sem intervalo alimentar. Decorridos dois anos do início 
do pacto contratual, foi a empregada dispensada, re-
cebendo as parcelas da ruptura. Contudo, inconforma-
da porque jamais lhe foi permitido usufruir de intervalo 
para descanso e alimentação, Maria ajuíza reclama-
ção trabalhista postulando o pagamento do período 
correspondente ao intervalo alimentar não concedido.

Diante da hipótese relatada, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 A ex-empregada faz jus ao pagamento de uma 

hora extraordinária diária, haja vista a supressão 
do intervalo intrajornada, na forma do Art. 71, § 4º, 
da CLT.

b.	 A ex-empregada faz jus ao pagamento de apenas 
15 minutos diários a título de horas extraordinárias, 
haja vista a supressão do intervalo intrajornada, na 
forma do Art. 71,§ 4º, da CLT.

c.	 A ex-empregada não faz jus ao pagamento de ho-
ras extraordinárias, porquanto diante da carga ho-
rária cumprida, não lhe era assegurada a fruição de 
intervalo intrajornada.

d.	 A ex-empregada faz jus ao pagamento de indeni-
zação correspondente ao valor de uma hora extra-
ordinária diária, haja vista a supressão do intervalo 
intrajornada.

472.	 Partindo-se da premissa legal de que o pedido de de-
missão ou recibo de quitação de rescisão do contrato 
de trabalho, firmado por empregado com mais de um 
ano de serviço, somente será válido quando realizado 
perante a autoridade competente, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A assistência na rescisão contratual firmada por 

empregado com mais de (1) um ano de serviço 
somente poderá ser realizada pelo sindicato repre-
sentativo da categoria do empregado.

b.	 Não havendo na localidade sindicato representa-
tivo da categoria, a assistência será prestada pela 
Justiça do Trabalho.

c.	 Não havendo na localidade sindicato representati-
vo da categoria ou autoridade do Ministério do Tra-
balho, a assistência será prestada por representan-
te do Ministério Público ou, onde houver, defensor 
público e, na falta ou impedimento destes, pelo Juiz 
de Paz.

d.	 A assistência na rescisão contratual firmada por 
empregado com mais de (1) um ano de serviço 
somente poderá ser realizada pelo sindicato repre-
sentativo da categoria do empregado ou, na ausên-
cia deste, pela Justiça do Trabalho.

473.	 Buscando profissionais experientes para manusear 
equipamentos de alta tecnologia e custo extremamen-
te elevado, uma empresa anuncia a existência de va-
gas para candidatos que possuam dois anos de expe-
riência prévia em determinada atividade.
A partir da hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A manifestação é inválida porque o máximo de ex-

periência que pode ser exigida é de seis meses.
b.	 A manifestação é inválida, pois o empregador não 

tem o direito de exigir experiência pretérita do can-
didato a emprego.

c.	 A manifestação é inválida porque o máximo de ex-
periência que pode ser exigida é de um ano.

d.	 A manifestação é valida, em razão do valor do 
equipamento, visando à proteção do patrimônio do 
empregador.

474.	 De acordo com o entendimento consolidado da juris-
prudência, a mudança de regime jurídico do emprega-
do celetista para estatutário
a.	 não gera alteração no contrato de trabalho, que 

permanece intacto.
b.	 gera a suspensão do contrato de trabalho pelo pe-

ríodo de três anos, prazo necessário para que o 
servidor público adquira estabilidade.

c.	 gera extinção do contrato de trabalho, iniciando-se 
o prazo prescricional da alteração.

d.	 não gera alteração no contrato de trabalho, mesmo 
porque o empregado não é obrigado a aceitar a al-
teração de regime jurídico.
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475.	 Assinale a alternativa em que há, incontroversamente, 
responsabilidade solidária no âmbito trabalhista.
a.	 No contrato de empreitada, em relação ao dono 

da obra, quanto aos créditos dos empregados do 
empreiteiro.

b.	 No contrato de terceirização lícita, em relação ao 
tomador dos serviços, quanto aos créditos dos em-
pregados da prestadora dos serviços.

c.	 Das partes vencidas nos dissídios coletivos, pelo 
valor das custas.

d.	 No contrato temporário, em relação ao tomador ou 
cliente, caso a empresa de trabalho temporário te-
nha a recuperação judicial deferida.

476.	 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 não há citação para a execução, uma vez que a 

fase executiva pode ser iniciada de ofício.
b.	 a citação na execução será realizada por via postal.
c.	 a citação na execução será realizada por mandado.
d.	 a citação na execução será realizada por manda-

do, mas, se o executado não for encontrado após 
três tentativas, caberá a citação por edital.

477.	 Um dos princípios norteadores do Processo do Traba-
lho é o da celeridade, dada a natureza salarial do cré-
dito trabalhista. Entretanto, por força de Lei, algumas 
causas especiais possuem preferência na tramitação.

Das situações listadas a seguir, assinale aquela que 
terá preferência em todas as fases processuais.
a.	 a que será executada contra a União, Estados ou 

Municípios.
b.	 a que será executada perante o juízo da falência.
c.	 a que será executada em face de empregador do-

méstico
d.	 a que será executada em face de empresa pública.

478.	 Uma das espécies de resposta é a reconvenção, que 
vem a ser a ação do réu contra o autor no mesmo fei-
to e juízo em que é demandado. Malgrado não estar 
formalmente previsto na CLT, é pacífico o cabimento 
da reconvenção nas lides trabalhistas. Das hipóteses 
abaixo listadas, assinale aquela em que, pela natureza 
da pretensão deduzida, seria inviável a apresentação 
de reconvenção na Justiça do Trabalho.
a.	 Quando a empresa pretender a condenação do 

empregado no valor do aviso prévio por ele não 
concedido, ao pedir demissão.

b.	 Quando a empresa pretender o ressarcimento por 
dano causado pelo empregado no decorrer do con-
trato de trabalho.

c.	 Quando a empresa pretender a devolução do va-
lor de um curso pago em benefício do empregado 
e pelo qual o obreiro comprometeu-se a não pedir 
demissão durante determinado período, o que de-
pois foi descumprido pelo trabalhador.

d.	 Quando a empresa pretender a devolução de valor 
pago pela compra de um bem do seu empregado 
que, após, verificou possuir vício redibitório.

479.	 A liquidação tem por objetivo a apuração do quantum 
debeatur nas sentenças proferidas de forma ilíquida e 
que tenham deferido, ao menos em parte, a pretensão 
deduzida. De acordo com a CLT, assinale a alterna-
tiva que indica as formas possíveis de liquidação da 
sentença nas obrigações de dar (pagar) e, caso o juiz 
conceda prazo às partes para manifestação, o número 
de dias para a impugnação.
a.	 Artigos, cálculo ou arbitramento. Prazo de 8 dias.
b.	 Cálculo, arbitramento ou artigos. Prazo de 10 dias.
c.	 Artigos ou arbitramento. Prazo de 15 dias.
d.	 Cálculo ou arbitramento. Prazo de 5 dias.

480.	 Na Justiça do Trabalho, segundo o entendimento su-
mulado pelo TST, é correto afirmar-se que o jus pos-
tulandi
a.	 não se aplica à ação rescisória, à ação cautelar, ao 

mandado de segurança e aos recursos de compe-
tência do TST.

b.	 não tem mais aplicação na Justiça do Trabalho 
desde o advento da emenda constitucional 45.

c.	 aplica-se em todas as causas cujo valor seja infe-
rior a 20 salários mínimos, porque, a partir deste 
patamar, o advogado é indispensável.

d.	 aplica-se irrestritamente na seara trabalhista, em 
todas as esferas, instâncias e ações, sendo uma 
de suas características marcantes.

X – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

481.	 O advogado João, que também é formado em Comu-
nicação Social, atua nas duas profissões, possuindo 
uma coluna onde apresenta noticias jurídicas, com in-
formações sobre atividades policiais, forenses ou vin-
culadas ao Ministério Público. Semanalmente inclui, 
nos seus comentários, alguns em forma de poesia, 
suas alegações forenses e os resultados dos proces-
sos sob sua responsabilidade, divulgando, com isso, 
seu trabalho como advogado.

À luz das normas estatutárias, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A divulgação de notícias, como aventado no enun-

ciado, constitui um direito do advogado em dar pu-
blicidade aos seus processos

b.	 Nos termos das regras que caracterizam as infra-
ções disciplinares está delineada a de publicação 
desnecessária e habitual de alegações forenses ou 
causas pendentes.

c.	 Diante das novas mídias que também atingem a 
advocacia, o advogado pode utilizar-se dos meios 
ofertados para a divulgação de seu trabalho.

d.	 A situação caracteriza o chamado desvio da função 
de advogado, com o prejuízo à imagem dos clien-
tes pela divulgação.

482.	 O advogado Mário pertence aos quadros da sociedade 
de economia mista controlada pelo Estado W, na qual 
chefia o Departamento Jurídico. Não existe óbice para 
a prestação de serviços de advocacia privada, o que 
ocorre no escritório que possui no centro da capital do 
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Estado, em horário diverso do expediente na empresa. 
Um dos seus clientes realiza contrato para que Mário 
aponha o seu visto em ato constitutivo de pessoa jurí-
dica, em Junta Comercial cuja sede está localizada na 
capital do Estado W.

Observado tal relato, consoante as normas do Regula-
mento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 As circunstâncias indicam que não existe óbice 

para a aposição do visto nos referidos atos.
b.	 O fato de chefiar Departamento Jurídico de empre-

sa, seja de que natureza for, constitui elemento im-
peditivo da aposição do visto.

c.	 O exercício da advocacia no local da sede da Junta 
Comercial é impeditivo para a aposição do visto.

d.	 A atuação em sociedade de economia mista esta-
dual impede a aposição do visto contratado.

483.	 João, advogado regularmente inscrito nos quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil, veio a ser indi-
ciado por força de investigação proposta em face de 
um dos seus inúmeros clientes, não tendo o causídico 
participado de qualquer ato ilícito, mas apenas como 
advogado. Veio a saber que seu nome fora incluído 
por força de exercício considerado exacerbado de sua 
atividade advocatícia. Contratou advogado para a sua 
defesa no inquérito criminal e postulou assistência à 
Ordem dos Advogados do Brasil por entender feridas 
suas prerrogativas profissionais.

Observado tal relato, consoante as normas do Regula-
mento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 Ao contratar advogado para a defesa da sua pre-

tensão, não mais cabe à Ordem dos Advogados 
interferir no processo para salvaguardar eventuais 
prerrogativas feridas.

b.	 A atuação da Ordem dos Advogados na defesa das 
prerrogativas profissionais implicará a assistência 
de representante da instituição, mesmo com defen-
sor constituído.

c.	 A assistência da Ordem dos Advogados está res-
trita a processos judiciais ou administrativos, mas 
não a inquéritos.

d.	 A postulação de assistência deve ser examinada 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
que pode autorizar ou não essa atividade.

484.	 Nos termos do Estatuto da Advocacia existe a previsão 
de pagamento de honorários advocatícios. Assinale a 
afirmativa que indica como deve ocorrer o pagamento, 
quando não houver estipulação em contrário.
a.	 Metade no início e o restante parcelado em duas 

vezes.
b.	 Um terço no inicio, um terço até a decisão de pri-

meira instância e um terço ao final.
c.	 Dez por cento no início, vinte por cento na senten-

ça e o restante após o trânsito em julgado.
d.	 Cinquenta por cento no início, trinta por cento até 

decisão de primeiro grau e o restante após o recur-
so, se existir.

485.	 A advogada Maria solicitou, no cartório de determinada 
vara cível, ter vista e extrair cópias dos autos de pro-
cesso não sujeito a sigilo. O serventuário a quem foi 
feita a solicitação afirmou que Maria não havia juntado 
procuração aos autos do processo em questão e, em 
razão disso, apenas poderia ter vista dos autos e que 
lhe seria vedada a extração de cópias.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.
a.	 O serventuário não agiu corretamente. Mesmo não 

estando constituída nos autos do processo, Maria 
pode ter vista e obter cópias dos autos do proces-
so, já que o mesmo não está sujeito a sigilo.

b.	 O serventuário agiu corretamente. O advogado 
não constituído nos autos de determinado proces-
so apenas pode ter vista dos mesmos em balcão, 
mas não pode retirá-los de cartório para extração 
de cópias.

c.	 O serventuário não agiu corretamente. Tendo em 
vista que Maria não estava constituída nos autos 
e que não poderia retirá-los de cartório para a ex-
tração de cópias, o serventuário deveria ter pro-
videnciado pessoalmente as cópias de que Maria 
necessitava.

d.	 O serventuário não agiu corretamente. Tendo em 
vista que Maria não estava constituída nos autos do 
processo, não poderia sequer ter vista dos mesmos.

486.	 O advogado Mário, para ilustrar a tese que desenvol-
via, fez inserir, em petição por ele apresentada, citação 
de julgado inexistente. Inseriu, ainda, citação doutriná-
ria, cujo teor foi completamente deturpado.
A respeito da hipótese, assinale a afirmativa correta.
a.	 Mário não cometeu infração disciplinar, pois o ad-

vogado, amparado no princípio da ampla defesa, 
deve ter liberdade para defender os interesses de 
seus clientes da forma que achar conveniente.

b.	 Mário cometeu infração disciplinar punível com 
pena de censura, nos termos do EAOAB, e violou 
dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB.

c.	 Mário cometeu infração disciplinar punível com 
pena de exclusão, nos termos do EAOAB, e violou 
dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB.

d.	 Mário não cometeu infração disciplinar prevista no 
EAOAB, tendo apenas violado dispositivo do Códi-
go de Ética e Disciplina da OAB.

487.	 João, além de advogado, é próspero fazendeiro no Es-
tado W. Após fiscalização regular, é comunicado que 
seus trabalhadores estão em situação irregular, análo-
ga à de escravidão.
Nos termos do Código de Ética, o advogado deve
a.	 ignorar a comunicação porque são separadas as 

atividades de advogado e fazendeiro.
b.	 deixar de prestar concurso a atos que atentem con-

tra a dignidade da pessoa humana.
c.	 atuar como advogado na defesa da situação consi-

derada irregular, ignorando as acusações.
d.	 defender sua atuação como fazendeiro que obede-

ce a regras peculiares e costumeiras.
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488.	 Lara, advogada, é chefe do departamento jurídico da 
empresa Nós e Nós, que é especializada na produção 
de cordas. O departamento que ela coordena possui 
cerca de cem advogados. Dez deles resolvem propor 
ação judicial para reclamar direitos que são comuns 
a todos, inclusive à advogada chefe do departamento.

Nos termos do Código de Ética, a advogada chefe do 
departamento deve
a.	 assumir a defesa da empresa, por força da relação 

de trabalho.
b.	 comunicar o fato à empresa e escusar-se de reali-

zar a defesa.
c.	 indicar advogado da sua equipe para realizar a de-

fesa.
d.	 renunciar ao cargo por impossibilidade de exercício 

do mesmo.

489.	 Um jovem advogado inicia sua carreira em seu estado 
natal, angariando clientes em decorrência das suas ra-
ras habilidades de negociador. Com o curso do tempo, 
sua fama de bom profissional se espraia e, em razão 
disso, surgem convites para atuar em outros estados 
da federação. Ao contatar um cliente no Estado Y, dis-
tante mais de mil quilômetros do seu estado natal, é 
surpreendido pelas autoridades de Y, com determina-
ção restritiva ao seu exercício profissional, por não ser 
advogado do local.

A partir do exposto, nos termos do Estatuto da Advoca-
cia, assinale a afirmativa correta.
a.	 O advogado deve restringir o exercício profissional 

ao local em que obteve sua inscrição.
b.	 O advogado deve solicitar autorização a cada pro-

cesso em que atuar fora do local de inscrição.
c.	 O advogado deve realizar Exame de Ordem em 

cada estado em que for atuar.
d.	 O advogado pode exercer sua profissão em todo o 

território nacional.

490.	 O advogado Francisco é conhecido por sua rara ha-
bilidade no setor de contratos empresariais, experto 
nas chamadas cláusulas venenosas que dificultam a 
quebra imotivada de avenças. No exercício regular da 
sua profissão de advogado, apresenta-se, munido dos 
devidos poderes, em assembleia de sociedade anô-
nima, cujo controlador é seu cliente. O presidente da 
assembleia não acolhe a sua presença, aduzindo falta 
de autorização legal.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, é direito do ad-
vogado
a.	 ingressar em assembleia, representando seu clien-

te, mesmo não munido de mandato.
b.	 representar seu cliente com procuração outorgada 

com poderes gerais.
c.	 atuar em assembleia a que seu cliente possa com-

parecer, munido de poderes especiais.
d.	 atuar excepcionalmente com autorização do presi-

dente da assembleia, que supre o mandato.

491.	 A hermenêutica aplicada ao direito formula diversos 
modos de interpretação das leis. A interpretação que 
leva em consideração principalmente os objetivos para 
os quais um diploma legal foi criado é chamada de
a.	 interpretação restritiva, por levar em conta apenas os 

objetivos da lei, ignorando sua estrutura gramatical.
b.	 interpretação extensiva, por aumentar o conteúdo 

de significado das sentenças com seus objetivos 
historicamente determinados.

c.	 interpretação autêntica, pois apenas as finalidades 
da lei podem dar autenticidade à interpretação.

d.	 interpretação teleológica, pois o sentido da lei deve 
ser considerado à luz de seus objetivos.

492.	 “Manter os próprios compromissos não constitui dever 
de virtude, mas dever de direito, a cujo cumprimento 
pode-se ser forçado. Mas prossegue sendo uma ação 
virtuosa (uma demonstração de virtude) fazê-lo mes-
mo quando nenhuma coerção possa ser aplicada. A 
doutrina do direito e a doutrina da virtude não são, con-
sequentemente, distinguidas tanto por seus diferentes 
deveres, como pela diferença em sua legislação, a 
qual relaciona um motivo ou outro com a lei”.

Pelo trecho acima podemos inferir que Kant estabele-
ce uma relação entre o direito e a moral. A esse respei-
to, assinale a afirmativa correta.
a.	 O direito e a moral são idênticos, tanto na forma 

como no conteúdo prescritivo. Assim, toda ação 
contrária à moralidade das normas jurídicas é tam-
bém uma violação da ordem jurídica.

b.	 A conduta moral refere-se à vontade interna do su-
jeito, enquanto o direito é imposto por uma ação 
exterior e se concretiza no seu cumprimento, ainda 
que as razões da obediência do sujeito não sejam 
morais.

c.	 A coerção, tanto no direito quanto na moral, é um 
elemento determinante. É na possibilidade de im-
por-se pela força, independentemente da vontade, 
que o direito e a moral regulam a liberdade.

d.	 Direito e moral são absolutamente distintos. Con-
sequentemente, cumprir a lei, ainda que esponta-
neamente, não é demonstração de virtude moral.

493.	 A Constituição brasileira não pode ser emendada
a.	 na implantação do estado de emergência e durante 

a intervenção da União nos Estados.
b.	 na vigência do estado de sítio e na implantação do 

estado de emergência.
c.	 quando em estado de sítio e durante a intervenção 

da União nos Municípios.
d.	 na vigência de estado de defesa, de estado de sítio 

e de intervenção federal.

494.	 Apesar da existência de vários partidos políticos 
por força de questões regionais, conjunturais e do 
vínculo da fidelidade partidária, é comum a cada 
ano o surgimento de novas agremiações no cenário 
nacional.
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Quanto ao funcionamento dos partidos políticos, à luz 
das normas constitucionais, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 Podem receber recursos financeiros de governo es-

trangeiro.
b.	 Devem prestar as contas partidárias perante Con-

selho Especial.
c.	 Podem ter caráter regional, representando pelo 

menos duas regiões.
d.	 Têm acesso gratuito ao rádio e à televisão nos li-

mites legais.

495.	 Em relação aos remédios constitucionais, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 O habeas data pode ser impetrado ainda que não 

haja negativa administrativa em relação ao acesso 
a informações pessoais.

b.	 A ação popular pode ser impetrada por pessoa ju-
rídica.

c.	 O particular pode figurar no polo passivo da ação 
de habeas corpus.

d.	 O mandado de segurança somente pode ser im-
petrado quando as questões jurídicas forem incon-
troversas.

496.	 Compete ao STF processar e julgar originariamente os 
litígios listados a seguir, à exceção de um. Assinale-o.
a.	 Entre Estado estrangeiro e Estado membro da fe-

deração.
b.	 Entre Estado estrangeiro e município.
c.	 Entre organismo internacional e a União.
d.	 Entre organismo internacional e Estado membro da 

federação.

497.	 Preocupado com a concorrência de eletrodomésti-
cos produzidos na China e com o saldo da balan-
ça comercial, o Presidente da República, no dia 1º 
de abril, editou medida provisória determinando o 
aumento da alíquota do imposto sobre produtos in-
dustrializados (IPI) para os produtos provenientes 
daquele país. Entretanto, passados 30 (trinta) dias, 
o Congresso Nacional rejeitou a medida provisória, 
não a convertendo em lei.

Com base no caso acima, assinale a afirmativa correta.
a.	 A medida provisória terá eficácia por mais 30 (trin-

ta) dias, perfazendo o total de 60 (sessenta) dias.
b.	 A medida provisória terá eficácia por mais 30 (trin-

ta) dias, período no qual poderá haver nova tentati-
va de conversão em lei.

c.	 A medida provisória perderá sua eficácia, cabendo 
ao Presidente da República, caso haja interesse, 
reeditá-la imediatamente.

d.	 A medida provisória perderá sua eficácia, devendo 
o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legis-
lativo, as relações jurídicas dela decorrentes.

498.	 Na ausência de lei federal estabelecendo normas ge-
rais sobre proteção de ecossistemas ameaçados, de-
terminado estado da Federação editou, no passado, a 
sua própria lei sobre o assunto, estabelecendo desde 
princípios e valores a serem observados até regras 

específicas sobre a exploração econômica de tais áre-
as. Criou, ainda, fiscalização efetiva em seu território 
e multou empresas e produtores que desrespeitaram 
a lei.
Anos depois, a União edita lei contendo normas gerais 
sobre o tema e muitas de suas disposições conflitavam 
com a anterior lei estadual.

Com relação a este caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 A União não poderia legislar, uma vez que o as-

sunto é matéria de interesse local, não havendo 
justificativa para lei nacional sobre o tema. Houve 
invasão de competência privativa dos estados.

b.	 No campo das competências legislativas concor-
rentes, a União deve legislar sobre normas gerais 
e o estado pode editar normas suplementares, mas 
enquanto inexistir lei federal, a competência do es-
tado é plena. A superveniência de lei geral nacional 
suspende a eficácia das disposições contrárias da 
lei dos estados.

c.	 A lei aplicável, no caso concreto, será aquela que 
estabelecer padrões mais restritivos, em atenção à 
proteção do meio ambiente, não importando se tal 
norma é a federal ou se a editada pelos estados-
-membros.

d.	 O estado não poderia ter estabelecido normas pró-
prias na ausência de lei nacional com disposições 
gerais que definissem marcos a serem seguidos 
pelos estados. Em consequência, são nulas todas 
as multas aplicadas anteriormente à publicação da 
lei editada pela União.

499.	 Ajuizada uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) requerendo expressamente que se declare in-
constitucional o Art. 2º da Lei X, o Supremo Tribunal 
Federal (STF), ao apreciar o pedido, apenas declarou 
inconstitucional uma interpretação possível da norma 
impugnada, sem declarar sua invalidade, e determinou 
que sua decisão só acarretasse efeitos a partir do seu 
trânsito em julgado.

Com base na situação acima, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O STF como órgão do Poder Judiciário, por força 

do princípio da correlação, não poderia julgar de 
forma distinta daquela requerida pela parte autora.

b.	 O STF, no controle abstrato de constitucionalidade, 
não está adstrito ao pedido formulado na inicial, 
podendo, inclusive, fazer uma interpretação confor-
me a Constituição, a despeito de expresso requeri-
mento pela declaração de invalidade da norma.

c.	 A modulação dos efeitos das decisões do STF em 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) é possí-
vel, desde que com a aprovação da maioria abso-
luta dos seus membros.

d.	 O STF não pode fixar os efeitos da decisão a partir 
do seu trânsito em julgado, pois, em conformidade 
com o princípio da supremacia da Constituição, a 
pecha da inconstitucionalidade contamina a lei des-
de a sua gênese.
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500.	 Sobre as denúncias e o sistema de responsabilização 
por violação de Direitos Humanos, perante a Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 A Comissão poderá responsabilizar tanto o Esta-

do como as pessoas naturais e jurídicas, de direito 
público ou privado, que cometeram a violação, so-
lidariamente.

b.	 A Comissão não possui competência para res-
ponsabilizar a pessoas naturais, podendo apenas 
determinar a responsabilidade das pessoas jurídi-
cas, de direito público ou privado, que cometeram 
a violação.

c.	 A Comissão poderá responsabilizar tanto o Es-
tado como as pessoas naturais e jurídicas, de 
direito público ou privado, que cometeram a vio-
lação. Neste caso a responsabilidade do Estado 
será subsidiária.

d.	 A Comissão não possui competência para atribuir 
responsabilidades individuais, podendo apenas 
determinar a responsabilidade internacional de um 
Estado membro da OEA.

501.	 Sobre o sistema global de proteção dos Direitos Hu-
manos, assinale a afirmativa correta.
a.	 O Direito Humanitário, a Organização Internacional 

do Trabalho e a Liga das Nações são considerados 
os principais precedentes do processo de interna-
cionalização dos direitos humanos, uma vez que 
rompem com o conceito de soberania, já que admi-
tem intervenções nos países em prol da proteção 
dos direitos humanos.

b.	 A Declaração Universal dos Direitos Humanos jun-
tamente com a adoção do Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos formam a Carta Interna-
cional dos Direitos Humanos, podendo um Estado 
adotar ou não os seus postulados.

c.	 O sistema global restringe-se à Carta Internacional 
dos Direitos Humanos. Outros tratados multilate-
rais sobre Direitos Humanos, que se referem a vio-
lações específicas de direitos, tais como Conven-
ção Internacional contra a Tortura, são facultativos 
e, consequentemente, não são considerados como 
parte do sistema global.

d.	 O sistema global é composto por mecanismos não 
convencionais de proteção dos direitos humanos. 
Tais mecanismos são aqueles criados por conven-
ções específicas de Direitos Humanos, de adoção 
facultativa para os Estados.

502.	 A Assembleia Constituinte de 1988 reservou texto ex-
presso para elevar os Direitos Humanos ao patamar 
de princípio fundamental não só no território nacional, 
como também nas relações internacionais. Além de 
valorizar a independência do país no cenário interna-
cional, consagrou a proteção dos interesses do ser 
humano.

Considerando o texto constitucional do Estado-parte e 
a Convenção Americana de Direitos Humanos, as afir-
mativas a seguir estão corretas, à exceção de uma. 
Assinale-a.
a.	 Proibição de propaganda a favor da guerra e repú-

dio ao terrorismo e ao racismo.
b.	 Proteção judicial mesmo quando a violação de di-

reitos fundamentais for cometida por pessoa atuan-
do em função oficial.

c.	 Direito de retificação ou de resposta, que eximirão 
das outras responsabilidades legais.

d.	 Concessão de asilo político em delitos políticos ou 
comuns, conexos com delitos políticos.

503.	 A respeito dos elementos de conexão no Brasil, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 A lei da nacionalidade da pessoa determina as re-

gras sobre o começo e o fim da personalidade.
b.	 A Lex loci executionis é aplicável aos contratos de 

trabalho, os quais, ainda que tenham sido celebra-
dos no exterior, são regidos pela norma do local da 
execução das atividades laborais.

c.	 A norma do país em que é domiciliada a vítima apli-
ca-se aos casos de responsabilidade por ato ilícito 
extracontratual.

d.	 O elemento de conexão Lex loci executionis ou Lex 
loci solutionis é o critério aplicável, como regra ge-
ral, para qualificar e reger as obrigações.

504.	 Rafael é brasileiro naturalizado e casado com Letí-
cia, de nacionalidade italiana. Rafael foi transferido 
pela empresa onde trabalha para a filial na Argentina, 
estabelecendo-se com sua esposa em Córdoba. Em 
02/03/2009, lá nasceu Valentina, filha do casal, que foi 
registrada na repartição consular do Brasil.

De acordo com as normas constitucionais vigentes, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 Valentina não pode ser considerada brasileira nata, 

em virtude de a nacionalidade brasileira de seu pai 
ter sido adquirida de modo derivado e pelo fato de 
sua mãe ser estrangeira.

b.	 Valentina é brasileira nata, pelo simples fato de seu 
pai, brasileiro, se ter deslocado por motivo de tra-
balho, em nada influenciando o modo como Rafael 
adquiriu a nacionalidade.

c.	 Valentina somente será brasileira nata se vier a re-
sidir no Brasil e fizer a opção pela nacionalidade 
brasileira após atingir a maioridade.

d.	 Valentina é brasileira nata, não constituindo óbice 
o fato de seu pai ser brasileiro naturalizado e sua 
mãe, estrangeira.

505.	 Três irmãos são donos de um imóvel, em proporções 
iguais. Em relação ao IPTU, cada irmão
a.	 só pode ser cobrado pelo fisco na razão de 33,33% 

do imposto.
b.	 é devedor solidário em relação ao todo do imposto.
c.	 é devedor na razão de 33,3% do imposto e respon-

sável subsidiário pelo restante.
d.	 não pode ser cobrado judicialmente pela parte de 

outro irmão que tenha recursos para pagá-la.
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506.	 Uma autarquia federal, proprietária de veículos automo-
tores adquiridos recentemente, foi surpreendida com a 
cobrança de IPVA pelo Estado responsável pelos res-
pectivos licenciamentos, não obstante vincular a utiliza-
ção desses veículos às suas finalidades essenciais.

Com base na hipótese sugerida, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A cobrança é constitucional, por se tratar de fato 

gerador do IPVA.
b.	 A cobrança é constitucional, por se aplicar o princí-

pio da capacidade contributiva.
c.	 A cobrança é inconstitucional, por se tratar de isen-

ção fiscal.
d.	 A cobrança é inconstitucional, por tratar de hipóte-

se de imunidade tributária.

507.	 Suponha que determinada Medida Provisória editada 
pela Presidenta da República, em 29/09/2012, esta-
beleça, entre outras providências, o aumento para as 
diversas faixas de alíquotas previstas na legislação 
aplicável ao imposto de renda das pessoas físicas.
Nesse caso, com base no sistema tributário nacional, 
tal Medida Provisória
a.	 não violaria o princípio da legalidade e produzirá 

efeitos a partir da data de sua publicação.
b.	 violaria o princípio da legalidade, por ser incompa-

tível com o processo legislativo previsto na Consti-
tuição Federal/1988.

c.	 não violaria o princípio da legalidade e produzirá 
efeitos a partir de 90 (noventa) dias contados a par-
tir da data de sua publicação.

d.	 não violaria o princípio da legalidade e só produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do exercício finan-
ceiro subsequente à data de sua conversão em lei.

508.	 A União criou um novo imposto não previsto na CRFB 
mediante lei complementar sobre a propriedade de ve-
ículos de duas rodas não motorizados, que adota fato 
gerador e base de cálculo diferente dos demais discri-
minados na Constituição.
Nessa situação, a União terá feito uso de competência
a.	 comum.
b.	 residual.
c.	 cumulativa.
d.	 extraordinária.

509.	 Nenhuma proposta foi apresentada na licitação pro-
movida por uma autarquia federal para a aquisição de 
softwares de processamento de dados. Com relação a 
esse caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 Um novo procedimento licitatório deve ser realiza-

do no prazo de até 180 dias do término do proce-
dimento anterior.

b.	 A hipótese é de licitação dispensada, ainda que 
ela possa ser repetida sem prejuízo para a Admi-
nistração.

c.	 A hipótese é de inexigibilidade de licitação, desde 
que a contratação se faça no prazo de até 180 dias 
do término do procedimento anterior.

d.	 A contratação direta é admitida, se a licitação 
não puder ser repetida sem prejuízo para a Ad-
ministração.

510.	 Um servidor público foi acusado de corrupção passiva 
e peculato. Respondeu a processo criminal e foi absol-
vido por ausência de provas. Diante dessa situação, 
assinale a afirmativa correta.

a.	 A Administração Pública, no caso, permanece livre 
para punir o funcionário, desde que verifique haver 
desvios na conduta funcional do servidor.

b.	 A decisão de absolvição do servidor sempre vincu-
la a Administração Pública, que não poderá punir o 
seu funcionário.

c.	 A autotutela administrativa permite desconsiderar 
decisões judiciais contrárias à lei ou às provas dos 
autos, sendo possível a aplicação de sanções ad-
ministrativas com cópias extraídas do processo 
criminal.

d.	 As decisões da justiça, que punem o servidor por 
qualquer crime, vinculam o Poder Público, embora 
as decisões de absolvição nunca impeçam o poder 
punitivo da Administração.

511.	 A fim de permitir o escoamento da produção até uma 
refinaria, uma empresa pública federal, que explora a 
prospecção de petróleo em um campo terrestre, inicia 
a construção de um oleoduto. O único caminho possí-
vel para essa construção atravessa a propriedade rural 
de Josenildo que, em razão do oleoduto, teve que di-
minuir o espaço de plantio de mamão e, com isso, viu 
sua renda mensal cair pela metade.

Assinale a afirmativa que indica a instrução correta 
que um advogado deve passar a Josenildo.
a.	 Não há óbice à constituição da servidão adminis-

trativa no caso, mas cabe indenização pelos da-
nos decorrentes dessa forma de intervenção na 
propriedade.

b.	 A servidão administrativa é ilegal e Josenildo pode 
desconstituí-la, pois o instituto só tem aplicação em 
relação aos bens públicos.

c.	 A servidão administrativa é ilegal, pois o nosso or-
denamento veda a intervenção do Estado sobre 
propriedades produtivas.

d.	 Não há óbice à constituição da servidão administra-
tiva e não há de se falar em qualquer indenização.

512.	 Oscar é titular da propriedade de um terreno adja-
cente a uma creche particular. Aproveitando a ex-
pansão econômica da localidade, decidiu construir 
em seu terreno um grande galpão. Oscar iniciou as 
obras, sem solicitar à prefeitura do município “X” a 
necessária licença para construir, usando material 
de baixa qualidade. Ainda durante a construção, a 
diretora da creche notou que a estrutura não apre-
sentava solidez e corria o risco de desabar sobre as 
crianças. Ao tomar conhecimento do fato, a prefei-
tura do município “X” inspecionou o imóvel e cons-
tatou a gravidade da situação. Após a devida notifi-
cação de Oscar, a estrutura foi demolida.
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Assinale a afirmativa que indica o instituto do direito 
administrativo que autoriza a atitude do município “X”.
a.	 Tombamento.
b.	 Poder de polícia.
c.	 Ocupação temporária.
d.	 Desapropriação.

513.	 As alternativas a seguir apresentam condições que 
geram vacância de cargo público, à exceção de uma. 
Assinale-a.
a.	 Falecimento.
b.	 Promoção.
c.	 Aposentadoria.
d.	 Licença para trato de interesse particular.

514.	 Cristina, cidadã brasileira comprometida com a boa 
administração, descobre que determinada obra públi-
ca em sua cidade foi realizada em desacordo com as 
normas que regem as licitações públicas, com vistas 
a beneficiar um particular amigo do prefeito. De posse 
de cópias do processo administrativo que comprovam 
a situação, pretende ingressar com medida judicial 
para a proteção do patrimônio público.

Para combater tal situação, Cristina deverá
a.	 ingressar com ação civil pública, que é o meio apto 

a sanar a lesividade ao patrimônio público.
b.	 propor ação penal privada subsidiária da pública 

para condenar o prefeito e o particular beneficiado 
e reparar os prejuízos causados aos cofres públi-
cos.

c.	 impetrar mandado de segurança coletivo para am-
parar direito liquido e certo seu e de todos os ci-
dadãos aos princípios da legalidade e moralidade.

d.	 ingressar com ação popular apta a proteger o patri-
mônio público indevidamente lesado.

515.	 Na perspectiva da tutela do direito difuso ao meio am-
biente, o ordenamento constitucional exigiu o estudo 
de impacto ambiental para instalação e desenvolvi-
mento de certas atividades. Nessa perspectiva, o es-
tudo prévio de impacto ambiental está concretizado no 
princípio
a.	 da precaução.
b.	 da prevenção.
c.	 da vedação ao retrocesso.
d.	 do poluidor-pagador.

516.	 João, militante ambientalista, adquire chácara em área 
rural já degradada, com o objetivo de cultivar alimen-
tos orgânicos para consumo próprio. Alguns meses 
depois, ele é notificado pela autoridade ambiental local 
de que a área é de preservação permanente.
Sobre o caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 João é responsável pela regeneração da área, mes-

mo não tendo sido responsável por sua degradação, 
uma vez que se trata de obrigação propter rem.

b.	 João somente teria a obrigação de regenerar a 
área caso soubesse do dano ambiental cometido 
pelo antigo proprietário, em homenagem ao princí-
pio da boa-fé.

c.	 O único responsável pelo dano é o antigo proprie-
tário, causador do dano, uma vez que João não 
pode ser responsabilizado por ato ilícito que não 
cometeu.

d.	 Não há responsabilidade do antigo proprietário ou 
de João, mas da Administração Pública, em razão 
da omissão na fiscalização ambiental quando da 
transmissão da propriedade.

517.	 Rogério, solteiro, maior e capaz, estando acometido 
por grave enfermidade, descobre que é pai biológico 
de Mateus, de dez anos de idade, embora não cons-
te a filiação paterna no registro de nascimento. Diante 
disso, Rogério decide lavrar testamento público, em 
que reconhece ser pai de Mateus e deixa para este a 
totalidade de seus bens. Sobrevindo a morte de Ro-
gério, Renato, maior e capaz, até então o único filho 
reconhecido por Rogério, é surpreendido com as dis-
posições testamentárias e resolve consultar um advo-
gado a respeito da questão.

A partir do fato narrado, assinale a afirmativa correta.
a.	 Todas as disposições testamentárias são inválidas, 

tendo em vista que, em seu testamento, Rogério 
deixou de observar a parte legítima legalmente re-
conhecida a Renato, o que inquina todo o testa-
mento público, por ser este um ato único.

b.	 A disposição testamentária que reconhece a pater-
nidade de Mateus é válida, devendo ser incluída a 
filiação paterna no registro de nascimento; a dis-
posição testamentária relativa aos bens deverá ser 
reduzida ao limite da parte disponível, razão pela 
qual Mateus receberá o quinhão equivalente a 75% 
da herança e Renato o quinhão equivalente a 25% 
da herança.

c.	 Todas as disposições testamentárias são inválidas, 
uma vez que Rogério não poderia reconhecer a pa-
ternidade de Mateus em testamento e, ainda, foi 
desconsiderada a parte legítima de seu filho Re-
nato.

d.	 A disposição testamentária que reconhece a pater-
nidade de Mateus é válida, devendo ser incluída a 
filiação paterna no registro de nascimento; é, con-
tudo, inválida a disposição testamentária relativa 
aos bens, razão pela qual caberá a cada filho her-
dar metade da herança de Rogério.

518.	 De acordo com o Código Civil, opera-se o mandato 
quando alguém recebe de outrem poderes para, em 
nome deste, praticar atos ou administrar interesses. 
Daniel outorgou a Heron, por instrumento público, po-
deres especiais e expressos, por prazo indeterminado, 
para vender sua casa na Rua da Abolição, em Salva-
dor, Bahia. Ocorre que, três dias depois de lavrada e 
assinada a procuração, em viagem para um congresso 
realizado no exterior, Daniel sofre um acidente auto-
mobilístico e vem a falecer, quando ainda fora do país. 
Heron, no mesmo dia da morte de Daniel, ignorando o 
óbito, vende a casa para Fábio, que a compra, estando 
ambos de boa-fé.
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De acordo com a situação narrada, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 A compra e venda é nula, em razão de ter cessa-

do o mandato automaticamente, com a morte do 
mandante.

b.	 A compra e venda é válida, em relação aos contra-
tantes.

c.	 A compra e venda é inválida, em razão de ter o 
mandato sido celebrado por prazo indeterminado, 
quando deveria, no caso, ter termo certo.

d.	 A compra e venda é anulável pelos herdeiros de 
Daniel, que podem escolher entre corroborar o ne-
gócio realizado em nome do mandante falecido, 
revogá-lo, ou cobrar indenização do mandatário.

519.	 Gustavo completou 17 anos de idade em janeiro de 
2010. Em março de 2010 colou grau em curso de en-
sino médio. Em julho de 2010 contraiu matrimônio com 
Beatriz. Em setembro de 2010, foi aprovado em con-
curso público e iniciou o exercício de emprego público 
efetivo. Por fim, em novembro de 2010, estabeleceu-
-se no comércio, abrindo um restaurante.

Assinale a alternativa que indica o momento em que 
se deu a cessação da incapacidade civil de Gustavo.
a.	 No momento em que iniciou o exercício de empre-

go público efetivo.
b.	 No momento em que colou grau em curso de en-

sino médio.
c.	 No momento em que contraiu matrimônio.
d.	 No momento em que se estabeleceu no comércio, 

abrindo um restaurante.

520.	 Amélia e Alberto são casados pelo regime de comu-
nhão parcial de bens. Alfredo, amigo de Alberto, pede 
que ele seja seu fiador na compra de um imóvel.

Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A garantia acessória poderá ser prestada exclusi-

vamente por Alberto.
b.	 A outorga de Amélia se fará indispensável, inde-

pendente do regime de bens.
c.	 A fiança, se prestada por Alberto sem o consenti-

mento de Amélia, será anulável.
d.	 A anulação do aval somente poderá ser pleiteada 

por Amélia durante o período em que estiver casada.

521.	 Os vitrais do Mercado Municipal de São de Paulo, du-
rante a reforma feita em 2004, foram retirados para 
limpeza e restauração da pintura. Considerando a 
hipótese e as regras sobre bens jurídicos, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Os vitrais, enquanto separados do prédio do Mer-

cado Municipal durante as obras, são classificados 
como bens móveis.

b.	 Os vitrais retirados na qualidade de material de 
demolição, considerando que o Mercado Municipal 
resolva descartar- se deles, serão considerados 
bens móveis.

c.	 Os vitrais do Mercado Municipal, considerando que 
foram feitos por grandes artistas europeus, são 
classificados como bens fungíveis.

d.	 Os vitrais retirados para restauração, por sua natu-
reza, são classificados como bens móveis.

522.	 João, credor quirografário de Marcos em R$ 150.000,00, 
ingressou com Ação Pauliana, com a finalidade de anu-
lar ato praticado por Marcos, que o reduziu à insolvên-
cia. João alega que Marcos transmitiu gratuitamente 
para seu filho, por contrato de doação, propriedade 
rural avaliada em R$ 200.000,00.

Considerando a hipótese acima, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Caso o pedido da Ação Pauliana seja julgado pro-

cedente e seja anulado o contrato de doação, o 
benefício da anulação aproveitará somente a João, 
cabendo aos demais credores, caso existam, in-
gressarem com ação individual própria.

b.	 O caso narrado traz hipótese de fraude de execu-
ção, que constitui defeito no negócio jurídico por 
vício de consentimento.

c.	 Na hipótese de João receber de Marcos, já insol-
vente, o pagamento da dívida ainda não vencida, 
ficará João obrigado a repor, em proveito do acervo 
sobre que se tenha de efetuar o concurso de credo-
res, aquilo que recebeu.

d.	 João tem o prazo prescricional de dois anos para 
pleitear a anulação do negócio jurídico fraudulento, 
contado do dia em que tomar conhecimento da do-
ação feita por Marcos.

523.	 Luis, produtor de soja, firmou contrato de empréstimo 
de um trator com seu vizinho João. No contrato, Luis 
se comprometeu a devolver o trator 10 dias após o 
término da colheita. Restou ainda acordado um valor 
para a hipótese de atraso na entrega.

Considerando o caso acima, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 Caracterizada a mora na devolução do trator, Luiz 

responderá pelos prejuízos decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior, salvo se comprovar que 
o dano ocorreria mesmo se houvesse cumprido 
sua obrigação na forma ajustada.

b.	 Por se tratar de hipótese de mora pendente, é in-
dispensável a interpelação judicial ou extrajudicial 
para que João constitua Luis em mora.

c.	 Luis, ainda que agindo dolosamente, não terá res-
ponsabilidade pela conservação do trator na hipó-
tese de João recusar-se a receber o bem na data 
ajustada.

d.	 Não caracteriza mora a hipótese de João se recu-
sar a receber o trator na data avençada para não 
comprometer o espaço físico de seu galpão, vez 
que é necessária a comprovação de sua culpa e a 
ausência de justo motivo.
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524.	 Acerca da colocação da criança ou do adolescente em 
família substituta na modalidade adoção, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 A adoção extingue os vínculos pretéritos entre o 

adotado e a família anterior, porém, excepcional-
mente, no caso de falecimento dos adotantes, o 
poder familiar dos pais naturais poderá ser resta-
belecido, se atender ao melhor interesse do menor.

b.	 A adoção produz os seus efeitos a partir do trânsi-
to em julgado da sentença declaratória do estado 
de filiação, porém, se o adotante vier a falecer no 
curso do procedimento os efeitos retroagirão à data 
do óbito.

c.	 A adoção depende do consentimento do adotando, 
se maior de 12 anos de idade, e dos pais do ado-
tando ou do representante legal deste ou do guar-
dião legal ou de fato, na falta dos primeiros.

d.	 A adoção produz os seus efeitos a partir do trânsito 
em julgado da sentença constitutiva, porém, se o 
adotante vier a falecer após inequívoca manifesta-
ção de vontade no curso do procedimento, os efei-
tos retroagirão à data do óbito.

525.	 Com relação à internação, observado o que prevê o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 Deve obedecer ao período determinado de um 

ano e meio, prorrogável por igual período, para 
atos infracionais praticados com emprego de 
violência.

b.	 Deve obedecer ao período determinado de um 
ano, prorrogável por igual período, para atos infra-
cionais praticados sem emprego de violência.

c.	 Não comporta período determinado e não pode 
ultrapassar o máximo de três anos, independente 
do emprego ou não de violência no ato infracional 
praticado.

d.	 Não pode ultrapassar o período máximo de três 
anos, quando o adolescente deverá ser colocado 
em liberdade com o dever de reparar o dano no 
caso de ato infracional com reflexos patrimoniais.

526.	 Aurora contratou com determinada empresa de tele-
fonia fixa um pacote de serviços de valor preestabele-
cido que incluía ligações locais de até 100 minutos e 
isenção total dos valores pelo período de três meses, 
exceto os minutos que ultrapassassem os contratados, 
ligações interurbanas e para telefone móvel. Para sua 
surpresa, logo no primeiro mês recebeu cobrança pelo 
pacote de serviços no importe três vezes superior ao 
contratado, mesmo que tivesse utilizado apenas 32 mi-
nutos em ligações locais.
A consumidora fez diversos contatos com a fornecedo-
ra do serviço para reclamar o ocorrido, mas não obte-
ve solução. De posse dos números dos protocolos de 
reclamações, ingressou com medida judicial, obtendo 
liminar favorável para abstenção de cobrança e de ne-
gativação do nome.

Considerando o caso acima descrito, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 A conversão da obrigação em perdas e danos faz-

-se independentemente de eventual aplicação de 
multa.

b.	 A multa diária ao réu pode ser fixada na sentença, 
mas desde que o autor tenha requerido expressa-
mente.

c.	 A conversão da obrigação em perdas e danos in-
depende de pedido do autor, em qualquer hipótese.

d.	 A tutela liminar será concedida, desde que não im-
plique em ordem de busca e apreensão, que re-
quer medida cautelar própria e justificação prévia.

527.	 Elisabeth e Marcos, desejando passar a lua-de-mel 
em Paris, adquiriram junto à Operadora de Viagens e 
Turismo “X” um pacote de viagem, composto de pas-
sagens aéreas de ida e volta, hospedagem por sete 
noites, e seguro saúde e acidentes pessoais, este 
último prestado pela seguradora “Y”. Após chegar à 
cidade, Elisabeth sofreu os efeitos de uma gastrite se-
vera e Marcos entrou em contato com a operadora de 
viagens a fim de que o seguro fosse acionado, sendo 
informado que não havia médico credenciado naquela 
localidade. O casal procurou um hospital, que manteve 
Elisabeth internada por 24 horas, e retornou ao Brasil 
no terceiro dia de estada em Paris, tudo às suas ex-
pensas.

Partindo da hipótese apresentada, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 O casal poderá acionar judicialmente a operadora 

de turismo, mesmo que a falha do serviço tenha 
sido da seguradora, em razão da responsabilidade 
solidária aplicável ao caso.

b.	 O casal somente poderá acionar judicialmente a 
seguradora Y, já que a operadora de turismo res-
ponderia por falhas na organização da viagem, e 
não pelo seguro porque esse foi realizado por outra 
empresa.

c.	 O casal terá que acionar judicialmente a operado-
ra de turismo e a seguradora simultaneamente por 
se tratar da hipótese de litisconsórcio necessário e 
unitário, sob pena de insurgir em carência da ação.

d.	 O casal não poderá acionar judicialmente a opera-
dora de turismo já que havia liberdade de contratar 
o seguro saúde viagem com outra seguradora e, 
portanto, não se tratando de venda casada, não há 
responsabilidade solidária na hipótese.

528.	 A respeito das diferenças existentes entre as socieda-
des anônimas abertas e fechadas, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 A companhia será aberta ou fechada conforme os 

valores mobiliários de sua emissão sejam admiti-
dos ou não à negociação no mercado de bolsa ou 
de balcão.

b.	 As companhias abertas poderão emitir partes be-
neficiárias, opções de compra de ações e bônus 
de subscrição.
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c.	 O estatuto social de uma companhia fechada nun-
ca poderá impor limitações à circulação das ações 
ordinárias, mas poderá fazê-lo em relação às 
ações preferenciais.

d.	 As ações ordinárias e preferenciais de uma compa-
nhia aberta poderão ser de uma ou mais classes.

529.	 Com relação às atribuições do Comitê de Credores, 
quando constituído no âmbito da recuperação judicial, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 Fiscalizar a execução do plano de recuperação ju-

dicial.
b.	 Fornecer, com presteza, todas as informações exi-

gidas pelos credores interessados.
c.	 Consolidar o quadro geral de credores e providen-

ciar sua publicação.
d.	 Apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relató-

rio mensal das atividades do devedor.

530.	 Lavanderias Roupa Limpa Ltda. (“Roupa Limpa”) alie-
nou um de seus estabelecimentos comerciais, uma la-
vanderia no bairro do Jacintinho, na cidade de Maceió, 
para Caio da Silva, empresário individual. O contrato 
de trespasse foi omisso quanto à possibilidade de res-
tabelecimento da “Roupa Limpa”, bem como nada dis-
pôs a respeito da responsabilidade de Caio da Silva 
por débitos anteriores à transferência do estabeleci-
mento.

Nesse cenário, assinale a afirmativa correta.
a.	 O contrato de trespasse será oponível a terceiros, 

independentemente de qualquer registro na Junta 
Comercial ou publicação.

b.	 Caio da Silva não responderá por qualquer débito 
anterior à transferência, exceto os que não estive-
rem devidamente escriturados.

c.	 Na omissão do contrato de trespasse, Roupa Lim-
pa poderá se restabelecer no bairro do Jacintinho e 
fazer concorrência a Caio da Silva.

d.	 Não havendo autorização expressa, “Roupa Lim-
pa” não poderá fazer concorrência a Caio da Silva, 
nos cinco anos subsequentes à transferência.

531.	 Laurentino recebeu um cheque nominal sacado na 
praça de “Z” no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
e pagável na praça de “A”. Vinte dias após a emissão 
e antes da apresentação ao sacado foram furtados 
vários documentos da residência do tomador, dentre 
eles o referido cheque. Com base nestas informações, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 A medida judicial cabível para impedir o pagamento 

do cheque pelo sacado é a contra-ordem ou opo-
sição, que produz efeito durante o prazo de apre-
sentação.

b.	 A medida extrajudicial cabível para impedir o pa-
gamento do cheque pelo sacado é a sustação ou 
oposição, que depende da prova da existência de 
fundos disponíveis.

c.	 A medida judicial cabível para impedir o pagamento 
do cheque pelo sacado é a sustação ou oposição, 
que produz efeito apenas após o prazo de apresen-
tação.

d.	 A medida extrajudicial cabível para impedir o paga-
mento do cheque pelo sacado é a sustação ou oposi-
ção, que está fundada em relevante razão de direito.

532.	 Heliodora Moda Feminina Ltda. é locatária de uma 
loja situada no shopping center Mateus Leme. Sobre 
o contrato de locação de uma unidade comercial em 
shopping center, assinale a afirmativa correta.
a.	 O locador poderá recusar a renovação do contra-

to com fundamento na necessidade de ele próprio 
utilizar o imóvel.

b.	 As despesas cobradas do locatário não precisam 
estar previstas em orçamento, desde que devida-
mente demonstradas.

c.	 O empreendedor poderá cobrar do locatário as 
despesas com obras de reformas que interessem 
à estrutura do shopping.

d.	 As condições livremente pactuadas no contrato 
respectivo prevalecerão nas relações entre os lo-
jistas e o empreendedor.

533.	 Com relação ao início da contagem do prazo para 
apresentação de resposta, em ação ajuizada pelo rito 
comum ordinário, em face de apenas um réu, assinale 
a afirmativa correta.
a.	 Em se tratando de citação postal, começa a correr 

o prazo a partir da data da juntada aos autos do 
aviso de recebimento.

b.	 Em se tratando de citação por oficial de justiça, co-
meça a correr o prazo no dia seguinte ao do cum-
primento da diligência.

c.	 Em se tratando de citação por carta precatória, 
começa a correr o prazo no dia em que a carta é 
devolvida ao juízo de origem.

d.	 Em se tratando de citação por edital, começa a 
correr o prazo no dia seguinte ao da publicação do 
referido edital.

534.	 A respeito da penhora, assinale a afirmativa correta.
a.	 A penhora não será realizada quando o bem estiver 

na posse, detenção ou guarda de terceiro.
b.	 Havendo mais de uma penhora, lavrar-se-á um úni-

co auto de penhora.
c.	 Se o devedor fechar as portas da casa, a fim de 

obstar a penhora dos bens, o oficial de justiça pro-
videnciará o arrombamento, independente de qual-
quer autorização judicial.

d.	 O juiz autorizará a alienação antecipada dos bens 
penhorados quando houver manifesta vantagem.

535.	 A respeito da capacidade processual, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 Os municípios serão representados em juízo, ativa 

e passivamente, pelo Prefeito ou pelo procurador.
b.	 O juiz, de plano, deverá extinguir o processo sem 

resolução do mérito, ao verificar a incapacidade 
processual ou a irregularidade da representação 
das partes.

c.	 O juiz dará curador especial ao réu preso, bem 
como ao réu citado por hora certa, por edital ou por 
meio eletrônico.

d.	 A citação dos cônjuges nas ações que versem so-
bre direitos reais imobiliários é prescindível.
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536.	 A Lei n. 12.153/09 regulamenta a criação e o funciona-
mento dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios. Tal diploma legal trouxe importantes 
inovações à ordem processual vigente, buscando solu-
cionar ou reduzir os problemas causados pelo elevado 
número de demandas fazendárias que obstam o ade-
quado funcionamento da máquina judiciária.

Consoante o exposto, assinale a afirmativa correta.
a.	 Os Juizados da Fazenda Pública são relativamente 

competentes para o processamento e julgamento 
daquelas causas cíveis que versem sobre interes-
se dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios até o valor de 60 (sessenta) sa-
lários mínimos.

b.	 É expressamente vedada a concessão de quais-
quer providências cautelares e antecipatórias no 
curso do processo que importem em ônus para os 
entes da Administração Pública Direta e Indireta 
que figurem no polo passivo da demanda.

c.	 As microempresas e empresas de pequeno por-
te, assim definidas pela Lei Complementar n. 
123/2006, possuem legitimidade ativa para deman-
dar perante os Juizados da Fazenda Pública.

d.	 O representante legal da pessoa jurídica de direito 
público, no âmbito dos Juizados Especiais da Fa-
zenda Pública, disporá de prazo quádruplo para 
contestar e prazo em dobro para recorrer.

537.	 A proteção possessória pode se desenvolver por meio 
de diversos tipos de ações. No que se refere às es-
pécies de ações possessórias e suas características, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 Em virtude do princípio da adstrição, a propositura 

de uma ação possessória em vez de outra impede 
que o juiz conheça do pedido e outorgue a prote-
ção correspondente àquela cujos requisitos este-
jam provados.

b.	 É defeso ao autor cumular o pedido possessório 
com condenação em perdas e danos, devendo op-
tar por um ou outro provimento, sob pena de enri-
quecimento sem causa.

c.	 As ações possessórias não possuem natureza dú-
plice. Sendo assim, caso o réu queira fazer pedido 
contra o autor, não poderá se valer da contestação, 
devendo apresentar reconvenção.

d.	 Apenas o possuidor figura-se como parte legitima 
para a propositura das ações possessórias, tanto 
na hipótese de posse direta quanto na hipótese de 
posse indireta.

538.	 Paula ajuizou ação de reconhecimento de união es-
tável. Ainda antes da citação do réu, a autora desistiu 
da ação proposta. Dois meses depois do trânsito em 
julgado da sentença que extinguiu o processo, sem re-
solução do mérito nos termos do Art. 267, inciso VIII, 
do CPC, Paula, arrependida, ingressou novamente 
com a ação.

Com base na hipótese apresentada, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 O juiz deverá extinguir o processo sem resolução 

do mérito por existir coisa julgada, não podendo 
a autora ajuizar novamente a mesma ação.

b.	 Paula pode ingressar novamente com a ação, 
mas a nova demanda deverá ser distribuída por 
dependência.

c.	 Não pode a autora ingressar com a demanda 
novamente, pois a desistência da ação gera pre-
clusão consumativa.

d.	 Trata-se de clara hipótese de litispendência, 
existindo duas causas idênticas com as mesmas 
partes, o mesmo pedido e a mesma causa de 
pedir.

539.	 Coriolano, objetivando proteger seu amigo Romu-
aldo, não obedeceu à requisição do Promotor de 
Justiça no sentido de determinar a instauração de 
inquérito policial para apurar eventual prática de 
conduta criminosa por parte de Romualdo.

Nesse caso, é correto afirmar que Coriolano prati-
cou crime de
a.	 desobediência (Art. 330, do CP).
b.	 prevaricação (Art. 319, do CP).
c.	 corrupção passiva (Art. 317, do CP).
d.	 crime de advocacia administrativa (Art. 321, do 

CP).

540.	 Filipe foi condenado em janeiro de 2011 à pena de 
cinco anos de reclusão pela prática do crime de trá-
fico de drogas, ocorrido em 2006.

Considerando-se que a Lei n. 11.464, que modificou 
o período para a progressão de regime nos crimes 
hediondos para 2/5 (dois quintos) em caso de réu 
primário, foi publicada em março de 2007, é correto 
afirmar que
a.	 se reputará cumprido o requisito objetivo para a 

progressão de regime quando Felipe completar 
1/6 (um sexto) do cumprimento da pena, uma 
vez que o crime foi praticado antes da Lei n. 
11.464.

b.	 se reputará cumprido o requisito objetivo para a 
progressão de regime quando Felipe completar 
2/5 (dois quintos) do cumprimento da pena, uma 
vez que a Lei n. 11.464 tem caráter processual 
e, portanto, deve ser aplicada de imediato.

c.	 se reputará cumprido o requisito subjetivo para 
a progressão de regime quando Felipe com-
pletar 1/6 (um sexto) do cumprimento da pena, 
uma vez que o crime foi praticado antes da Lei 
n. 11.464.

d.	 se reputará cumprido o requisito subjetivo para a 
progressão de regime quando Felipe completar 
2/5 (dois quintos) do cumprimento da pena, uma 
vez que a Lei n. 11.464 tem caráter processual 
e, portanto, deve ser aplicada de imediato.



94

B
R

U
N

O
 P

ILA
STR

E
P

R
O

JETO
 EX

A
M

E D
E O

R
D

EM
 

SIM
U

LA
D

O

541.	 João, com intenção de matar, efetua vários disparos 
de arma de fogo contra Antônio, seu desafeto. Feri-
do, Antônio é internado em um hospital, no qual vem a 
falecer, não em razão dos ferimentos, mas queimado 
em um incêndio que destrói a enfermaria em que se 
encontrava.

Assinale a alternativa que indica o crime pelo qual 
João será responsabilizado.
a.	 Homicídio consumado.
b.	 Homicídio tentado.
c.	 Lesão corporal.
d.	 Lesão corporal seguida de morte.

542.	 José e Maria estavam enamorados, mas posterior-
mente vieram a descobrir que eram irmãos consanguí-
neos, separados na maternidade. Extremamente infe-
lizes com a notícia recebida, que impedia por completo 
qualquer possibilidade de relacionamento, resolveram 
dar cabo à própria vida. Para tanto, combinaram e exe-
cutaram o seguinte: no apartamento de Maria, com to-
das as portas e janelas trancadas, José abriu o registro 
do gás de cozinha. Ambos inspiraram o ar envenenado 
e desmaiaram, sendo certo que somente não vieram a 
falecer porque os vizinhos, assustados com o cheiro 
forte que vinha do apartamento de Maria, decidiram ar-
rombar a porta e resgatá-los. Ocorre que, não obstante 
o socorro ter chegado a tempo, José e Maria sofreram 
lesões corporais de natureza grave.

Com base na situação descrita, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 José responde por tentativa de homicídio e Maria 

por instigação ou auxílio ao suicídio.
b.	 José responde por lesão corporal grave e Maria 

não responde por nada, pois sua conduta é atípica.
c.	 José e Maria respondem por instigação ou auxílio 

ao suicídio, em concurso de agentes.
d.	 José e Maria respondem por tentativa de homicídio.

543.	 José, rapaz de 23 anos, acredita ter poderes espiri-
tuais excepcionais, sendo certo que todos conhecem 
esse seu “dom”, já que ele o anuncia amplamente. 
Ocorre que José está apaixonado por Maria, jovem de 
14 anos, mas não é correspondido. Objetivando man-
ter relações sexuais com Maria e conhecendo o misti-
cismo de sua vítima, José a faz acreditar que ela sofre 
de um mal espiritual, o qual só pode ser sanado por 
meio de um ritual mágico de cura e purificação, que 
consiste em manter relações sexuais com alguém es-
piritualmente capacitado a retirar o malefício. José diz 
para Maria que, se fosse para livrá-la daquilo, aceitaria 
de bom grado colaborar no ritual de cura e purificação. 
Maria, muito assustada com a notícia, aceita e man-
tém, de forma consentida, relação sexual com José, o 
qual fica muito satisfeito por ter conseguido enganá-la 
e, ainda, satisfazer seu intento, embora tenha ficado 
um pouco frustrado por ter descoberto que Maria não 
era mais virgem.

Com base na situação descrita, assinale a alternativa 
que indica o crime que José praticou.
a.	 Corrupção de menores (Art. 218, do CP).
b.	 Violência sexual mediante fraude (Art. 215, do CP).
c.	 Estupro qualificado (Art. 213, § 1º, parte final, do 

CP).
d.	 Estupro de vulnerável (Art. 217-A, do CP).

544.	 Jane, dirigindo seu veículo dentro do limite de veloci-
dade para a via, ao efetuar manobra em uma rotatória, 
acaba abalroando o carro de Lorena, que, desrespei-
tando as regras de trânsito, ingressou na rotatória en-
quanto Jane fazia a manobra. Em virtude do abalroa-
mento, Lorena sofreu lesões corporais.

Nesse sentido, com base na teoria da imputação obje-
tiva, assinale a afirmativa correta.
a.	 Jane não praticou crime, pois agiu no exercício re-

gular de direito.
b.	 Jane não responderá pelas lesões corporais sofri-

das por Lorena com base no princípio da interven-
ção mínima.

c.	 Jane não pode ser responsabilizada pelo resultado 
com base no princípio da confiança.

d.	 Jane praticou delito previsto no Código de Trân-
sito Brasileiro, mas poderá fazer jus a benefícios 
penais.

545.	 João está sendo processado por um crime doloso con-
tra a vida e, após o oferecimento das alegações finais, 
o magistrado impronuncia o réu. Assinale a alternativa 
que apresenta a situação em que seria possível pro-
cessar João novamente pelo mesmo fato delituoso.
a.	 Desde que haja novas provas e não tenha ocorrido 

qualquer causa extintiva de punibilidade, pois a de-
cisão de impronúncia não transita em julgado.

b.	 A justiça já se manifestou em relação ao processo 
de João, tendo a decisão do magistrado transitado 
em julgado.

c.	 Ninguém pode ser processado duas vezes pelo 
mesmo fato ( non bis in idem ).

d.	 A sentença de impronúncia é uma decisão interlo-
cutória mista não terminativa.

546.	 Na cidade “A”, o Delegado de Polícia instaurou inqué-
rito policial para averiguar a possível ocorrência do de-
lito de estelionato praticado por Márcio, tudo conforme 
minuciosamente narrado na requisição do Ministério 
Público Estadual. Ao final da apuração, o Delegado 
de Polícia enviou o inquérito devidamente relatado ao 
Promotor de Justiça. No entendimento do parquet, a 
conduta praticada por Márcio, embora típica, estaria 
prescrita.

Nessa situação, o Promotor deverá
a.	 arquivar os autos.
b.	 oferecer denúncia.
c.	 determinar a baixa dos autos.
d.	 requerer o arquivamento.
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547.	 Um professor na aula de Processo Penal esclarece a 
um aluno que o Ministério Público, após ingressar com 
a ação penal, não poderá desistir dela, conforme ex-
pressa previsão do Art. 42 do CPP. O professor estava 
explicando ao aluno o princípio da
a.	 indivisibilidade.
b.	 obrigatoriedade.
c.	 indisponibilidade.
d.	 intranscedência.

548.	 No curso de uma investigação policial que apurava a 
ocorrência dos delitos de sonegação fiscal e evasão 
de divisas, o Procurador da República “X” requereu ao 
Juízo Federal Criminal medida assecuratória, já que 
obteve documentos que informavam os bens que te-
riam sido adquiridos pelo investigado com proventos 
da infração penal. O Juiz Federal decretou a medida 
assecuratória, que foi cumprida a contento.
A partir do caso apresentado, assinale a alternativa 
que indica a medida assecuratória adotada.
a.	 Busca e Apreensão.
b.	 Arresto.
c.	 Sequestro.
d.	 Hipoteca Legal.

549.	 José, após responder ao processo cautelarmente pre-
so, foi condenado à pena de oito anos e sete meses de 
prisão em regime inicialmente fechado. Após alguns 
anos no sistema carcerário, seu advogado realizou um 
pedido de livramento condicional, que foi deferido pelo 
magistrado competente. O membro do parquet enten-
deu que tal benefício era incabível no momento e de-
seja recorrer da decisão.

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa que 
menciona o recurso correto.
a.	 Agravo em Execução, no prazo de 10 (dez dias);
b.	 Recurso em Sentido Estrito, no prazo de 05 (cinco 

dias);
c.	 Agravo em Execução, no prazo de 05 (cinco dias);
d.	 Recurso em Sentido Estrito, no prazo de 10 (dez 

dias).

550.	 O empregado afastado por incapacidade laborativa, 
recebendo auxílio-doença previdenciário por trinta 
dias, tem garantido legalmente o direito
a.	 à estabilidade provisória por, no mínimo, doze me-

ses após a cessação do auxílio-doença acidentário.
b.	 de exigir de seu empregador os depósitos do Fun-

do de Garantia do Tempo de Serviço correspon-
dentes ao período em que ficou afastado.

c.	 de exigir de seu empregador o pagamento de com-
plementação do benefício previdenciário para man-
ter o valor do salário que recebia antes do afasta-
mento previdenciário.

d.	 de gozar férias de trinta dias após período de 12 
(doze) meses de vigência do contrato de trabalho.

551.	 Fernanda é contratada pela empresa Master, a título 
temporário, com base na Lei n. 6.019/74, pelo prazo 
certo de 3 meses. Quando do término deste período 
e ciente de que o empregador não pretende renovar 
o contrato, ela informa que se encontra grávida de 6 
semanas.

A respeito do caso proposto, de acordo com o entendi-
mento do TST, assinale a afirmativa correta.
a.	 Fernanda pode ter o contrato extinto porque o pac-

to foi feito a termo, de modo que no seu implemen-
to a ruptura se impõe.

b.	 Fernanda não poderá ser dispensada, pois, em ra-
zão da gravidez, possui garantia no emprego, mes-
mo sendo o contrato a termo.

c.	 Fernanda poderá ser desligada porque a nature-
za jurídica da ruptura não será resilição unilateral, 
mas caducidade do contrato.

d.	 Fernanda não pode ter o contrato rompido, pois em 
razão da gravidez tem garantia no emprego duran-
te 12 meses.

552.	 Uma empresa contrata plano de saúde para os seus 
empregados, sem custo para os mesmos, com direi-
to de internação em quarto particular. Posteriormente, 
estando em dificuldade financeira, resolve alterar as 
condições do plano para uso de enfermaria coletiva, 
em substituição ao quarto particular. Após a alteração, 
um empregado é contratado, passa mal e exige da em-
presa sua internação em quarto particular.

Diante dessa situação, assinale a afirmativa correta.
a.	 O empregado está correto, pois não pode haver 

alteração contratual que traga malefício ao traba-
lhador, como foi o caso.

b.	 O empregado está errado, pois sua contratação já 
ocorreu na vigência das novas condições, retirando 
o direito ao quarto particular.

c.	 O empregado está correto, pois as vantagens atri-
buídas à classe trabalhadora não podem retroce-
der, sob pena de perda da conquista social.

d.	 O empregado teria direito ao quarto particular se 
comprovasse que a doença teve origem antes de 
ser contratado e antes da alteração das condições 
do plano de saúde.

553.	 Adriana submete-se a um ato educativo supervisiona-
do, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 
preparação para o trabalho produtivo daqueles que 
estejam frequentando o ensino regular em instituições 
de educação superior, educação profissional, ensino 
médio, da educação especial e dos anos finais do en-
sino fundamental.

Logo, pode-se dizer que Adriana é uma
a.	 estagiária.
b.	 aprendiz.
c.	 cooperativada.
d.	 empregada.

554.	 Os direitos constitucionais relacionados a seguir já fo-
ram regulamentados por Lei, à exceção de um. Assi-
nale-o.
a.	 Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço.
b.	 Participação nos lucros ou resultados.
c.	 Adicional por atividade penosa.
d.	 Licença-paternidade.
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555.	 Em determinada reclamação trabalhista o juiz, à luz 
das provas produzidas, considera que a natureza ju-
rídica da extinção contratual foi culpa recíproca (de 
ambas as partes).

Para a hipótese, as alternativas a seguir apresentam 
direitos deferidos ao trabalhador, à exceção de uma. 
Assinale-a.
a.	 Metade do aviso prévio.
b.	 Metade do 13º salário proporcional.
c.	 Seguro desemprego.
d.	 Indenização de 20% sobre o FGTS.

556.	 A requerimento do credor e após não localizar bens da 
pessoa jurídica ex-empregadora, o juiz desconsiderou 
a personalidade jurídica numa reclamação trabalhista, 
incluiu um dos sócios no polo passivo e o citou para 
pagamento. Este sócio, então, depositou a quantia 
exequenda, mas pretende questionar o valor da exe-
cução.

Assinale a alternativa que indica a maneira pela qual 
ele materializará seu inconformismo.
a.	 Ação Rescisória.
b.	 Embargos de Terceiro.
c.	 Impugnação de Credor.
d.	 Embargos à Execução.

557.	 Uma reclamação trabalhista é ajuizada em São Pau-
lo (TRT da 2ª Região) e, na audiência designada, a 
reclamada apresenta resposta escrita sob a forma de 
contestação e exceção de incompetência relativa em 
razão do lugar, pois o autor sempre trabalhara em Mi-
nas Gerais, que na sua ótica deve ser o local onde 
tramitará o feito.
Após conferida vista ao exceto, na forma do Art. 800, 
da CLT, e confirmada a prestação dos serviços na ou-
tra localidade, o juiz acolhe a exceção e determina a 
remessa dos autos à capital mineira (MG – TRT da 3ª 
Região).

Dessa decisão, de acordo com o entendimento do 
TST, e independentemente do seu mérito,
a.	 cabe de imediato recurso de agravo de instrumento 

para o TRT de São Paulo, por tratar-se de decisão 
interlocutória.

b.	 nada há a fazer, pois das decisões interlocutórias, 
na Justiça do Trabalho, não é possível recurso ime-
diato.

c.	 compete à parte deixar consignado o seu protes-
to e renovar o inconformismo no recurso ordinário 
que for interposto após a sentença que será profe-
rida em Minas Gerais.

d.	 cabe de imediato a interposição de recurso ordiná-
rio para o TRT de São Paulo.

558.	 José ajuizou reclamação trabalhista contra a empresa 
Libertação Ltda., valendo-se do procedimento suma-
ríssimo. Contudo, José não liquidou os pedidos.
De acordo com a CLT, o juiz deve

a.	 conceder prazo de 10 dias para que José sane o 
vício.

b.	 enviar os autos ao calculista da Vara, que liquidará 
o pedido.

c.	 arquivar a reclamação trabalhista e condenar o au-
tor em custas.

d.	 prosseguir na reclamação e enfrentar o assunto 
caso provocado pela ré.

559.	 Sobre o manejo do recurso adesivo na Justiça do Tra-
balho, assinale a afirmativa correta.
a.	 É cabível e a matéria nele veiculada não precisa 

estar relacionada ao recurso principal.
b.	 É incabível na Justiça do Trabalho porque não há 

previsão dele na CLT.
c.	 É cabível, pressupondo sucumbência recíproca e, 

caso interposto pela empresa, ela fica isenta de 
preparo.

d.	 É cabível, mas a matéria nele veiculada precisa es-
tar relacionada ao recurso principal.

560.	 Em reclamação trabalhista movida contra um municí-
pio, este não comparece à audiência inaugural.
Diante dessa hipótese, assinale a afirmativa correta.
a.	 Não se cogita de revelia porque o direito é indis-

ponível.
b.	 Aplica-se a revelia contra o ente público.
c.	 Não há revelia, mas se aplica a confissão.
d.	 O juiz deve designar audiência de instrução, haja 

vista tratar-se de ente público.

XI – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

561.	 Christiana, advogada recém-formada, está em dúvi-
da quanto ao seu futuro profissional, porque, embora 
possua habilidade para a advocacia privada, teme a 
natural instabilidade da profissão. Por força dessas 
circunstâncias, pretende obter um emprego ou car-
go público que lhe permita o exercício concomitante 
da profissão que abraçou. Por força disso, necessita, 
diante dos requisitos usualmente exigidos, comprovar 
sua efetiva atividade na advocacia.

Diante desse contexto, de acordo com as normas do 
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, assinale a afirmativa correta.
a.	 O efetivo exercício da advocacia comprova-se pela 

atuação em um processo por ano, desde que o 
advogado subscreva uma peça privativa de advo-
gado.

b.	 O efetivo exercício da advocacia exige a atuação 
anual mínima em cinco causas distintas, que de-
vem ser comprovadas por cópia autenticada de 
atos privativos.

c.	 A atividade efetiva da advocacia, como represen-
tante judicial ou extrajudicial, cinge-se a dois atos 
por ano.

d.	 O advogado deve comprovar, anualmente, a atu-
ação em atos privativos, mediante declaração do 
Juiz onde atue, de três atos judiciais.
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562.	 Cláudio, advogado com vasta experiência profissional, 
é contratado pela sociedade LK Ltda. para gerenciar a 
carteira de devedores duvidosos, propondo acordos e, 
em último caso, as devidas ações judiciais. Após um 
ano de sucesso na empreitada, Cláudio postula au-
mento nos seus honorários, o que vem a ser recusado 
pelos representantes legais da sociedade. Insatisfei-
to com o desenrolar dos fatos, Cláudio comunica que 
irá renunciar aos mandatos que lhe foram conferidos, 
notificando pessoalmente os representantes legais da 
sociedade que apuseram o seu ciente no ato de comu-
nicação. Dez dias após, a sociedade contratou novos 
advogados, que assumiram os processos em curso.

Observado tal relato, baseado nas normas do Regula-
mento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 A comunicação da renúncia do mandato não pode 

ser pessoal, para evitar conflitos com o cliente.
b.	 A renúncia ao mandato deve ser comunicada ao 

cliente, preferencialmente mediante carta com avi-
so de recepção.

c.	 O advogado deve comunicar a renúncia ao man-
dato diretamente ao Juízo da causa, que deverá 
intimar a parte.

d.	 O advogado não tem o dever de comunicar à parte 
a renúncia ao mandato judicial ou extrajudicial.

563.	 Deise, advogada renomada, com longos anos de ex-
periência na profissão, obtém sentença condenatória 
favorável contra o município “X”. Após o trânsito em jul-
gado, inicia a execução, apurando vultoso valor a rece-
ber para o seu cliente, bem como honorários advocatí-
cios de sucumbência correspondente a dez por cento 
do principal. Além disso, a ilustre advogada possui 
contrato de honorários escrito, fixando outros dez por 
cento em decorrência do resultado final do processo, a 
titulo de honorários de êxito. No entanto, para manter 
cordial a sua relação com o cliente, não apresenta o 
contrato em Juízo, esperando o cumprimento espontâ-
neo do mesmo, o que não veio a ocorrer. Assim, antes 
do pagamento do precatório, mas tendo sido o mesmo 
expedido, requer a advogada o bloqueio do valor cor-
respondente ao seu contrato de honorários.

Observado tal relato, segundo as regras do Estatuto 
da Advocacia, assinale a afirmativa correta.
a.	 O destaque correspondente aos honorários advoca-

tícios definidos em contrato escrito pode ocorrer a 
qualquer momento antes do pagamento do precatório.

b.	 O advogado, ocorrendo a existência de honorários 
advocatícios contratuais fixados por escrito, deve 
requerer o seu pagamento com a dedução do valor 
devido ao cliente antes da expedição do precatório.

c.	 O pagamento dos honorários contratuais fixados em 
documento escrito deve ser realizado pelo cliente ou 
em ação judicial sem que possa ocorrer desconto 
no valor do precatório expedido em favor do cliente.

d.	 O Juiz fazendário da condenação, em se tratando 
de acerto privado, não possui competência para 
definir se tal valor é ou não devido, sendo inviável 
o desconto no valor do precatório.

564.	 O advogado Caio solicitou vista de autos de processo 
disciplinar instaurado na OAB contra seu desafeto, o ad-
vogado Tício. Caio justificou seu pedido afirmando que 
juntaria às informações contidas no processo disciplinar 
em questão as de um determinado processo judicial no 
qual ambos atuaram, visando, com isso, demonstrar 
que Tício costumava ter comportamento aético.

Com relação à hipótese sugerida, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Caio não poderá ter acesso aos autos do processo 

disciplinar instaurado contra Tício, porque demons-
trou que juntaria às informações nele contidas as de 
um processo judicial em que ambos atuavam, pre-
judicando, assim, a boa administração da justiça.

b.	 Caio não poderá ter acesso aos autos do processo 
disciplinar instaurado contra Tício, uma vez que os 
processos disciplinares instaurados na OAB contra 
advogados tramitam em sigilo, até o seu término, só 
tendo acesso às suas informações as partes, seus 
defensores e a autoridade judiciária competente.

c.	 Caio poderá ter acesso aos autos do processo dis-
ciplinar instaurado contra Tício, desde que assine 
termo pelo qual se compromete a não divulgar a 
terceiros as informações nele contidas.

d.	 Caio poderá ter acesso irrestrito aos autos do pro-
cesso disciplinar instaurado contra Tício, uma vez 
que processos disciplinares instaurados na OAB 
contra advogados não tramitam em sigilo.

565.	 Os advogados Roberto e Alfredo, integrantes da so-
ciedade Roberto & Alfredo Advogados Associados, há 
muito atuavam em causas trabalhistas em favor da 
sociedade empresária “X”. A certa altura, o advogado 
Armando ingressou na sociedade de advogados. Ar-
mando, no entanto, já representava os interesses de 
ex-empregado da sociedade empresária “X”. Em razão 
disso, Armando não foi constituído para atuar nas cau-
sas do escritório envolvendo a sociedade empresária 
“X”, continuando, assim, a atuar em favor do ex-em-
pregado. Por outro lado, Roberto e Alfredo não foram 
constituídos para advogar pelo ex-empregado.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.
a.	 Roberto, Alfredo e Armando agiram correta e eti-

camente, pois dividiram os clientes, de forma que 
nenhum deles advogasse, ao mesmo tempo, para 
clientes com interesses opostos.

b.	 Roberto, Alfredo e Armando não agiram correta-
mente, pois, em causas trabalhistas, os advogados 
de partes com interesses opostos não podem ter 
qualquer tipo de relação profissional ou pessoal.

c.	 Roberto, Alfredo e Armando não agiram correta 
e eticamente, pois os advogados sócios de uma 
mesma sociedade profissional não podem repre-
sentar, em juízo, clientes com interesses opostos.

d.	 Roberto, Alfredo e Armando não poderiam ter 
constituído a sociedade em questão, ainda que 
Armando deixasse de atuar na causa em favor do 
ex-empregado.
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566.	 O advogado Mário celebrou contrato de honorários 
com seu cliente, para atuar em reclamação trabalhista. 
No contrato restou estabelecido que, em caso de êxito, 
ele receberia, a título de honorários contratuais, o valor 
de 60% do que fosse recebido pelo cliente, que havia 
sido dispensado pelo empregador e econtra-se em si-
tuação econômica desfavorável.

A respeito do caso apresentado, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Mário não cometeu infração disciplinar, uma vez 

que tendo celebrado contrato de honorários, ele 
pode cobrar de seu cliente o valor que entender 
compatível com o trabalho desenvolvido.

b.	 Mário não cometeu infração disciplinar, pois cau-
sas trabalhistas são muito complexas, justificando-
-se, assim, a cobrança de honorários elevados.

c.	 Mário violou dispositivo do Código de Ética e Disci-
plina da OAB, segundo o qual os honorários profis-
sionais devem ser fixados com moderação.

d.	 Mário violou dispositivo do Código de Ética e Disci-
plina da OAB, que veda a cobrança de honorários 
profissionais com base em percentual do valor a 
ser recebido pela parte.

567.	 José é advogado de João em processo judicial que 
este promove contra Matheus. Encantado com as 
sucessivas campanhas de conciliação, busca obter o 
apoio do réu para um acordo, sem consultar previa-
mente o patrono da parte contrária, Valter.

Nos termos do Código de Ética, deve o advogado
a.	 buscar a conciliação a qualquer preço por ser um 

objetivo da moderna Jurisdição.
b.	 abster-se de entender-se diretamente com a parte 

adversa que tenha patrono constituído, sem o as-
sentimento deste.

c.	 entender-se com as partes na presença de auto-
ridade sem necessidade de comunicação ao ex 
adverso.

d.	 participar de campanhas de conciliação e, caso in-
frutíferas, tentar o acordo extrajudicial diretamente 
com a parte contrária.

568.	 Walter é advogado com atuação no Estado W e foi 
surpreendido pela acusação de participar de evento 
criminoso, tendo sido decretada sua prisão cautelar, 
por ordem judicial.

Com relação ao caso relatado, nos termos do Estatuto 
da Advocacia, assinale a afirmativa correta.
a.	 O advogado deve ser apresentado ao Presidente 

da Seccional da OAB ou ao seu representante.
b.	 O advogado ficará preso em sala de Estado-Maior 

ou equivalente até o final do processo.
c.	 O advogado ficará restrito à sua residência, em 

prisão domiciliar, até reunião da seccional da OAB.
d.	 O advogado sofrerá punição disciplinar pelo fato de 

estar respondendo a processo criminal.

569.	 Úrsula, advogada com larga experiência profissional, 
necessita atualizar o seu arquivo de causas. Assim, 
requer o desarquivamento de determinados autos pro-
cessuais de processo findo de um cliente, que trami-
tou sob sigilo, mas de época anterior à sua atuação. 
Ao dirigir-se ao cartório judicial, é surpreendida pela 
exigência de procuração com poderes especiais para 
retirar os autos.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, é direito do ad-
vogado retirar autos de processos findos
a.	 com procuração, inseridos poderes gerais, pelo 

prazo de cinco dias.
b.	 com procuração, com poderes especiais, pelo pra-

zo de quinze dias.
c.	 sem procuração, com autorização do escrivão do 

cartório, pelo prazo de dez dias.
d.	 sem procuração, pelo prazo de dez dias.

570.	 Ferrari é aluno destacado no curso de Direito, tendo, 
no decorrer dos anos, conseguido vários títulos univer-
sitários, dentre eles, medalhas e certificados. Indicado 
para representar a Universidade em que estudou, foi 
premiado em evento internacional sobre arbitragem. A 
repercussão desse fato aumentou seu prestígio e, por 
isso, recebeu numerosos convites para trabalhar em 
diversos escritórios de advocacia. Aceito o convite de 
um deles, passou a redigir minutas de contratos, sem-
pre com supervisão de um advogado. Após um ano de 
estágio, conquistou a confiança dos advogados do seu 
setor e passou a ter autonomia cada vez maior. Diante 
dessas circunstâncias, passou a chancelar contratos 
sem a interferência de advogado.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, o estagiário 
deve atuar
a.	 autonomamente, após um ano de estágio.
b.	 conjuntamente com um advogado, em todos os 

atos da advocacia.
c.	 autonomamente, em alguns atos permitidos pelo ad-

vogado.
d.	 vinculado ao advogado em atos judiciais, mas não 

em atos contratuais.

571.	 Considere a seguinte afirmação de Aristóteles:
“Temos pois definido o justo e o injusto. Após distingui-
-los assim um do outro, é evidente que a ação justa é 
intermediária entre o agir injustamente e o ser vítima 
da injustiça; pois um deles é ter demais e o outro é ter 
demasiado pouco.” (Aristóteles. Ética a Nicômaco. Co-
leção Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1973, 
p. 329.)

De efeito, é correto concluir que para Aristóteles a jus-
tiça deve sempre ser entendida como
a.	 produto da legalidade, pois o homem probo é o ho-

mem justo.
b.	 espécie de meio termo.
c.	 relação de igualdade aritmética.
d.	 ação natural imutável.



99

P
R

O
JE

TO
 E

X
A

M
E 

D
E 

O
R

D
EM

 
SI

M
U

LA
D

O

572.	 Boa parte da doutrina jusfilosófica contemporânea 
associa a ideia de Direito ao conceito de razão práti-
ca ou sabedoria prática.

Assinale a alternativa que apresenta o conceito cor-
reto de razão prática.
a.	 Uma forma de conhecimento científico (episte-

me) capaz de distinguir entre o verdadeiro e o 
falso.

b.	 Uma técnica (techne) capaz de produzir resulta-
dos universalmente corretos e desejados.

c.	 A manifestação de uma opinião (doxa) qualifi-
cada ou ponto de vista específico de um agente 
diante de um tema específico.

d.	 A capacidade de bem deliberar (phronesis) a res-
peito de bens ou questões humanas.

573.	 Acerca da disciplina constitucional do direito à edu-
cação, assinale a afirmativa correta.
a.	 Os municípios atuarão prioritariamente na pres-

tação do ensino fundamental e médio.
b.	 Na prestação do ensino fundamental, além da 

utilização obrigatória da língua portuguesa, é as-
segurada às comunidades indígenas a utilização 
de suas línguas maternas.

c.	 É permitido às universidades admitir professores 
estrangeiros, na forma da lei, mas é expressa-
mente vedada a admissão de técnicos e de pes-
quisadores estrangeiros.

d.	 O ensino é livre à iniciativa privada, independen-
te de autorização e da avaliação de sua qualida-
de pelo Poder Público.

574.	 Assinale a alternativa que completa corretamente o 
fragmento a seguir.

A desapropriação para fins de reforma agrária ocor-
re mediante prévia e justa indenização
a.	 em dinheiro, incluindo-se as benfeitorias úteis e 

necessárias.
b.	 em dinheiro, mas as benfeitorias não são passí-

veis de indenização.
c.	 em títulos da dívida agrária, incluindo-se as ben-

feitorias úteis e necessárias.
d.	 em títulos da dívida agrária, mas as benfeito-

rias úteis e necessárias serão indenizadas em 
dinheiro.

575.	 Após reiteradas decisões sobre determinada ma-
téria, o Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou 
enunciado de Súmula Vinculante determinando que 
“é inconstitucional lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios 
e sorteios, inclusive bingos e loterias”. O Estado X, 
contudo, não concordando com a posição do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), edita lei dispondo exa-
tamente sobre os sistemas de consórcios e sorteios 
em seu território.

A partir da situação apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O Supremo Tribunal Federal (STF) poderá, de 

ofício, declarar a inconstitucionalidade da norma 
estadual produzida em desconformidade com a 
Súmula.

b.	 Qualquer cidadão poderá propor a revisão ou o 
cancelamento de súmula vinculante que, nesse 
caso, será declarada mediante a decisão de dois 
terços dos membros do Supremo Tribunal Federal 
(STF).

c.	 É cabível reclamação perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF) para questionar a validade da lei do 
Estado X que dispõe sobre os sistemas de consór-
cios e sorteios em seu território.

d.	 A súmula possui efeitos vinculantes em relação aos 
órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pú-
blica direta e indireta, nas esferas federal, estadual 
e municipal, mas não vincula o Poder Legislativo na 
sua atividade legiferante.

576.	 No que concerne à reclamação constitucional, assina-
le a afirmativa correta.
a.	 A reclamação pode ser utilizada como sucedâneo 

de recurso, segundo a jurisprudência pacífica do 
Supremo Tribunal Federal.

b.	 A Súmula do Supremo Tribunal Federal despida de 
eficácia vinculante é paradigma apto a dar ensejo 
ao conhecimento da reclamação.

c.	 A reclamação é cabível, ainda que já tenha ocorri-
do o trânsito em julgado do ato judicial que se alega 
tenha desrespeitado decisão do Supremo Tribunal 
Federal.

d.	 A reclamação pode ser utilizada tanto para a pre-
servação da competência do Supremo Tribunal Fe-
deral quanto do Superior Tribunal de Justiça.

577.	 Em atenção às recentes manifestações populares, fora 
noticiado na TV que determinados deputados estadu-
ais de dado Estado da Federação estavam utilizando 
a verba do orçamento destinada à saúde para proveito 
próprio. Marcos, cidadão brasileiro, insatisfeito com a 
notícia e de posse de documentação que denota indí-
cios de lesão ao patrimônio de seu Estado, ajuíza Ação 
Popular no Juízo competente em face dos aludidos de-
putados e do Estado.

Em atenção ao disciplinado na Lei n. 4.717/1965, que 
trata da Ação Popular, assinale a alternativa incorreta.
a.	 Marta, cidadã brasileira, residente e domiciliada no 

mesmo Estado, pode habilitar-se como litisconsor-
te de Marcos.

b.	 Na mesma linha da ação de Mandado de Seguran-
ça, o direito de ajuizá-la decai em 5 (cinco) anos.

c.	 O Estado, a juízo de seu representante legal, em 
se afigurando útil ao interesse público, poderá atu-
ar ao lado de Marcos na condução da ação.

d.	 Sendo julgada improcedente a ação movida por 
Marcos, poderá este recorrer, além do Ministério 
Público e qualquer outro cidadão.
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578.	 “M” vem desrespeitando o zoneamento estipulado pelo 
Município X em seu plano diretor, uma vez que man-
tém, com nítido caráter de especulação, terreno não 
utilizado em área residencial.

Assinale a alternativa que indica medida que o Municí-
pio X pode tomar para que “M” utilize adequadamente 
seu terreno.
a.	 Desapropriar o terreno, sem que haja pagamento 

de indenização.
b.	 Desapropriar o terreno, mediante pagamento de in-

denização justa, prévia e em dinheiro.
c.	 Determinar edificação compulsória naquele terreno.
d.	 Instituir multa administrativa no patamar de até 

100% do valor no IPTU do imóvel.

579.	 A Ação Direta de Inconstitucionalidade, a Ação De-
claratória de Constitucionalidade e a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão estão regulamenta-
das no âmbito infraconstitucional pela lei 9.868/1999, 
que dispõe sobre o processo e julgamento destas 
ações perante o Supremo Tribunal Federal.

Tomando por base o constante na referida lei, assinale 
a alternativa incorreta.
a.	 Podem propor a Ação Direta de Inconstituciona-

lidade por Omissão os mesmos legitimados para 
propositura da Ação Direta de Inconstitucionalida-
de e da Ação Declaratória de Constitucionalidade.

b.	 Cabe no âmbito da Ação Declaratória de Constitu-
cionalidade a concessão de medida cautelar.

c.	 As decisões proferidas em Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade e em Ação Declaratória de Constitu-
cionalidade possuem o chamado efeito dúplice.

d.	 Enquanto a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
e a Ação Declaratória de Constitucionalidade não 
admitem desistência, a Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade por Omissão admite a desistência a 
qualquer tempo.

580.	 Após interpor uma denúncia por violação de direitos 
humanos contra um Estado membro da Organização 
dos Estados Americanos, o cidadão “X” espera que, 
dentre outras possibilidades, a Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos recomende
a.	 o pagamento de indenização por danos materiais e 

morais ao cidadão “X”, mas não poderá recomen-
dar a introdução de mudanças em seu ordenamen-
to jurídico.

b.	 a suspensão imediata dos atos que causam vio-
lação de direitos humanos, mas não poderá exigir 
que “X” receba indenização pecuniária pelos danos 
sofridos.

c.	 a introdução de mudanças no ordenamento jurídi-
co, podendo cumular tal ato com outras medidas, 
tais como a reparação dos danos sofridos por “X”.

d.	 a investigação e a punição dos responsáveis pela 
violação, mas não poderá tentar uma solução 
amistosa com o Estado, uma vez que protocola-
da a denúncia, ela deverá ser investigada e, caso 
comprovada, a punição será necessariamente im-
posta pela Comissão.

581.	 Em 11 de abril de 2011 passou a vigorar na França uma 
lei que proíbe o uso, nos espaços públicos, da burca 
e do niqab, véus que cobrem totalmente os rostos das 
mulheres e que, para algumas correntes da cultura 
muçulmana, são de uso obrigatório. Essa situação se 
insere no polêmico debate acerca da universalidade 
ou da relatividade cultural dos direitos humanos. Em 
relação a esse debate, assinale a afirmativa correta.
a.	 Os defensores do relativismo cultural são a favor 

da lei uma vez que ela, ao proibir o uso da burca 
e do niqab, permite a livre manifestação de todas 
as religiões.

b.	 Os defensores da universalidade dos direitos hu-
manos são a favor da lei com o argumento de que 
todas as culturas devem preservar a igualdade en-
tre os sexos e a burca e o niqab são instrumentos 
de opressão da mulher.

c.	 Os defensores do relativismo cultural são contra a 
lei porque ela viola o princípio básico de que os 
direitos humanos se aplicam igualmente a todas as 
culturas.

d.	 Os defensores da universalidade dos direitos hu-
manos são contra a lei, alegando que ela viola o 
direito à liberdade religiosa.

582.	 “Ninguém poderá ser detido, preso ou despojado dos 
seus bens, costumes e liberdades, senão em virtude 
de julgamento de seus pares, segundo as leis do país.”

O texto transcrito é um trecho da Magna Carta, procla-
mada na Inglaterra, no ano de 1215. Esse importante 
documento é apontado como um marco na afirmação 
histórica dos direitos humanos, dentre outras razões, 
porque
a.	 consolida os direitos civis e políticos e os econômi-

cos e sociais.
b.	 é origem daquilo que na modernidade ficou conhe-

cido como devido processo legal.
c.	 representa um marco jurídico político que estabe-

leceu uma nova ordem social na Inglaterra, tendo 
sido respeitada por todos os governos seguintes.

d.	 institui e oficializa o direito ao habeas corpus.

583.	 Diante de uma sentença desfavorável não unânime 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que lhe 
condenou ao pagamento de determinada quantia em 
dinheiro, pretende a República Federativa do Brasil 
insurgir-se contra a mesma.

A partir da hipótese sugerida, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 A sentença da Corte pode ser modificada mediante 

recurso de embargos infringentes, diante da falta 
de unanimidade da decisão a ser hostilizada.

b.	 A sentença da Corte somente pode ser modificada 
por intermédio de uma ação rescisória..

c.	 A sentença da Corte é definitiva e inapelável.
d.	 A sentença da Corte pode ser modificada graças a 

um recurso de apelação.
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584.	 A respeito dos mecanismos de solução pacífica de 
controvérsias no sistema internacional, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 O Tribunal Permanente de Revisão do MERCO-

SUL tem como base jurídica o Protocolo de Olivos 
e tem como competência resolver litígios dentro do 
sistema regional de integração, proferir pareceres 
consultivos e editar medidas excepcionais e de ur-
gência.

b.	 Os Estados possuem capacidade postulatória para 
solicitar pareceres consultivos perante a Corte In-
ternacional de Justiça (CIJ).

c.	 A Organização Mundial do Comércio (OMC) não 
abre a possibilidade de participação de atores pri-
vados no contencioso, como amici curiae.

d.	 Apenas os Estados que fazem parte da ONU e ra-
tificaram o Estatuto da Corte Internacional de Jus-
tiça (CIJ) podem apresentar seus contenciosos à 
mesma.

585.	 Assinale a alternativa que indica os impostos cujas alí-
quotas podem ser majoradas por ato do Poder Execu-
tivo, observados os parâmetros legais.
a.	 Imposto de Renda (IR), Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF) e Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR).

b.	 Imposto sobre a Importação (II), Imposto sobre a 
Exportação (IE) e Imposto sobre Grandes Fortunas 
(IGF).

c.	 Imposto de Renda (IR) Imposto sobre a Proprieda-
de Territorial Rural (ITR) e Imposto sobre Grandes 
Fortunas (IGF).

d.	 Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Im-
posto sobre Operações Financeiras (IOF) e Impos-
to sobre a Importação (II).

586.	 Determinada editora de livros, revistas e outras publi-
cações foi autuada pela fiscalização de certo Estado, 
onde mantém a sede da sua indústria gráfica, pela fal-
ta de recolhimento de ICMS incidente sobre álbum de 
figurinhas.

Nessa linha, à luz do entendimento do STF sobre a 
matéria em pauta, tal cobrança é
a.	 inconstitucional, por força da aplicação da isenção 

tributária.
b.	 inconstitucional, por força da aplicação da imuni-

dade tributária.
c.	 constitucional, por força da inaplicabilidade da imu-

nidade tributária.
d.	 inconstitucional, por estar o referido tributo adstrito 

à competência tributária da União Federal.

587.	 A remuneração que os Municípios pagam a seus ser-
vidores está sujeita à incidência do Imposto sobre a 
Renda retido na fonte (IR-Fonte). Assinale a alternativa 
que indica o ente público ao qual pertence o produto 
da arrecadação do IR- Fonte nesse caso específico.
a.	 Ao Município que efetua o pagamento da remune-

ração.
b.	 À União.

c.	 Ao Estado em que está situado o Município que 
efetua o pagamento da remuneração.

d.	 Metade à União e metade ao Município que efetua 
o pagamento da remuneração.

588.	 Com relação ao Imposto sobre a Propriedade de Veí-
culos Automotores (IPVA), assinale a afirmativa correta.
a.	 É instituído pela União e repartido com o Estado 

em que tenha sido licenciado o veículo.
b.	 É instituído pelo Estado e repartido com o Municí-

pio em que tenha sido licenciado o veículo.
c.	 É instituído pelo Estado em que tenha sido licen-

ciado o veículo, que ficará com a integralidade do 
produto da arrecadação.

d.	 É instituído pelo Município em que tenha sido licen-
ciado o veículo, que ficará com a integralidade do 
produto da arrecadação.

589.	 Determinada entidade de formação profissional, in-
tegrante dos chamados Serviços Sociais Autônomos 
(também conhecidos como “Sistema S”), foi, recente-
mente, questionada sobre a realização de uma compra 
sem prévia licitação. Assinale a alternativa que indica a 
razão do questionamento.
a.	 Tais entidades, vinculadas aos chamados serviços 

sociais autônomos, integram a Administração Pú-
blica.

b.	 Tais entidades, apesar de não integrarem a Admi-
nistração Pública, são dotadas de personalidade 
jurídica de direito público.

c.	 Tais entidades desempenham, por concessão, ser-
viço público de interesse coletivo.

d.	 Tais entidades são custeadas, em parte, com con-
tribuições compulsórias cobradas sobre a folha de 
salários.

590.	 Em um pregão presencial promovido pela União, foram 
abertas as propostas de preço, constatando-se que o 
licitante “M” ofereceu preço de R$ 10.000,00; “N”, o 
preço de R$ 10.001,00; “O” ofertou R$ 10.150,00; “P”, 
o preço de R$ 10.500,00; “Q” apresentou proposta de 
R$ 10.999,99 e “R”, por fim, ofereceu R$ 12.000,00.

Diante da hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta.
a.	 Devem ser classificados para a fase de lances ver-

bais os licitantes “M”, “N”, “O”, “P” e “Q”, uma vez 
que ofereceram a proposta mais baixa e as propos-
tas com preço até dez por cento superiores àquela.

b.	 Para a fase de lances verbais, somente devem ser 
classificados os licitantes “M”, “N”, “O” e “P”, uma 
vez que ofereceram a proposta mais baixa e as três 
outras melhores propostas.

c.	 Todos os licitantes devem ser classificados para a 
próxima fase, uma vez que restringir a participação 
de algum deles significaria ofensa ao caráter com-
petitivo da licitação.

d.	 A Administração deve realizar média de todos os 
preços ofertados e poderão participar da fase se-
guinte os licitantes com propostas inferiores a esta 
média e aqueles que aceitarem reduzir seu preço 
para este limite.
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591.	 Após regular procedimento de desapropriação, funda-
do no Decreto Lei n. 3.365/41, um Estado da Federa-
ção assume o domínio do imóvel anteriormente titula-
rizado por Gilberto.
A desapropriação foi realizada com a finalidade de cons-
truir uma escola pública no local (Art. 5º, ‘m’, do De-
creto Lei n. 3.365 / 41). No entanto, após algum tempo, 
Gilberto descobre que a utilização do imóvel foi trans-
ferida, sem qualquer formalidade, ao diretório regional 
do partido do governador do Estado. Indignado com a 
situação, Gilberto procura um advogado para orientá-lo.

Nesse caso, assinale a afirmativa que indica o correto 
esclarecimento a ser dado pelo advogado.
a.	 A conduta do Estado não é vedada pelo ordena-

mento jurídico, não obstante a destinação diversa 
dada ao imóvel.

b.	 A conduta do Estado não é passível de controle judi-
cial, porque diz respeito ao mérito administrativo, o 
que é vedado segundo nosso ordenamento jurídico.

c.	 Uma demanda judicial deve ser ajuizada, visando 
declarar a nulidade do ato de desapropriação ao 
argumento de ocorrência de tredestinação ilícita.

d.	 O ato não pode ser invalidado judicialmente, so-
mente restando a Gilberto ajuizar uma demanda, 
postulando reparação pelos danos materiais e mo-
rais sofridos.

592.	 Atendendo a uma série de denúncias feitas por parti-
culares, a Delegacia de Defesa do Consumidor (DE-
CON) deflagra uma operação, visando a apurar as 
condições dos alimentos fornecidos em restaurantes 
da região central da capital. Logo na primeira inspe-
ção, os fiscais constataram que o estoque de um res-
taurante tinha produtos com a validade vencida. Na 
inspeção das instalações da cozinha, apuraram que o 
espaço não tinha condições sanitárias mínimas para 
o manejo de alimentos e o preparo de refeições. Os 
produtos vencidos foram apreendidos e o estabeleci-
mento foi interditado, sem qualquer decisão prévia do 
Poder Judiciário.

Assinale a alternativa que indica o atributo do poder de 
polícia que justifica as medidas tomadas pela DECON.
a.	 Coercibilidade.
b.	 Inexigibilidade.
c.	 Autoexecutoriedade.
d.	 Discricionariedade.

593.	 Um empregado público de uma sociedade de econo-
mia mista ajuizou uma ação para garantir o recebimen-
to de valores acima do teto remuneratório constitucio-
nal, que tem como limite máximo os subsídios pagos 
aos Ministros do STF.

Nesse caso, é correto afirmar que
a.	 o empregado tem direito a receber acima do teto, 

pois somente a administração pública direta está 
sujeita à referida limitação.

b.	 o empregado não tem direito a receber acima do 
teto, pois toda a administração direta e indireta está 
sujeita à referida limitação.

c.	 o empregado tem direito a receber acima do teto, 
pois somente a administração pública direta e as 
autarquias estão sujeitas à referida limitação.

d.	 o empregado pode receber acima do teto, caso a 
sociedade de economia mista não receba recursos 
de nenhum ente federativo para despesas de pes-
soal ou de custeio em geral.

594.	 Determinada construtora sagra-se vencedora numa 
licitação para a reforma do hall de acesso de uma au-
tarquia estadual. O contrato foi assinado no dia 30 de 
abril, com duração até 30 de outubro daquele mesmo 
ano. Iniciada a execução do contrato, a Administração 
constata a necessidade de alteração no projeto origi-
nal, a fim de incluir uma rampa de acesso para defi-
cientes físicos.

Com base na hipótese sugerida, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A alteração do projeto, pela Administração, autoriza 

a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 
mas não a prorrogação do prazo de entrega da obra.

b.	 A alteração do projeto, pela Administração, autori-
za a recomposição do equilíbrio econômico-finan-
ceiro e também a prorrogação do prazo de entrega 
da obra.

c.	 Os concorrentes que perderam a licitação podem 
questionar a validade da alteração, exigindo a re-
alização de novo procedimento licitatório para a 
totalidade da obra.

d.	 Os concorrentes que perderam a licitação podem 
questionar a validade da alteração, exigindo a reali-
zação de novo procedimento licitatório para a cons-
trução da rampa de acesso para deficientes físicos.

595.	 Técnicos do IBAMA, autarquia federal, verificaram que 
determinada unidade industrial, licenciada pelo Esta-
do no qual está localizada, está causando degradação 
ambiental significativa, vindo a lavrar auto de infração 
pelos danos cometidos.
Sobre o caso apresentado e aplicando as regras de 
licenciamento e fiscalização ambiental previstas na 
Lei Complementar n. 140/2011, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Há irregularidade no licenciamento ambiental, uma 

vez que em se tratando de atividade que cause de-
gradação ambiental significativa, o mesmo deveria 
ser realizado pela União.

b.	 É ilegal a fiscalização realizada pelo IBAMA, que 
só pode exercer poder de polícia de atividades li-
cenciadas pela União, em sendo a atividade regu-
larmente licenciada pelo Estado.

c.	 É possível a fiscalização do IBAMA o qual pode, 
inclusive, lavrar auto de infração, que, porém, não 
prevalecerá caso o órgão estadual de fiscalização 
também lavre auto de infração.

d.	 Cabe somente à União, no exercício da competên-
cia de fiscalização, adotar medidas para evitar da-
nos ambientais iminentes, comunicando imediata-
mente ao órgão competente, em sendo a atividade 
licenciada pelo Estado.
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596.	 Em determinado Estado da federação é proposta 
emenda à Constituição, no sentido de submeter todos 
os Relatório de Impacto Ambiental à comissão perma-
nente da Assembleia Legislativa.

Com relação ao caso proposto, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Os Relatórios e os Estudos de Impacto Ambien-

tal são realizados exclusivamente pela União, de 
modo que a Assembleia Legislativa não é compe-
tente para analisar os Relatórios.

b.	 A análise e a aprovação de atividade potencial-
mente causadora de risco ambiental são consubs-
tanciadas no poder de polícia, não sendo possível 
a análise do Relatório de Impacto Ambiental pelo 
Poder Legislativo.

c.	 A emenda é constitucional, desde que de iniciativa 
parlamentar, uma vez que incumbe ao Poder Le-
gislativo a direção superior da Administração Públi-
ca, incluindo a análise e a aprovação de atividades 
potencialmente poluidoras.

d.	 A emenda é constitucional, desde que seja de ini-
ciativa do Governador do Estado, que detém com-
petência privativa para iniciativa de emendas sobre 
organização administrativa, judiciária, tributária e 
ambiental do Estado.

597.	 Visando ampliar sua linha de comércio, Mac Geral & 
Companhia adquiriu de AC Industrial S.A. mil unidades 
do equipamento destinado à fabricação de churros. 
Dentre as cláusulas contratuais firmadas pelas partes, 
fez-se inserir a obrigação de Mac Geral & Companhia 
realizar o transporte dos equipamentos, exclusivamen-
te e ao preço de R$100,00 por equipamento, por meio 
de Rota Transportes Ltda., pessoa estranha ao instru-
mento contratual assinado.

Com relação aos contratos civis, assinale a afirmativa
incorreta.
a.	 AC Industrial S.A. poderá exigir de Mac Geral & 

Companhia o cumprimento da obrigação firmada 
em favor de Rota Transportes Ltda.

b.	 Ao exigir o cumprimento da obrigação, Rota Trans-
portes Ltda. deverá efetuar o transporte ao preço 
previamente ajustado pelas partes contratantes.

c.	 Somente Rota Transportes Ltda. poderá exigir o 
cumprimento da obrigação.

d.	 AC Industrial S/A poderá reservar-se o direito de 
substituir Rota Transportes Ltda., independente-
mente de sua anuência ou de Mac Geral & Com-
panhia.

598.	 Diante de chuva forte e inesperada, Márcio consta-
tou a inundação parcial da residência de sua vizinha 
Bianca, fato este que o levou a contratar serviços de 
chaveiro, bombeamento d’água e vigilância, de modo 
a evitar maiores prejuízos materiais até a chegada de 
Bianca.

Utilizando-se do quadro fático fornecido pelo enuncia-
do, assinale a afirmativa correta.
a.	 A falta de autorização expressa de Bianca a Márcio 

para a prática dos atos de preservação dos bens 
autoriza aquela a exigir reparação civil deste.

b.	 Bianca não estará obrigada a adimplir os serviços 
contratados por Márcio, cabendo a este a quitação 
dos contratados.

c.	 Se Márcio se fizer substituir por terceiro até a che-
gada de Bianca, promoverá a cessação de sua res-
ponsabilidade transferindo-a ao terceiro substituto.

d.	 Os atos de solidariedade e espontaneidade de Már-
cio na proteção dos bens de Bianca são capazes 
de gerar a responsabilidade desta em reembolsar 
as despesas necessárias efetivadas, acrescidas de 
juros legais.

599.	 A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é 
documento dotado de fé pública, notadamente no que 
tange ao fato de o ato de declaração ter sido pratica-
do na presença do tabelião e ter sido feita sua regular 
anotação em assentos próprios, o que não importa na 
veracidade quanto ao conteúdo declarado.

A respeito desse tema, assinale a afirmativa correta.
a.	 Aos cônjuges ou à entidade familiar é vedado des-

tinar parte do seu patrimônio para instituir bem de 
família por escritura pública, cuja forma legal exige 
testamento.

b.	 A escritura pública é essencial para a validade do 
pacto antenupcial, devendo ser declarado nulo se 
não atender à forma exigida por lei.

c.	 A partilha amigável entre herdeiros capazes será 
feita por termo nos autos do inventário ou por es-
critura pública, não se admitindo escrito particular, 
ainda que homologado pelo Juiz.

d.	 A doação será realizada por meio de escritura pú-
blica ou instrumento particular, não tendo validade 
a doação verbal, tendo em vista ser expressamen-
te vedada pela norma.

600.	 A Lanchonete Mirim celebrou contrato de fornecimen-
to de bebidas com a Distribuidora Céu Azul, ficando 
ajustada a entrega mensal de 200 latas de refrigeran-
te, com pagamento em 30 dias após a entrega. Para 
tanto, Luciana, mãe de uma das sócias da lanchonete, 
sem o conhecimento das sócias da sociedade e de seu 
marido, celebrou contrato de fiança, por prazo indeter-
minado, com a distribuidora, a fim de garantir o cum-
primento das obrigações assumidas pela lanchonete.

Diante desse quadro, assinale a afirmativa correta.
a.	 Luciana não carece da autorização do cônjuge 

para celebrar o contrato de fiança com a sociedade 
Céu Azul, qualquer que seja o regime de bens.

b.	 Pode-se estipular a fiança, ainda que sem o con-
sentimento do devedor ou mesmo contra a sua 
vontade, sendo sempre por escrito e não se admi-
tindo interpretação extensiva.
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c.	 Em caso de dação em pagamento, se a distribui-
dora vier a perder, por evicção, o bem dado pela 
lanchonete para pagar o débito, remanesce a obri-
gação do fiador.

d.	 Luciana não poderá se exonerar, quando lhe 
convier,da fiança que tiver assinado, ficando obri-
gada por todos os efeitos da fiança até a extinção 
do contrato de fornecimento de bebidas.

601.	 O legislador estabeleceu que, salvo se o negócio jurí-
dico impuser forma especial, o fato jurídico poderá ser 
provado por meio de testemunhas, perícia, confissão, 
documento e presunção. Partindo do tema meios de 
provas, e tendo o Código Civil como aporte, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Na escritura pública admite-se que, caso o compa-

recente não saiba escrever, outra pessoa capaz e 
a seu rogo poderá assiná-la.

b.	 A confissão é revogável mesmo que não decorra 
de coação e é anulável se resultante de erro de 
fato.

c.	 A prova exclusivamente testemunhal é admitida, 
sem exceção, qualquer que seja o valor do negócio 
jurídico.

d.	 A confissão é pessoal e, portanto, não se admite 
seja feita por um representante, ainda que respei-
tados os limites em que este possa vincular o re-
presentado.

602.	 Fernanda, mãe da menor Joana, celebrou um acordo 
na presença do Juiz de Direito para que Arnaldo, pai 
de Joana, pague, mensalmente, 20% (vinte por cento) 
de 01 (um) salário mínimo a título de alimentos para 
a menor. O Juiz homologou por sentença tal acordo, 
apesar de a necessidade de Joana ser maior do que 
a verba fixada, pois não existiam condições materiais 
para a majoração da pensão em face das possibilida-
des do devedor.
Após um mês, Fernanda tomou conhecimento que Ar-
naldo trocou seu emprego por outro com salário maior 
e procurou seu advogado para saber da possibilidade 
de rever o valor dos alimentos fixados em sentença 
transitada em julgado.

Analisando o caso concreto, assinale a afirmativa correta.
a.	 Não é possível rever o valor dos alimentos fixados, 

pois o mesmo já foi decidido em sentença com 
trânsito em julgado formal.

b.	 Não é possível rever o valor dos alimentos fixados, 
pois o mesmo é fruto de acordo celebrado entre as 
partes e homologado por juiz de direito.

c.	 É possível rever o valor dos alimentos, pois no 
caso concreto houve mudança do binômio “neces-
sidade x possibilidade”.

d.	 É possível rever o valor dos alimentos, pois o acor-
do celebrado entre as partes e homologado pelo 
juiz de direito está abaixo do limite mínimo de 30% 
(trinta por cento) de 01 (um) salário mínimo, fixado 
em lei, como mínimo indispensável que uma pes-
soa deve receber de alimentos.

603.	 Pedro, engenheiro elétrico, mora na cidade do Rio de 
Janeiro e trabalha na Concessionária Iluminação S.A.. 
Ele é viúvo e pai de Bruno, de sete anos de idade, 
que estuda no colégio particular Amarelinho. Há três 
meses, Pedro celebrou contrato de financiamento para 
aquisição de um veículo importado, o que comprome-
teu bastante seu orçamento e, a partir de então, deixou 
de arcar com o pagamento das mensalidades esco-
lares de Bruno. Por razões de trabalho, Pedro será 
transferido para uma cidade serrana, no interior do Es-
tado e solicitou ao estabelecimento de ensino o históri-
co escolar de seu filho, a fim de transferi-lo para outra 
escola. Contudo, teve seu pedido negado pelo Colégio 
Amarelinho, sendo a negativa justificada pelo colégio 
como consequência da sua inadimplência com o pa-
gamento das mensalidades escolares. Para surpresa 
de Pedro, na mesma semana da negativa, é informado 
pela diretora do Colégio Amarelinho que seu filho não 
mais participaria das atividades recreativas diuturnas 
do colégio, enquanto Pedro não quitar o débito das 
mensalidades vencidas e não pagas.

Com base no caso narrado, assinale a afirmativa correta.
a.	 O Colégio Amarelinho atua no exercício regular do 

seu direito de cobrança e, portanto, não age com 
abuso de direito ao reter o histórico escolar de Bru-
no, haja vista a comprovada e imotivada inadim-
plência de Pedro.

b.	 As condutas adotadas pelo Colégio Amarelinho 
configuram abuso de direito, pois são eticamente 
reprováveis, mas não configuram atos ilícitos inde-
nizáveis.

c.	 Tanto a retenção do histórico escolar de Bruno, 
quanto a negativa de participação do aluno nas 
atividades recreativas do colégio, configuram atos 
ilícitos objetivos e abusivos, independente da ne-
cessidade de provar a intenção dolosa ou culposa 
na conduta adotada pela diretora do Colégio Ama-
relinho.

d.	 Para existir obrigação de indenizar do Colégio 
Amarelinho, com fundamento no abuso de direi-
to, é imprescindível a presença de dolo ou culpa, 
requisito necessário para caracterizar o comporta-
mento abusivo e o ilícito indenizável.

604.	 A interpretação e aplicação da Lei n. 8.069/90 (Estatu-
to da Criança e do Adolescente – ECA) deve perseguir 
os objetivos de proteção integral e prioritária dos direi-
tos das crianças e dos adolescentes, que deles são 
titulares.
Sobre o tema, assinale a afirmativa correta.
a.	 A aplicação das medidas específicas de proteção 

previstas pelo ECA pode se dar cumulativamente, 
devendo a autoridade competente escolher a mais 
adequada diante das necessidades específicas do 
destinatário.

b.	 Se Joana, que tem 09 anos, tiver seus direitos vio-
lados por ação ou omissão do Estado, serão cabí-
veis as medidas específicas de proteção previstas 
pelo ECA que, dependendo das circunstâncias, 
não deverão ser aplicadas ao mesmo tempo.
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c.	 Se Júlio, que tem 09 anos, tiver seus direitos viola-
dos por abuso ou omissão dos pais, não serão apli-
cáveis as medidas específicas de proteção, mas, 
sim, medidas destinadas aos pais ou responsável, 
previstas pelo ECA.

d.	 As medidas específicas de proteção previstas pelo 
ECA devem ser aplicadas de modo a afastar uma 
intervenção precoce, efetuada logo que a situação 
de perigo seja conhecida, sob pena de responsabi-
lidade primária e solidária do poder público.

605.	 No que se refere aos procedimentos afetos à Justi-
ça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos 
à execução das medidas socioeducativas, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Será adotado o sistema recursal do Código de Pro-

cesso Civil.
b.	 Em todos os recursos, salvo nos embargos de de-

claração, o prazo para o Ministério Público e para a 
defesa será sempre de 30 (trinta) dias.

c.	 É exigido o preparo para a interposição dos recur-
sos.

d.	 Os recursos não terão preferência de julgamento, 
nem dispensarão revisor.

606.	 O Mercado A comercializa o produto desinfetan-
te W, fabricado por “W.Industrial”. O proprietário 
do Mercado B, que adquiriu tal produto para uso 
na higienização das partes comuns das suas ins-
talaçãoes, verifica que o volume contido no frasco 
está em desacordo com as informações do rótulo 
do produto. Em razão disso, o Mercado B propõe 
ação judicial em face do Mercado A, invocando a Lei 
n. 8.078/90 (CDC), arguindo vícios decorrentes de 
tal disparidade. O Mercado A, em defesa, apontou 
que se tratava de responsabilidade do fabricante e 
requereu a extinção do processo.

A respeito do caso sugerido, assinale a alternativa cor-
reta.
a.	 O processo merece ser extinto por ilegitimidade 

passiva.
b.	 O caso versa sobre fato do produto, logo a respon-

sabilidade do réu é subsidiária.
c.	 O processo deve ser extinto, pois o autor não se 

enquadra na condição de consumidor.
d.	 Trata-se de vício do produto, logo o réu e o fabri-

cante são solidariamente responsáveis.

607.	 Carla ajuizou ação de indenização por danos ma-
teriais, morais e estéticos em face do dentista Pe-
dro, lastreada em prova pericial que constatou falha, 
durante um tratamento de canal, na prestação do 
serviço odontológico. O referido laudo comprovou a 
inadequação da terapia dentária adotada, o que re-
sultou na necessidade de extração de três dentes da 
paciente, sendo que na execução da extração ocor-
reu fratura da mandíbula de Carla, o que gerou re-
dução óssea e sequelas permanentes, que incluíram 
assimetria facial.

Com base no caso concreto, à luz do Código de Defe-
sa do Consumidor, assinale a afirmativa correta.
a.	 O dentista Pedro responderá objetivamente pelos 

danos causados à paciente Carla, em razão do 
comprovado fato do serviço, no prazo prescricional 
de cinco anos.

b.	 Haverá responsabilidade de Pedro, independente-
mente de dolo ou culpa, diante da constatação do ví-
cio do serviço, no prazo decadencial de noventa dias.

c.	 A obrigação de indenizar por parte de Pedro é sub-
jetiva e fica condicionada à comprovação de dolo 
ou culpa.

d.	 Inexiste relação de consumo no caso em questão, 
pois é uma relação privada, que encerra obrigação 
de meio pelo profissional liberal, aplicando-se o Có-
digo Civil.

608.	 A respeito do capital autorizado, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O estatuto pode prever os casos ou as condições 

em que os acionistas não terão direito de preferên-
cia para subscrição.

b.	 A autorização para aumento do capital social pode 
ser conferida à diretoria da companhia, que pode 
ser competente para deliberar sobre as emissões.

c.	 O estatuto pode prever a emissão de partes benefi-
ciárias ou bônus de subscrição, dentro do limite do 
capital autorizado.

d.	 Somente os estatutos de companhias fechadas 
podem conter autorização para aumento de capital 
social, independentemente de reforma estatutária.

609.	 Cinco pessoas naturais residentes no município X de-
cidiram constituir uma sociedade cooperativa e procu-
raram uma advogada para a elaboração do estatuto 
social. Com base nas disposições para esta espécie so-
cietária previstas no Código Civil, é correto afirmar que
a.	 o estatuto deverá conter cláusula indicativa do va-

lor do capital social, que será fixo durante toda a 
existência da sociedade.

b.	 aplicam-se às cooperativas as disposições do Có-
digo Civil referentes às sociedades anônimas, na 
omissão da legislação especial.

c.	 os sócios responderão sempre de forma solidária, 
ilimitada e subsidiária pelas obrigações sociais, por 
ser a cooperativa uma sociedade de pessoas.

d.	 se a cooperativa possuir capital social, as quotas 
serão intransferíveis a terceiros estranhos à socie-
dade, ainda que por direito hereditário.

610.	 Vanderlei de Assis pretende iniciar uma atividade em-
presarial na cidade de Novo Repartimento. Consulta 
um advogado para receber esclarecimentos sobre o 
registro de empresário e os efeitos dele decorrentes, 
informando que a receita bruta anual prevista para a 
futura atividade será inferior a R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais). As informações prestadas abaixo estão cor-
retas, à exceção de uma. Assinale-a.
a.	 Se no curso da atividade empresarial Vanderlei de 

Assis vier a admitir algum sócio, poderá solicitar ao 
Registro Público de Empresas Mercantis a trans-
formação de seu registro de empresário para regis-
tro de sociedade empresária.
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b.	 Em razão de sua receita bruta anual prevista, Van-
derlei poderá solicitar seu enquadramento como 
microempreendedor individual – MEI, devendo in-
dicar no requerimento a firma individual com a as-
sinatura autógrafa.

c.	 A inscrição de empresário no Registro Público de 
Empresas Mercantis, embora obrigatória, não é 
constitutiva para fins de sua caracterização, mas 
permite usufruir das prerrogativas legais concedi-
das aos empresários regulares.

d.	 A inscrição do empresário obedecerá ao número 
de ordem contínuo para todos os empresários ins-
critos e quaisquer modificações nela ocorrentes 
serão averbadas à margem, com as mesmas for-
malidades.

611.	 Uma sociedade empresária atuante no mercado 
imobiliário, com sede e principal estabelecimento na 
cidade de Pedro Afonso, obteve concessão de sua 
recuperação judicial. Diante da necessidade de alie-
nação de bens do ativo permanente, não relacionados 
previamente no plano de recuperação, foi convocada 
assembleia geral de credores. A proposta de aliena-
ção foi aprovada em razão do voto decisivo da credora 
Tuntum Imperatriz Representações Ltda., cujo sócio 
majoritário tem participação de 25% no capital da so-
ciedade recuperanda.

Com base nas disposições da Lei n. 11.101/2005 (Lei 
de Falências e Recuperação Judicial de Empresas), 
assinale a afirmativa correta.
a.	 A decisão é nula de pleno direito, pois a pretensão 

de alienação de bens do ativo permanente, não re-
lacionados no plano, enseja a convolação da recu-
peração judicial em falência.

b.	 A autorização para a alienação de bens do ativo 
permanente, não relacionados no plano de recu-
peração judicial, é uma prerrogativa exclusiva do 
administrador judicial.

c.	 O voto de Tuntum Imperatriz Representações Ltda. 
não poderia ter sido considerado para fins de veri-
ficação do quorum de instalação e de deliberação 
da assembleia geral.

d.	 A decisão assemblear é anulável, pois a sociedade 
Tuntum Imperatriz Representações Ltda. como cre-
dora, não poderia ter participado da assembleia geral.

612.	 Um cheque no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) foi 
sacado em 15 de agosto de 2012, na praça de San-
tana, Estado do Amapá, para pagamento no mesmo 
local de emissão. Dez dias após o saque, o benefici-
ário endossou o título para Ferreira Gomes. Este, no 
mesmo dia, apresentou o cheque ao sacado para pa-
gamento, mas houve devolução ao apresentante por 
insuficiência de fundos, mediante declaração do saca-
do no verso do cheque.

Com base nas informações contidas no enunciado e 
nas disposições da Lei n. 7.357/1985 (Lei do Cheque), 
assinale a afirmativa incorreta.
a.	 O apresentante, diante da devolução do cheque, 

deverá levar o título a protesto por falta de paga-
mento, requisito essencial à propositura da ação 
executiva em face do endossante.

b.	 O emitente do cheque, durante ou após o prazo de 
apresentação, poderá fazer sustar seu pagamento 
mediante aviso escrito dirigido ao sacado, fundado 
em relevante razão de direito.

c.	 O prazo de apresentação do cheque ao sacado 
para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da 
data de emissão, quando o lugar de emissão for o 
mesmo do de pagamento.

d.	 O portador, apresentado o cheque e não realizado 
seu pagamento, deverá promover a ação executiva 
em face do emitente em até 6 (seis) meses após a 
expiração do prazo de apresentação.

613.	 O arresto e o sequestro constituem procedimentos 
cautelares específicos. Portanto, constituem medidas 
concedidas mediante cognição sumária, nas quais o 
juiz, para a sua concessão, deve verificar a existência 
de fumus boni iuris e periculum in mora.

No que tange a estas medidas cautelares, assinale a 
afirmativa
incorreta.
a.	 O arresto busca garantir a efetividade da futura 

execução de pagar quantia certa, consistindo na 
apreensão de bens indeterminados do patrimônio 
do devedor.

b.	 No sequestro, considerando que o objetivo é asse-
gurar a entrega de coisa, sempre haverá certeza 
sobre quem é o dono da coisa. Ou seja, no seques-
tro a coisa não é e nunca será litigiosa.

c.	 A futura execução garantida pelo sequestro não 
precisa ser desenvolvida, necessariamente, por 
meio de processo autônomo, sendo admitida que 
esta seja desenvolvida através de mera fase pro-
cedimental (cumprimento de sentença).

d.	 O sequestro tem por objetivo assegurar a eficácia 
de futura execução para a entrega de coisa, con-
sistindo na busca e apreensão de determinado 
bem do patrimônio do requerido.

614.	 A respeito do fenômeno processual do litisconsórcio, 
que consiste na pluralidade de sujeitos ocupando um 
ou ambos os polos da relação jurídica para litigar em 
conjunto no mesmo processo, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Não constitui fundamento para a formação de litis-

consórcio a ocorrência de afinidade de questões 
por um ponto em comum de fato ou de direito.

b.	 O juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário 
quanto ao número de litigantes quando este com-
prometer a rápida solução do litígio ou dificultar a 
defesa.

c.	 Na sistemática dos Juizados Especiais Cíveis não 
se admitirá a formação de litisconsórcio como for-
ma de prestigiar uma prestação jurisdicional mais 
célere e simplificada.

d.	 Quando os litisconsortes tiverem diferentes procu-
radores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos 
para contestar, para recorrer e, de modo geral, 
para falar nos autos.
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615.	 No processo de execução, cabe ao credor instruir a 
petição inicial com o título extrajudicial, com o demons-
trativo do crédito atualizado, comprovando tratar-se de 
crédito líquido, e a prova de que se operou a condição 
ou termo, tornando-o exigível.

Sobre a temática, assinale a afirmativa correta.
a.	 Na execução por quantia certa com devedor sol-

vente, cabe ao executado indicar os bens a serem 
penhorados.

b.	 A expropriação segue, necessariamente, a seguin-
te ordem legal: alienação em hasta pública, aliena-
ção por iniciativa particular e adjudicação em favor 
do exequente.

c.	 O juiz pode determinar de ofício, e a qualquer mo-
mento, a intimação do executado para indicar bens 
passíveis de penhora.

d.	 Se admite, no processo de execução, a citação 
pelo correio, por oficial de justiça e por edital.

616.	 Maria e Pedro, demandados em ação em trâmite sob 
o rito sumário, são intimados, por seus respectivos 
procuradores, da sentença de procedência do pedido. 
No 23º dia seguinte à intimação, Maria ingressa com 
recurso de apelação.

Considerando os critérios quanto à tempestividade e 
efeitos, é correto afirmar que o recurso será
a.	 inadmitido por restar extemporâneo e a decisão 

competirá ao juízo ad quem.
b.	 recebido apenas no efeito devolutivo, já que inca-

bível a atribuição do duplo efeito para o recurso em 
tela, tempestivo.

c.	 declarado intempestivo pelo juízo a quo, que dei-
xará de intimar o recorrido a apresentar suas con-
trarrazões.

d.	 admitido por restar tempestivo e recebido no duplo 
efeito, em regra, face à natureza do recurso, salvo 
exceções legais.

617.	 “Toda pessoa que se acha no exercício dos seus di-
reitos tem capacidade para estar em juízo”, estabele-
ce o Código de Processo Civil, e os incapazes serão 
assistidos ou representados por seus pais, tutores ou 
curadores.

A respeito do tema estão corretas as afirmativas a se-
guir, à exceção de uma. Assinale-a.
a.	 O curador especial, nomeado em caso de execu-

tado citado com hora certa revel, tem legitimidade 
para opor embargos à execução.

b.	 Ao curador especial não se aplica o ônus da im-
pugnação especificada dos fatos articulados pelo 
autor.

c.	 O juiz dará curador especial ao réu revel citado por 
edital, mas não àquele citado com hora certa.

d.	 O juiz dará curador especial ao incapaz, ainda que 
tenha representante legal, quando houver colisão 
de interesses entre este e o representado.

618.	 Os critérios relativos de fixação de competência podem 
ser alterados pela ocorrência de alguns fenômenos pro-
cessuais. Uma das situações que pode levar à modifi-
cação da competência, quando fixada com base em cri-
térios relativos, é a ocorrência da chamada continência.

Assinale a alternativa que descreve, corretamente, 
continência.
a.	 Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações, 

quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.
b.	 Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações 

quando há identidade quanto às partes e à causa 
de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, 
abrange o das outras.

c.	 Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações 
quando há entre elas identidade de partes, de cau-
sa de pedir e de pedido e todas tramitam em dife-
rentes juízos simultaneamente.

d.	 Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações 
quando possuem pedidos que, somados, não ultra-
passam o valor de sessenta salários mínimos.

619.	 O Art. 33 da Lei n. 11.343/06 (Lei Antidrogas) diz: “Im-
portar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, ad-
quirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, 
transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, minis-
trar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar. Pena – reclusão 
de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.”

Analisando o dispositivo acima, pode-se perceber que 
nele não estão inseridas as espécies de drogas não 
autorizadas ou que se encontram em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.

Dessa forma, é correto afirmar que se trata de uma 
norma penal
a.	 em branco homogênea.
b.	 em branco heterogênea.
c.	 incompleta (ou secundariamente remetida).
d.	 em branco inversa (ou ao avesso).

620.	 Para aferição da inimputabilidade por doença mental 
ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, 
assinale a alternativa que indica o critério adotado pelo 
Código Penal vigente.
a.	 Biológico.
b.	 Psicológico.
c.	 Psiquiátrico.
d.	 Biopsicológico.

621.	 Helena, condenada a pena privativa de liberdade, so-
fre, no curso da execução da referida pena, superveni-
ência de doença mental. Nesse caso, o juiz da execu-
ção, verificando que a enfermidade mental tem caráter 
permanente, deverá
a.	 aplicar o Art. 41, do CP, que assim dispõe, verbis: 

“ O condenado a quem sobrevém doença mental 
deve ser recolhido a hospital de custódia e trata-
mento psiquiátrico ou, à falta, a outro estabeleci-
mento adequado.”
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b.	 aplicar o Art. 97, do CP, que assim dispõe, verbis: 
“ Se o agente for inimputável, o juiz determinará 
sua internação (Art. 26). Se, todavia, o fato previsto 
como crime for punível com detenção, poderá o juiz 
submetê-lo a tratamento ambulatorial.”

c.	 aplicar o Art. 183 da LEP (Lei n. 7.210/84), que as-
sim dispõe, verbis: “Quando, no curso da execução 
da pena privativa de liberdade, sobrevier doença 
mental ou perturbação da saúde mental, o Juiz, 
de Ofício, a requerimento do Ministério Público, da 
Defensoria Pública ou da autoridade administrati-
va, poderá determinar a substituição da pena por 
medida de segurança.”

d.	 aplicar o Art. 108 da LEP (Lei n. 7.210/84), que as-
sim dispõe, verbis: “O condenado a quem sobrevier 
doença mental será internado em Hospital de Cus-
tódia e Tratamento Psiquiátrico”.

622.	 Débora estava em uma festa com seu namorado Edu-
ardo e algumas amigas quando percebeu que Cami-
la, colega de faculdade, insinuava-se para Eduardo. 
Cega de raiva, Débora esperou que Camila fosse ao 
banheiro e a seguiu. Chegando lá e percebendo que 
estavam sozinhas no recinto, Débora desferiu vários 
tapas no rosto de Camila, causando-lhe lesões corpo-
rais de natureza leve. Camila, por sua vez, atordoada 
com o acontecido, somente deu por si quando Débora 
já estava saindo do banheiro, vangloriando-se da surra 
dada. Neste momento, com ódio de sua algoz, Camila 
levanta-se do chão, agarra Débora pelos cabelos e a 
golpeia com uma tesourinha de unha que carregava na 
bolsa, causando-lhe lesões de natureza grave.

Com relação à conduta de Camila, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 Agiu em legítima defesa.
b.	 Agiu em legítima defesa, mas deverá responder 

pelo excesso doloso.
c.	 Ficará isenta de pena por inexigibilidade de con-

duta diversa.
d.	 Praticou crime de lesão corporal de natureza gra-

ve, mas poderá ter a pena diminuída.

623.	 No ano de 2005, Pierre, jovem francês residente na 
Bulgária, atentou contra a vida do então presidente do 
Brasil que, na ocasião, visitava o referido país. Devi-
damente processado, segundo as leis locais, Pierre foi 
absolvido.

Considerando apenas os dados descritos, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Não é aplicável a lei penal brasileira, pois como 

Pierre foi absolvido no estrangeiro, não ficou sa-
tisfeita uma das exigências previstas à hipótese de 
extraterritorialidade condicionada.

b.	 É aplicável a lei penal brasileira, pois o caso narra-
do traz hipótese de extraterritorialidade incondicio-
nada, exigindo- se, apenas, que o fato não tenha 
sido alcançado por nenhuma causa extintiva de 
punibilidade no estrangeiro.

c.	 É aplicável a lei penal brasileira, pois o caso narra-
do traz hipótese de extraterritorialidade incondicio-
nada, sendo irrelevante o fato de ter sido o agente 
absolvido no estrangeiro.

d.	 Não é aplicável a lei penal brasileira, pois como o 
agente é estrangeiro e a conduta foi praticada em ter-
ritório também estrangeiro, as exigências relativas à 
extraterritorialidade condicionada não foram satisfeitas.

624.	 Sofia decide matar sua mãe. Para tanto, pede ajuda a 
Lara, amiga de longa data, com quem debate a melhor 
maneira de executar o crime, o melhor horário, local 
etc. Após longas discussões de como poderia executar 
seu intento da forma mais eficiente possível, a fim de 
não deixar nenhuma pista, Sofia pede emprestado a 
Lara um facão. A amiga prontamente atende ao pedi-
do. Sofia despede-se agradecendo a ajuda e diz que, 
se tudo correr conforme o planejado, executará o ho-
micídio naquele mesmo dia e assim o faz. No entanto, 
apesar dos cuidados, tudo é descoberto pela polícia.

A respeito do caso narrado e de acordo com a teoria 
restritiva da autoria, assinale a afirmativa correta.
a.	 Sofia é a autora do delito e deve responder por ho-

micídio com a agravante de o crime ter sido pratica-
do contra ascendente. Lara, por sua vez, é apenas 
partícipe do crime e deve responder por homicídio, 
sem a presença da circunstância agravante.

b.	 Sofia e Lara devem ser consideradas coautoras do 
crime de homicídio, incidindo, para ambas, a cir-
cunstância agravante de ter sido, o crime, pratica-
do contra ascendente.

c.	 Sofia e Lara devem ser consideradas coautoras 
do crime de homicídio. Todavia, a agravante de ter 
sido, o crime, praticado contra ascendente somen-
te incide em relação à Sofia.

d.	 Sofia é a autora do delito e deve responder por ho-
micídio com a agravante de ter sido, o crime, prati-
cado contra ascendente. Lara, por sua vez, é ape-
nas partícipe do crime, mas a agravante também 
lhe será aplicada.

625.	 Quanto ao julgamento pelo Tribunal do Júri, assinale a 
afirmativa incorreta.
a.	 As partes não poderão fazer referência, em ple-

nário, à decisão de pronúncia, às decisões pos-
teriores que julgaram admissível a acusação ou à 
determinação do uso de algemas como argumento 
de autoridade que beneficiem ou prejudiquem o 
acusado.

b.	 Durante o julgamento, não será permitida a leitura 
de documento ou a exibição de objeto que não tiver 
sido juntado aos autos com a antecedência mínima 
de três dias úteis, dando-se ciência à outra parte.

c.	 Durante os debates em Plenário, os jurados pode-
rão solicitar ao orador, por intermédio do juiz-presi-
dente do Tribunal do Júri, que esclareça algum fato 
por ele alegado em sua tese.

d.	 Se a verificação de qualquer fato, reconhecida 
como essencial para o julgamento da causa, não 
puder ser realizada imediatamente, o juiz-presi-
dente determinará que o Conselho de Sentença se 
recolha à sala secreta, ordenando a realização das 
diligências entendidas necessárias.
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626.	 Frida foi condenada pela prática de determinado cri-
me. Como nenhuma das partes interpôs recurso da 
sentença condenatória, tal decisão transitou em jul-
gado, definitivamente, dentro de pouco tempo. Pablo, 
esposo de Frida, sempre soube da inocência de sua 
consorte, mas somente após a condenação definitiva 
é que conseguiu reunir as provas necessárias para 
inocentá-la. Ocorre que Frida não deseja vivenciar 
novamente a angústia de estar perante o Judiciário, 
preferindo encarar sua condenação injusta como um 
meio de tornar-se uma pessoa melhor.

Nesse sentido, tomando-se por base o caso apresen-
tado e a medida cabível à espécie, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 Pablo pode ingressar com revisão criminal em fa-

vor de Frida, ainda que sem a concordância desta.
b.	 Caso Frida tivesse sido absolvida com base em fal-

ta de provas, seria possível ingressar com revisão 
criminal para pedir a mudança do fundamento da 
absolvição.

c.	 Da decisão que julga a revisão criminal são cabí-
veis, por exemplo, embargos de declaração, mas 
não cabe apelação.

d.	 Caso a sentença dada à Frida, no caso concreto, 
a tivesse condenado mas, ao mesmo tempo, re-
conhecido a prescrição da pretensão executória, 
seria incabível revisão criminal.

627.	 De acordo com a doutrina, recurso é todo meio vo-
luntário de impugnação apto a propiciar ao recorrente 
resultado mais vantajoso. Em alguns casos, fenôme-
nos processuais impedem o caminho natural de um 
recurso. Quando a parte se manifesta, esclarecendo 
que não deseja recorrer, estamos diante do fenômeno 
processual conhecido como
a.	 preclusão.
b.	 desistência.
c.	 deserção.
d.	 renúncia.

628.	 A Lei n. 9.099/95 modificou a espécie de ação penal 
para os crimes de lesão corporal leve e culposa. De 
acordo com o Art. 88 da referida lei, tais delitos pas-
saram a ser de ação penal pública condicionada à 
representação. Tratando-se de questão relativa à Lei 
Processual Penal no Tempo, assinale a alternativa que 
corretamente expõe a regra a ser aplicada para pro-
cessos em curso que não haviam transitado em julga-
do quando da alteração legislativa.
a.	 Aplica-se a regra do Direito Penal de retroagir a lei, 

por ser norma mais benigna.
b.	 Aplica-se a regra do Direito Processual de imedia-

tidade, em que a lei é aplicada no momento em 
que entra em vigor, sem que se questione se mais 
gravosa ou não.

c.	 Aplica-se a regra do Direito Penal de irretroativida-
de da lei, por ser norma mais gravosa.

d.	 Aplica-se a regra do Direito Processual de imediati-
dade, em que a lei é aplicada no momento em que 
entra em vigor, devendo-se questionar se a novatio 
legis é mais gravosa ou não.

629.	 Em um processo em que se apura a prática dos delitos 
de supressão de tributo e evasão de divisas, o Juiz Fe-
deral da 4ª Vara Federal Criminal de Arroizinho deter-
mina a expedição de carta rogatória para os Estados 
Unidos da América, a fim de que seja interrogado o réu 
Mário. Em cumprimento à carta, o tribunal americano 
realiza o interrogatório do réu e devolve o procedimen-
to à Justiça Brasileira, a 4ª Vara Federal Criminal. O 
advogado de defesa de Mário, ao se deparar com o 
teor do ato praticado, requer que o mesmo seja decla-
rado nulo, tendo em vista que não foram obedecidas 
as garantias processuais brasileiras para o réu.

Exclusivamente sobre o ponto de vista da Lei Proces-
sual no Espaço, a alegação do advogado está correta?
a.	 Sim, pois no processo penal vigora o princípio da ex-

traterritorialidade, já que as normas processuais bra-
sileiras podem ser aplicadas fora do território nacional.

b.	 Não, pois no processo penal vigora o princípio da 
territorialidade, já que as normas processuais bra-
sileiras só se aplicam no território nacional.

c.	 Sim, pois no processo penal vigora o princípio da 
territorialidade, já que as normas processuais bra-
sileiras podem ser aplicadas em qualquer território.

d.	 Não, pois no processo penal vigora o princípio da 
extraterritorialidade, já que as normas processuais 
brasileiras podem ser aplicas fora no território na-
cional.

630.	 Rodrigo foi admitido pela empresa Dona Confecções, 
a título de experiência, por 45 dias. No 35º dia após a 
admissão, Rodrigo foi vítima de um acidente do traba-
lho de média proporção, que o obrigou ao afastamento 
por 18 dias. De acordo com o entendimento do TST:
a.	 Rodrigo não poderá ser dispensado pois, em razão 

do acidente do trabalho, possui garantia no empre-
go, mesmo no caso de contrato a termo.

b.	 O contrato poderá ser rompido porque foi realizado 
por prazo determinado, de forma que nenhum fator, 
por mais relevante que seja, poderá elastecê-lo.

c.	 Rodrigo poderá ser desligado porque a natureza ju-
rídica da ruptura não será resilição unilateral, mas 
caducidade contratual, que é outra modalidade de 
rompimento.

d.	 Rodrigo não pode ter o contrato rompido no termo 
final, pois em razão do acidente do trabalho sofrido, 
terá garantia no emprego até 5 meses após o retor-
no, conforme Lei previdenciária.

631.	 A empresa Gomes Sardinha Móveis Ltda. é procura-
da por um jovem portador de deficiência, que tem 30 
anos, e deseja ser contratado como aprendiz de mar-
ceneiro. A empresa tem dúvida sobre a possibilidade 
legal dessa contratação.

A partir do caso relatado, assinale a afirmativa correta.
a.	 Não se aplica a idade máxima ao aprendiz portador 

de deficiência, de modo que a contratação é pos-
sível.

b.	 A idade máxima do aprendiz é de 24 anos, não ha-
vendo exceção, pelo que não é possível a contra-
tação.
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c.	 Havendo autorização da Superintendência Regio-
nal do Trabalho, o jovem poderá ser contratado 
como aprendiz, haja vista sua situação especial.

d.	 Não existe idade máxima para a contratação de 
aprendizes, daí porque, em qualquer hipótese, a 
admissão é possível.

632.	 Paulo, motorista de ônibus, mantém contrato de traba-
lho com a empresa Transporte Seguro S/A, no qual há 
estipulação escrita de que o motorista envolvido em 
acidente de trânsito será descontado pelas avarias e 
prejuízos causados. Em um dia comum, Paulo ultra-
passou o sinal vermelho e colidiu com veículo que vi-
nha do outro lado do cruzamento. Não houve vítimas, 
mas os veículos ficaram impedidos de trafegar em ra-
zão das avarias e o coletivo foi multado por avanço 
de sinal. A empresa entendeu por bem descontar do 
salário de Paulo o conserto do ônibus, bem como as 
despesas com o conserto do veículo de passeio.

Diante disso, assinale a afirmativa correta.
a.	 A empresa agiu de forma incorreta, pois não pode-

ria descontar nada de Paulo, dado o princípio da 
intangibilidade salarial.

b.	 A empresa agiu de forma incorreta, pois só poderia 
descontar um dos danos, pois todos os descontos 
acarretaram bis in idem.

c.	 A empresa agiu corretamente, pois Paulo agiu com 
culpa e havia previsão contratual para tanto.

d.	 A empresa agiu de forma incorreta, pois não houve 
dolo por parte do empregado e é dela o risco do 
negócio. Logo, o desconto é descabido.

633.	 Marco Aurélio é advogado empregado em um escritório 
de advocacia, com CTPS assinada, tendo acertado na 
contratação a dedicação exclusiva. Num determinado 
mês, Marco cumpriu jornada de 2ª a 6ª feira das 12:00 
às 21:00 h com intervalo de uma hora para refeição.

Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Não haverá pagamento de adicional noturno por-

que a jornada não ultrapassou as 22:00 h
b.	 Marco tem direito ao adicional noturno de 25% so-

bre a jornada compreendida entre 20:00 e 21:00 h
c.	 Marco tem direito a horas extra, sendo assim re-

putadas as que ultrapassam a 4ª hora diária, com 
acréscimo de 50%.

d.	 Marco tem direito ao adicional noturno de 20% so-
bre a jornada compreendida entre 20:00 e 21:00 h

634.	 Félix trabalhou na empresa Só Patinhas Pet Shop de 
03.01.2011 a 15.06.2011, quando recebeu aviso pré-
vio indenizado. Em 10.07.2013 procurou a comissão 
de conciliação prévia de sua categoria, reclamando 
contra a ausência de pagamento de algumas horas 
extras. A sessão foi designada para 20.07.2013, mas 
a empresa não compareceu. Munido de declaração 
neste sentido, Félix ajuizou reclamação trabalhista em 
22.07.2013 postulando as referidas horas extraordiná-
rias. Em defesa, a ré arguiu prescrição bienal.

A partir dessa situação, assinale a afirmativa correta.
a.	 Ocorreu prescrição porque a ação foi ajuizada 

após dois anos do rompimento do contrato.
b.	 Não se cogita de prescrição no caso apresentado, 

pois com o ajuizamento da demanda perante a Co-
missão de Conciliação Prévia, o prazo prescricional 
foi suspenso.

c.	 Está prescrito porque o período do aviso prévio não 
é computado para a contagem de prescrição, pois 
foi indenizado, e a apresentação de demanda na 
Comissão de Conciliação Prévia não gera qualquer 
efeito.

d.	 Não se cogita de prescrição no caso apresentado, 
pois com o ajuizamento da demanda perante a Co-
missão de Conciliação Prévia, o prazo foi interrom-
pido.

635.	 Bernardo é contratado a título de experiência para 
exercer a função de auxiliar de almoxarife, com prazo 
de 60 dias. Em seu contrato consta uma cláusula as-
securatória do direito recíproco de rescisão. Quarenta 
dias depois do início do contrato, a empresa manifes-
ta desejo de não mais permanecer com Bernardo em 
seus quadros.

Diante disso, e considerando a legislação de regência, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 Bernardo não terá direito a qualquer indenização 

por tratar-se de contrato de experiência, de modo 
que sabia que a qualquer momento poderia ter o 
pacto rompido.

b.	 Bernardo terá direito de receber aviso prévio e sua 
integração para todos os fins, além dos proporcio-
nais de 13º salário, férias acrescidas de 1/3, saque 
do FGTS e indenização de 40% sobre o FGTS.

c.	 Bernardo receberá como indenização metade dos 
dias que faltavam para o término do contrato – 20 
dias -, além dos proporcionais de 13º salário e fé-
rias acrescidas de 1/3. Poderá ainda sacar o FGTS, 
mas sem direito à indenização de 40%.

d.	 A empresa será obrigada a ressarcir Bernardo 
dos prejuízos que a este deu causa, além de ser 
obrigada a pagar, pela metade, todos os direitos 
como se fosse uma dispensa sem justa causa – 
aviso prévio, 13º proporcional, férias proporcionais 
acrescidas de 1/3 e 20% sobre o FGTS.

636.	 Um determinado trabalhador ajuizou uma reclamação 
trabalhista e, na data designada, faltou injustificada-
mente à audiência. Seu advogado requereu o desen-
tranhamento dos documentos, no que foi atendido. 
Dois meses depois, apresentou a mesma reclamação, 
mas posteriormente resolve desistir dela em mesa de 
audiência, o que foi homologado pelo magistrado, sen-
do extinto o processo sem resolução do mérito.

Caso queira ajuizar uma nova ação, o trabalhador
a.	 terá de aguardar o prazo de seis meses, pois con-

tra ele será aplicada a pena de perempção.
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b.	 poderá ajuizar a nova ação de imediato, contanto 
que pague o valor de uma multa que será arbitrada 
pelo juiz.

c.	 não precisará aguardar nenhum prazo para ajuizar 
nova ação.

d.	 deverá aguardar seis meses para ajuizar ação con-
tra aquele empregador, mas não para outros que 
porventura venha a ter.

637.	 Após trabalhar como empregado durante 6 meses, 
Paulo ajuizou reclamação trabalhista em face de sua 
ex- empregadora, a empresa Alfa Beta Ltda., preten-
dendo horas extras, nulidade do pedido de demissão 
por coação, além de adicional de insalubridade. Na 
primeira audiência o feito foi contestado, negando a 
ré o trabalho extraordinário, a coação e a atividade in-
salubre. Foram juntados controles de ponto e carta de 
próprio punho de Paulo pedindo demissão, documen-
tos estes que foram impugnados pelo autor. Não foi 
produzida a prova técnica (perícia).
Para a audiência de prosseguimento, as partes esta-
vam intimadas pessoalmente para depoimentos pes-
soais, sob pena de confissão, mas não compareceram, 
estando presentes apenas os advogados. Declarando 
as partes que não têm outras provas a produzir, o Juiz 
encerrou a fase de instrução, seguindo o processo 
concluso para sentença.

Com base nestas considerações, analise a distribuição 
do ônus da prova e assinale a afirmativa correta.
a.	 A ausência das partes gera a confissão ficta recí-

proca, devendo ser aplicada a regra de que para os 
fatos constitutivos cabe o ônus da prova ao autor, 
e para os extintivos, modificativos e impeditivos, o 
ônus será do réu. Assim, todos os pedidos deverão 
ser julgados improcedentes.

b.	 Não há confissão em razão da presença dos advo-
gados. Mas não havendo outras provas, os pedi-
dos deverão ser julgados improcedentes.

c.	 Em razão da confissão, presumem-se verdadeiros 
os fatos alegados. Tal aliado ao princípio da pro-
teção ao hipossuficiente leva à presunção de que 
Paulo foi coagido a pedir demissão, trabalhava ex-
traordinariamente e faz jus ao adicional de insalu-
bridade. Logo, os pedidos procedem.

d.	 Em razão da confissão, os pedidos de horas ex-
tras e nulidade do pedido de demissão procedem. 
Porém, improcede o de adicional de insalubridade, 
pois necessária a prova pericial para configurar o 
grau de insalubridade. Logo, este pleito improcede.

638.	 Ícaro, piloto de avião, foi empregado da empresa Vo-
eAlto Linhas Aéreas S/A de 12 de maio de 2010 a 20 
de abril de 2012. Ao ser dispensado, deixou de receber 
parte de seus haveres trabalhistas da extinção, razão 
pela qual ajuizou reclamação trabalhista. A audiência 
foi designada para 10/10/2013. Porém, nessa data Íca-
ro estaria fora do país, já que necessitado de emprego 
e com a escassez do mercado nacional, empregou-se 
como piloto na China, onde reside, e não faz voos para 

o Brasil. Você é o advogado de Ícaro que, naturalmen-
te, tem pressa em receber seus direitos sonegados.
Assinale a alternativa que indica a medida legal a ser 
adotada para o mais rápido desenrolar do processo.
a.	 Deverá ser requerido o adiamento da audiência 

sem data posterior e, tão logo Ícaro informe quan-
do poderá estar no Brasil, será requerido ao juiz a 
designação da realização da audiência.

b.	 Como advogado de Ícaro você deverá ter procu-
ração com poderes especiais para representá-lo e 
assisti-lo em audiência suprindo assim a ausência.

c.	 Tendo em vista tratar-se de motivo relevante, e es-
tar devidamente comprovado, Ícaro poderá fazer-se 
representar por outro empregado de mesma profis-
são ou por seu sindicato de classe.

d.	 Tendo em vista tratar-se de motivo poderoso, e es-
tar devidamente comprovado, Ícaro poderá fazer-se 
representar por membro de sua família ou outro em-
pregado da mesma empresa empregadora.

639.	 Tendo em vista a proximidade de realização de grande 
evento na área de esportes, a cidade de Tribobó do 
Oeste decidiu reformar seu estádio de futebol. Para 
tanto, após licitação, contratou a empresa Alfa Ltda. 
para executar a reforma no prazo de um ano. Faltando 
dois meses para a conclusão da obra e a realização do 
mega evento, os operários entraram em greve parali-
sando os trabalhos integralmente.

Diante destes fatos, assinale a afirmativa que se co-
aduna com a legitimidade ativa para instauração do 
dissídio coletivo.
a.	 Tanto a empresa Alfa Ltda. como o Sindicato da 

categoria dos empregados poderá instaurar a ins-
tância, sendo o ato privativo das partes litigantes.

b.	 Apenas o Sindicado dos Empregados poderá re-
querer a instauração do dissídio coletivo, já que se 
trata do sujeito ativo no caso de greve, sendo a em-
presa Alfa ré no processo.

c.	 Por haver interesse público a legitimidade ativa é ex-
clusiva da empresa e do sindicato, bem como do Mi-
nistério Público do Trabalho, em caráter excepcional.

d.	 O dissídio poderá ser instaurado pelas partes por re-
presentação escrita ao Presidente do Tribunal; bem 
como por iniciativa do próprio Presidente e, ainda, 
por requerimento do Ministério Público do Trabalho.

640.	 No acordo coletivo em vigor firmado pela empresa Plu-
ma Comércio de Óculos Ltda. existe uma cláusula na 
qual os seus empregados podem adquirir as mercado-
rias lá produzidas a preço de custo. Emerson, empre-
gado desta firma, pretendia comprar um par de óculos, 
mas o empregador exigiu que ele pagasse também o 
valor da margem mínima de lucro do comércio local.
Diante do ocorrido, assinale a alternativa que contem-
pla a ação que, de acordo com a CLT, deverá ser ajui-
zada por Emerson para fazer prevalecer o seu direito.
a.	 Execução de Título Extrajudicial.
b.	 Mandado de Segurança.
c.	 Ação de Cumprimento.
d.	 Ação Monitória.
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XII – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

641.	 O advogado João foi contratado por José para atuar 
em determinada ação indenizatória. Ao ter vista dos 
autos em cartório, percebeu que José já estava repre-
sentado por outro advogado na causa. Mesmo assim, 
considerando que já havia celebrado contrato com 
José, mas sem contatar o advogado que se encontra-
va até então constituído, apresentou petição requeren-
do juntada da procuração pela qual José lhe outorgara 
poderes para atuar na causa, bem como a retirada dos 
autos em carga, para que pudesse examiná-los com 
profundidade em seu escritório.

Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O advogado João não cometeu infração disciplinar, 

pois apenas requereu a juntada de procuração e 
realizou carga dos autos do processo, sem apre-
sentar petição com conteúdo relevante para o des-
linde da controvérsia.

b.	 O advogado João cometeu infração disciplinar, não 
por ter requerido a juntada de procuração nos au-
tos, mas sim por ter realizado carga dos autos do 
processo em que já havia advogado constituído.

c.	 O advogado João não cometeu infração disciplinar, 
pois, ao requerer a juntada da procuração nos au-
tos, já havia celebrado contrato com José.

d.	 O advogado João cometeu infração disciplinar 
prevista no Código de Ética e Disciplina da OAB, 
pois não pode aceitar procuração de quem já tenha 
patrono constituído, sem prévio conhecimento do 
mesmo.

642.	 Eugênio é advogado contratado pela empresa Ônibus 
e Ônibus Ltda. Na empresa ele é responsável pelas 
defesas em ações que pleiteiam o reconhecimento da 
responsabilidade civil da sua cliente e dos seus pre-
postos. O contrato de honorários venceu em 2010 e 
não foi renovado. Em dificuldades financeiras, a em-
presa não pagou os honorários devidos.

O termo inicial para a contagem do prazo para a pres-
crição da pretensão de cobrança dos honorários advo-
catícios, observado o disposto no Estatuto da Advoca-
cia, ocorre a partir da
a.	 última tentativa de conciliação.
b.	 data fixada pelo Juiz.
c.	 última prestação de serviço.
d.	 data do vencimento do contrato.

643.	 Ângelo, comandante das Forças Especiais do Estado 
“B”, é curioso em relação às normas jurídicas, cuja 
aplicação acompanha na seara castrense, já tendo 
atuado em órgãos julgadores na sua esfera de atua-
ção. Mantendo a sua atividade militar, obtém autoriza-
ção especial para realizar curso de Direito, no turno da 
noite, em universidade pública, à qual teve acesso pelo 
processo seletivo regular de provas.

Ângelo consegue obter avaliação favorável em todas 
as disciplinas até alcançar o período em que o está-
gio é permitido. Ele pleiteia sua inscrição no quadro de 
estagiários da OAB e que o mesmo seja realizado na 
Justiça Militar.

Com base no caso narrado, nos termos do Estatuto da 
Advocacia, assinale a afirmativa correta.
a.	 O estágio é permitido, desde que ocorra perante a 

Justiça Militar especializada.
b.	 O estágio é permitido, mas, por tratar-se de função 

incompatível, é vedada a inscrição na OAB.
c.	 O estágio poderá ocorrer, mediante autorização es-

pecial da Força Armada respectiva.
d.	 O estágio possui uma categoria especial que limita 

a atuação em determinados processos.

644.	 Fernanda, advogada regularmente inscrita nos qua-
dros da OAB, atua, individualmente, sem sócios, em 
seu escritório situado no centro da cidade “Z”, onde 
recebe os seus clientes para atividades de assessoria 
e consultoria, atuando também no contencioso cível, 
administrativo e trabalhista.
Em visita de cortesia, recebe sua prima Giselda que, 
estudando Economia, tem acesso a várias pessoas de 
prestigio social, econômico e financeiro, em razão da 
sua atividade como assessora da diretoria de associa-
ção empresarial. Por força desses vínculos, sua prima 
começa a indicar clientes para a advogada, que amplia 
o seu escritório e passa a realizar parcerias com outros 
colegas, diante do aumento das causas a defender. 
Não existe qualquer acordo financeiro entre a advoga-
da e a economista.

Com base na situação descrita, nos termos do Estatu-
to da Advocacia, assinale a afirmativa correta.
a.	 Constitui atividade infracional disciplinar receber 

clientes de pessoa com relação de parentesco e 
prestígio social.

b.	 Constitui atividade corriqueira, não infracional, o re-
lacionamento social com parentes ou não.

c.	 Constitui atividade ilícita por valer-se de parentes 
para obtenção de clientela, mesmo gratuitamente.

d.	 Constitui atividade vedada, uma vez que a clientela 
deve ser formada espontaneamente pelo advoga-
do.

645.	 O escritório Hércules Advogados Associados foi fun-
dado no início do século XX, tendo destacada atuação 
em várias áreas do Direito. O sócio-fundador faleceu 
no limiar do século XXI e os sócios remanescentes 
manifestaram o desejo de manter o nome do advogado 
falecido na razão social da sociedade.
A partir da hipótese sugerida, nos termos do Regula-
mento Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 Falecendo o advogado sócio, determina-se a sua 

exclusão dos registros da sociedade incluindo a ra-
zão social do escritório.
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b.	 Permite-se a manutenção do sócio-fundador nos 
registros do escritório, mediante autorização espe-
cial do plenário da Seccional.

c.	 Havendo previsão no ato constitutivo da sociedade 
de advogados, pode permanecer o nome do sócio 
falecido na razão social.

d.	 Existindo acordo entre o escritório de advocacia, os 
clientes e a Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, é permitida a manutenção do nome do sócio 
falecido.

646.	 Saulo é advogado de Paula em determinada ação de 
natureza cível. Após os trâmites necessários, a postu-
lação vem a ser julgada improcedente. Em decorrência 
de julgamento de recurso, a decisão foi mantida. Saulo 
comunicou o resultado à sua cliente que, tendo toma-
do ciência, manteve-se silente. Houve o trânsito em 
julgado da decisão.

Sob a perspectiva do Código de Ética e Disciplina da 
Advocacia, assinale a afirmativa correta.
a.	 Após o trânsito em julgado, o mandato conferido ao 

advogado continua a ser cumprido.
b.	 O mandato conferido ao advogado não cessa mes-

mo depois de concluída a causa.
c.	 O resultado infrutífero da causa é considerado 

como quebra do mandato.
d.	 O final da causa presume o cumprimento do man-

dato conferido ao advogado.

647.	 Sobre as competências dos Conselhos Seccionais da 
OAB, assinale a afirmativa correta.
a.	 Ajuizar, após deliberação, ação direta de inconstitu-

cionalidade de leis estaduais em face da Constitui-
ção Estadual e ação direta de inconstitucionalidade 
de leis federais em face da Constituição Federal.

b.	 Ajuizar, após deliberação, mandado de segurança 
coletivo em defesa de seus inscritos, independen-
temente de autorização pessoal dos interessados.

c.	 Ajuizar, independentemente de deliberação, ações 
de indenização contra todos aqueles que ofenderem 
seus inscritos, em razão do exercício da profissão.

d.	 Ajuizar, após deliberação, mandado de injunção, 
em face da Constituição Estadual ou em face da 
Constituição Federal.

648.	 Sobre o desagravo público, assinale a afirmativa correta.
a.	 O advogado poderá ser desagravado quando ofen-

dido no exercício da profissão ou em razão dela, 
desde que faça o requerimento em petição dirigida 
ao Presidente do Conselho Seccional no prazo de 
seis meses, contados a partir da data da realização 
da ofensa.

b.	 O desagravo público depende de concordância do 
advogado ofendido.

c.	 O advogado não pode dispensar o desagravo públi-
co quando o Conselho Seccional decidir promovê-lo.

d.	 O advogado tem direito a ser desagravado, mesmo 
que a ofensa por ele sofrida não guarde relação com o 
exercício da profissão ou de cargo ou função na OAB.

649.	 Joel é Conselheiro do Tribunal de Contas do Municí-
pio J, sendo proprietário de diversos imóveis. Em um 
deles, por força de contrato de locação residencial, ve-
rifica a falta de pagamentos dos alugueres devidos. O 
Conselheiro é Bacharel em Direito, tendo exercido a 
advocacia por vários anos na área imobiliária.

Nesse caso, nos termos do Estatuto da Advocacia, o 
Conselheiro
a.	 poderia atuar como advogado em causa própria.
b.	 deverá contratar advogado para a causa diante da 

situação de incompatibilidade.
c.	 poderia advogar; recomenda-se, contudo, a contra-

tação de advogado.
d.	 está com a sua inscrição como advogado suspen-

sa.

650.	 Isabela é advogada prestigiada, tendo organizado, 
com o correr dos anos, um escritório de advocacia es-
pecializado em Direito Ambiental, com vários advoga-
dos associados. Por sugestão de um deles, edita um 
atualizado boletim de notícias, com informações juris-
prudenciais, doutrinárias, legais e internacionais so-
bre o tema, considerado uma publicação de altíssima 
qualidade, que é distribuído somente aos profissionais 
do escritório. Sabedor da publicação, Eusébio, jovem 
estudante de Direito, que busca direcionar seus estu-
dos para a área ambiental, solicita acesso ao referido 
boletim.

Nos termos do Código de Ética da Advocacia, o bole-
tim de notícias
a.	 deve circular restritivamente entre os profissionais 

do escritório.
b.	 pode ser enviado a qualquer pessoa como forma 

de propaganda.
c.	 pode ser remetido a quem o requerer.
d.	 é considerado como publicidade abusiva e vedado 

ao advogado.

651.	 Considere a seguinte afirmação de Herbert L. A. Hart:
“Seja qual for o processo escolhido, precedente ou 
legislação, para a comunicação de padrões de com-
portamentos, estes, não obstante a facilidade com 
que atuam sobre a grande massa de casos correntes, 
revelar-se-ão como indeterminados em certo ponto 
em que a sua aplicação esteja em questão.” (HART, 
Herbert. O Conceito de Direito. Lisboa: Calouste Gul-
benkian, 1986, p. 141)
Hart admite um grau de indeterminação nos padrões 
de comportamento previstos na legislação e nos pre-
cedentes judiciais. A respeito, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Trata-se do fenômeno chamado na doutrina jurídi-

ca de lacuna material do direito, em que o jurista 
não consegue dar uma resposta com base no pró-
prio direito positivo para uma situação juridicamen-
te relevante.

b.	 Trata-se da textura aberta do direito, expressa por 
meio de regras gerais de conduta, que deve ganhar 
um sentido específico dado pela autoridade com-
petente, à luz do caso concreto.
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c.	 Trata-se da incompletude do ordenamento jurídico 
que, por isso mesmo, deve recorrer aos princípios 
gerais do direito, a fim de promover uma integração 
do direito positivo.

d.	 Trata-se do fenômeno denominado de anomia so-
cial pelos sociólogos do direito, em que existe um 
vácuo de normas jurídicas e a impossibilidade real 
de regulação de conflitos juridicamente relevantes.

652.	 O utilitarismo é uma filosofia moderna que conquistou 
muitos adeptos nos séculos XIX e XX, inclusive no 
pensamento jurídico. As principais características do 
utilitarismo são:
a.	 convencionalismo, consequencialismo e antifunda-

cionalismo.
b.	 consequencialismo, transcendentalismo e funda-

cionalismo.
c.	 convencionalismo,materialismo e fatalismo.
d.	 mecanicismo, fatalismo e antifundacionalismo.

653.	 A Constituição declara que todos podem reunir-se em 
local aberto ao público. Algumas condições para que 
as reuniões se realizem são apresentadas nas alterna-
tivas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a.
a.	 Os participantes não portem armas.
b.	 A reunião seja autorizada pela autoridade compe-

tente.
c.	 A reunião não frustre outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local.
d.	 Os participantes reúnam-se pacificamente.

654.	 O Deputado Federal “Y” foi objeto de extensa inves-
tigação, e diversas reportagens jornalísticas indica-
ram sua participação em fraudes contra a previdência 
social. Além disso, inquéritos da polícia chegaram 
a fortes indícios de diversas práticas criminosas por 
uma quadrilha por ele liderada. O Ministério Público 
ofereceu denúncia contra sete acusados, incluindo o 
parlamentar.

Com relação ao caso apresentado, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 Os deputados federais não podem ser presos em 

hipótese alguma, pois são invioláveis, na forma 
prevista na Constituição da República.

b.	 O processo criminal contra o deputado federal de-
verá tramitar perante o Superior Tribunal de Justiça 
e tem procedimento especial previsto em lei.

c.	 O tribunal competente, recebida denúncia contra o 
deputado federal por crime ocorrido após a diplo-
mação, dará ciência à Câmara dos Deputados, que 
poderá sustar o andamento da ação por iniciativa 
de partido político nela representado e pelo voto da 
maioria de seus membros, até a decisão final.

d.	 Os membros do Congresso Nacional, desde a ex-
pedição do diploma, não poderão ser processados 
criminalmente sem prévia licença de sua Casa; não 
sendo concedida a licença, ficará suspensa a pres-
crição, até o fim do mandato.

655.	 A Constituição da República de 1988 adotou elemen-
tos de federalismo cooperativo e de federalismo dual 
na repartição de competências entre os entes federa-
dos, distribuindo competências exclusivas, privativas, 
comuns e concorrentes. Assim sendo, a respeito da 
organização do Estado estabelecida na Constituição, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas, competindo à lei complementar fixar 
normas de cooperação entre os entes.

b.	 É vedado aos Estados criar códigos tributários 
próprios, uma vez que compete privativamente à 
União legislar sobre direito financeiro e tributário.

c.	 É vedado à União decretar intervenção federal em 
Município localizado em território federal quando 
este não tiver aplicado o mínimo exigido de sua re-
ceita na manutenção e desenvolvimento do ensino.

d.	 Em relação às competências legislativas concor-
rentes da União e dos Estados, havendo norma 
federal e estadual divergentes, deve prevalecer a 
norma federal, que serve de fundamento de valida-
de à norma estadual.

656.	 Nos termos da Constituição Federal, assinale a alter-
nativa que apresenta competência(s) do Superior Tri-
bunal de Justiça.
a.	 Processar e julgar, originariamente, os mandados 

de segurança contra ato do Comandante da Ma-
rinha.

b.	 Julgar as ações contra o Conselho Nacional do Mi-
nistério Público.

c.	 Julgar e processar, originariamente, litígio entre Esta-
do estrangeiro ou organismo internacional e a União, 
os Estados, o Distrito Federal ou os Territórios.

d.	 Julgar, mediante recurso, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida 
julgar válida lei local contestada em face de lei federal.

657.	 João, 29 anos de idade, brasileiro naturalizado desde 
1992, decidiu se candidatar, nas eleições de 2010, ao 
cargo de Deputado Federal, em determinado ente fe-
derativo. Eleito, e após ter tomado posse, foi escolhido 
para Presidir a Câmara dos Deputados.

Com base na hipótese acima, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 João não poderia ter-se candidatado ao cargo de 

Deputado Federal, uma vez que esse é um cargo 
privativo de brasileiro nato.

b.	 João não poderia ser Deputado Federal, mas po-
deria ingressar na carreira diplomática em que não 
é exigido o requisito de ser brasileiro nato.

c.	 João poderia ter-se candidatado ao cargo de Depu-
tado Federal, bem como ser eleito, entretanto, não 
poderia ter sido escolhido Presidente da Câmara 
dos Deputados, eis que esse cargo deve ser exer-
cido por brasileiro nato.

d.	 João não poderia ter-se candidatado ao cargo de 
Deputado Federal, mas poderia ter se candidatado 
ao cargo de Senador da República, mesmo sendo 
brasileiro naturalizado.
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658.	 Acerca do controle de constitucionalidade, assinale a 
alternativa INCORRETA.
a.	 É impossível o esclarecimento de matéria de fato 

em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade.
b.	 A União Nacional dos Estudantes não tem legitimi-

dade para propor Ação Direta de Inconstitucionali-
dade.

c.	 Não se admite a desistência após a propositura da 
Ação Declaratória de Constitucionalidade.

d.	 Os efeitos da decisão que afirma a inconstitucio-
nalidade da norma em sede de Ação Direta de In-
constitucionalidade, em regra, são ex tunc.

659.	 Ana Beatriz procura um escritório de advocacia, 
informando que a Universidade Pública do Estado 
XYZ instituiu, mediante decreto do Governador, uma 
taxa da matrícula no valor de R$ 100,00 (cem) reais, 
para estudantes que possuam renda familiar supe-
rior a 10 (dez) salários mínimos, com a finalidade 
de utilizar esse recurso para subsidiar a moradia de 
alunos de baixa renda, procedentes de Municípios 
distantes.

Diante da indagação de Ana Beatriz sobre a cons-
titucionalidade da cobrança, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A cobrança é constitucional, pois se trata de uma 

política pública de redução das desigualdades.
b.	 A cobrança é constitucional em razão do princípio 

da autonomia universitária, previsto na Constitui-
ção da República.

c.	 A cobrança é inconstitucional, uma vez que a taxa 
de matrícula deveria ser instituída por lei.

d.	 A cobrança é inconstitucional, uma vez que viola 
o imperativo de gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais.

660.	 Segundo informações do Comitê para a Proteção dos 
Jornalistas (CPJ), no Brasil, nos últimos 20 anos, 70% 
dos casos de assassinatos a jornalistas ficaram impu-
nes. O CPJ contabilizou 23 assassinatos entre 1992 
e 2012, sendo quatro ocorreram de janeiro a abril de 
2012. Desse total, quatorze não foram punidos.
Diante desse quadro, sindicatos de jornalistas de vá-
rios estados brasileiros propuseram à Secretaria de 
Direitos Humanos do Governo Federal a federalização 
da investigação desses crimes, porque, segundo es-
ses sindicatos, tais crimes caracterizam graves viola-
ções de Direitos Humanos.
Para que a investigação e o julgamento de tais viola-
ções sejam federalizados é necessário que fique de-
monstrado que se trata de grave violação de Direitos 
Humanos afirmados em Tratados internacionais, dos 
quais o Brasil seja parte e pode, por isso mesmo, res-
ponder diante de instâncias internacionais. Além disso, 
é preciso que
a.	 os familiares das vítimas entrem com o pedido de 

incidente de deslocamento de competência peran-
te o STJ que deve julgá-lo favoravelmente.

b.	 os familiares das vítimas entrem com um mandado 
de segurança perante o STF que deve julgá-lo fa-
voravelmente.

c.	 as autoridades locais entrem com o pedido de inci-
dente de deslocamento de competência perante o 
STJ que deve julgá-lo favoravelmente.

d.	 o Procurador Geral da República entre com o pedi-
do de incidente de deslocamento de competência 
perante o STJ que deve julgá-lo favoravelmente.

661.	 O processo histórico de afirmação dos direitos huma-
nos foi inscrito em importantes documentos, tais como 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do 
Cidadão de 1789 ou mesmo a Constituição Mexicana 
de 1917. Desse processo é possível inferir que os Di-
reitos Humanos são constituídos por, ao menos, duas 
dimensões interdependentes e indivisíveis. São elas:
a.	 Direitos Naturais e Direitos Positivos.
b.	 Direitos Civis e Direitos Políticos.
c.	 Direitos Civis e Políticos e Direitos Econômicos e 

Sociais.
d.	 Direito Público e Direito Privado.

662.	 Um advogado é procurado por um grupo de familia-
res que narraram a ocorrência de tortura e tratamen-
to degradante num presídio estadual. Após constatar 
a denúncia in loco, o advogado levou a situação ao 
conhecimento das autoridades administrativas compe-
tentes que, entretanto, não deram a atenção devida ao 
caso. Em razão disso, o advogado admitiu recorrer à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

A respeito do caso narrado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 A Comissão apenas receberá a denúncia se ficar 

comprovado prévio esgotamento dos recursos in-
ternos.

b.	 A competência para a análise desse caso não é da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos e, 
sim, da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

c.	 A Comissão é competente para receber a denún-
cia, mas apenas por meio de petições individuali-
zadas, a fim de proferir decisões mediante o devido 
processo legal.

d.	 Por se tratar de caso grave e urgente, a Comissão 
pode receber a denúncia e expedir medida caute-
lar para obrigar o Estado a fazer cessar a violação 
ocorrente no presídio.

663.	 A sociedade empresária Airplane Ltda., fabricante de 
aeronaves, sediada na China, celebrou contrato in-
ternacional de compra e venda com a sociedade em-
presária Voe Rápido Ltda, com sede na Argentina. O 
contrato foi celebrado no Japão, em razão de uma feira 
promocional que ali se realizava. Conforme estipula-
do no contrato, as aeronaves deveriam ser entregues 
pela Airplane Ltda., na cidade do Rio de Janeiro, no 
dia 1º de abril de 2011, onde a sociedade Voe Rápido 
Ltda. possui uma filial e realiza a atividade empresarial 
de transporte de passageiros.
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Diante da situação exposta, à luz das regras de Direito 
Internacional Privado veiculadas na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e no estatuto 
processual civil brasileiro (Código de Processo Civil – 
CPC), assinale a afirmativa INCORRETA.
a.	 Não sendo as aeronaves entregues no prazo aven-

çado, o Poder Judiciário brasileiro é competente 
para julgar eventual demanda em que a credora 
postule o cumprimento do contrato.

b.	 No tocante à regência das obrigações, aplica-se, 
no caso vertente, a legislação japonesa.

c.	 O Poder Judiciário Brasileiro não é competente 
para julgar eventual ação por inadimplemento con-
tratual, pois o contrato não foi constituído no Brasil.

d.	 O juiz, não conhecendo a lei estrangeira, pode-
rá exigir de quem a invoca prova do texto e da 
vigência.

664.	 Um agente diplomático comete um crime de homicídio 
no Estado acreditado. A respeito desse caso, assinale 
a afirmativa correta.
a.	 Será julgado no Estado acreditado, pois deve cum-

prir as leis desse Estado.
b.	 Poderá ser julgado pelo Estado acreditado desde 

que o agente renuncie a imunidade de jurisdição.
c.	 Em nenhuma circunstância pode ser julgado pelo 

Estado acreditado.
d.	 Poderá ser julgado pelo Estado acreditado, desde 

que o Estado acreditante renuncie expressamente 
à imunidade de jurisdição.

665.	 Pedro adquire imóvel de João, que o alugava anterior-
mente a uma sociedade empresária. Sobre esse imó-
vel estavam pendentes de pagamento os seguintes 
tributos: o IPTU, a Contribuição de Melhoria, a Taxa 
de Coleta Domiciliar de Lixo e a Taxa de Inspeção Sa-
nitária devida pelo exercício do poder de polícia, em 
função da atividade ali desenvolvida.

Com relação à responsabilidade tributária, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Pedro só se torna responsável tributário do IPTU, 

da Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo e da Contri-
buição de Melhoria, permanecendo João como su-
jeito passivo da Taxa de Inspeção Sanitária.

b.	 Pedro só se torna responsável tributário do IPTU e 
da Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo, permanecen-
do João como sujeito passivo da Taxa de Inspeção 
Sanitária e da Contribuição de Melhoria.

c.	 Pedro é o responsável tributário de todos os tribu-
tos, devido à sucessão imobiliária.

d.	 João continua sendo o sujeito passivo de todos os 
tributos, muito embora o imóvel tenha sido adqui-
rido por Pedro.

666.	 Em procedimento de fiscalização, a Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil identificou lucro não declarado 
por três sociedades empresárias, que o obtiveram em 
conluio, fruto do tráfico de entorpecentes.

Sobre a hipótese sugerida, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 O imposto sobre a renda é devido face ao princípio 

da interpretação objetiva do fato gerador, também 
conhecido como o princípio do pecunia non olet.

b.	 Não caberá tributação e, sim, confisco da respec-
tiva renda.

c.	 Não caberá tributo, uma vez que tributo não é san-
ção de ato ilícito.

d.	 Caberá aplicação de multa fiscal pela não declara-
ção de lucro, ficando afastada a incidência do tribu-
to, sem prejuízo da punição na esfera penal.

667.	 Em relação ao imposto sobre a propriedade de veícu-
los automotores – IPVA -, assinale a única opção IN-
COMPATÍVEL com o previsto na Constituição Federal.
a.	 Poderão ser estabelecidas alíquotas diferenciadas 

do IPVA em função da procedência do veículo, se 
nacional ou estrangeira.

b.	 O IPVA é um imposto de competência dos Estados 
e do Distrito Federal.

c.	 Poderão ser estabelecidas alíquotas diferenciadas 
do IPVA em função do tipo e da utilização do veí-
culo.

d.	 Pertence aos municípios parte do produto da arre-
cadação do IPVA relativamente aos veículos auto-
motores licenciados em seus territórios.

668.	 A respeito dos Princípios Tributários Expressos e Im-
plícitos, à luz da Constituição da República de 1988, 
assinale a opção INCORRETA.
a.	 É vedado à União instituir isenções de tributos de 

competência dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

b.	 O princípio da irretroatividade veda a cobrança de 
tributos em relação a fatos geradores ocorridos an-
tes do início da vigência da lei que os houver insti-
tuído ou aumentado.

c.	 É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão 
de sua procedência ou destino.

d.	 Pelo princípio da anterioridade, para que os tribu-
tos possam ser cobrados a cada exercício, é ne-
cessária a prévia autorização na lei orçamentária.

669.	 O Município de Barra Alta realizou a desapropriação 
de grande parcela do imóvel de Manoel Silva e deixou 
uma parcela inaproveitável para o proprietário.

No caso descrito, o proprietário obterá êxito se pleitear
a.	 a reintegração de posse de todo o imóvel em fun-

ção da má-fé do Município.
b.	 o direito de extensão da desapropriação em rela-

ção à área inaproveitável.
c.	 a anulação da desapropriação em relação à parce-

la do imóvel suficiente para tornar a área restante 
economicamente aproveitável. 

d.	 a anulação integral da desapropriação, pois a mes-
ma foi ilegal.
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670.	 A Administração Pública estadual pretende realizar 
uma licitação em modalidade não prevista na legisla-
ção federal. Nesse caso, é correto afirmar que
a.	 a intenção é viável, pois o Estado tem ampla com-

petência para legislar sobre licitações.
b.	 a intenção somente é viável caso seja realizada a 

combinação de modalidades de licitação já previs-
tas na Lei n. 8.666/1993.

c.	 a intenção não é viável por expressa vedação da 
Lei n. 8.666/1993.

d.	 a intenção é viável por expressa autorização da Lei 
n. 8.666/1993.

671.	 João é parte em processo administrativo federal regu-
lado pela Lei n. 9.784/1999, no qual foi proferida deci-
são que rejeitou sua pretensão. João pretende recorrer 
dessa decisão. Acerca do caso apresentado, e obser-
vando o disposto na lei citada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O recurso de João deverá ser dirigido diretamente 

à autoridade hierarquicamente superior à autorida-
de que proferiu a decisão.

b.	 O prazo para interposição de recurso administra-
tivo, salvo disposição legal específica, é de trinta 
dias, contado a partir da ciência ou da divulgação 
oficial da decisão recorrida.

c.	 A interposição de recurso administrativo depende 
do oferecimento de caução, salvo expressa dispen-
sa legal.

d.	 O não conhecimento do recurso não impedirá a Ad-
ministração de rever de ofício o ato ilegal, desde 
que não ocorrida a preclusão administrativa.

672.	 Cláudio, servidor público federal estável, foi demitido 
por suposta prática de ato de insubordinação grave 
em serviço. Diante da inexistência de regular processo 
administrativo disciplinar, Cláudio conseguiu judicial-
mente a anulação da demissão e a reinvestidura no 
cargo anteriormente ocupado. Ocorre que tal cargo já 
estava ocupado por João, que também é servidor pú-
blico estável.

Considerando o caso concreto, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Sendo Cláudio reinvestido, o ato configura reinte-

gração. Caso João ocupasse outro cargo origina-
riamente, seria reconduzido a ele, com direito à 
indenização.

b.	 Sendo Cláudio reinvestido, o ato configura rever-
são. Caso João ocupasse outro cargo originaria-
mente, seria reconduzido a ele, com direito à inde-
nização.

c.	 Cláudio obteve em juízo sua reintegração. João 
será reconduzido ao cargo de origem, sem indeni-
zação, ou será aproveitado em outro cargo ou pos-
to em disponibilidade.

d.	 Cláudio obteve em juízo sua reversão. João será 
reconduzido ao cargo de origem, sem indenização, 
ou será aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade.

673.	 O Estado X concedeu a Fulano autorização para a prá-
tica de determinada atividade. Posteriormente, é edita-
da lei vedando a realização daquela atividade. Diante 
do exposto, e considerando as formas de extinção dos 
atos administrativos, assinale a afirmativa correta.
a.	 Deve ser declarada a nulidade do ato em questão.
b.	 Deve ser declarada a caducidade do ato em ques-

tão.
c.	 O ato em questão deve ser cassado.
d.	 O ato em questão deve ser revogado.

674.	 O Estado ABCD, com vistas à interiorização e ao 
incremento das atividades econômicas, constituiu 
empresa pública para implantar distritos industriais, 
elaborar planos de ocupação e auxiliar empresas in-
teressadas na aquisição dessas áreas. Consideran-
do que esse objeto significa a exploração de ativi-
dade econômica pelo Estado, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Não é possível a exploração de atividade econômi-

ca por pessoa jurídica integrante da Administração 
direta ou indireta.

b.	 As pessoas jurídicas integrantes da Administração 
indireta não podem explorar atividade econômica.

c.	 Dentre as figuras da Administração Pública in-
direta, apenas a autarquia pode desempenhar 
atividade econômica, na qualidade de agência 
reguladora.

d.	 A constituição de empresa pública para exercer 
atividade econômica é permitida quando necessá-
ria ao atendimento de relevante interesse coletivo.

675.	 Com relação aos ecossistemas Floresta Amazônica, 
Mata Atlântica, Serra do Mar, Pantanal matogrossense 
e Zona Costeira, assinale a afirmativa correta.
a.	 Tais ecossistemas são considerados pela 

CRFB/1988 patrimônio difuso, logo todos os em-
preendimentos nessas áreas devem ser precedi-
dos de licenciamento e estudo prévio de impacto 
ambiental.

b.	 Tais ecossistemas são considerados patrimônio 
nacional, devendo a lei infraconstitucional discipli-
nar as condições de utilização e de uso dos recur-
sos naturais, de modo a garantir a preservação do 
meio ambiente.

c.	 Tais ecossistemas são considerados bens públi-
cos, pertencentes à União, devendo a lei infracons-
titucional disciplinar suas condições de utilização, 
o uso dos recursos naturais e as formas de pre-
servação.

d.	 Tais ecossistemas possuem terras devolutas que 
são, a partir da edição da Lei n. 9985/2000, consi-
deradas unidades de conservação de uso susten-
tável, devendo a lei especificar as regras de ocupa-
ção humana nessas áreas.

676.	 O estado Y pretende melhorar a qualidade do ar e da 
água em certa região que compõe o seu território, a 
qual é abrangida por quatro municípios.
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Considerando o caso, assinale a alternativa que indica 
a medida que o estado Y deve adotar.
a.	 Instituir Região Metropolitana por meio de lei ordi-

nária, a qual retiraria as competências dos referi-
dos municípios para disciplinar as matérias.

b.	 Por iniciativa da Assembleia Estadual, editar lei de-
finindo a região composta pelos municípios como 
área de preservação permanente, estabelecendo 
padrões ambientais mínimos, de acordo com o pla-
no de manejo.

c.	 Editar lei complementar, de iniciativa do Governa-
dor do estado, a qual imporá níveis de qualidade a 
serem obedecidos pelos municípios, sob controle e 
fiscalização do órgão ambiental estadual.

d.	 Incentivar os municípios que atingirem as metas 
ambientais estipuladas em lei estadual, por meio 
de distribuição de parte do ICMS arrecadado, nos 
limites constitucionalmente autorizados.

677.	 José, brasileiro, casado no regime da separação ab-
soluta de bens, professor universitário e plenamente 
capaz para os atos da vida civil, desapareceu de seu 
domicílio, estando em local incerto e não sabido, não 
havendo indícios ou notícias das razões de seu de-
saparecimento, não existindo, também, outorga de 
poderes a nenhum mandatário, nem feitura de testa-
mento. Vera (esposa) e Cássia (filha de José e Vera, 
maior e capaz) pretendem a declaração de sua morte 
presumida, ajuizando ação pertinente, diante do juízo 
competente.

De acordo com as regras concernentes ao instituto ju-
rídico da morte presumida com declaração de ausên-
cia, assinale a opção correta.

a.	 Na fase de curadoria dos bens do ausente, diante 
da ausência de representante ou mandatário, o juiz 
nomeará como sua curadora legítima Cássia, pois 
apenas na falta de descendentes, tal curadoria ca-
berá ao cônjuge supérstite, casado no regime da 
separação absoluta de bens.

b.	 Na fase de sucessão provisória, mesmo que com-
provada a qualidade de herdeiras de Vera e Cás-
sia, estas, para se imitirem na posse dos bens do 
ausente, terão que dar garantias da restituição de-
les, mediante penhores ou hipotecas equivalentes 
aos quinhões respectivos.

c.	 Na fase de sucessão definitiva, regressando José 
dentro dos dez anos seguintes à abertura da su-
cessão definitiva, terá ele direito aos bens ainda 
existentes, no estado em que se encontrarem, mas 
não aos bens que foram comprados com a venda 
dos bens que lhe pertenciam.

d.	 Quanto ao casamento de José e Vera, o Código Ci-
vil atual reconhece efeitos pessoais e não apenas 
patrimoniais ao instituto da ausência, possibilitando 
que a sociedade conjugal seja dissolvida como de-
corrência da morte presumida do ausente.

678.	 Bruno cedeu a Fábio um crédito representado em títu-
lo, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), que pos-
suía com Caio.

Considerando a hipótese acima e as regras sobre ces-
são de crédito, assinale a afirmativa correta.
a.	 Caio não poderá opor a Fábio a exceção de dívi-

da prescrita que, no momento em que veio a ter 
conhecimento da cessão, tinha contra Bruno, em 
virtude da preclusão.

b.	 Caso Fábio tenha cedido o crédito recebido de Bru-
no a Mário e este, posteriormente, ceda o crédito a 
Júlio, prevalecerá a cessão de crédito que se com-
pletar com a tradição do título cedido.

c.	 Bruno, ao ceder a Fábio crédito a título oneroso, 
não ficará responsável pela existência do crédito ao 
tempo em que cedeu, salvo por expressa garantia.

d.	 Conforme regra geral disposta no Código Civil, 
Bruno será obrigado a pagar a Fábio o valor corres-
pondente ao crédito, caso Caio torne-se insolvente.

679.	 José celebrou com Maria um contrato de compra e 
venda de imóvel, no valor de R$100.000,00, quantia 
paga à vista, ficando ajustada entre as partes a ex-
clusão da responsabilidade do alienante pela evicção. 

A respeito desse caso, vindo a adquirente a perder o 
bem em decorrência de decisão judicial favorável a ter-
ceiro, assinale a afirmativa correta.
a.	 Tal cláusula, que exonera o alienante da responsa-

bilidade pela evicção, é vedada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro.

b.	 Não obstante a cláusula de exclusão da responsa-
bilidade pela evicção, se Maria não sabia do risco, 
ou, dele informada, não o assumiu, deve José res-
tituir o valor que recebeu pelo bem imóvel.

c.	 Não obstante a cláusula de exclusão da respon-
sabilidade pela evicção, Maria, desconhecendo o 
risco, terá direito à dobra do valor pago, a título de 
indenização pelos prejuízos dela resultantes.

d.	 O valor a ser restituído para Maria será aquele 
ajustado quando da celebração do negócio jurídi-
co, atualizado monetariamente, sendo irrelevante 
se tratar de evicção total ou parcial.

680.	 Alexandre, pai de Bruno, celebrou contrato com Car-
los, o qual lhe concedeu o direito de superfície para 
realizar construção de um albergue em seu terreno 
e explorá-lo por 10 anos, mediante o pagamento da 
quantia de R$100.000,00. Passados quatro anos, Ale-
xandre veio a falecer. Diante do negócio jurídico cele-
brado, assinale a afirmativa INCORRETA.
a.	 O superficiário pode realizar obra no subsolo, de 

modo a ampliar sua atividade.
b.	 O superficiário responde pelos encargos e tributos 

que incidirem sobre o imóvel.
c.	 O direito de superfície será transferido a Bruno, em 

razão da morte de Alexandre.
d.	 O superficiário terá direito de preferência, caso 

Carlos decida vender o imóvel.
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681.	 Pedro, dezessete anos de idade, mora com seus pais 
no edifício Clareira do Bosque e, certa manhã, se de-
sentendeu com seu vizinho Manoel, dezoito anos. O 
desentendimento ocorreu logo após Manoel, por equí-
voco do porteiro, ter recebido e lido o jornal pertencen-
te aos pais do adolescente. Manoel, percebido o equí-
voco, promoveu a imediata devolução do periódico, 
momento no qual foi surpreendido com atitude ines-
perada de Pedro que, revoltado com o desalinho das 
páginas, o agrediu com um soco no rosto, provocando 
a quebra de três dentes. Como Manoel é modelo pro-
fissional, pretende ser indenizado pelos custos com 
implantes dentários, bem como pelo cancelamento de 
sua participação em um comercial de televisão.

Tendo em conta o regramento da responsabilidade ci-
vil por fato de outrem, assinale a afirmativa correta.
a.	 Pedro responderá solidariamente com seus pais 

pelos danos causados a Manoel, inclusive com in-
denização pela perda de uma chance, decorrente 
do cancelamento da participação da vítima no co-
mercial de televisão.

b.	 Somente os pais de Pedro terão responsabilidade 
objetiva pelos danos causados pelo filho, mas de-
têm o direito de reaver de Pedro, posteriormente, 
os danos indenizáveis a Manoel.

c.	 Se os pais de Pedro não dispuserem de recursos 
suficientes para pagar a indenização, e Pedro tiver 
recursos, este responderá subsidiária e equitativa-
mente pelos danos causados a Manoel.

d.	 Os pais de Pedro terão responsabilidade subjetiva 
pelos danos causados pelo filho a Manoel, deven-
do, para tanto, ser comprovada a culpa in vigilando 
dos genitores.

682.	 Tiago, com 17 anos de idade e relativamente incapaz, 
sob autoridade de seus pais Mário e Fabiana, rece-
beu, por doação de seu tio, um imóvel localizado na 
rua Sete de Setembro, com dois pavimentos, contendo 
três lojas comerciais no primeiro piso e dois aparta-
mentos no segundo piso. Tiago trabalha como cantor 
nos finais de semana, tendo uma renda mensal de R$ 
3.000,00 (três mil reais).

Face aos fatos narrados e considerando as regras de 
Direito Civil, assinale a opção correta.
a.	 Mário e Fabiana exercem sobre os bens imóveis de 

Tiago o direito de usufruto convencional, inerente à 
relação de parentesco que perdurará até a maiori-
dade civil ou emancipação de Tiago.

b.	 Mário e Fabiana poderão alienar ou onerar o bem 
imóvel de Tiago, desde que haja prévia autorização 
do Ministério Público e seja demonstrado o eviden-
te interesse da prole.

c.	 Mário e Fabiana não poderão administrar os valo-
res auferidos por Tiago no exercício de atividade 
de cantor, bem como os bens com tais recursos 
adquiridos.

d.	 Mario e Fabiana, entrando em colisão de interes-
ses com Tiago sobre a administração dos bens, fa-
cultam ao juiz, de ofício, nomear curador especial.

683.	 João Marcos, renomado escritor, adota, em suas pu-
blicações literárias, o pseudônimo Hilton Carrillo, pelo 
qual é nacionalmente conhecido. Vítor, editor da Re-
vista “Z”, empregou o pseudônimo Hilton Carrillo em 
vários artigos publicados nesse periódico, de sorte a 
expô-lo ao ridículo e ao desprezo público.

Em face dessas considerações, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A legislação civil, com o intuito de evitar o anonima-

to, não protege o pseudônimo e, em razão disso, 
não há de se cogitar em ofensa a direito da perso-
nalidade, no caso em exame.

b.	 A Revista “Z”pode utilizar o referido pseudônimo 
em uma propaganda comercial, associado a um 
pequeno trecho da obra do referido escritor sem 
expô-lo ao ridículo ou ao desprezo público, inde-
pendente da sua autorização.

c.	 O uso indevido do pseudônimo sujeita quem co-
mete o abuso às sanções legais pertinentes, como 
interrupção de sua utilização e perdas e danos.

d.	 O pseudônimo da pessoa pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a 
exponham ao desprezo público, quando não há in-
tenção difamatória.

684.	 Paulo, de 4 anos, é filho de Carla e não teve a sua pa-
ternidade reconhecida. Cláudio, avô de Carla e bisavô 
de Paulo, muito preocupado com o futuro do bisneto, 
pretende adotá-lo, tendo em vista que Carla ostenta 
uma situação financeira precária e, na opinião do avô, 
não é muito responsável.

Acerca da possibilidade de adoção de Paulo por Cláu-
dio, assinale a afirmativa correta.
a.	 Cláudio sendo bisavô de Paulo e membro de sua 

família extensa, terá prioridade na adoção da crian-
ça, exigindo-se, contudo, que Carla, mãe de Paulo, 
autorize e que o adotando dê o seu consentimento 
em juízo.

b.	 Cláudio, por ser bisavô de Paulo, não poderá ado-
tá-lo, mesmo que Carla consinta, já que tal medida 
excepcional não é permitida quando o adotante é 
ascendente ou irmão do adotando.

c.	 Como Cláudio só poderá adotar Paulo se Carla for 
destituída do poder familiar exercido em favor da 
criança, a medida, dada a sua excepcionalidade, 
só se justificaria na hipótese de adoção bilateral.

d.	 Claudio, por ser bisavô de Paulo, por um lado, tem 
prioridade na adoção da criança, mas, por outro, 
só poderá adotá-lo se Carla, além de autorizar a 
medida, for destituída do poder familiar.

685.	 O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece 
os princípios que devem ser adotados por entidades 
que desenvolvam programas de acolhimento familiar 
ou institucional. Segundo esses princípios, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 As entidades devem buscar constantemente a 

transferência para outras entidades de crianças e 
adolescentes abrigados, a fim de promover e apro-
fundar a integração entre eles e os diferentes con-
textos sociais.
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b.	 Por força de disposição expressa de lei, o dirigente 
das entidades com o objetivo de acolhimento insti-
tucional ou familiar é equiparado ao guardião, para 
todos os efeitos de direito.

c.	 Mesmo inserida em programa de acolhimento ins-
titucional ou familiar, a criança ou o adolescente 
deve ser estimulado a manter contato com seus 
pais ou responsável.

d.	 É vedado o acolhimento de crianças e adolescen-
tes em entidades que mantenham programa de 
acolhimento institucional sem prévia determinação 
da autoridade competente.

686.	 O Banco XYZ, com objetivo de aumentar sua clientela, 
enviou proposta de abertura de conta corrente com car-
tão de crédito para diversos estudantes universitários. 
Ocorre que, por desatenção de um dos encarregados 
pela instituição financeira da entrega das propostas, o 
conteúdo da proposta encaminhada para a estudante 
Bruna, de dezoito anos, foi furtado. O cartão de crédito 
foi utilizado indevidamente por terceiro, sendo Bruna 
surpreendida com boletos e ligações de cobrança por 
compras que não realizou. O episódio culminou com 
posterior inclusão do seu nome em um cadastro nega-
tivo de restrições ao crédito. Bruna nunca solicitou o 
envio do cartão ou da proposta de abertura de conta, e 
sequer celebrou contrato com o Banco XYZ, mas tem 
dúvidas acerca de eventual direito à indenização.

Na qualidade de Advogado, diante do caso concreto, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 A conduta adotada pelo Banco XYZ é prática abu-

siva à luz do Código do Consumidor, mas como 
Bruna não é consumidora, haja vista a ausência de 
vínculo contratual, deverá se utilizar das regras do 
Código Civil para fins de eventual indenização.

b.	 A pessoa exposta a uma prática abusiva, como na 
hipótese do envio de produto não solicitado, é equi-
parada a consumidor, logo Bruna pode postular in-
denização com base no Código do Consumidor.

c.	 A prática bancária em questão é abusiva segundo 
o Código do Consumidor, mas o furto sofrido pelo 
preposto do Banco XYZ configura culpa exclusiva 
de terceiro, excludente da obrigação da instituição 
financeira de indenizar Bruna.

d.	 O envio de produto sem solicitação do consumidor 
não é expressamente vedado pela lei consume-
rista, que apenas considera o produto como mera 
amostra grátis, afastando eventual obrigação do 
Banco XYZ de indenizar Bruna.

687.	 Maria e Manoel, casados, pais dos gêmeos Gabriel e 
Thiago que têm apenas três meses de vida, residem há 
seis meses no Condomínio Vila Feliz. O fornecimento 
do serviço de energia elétrica na cidade onde moram 
é prestado por um única concessionária, a Companhia 
de Eletricidade Luz S.A. Há uma semana, o casal vem 
sofrendo com as contínuas e injustificadas interrup-
ções na prestação do serviço pela concessionária, o 
que já acarretou a queima do aparelho de televisão e 
da geladeira, com a perda de todos os alimentos nela 
contidos. O casal pretende ser indenizado.

Nesse caso, à luz do princípio da vulnerabilidade pre-
visto no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 Prevalece o entendimento jurisprudencial no senti-

do de que a vulnerabilidade no Código do Consu-
midor é sempre presumida, tanto para o consumi-
dor pessoa física, Maria e Manoel, quanto para a 
pessoa jurídica, no caso, o Condomínio Vila Feliz, 
tendo ambos direitos básicos à indenização e à in-
versão judicial automática do ônus da prova.

b.	 A doutrina consumerista dominante considera a 
vulnerabilidade um conceito jurídico indetermina-
do, plurissignificativo, sendo correto afirmar que, 
no caso em questão, está configurada a vulnerabi-
lidade fática do casal diante da concessionária, ha-
vendo direito básico à indenização pela interrupção 
imotivada do serviço público essencial.

c.	 É dominante o entendimento no sentido de que 
a vulnerabilidade nas relações de consumo é si-
nônimo exato de hipossuficiência econômica do 
consumidor. Logo, basta ao casal Maria e Manoel 
demonstrá-la para receber a integral proteção das 
normas consumeristas e o consequente direito bá-
sico à inversão automática do ônus da prova e a 
ampla indenização pelos danos sofridos.

d.	 A vulnerabilidade nas relações de consumo se 
divide em apenas duas espécies: a jurídica ou 
científica e a técnica. Aquela representa a falta de 
conhecimentos jurídicos ou outros pertinentes à 
contabilidade e à economia, e esta, à ausência de 
conhecimentos específicos sobre o serviço ofereci-
do, sendo que sua verificação é requisito legal para 
inversão do ônus da prova a favor do casal e do 
consequente direito à indenização.

688.	 Sobre a licença compulsória, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 É a hipótese em que o Estado outorga o direito de 

patente ao autor da invenção sem a sua iniciativa.
b.	 É cabível sua concessão se a comercialização não 

satisfizer às necessidades do mercado.
c.	 Pode ser concedida com exclusividade, a critério 

do Instituto Nacional da Propriedade Industrial .
d.	 É admitido o sublicenciamento, com a concordân-

cia prévia do licenciante.

689.	 Com relação às sociedades anônimas, assinale a op-
ção correta.
a.	 As ações preferenciais são sempre ações sem di-

reito de voto e com prioridade no recebimento de 
dividendos fixos e cumulativos.

b.	 A vantagem das ações preferenciais de companhia 
fechada pode consistir exclusivamente em priorida-
de no reembolso do capital.

c.	 A primeira convocação de assembleia geral de 
companhia fechada deverá ser feita no prazo de 15 
(quinze) dias antes de sua realização.

d.	 O conselho de administração é órgão obrigatório 
em todas as sociedades anônimas fechadas, com 
capital autorizado e de economia mista.



121

P
R

O
JE

TO
 E

X
A

M
E 

D
E 

O
R

D
EM

 
SI

M
U

LA
D

O

690.	 Fontoura Xavier sacou letra de câmbio à ordem no va-
lor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em face de Sales 
Oliveira, pagável à vista na praça de Itaocara, indican-
do como beneficiário Rezende Costa. Com base nos 
dados apresentados e na legislação sobre letra de 
câmbio, assinale a afirmativa INCORRETA.
a.	 O vencimento da letra de câmbio ocorrerá na data 

de sua apresentação pelo beneficiário ao sacado, 
Sales Oliveira.

b.	 Se o sacador, Fontoura Xavier, inserir a cláusula 
“sem despesas” será facultativo o protesto por falta 
de pagamento.

c.	 O beneficiário e portador, Rezende Costa, pode 
inserir no título a cláusula “não à ordem” antes de 
transferi-lo a terceiro.

d.	 Se o sacador, Fontoura Xavier, inserir na letra de 
câmbio cláusula de juros e sua taxa, essa estipula-
ção será considerada válida.

691.	 Laranja da Terra Comércio de Frutas Ltda. requereu 
sua recuperação judicial e o pedido foi distribuído para 
a 2ª Vara Cível.

A distribuição do pedido de recuperação produziu 
como efeito
a.	 a nomeação pelo juiz do administrador judicial den-

tre os maiores credores da sociedade em recupe-
ração judicial.

b.	 a suspensão das ações e execuções ajuizadas an-
teriormente ao pedido em face do devedor por até 
180 (cento e oitenta) dias.

c.	 a proibição de alienação ou oneração de bens ou 
direitos do ativo permanente, salvo evidente utilida-
de reconhecida pelo juiz, ouvido o Comitê.

d.	 o afastamento imediato dos administradores e só-
cios controladores da sociedade até a deliberação 
dos credores sobre o plano de recuperação.

692.	 No contrato de alienação do estabelecimento da so-
ciedade empresária Chaves & Cia Ltda., com sede 
em Theobroma, ficou pactuado que não haveria sub-
-rogação do adquirente nos contratos celebrados pelo 
alienante, em vigor na data da transferência, relativos 
ao fornecimento de matéria-prima para o exercício da 
empresa. Um dos sócios da sociedade empresária 
consulta sua advogada para saber se a estipulação é 
válida. Consoante as disposições legais sobre o esta-
belecimento, assinale a afirmativa correta.
a.	 A estipulação é nula, pois o contrato de alienação 

do estabelecimento não pode afastar a sub-roga-
ção do adquirente nos contratos celebrados ante-
riormente para sua exploração.

b.	 A estipulação é válida, pois o contrato de alienação 
do estabelecimento pode afastar a sub-rogação do 
adquirente nos contratos celebrados anteriormente 
para sua exploração.

c.	 A estipulação é anulável, podendo os terceiros res-
cindir seus contratos com a sociedade empresária 
em até 90 (noventa) dias a contar da publicação da 
transferência.

d.	 A estipulação é considerada não escrita, por des-
respeitar norma de ordem pública que impõe a so-
lidariedade entre alienante e adquirente pelas obri-
gações referentes ao estabelecimento.

693.	 A respeito da relação entre a reconvenção e a ação 
na qual ela foi oferecida, assinale a afirmativa correta.
a.	 São ações autônomas e, por isso, a reconvenção 

não tem o seu prosseguimento obstado pela desis-
tência da ação primitiva.

b.	 Em caso de extinção da demanda primitiva, sem 
resolução do mérito, a reconvenção não pode 
prosseguir, em razão da sua subordinação perante 
aquela.

c.	 A reconvenção, por seu caráter acessório, não 
deve ser conhecida, no caso de desistência da 
ação primitiva, mas terá prosseguimento nos ou-
tros casos de extinção sem resolução de mérito.

d.	 Em razão da prejudicialidade existente entre elas, 
a ação primitiva deve ser julgada em momento an-
terior à reconvenção.

694.	 A respeito do recurso, um dos meios de impugnação 
das decisões judiciais, assinale a afirmativa correta.
a.	 O prazo será restituído em favor da parte, contra 

quem começará a correr novamente depois da in-
timação se, durante o prazo para interposição do 
recurso, falecer seu advogado e não houver outro 
advogado constituído nos autos.

b.	 A decisão judicial que dispõe sobre os embargos 
à execução poderá ser impugnada por meio do re-
curso de agravo de instrumento.

c.	 A desistência do recurso depende da anuência do 
recorrido e representa a extinção do processo.

d.	 Os embargos de declaração interpostos em face 
de decisão judicial proferida em sede de Juizado 
Especial interrompem o prazo para o recurso.

695.	 A ação civil pública, nos moldes da Lei n. 7.347/1985, 
é importante instrumento na promoção da tutela coleti-
va de direitos. Com efeito, a referida ação é capaz de 
gerar a tutela célere de direitos transindividuais obede-
cendo, dentre outros princípios, aos ideais de duração 
razoável do processo e de efetividade.
Na apuração dos fatos e na colheita de elementos ca-
pazes de indicar a eventual conveniência da proposi-
tura de uma ação civil pública, ganha destaque a figura 
do inquérito civil no curso do qual, inclusive, pode ser 
assinado o termo de ajustamento de conduta.

Com relação ao inquérito civil, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 É procedimento investigatório de caráter adminis-

trativo que obrigatoriamente tem que ser instau-
rado, a fim de fornecer o suporte probatório que 
lastreará a propositura da ação civil pública, a ser 
ajuizada imediatamente após a conclusão do in-
quérito civil.
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b.	 É procedimento investigatório de caráter adminis-
trativo que pode ser instaurado por qualquer dos 
colegitimados para a propositura da ação civil pú-
blica, sempre que julgarem ser preciso promover a 
melhor apuração dos fatos para, só então, propor a 
ação civil pública cabível.

c.	 É procedimento investigatório de caráter adminis-
trativo que só pode ser instaurado pelo Ministério 
Público, que o fará sempre que considerar con-
veniente promover a melhor apuração dos fatos e 
colher maiores elementos de convicção para, só 
então e se concluir pertinente, propor a ação civil 
pública.

d.	 É procedimento investigatório de caráter jurisdi-
cional que pode ser instaurado por qualquer dos 
colegitimados para a propositura da ação civil pú-
blica, sempre que julgarem ser preciso promover 
a melhor apuração dos fatos e, no curso do qual, 
pode ser firmado compromisso de ajustamento de 
conduta.

696.	 O sistema de execução de decisões modernamente 
utilizado está muito atrelado à ideia de sincretismo 
processual. Por essa sistemática, em regra, tornou-se 
a execução um prolongamento do processo de conhe-
cimento. Passou-se a ter um processo misto que não é 
mais nem puramente cognitivo nem puramente execu-
tivo. O novo sistema permitiu que a obtenção da tutela 
jurisdicional plena fosse mais rapidamente alcançada. 
Entretanto, em hipóteses específicas, ainda tem cabi-
mento o processo de execução autônomo.

Assinale a alternativa que contém título executivo judi-
cial a ensejar a execução sincrética.
a.	 A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri-
tórios e dos Municípios, correspondente aos crédi-
tos inscritos na forma da lei.

b.	 O instrumento de transação referendado pelo Mi-
nistério Público, pela Defensoria Pública ou pelos 
advogados dos transatores.

c.	 A sentença proferida no processo civil que reco-
nheça a existência de obrigação de fazer, não fa-
zer, entregar coisa ou pagar quantia.

d.	 O crédito, documentalmente comprovado, decor-
rente de aluguel de imóvel, bem como de encargos 
acessórios, tais como taxas e despesas de condo-
mínio.

697.	 A ação de consignação em pagamento, procedimento 
especial de jurisdição contenciosa, é o meio pelo qual o 
devedor ou terceiro poderá requerer a consignação da 
quantia ou da coisa devida com efeito de pagamento.

A respeito da resposta do réu na referida ação, assina-
le a afirmativa correta.
a.	 Por ser o réu o credor, ainda que não ofereça con-

testação, não estará sujeito aos efeitos da revelia, 
caso em que haverá procedência do pedido e ex-
tinção da obrigação, devendo arcar com as custas 
e os honorários de sucumbência.

b.	 Alegado em contestação que o depósito não é inte-
gral, o autor poderá completá-lo, salvo se o inadim-
plemento acarretou a rescisão contratual, mas o 
réu ficará impedido de levantar o valor ou coisa 
depositada até que a sentença conclua acerca da 
parcela controvertida.

c.	 Na contestação o réu poderá alegar que foi justa a 
recusa e que o depósito não é integral, e, na segun-
da hipótese, tal argumento somente será admissí-
vel se o réu indicar o montante que entende devido.

d.	 Caso o objeto da prestação seja coisa indetermi-
nada e a escolha couber ao credor, será citado 
para exercer o direito no prazo legal e, em vez de 
contestar, receber e dar quitação, a obrigação será 
extinta, sem condenação em custas e honorários.

698.	 A citação é capaz de gerar efeitos processuais e mate-
riais, consoante o que preceitua o Art. 219 do Código 
de Processo Civil.
Sobre os efeitos da citação, assinale afirmativa correta.
a.	 Realizada a citação, induz-se a litispendência. To-

davia, continua sendo possível a propositura de 
nova ação idêntica, pois a inafastabilidade da tu-
tela jurisdicional é corolário do Estado Democrático 
de Direito, devendo-se viabilizar o acesso à justiça.

b.	 A citação válida, por si só, não é capaz de tornar a 
coisa ou o direito litigioso, ou seja, estes não pas-
sam a estar vinculados ao resultado do processo. 
Sendo assim, em caso de alienação do bem, será 
possível, a qualquer tempo, a alteração da legitimi-
dade das partes.

c.	 A citação válida não é capaz de interromper a pres-
crição. Sendo assim, somente poderá falar-se em 
interrupção se a parte assim o requerer ao juiz, de-
vendo este, antes de decidir, possibilitar o contradi-
tório por parte do réu.

d.	 Em regra, a citação constitui o devedor em mora. 
Nada obstante, nos casos em que as obrigações 
não possuam termo certo, é possível constituir o 
devedor em mora por intermédio do envio de notifi-
cação judicial ou extrajudicial.

699.	 Lúcia, objetivando conseguir dinheiro, sequestra Mar-
cos, jovem cego. Quando estava escrevendo um bilhete 
para a família de Marcos, estipulando o valor do resgate, 
Lúcia fica sabendo, pela própria vítima, que sua família 
não possui dinheiro algum. Assim, verificando que nunca 
conseguiria obter qualquer ganho, Lúcia desiste da em-
preitada criminosa e coloca Marcos dentro de um ônibus, 
orientando-o a descer do coletivo em determinado ponto.

Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Lúcia deve responder pelo delito de sequestro ou 

cárcere privado, apenas.
b.	 Lúcia não praticou crime algum, pois beneficiada 

pelo instituto da desistência voluntária.
c.	 Lúcia deve responder pelo delito de extorsão me-

diante sequestro em sua modalidade consumada.
d.	 Lúcia não praticou crime algum, pois beneficiada 

pelo instituto do arrependimento eficaz.
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700.	 Lucas, funcionário público do Tribunal de Justiça, e 
Laura, sua noiva, estudante de direito, resolveram sub-
trair notebooks de última geração adquiridos pela ser-
ventia onde Lucas exerce suas funções. Assim, para 
conseguir seu intento, combinaram dividir a execução 
do delito. Lucas, em determinado feriado municipal, 
valendo-se da facilidade que seu cargo lhe proporcio-
nava, identificou-se na recepção e disse ao seguran-
ça que precisava ir até a serventia para buscar alguns 
pertences que havia esquecido. O segurança, que já 
conhecia Lucas de vista, não desconfiou de nada e 
permitiu o acesso. Ressalte-se que, além de ser ser-
ventuário, Lucas conhecia detalhadamente o prédio 
público, razão pela qual se dirigiu rapidamente ao local 
desejado, subtraindo todos os notebooks. Após, foi a 
uma janela e, dali, os entregou a Laura, que os colocou 
no carro e saiu. Ao final, Lucas conseguiu deixar o edi-
fício sem que ninguém suspeitasse de nada. Todavia, 
cerca de uma semana após, Laura e Lucas têm uma 
discussão e terminam o noivado. Muito enraivecida, 
Laura procura a polícia e noticia os fatos, ocasião em 
que devolve todos os notebooks subtraídos.

Com base nas informações do caso narrado, assinale 
a afirmativa correta.
a.	 Laura e Lucas devem responder pelo delito de pe-

culato- furto praticado em concurso de agentes.
b.	 Laura deve responder por furto qualificado e Lucas 

deve responder por peculato-furto, dada à incomu-
nicabilidade das circunstâncias.

c.	 Laura e Lucas serão beneficiados pela causa extin-
tiva de punibilidade, uma vez que houve reparação 
do dano ao erário anteriormente à denúncia.

d.	 Laura será beneficiada pelo instituto do arrependi-
mento eficaz, mas Lucas não poderá valer-se de 
tal benefício, pois a restituição dos bens, por parte 
dele, não foi voluntária.

701.	 Paula, com intenção de matar Maria, desfere contra 
ela quinze facadas, todas na região do tórax. Cerca de 
duas horas após a ação de Paula, Maria vem a falecer. 
Todavia, a causa mortis determinada pelo auto de exa-
me cadavérico foi envenenamento. Posteriormente, 
soube-se que Maria nutria intenções suicidas e que, 
na manhã dos fatos, havia ingerido veneno.

Com base na situação descrita, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Paula responderá por homicídio doloso consuma-

do.
b.	 Paula responderá por tentativa de homicídio.
c.	 O veneno, em relação às facadas, configura con-

causa relativamente independente superveniente 
que por si só gerou o resultado.

d.	 O veneno, em relação às facadas, configura con-
causa absolutamente independente concomitante.

702.	 Wilson, competente professor de uma autoescola, guia 
seu carro por uma avenida à beira-mar. No banco do 
carona está sua noiva, Ivana. No meio do percurso, 
Wilson e Ivana começam a discutir: a moça reclama 

da alta velocidade empreendida. Assustada, Ivana grita 
com Wilson, dizendo que, se ele continuasse naquela 
velocidade, poderia facilmente perder o controle do car-
ro e atropelar alguém. Wilson, por sua vez, responde 
que Ivana deveria deixar de ser medrosa e que nada 
aconteceria, pois se sua profissão era ensinar os ou-
tros a dirigir, ninguém poderia ser mais competente do 
que ele na condução de um veículo. Todavia, ao fazer 
uma curva, o automóvel derrapa na areia trazida para o 
asfalto por conta dos ventos do litoral, o carro fica des-
governado e acaba ocorrendo o atropelamento de uma 
pessoa que passava pelo local. A vítima do atropela-
mento falece instantaneamente. Wilson e Ivana sofrem 
pequenas escoriações. Cumpre destacar que a perícia 
feita no local constatou excesso de velocidade.

Nesse sentido, com base no caso narrado, é correto 
afirmar que, em relação à vítima do atropelamento, 
Wilson agiu com
a.	 dolo direto.
b.	 dolo eventual.
c.	 culpa consciente.
d.	 culpa inconsciente.

703.	 Odete é diretora de um orfanato municipal, responsá-
vel por oitenta meninas em idade de dois a onze anos. 
Certo dia Odete vê Elisabeth, uma das recreadoras 
contratada pela Prefeitura para trabalhar na instituição, 
praticar ato libidinoso com Poliana, criança de 9 anos, 
que ali estava abrigada. Mesmo enojada pela situação 
que presenciava, Odete achou melhor não intervir, por-
que não desejava criar qualquer problema para si.

Nesse caso, tendo como base apenas as informações 
descritas, assinale a opção correta.
a.	 Odete não pode ser responsabilizada penalmente, 

embora possa sê-lo no âmbito cível e administra-
tivo.

b.	 Odete pode ser responsabilizada pelo crime des-
crito no Art. 244-A, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, verbis: “Submeter criança ou ado-
lescente, como tais definidos no caput do art. 2 
exploração sexual”. desta Lei, à prostituição ou à 
exploração sexual”.

c.	 Odete pode ser responsabilizada pelo crime de es-
tupro de vulnerável, previsto no Art. 217-A do CP, 
verbis: “Ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com menor de 14 (catorze) anos”.

d.	 Odete pode ser responsabilizada pelo crime de 
omissão de socorro, previsto no Art. 135, do CP, ver-
bis: “Deixar de prestar assistência, quando possível 
fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou 
extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao de-
samparo ou em grave e iminente perigo; ou não pe-
dir, nesses casos, o socorro da autoridade pública”.

704.	 Bráulio, rapaz de 18 anos, conhece Paula em um show 
de rock, em uma casa noturna. Os dois, após conver-
sarem um pouco, resolvem dirigir-se a um motel e ali, 
de forma consentida, o jovem mantém relações sexu-
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ais com Paula. Após, Bráulio descobre que a moça, na 
verdade, tinha apenas 13 anos e que somente conse-
guira entrar no show mediante apresentação de cartei-
ra de identidade falsa.

A partir da situação narrada, assinale a afirmativa correta.
a.	 Bráulio deve responder por estupro de vulnerável 

doloso.
b.	 Bráulio deve responder por estupro de vulnerável 

culposo.
c.	 Bráulio não praticou crime, pois agiu em hipótese 

de erro de tipo essencial.
d.	 Bráulio não praticou crime, pois agiu em hipótese 

de erro de proibição direto.

705.	 Quanto ao inquérito policial, assinale a afirmativa IN-
CORRETA.
a.	 O inquérito policial poderá ser instaurado de ofício 

pela Autoridade Policial nos crimes persequíveis 
por ação penal pública incondicionada.

b.	 O inquérito, nos crimes em que a ação pública de-
pender de representação, não poderá ser iniciado 
sem ela.

c.	 Nos crimes de ação penal privada, não caberá ins-
tauração de inquérito policial, mas sim a lavratura 
de termo circunstanciado.

d.	 O inquérito policial, mesmo nos crimes hediondos, 
poderá ser dispensável para o oferecimento de de-
núncia.

706.	 A jurisprudência uníssona do Supremo Tribunal Fede-
ral admite a proibição da reformatio in pejus indireta. 
Por este instituto entende-se que
a.	 o Tribunal não poderá agravar a pena do réu, se 

somente o réu houver recorrido – não havendo, 
portanto, recurso por parte da acusação.

b.	 o juiz está proibido de prolatar sentença com con-
denação superior à que foi dada no primeiro jul-
gamento quando o Tribunal, ao julgar recurso 
interposto apenas pela defesa, anula a sentença 
proferida pelo juízo a quo.

c.	 o Tribunal não poderá tornar pior a situação do réu, 
quando não só o réu houver recorrido.

d.	 o Tribunal está proibido de exarar acórdão com 
condenação superior à que foi dada no julgamento 
a quo quando julga recurso da acusação.

707.	 Segundo a Lei dos Juizados Especiais, assinale a al-
ternativa que apresenta o procedimento correto.
a.	 Aberta a audiência, será dada a palavra ao de-

fensor para responder à acusação, após o que o 
Juiz receberá, ou não, a denúncia ou queixa; ha-
vendo recebimento, serão ouvidas a vítima e as 
testemunhas de acusação e defesa, interrogando-
-se a seguir o acusado, se presente, passando- se 
imediatamente aos debates orais e à prolação da 
sentença.

b.	 Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa ca-
berá recurso em sentido estrito, que deverá ser in-
terposto no prazo de cinco dias.

c.	 Os embargos de declaração são cabíveis quan-
do, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, 
contradição, omissão ou dúvida, que deverão ser 
opostos em dois dias.

d.	 Se a complexidade do caso não permitir a formula-
ção da denúncia oral em audiência, o Ministério Pú-
blico poderá requerer ao juiz dilação do prazo para 
apresentar denúncia escrita nas próximas 72 horas.

708.	 João e José, músicos da famosa banda NXY, se desen-
tenderam por causa de uma namorada. João se descon-
trolou e partiu para cima de José, agredindo-o com so-
cos e pontapés, vindo a ser separado de sua vítima por 
policiais militares que passavam no local, e lhe deram 
voz de prisão em flagrante. O exame de corpo de delito 
revelou que dois dedos da mão esquerda do guitarrista 
José foram quebrados e o braço direito, luxado, ficando 
impossibilitado de tocar seu instrumento por 40 dias.

Na hipótese, trata-se de crime de ação penal
a.	 privada propriamente dita.
b.	 pública condicionada à representação.
c.	 privada subsidiária da pública.
d.	 pública incondicionada.

709.	 A Teoria Geral das Nulidades determina que nulidade 
é a sanção aplicada pelo Poder Judiciário ao ato im-
perfeito, defeituoso. Tal teoria é regida pelos princípios 
relacionados a seguir, à exceção de um. Assinale-o.
a.	 Princípio do Prejuízo.
b.	 Princípio da Causalidade.
c.	 Princípio do Interesse.
d.	 Princípio da Voluntariedade.

710.	 Para que a garantia no emprego em razão da candi-
datura do empregado a dirigente sindical se consolide, 
a CLT dispõe no Art. 543, § 5º que: “Para os fins des-
te artigo, a entidade sindical comunicará por escrito à 
empresa, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o dia e 
a hora do registro da candidatura do seu empregado 
e, em igual prazo, sua eleição e posse, fornecendo, 
outrossim, a este comprovante no mesmo sentido”.
Gislene registrou sua candidatura a dirigente sindical, 
na condição de Vice-presidente na chapa, mas o sin-
dicato não comunicou tal fato ao seu empregador que, 
ignorando a situação, concedeu aviso prévio à empre-
gada 10 dias depois. Nessa hipótese, de acordo com 
o entendimento do TST, assinale a afirmativa correta.
a.	 O empregador, a seu critério, aceitará ou não a 

justificativa tardia da empregada que se candida-
tou a dirigente sindical e mantém seu contrato de 
trabalho.

b.	 O empregador fica obrigado a respeitar a garan-
tia no emprego, mesmo que seja informado deste 
fato após a ruptura da interlocução social, devendo 
readmiti-la.

c.	 O empregador tem de respeitar a garantia, ainda 
que seja comunicado posteriormente da candidatu-
ra da empregada, desde que isso ocorra enquanto 
o pacto laboral estiver em vigor.

d.	 A empresa não precisa respeitar a garantia no em-
prego porque o prazo legal não foi observado, de 
modo que isso não a vincula. Ademais, ignorando a 
garantia da empregada, a empresa não teria agido 
de má-fé.
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711.	 Paulo foi contratado pela empresa XPTO Ltda. para 
trabalhar como vigilante com jornada de trabalho pelo 
sistema de escala 12 x 36 (doze horas de trabalho por 
trinta e seis de descanso), estipulada em norma cole-
tiva. Há um ano trabalhando, dois feriados nacionais 
recaíram em dias de sua escala.

Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.
a.	 Paulo tem direito a receber em dobro os dias de 

feriado trabalhados.
b.	 Paulo não deverá receber os dias de feriado tra-

balhados, pois os mesmos foram compensados no 
sistema de escala.

c.	 Paulo deverá receber os dias trabalhados de forma 
simples, não se considerando trabalho extraordiná-
rio normal em decorrência do sistema de escala.

d.	 Paulo não deverá receber os dias de feriado, pois 
são equivalentes ao descanso semanal remunerado.

712.	 Godofredo ajuizou reclamação trabalhista, dizendo-se 
vítima de discriminação, já que a empresa para a qual 
trabalhava o dispensou no mês em que ele completou 
60 anos de idade, o que acontecia rigorosamente com 
todos os empregados que alcançavam esta idade. Ale-
ga que essa é uma odiosa e inconstitucional política 
não escrita da empresa.

Caso comprovada a alegação de Godofredo sobre a 
dispensa discriminatória e à luz da Lei n. 9.029/95, é 
correto afirmar que
a.	 como portador de garantia no emprego, Godofredo 

deve requerer sua reintegração, único direito que 
lhe é assegurado.

b.	 o empregado pode optar entre o retorno e a per-
cepção em dobro do período de afastamento.

c.	 uma vez que Godofredo não tem estabilidade, so-
mente poderá pleitear indenização.

d.	 a dispensa em razão da idade não pode ser con-
siderada discriminatória nem ilegal, já que é uma 
circunstância que atinge a todos.

713.	 Calçados Mundial S.A. contratou duas empresas dis-
tintas para a prestação de serviços de limpeza e con-
servação nas suas instalações. Maria é empregada de 
uma das terceirizadas, exerce a função de auxiliar de 
limpeza e ganha salário de R$ 1.150,00. Celso é em-
pregado da outra terceirizada, exerce a mesma fun-
ção que Maria, trabalha no mesmo local, e ganha R$ 
1.020,00 mensais.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 Celso poderá requerer o mesmo salário que Maria, 

pois na hipótese pode-se falar em empregador único.
b.	 Impossível a equiparação salarial, mas se outro di-

reito for violado, a empresa tomadora dos serviços 
terá responsabilidade solidária.

c.	 Viável a equiparação desde que Maria e Celso tra-
balhem no mínimo dois anos nas instalações do 
tomador dos serviços.

d.	 Não será possível a equiparação salarial entre Ma-
ria e Celso porque os respectivos empregadores 
são diferentes.

714.	 Uma grande empreiteira vence a licitação para cons-
trução de uma hidrelétrica, mas, tendo dificuldade em 
arregimentar trabalhadores em razão da distância até 
o canteiro de obras, resolve contratar estrangeiros em 
situação irregular no país, inclusive porque eles con-
cordaram em não ter a carteira profissional assinada e 
receber valor inferior ao piso da categoria.

A contratação, na hipótese apresentada, contempla 
um caso de
a.	 trabalho proibido.
b.	 trabalho ilícito.
c.	 trabalho escravo.
d.	 trabalho válido.

715.	 Eugênio é policial militar ativo e cumpre escala de 
24x72 horas no seu batalhão. Nos dias em que não 
está de plantão, trabalha em um supermercado como 
segurança, recebendo ordens do gerente e um valor 
fixo mensal, jamais se fazendo substituir na prestação 
do labor. Nesse caso, de acordo com a jurisprudência 
consolidada do TST, assinale a afirmativa correta.
a.	 Por ser servidor público militar, Eugênio não pode-

rá ter o vínculo empregatício reconhecido, mesmo 
que presentes os requisitos da CLT, pois trata-se 
de norma de ordem pública.

b.	 Caso tenha o vínculo empregatício reconhecido 
em juízo, isso impede que a Administração Pública 
aplique qualquer punição a Eugênio, pois ele reali-
zou um trabalho lícito.

c.	 Trata-se de trabalho ilícito que, portanto, não gera 
vínculo empregatício e credencia a administração a 
aplicar imediata punição ao servidor.

d.	 Eugênio poderá ser reconhecido como emprega-
do, desde que presentes os requisitos legais, ainda 
que sofra a punição disciplinar prevista no Estatuto 
do Policial Militar.

716.	 Pedro realizou um acordo em reclamação trabalhista 
que moveu contra o seu ex-empregador, conferindo 
quitação quanto ao extinto contrato de trabalho e, em 
contrapartida, recebeu, no ato da homologação judi-
cial, a quantia de R$ 2.500,00 em espécie. Dez dias 
após, Pedro arrependeu-se de ter aceitado a transa-
ção, entendendo que a quantia recebida seria inferior 
à que faria jus.

Considerando as circunstâncias do caso e de acordo 
com o entendimento legal e jurisprudencial, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Pedro poderá ajuizar ação rescisória, no prazo de 

dois anos, cujo prazo se inicia oito dias após a ho-
mologação do acordo.

b.	 Pedro poderá ajuizar ação anulatória, buscando o 
desfazimento do ato jurídico.

c.	 Pedro nada poderá fazer, pois houve trânsito em 
julgado, impedindo recursos, além do que o motivo 
apresentado não autoriza ação rescisória.

d.	 Pedro poderá ajuizar nova ação, postulando outros 
direitos que não aqueles postulados na ação que 
redundou no acordo, permitindo a dedução dos R$ 
2.500,00 recebidos.
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717.	 Em 10/04/2013 a empresa AlfaBeta Ltda. recebeu 
cópia da petição inicial de ação em face dela ajuiza-
da, com notificação citatória para audiência no dia 
14/04/2013. Nesta data, compareceu apenas o pre-
posto da ré, munido da respectiva carta e carteira de 
trabalho, sem portar defesa, requerendo oralmente o 
adiamento da audiência.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.
a.	 O juiz deverá manter a audiência e aplicar a revelia 

por ausência de defesa.
b.	 O juiz deverá adiar a audiência pela exiguidade de 

tempo entre a citação e a realização da audiência.
c.	 O juiz deverá manter a audiência, podendo o pre-

posto apresentar defesa oral no prazo legal de 20 
minutos, já que vigora o jus postulandi.

d.	 Face aos princípios da celeridade e economia pro-
cessual, o juiz deverá manter a audiência, mas em 
razão da presença da ré, evidente o ânimo de de-
fesa, não aplicará a revelia.

718.	 Paulo ajuizou reclamação trabalhista pelo rito sumarís-
simo em face da sua empregadora Carregada Ltda.. Ar-
rolou suas testemunhas na petição inicial e pediu a no-
tificação das mesmas, solicitação que foi indeferida. Na 
audiência, o advogado de Paulo requereu o adiamento 
pela ausência das testemunhas, dizendo que protestava 
pelo indeferimento da notificação e por isso não convi-
dou espontaneamente as testemunhas. O requerimento 
foi indeferido pelo juiz, que prosseguiu com a audiência.

Sobre a decisão do juiz, a partir da hipótese apresen-
tada, assinale a opção correta.
a.	 A decisão foi equivocada, devendo ser deferido o 

adiamento, pois o prosseguimento do feito poderia 
gerar a nulidade por cerceamento de defesa.

b.	 A decisão foi correta, já que o procedimento suma-
ríssimo não contempla a oitiva de testemunhas.

c.	 A decisão foi correta, pois o procedimento sumarís-
simo não admite a intimação de testemunhas.

d.	 A decisão foi correta, pois no procedimento suma-
ríssimo as testemunhas deverão comparecer à au-
diência independentemente de intimação. Em caso 
de ausência e mediante comprovação de convite, 
as testemunhas serão intimadas.

719.	 A empresa Restaurante M foi condenada em reclama-
ção trabalhista a pagar diversos direitos sonegados 
a um dos seus ex-empregados. Na sentença, enten-
dendo que o ex- empregador teve um comportamento 
processual reprovável, o juiz ainda o condenou como 
litigante de má-fé. De acordo com o entendimento pa-
cificado do TST, caso a empresa pretenda recorrer or-
dinariamente desta decisão, ela
a.	 deverá recolher as custas, o depósito recursal e o 

valor da multa por litigância de má-fé para viabilizar 
o recurso.

b.	 não havendo nenhum normativo a respeito, deverá 
opor embargos declaratórios, requerendo ao juiz 
que diga se o depósito da multa é necessário.

c.	 em razão da peculiaridade do Processo do Traba-
lho, deverá recolher a multa, imediatamente, pela 
metade e o restante quando do trânsito em julgado, 
caso mantida.

d.	 não precisará recolher o valor da multa, já que tal 
recolhimento não é pressuposto para interposição 
dos recursos trabalhistas.

720.	 Carlos Alberto foi caixa numa instituição bancária e 
ajuizou reclamação trabalhista, postulando o paga-
mento de horas extras, já que em uma das agências, 
na qual trabalhou por dois anos, cumpria jornada su-
perior à legal. Em contestação, foram apresentados 
os controles, que não continham sobrejornada, e por 
essa razão foram expressamente impugnados pelo 
acionante. Na instrução, o banco não produziu prova, 
mas Carlos Alberto conduziu uma testemunha que 
com ele trabalhou sete meses na agência em questão 
e ratificou a jornada mais extensa declarada na petição 
inicial. Diante desta situação e de acordo com o en-
tendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Uma vez que a testemunha trabalhou com o autor 

somente sete meses, este é o limite de tempo que 
limitará eventual condenação.

b.	 Se o juiz se convencer, pela prova testemunhal, 
que a sobrejornada ocorreu nos dois anos, poderá 
deferir as horas extras em todo o período.

c.	 Uma vez que a testemunha trabalhou com o autor 
em período inferior à metade do tempo questiona-
do, não poderá ser fator de convencimento acerca 
da jornada.

d.	 Considerando que os controles foram juntados, 
uma única testemunha não poderia servir de prova 
da jornada cumprida.

XIII – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

721.	 O advogado Carlos pretende substabelecer os pode-
res que lhe foram conferidos pelo seu cliente Eduardo, 
sem reserva de poderes, pois pretende realizar uma 
longa viagem, sem saber a data do retorno, não pre-
tendendo manter compromissos profissionais.
Nos termos das normas do Código de Ética, tal ato 
deve
a.	 prescindir do conhecimento do cliente por ser ato 

privativo.
b.	 ser comunicado ao cliente de modo inequívoco.
c.	 ser realizado por tempo determinado.
d.	 implicar na devolução dos honorários pagos anteci-

padamente pelo cliente.

722.	 Sobre o prazo para ajuizamento de ação de cobrança 
de honorários de advogado, assinale a opção correta.
a.	 Prescreve em dois anos a ação de cobrança de 

honorários de advogado, contando-se o prazo do 
vencimento do contrato, se houver.

b.	 Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de 
honorários de advogado, contando-se o prazo do 
trânsito em julgado da decisão que os fixar.

c.	 Prescreve em dois anos a ação de cobrança de 
honorários de advogado, contando-se o prazo da 
ultimação do serviço extrajudicial.

d.	 Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de 
honorários de advogado, contando-se o prazo da 
decisão que os fixar, independentemente do seu 
trânsito em julgado.
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723.	 Maria, após vários anos de tramitação de ação indeni-
zatória em que figurava como autora, decidiu substituir 
José, advogado que até então atuava na causa, por 
João, amigo da família, que não cobraria honorários de 
nenhuma espécie de Maria. Ao final da ação, quando 
Maria finalmente recebeu os valores que lhe eram devi-
dos, a título de indenização, foi procurada por José, que 
desejava receber honorários pelos serviços advocatí-
cios prestados até o momento em que foi substituído.

Sobre a hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta.
a.	 José tem direito a receber a integralidade dos ho-

norários contratuais e de sucumbência, como se ti-
vesse atuado na causa até o final, uma vez que foi 
substituído por vontade da cliente e não sua.

b.	 José não tem direito a receber honorários, porque 
não atuou na causa até o seu fim.

c.	 José tem direito a receber honorários contratuais, 
mas não tem direito a receber honorários de su-
cumbência.

d.	 José tem direito a receber honorários contratuais, 
bem como honorários de sucumbência, calculados 
proporcionalmente, em face do serviço efetivamen-
te prestado.

724.	 Maria da Silva, advogada, apresenta requerimento ao 
Presidente da Seccional da OAB tendo o seu pleito 
sido indeferido.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, cabe recurso ao
a.	 Conselho Seccional da OAB.
b.	 Conselho Federal da OAB.
c.	 Presidente do Conselho Federal da OAB.
d.	 Presidente do Tribunal de Ética da OAB.

725.	 Agnaldo é advogado na área de Direito de Empresas, 
tendo como uma de suas clientes a sociedade Cobra-
dora Eficiente Ltda., que consegue realizar os seus atos 
de cobrança com rara eficiência. Por força de sua ativi-
dade, a sociedade é convidada a participar de reunião 
com a Associação dos Consumidores Unidos e envia o 
seu advogado para dialogar com a referida instituição.

Consoante o Estatuto da Advocacia, deve o advogado 
comparecer
a.	 à reunião com seu cliente, responsável pela empresa.
b.	 desacompanhado, com procuração com poderes 

ad juditia.
c.	 à reunião, com mandato outorgado com poderes 

especiais.
d.	 ao local sem a presença do cliente e sem mandato.

726.	 Abel, por força de suas atividades como advogado, 
comparece à audiência designada para ocorrer às 13 
horas. Aguarda algum tempo, mas não recebe qual-
quer notícia do início dos trabalhos forenses.

Nesse caso, consoante o Estatuto da Advocacia, pro-
tocolizando comunicação em juízo, pode retirar-se do 
recinto passados
a.	 vinte minutos do horário designado.
b.	 trinta minutos do horário designado.
c.	 quarenta minutos do horário designado.
d.	 cinquenta minutos do horário designado.

727.	 A respeito da competência do Conselho Federal da 
OAB, assinale a opção incorreta.
a.	 Compete ao Conselho Federal da OAB represen-

tar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos 
ou individuais dos advogados.

b.	 Compete ao Conselho Federal da OAB editar seu 
regimento interno e o regimento interno das Sec-
cionais da OAB.

c.	 Compete ao Conselho Federal da OAB julgar, em 
grau de recurso, as questões decididas pelos Con-
selhos Seccionais, nos casos previstos no EAOAB 
e no regulamento geral.

d.	 Compete ao Conselho Federal da OAB velar pela 
dignidade, independência, prerrogativas e valoriza-
ção da advocacia.

728.	 A advogada Maria Vivian procura apresentar os seus 
serviços profissionais como de excelente qualidade, 
utilizando a estratégia aprendida em tempos em que 
atuava no teatro, quando finalizava a peça pedindo in-
dicação aos amigos, se tivesse aprovado o espetáculo 
e, caso negativo, indicasse aos inimigos. A par disso, 
organiza um sistema sofisticado de divulgação de ma-
terial de propaganda, informando o número de vitórias 
obtido em várias causas com temas próprios das cau-
sas de massa.

Nos termos do Código de Ética da Advocacia, o advo-
gado não pode
a.	 realizar propaganda, mesmo moderada, da sua ati-

vidade.
b.	 ofertar serviços profissionais que impliquem expo-

sição de clientela.
c.	 apresentar o seu currículo profissional em público.
d.	 distribuir cartões de visita com seu endereço pro-

fissional.

729.	 Juarez da Silva, advogado, professor adjunto de Di-
reito Administrativo em determinada Universidade Fe-
deral, foi procurado, na qualidade de advogado, por 
um grupo de funcionários públicos federais que dese-
javam ajuizar determinada ação contra a União.

Pode Juarez aceitar a causa, advogando contra a União?
a.	 Não. Juarez não pode aceitar a causa, pois está 

impedido de exercer a advocacia contra a Fazenda 
Pública que o remunera.

b.	 Sim. Juarez poderá aceitar a causa, pois o impedi-
mento de exercício da advocacia contra a Fazenda 
Pública que remunera os advogados que são ser-
vidores públicos não inclui a hipótese de docentes 
de cursos jurídicos.

c.	 Sim. Juarez poderá aceitar a causa, pois não há 
nenhum tipo de impedimento para o exercício da 
advocacia por servidores públicos.

d.	 Não. Juarez não poderá aceitar a causa, pois exer-
ce o cargo de professor universitário, que é incom-
patível com o exercício da advocacia.
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730.	 Valdir representa os interesses de André em ação de 
divórcio em que estão em discussão diversas ques-
tões relevantes, inclusive de cunho financeiro, como, 
por exemplo, o pensionamento e a partilha de bens. 
Irritado com as exigências de sua ex-esposa, André 
revela a Valdir que pretende contratar alguém para 
assassiná-la.

Deve Valdir comunicar o segredo revelado por seu 
cliente às autoridades competentes?
a.	 Valdir não pode revelar o segredo que lhe foi con-

fiado por André, pois o advogado deve sempre 
guardar sigilo sobre o que saiba em razão do seu 
ofício.

b.	 Valdir poderia revelar o segredo que lhe foi confia-
do por André, mas apenas no caso de ser intimado 
como testemunha em ação penal eventualmente 
deflagrada para a apuração do homicídio que vies-
se a ser efetivamente praticado.

c.	 Valdir pode revelar o segredo que lhe foi confiado 
por André, em razão de estar a vida da ex-esposa 
deste último em risco.

d.	 Valdir não pode revelar o segredo que lhe foi con-
fiado por André, mas tem obrigação legal de impe-
dir que o homicídio seja praticado, sob pena de se 
tornar partícipe do crime.

731.	 Segundo Chaïm Perelman, ao tratar da argumentação 
jurídica na obra Lógica Jurídica, a decisão judicial acei-
tável deve satisfazer três auditórios para os quais ela 
se destina.

Assinale a alternativa que indica corretamente os au-
ditórios.
a.	 A opinião pública, o parlamento e as cortes supe-

riores.
b.	 As partes em litígio, os profissionais do direito e a 

opinião pública.
c.	 As partes em litígio, o parlamento e as cortes su-

periores.
d.	 As cortes superiores, os organismos internacionais 

e os profissionais do direito.

732.	 Em seu livro Levando os Direitos a Sério, Ronald 
Dworkin cita o caso Riggs contra Palmer, em que um 
jovem matou o próprio avô para ficar com a herança. O 
Tribunal de Nova Iorque (em 1889) julga o caso consi-
derando que a legislação do local e da época não pre-
via o homicídio como causa de exclusão da sucessão. 
Para solucionar o caso, o Tribunal aplica o princípio, 
não legislado, do direito que diz que ninguém pode se 
beneficiar de sua própria iniquidade ou ilicitude. Assim, 
o assassino não recebeu sua herança.
Com esse exemplo podemos concluir que a jusfilosofia 
de Ronald Dworkin, dentre outras coisas, pretende
a.	 revelar que a responsabilidade sobre o maior ou 

menor grau de justiça de um ordenamento jurídi-
co é responsabilidade exclusiva do legislador que 
deve se esforçar por produzir leis justas.

b.	 mostrar como as cortes podem ser ativistas quando 
decidem com base em princípios e não com base 
na lei e que decidir assim fere o estado de direito.

c.	 defender que regras e princípios são normas jurídicas 
que possuem as mesmas características e, por isso, 
ambos podem ser aplicados livremente pelos tribunais.

d.	 argumentar que regras e princípios são normas 
com características distintas e em certos casos os 
princípios poderão justificar de forma mais razoá-
vel a decisão judicial, pois a tornam também moral-
mente aceitável.

733.	 José é cidadão do município W, onde está localizado o 
distrito de B. Após consultas informais, José verifica o 
desejo da população distrital de obter a emancipação 
do distrito em relação ao município de origem.

De acordo com as normas constitucionais federais, 
dentre outros requisitos para legitimar a criação de um 
novo Município, são indispensáveis:
a.	 lei estadual e referendo.
b.	 lei municipal e plebiscito.
c.	 lei municipal e referendo.
d.	 lei estadual e plebiscito.

734.	 No que concerne às condições de elegibilidade para o 
cargo de prefeito previstas na CRFB/1988, assinale a 
opção correta.
a.	 José, ex-prefeito, que renunciou ao cargo 120 dias 

antes da eleição poderá candidatar-se à reeleição 
ao cargo de prefeito.

b.	 João, brasileiro, solteiro, 22 anos, poderá candida-
tar-se, pela primeira vez, ao cargo de prefeito.

c.	 Marcos, brasileiro, 35 anos e analfabeto, poderá 
candidatar-se ao cargo de prefeito.

d.	 Luís, capitão do exército com 5 anos de serviço, 
mas que não pretende e nem irá afastar-se das 
atividades militares, poderá candidatar-se ao cargo 
de prefeito.

735.	 Ângela, segurada da Previdência Social, residente e do-
miciliada na comarca X, pretende ajuizar uma demanda 
contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), plei-
teando uma revisão de seus benefícios previdenciários.
A comarca X possui vara única da Justiça estadual, 
mas não é sede de vara federal. Contudo, a comarca 
vizinha Y é sede de vara da justiça federal, com com-
petência sobre as comarcas X, Y e Z.

Considerando a situação exposta, assinale a afirmati-
va correta.
a.	 A ação poderá ser ajuizada na Justiça estadual, pe-

rante a vara única da comarca X, cabendo eventual 
recurso ao Tribunal Regional Federal na área de 
jurisdição do juiz de primeiro grau.

b.	 A ação deverá ser ajuizada na Vara Federal da co-
marca vizinha Y, que é sede de vara federal com 
jurisdição sobre a comarca X.

c.	 A ação poderá ser ajuizada na Justiça estadual, pe-
rante a vara única da comarca X, cabendo eventual 
recurso ao Tribunal de Justiça do Estado.

d.	 A ação deverá ser proposta diretamente no Tribu-
nal Regional Federal que abrange o estado onde 
se localiza a comarca X, em razão da matéria ser 
competência originária desse Tribunal.
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736.	 Imagine a hipótese na qual o avião presidencial sofre 
um acidente, vindo a vitimar o Presidente da Repúbli-
ca e seu Vice, após a conclusão do terceiro ano de 
mandato.

A partir da hipotese apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O Presidente do Senado Federal assume o cargo e 

completa o mandato.
b.	 O Presidente da Câmara dos Deputados assume 

o cargo e convoca eleições que realizar-se-ão no-
venta dias depois de abertas as vagas.

c.	 O Presidente do Congresso Nacional assume o 
cargo e completa o mandato.

d.	 O Presidente da Câmara dos Deputados assume o 
cargo e convoca eleições que serão realizadas trin-
ta dias após a abertura das vagas, pelo Congresso 
Nacional, na forma da lei.

737.	 O Presidente da República possui uma série de com-
petências privativas, que lhe são atribuídas diretamen-
te pela Constituição. Admite-se que algumas delas 
possam ser delegadas ao Ministro de Estado da pasta 
relacionada ao tema. Dentre as competências delegá-
veis, inclui-se
a.	 editar medidas provisórias com força de lei, nos ter-

mos do artigo 62 da Constituição.
b.	 nomear, observado o disposto no artigo 73, os Mi-

nistros do Tribunal de Contas da União.
c.	 prover e extinguir os cargos públicos federais, na 

forma da lei.
d.	 iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos na Constituição.

738.	 A arguição de descumprimento de preceito fundamen-
tal (ADPF), regulada pela Lei n. 9.882/1999, tem por 
objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, 
resultante de ato do Poder Público.

Com base no legalmente disposto sobre a ADPF, assi-
nale a opção correta.
a.	 Face à extraordinariedade da ADPF, a decisão 

de indeferimento liminar da petição inicial é irre-
corrível.

b.	 De acordo com a Lei n. 9.882/1999, vige o principio 
da subsidiariedade quanto ao cabimento da ADPF.

c.	 A decisão proferida em ADPF produzirá somente 
efeitos erga omnes e ex tunc.

d.	 O prefeito de qualquer município pode propor 
ADPF contra lei local perante o STF.

739.	 A ação de habeas data, como instrumento de pro-
teção de dimensão do direito de personalidade, 
destina-se a garantir o acesso de uma pessoa a in-
formações sobre ela que façam parte de arquivos 
ou banco de dados de entidades governamentais ou 
públicas, bem como a garantir a correção de dados 
incorretos.

A partir do fragmento acima, assinale a opção correta.
a.	 Conceder-se-á habeas data para assegurar o co-

nhecimento de informações relativas à pessoa 
do impetrante ou de parente deste até o segundo 
grau, constantes de registro ou banco de dados de 
entidades governamentais ou privadas.

b.	 Além dos requisitos previstos no Código de Pro-
cesso Civil para petição inicial, a ação de habeas 
data deverá vir instruída com prova da recusa ao 
acesso às informações ou o simples decurso de 
dez dias sem decisão.

c.	 Do despacho de indeferimento da inicial de habeas 
data por falta de algum requisito legal para o ajui-
zamento caberá agravo de instrumento.

d.	 A ação de habeas data terá prioridade sobre todos 
os atos judiciais, com exceção ao habeas corpus e 
ao mandado de segurança.

740.	 A Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) foi 
responsabilizada por fiscais do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) e pelo Ministério Público do Traba-
lho (MPT) pela submissão de 179 trabalhadores a con-
dições análogas às de escravos, em Belo Horizonte. 
Esse fato gravíssimo comprova, na prática, violação 
de um princípio crucial acerca dos Direitos Humanos.

Assinale a opção que expressa esse princípio.
a.	 O princípio do relativismo cultural determina que o 

trabalho forçado seja combatido apenas nos países 
onde a legislação defina tal conduta como ilícita.

b.	 O princípio da razoabilidade, pois não é razoável 
que pessoas sejam submetidas ao trabalho na con-
dição análoga à de escravo.

c.	 O princípio do direito humanitário, pois o trabalho 
na condição análoga à de escravo é desumano.

d.	 O princípio da indivisibilidade dos direitos huma-
nos, pois o trabalho na condição análoga à de es-
cravo viola a um só tempo os direitos civis e políti-
cos e os direitos econômicos e sociais.

741.	 Considere a seguinte informação jurisprudencial: “Sú-
mula Vinculante n. 25 do STF: É ilícita a prisão civil de 
depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do 
depósito.” Os debates no STF que levaram à alteração 
de sua própria jurisprudência e à adoção da Súmula 
acima consagraram a prevalência do Pacto de São 
José da Costa Rica e de sua proibição de prisão civil 
(Artigo 7º, item 7, do Pacto).
Assinale a opção que contém a tese majoritária que 
fundamentou a decisão do STF.
a.	 A natureza supraconstitucional das Convenções 

de Direitos Humanos já que estas são universais e 
possuem força vinculante.

b.	 A natureza constitucional das Convenções de Di-
reitos Humanos que no Brasil decorre do Artigo 5º, 
§ 2º, da Constituição de 1988.

c.	 A natureza supralegal das Convenções de Direitos 
Humanos que faz com que elas sejam hierarquica-
mente superiores ao código civil e ao de processo civil.

d.	 A natureza de lei ordinária das Convenções de 
Direitos Humanos, considerando que lei posterior 
revoga lei anterior.
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742.	 O sistema global de Direitos Humanos foi pensado 
para proteger as vítimas de violações ou ameaças de 
violações dos direitos humanos. Daí os variados me-
canismos que buscam proteção ou reparações em 
face de diferentes violências. Contudo, dentro do siste-
ma global há um tratado internacional que instituiu um 
órgão de caráter permanente e independente voltado 
especificamente para o julgamento e a punição de indi-
víduos agressores e não diretamente para a proteção 
das vítimas.

Assinale a opção que indica esse órgão.
a.	 Corte Internacional de Justiça – Corte de Haia – 

instituída pela Carta das Nações Unidas.
b.	 Conselho de Segurança da ONU, instituído pela 

Carta das Nações Unidas.
c.	 Tribunal Penal Internacional, instituído pelo Esta-

tuto de Roma.
d.	 Corte Europeia dos Direitos dos Homens, instituída 

pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

743.	 Sobre o sistema de regulação de investimentos e fluxo 
de capital estrangeiro no atual ordenamento jurídico da 
República Federativa do Brasil, assinale a afirmativa 
incorreta.
a.	 É vedada a participação de capital estrangeiro nas 

empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, uma vez que sua propriedade 
é privativa de brasileiros natos.

b.	 É vedada a participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros na assistên-
cia à saúde no país, salvo nos casos previstos 
em lei.

c.	 O sistema financeiro nacional será regulado por 
leis complementares que disporão, inclusive, sobre 
a participação do capital estrangeiro nas institui-
ções que o integram.

d.	 Os investimentos de capital estrangeiro, o incentivo 
aos reinvestimentos e a regulação à remessa de 
lucros serão disciplinados em lei, tendo por base o 
interesse nacional.

744.	 A respeito da extradição e/ou expulsão de estrangeiro 
do Brasil, assinale a afirmativa correta.
a.	 É passível de extradição o estrangeiro que, de 

qualquer forma, atentar contra a segurança nacio-
nal, a ordem pública ou social, a tranquilidade ou a 
moralidade pública e a economia popular, ou cujo 
procedimento o torne nocivo à conveniência e aos 
interesses nacionais.

b.	 É passível de extradição o estrangeiro que praticar 
fraude a fim de obter a sua entrada ou permanên-
cia no Brasil.

c.	 Caberá exclusivamente ao Presidente da Re-
pública resolver sobre a conveniência e a opor-
tunidade de expulsão do estrangeiro ou de sua 
revogação.

d.	 A expulsão do estrangeiro não poderá efetivar-se 
se houver processo ou ocorrido condenação.

745.	 Segundo o entendimento do STF, a taxa cobrada ex-
clusivamente em razão dos serviços públicos de co-
leta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou 
resíduos provenientes de imóveis, é
a.	 constitucional, por não violar o conceito constitu-

cional de taxa.
b.	 inconstitucional, por violar o conceito constitucional 

de taxa.
c.	 constitucional, por não violar o conceito constitucio-

nal de taxa, mas ilegal por violar a definição de taxa 
contida no Código Tributário Nacional.

d.	 inconstitucional, por violar o conceito constitucional 
de taxa, além de ilegal, por violar a definição de 
taxa contida no Código Tributário Nacional.

746.	 Determinado Estado, localizado na Região Norte do 
país, instituiu, mediante lei específica, a contribuição 
para o custeio do serviço de iluminação pública. Nessa 
linha, com base na competência tributária prevista nas 
normas constitucionais em vigor, tal contribuição insti-
tuída pelo respectivo estado- membro da Federação é
a.	 constitucional, sendo possível sua cobrança com 

base nas regras constitucionais em vigor.
b.	 inconstitucional, por ser o referido tributo de com-

petência tributária da União Federal.
c.	 inconstitucional, por ser o referido tributo de com-

petência do Distrito Federal e dos Municípios.
d.	 inconstitucional, visto que somente lei complemen-

tar poderá instituir o referido tributo.

747.	 José recebeu auto de infração pelo inadimplemento 
de determinado tributo instituído por lei ordinária. José 
contesta a exigência fiscal sob o argumento, correto, 
de que o tributo em questão deveria ter sido instituído 
por lei complementar.

A partir da hipótese apresentada, assinale a opção que 
indica o tributo exigido no referido auto de infração.
a.	 Contribuição de Interesse de Categoria Profissional.
b.	 Contribuição de Melhoria.
c.	 Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico.
d.	 Empréstimo Compulsório.

748.	 A pessoa jurídica XYZ Participações S.A., ao verificar 
que havia recolhido a maior o Imposto sobre a Renda 
de Pessoas Jurídicas – IRPJ – dos últimos dois anos, 
peticionou administrativamente, requerendo a repeti-
ção do indébito. No entanto, a Receita Federal do Bra-
sil negou o pedido administrativo.

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.
a.	 O prazo para o contribuinte ajuizar ação anulatória 

é de 2 (dois) anos, a contar da data da decisão 
administrativa que indeferiu o pedido de repetição.

b.	 O direito de pleitear a restituição extingue-se com 
o decurso do prazo de 10 (dez) anos, contados do 
pagamento espontâneo de tributo a maior.

c.	 Para que o contribuinte assegure seu direito à res-
tituição do indébito tributário, é necessário o prévio 
protesto.

d.	 O contribuinte somente poderá receber o indébito 
reconhecido por ação ordinária por meio de preca-
tório, não sendo possível o recebimento via com-
pensação tributária.
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749.	 A União licitou, mediante concorrência, uma obra de 
engenharia para construir um hospital público. De-
pois de realizadas todas as etapas previstas na Lei n. 
8.666/1993, sagrou- se vencedora a Companhia X. No 
entanto, antes de se outorgar o contrato para a Com-
panhia X, a Administração Pública resolveu revogar a 
licitação.

Acerca do tema, assinale a afirmativa correta.
a.	 A Administração Pública pode revogar a licitação, 

por qualquer motivo, principalmente por ilegalida-
de, não havendo direito subjetivo da Companhia X 
ao contrato.

b.	 A revogação depende da constatação de ilegalida-
de no curso do procedimento e, nesse caso, não 
pode ser decretada em prejuízo da Companhia X, 
que já se sagrou vencedora.

c.	 A revogação, fundada na conveniência e na opor-
tunidade da Administração Pública, deverá sempre 
ser motivada e baseada em fato superveniente ao 
início da licitação.

d.	 Quando a Administração lança um edital e a ele 
se vincula, somente será possível a anulação do 
certame em caso de ilegalidade, sendo-lhe veda-
do, pois, revogar a licitação.

750.	 Após conclusão de licitação do tipo menor preço, con-
duzida por uma autarquia federal para a contratação 
de serviços de limpeza predial, sagrou-se vencedora 
a sociedade “LYMPA”, que ofereceu a melhor pro-
posta. O dirigente da autarquia, entretanto, deixou de 
adjudicar o objeto à sociedade vencedora e contratou 
com outra sociedade, pertencente ao seu genro, para 
realizar o serviço por um preço mais baixo do que o 
oferecido pela sociedade vencedora. O Ministério Pú-
blico ajuizou ação de improbidade contra o dirigente 
da autarquia.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 A improbidade administrativa não está configurada, 

uma vez que não restou configurado enriquecimen-
to do agente público.

b.	 O resultado da ação de improbidade dependerá da 
apuração financeira de eventual prejuízo aos co-
fres do ente público.

c.	 A propositura da ação de improbidade é admissí-
vel, ainda que não haja prejuízo ao erário e nem 
enriquecimento do agente público.

d.	 A ação de improbidade somente é aceita em rela-
ção aos atos expressamente tipificados na Lei n. 
8.429/1992, o que não atinge a contratação direta 
sem licitação.

751.	 A União celebrou protocolo de intenções com o Estado 
A e os Municípios X, Y e Z do Estado B, todos em re-
giões de fronteira, para a constituição de um consórcio 
público na área de segurança pública.

Considerando a disciplina legislativa acerca dos con-
sórcios públicos, assinale a afirmativa correta.
a.	 O consórcio público pode adquirir personalidade 

jurídica de direito público, constituindo-se em uma 
associação pública.

b.	 O consórcio público representa uma comunhão de 
esforços, não adquirindo personalidade jurídica 
própria.

c.	 A União não pode constituir consórcio do qual fa-
çam parte Municípios não integrantes de Estado 
não conveniado.

d.	 O consórcio público adquire personalidade jurídica 
com a celebração do protocolo de intenções.

752.	 José da Silva é o chefe do Departamento de Pessoal 
de uma Secretaria de Estado. Recentemente, José da 
Silva avocou a análise de determinada matéria, cons-
tante de processo administrativo inicialmente distribu-
ído a João de Souza, seu subordinado, ao perceber 
que a questão era por demais complexa e não vinha 
sendo tratada com prioridade por aquele servidor.

Ao assim agir, José da Silva fez uso
a.	 do poder hierárquico.
b.	 do poder disciplinar.
c.	 do poder discricionário.
d.	 da teoria dos motivos determinantes.

753.	 Acerca da desapropriação, assinale a afirmativa correta.
a.	 Na desapropriação por interesse social, o expro-

priante tem o prazo de cinco anos, contados da 
edição do decreto, para iniciar as providências de 
aproveitamento do bem expropriado.

b.	 Na desapropriação por interesse social, em regra, 
não se exige o requisito da indenização prévia, jus-
ta e em dinheiro.

c.	 O município pode desapropriar um imóvel por in-
teresse social, mediante indenização prévia, justa 
e em dinheiro.

d.	 A desapropriação para fins de reforma agrária da 
propriedade que não esteja cumprindo a sua fun-
ção social não será indenizada.

754.	 O Estado X publicou edital de concorrência para a con-
cessão de uma linha de transporte aquaviário interli-
gando os municípios A e B, situados em seu território, 
por meio do Rio Azulão. Sobre o tema da concessão 
de serviços públicos, e considerando os dados acima 
narrados, assinale a afirmativa correta.
a.	 A outorga de concessão de serviço público, em re-

gra, se dá em caráter de exclusividade.
b.	 O edital de licitação pode prever a utilização de re-

ceitas alternativas, provenientes da exploração de 
placas publicitárias, com vistas a favorecer a modi-
cidade das tarifas.

c.	 Não se admite a inserção, no contrato, de cláusu-
la que preveja a arbitragem para a resolução de 
conflitos.

d.	 Na licitação para a concessão de serviços públicos, 
não se admite a inversão da ordem das fases de 
habilitação e julgamento.



132

B
R

U
N

O
 P

ILA
STR

E
P

R
O

JETO
 EX

A
M

E D
E O

R
D

EM
 

SIM
U

LA
D

O

755.	 Nos termos da Lei n. 11.445/2007 (Lei de Diretrizes 
Nacionais para o Saneamento Básico), assinale a afir-
mativa que indica o serviço público que não pode ser 
considerado como saneamento básico.
a.	 Esgotamento sanitário.
b.	 Manejo de águas pluviais urbanas.
c.	 Limpeza urbana.
d.	 Administração de recursos hídricos.

756.	 Bruno é proprietário de pousada que está em regular 
funcionamento há seis anos e explora o ecoturismo. 
Na área em que a pousada está localizada, o estado 
da federação pretende instituir estação ecológica com 
o objetivo de promover a proteção da flora e da fauna 
locais.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 Não é possível o estado instituir a estação ecoló-

gica, pois fere o princípio da segurança jurídica, 
tendo em vista que a pousada funcionava regular-
mente há mais de cinco anos.

b.	 É possível a instituição da estação ecológica pelo 
estado da federação, não impedindo o funciona-
mento da pousada, visto que Bruno tem direito ad-
quirido ao exercício da atividade econômica.

c.	 É possível a instituição da estação ecológica com 
a cessação da atividade econômica da pousada, 
desde que o Poder Público Estadual indenize Bru-
no pelos prejuízos que a instituição da unidade de 
conservação causar à sua atividade.

d.	 É possível a instituição da estação ecológica com 
a cessação da atividade econômica da pousada, 
não cabendo ao Poder Público qualquer forma de 
indenização, tendo em vista a supremacia do inte-
resse coletivo sobre os interesses individualmente 
considerados.

757.	 Pedro, menor impúbere, e sem o consentimento de 
seu representante legal, celebrou contrato de mútuo 
com Marcos, tendo este lhe entregue a quantia de 
R$ 400,00, a fim de que pudesse comprar uma bicicleta.

A respeito desse caso, assinale a afirmativa incorreta.
a.	 O mútuo poderá ser reavido somente se o repre-

sentante legal de Pedro ratificar o contrato.
b.	 Se o contrato tivesse por fim suprir despesas com a 

própria manutenção, o mútuo poderia ser reavido, 
ainda que ausente ao ato o representante legal de 
Pedro.

c.	 Se Pedro tiver bens obtidos com o seu trabalho, 
o mútuo poderá ser reavido, ainda que contraído 
sem o consentimento do seu representante legal.

d.	 O mútuo também poderia ser reavido caso Pedro 
tivesse obtido o empréstimo maliciosamente.

758.	 A transmissibilidade de obrigações pode ser realizada 
por meio do ato denominado cessão, por meio da qual 
o credor transfere seus direitos na relação obrigacio-
nal a outrem, fazendo surgir as figuras jurídicas do ce-
dente e do cessionário. Constituída essa nova relação 
obrigacional, é correto afirmar que

a.	 os acessórios da obrigação principal são abran-
gidos na cessão de crédito, salvo disposição em 
contrário.

b.	 o cedente responde pela solvência do devedor, não 
se admitindo disposição em contrário.

c.	 a transmissão de um crédito que não tenha sido 
celebrada única e exclusivamente por instrumento 
público é ineficaz em relação a terceiros.

d.	 o devedor não pode opor ao cessionário as exce-
ções que tinha contra o cedente no momento em 
que veio a ter conhecimento da cessão.

759.	 Lúcia, pessoa doente, idosa, com baixo grau de es-
colaridade, foi obrigada a celebrar contrato particular 
de assunção de dívida com o Banco FDC S.A., reco-
nhecendo e confessando dívidas firmadas pelo seu 
marido, esse já falecido, e que não deixara bens ou 
patrimônio a inventariar. O gerente do banco ameaçou 
Lúcia de não efetuar o pagamento da pensão deixada 
pelo seu falecido marido, caso não fosse assinado o 
contrato de assunção de dívida.

Considerando a hipótese acima e as regras de Direito 
Civil, assinale a afirmativa correta.
a.	 O contrato particular de assunção de dívida assina-

do por Lúcia é anulável por erro substancial, pois 
Lúcia manifestou sua vontade de forma distorcida 
da realidade, por entendimento equivocado do ne-
gócio praticado.

b.	 O ato negocial celebrado entre Lúcia e o Banco 
FDC S.A. é anulável por vício de consentimento, 
em razão de conduta dolosa praticada pelo banco, 
que ardilosamente falseou a realidade e forjou uma 
situação inexistente, induzindo Lúcia à prática do 
ato.

c.	 O instrumento particular firmado entre Lúcia e o 
Banco FDC S.A. pode ser anulado sob fundamento 
de lesão, uma vez que Lúcia assumiu obrigação 
excessiva sobre premente necessidade.

d.	 O negócio jurídico celebrado entre Lúcia e o 
Banco FDC S.A. é anulável pelo vício da coação, 
uma vez que a ameaça praticada pelo banco foi 
iminente e atual, grave, séria e determinante para 
a celebração da avença.

760.	 Felipe, atrasado para um compromisso profissional, 
guia seu veículo particular de passeio acima da velo-
cidade permitida e, falando ao celular, desatento, não 
observa a sinalização de trânsito para redução da ve-
locidade em razão da proximidade da creche Arca de 
Noé. Pedro, divorciado, pai de Júlia e Bruno, com cin-
co e sete anos de idade respectivamente, alunos da 
creche, atravessava a faixa de pedestres para buscar 
os filhos, quando é atropelado pelo carro de Felipe. 
Pedro fica gravemente ferido e vem a falecer, em de-
corrência das lesões, um mês depois. Maria, mãe de 
Júlia e Bruno, agora privados do sustento antes pago 
pelo genitor falecido, ajuíza demanda reparatória em 
face de Felipe, que está sendo processado no âmbito 
criminal por homicídio culposo no trânsito.
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Com base no caso em questão, assinale a opção cor-
reta.
a.	 Felipe indenizará as despesas comprovadamente 

gastas com o mês de internação para tratamento 
de Pedro, alimentos indenizatórios a Júlia e Bru-
no tendo em conta a duração provável da vida do 
genitor, sem excluir outras reparações, a exemplo 
das despesas com sepultamento e luto da família.

b.	 Felipe deverá indenizar as despesas efetuadas 
com a tentativa de restabelecimento da saúde de 
Pedro, sendo incabível a pretensão de alimentos 
para seus filhos, diante de ausência de previsão 
legal.

c.	 Felipe fora absolvido por falta de provas do delito 
de trânsito na esfera criminal e, como a responsa-
bilidade civil e a criminal não são independentes, 
essa sentença fará coisa julgada no cível, inviabili-
zando a pretensão reparatória proposta por Maria.

d.	 Felipe, como a legislação civil prevê em caso de 
homicídio, deve arcar com as despesas do trata-
mento da vítima, seu funeral, luto da família, bem 
como dos alimentos aos dependentes enquanto vi-
verem, excluindo-se quaisquer outras reparações.

761.	 Ary celebrou contrato de compra e venda de imóvel 
com Laurindo e, mesmo sem a devida declaração ne-
gativa de débitos condominiais, conseguiu registrar o 
bem em seu nome. Ocorre que, no mês seguinte à sua 
mudança, Ary foi surpreendido com a cobrança de três 
meses de cotas condominiais em atraso. Inconforma-
do com a situação, Ary tentou, sem sucesso, entrar em 
contato com o vendedor, para que este arcasse com 
os mencionados valores.

De acordo com as regras concernentes ao direito obri-
gacional, assinale a opção correta.
a.	 Perante o condomínio, Laurindo deverá arcar com 

o pagamento das cotas em atraso, pois cabe ao 
vendedor solver todos os débitos que gravem o 
imóvel até o momento da tradição, entregando-o 
livre e desembargado.

b.	 Perante o condomínio, Ary deverá arcar com o 
pagamento das cotas em atraso, pois se trata de 
obrigação subsidiária, já que o vendedor não foi 
encontrado, cabendo ação in rem verso, quando 
este for localizado.

c.	 Perante o condomínio, Laurindo deverá arcar com 
o pagamento das cotas em atraso, pois se trata de 
obrigação com eficácia real, uma vez que Ary ainda 
não possui direito real sobre a coisa.

d.	 Perante o condomínio, Ary deverá arcar com o 
pagamento das cotas em atraso, pois se trata de 
obrigação propter rem, entendida como aquela que 
está a cargo daquele que possui o direito real sobre 
a coisa e, comprovadamente, imitido na posse do 
imóvel adquirido.

762.	 Jeremias e Antônio moram cada um em uma margem 
do rio Tatuapé. Com o passar do tempo, as chuvas, as 
estiagens e a erosão do rio alteraram a área da pro-
priedade de cada um.

Dessa forma, Jeremias começou a se questionar so-
bre o tamanho atual de sua propriedade (se houve 
aquisição/diminuição), o que deixou Antônio enfure-
cido, pois nada havia feito para prejudicar Jeremias. 
Ao mesmo tempo, Antônio também começou a notar 
diferenças em seu terreno na margem do rio. Ambos 
questionam se não deveriam receber alguma indeni-
zação do outro.

Sobre a situação apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Trata-se de aquisição por aluvião, uma vez que 

corresponde a acréscimos trazidos pelo rio de for-
ma sucessiva e imperceptível, não gerando indeni-
zação a ninguém.

b.	 Se for formada uma ilha no meio do rio Tatuapé, 
pertencerá ao proprietário do terreno de onde 
aquela porção de terra se deslocou.

c.	 Trata-se de aquisição por avulsão e cada proprietá-
rio adquirirá a terra trazida pelo rio mediante inde-
nização do outro ou, se ninguém tiver reclamado, 
após o período de um ano.

d.	 Se o rio Tatuapé secar, adquirirá a propriedade da 
terra aquele que primeiro a tornar produtiva de al-
guma maneira, seja como moradia ou como área 
de trabalho.

763.	 Antônio, muito necessitado de dinheiro, decide empe-
nhar uma vaca leiteira para iniciar um negócio, acredi-
tando que, com o sucesso do empreendimento, terá o 
animal de volta o quanto antes.

Sobre a hipótese de penhor apresentada, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Se a vaca leiteira morrer, ainda que por descuido 

do credor, Antônio poderá ter a dívida executada 
judicialmente pelo credor pignoratício.

b.	 As despesas advindas da alimentação e outras 
necessidades da vaca leiteira, devidamente justifi-
cadas, consistem em ônus do credor pignoratício, 
sendo vedada a retenção do animal para obrigar 
Antônio a indenizá-lo.

c.	 Se Antônio não quitar sua dívida com o credor pig-
noratício, o penhor estará automaticamente extinto 
e, declarada sua extinção, poder-se-á proceder à 
adjudicação judicial da vaca leiteira.

d.	 Caso o credor pignoratício perceba que, devido a 
uma doença que subitamente atingiu a vaca leitei-
ra, sua morte está próxima, o CC/02 permite a sua 
venda antecipada, mediante prévia autorização ju-
dicial, situação que pode ser impedida por Antônio 
por meio da sua substituição.

764.	 João e Joana são pais de Mila, 9 anos, e de Letícia, 8 
anos. João mudou-se para Maringá depois do divórcio, 
e levou sua filha mais nova para morar com ele. Nas 
férias escolares, Letícia quer ir ao Rio de Janeiro visi-
tar sua mãe, enquanto Mila deseja passar seus dias 
livres com seu pai em Maringá.
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Avalie as situações apresentadas a seguir e, de acor-
do com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assi-
nale a afirmativa correta.
a.	 Letícia poderá viajar sem autorização judicial se a 

sua prima, Olívia, que tem 19 anos, aceitar acom-
panhá-la. Mila poderá viajar sem autorização, se a 
sua avó, Filomena, a acompanhar.

b.	 Se houver prévia e expressa autorização dos pais 
ou responsáveis, Letícia e Mila ficam dispensadas 
da autorização judicial e poderão viajar desacom-
panhadas dentro do território nacional.

c.	 Letícia poderá viajar desacompanhada dos pais 
por todo território nacional se houver autorização 
judicial, que poderá ser concedida pelo prazo de 
dois anos. Mila não precisará de autorização judi-
cial para ir a Maringá se seu tio José aceitar acom-
panhá-la.

d.	 Mila poderia aproveitar a ida de sua vizinha Maria, 
de 23 anos, para acompanhá-la, desde que devida-
mente autorizada por seus pais, enquanto Letícia 
não precisaria de autorização judicial se seu padri-
nho, Ricardo, primo do seu pai, a acompanhasse.

765.	 Vilma, avó materna do menor Oscar, de quinze anos 
de idade, pretende mover ação de suspensão do po-
der familiar em face de Onísio e Paula, pais do menor. 
Argumenta que Oscar estaria na condição de evasão 
escolar e os pais negligentes, embora incansavelmen-
te questionados por Vilma quanto as consequências 
negativas para a formação de Oscar.

Considere a hipótese narrada e assinale a única opção 
correta aplicável ao caso.
a.	 Do ponto de vista processual, Vilma não tem legi-

timidade para propor a ação que deve ser movida 
exclusivamente pelo Ministério Público, diante da 
indisponibilidade do direito em questão, a quem a 
interessada deve dirigir a argumentação para a to-
mada das medidas judiciais cabíveis.

b.	 Do ponto de vista material, os elementos indicados 
por Vilma são suficientes ao pleito de suspensão 
do poder familiar, do mesmo modo que a falta ou a 
carência de recursos materiais são, ainda que iso-
ladamente, justo motivo para propositura da medi-
da de suspensão do poder familiar.

c.	 Do ponto de vista material, os argumentos indica-
dos por Vilma são irrelevantes a dar ensejo à me-
dida de suspensão de poder familiar, medida grave 
e excepcionalmente aplicada, mas são suficientes 
ao pleito de aplicação de multa e repreensão aos 
pais negligentes, por se tratar de infração adminis-
trativa.

d.	 Do ponto de vista processual, Vilma possui legiti-
midade para propor a ação de suspensão do poder 
familiar e, tramitando o processo perante a Justiça 
da Infância e da Juventude, é impositiva a isenção 
de custas e emolumentos, independente de con-
cessão da gratuidade de justiça, conforme dispõe 
expressa e literalmente o ECA.

766.	 Eliane trabalha em determinada empresa para a qual 
uma seguradora apresentou proposta de seguro de vida e 
acidentes pessoais aos empregados. Eliane preencheu o 
formulário entregue pela seguradora e, dias depois, rece-
beu comunicado escrito informando, sem motivo justifica-
do, a recusa da seguradora para a contratação por Eliane.

Partindo da situação fática narrada, à luz da legislação 
vigente, assinale a afirmativa correta.
a.	 Eliane pode exigir o cumprimento forçado da obri-

gação nos termos do serviço apresentado, já que a 
oferta obriga a seguradora e a negativa constituiu 
prática abusiva pela recusa infundada de prestação 
de serviço.

b.	 Trata-se de hipótese de aplicação da legislação con-
sumerista, mas, a despeito das garantias conferidas 
ao consumidor, em hipóteses como a narrada no 
caso, é facultado à seguradora recusar a contratação 
antes da assinatura do contrato.

c.	 Por se tratar de contrato bilateral, a seguradora po-
deria ter se recusado a ser contratada por Eliane nos 
termos do Código Civil, norma aplicável ao caso, que 
assegura que a proposta não obriga o proponente.

d.	 A seguradora não está obrigada a se vincular a Elia-
ne, já que a proposta de seguro e acidentes pessoais 
dos empregados não configura oferta, nos termos do 
Código do Consumidor.

767.	 Mauro adquiriu um veículo zero quilômetro da fabricante 
brasileira Surreal, na concessionária Possante Ltda., re-
vendedora de automóveis que comercializa habitualmen-
te diversas marcas nacionais e estrangeiras. Na época 
em que Mauro efetuou a compra, o modelo adquirido 
ainda não era produzido com o opcional de freio ABS, o 
que só veio a ocorrer seis meses após a aquisição feita 
por Mauro. Tal sistema de frenagem (travagem) evita que 
a roda do veículo bloqueie quando o pedal do freio é pi-
sado fortemente, impedindo com isso o descontrole e a 
derrapagem do veículo. Mauro, inconformado, aciona a 
concessionária postulando a substituição do seu veículo, 
pelo novo modelo com freio ABS.

Diante do caso narrado e das regras atinentes ao Direito 
do Consumidor, assinale a afirmativa correta.
a.	 Mauro tem direito à substituição, pois o fato de o 

novo modelo ter sido oferecido com o opcional do 
freio ABS, de melhor qualidade, configura defeito do 
modelo anterior por ele adquirido.

b.	 Se o veículo adquirido por Mauro apresentar futuro 
defeito no freio dentro do prazo de garantia, a con-
cessionária Possante Ltda. é obrigada a assegurar a 
oferta de peças de reposição originais enquanto não 
cessar a fabricação do veículo.

c.	 Somente quando cessada a produção no país do 
veículo adquirido por Mauro, a fabricante Surreal 
ficará exonerada do dever legal de assegurar o ofe-
recimento de componentes e peças de reposição 
para o automóvel.

d.	 Havendo necessidade de reposição de peças ou 
componentes no veículo de Mauro, a fabricante Sur-
real deverá, ainda que cessada a fabricação no país, 
efetuar o reparo com peças originais por um período 
razoável de tempo, fixado por lei. A reposição com 
peças usadas só é admitida pelo Código do Consu-
midor quando houver autorização do consumidor.



135

P
R

O
JE

TO
 E

X
A

M
E 

D
E 

O
R

D
EM

 
SI

M
U

LA
D

O

768.	 A assembleia geral de credores da sociedade falida 
“Concessionária de Veículos Pereiro Ltda.” aprovou, 
com o voto favorável de credores que representam 3/4 
(três quartos) dos créditos presentes à assembleia, a 
constituição de sociedade formada pelos empregados 
do próprio devedor.

Sobre esta modalidade de realização do ativo, assina-
le a afirmativa incorreta.
a.	 Os empregados que vierem a integrar a futura so-

ciedade poderão utilizar créditos derivados da le-
gislação do trabalho para a aquisição da empresa.

b.	 A constituição da sociedade formada pelos empre-
gados do devedor depende da apresentação, pela 
massa falida, das certidões negativas de débitos 
tributários.

c.	 Os bens objeto de alienação estarão livres de 
quaisquer ônus e não haverá sucessão da socie-
dade formada pelos empregados nas obrigações 
do devedor.

d.	 A constituição de sociedade dos empregados do 
próprio devedor pode contar com a participação, 
se necessária, dos atuais sócios da falida ou de 
terceiros.

769.	 Sobre o desenho industrial e seu registro no Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI), assinale a 
afirmativa correta.
a.	 É registrável como desenho industrial qualquer 

obra ornamental de caráter puramente artístico, ou 
o conjunto ornamental de linhas e cores que pode 
ser aplicado a um produto, proporcionando resul-
tado visual novo e original na sua configuração ex-
terna.

b.	 O registro de desenho industrial vigorará pelo pra-
zo de 20 (vinte) anos contados da data do depósito, 
prorrogável por até 2 (dois) períodos sucessivos de 
10 (anos) anos cada, desde que seja requerida a 
prorrogação durante o último ano de vigência do 
registro.

c.	 A ação de nulidade de registro de desenho indus-
trial será ajuizada no foro da Justiça Estadual do 
domicílio do titular do registro, devendo o INPI ser 
notificado da propositura da ação para avaliar se 
tem interesse ou não em intervir no feito, quando 
não for autor.

d.	 O pedido de registro que não atender às condições 
estabelecidas pelo INPI, mas contiver dados su-
ficientes relativos ao depositante, ao desenho in-
dustrial e ao autor, poderá ser recebido, desde que 
sejam cumpridas, em 5 (cinco) dias, as exigências 
do INPI.

770.	 Ananias Targino consulta sua advogada para saber as 
providências que deve tomar para publicizar o trespas-
se do estabelecimento da Empresa Individual de Res-
ponsabilidade Limitada (EIRELI) por ele constituída e 
enquadrada como microempresa, cuja firma é Ananias 
Targino EIRELI ME.

A advogada corretamente respondeu que
a.	 é dispensável qualquer publicização ou arquiva-

mento do contrato de trespasse do estabelecimento 
por ser a EIRELI enquadrada como microempresa.

b.	 é dispensável o arquivamento do contrato de tres-
passe no Registro Público de Empresas Mercantis, 
mas ele deverá ser publicado na imprensa oficial.

c.	 é dispensável o arquivamento do contrato de tres-
passe no Registro Público de Empresas Mercantis, 
mas ele deverá ser publicado na imprensa oficial e 
em jornal de grande circulação.

d.	 é dispensável a publicação do contrato de trespas-
se na imprensa oficial, mas ele deverá ser arqui-
vado no Registro Público de Empresas Mercantis.

771.	 Glória vendeu um automóvel a prazo para Valente. O 
pagamento foi realizado em quatro notas promissórias, 
com vencimentos em 30, 60, 90 e 120 dias da data 
de emissão. Os títulos foram endossados em branco 
para Paulo Afonso, mas foram extraviados antes dos 
respectivos vencimentos.

Sobre a responsabilidade do emitente e do endossante 
das notas promissórias, assinale a afirmativa correta.
a.	 Apenas o emitente responde pelo pagamento dos 

títulos porque o endossante não é coobrigado, sal-
vo cláusula em contrário inserida na nota promis-
sória.

b.	 A responsabilidade do emitente e do endossante 
perante o portador subsiste ainda que os títulos 
tenham sido perdidos ou extraviados involuntaria-
mente.

c.	 O endossante e o emitente não respondem perante 
o portador pelo pagamento das notas promissórias 
em razão do desapossamento involuntário.

d.	 O emitente e o endossante não respondem pelo 
pagamento dos títulos porque só é permitido ao 
vendedor sacar duplicata em uma compra e venda.

772.	 Olímpio Noronha é servidor público militar ativo e, con-
comitantemente, exerce pessoalmente atividade eco-
nômica organizada sem ter sua firma inscrita na Junta 
Comercial.

Em relação às obrigações assumidas por Olímpio No-
ronha, assinale a alternativa correta.
a.	 São válidas tanto as obrigações assumidas no 

exercício da empresa quanto estranhas a essa 
atividade e por elas Olímpio Noronha responderá 
ilimitadamente.

b.	 São nulas todas as obrigações assumidas, porque 
Olímpio Noronha não pode ser empresário conco-
mitantemente com o serviço público militar.

c.	 São válidas apenas as obrigações estranhas ao 
exercício da empresa, pelas quais Olímpio Noronha 
responderá ilimitadamente; as demais são nulas.

d.	 São válidas apenas as obrigações relacionadas ao 
exercício da empresa e por elas Olímpio Noronha 
responderá limitadamente; as demais são anulá-
veis.
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773.	 Com relação aos poderes, deveres e reponsabilidades 
das partes, dos procuradores e dos juízes, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi propos-

ta, sendo-lhe defeso conhecer, em qualquer hipó-
tese, questões conhecíveis de ofício.

b.	 Os motivos de impedimento e suspeição são apli-
cáveis aos juízes, não cabendo o mesmo contra 
os serventuários de justiça ou órgão do Ministério 
Público, quando não for parte.

c.	 O Juiz deve declarar-se suspeito de parcialidade, 
mas deverá demonstrar claramente sua motivação, 
não se admitindo mera arguição de motivo íntimo.

d.	 O Juiz, caso as partes e seus advogados empre-
guem expressões injuriosas nos escritos apresen-
tados no processo, poderá mandar riscá-las, po-
dendo assim agir, inclusive, de ofício.

774.	 A respeito do recurso de agravo, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O relator, recebido o agravo de instrumento no tri-

bunal, converterá em agravo retido, salvo quando 
se tratar de decisão suscetível de causar à parte 
lesão grave e de difícil reparação.

b.	 A regra é, conforme previsto em nosso sistema pro-
cessual, a de utilização do agravo de instrumento 
para impugnar decisões interlocutórias proferidas 
pelo Juiz.

c.	 A interposição do agravo retido impedirá que a de-
cisão interlocutória impugnada seja imediatamente 
reanalisada pelo Tribunal e estará condicionada ao 
prévio pagamento do preparo devido.

d.	 Interposto o agravo retido para impugnação de 
decisão interlocutória proferida pelo Juiz, só irá o 
Tribunal reanalisar a questão por ocasião da in-
terposição de apelação, ainda que nesta não seja 
requerida expressamente a apreciação de tal re-
curso.

775.	 A atividade recursal do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça encontra-se tradicional-
mente associada aos recursos extraordinário e espe-
cial, respectivamente. Contudo, tal múnus também é 
desempenhado por meio do julgamento do denomina-
do recurso ordinário constitucional.

Acerca dessa espécie recursal, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Exigir-se-á a comprovação do requisito do pré- 

questionamento para a admissão do recurso ordi-
nário constitucional perante os Tribunais Superio-
res.

b.	 Apenas será acolhido o recurso ordinário que ver-
sar sobre questões exclusivamente de direito, não 
se admitindo a rediscussão de matéria fática por 
meio desta via recursal.

c.	 Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar o 
recurso ordinário interposto contra mandado de 
segurança decidido em única instância pelos Tri-
bunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
estados, do Distrito Federal e dos territórios, quan-
do denegatória a decisão.

d.	 Serão julgadas em recurso ordinário pelo Superior 
Tribunal de Justiça as causas em que forem partes, 
de um lado, Estado estrangeiro ou organismo inter-
nacional e, do outro, município ou pessoa residente 
ou domiciliada no país.

776.	 Lindalva faleceu em Minas Gerais, em um acidente du-
rante a prática de montanhismo. Não tinha feito testa-
mento, mas deixou dois filhos maiores que residem em 
dois estados da Federação. Apesar de não ter domicí-
lio certo, deixou bens situados nos estados da Bahia e 
de Mato Grosso.

A repeito da ação de inventário, de acordo com o que 
dispõe o Código de Processo Civil, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 A ação de inventário deve ser ajuizada no foro do 

domicílio dos filhos de Lindalva, pois são eles os 
inventariantes.

b.	 O foro competente para o inventário é o da situ-
ação dos bens, de forma que o inventário deverá 
ser aberto na Bahia, local onde a maioria dos bens 
está localizada.

c.	 A ação de inventário poderá ser ajuizada no foro da 
situação de qualquer dos bens, uma vez que o au-
tor da herança possui bens em lugares diferentes.

d.	 O inventário deverá ser aberto pelos herdeiros no 
estado de Minas Gerais, uma vez que Lindalva não 
tinha domicílio certo e seus bens estavam em luga-
res diferentes.

777.	 Antônio ajuizou demanda indenizatória em face de 
Maria, tendo obtido tutela de urgência determinando 
o embargo de obra em fase de edificação por Maria. 
Com vistas a impossibilitar a apuração da extensão 
do dano material reconhecido pela sentença conde-
natória, Maria retoma a obra sem aguardar o fim do 
processo, que se encontra em fase de julgamento da 
apelação pelo Tribunal de Justiça.

Sobre a hipótese apresentada, de acordo com o CPC, 
assinale a alternativa correta.
a.	 Antônio poderá ajuizar medida cautelar típica pre-

paratória perante o Tribunal de Justiça.
b.	 O CPC não prevê medida cautelar incidental típica 

capaz de proteger a alteração do estado de fato do 
bem por Maria.

c.	 Antônio poderá ajuizar medida cautelar típica pe-
rante o órgão jurisdicional que conheceu originaria-
mente da causa.

d.	 A procedência do pedido de concessão da medida 
cautelar incidental típica ajuizada por Antonio não 
acarretará a vedação de Maria falar nos autos.

778.	 Mateus ajuizou ação de indenização por danos ma-
teriais e compensação por danos morais em face de 
Tiago, pelo rito ordinário. Os autos foram distribuídos 
para a 21ª Vara Cível da Comarca de Salvador/BA. No 
curso do processo, o juiz proferiu o seguinte despacho: 
“Designo Audiência de Instrução e Julgamento para o 
dia 24/01/2014, às 14 horas, a ser realizada na sala 
de audiências do Fórum Ruy Barbosa. Intimem-se. 
Diligencie-se.”
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Considerando o caso narrado e as regras sobre Audi-
ência de Instrução e Julgamento previstas no Código 
de Processo Civil, assinale a afirmativa correta.
a.	 A audiência designada para o dia 24/01/2014 é una 

e contínua, todavia, não sendo possível concluir, 
num só dia, a instrução, o debate e o julgamen-
to, o juiz marcará o seu prosseguimento para dia 
próximo.

b.	 Mateus e Tiago poderão, por comum acordo, quan-
tas vezes entenderem oportuno e conveniente, re-
querer o adiamento da audiência designada, desde 
que seja protocolado o pedido com antecedência 
mínima de 45 dias da data marcada.

c.	 Concluída a instrução, o magistrado dará a pala-
vra ao advogado de Tiago (réu) e ao de Mateus 
(autor), sucessivamente, pelo prazo de 40 minutos 
para cada um, admitindo expressamente o Código 
de Processo Civil a substituição do debate oral por 
memoriais, a serem apresentados no prazo máxi-
mo de 10 dias.

d.	 Na audiência de instrução designada para o dia 
24/01/2014, as provas a serem produzidas obede-
cerão à seguinte ordem: oitiva de testemunhas ar-
rolados pelo autor e pelo réu; depoimento pessoal 
do autor e do réu; e, por fim, prestação de esclare-
cimentos do perito e dos assistentes técnicos aos 
quesitos formulados pelas partes.

779.	 Paulo tinha inveja da prosperidade de Gustavo e, cer-
to dia, resolveu quebrar o carro que este último havia 
acabado de comprar. Para tanto, assim que Gustavo 
estacionou o veículo e dele saiu, Paulo, munido de 
uma barra de ferro, foi correndo em direção ao bem 
para danificá-lo. Ao ver a cena, Gustavo colocou-se à 
frente do carro e acabou sendo atingido por um golpe 
da barra de ferro, vindo a falecer em decorrência de 
traumatismo craniano derivado da pancada. Sabe-se 
que Paulo não tinha a intenção de matar Gustavo e 
que este somente recebeu o golpe porque se colocou 
à frente do carro quando Paulo já estava com a barra 
de ferro no ar, em rápido movimento para atingir o veí-
culo, que ficou intacto.

Com base no caso relatado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 Paulo responderá por tentativa de dano em concur-

so formal com homicídio culposo.
b.	 Paulo responderá por homicídio doloso, tendo agi-

do com dolo eventual.
c.	 Paulo responderá por homicídio culposo.
d.	 Paulo responderá por tentativa de dano em concur-

so material com homicídio culposo.

780.	 Maria, jovem de 22 anos, após sucessivas desilusões, 
deseja dar cabo à própria vida. Com o fim de desa-
bafar, Maria resolve compartilhar sua situação com 
um amigo, Manoel, sem saber que o desejo dele, há 
muito, é vê-la morta. Manoel, então, ao perceber que 
poderia influenciar Maria, resolve instigá-la a matar-se. 
Tão logo se despede do amigo, a moça, influenciada 

pelas palavras deste, pula a janela de seu apartamen-
to, mas sua queda é amortecida por uma lona que abri-
gava uma barraca de feira. Em consequência, Maria 
sofre apenas escoriações pelo corpo e não chega a 
sofrer nenhuma fratura.

Considerando apenas os dados descritos, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 Manoel deve responder pelo delito de induzimen-

to, instigação ou auxílio ao suicídio em sua forma 
consumada.

b.	 Manoel deve responder pelo delito de induzimen-
to, instigação ou auxílio ao suicídio em sua forma 
tentada.

c.	 Manoel não possui responsabilidade jurídico-penal, 
pois Maria não morreu e nem sofreu lesão corporal 
de natureza grave.

d.	 Manoel, caso tivesse se arrependido daquilo que 
falou para Maria e esta, em virtude da queda, vies-
se a óbito, seria responsabilizado pelo delito de ho-
micídio.

781.	 Jaime, objetivando proteger sua residência, instala 
uma cerca elétrica no muro. Certo dia, Cláudio, com 
o intuito de furtar a casa de Jaime, resolve pular o re-
ferido muro, acreditando que conseguiria escapar da 
cerca elétrica ali instalada e bem visível para qual-
quer pessoa. Cláudio, entretanto, não obtém sucesso 
e acaba levando um choque, inerente à atuação do 
mecanismo de proteção. Ocorre que, por sofrer de 
doença cardiovascular, o referido ladrão falece quase 
instantaneamente. Após a análise pericial, ficou cons-
tatado que a descarga elétrica não era suficiente para 
matar uma pessoa em condições normais de saúde, 
mas suficiente para provocar o óbito de Cláudio, em 
virtude de sua cardiopatia.

Nessa hipótese é correto afirmar que
a.	 Jaime deve responder por homicídio culposo, na 

modalidade culpa consciente.
b.	 Jaime deve responder por homicídio doloso, na 

modalidade dolo eventual.
c.	 Pode ser aplicado à hipótese o instituto do resulta-

do diverso do pretendido.
d.	 Pode ser aplicado à hipótese o instituto da legítima 

defesa preordenada.

782.	 A respeito do benefício da suspensão condicional da 
execução da pena, assinale a afirmativa incorreta.
a.	 Não exige que o crime praticado tenha sido cometi-

do sem violência ou grave ameaça à pessoa.
b.	 Não pode ser concedido ao reincidente em crime 

doloso, exceto se a condenação anterior foi a pena 
de multa.

c.	 Somente pode ser concedido se não for indicada 
ou se for incabível a substituição da pena privativa 
de liberdade por pena restritiva de direitos.

d.	 Sobrevindo, durante o período de prova, condena-
ção irrecorrível por crime doloso, o benefício será 
revogado, mas tal período será computado para 
efeitos de detração.
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783.	 Considere que determinado agente tenha em depósi-
to, durante o período de um ano, 300 kg de cocaína. 
Considere também que, durante o referido período, 
tenha entrado em vigor uma nova lei elevando a pena 
relativa ao crime de tráfico de entorpecentes.
Sobre o caso sugerido, levando em conta o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, as-
sinale a afirmativa correta.
a.	 Deve ser aplicada a lei mais benéfica ao agente, 

qual seja, aquela que já estava em vigor quando o 
agente passou a ter a droga em depósito.

b.	 Deve ser aplicada a lei mais severa, qual seja, 
aquela que passou a vigorar durante o período em 
que o agente ainda estava com a droga em depó-
sito.

c.	 As duas leis podem ser aplicadas, pois ao magis-
trado é permitido fazer a combinação das leis sem-
pre que essa atitude puder beneficiar o réu.

d.	 O magistrado poderá aplicar o critério do caso con-
creto, perguntando ao réu qual lei ele pretende que 
lhe seja aplicada por ser, no seu caso, mais bené-
fica.

784.	 Analise os fragmentos a seguir:
I –	João constrange Maria, por meios violentos, a ter 

com ele relação sexual. Em virtude da violência 
empregada para a consumação do ato, Maria sofre 
lesões corporais de natureza grave que a levam a 
óbito.

II –	Joaquim constrange Benedita, por meio de grave 
ameaça, a ter com ele relação sexual. Após o coito 
Benedita falece em decorrência de ataque cardí-
aco, pois padecia, desde criança, de cardiopatia 
grave, condição desconhecida por Joaquim.

A partir das situações apresentadas nos fragmentos I e 
II, os delitos cometidos são, respectivamente,
a.	 estupro qualificado pelo resultado morte e estupro 

qualificado pelo resultado morte.
b.	 estupro em concurso com lesão corporal seguida 

de morte e estupro simples.
c.	 estupro qualificado pelo resultado morte e estupro 

em concurso com homicídio preterdoloso.
d.	 estupro qualificado pelo resultado morte e estupro 

simples.

785.	 Em determinada ação penal privada, na qual se apura 
a prática dos delitos de calúnia e difamação, a parte 
não apresenta, em alegações finais, pedido de conde-
nação em relação ao delito de calúnia, fazendo-o tão 
somente em relação ao delito de difamação.

Com relação ao caso apresentado, assinale a afirma-
tiva correta.
a.	 Ocorreu a perempção em relação ao delito de calúnia.
b.	 Não ocorreu perempção em relação a nenhum delito.
c.	 Ocorreu o perdão tácito em relação ao delito de ca-

lúnia.
d.	 Não ocorreu perempção, mas, sim, renúncia em 

relação ao delito de calúnia.

786.	 Carolina, voltando do Paraguai com diversas merca-
dorias que configurariam o crime de contrabando, en-
tra no país pela cidade de Foz do Iguaçu (PR). Em 
lá chegando, compra uma passagem de ônibus para 
a cidade de São Paulo e segue, posteriormente, para 
o Rio de Janeiro, sua cidade natal, quando é surpre-
endida por policiais federais que participavam de uma 
operação de rotina na rodoviária. Os policiais, então, 
apreendem as mercadorias e conduzem Carolina à 
Delegacia Policial.

Na hipótese, assinale a alternativa que indica o órgão 
competente para proceder ao julgamento de Carolina.
a.	 A Justiça Federal de Foz de Iguaçu.
b.	 A Justiça Federal do Rio de Janeiro.
c.	 A Justiça Federal de São Paulo.
d.	 Qualquer das anteriores, independentemente da 

regra da prevenção.

787.	 Fernanda, durante uma discussão com seu marido 
Renato, levou vários socos e chutes. Inconformada 
com a agressão, dirigiu-se à Delegacia de Polícia mais 
próxima e narrou todo o ocorrido. Após a realização 
do exame de corpo de delito, foi constatada a prática 
de lesão corporal leve por parte de Renato. O Dele-
gado de Polícia registrou a ocorrência e requereu as 
medidas cautelares constantes no Artigo 23 da Lei n. 
11.340/2006. Após alguns dias e com objetivo de re-
conciliação com o marido, Fernanda foi novamente à 
Delegacia de Polícia requerendo a cessação das in-
vestigações para que não fosse ajuizada a ação penal 
respectiva.

Diante do caso narrado, de acordo com o recente en-
tendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
afirmativa correta.
a.	 No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de 

lesão corporal leve, a ação penal é condicionada à 
representação. Desta forma, é possível a sua retra-
tação, pois não houve o oferecimento da denúncia.

b.	 No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de 
lesão corporal leve, a ação penal é pública incon-
dicionada, sendo impossível interromper as inves-
tigações e obstar o prosseguimento da ação penal.

c.	 No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de 
lesão corporal leve, a ação penal é pública incondi-
cionada, mas é possível a retratação da represen-
tação antes do oferecimento da denúncia.

d.	 No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de 
lesão corporal leve, a ação penal é pública con-
dicionada à representação, mas como os fatos já 
foram levados ao conhecimento da autoridade poli-
cial será impossível impedir o prosseguimento das 
investigações e o ajuizamento da ação penal.

788.	 Felipe foi reconhecido em sede policial por meio de fo-
tografia como o autor de um crime de roubo. O inquéri-
to policial seguiu seus trâmites de forma regular e o Mi-
nistério Público decidiu denunciar o indiciado. O oficial 
de justiça procurou em todos os endereços constantes 
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nos autos, mas a citação pessoal ou por hora certa fo-
ram impossíveis. Assim, o juiz decidiu pela citação por 
edital. Marcela, irmã de Felipe, ao passar pelo fórum 
leu a citação por edital e procurou um advogado para 
tomar ciência das consequências de tal citação, pois 
ela também não sabe do paradeiro do irmão.

Diante da situação descrita, acerca da orientação a ser 
dada pelo advogado, assinale a afirmativa correta.
a.	 Felipe deve comparecer em juízo, sob pena de ser 

processado e condenado sem que seja dada opor-
tunidade para a sua defesa.

b.	 Se Felipe não comparecer e não constituir advo-
gado, o processo e o curso do prazo prescricional 
ficarão suspensos, sendo decretada a sua prisão 
preventiva de forma automática.

c.	 Se Felipe não comparecer e não constituir advo-
gado, o processo e o curso do prazo prescricional 
ficarão suspensos, sendo determinada a produção 
antecipada de provas de forma automática, diante 
do risco do desaparecimento das provas pelo de-
curso do tempo.

d.	 Se Felipe não comparecer e não constituir advo-
gado, o processo e o curso do prazo prescricional 
ficarão suspensos e, se for urgente, o juiz determi-
nará a produção antecipada de provas, podendo 
decretar a prisão preventiva se presentes os requi-
sitos expressos no artigo 312, do CPP.

789.	 João foi denunciado pela prática de crime de furto sim-
ples. Na denúncia, o Ministério Público apenas narrou 
que houve a subtração do cordão da vítima, indicando 
hora e local. Na audiência de instrução e julgamento, 
a vítima narrou que João empurrou-a em direção ao 
chão dizendo que se gritasse “o bicho ia pegar”, arran-
cando, em seguida, o seu cordão. Diante da narrativa 
da violência e da grave ameaça, o juiz fica convencido 
de que houve crime de roubo e não de furto.

Sobre o caso apresentado, de acordo com o Código de 
Processo Penal, assinale a afirmativa correta.
a.	 O juiz na sentença poderá condenar João pelo cri-

me de roubo, com base no artigo 383 do CPP, que 
assim dispõe: “O juiz, sem modificar a descrição do 
fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-
-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em con-
sequência, tenha de aplicar pena mais grave”.

b.	 Encerrada a instrução probatória, o Ministério Pú-
blico deverá aditar a denúncia em 5 (cinco) dias. Se 
o Ministério Público ficar inerte, o juiz deve aplicar 
o artigo 28 do CPP.

c.	 Encerrada a instrução probatória, o Ministério Pú-
blico deverá aditar a denúncia em 5 (cinco) dias. 
Se o Ministério Público ficar inerte, o juiz poderá 
condenar João pelo crime de roubo, tendo em vista 
que a vítima narrou a agressão em juízo.

d.	 O juiz poderá condenar João pelo crime de roubo, 
independentemente de qualquer providência, em 
homenagem ao princípio da verdade real.

790.	 ABC Manutenção e Limpeza manteve contrato de for-
necimento de mão de obra de limpeza com Aeroportos 
Brasileiros, empresa pública federal. Por ocasião da 

ruptura do contrato entre as empresas, Paulo, funcio-
nário da ABC Manutenção e Limpeza, e que prestava 
serviços para Aeroportos Brasileiros, foi dispensado 
sem receber as verbas rescisórias. Ajuizou ação tra-
balhista em face de ambas as empresas, sendo a em-
pregadora revel. A tomadora dos serviços apresentou 
defesa com robusta documentação, demonstrando a 
efetiva fiscalização do cumprimento do contrato e de 
aspectos legais, sendo certo que o contrato foi cance-
lado justamente em razão desta fiscalização.

Diante deste caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 A empresa pública federal responde solidariamente 

por força da terceirização.
b.	 A empresa pública federal responde subsidia-

riamente por força da terceirização, haja vista o 
inadimplemento das obrigações trabalhistas por 
parte do empregador.

c.	 A empresa pública federal é parte ilegítima para fi-
gurar no polo passivo da demanda porque não tem 
vínculo de emprego com Paulo.

d.	 A empresa pública federal não responde pelo 
inadimplemento das verbas trabalhistas porque 
sua responsabilidade não decorre do simples 
inadimplemento contratual, tendo ficado provado, 
no caso, que houve efetiva fiscalização por parte 
da tomadora dos serviços.

791.	 Helena foi admitida em 12 de fevereiro de 2005 pela 
empresa Marca Refrigeração Ltda. e dispensada sem 
justa causa em 07 de julho de 2011. Com o advento da 
regulamentação do aviso prévio proporcional ao tempo 
de serviço (Lei n. 12.506, de 13 de outubro de 2011), 
ela pretende o pagamento dessa nova vantagem atri-
buída à classe trabalhadora.

A respeito desse caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 Helena receberá aviso prévio proporcional na ra-

zão de 45 dias.
b.	 Helena não receberá aviso prévio proporcional.
c.	 Helena receberá aviso prévio proporcional na ra-

zão de 42 dias.
d.	 Helena receberá aviso prévio proporcional em ra-

zão da ultratividade da norma mais benéfica e pelo 
princípio da proteção.

792.	 Uma empresa, em consenso com os seus emprega-
dos e com a chancela do sindicato, realiza um acordo 
coletivo com prazo de vigência indeterminado.

Com relação a esse caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 O instrumento é inválido naquilo que ultrapassar 

dois anos, prazo máximo de vigência deste instituto.
b.	 O acordo é integralmente válido, já que fruto da 

vontade da classe trabalhadora, que possui poder 
de negociação.

c.	 Será válido o acordo desde que a Superintendên-
cia Regional do Trabalho o homologue, já que a Lei 
é omissa a respeito do prazo.

d.	 O instrumento é inválido naquilo que ultrapassar 
quatro anos, prazo máximo de vigência deste ins-
tituto.
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793.	 Maria, empregada de uma panificadora, adotou uma 
criança em idade de alfabetização. Quando da ado-
ção, obteve a informação de que faria jus à licença-
-maternidade, daí decorrente. Em conversa com seu 
empregador, Maria foi informada que não desfrutava 
do mencionado benefício. Na dúvida a empregada re-
quereu a licença-maternidade junto ao INSS.

Diante do caso apresentado, assinale a afirmativa cor-
reta.
a.	 A duração da licença-maternidade de Maria tem 

variação de acordo com a idade da criança ado-
tada.

b.	 Maria não tem direito à licença-maternidade, pois 
se trata de adoção e a legislação não prevê essa 
hipótese.

c.	 Maria tem direito à licença-maternidade de 120 
dias, sem prejuízo do emprego e do salário, inde-
pendentemente da idade da criança adotoda.

d.	 Maria tem direito a duas semanas de licença-ma-
ternidade correspondentes ao período de adapta-
ção necessário na adoção.

794.	 A empresa Infohoje Ltda. firmou contrato com Paulo, 
pelo qual ele prestaria consultoria e suporte de ser-
viços técnicos de informática a clientes da empresa. 
Para tanto, Paulo receberia 20% do valor de cada aten-
dimento, sendo certo que trabalharia em sua própria 
residência, realizando os contatos e trabalhos por via 
remota ou telefônica. Paulo deveria estar conectado 
durante o horário comercial de segunda a sexta- feira, 
sendo exigida sua assinatura digital pessoal e intrans-
ferível para cada trabalho, bem como exclusividade na 
área de informática.

Sobre o caso sugerido, assinale a afirmativa correta.
a.	 Paulo é prestador de serviços autônomo, não ten-

do vínculo de emprego, pois ausente a subordina-
ção, já que inexistente fiscalização efetiva física.

b.	 Paulo é prestador de serviços autônomo, não ten-
do vínculo de emprego, pois ausente o pagamento 
de salário fixo.

c.	 Paulo é prestador de serviços autônomo, não ten-
do vínculo de emprego, pois ausente o requisito da 
pessoalidade, já que impossível saber se era Paulo 
quem efetivamente estaria trabalhando.

d.	 Paulo é empregado da empresa, pois presentes 
todos os requisitos caracterizadores da relação de 
emprego.

795.	 Os garçons e empregados do restaurante Come Bem 
Ltda. recebem as gorjetas dadas pelos clientes, de 
forma espontânea, uma vez que não há a cobrança 
obrigatória na nota de serviço.

Diante da hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 As gorjetas integram a remuneração, mas não ser-

vem de base de cálculo para o pagamento do aviso 
prévio, adicional noturno, horas-extras e repouso 
semanal remunerado.

b.	 As gorjetas não integram a remuneração, uma vez 
que são espontâneas, pois não há o controle das 
quantias concedidas.

c.	 As gorjetas são integradas, para todos os efeitos, 
na remuneração do empregado, repercutindo, 
assim, no pagamento de todos os direitos traba-
lhistas.

d.	 As gorjetas integram a remuneração apenas para 
efeitos de aviso prévio trabalhado, adicional notur-
no, horas-extras e repouso semanal remunerado, 
pois as demais parcelas não estão relacionadas 
com o dia a dia de trabalho efetivo; não havendo 
trabalho, não há gorjeta.

796.	 Paulo ajuizou ação em face de sua ex-empregadora, a 
empresa Peças ABC Ltda. Na audiência, o Juiz propôs 
a conciliação, que foi aceita pelas partes, nada tendo 
sido discutido sobre custas.

Sobre o caso, assinale a opção que indica a hipótese 
correta para a fixação das custas.
a.	 O valor das custas ficará sempre a cargo da em-

presa, razão pela qual não haverá dispensa das 
mesmas, pois não há gratuidade de justiça para 
pessoa jurídica.

b.	 O valor das custas, não tendo sido convencionado 
pelas partes, caberá em partes iguais ao autor e à 
ré, podendo o autor ser dispensado de sua parte 
pelo Juiz.

c.	 O valor das custas ficará a cargo do autor, pois este 
está recebendo o valor acordado.

d.	 Tendo em vista o acordo, não há que se falar em 
custas.

797.	 Paulo ajuizou reclamação trabalhista em face de sua 
ex- empregadora, empresa Ouropuro Ltda.. No dia da 
audiência, a ré apresentou exceção de incompetência 
em razão do lugar, aduzindo fatos que eram desconhe-
cidos até então pelo advogado de Paulo.

De modo a possibilitar a melhor defesa de Paulo e 
para evitar o possível acolhimento da exceção, de 
acordo com a legislação trabalhista, assinale a op-
ção que indica o procedimento correto a ser adotado.
a.	 Deverá ser requerido prazo de 10 dias para ma-

nifestação com o consequente adiamento da 
audiência.

b.	 Deverá o Juiz conceder prazo a Paulo por 24 
horas para manifestação, prolatando a senten-
ça da exceção de incompetência na primeira 
audiência.

c.	 O Juiz deverá adiar a audiência para a decisão, 
não sendo cabível a concessão de prazo à parte 
contrária, para manifestação.

d.	 O Juiz apreciará imediatamente a arguição de ex-
ceção de incompetência, não havendo previsão de 
concessão de prazo a Paulo, já que as audiências 
são unas.
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798.	 Rômulo impetrou mandado de segurança contra ato 
praticado por Juiz do Trabalho que teria violado um di-
reito seu, líquido e certo. Por descuido, Rômulo deixou 
de juntar os documentos pertinentes, indispensáveis. 
Verificando o equívoco, o Relator deverá, de acordo 
com a jurisprudência consolidada do TST,
a.	 conceder prazo improrrogável de 10 dias para o im-

petrante sanar o vício, sob pena de indeferimento 
da petição inicial.

b.	 prosseguir normalmente no trâmite processual, 
pois a matéria não pode ser conhecida de ofício.

c.	 indeferir a petição inicial de plano e extinguir o pro-
cesso sem resolução do mérito.

d.	 solicitar à autoridade coatora que, juntamente com 
as informações que serão prestadas, envie cópia 
dos documentos faltantes.

799.	 Em outubro de 2013, Gilberto ajuizou ação contra a 
empresa CSC Computadores Ltda., na qual ainda 
trabalha, postulando o pagamento de vale-transpor-
te de 2 meses e o ticket refeição de 3 meses. O 
juiz julgou procedente o pedido e, para tanto, valeu-
-se da Lei n. 7.418/1985 (Lei do Vale-transporte) e 
da análise da norma coletiva da categoria do autor, 
que, na cláusula 8ª, garante o benefício da alimen-
tação. A sentença foi prolatada de forma líquida, no 
valor total de R$ 657,00, mesmo valor de alçada 
arbitrado na audiência.

Diante do que prevê a Lei, assinale a afirmativa correta.
a.	 Desta sentença não caberá recurso, tendo em vista 

a matéria discutida, bem como por se tratar de cau-
sa de alçada exclusiva da Vara.

b.	 Caberá recurso de apelação, já que a Constituição 
Federal garante o duplo grau de jurisdição.

c.	 Caberá recurso ordinário, no prazo de 8 dias, por 
qualquer dos litigantes.

d.	 Por envolver análise de Lei Federal, a sentença 
deve ser submetida ao duplo grau de jurisdição 
obrigatório.

800.	 Pedro, estivador, logo trabalhador avulso, está insatis-
feito com os repasses que lhe são feitos pelos traba-
lhos no Porto de Tubarão. Pretende ajuizar ação em 
face do operador portuário e do Órgão Gestor de Mão 
de Obra – OGMO. Como advogado de Pedro, indique 
a Justiça competente para o processamento e julga-
mento da demanda a ser proposta.
a.	 Justiça Comum Federal, dado que o avulso não 

tem vínculo de emprego com os réus e a matéria 
portuária é de âmbito nacional.

b.	 Justiça do Trabalho.
c.	 Justiça Comum Estadual, pela ausência de relação 

empregatícia, sendo o avulso uma espécie de tra-
balhador autônomo.

d.	 Poderá optar pela Justiça Comum Estadual ou Jus-
tiça do Trabalho, caso pretenda o reconhecimento 
de vínculo de emprego.

XIV – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

801.	 Matheus é estagiário vinculado ao escritório Renato e 
Associados. No exercício da sua atividade, por ordem 
do advogado supervisor, o estagiário acompanha o 
cliente diretor da sociedade Tamoaí S/A. Por motivos 
alheios à vontade do estagiário, que se disse inocente 
de qualquer deslize, o diretor veio a se desentender 
com Matheus, e, por força desse evento, o escritório 
resolve renunciar ao mandato conferido pela pessoa 
jurídica.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, sobre o caso 
descrito, assinale a afirmativa correta.
a.	 O advogado pode afastar-se do processo em que 

atua sem comunicação ao cliente.
b.	 A renúncia deve ser notificada ao cliente pelos ad-

vogados mandatários.
c.	 A renúncia aos poderes conferidos no mandato de-

penderá do cliente do escritório.
d.	 A renúncia ao mandato, sem respeitar o prazo le-

gal, implica abandono da causa.

802.	 Andrea e Luciano trocam missivas intermitentes, cujo 
conteúdo diz respeito a processo judicial em que a pri-
meira é autora, e o segundo, seu advogado. A parte 
contrária, ciente da troca de informações entre eles, 
requer ao Juízo que esses documentos sejam anexa-
dos aos autos do processo em que litigam.

Sob a perspectiva do Código de Ética e Disciplina da 
Advocacia, as comunicações epistolares trocadas en-
tre advogado e cliente
a.	 constituem documentos públicos a servirem como 

prova em Juízo.
b.	 são presumidas confidenciais, não podendo ser re-

veladas a terceiros.
c.	 podem ser publicizadas, de acordo com a prudên-

cia do advogado.
d.	 devem ser mantidas em sigilo até o perecimento 

do advogado.

803.	 O advogado Antônio de Souza encontra-se preso cau-
telarmente, em cela comum, por força de decreto de 
prisão preventiva proferido no âmbito de ação penal a 
que responde por suposta prática de reiteradas fraudes 
contra a Previdência. O advogado de Antônio requereu 
ao magistrado que decretou a prisão a transferência 
de seu cliente para sala de estado-maior. Como não 
havia sala de estado-maior disponível na localidade, 
o magistrado determinou que Antônio deveria perma-
necer em prisão domiciliar até que houvesse sala de 
estado-maior disponível.

Sobre a decisão do magistrado, assinale a opção cor-
reta.
a.	 O magistrado decidiu corretamente, pois, de acor-

do com o EAOAB, é direito do advogado não ser 
recolhido preso, antes de sentença transitada em 
julgado, senão em sala de Estado-maior e, na sua 
falta, em prisão domiciliar.
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b.	 O magistrado não decidiu corretamente, pois o ad-
vogado, assim como qualquer outro cidadão que 
tenha concluído curso superior, tem direito a ser re-
colhido preso em prisão especial, mas não em sala 
de estado-maior, que apenas é garantida a magis-
trados e membros do Ministério Público.

c.	 O magistrado decidiu corretamente, devendo o ad-
vogado permanecer em prisão domiciliar, mesmo 
havendo sala de Estado Maior, após eventual trân-
sito em julgado de sua condenação.

d.	 O magistrado não decidiu corretamente, pois o 
advogado apenas tem direito a não ser recolhido 
preso, antes de sentença transitada em julgado, 
em sala de estado-maior e, na sua falta, em prisão 
domiciliar, quando o crime que lhe esteja sendo im-
putado decorra do exercício regular da profissão de 
advogado.

804.	 Ao requerer sua inscrição nos quadros da OAB, Ma-
ria assinou e apresentou declaração em que afirmava 
não exercer cargo incompatível com a advocacia. No 
entanto, exercia ela ainda o cargo de Oficial de Justiça 
no Tribunal de Justiça do seu Estado. Pouco tempo de-
pois, já bem sucedida como advogada, pediu exone-
ração do referido cargo. No entanto, um desafeto seu, 
tendo descoberto que Maria, ao ingressar nos quadros 
da OAB, ainda exercia o cargo de Oficial de Justiça, 
comunicou o fato à entidade, que abriu processo dis-
ciplinar para apuração da conduta de Maria, tendo ela 
sido punida por ter feito falsa prova de um dos requisi-
tos para a inscrição na OAB.

De acordo com o EAOAB, assinale a opção que indica 
a penalidade que deve ser aplicada a Maria.
a.	 Maria não deve ser punida porque, ao tempo em 

que os fatos foram levados ao conhecimento da 
OAB, ela já não mais exercia cargo incompatível 
com a advocacia.

b.	 Maria não deve ser punida porque o cargo de Ofi-
cial de Justiça não é incompatível com o exercício 
da advocacia, não tendo Maria, portanto, feito pro-
va falsa de requisito para inscrição na OAB.

c.	 Maria deve ser punida com a pena de suspensão, 
pelo prazo de trinta dias.

d.	 Maria deve ser punida com a pena de exclusão dos 
quadros da OAB.

805.	 Cláudia, advogada, inicialmente transitou pelo direito 
privado, com assunção de causas individuais e coleti-
vas. Ao ser contratada por uma associação civil, depa-
rou com questões mais pertinentes ao direito público 
e, por força disso, realizou novos estudos e contatou 
colegas mais experientes na matéria. Ao aprofundar 
suas relações jurídicas, também iniciou participação 
política na defesa de temas essenciais à cidadania. 
Por força disso, Cláudia foi eleita prefeita do município 
X em eleição bastante disputada, tendo vencido seu 
oponente, o também advogado Pradel, por apenas 
cem votos. Eleita e empossada, motivada pelo sen-
tido conciliatório, convidou seu antigo oponente para 
ocupar cargo em comissão na Secretaria Municipal de 
Fazenda.

A partir da hipótese apresentada, observadas as re-
gras do Estatuto da OAB, assinale a opção correta.
a.	 A prefeita exerce função incompatível com a ad-

vocacia.
b.	 O secretário municipal pode atuar em ações contra 

o município.
c.	 A prefeita deve pedir autorização para exercer a 

advocacia.
d.	 O secretário municipal pode atuar em pleitos contra 

o Estado federado.

806.	 Às 15h15, o advogado Armando aguardava, no corre-
dor do fórum, o início de uma audiência criminal de-
signada para as 14h30. A primeira audiência do dia 
havia sido iniciada no horário correto, às 13h30, e a 
audiência da qual Armando participaria era a segun-
da da pauta daquela data. Armando é avisado por um 
serventuário de que a primeira audiência havia sido 
interrompida por uma hora para que o acusado, que 
não se sentira bem, recebesse atendimento médico, e 
que, por tal motivo, todas as demais audiências do dia 
seriam iniciadas com atraso. Mesmo assim, Armando 
informa ao serventuário que não iria aguardar mais, 
afirmando que, de acordo com o EAOAB, tem direito, 
após trinta minutos do horário designado, a se retirar 
do recinto onde se encontre aguardando pregão para 
ato judicial.

A partir do caso apresentado, assinale a opção correta.
a.	 Armando poderia se retirar do recinto, pois o ad-

vogado tem o direito de não aguardar por mais de 
trinta minutos para a realização de ato judicial.

b.	 Armando não poderia se retirar do recinto, pois a 
autoridade que presidiria o ato judicial do qual Ar-
mando participaria estava presente.

c.	 Armando não poderia se retirar do recinto, pois a 
prerrogativa por ele invocada não é válida para au-
diências criminais.

d.	 Armando poderia se retirar do recinto, pois não deu 
causa ao atraso da audiência.

807.	 O estagiário Marcos trabalha em determinado escri-
tório de advocacia e participou ativamente da elabo-
ração de determinada peça processual que estava 
para ser analisada pelo magistrado da Vara em que 
o processo tramitava, assinando, ao final, a petição, 
em conjunto com alguns advogados do escritório. 
Como conhecia muito bem a causa, resolveu falar 
com o magistrado com o objetivo de ressaltar, de 
viva voz, alguns detalhes relevantes. Quando o ma-
gistrado percebeu que estava recebendo o estagiário 
do escritório, e não um dos advogados que atuava 
na causa, informou ao estagiário que não poderia 
tratar com ele sobre o processo, solicitando que os 
advogados viessem em seu lugar, se entendessem 
necessário. Marcos, muito aborrecido, afirmou que 
faria uma representação contra o magistrado, por 
entender que suas prerrogativas profissionais foram 
violadas.
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A respeito da conduta de Marcos, assinale a opção correta.
a.	 Marcos teve sua prerrogativa profissional violada, 

pois é direito do advogado e do estagiário inscrito 
na OAB dirigir- se diretamente ao magistrado nas 
salas e gabinetes de trabalho, independentemente 
de horário previamente marcado, observando-se a 
ordem de chegada.

b.	 Marcos não teve sua prerrogativa profissional vio-
lada, pois apenas deve dirigir-se diretamente ao 
magistrado quando os advogados que atuam na 
causa estiverem impossibilitados de fazê-lo, sendo 
a atuação do estagiário subsidiária em relação à 
atuação do advogado.

c.	 Marcos não teve sua prerrogativa profissional vio-
lada, pois apenas o advogado tem direito de dirigir-
-se diretamente ao magistrado nas salas e gabi-
netes de trabalho, independentemente de horário 
previamente marcado, observando-se a ordem de 
chegada. Ao contrário, Marcos praticou ato exce-
dente à sua habilitação e, em razão disso, ficará 
impedido, posteriormente, de obter sua inscrição 
definitiva como advogado.

d.	 Marcos não teve sua prerrogativa profissional vio-
lada, pois apenas o advogado tem direito de dirigir-
-se diretamente ao magistrado nas salas e gabi-
netes de trabalho, independentemente de horário 
previamente marcado, observando-se a ordem 
de chegada. Ao contrário, Marcos praticou ato ex-
cedente à sua habilitação e deve ser punido com 
pena de censura.

808.	 Mara é advogada atuante, tendo especialização na 
área cível. Procurada por um cliente da área empresa-
rial, ela aceita o mandato. Ocorre que seu cliente pos-
sui, em sua empresa, um departamento jurídico com 
numerosos advogados e um gerente. Por indicação 
deles, o cliente determina que Mara inclua, no man-
dato que lhe foi conferido, os advogados da empresa, 
para atuação conjunta.

Com base no caso apresentado, observadas as regras 
do Estatuto da OAB e do Código de Ética e Disciplina 
da OAB, assinale a opção correta.
a.	 A advogada deve aceitar a imposição do cliente por 

ser inerente ao mandato.
b.	 A advogada deve aceitar a indicação de um advo-

gado para atuar conjuntamente no processo.
c.	 A advogada deve acolher o comando, por ser natu-

ral na vida forense a colaboração.
d.	 A advogada não é obrigada a aceitar a imposição 

de seu cliente no caso.

809.	 A advogada Ana integrou o departamento jurídico da 
empresa XYZ Ltda. e, portanto, participava de reuni-
ões internas, com sócios e diretores, e externas, com 
clientes e fornecedores, tendo acesso a todos os docu-
mentos da sociedade, inclusive aos de natureza con-
tábil, conhecendo assim, diversos fatos e informações 
relevantes sobre a empresa.
Alguns anos após ter deixado os quadros da XYZ Ltda., 
Ana recebeu intimação para comparecer a determina-
da audiência e a prestar depoimento, como testemu-
nha arrolada pela defesa, no âmbito de ação penal em 
que um dos sócios da empresa figurava como acusado 

do crime de sonegação fiscal. Ao comparecer à audi-
ência, Ana afirmou que não prestaria depoimento so-
bre os fatos dos quais tomou conhecimento enquanto 
integrava o jurídico da XYZ Ltda.
O magistrado que presidia o ato ressaltou que seu de-
poimento havia sido solicitado pelo próprio sócio da 
empresa, que a estaria, portanto, desobrigando do de-
ver de guardar sigilo.

Sobre a questão apresentada, observadas as regras 
do Estatuto da OAB e do Código de Ética e Disciplina 
da OAB, assinale a opção correta.
a.	 Ana terá o dever de depor, pois o bem jurídico ad-

ministração da justiça é mais relevante do que o 
bem jurídico inviolabilidade dos segredos.

b.	 Ana terá o dever de depor, pois foi desobrigada por 
seu ex- cliente do dever de guardar sigilo sobre os 
fatos de que tomou conhecimento quando atuou 
como advogada da XYZ Ltda.

c.	 Ana terá o dever de depor, pois não integra mais o 
departamento jurídico da empresa XYZ Ltda., ten-
do cessado, portanto, seu dever de guardar sigilo.

d.	 Ana não terá o dever de depor, pois o advogado 
tem o direito de se recusar a depor, como testemu-
nha, sobre fato relacionado à pessoa de quem foi 
ou seja advogado, mesmo quando solicitado pelo 
cliente.

810.	 O advogado Armando alterou o endereço de seu es-
critório e, para comunicar tal alteração, enviou corres-
pondência  a grande número de pessoas, notadamen-
te, seus clientes e outros advogados.

Observadas as regras do Estatuto da OAB e do Có-
digo de Ética e Disciplina da OAB, Armando realizou 
publicidade irregular?
a.	 Sim. Considera-se imoderado qualquer anúncio  

profissional mediante remessa de correspondência 
a uma coletividade.

b.	 Sim. Ao advogado é vedado o envio de correspon-
dência a clientes, salvo para tratar de temas que 
sejam de interesse desses últimos.

c.	 Não. Armando poderia ter enviado a correspondên-
cia em questão, pois estava apenas comunicando 
a alteração de seu endereço.

d.	 Não. A publicidade por meio de correspondência é 
permitida em qualquer caso e para comunicar qual-
quer tipo de informação.

811.	 O filósofo inglês Jeremy Bentham, em seu livro Uma 
introdução aos princípios da moral e da legislação, de-
fendeu o princípio da utilidade como fundamento para 
a Moral e para o Direito.
Para esse autor, o princípio da utilidade é aquele que
a.	 estabelece que a moral e a lei devem ser obede-

cidas porque são úteis à coexistência humana na 
vida em sociedade.

b.	 aprova ou desaprova qualquer ação, segundo a 
tendência que tem a aumentar ou diminuir a felici-
dade das pessoas cujos interesses estão em jogo.
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c.	 demonstra que o direito natural é superior ao direito 
positivo, pois, ao longo do tempo, revelou-se mais 
útil à tarefa de regular a convivência humana.

d.	 afirma que a liberdade humana é o bem maior a 
ser protegido tanto pela moral quanto pelo direito, 
pois são a liberdade de pensamento e a ação que 
permitem às pessoas tornarem algo útil.

812.	 O jusfilósofo alemão Gustav Radbruch, após a II Guer-
ra Mundial, escreve, como circular dirigida aos seus 
alunos de Heidelberg, seu texto Cinco Minutos de Filo-
sofia do Direito, na qual afirma: “Esta concepção da lei 
e sua validade, a que chamamos Positivismo, foi a que 
deixou sem defesa o povo e os juristas contra as leis 
mais arbitrárias, mais cruéis e mais criminosas.”

De acordo com a fórmula de Radbruch,
a.	 embora as leis injustas sejam válidas e devam ser 

obedecidas, as leis extremamente injustas perde-
rão a validade e o próprio caráter de jurídicas, sen-
do, portanto, dispensada sua obediência.

b.	 apenas a lei justa pode ser considerada jurídica, 
pois a lei injusta não será direito.

c.	 o direito é o mínimo ético de uma sociedade, de 
forma que qualquer lei injusta não será direito.

d.	 o direito natural é uma concepção superior ao po-
sitivismo jurídico; por isso, a justiça deve sempre 
prevalecer sobre a segurança.

813.	 A Sra. Maria da Silva é participante ativa da AMA-X 
(Associação de Moradores e Amigos do bairro X). To-
dos os dias, no fim da tarde, a Sra. Maria da Silva e um 
grupo de associados reuniam-se na praça da cidade, 
distribuindo material sobre os problemas do bairro. A 
associação convocava os moradores para esses en-
contros por meio da rádio da cidade e comunicava, 
previamente, o local e a hora das reuniões às autorida-
des competentes.
Certa tarde, um grupo da Associação de Moradores do 
bairro Y ocupou o local que os participantes da AMA-
-X habitualmente utilizavam. O grupo do bairro Y não 
havia avisado, previamente, a autoridade competente 
sobre o evento, organizado em espaço público.
A Sra. Maria da Silva, indignada com a utilização do 
mesmo espaço, e tendo sido frustrada a reunião de 
seu grupo, solicitou aos policiais militares, presentes 
no local, que tomassem as medidas necessárias para 
permitir a realização do encontro da AMA-X.

Em relação à liberdade de associação e manifestação, 
assinale a afirmativa correta.
a.	 A AMA-X deve buscar novo local de manifestação, 

tendo em vista que o local de reunião é público e 
que a associação do bairro Y possui os mesmos 
direitos de reunião e manifestação.

b.	 A associação do bairro Y deve buscar novo local de 
manifestação, pois não tem o direito de frustrar reu-
nião anteriormente convocada para o mesmo local, 
já que houve prévio aviso à autoridade competente 
sobre o uso do espaço público pela AMA-X.

c.	 A AMA-X deve dividir o espaço com a associação 
do bairro Y, tendo em vista que o local de reunião 
é público e que o direito à livre manifestação de 
ideias é garantido.

d.	 A associação do bairro Y poderá ser dissolvida por 
ato da autoridade pública municipal em razão de 
não ter comunicado previamente à Prefeitura a re-
alização de suas reuniões em espaço público.

814.	 O instituto da intervenção é de extrema excepcionali-
dade, razão pela qual restam minuciosamente deline-
adas as hipóteses na CRFB/1988.

Assinale a opção que contempla, à luz da CRFB/1988, 
hipótese correta de intervenção.
a.	 O Estado X, sob o pretexto de celeridade e efetivi-

dade, vem realizando somente contratações dire-
tas, sem a aplicação da Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos – Lei n. 8.666/1993. 
Nessa situação, poderá a União intervir no Estado 
X para prover a execução de lei federal.

b.	 O Município Y, localizado no Estado Z, não vem 
destinando nos últimos seis meses o mínimo exigi-
do da receita municipal na manutenção das esco-
las públicas municipais, sob o fundamento de que 
a iniciativa privada realiza melhor ensino. Nesta 
hipótese, tanto a União quanto o Estado Z, à luz da 
CRFB/1988, poderão intervir no Município Y para 
garantir a aplicação do mínimo exigido da receita 
municipal na aludida manutenção.

c.	 Nos casos de desobediência à ordem ou decisão 
judiciária, a decretação de intervenção independe 
de requisição judicial.

d.	 O Município Z, em razão de problemas orçamen-
tários, em 2013, decidiu, excepcionalmente, pela 
primeira vez na sua história, não realizar o paga-
mento da sua dívida fundada. À luz da CRFB/1988, 
poderá o Estado W, onde está localizado o referido 
Município, intervir no ente menor para garantir o 
pagamento da dívida fundada.

815.	 O estado de defesa e o estado de sítio são tidos como 
legalidades extraordinárias, verdadeiras excepcio-
nalidades que possibilitam inclusive a suspensão de 
determinas garantias constitucionais. As hipóteses de 
incidência e o procedimento são exaustivamente trata-
dos pela CRFB/1988.

Com base na previsão constitucional dos referidos ins-
titutos, assinale a opção correta.
a.	 O estado de defesa e o estado de sítio podem ser 

decretados pelo Presidente da República, bastan-
do a oitiva prévia do Conselho da República, do 
Conselho de Defesa Nacional e do Procurador-
-Geral da República.

b.	 No estado de defesa, a oitiva do Congresso Na-
cional é posterior à sua decretação. Por sua vez, 
no estado de sítio, o Congresso Nacional deve ser 
ouvido previamente à decretação.

c.	 Poderá o Presidente da República, à luz da 
CRFB/1988, decretar estado de defesa em respos-
ta a agressão armada de país vizinho.

d.	 Em sendo hipótese de estado de sítio, o Congresso 
Nacional deverá ser fechado até o término das me-
didas coercitivas, para sua salvaguarda.
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816.	 Deise pretende ter acesso a informações pertinentes à 
atividade estatal que estão em poder de específico ór-
gão público, aduzindo que todos os dados de interesse 
coletivo ou geral devem ser públicos.

Nos termos da Constituição Federal, o direito de aces-
so às informações estatais
a.	 é absoluto, em decorrência da publicidade dos 

atos.
b.	 tem, como limite, o sigilo imprescindível à seguran-

ça do Estado.
c.	 depende de autorização excepcional do Executivo.
d.	 está limitado aos dados constantes nos sítios de 

informações estatais.

817.	 Isabella promove ação popular em face do Muni-
cípio X, por entender que determinados gastos re-
alizados estariam causando graves prejuízos ao 
patrimônio público. O pedido veio a ser julgado 
improcedente, por total carência de provas. Incon-
formada, Isabella apresenta a mesma ação com 
fundamento em novos elementos, e, mais uma vez, 
o pedido vem a ser julgado improcedente por ca-
rência de provas.

Nos termos da Constituição Federal e da legislação de 
regência, assinale a opção correta.
a.	 Sendo o pedido julgado improcedente, haverá con-

denação em honorários advocatícios.
b.	 A improcedência por ausência de provas caracteri-

za a má- fé do autor popular.
c.	 A reiteração na propositura da mesma ação 

acarreta o pagamento de custas pelo autor po-
pular.

d.	 As custas serão devidas se declarada, expressa-
mente, a má-fé do autor popular.

818.	 Maria da Silva, deputada federal integrante do partido 
Alfa, vem a ter projeto de sua iniciativa aprovado, com 
apoio de outros partidos políticos. Para sua surpresa, o 
texto do seu projeto veio a ser vetado na integralidade 
por decisão do Presidente da República. Após tomar 
ciência do veto presidencial, a deputada, com o intuito 
de derrubá-lo, procura as lideranças dos partidos que 
apoiaram seu projeto.

Nos termos da Constituição Federal, assinale a opção 
que apresenta o procedimento correto.
a.	 Vetado o projeto de lei, ocorrerá o seu arquiva-

mento.
b.	 Após o veto, a matéria somente poderá ser reapre-

ciada no ano subsequente.
c.	 O veto poderá ser rejeitado, o que acarretará o en-

vio do projeto para promulgação pelo Presidente da 
República.

d.	 A apreciação do veto deverá ocorrer, em separado, 
por cada Casa Legislativa, podendo ser rejeitado 
pela maioria absoluta de cada uma delas.

819.	 No que tange às disposições legais regulamentado-
ras da ação direta de inconstitucionalidade, da ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão e da ação 
declaratória de constitucionalidade, assinale a opção 
correta.
a.	 A medida cautelar em ação direta de inconstitucio-

nalidade por omissão poderá consistir na suspen-
são de procedimentos administrativos.

b.	 O ajuizamento de ação direta de inconstitucionali-
dade e de ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão não admite desistência. Em razão da pre-
sunção de constitucionalidade do ordenamento ju-
rídico, a legislação específica da ação declaratória 
de constitucionalidade admite desistência.

c.	 Existindo norma federal objeto, ao mesmo tempo, 
de ação declaratória de constitucionalidade e de 
ação direta de inconstitucionalidade, em home-
nagem ao caráter ambivalente destas ações, será 
uma delas extinta sem resolução do mérito por li-
tispendência e a outra terá julgamento de mérito.

d.	 Da decisão proferida na ação declaratória de cons-
titucionalidade caberá, tão somente, a oposição de 
embargos de declaração e o ajuizamento posterior 
de ação rescisória.

820.	 Em maio de 1996, o Brasil instituiu seu primeiro Pro-
grama Nacional de Direitos Humanos (PNDH 1). Na 
Introdução do PNDH 2, adotado em maio de 2002, 
vem escrito o seguinte: “Entre as principais medidas 
legislativas que resultaram de proposições do PNDH 
figuram... a transferência da justiça militar para a 
justiça comum dos crimes dolosos contra a vida pra-
ticados por policiais militares (Lei 9.299/1996), que 
permitiu o indiciamento e o julgamento de policiais 
militares em casos de múltiplas e graves violações 
como os do Carandiru, Corumbiara e Eldorado dos 
Carajás; a tipificação do crime de tortura (Lei n. 
9.455/1997), que constituiu marco referencial para 
o combate a essa prática criminosa no Brasil; e a 
construção da proposta de reforma do Poder Judi-
ciário, na qual se inclui, entre outras medidas desti-
nadas a agilizar o processamento dos responsáveis 
por violações, a chamada ‘federalização’ dos crimes 
de direitos humanos.”

Em relação ao último ponto descrito, é correto dizer 
que a federalização contra os crimes de direitos huma-
nos pode ocorrer apenas no seguinte caso:
a.	 havendo indício de violação de direitos humanos 

previstos na legislação nacional ou nos tratados 
internacionais.

b.	 havendo grave violação de direitos humanos pre-
vistos nos tratados internacionais de direitos huma-
nos dos quais o Brasil seja parte.

c.	 havendo violação das leis protetivas dos direitos 
humanos, tais quais as leis citadas na Introdução 
do PNDH 2.

d.	 havendo grave violação dos direitos humanos pre-
vistos na Constituição Federal.
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821.	 Em 2014, em pelo menos 24 Estados do Brasil, es-
tavam cadastradas mais de 3.500 comunidades qui-
lombolas. As comunidades quilombolas são grupos ét-
nico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com 
trajetória histórica própria, dotados de relações territo-
riais específicas e com ancestralidade negra relaciona-
da com a resistência à opressão histórica sofrida.

O constituinte brasileiro reconheceu a identidade dos 
quilombolas e, especificamente, seu direito fundamen-
tal à
a.	 expressão cultural e artística.
b.	 educação em escolas próprias.
c.	 prática religiosa e litúrgica conforme suas tradições.
d.	 propriedade definitiva das terras que estejam ocu-

pando.

822.	 A história recente da república brasileira conta com ca-
pítulos autoritários e violentos. Para restituir o direito à 
memória e cessar a violência do silêncio e da desinfor-
mação, o Estado brasileiro aprovou a Lei n. 12.528/2011 
que instituiu, no âmbito da Casa Civil da Presidência da 
República, a Comissão Nacional da Verdade, como for-
ma de realizar, no Brasil, a Justiça de Transição.

Assinale a opção que apresenta o objetivo dessa Co-
missão.
a.	 Investigar as atividades praticadas por grupos de 

oposição ao governo, no período de 1946 até 1988, 
para apurar as responsabilidades civis e criminais 
de seus militantes em eventuais atos ilegais.

b.	 Promover uma avaliação e revisão da anistia no 
Brasil para, ao final, propor uma PEC que modifi-
que e adeque o Art. 8º, dos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que trata, justamente, 
da anistia.

c.	 Examinar e esclarecer as graves violações de di-
reitos humanos praticadas entre 1946 e 1988, a fim 
de efetivar o direito à memória e à verdade históri-
ca, bem como promover a reconciliação nacional.

d.	 Examinar e esclarecer ocorrência de crimes pra-
ticados entre 1946 e 1988 que não tenham sido 
resolvidos à época, a fim de efetivar o direito à me-
mória e à verdade histórica, bem como promover a 
reconciliação nacional.

823.	 Na hipótese de inadimplência do Estado brasileiro, 
condenado ao pagamento de quantia certa pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, deverá o interes-
sado
a.	 executá-la perante a Justiça Federal pelo proces-

so interno vigente para a execução de sentenças 
contra o Estado.

b.	 pedir que os autos do processo sejam encaminha-
dos ao Conselho de Segurança da ONU para a im-
posição de sanções internacionais.

c.	 reinvindicar pelo processo vigente no país, porque 
as sentenças proferidas pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos são desprovidas de executo-
riedade.

d.	 postular perante a Corte a intimação do Estado 
brasileiro para efetuar o pagamento em vinte e 
quatro horas ou nomear bens à penhora.

824.	 A respeito da condição jurídica do estrangeiro, disciplina-
da pela Lei n. 6.815/1980, assinale a afirmativa correta.
a.	 Nos casos de entrada ou estada irregular de es-

trangeiro, se este não se retirar voluntariamente do 
território nacional no prazo fixado em Regulamen-
to, será promovida a sua expulsão.

b.	 Quando mais de um Estado requerer a extradição 
da mesma pessoa pelo mesmo fato, terá preferên-
cia o pedido daquele em cujo território a infração 
foi cometida.

c.	 A República Federativa do Brasil não extradita os 
seus nacionais, salvo em caso de reciprocidade.

d.	 Conceder-se-á extradição mesmo quando o fato 
constituir crime político e o extraditando houver de 
responder, no Estado requerente, perante tribunal 
ou juízo de exceção.

825.	 Visando a proteger a indústria de tecnologia da infor-
mação, o governo federal baixou medida, mediante 
decreto, em que majora de 15% para 20% a alíquota 
do Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangei-
ros para monitores de vídeo procedentes do exterior, 
limites esses que foram previstos em lei.

A respeito da modificação de alíquota do Imposto de 
Importação, assinale a afirmativa correta.
a.	 Deve observar a reserva de lei complementar.
b.	 Deve ser promovida por lei ordinária.
c.	 Deve observar o princípio da irretroatividade.
d.	 Deve observar o princípio da anterioridade.

826.	 Empresa X, constituída em 1980, entrou com ação na 
Justiça Federal impugnando a cobrança da Contribui-
ção Sobre o Lucro
– CSLL, alegando que, apesar de prevista no Art. 195, 
I, c, da Constituição Federal, trata-se de um tributo que 
tem o lucro como fato gerador. Dessa forma, haveria 
um bis in idem em relação ao Imposto Sobre a Renda 
das Pessoas Jurídicas (Art. 153, III da CRFB), o que é 
vedado pelo próprio texto constitucional.

A partir do caso narrado e considerando a jurisprudên-
cia dominante do Supremo Tribunal Federal, assinale 
a afirmativa correta.
a.	 A empresa tem razão porque os dois tributos têm 

o lucro como fato gerador, o que é vedado pela 
Constituição Federal.

b.	 A empresa, por ter sido constituída anteriormente à 
Constituição Federal de 1988, tem direito adquirido 
a não pagar a CSLL.

c.	 A empresa não tem razão, porque ambos os tribu-
tos estão previstos na CRFB.

d.	 A empresa tem razão, pela clara violação à ve-
dação ao confisco prevista no Art. 150, IV, da 
CRFB.
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827.	 Lei municipal que dispõe sobre o Imposto sobre a Pro-
priedade Predial e Territorial Urbana – IPTU − estabe-
lece a solidariedade entre os proprietários de um mes-
mo imóvel. Os efeitos da solidariedade estão listados 
nas opções a seguir, à exceção de uma. Assinale-a.
a.	 A interrupção da decadência, em favor ou contra 

um dos obrigados, favorece ou prejudica os de-
mais.

b.	 A interrupção da prescrição, em favor ou contra um 
dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais.

c.	 O pagamento efetuado por um dos obrigados apro-
veita os demais.

d.	 A isenção ou remissão de crédito exonera todos 
os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a 
um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade 
quanto aos demais pelo saldo.

828.	 Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 
bens ou rendas por sujeito passivo em débito para com 
a Fazenda Pública
a.	 por crédito tributário ainda não inscrito em dívida 

ativa, desde que não tenham sido reservados pelo 
devedor bens ou rendas suficientes ao total paga-
mento da dívida.

b.	 por crédito tributário regularmente inscrito em dívi-
da ativa, desde que não tenham sido reservados 
pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total 
pagamento da dívida inscrita.

c.	 por crédito tributário regularmente inscrito em dívi-
da ativa, mesmo que tenham sido reservados pelo 
devedor bens ou rendas suficientes ao total paga-
mento da dívida inscrita.

d.	 por crédito tributário ainda não inscrito em dívida 
ativa, objeto de impugnação administrativa ofereci-
da pelo contribuinte.

829.	 Caso o Estado delegue a reforma, manutenção e ope-
ração de uma rodovia estadual à iniciativa privada, 
com a previsão de que a amortização dos investimen-
tos e a remuneração do particular decorram apenas 
da tarifa cobrada dos usuários do serviço, estaremos 
diante de uma
a.	 concessão de obra pública.
b.	 concessão administrativa.
c.	 concessão patrocinada.
d.	 concessão de serviço público precedida da execu-

ção de obra pública.

830.	 Numerosos professores, em recente reunião da cate-
goria, queixaram-se da falta de interesse dos alunos 
pela cultura nacional. O Sindicato dos Professores 
de Colégios Particulares do Município X apresentou, 
então, um plano para ampliar o acesso à cultura dos 
alunos com idade entre 10 e 18 anos, obter a qualifica-
ção de “Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público” (OSCIP) e celebrar um termo de parceria com 
a União, a fim de unir esforços no sentido de promover 
a cultura nacional.

Considerando a proposta apresentada e a disciplina 
existente sobre o tema, assinale a afirmativa correta.
a.	 O sindicato não pode se qualificar como Organiza-

ção da Sociedade Civil de Interesse Público, uma 
vez que tal qualificação, de origem doutrinária, não 
tem amparo legal.

b.	 O sindicato não pode se qualificar como OSCIP, 
em virtude de vedação expressa da lei federal so-
bre o tema.

c.	 O sindicato pode se qualificar como OSCIP, uma 
vez que é uma entidade sem fins lucrativos e o ob-
jetivo pretendido é a promoção da cultura nacional.

d.	 O sindicato pode se qualificar como OSCIP, mas 
deve celebrar um contrato de gestão e não um ter-
mo de parceria com o poder público.

831.	 Manolo, servidor público federal, obteve a concessão 
de aposentadoria por invalidez após ter sido atestado, 
por junta médica oficial, o surgimento de doença que o 
impossibilitava de desenvolver atividades laborativas. 
Passados dois anos, entretanto, Manolo voltou a ter 
boas condições de saúde, podendo voltar a trabalhar, 
o que foi comprovado por junta médica oficial.

Nesse caso, o retorno do servidor às atividades labora-
tivas na Administração, no mesmo cargo anteriormen-
te ocupado, configura exemplo de
a.	 reintegração.
b.	 reversão.
c.	 aproveitamento.
d.	 readaptação.

832.	 Cinco empresas que, somadas, dominam 90% (no-
venta por cento) da produção metalúrgica nacional 
acordam, secretamente, a redução da oferta de bens 
por elas produzidos, a fim de elevar o preço dos seus 
produtos.

A partir da hipótese apresentada, assinale a opção cor-
reta.
a.	 A garantia da livre concorrência no texto consti-

tucional impede a intervenção do Estado nessa 
hipótese.

b.	 A atuação das empresas configura infração da or-
dem econômica, sujeitando-as à intervenção do 
Estado.

c.	 A situação de domínio do mercado resulta de pro-
cesso natural fundado na maior eficiência em rela-
ção aos demais competidores, não caracterizando, 
portanto, qualquer infração.

d.	 A intervenção do Estado na ordem econômica so-
mente será permitida quando necessária aos im-
perativos da segurança nacional ou a relevante 
interesse coletivo.

833.	 A Secretaria de Defesa do Meio Ambiente do Estado X 
lavrou auto de infração, cominando multa no valor de 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais) à empresa Explora, em 
razão da instalação de uma saída de esgoto clandesti-
na em uma lagoa naquele Estado.
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A empresa não impugnou o auto de infração lavrado e 
não pagou a multa aplicada.
Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta.
a.	 A aplicação de penalidade representa exercício do 

poder disciplinar e autoriza a apreensão de bens 
para a quitação da dívida, em razão da executorie-
dade do ato.

b.	 A aplicação de penalidade representa exercício do 
poder de polícia e autoriza a apreensão de bens 
para a quitação da dívida, em razão da executorie-
dade do ato.

c.	 A aplicação de penalidade representa exercício do 
poder disciplinar, mas não autoriza a apreensão de 
bens para a quitação da dívida.

d.	 A aplicação de penalidade representa exercício do 
poder de polícia, mas não autoriza a apreensão de 
bens para a quitação da dívida.

834.	 Caio, chefe de gabinete do prefeito do município X, 
ocupante exclusivamente de cargo em comissão, 
conhecendo os planos concretos da prefeitura para 
levar asfaltamento, saneamento e outras interven-
ções urbanísticas a um bairro mais distante, revela 
a alguns construtores tal fato, levando-os a adquirir 
numerosos terrenos naquela localidade antes que 
ocorresse sua valorização imobiliária. Caio recusa, 
expressamente, todos os presentes enviados pelos 
construtores.

Sobre a situação hipotética descrita acima, assinale a 
opção correta.
a.	 O ato de improbidade pode estar configurado com 

a mera comunicação, antes da divulgação oficial, 
da medida a ser adotada pela prefeitura, que valo-
rizará determinados imóveis, ainda que não tenha 
havido qualquer vantagem para Caio.

b.	 A configuração da improbidade administrativa de-
pende, sempre, da existência de enriquecimento 
ilícito por parte de Caio ou de lesão ao erário, re-
quisitos ausentes no caso concreto.

c.	 Caio, caso venha a ser condenado criminalmen-
te pela prática das condutas acima descritas, não 
poderá responder por improbidade administrativa, 
sob pena de haver bis in idem.

d.	 Caio não responde por ato de improbidade, por não 
ser servidor de carreira; responde, todavia, por cri-
me de responsabilidade, na qualidade de agente 
político, ocupante de cargo em comissão.

835.	 Kellen, empreendedora individual, obtém, junto ao ór-
gão municipal, licença de instalação de uma fábrica de 
calçados.

A respeito da hipótese formulada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 A licença não é válida, uma vez que os municípios 

têm competência para a análise de estudos de im-
pacto ambiental, mas não para a concessão de li-
cença ambiental.

b.	 Com a licença de instalação obtida, a fábrica de 
calçados poderá iniciar suas atividades de produ-
ção, gerando direito adquirido pelo prazo mencio-
nado na licença expedida pelo município.

c.	 A licença é válida, porém não há impedimento que 
um Estado e a União expeçam licenças relativas 
ao mesmo empreendimento, caso entendam que 
haja impacto de âmbito regional e nacional, respec-
tivamente.

d.	 Para o início da produção de calçados, é impres-
cindível a obtenção de licença de operação, sendo 
concedida após a verificação do cumprimento dos 
requisitos previstos nas licenças anteriores.

836.	 A definição dos espaços territoriais especialmen-
te protegidos é fundamental para a manutenção dos 
processos ecológicos. Sobre o instituto da Reserva 
Legal, de acordo com o Novo Código Florestal (Lei n. 
12.651/2012), assinale a afirmativa correta.
a.	 Pode ser instituído em área rural ou urbana, desde 

que necessário à reabilitação dos processos eco-
lógicos.

b.	 Incide apenas sobre imóveis rurais, e sua área 
deve ser mantida sem prejuízo da aplicação das 
normas sobre as Áreas de Preservação Permanen-
te.

c.	 Foi restringida, de acordo com a Lei n. 12.651/2012, 
às propriedades abrangidas por Unidades de Con-
servação.

d.	 Incide apenas sobre imóveis públicos, consistindo 
em área protegida para a preservação da estabili-
dade geológica e da biodiversidade.

837.	 Sara e Bernardo doaram o imóvel que lhes pertencia 
a Miguel, ficando o imóvel gravado com usufruto em 
favor dos doadores.

Dessa forma, quanto aos deveres dos usufrutuários, 
assinale a afirmativa incorreta:
a.	 Não devem pagar as deteriorações resultantes do 

exercício regular do usufruto.
b.	 Devem arcar com as despesas ordinárias de con-

servação do bem no estado em que o receberam.
c.	 Devem arcar com os tributos inerentes à posse da 

coisa usufruída.
d.	 Não devem comunicar ao dono a ocorrência de le-

são produzida contra a posse da coisa.

838.	 João é locatário de um imóvel residencial de proprie-
dade de Marcela, pagando mensalmente o aluguel por 
meio da entrega pessoal da quantia ajustada. O loca-
tário tomou ciência do recente falecimento de Marcela 
ao ler “comunicação de falecimento” publicada pelos fi-
lhos maiores e capazes de Marcela, em jornal de gran-
de circulação. Marcela, à época do falecimento, era 
viúva. Aproximando-se o dia de vencimento da obriga-
ção contratual, João pretende quitar o valor ajustado. 
Todavia, não sabe a quem pagar e sequer tem conhe-
cimento sobre a existência de inventário.
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De acordo com os dispositivos que regem as regras de 
pagamento, assinale a afirmativa correta.
a.	 João estará desobrigado do pagamento do aluguel 

desde a data do falecimento de Marcela.
b.	 João deverá proceder à imputação do pagamento, 

em sua integralidade, a qualquer dos filhos de Mar-
cela, visto que são seus herdeiros.

c.	 João estará autorizado a consignar em pagamento 
o valor do aluguel aos filhos de Marcela.

d.	 João deverá utilizar-se da dação em pagamento 
para adimplir a obrigação junto aos filhos maiores 
de Marcela, estando estes obrigados a aceitar.

839.	 Marcos e Paula, casados, pais de Isabel e Marcelo, 
menores impúberes, faleceram em um grave acidente 
automobilístico. Em decorrência deste fato, Pedro, avô 
materno nomeado tutor dos menores, restou incumbi-
do, nos termos do testamento, do dever de administrar 
o patrimônio dos netos, avaliado em dois milhões de 
reais. De acordo com o testamento, o tutor foi dispen-
sado de prestar contas de sua administração.

Diante dos fatos narrados e considerando as regras de 
Direito Civil sobre prestação de contas no exercício da 
tutela, assinale a opção correta.
a.	 Pedro está dispensado de prestar contas do exer-

cício da tutela, tendo em vista o disposto no testa-
mento deixado pelos pais de Isabel e Marcelo, por 
ser um direito disponível.

b.	 Caso Pedro falecesse no exercício da tutela, have-
ria dispensa de seus herdeiros prestarem contas 
da administração dos bens de Isabel e Marcelo.

c.	 A responsabilidade de Pedro de prestar contas da 
administração da tutela cessará quando Isabel e 
Marcelo atingirem a maioridade e derem a devida 
quitação.

d.	 Pedro tem a obrigação de prestar contas da admi-
nistração da tutela de dois em dois anos e também 
quando deixar o exercício da tutela, ou sempre que 
for determinado judicialmente.

840.	 Raul, cidadão brasileiro, no meio de uma semana co-
mum, desaparece sem deixar qualquer notícia para 
sua ex-esposa e filhos, sem deixar cartas ou qualquer 
indicação sobre seu paradeiro.
Raul, que sempre fora um trabalhador exemplar, acu-
mulara em seus anos de labor um patrimônio relevan-
te. Como Raul morava sozinho, já que seus filhos ti-
nham suas próprias famílias e ele havia se separado 
de sua esposa 4 (quatro) anos antes, somente após 
uma semana seus parentes e amigos deram por sua 
falta e passaram a se preocupar com o seu desapare-
cimento.

Sobre a situação apresentada, assinale a opção correta.
a.	 Para ser decretada a ausência, é necessário que 

a pessoa tenha desaparecido há mais de 10 (dez) 
dias. Como faz apenas uma semana que Raul de-
sapareceu, não pode ser declarada sua ausência, 
com a consequente nomeação de curador.

b.	 Em sendo declarada a ausência, o curador a ser 
nomeado será a ex-esposa de Raul.

c.	 A abertura da sucessão provisória somente se dará 
ultrapassados três anos da arrecadação dos bens 
de Raul.

d.	 Se Raul contasse com 85 (oitenta e cinco) anos e 
os parentes e amigos já não soubessem dele há 
8 (oito) anos, poderia ser feita de forma direta a 
abertura da sucessão definitiva.

841.	 Marina comprometeu-se a obter para Mônica um ne-
gócio de compra e venda de um imóvel para que ela 
pudesse abrir seu curso de inglês. Marina encontrou 
uma grande sala em um prédio bem localizado e infor-
mou a Mônica que entraria em contato com o vendedor 
para saber detalhes do imóvel.

A partir da hipótese apresentada, assinale a opção correta.
a.	 Marina marca uma reunião entre o vendedor e Mô-

nica, mas o negócio não se realiza por arrependi-
mento das partes. Sem pagar a comissão, Mônica 
dispensa Marina, que reclama seu pagamento, ex-
plicando que conseguiu o negócio e que não impor-
ta se não ocorreu a compra da sala.

b.	 Passado o prazo contratual para a obtenção do 
negócio, o próprio vendedor entra em contato com 
Mônica para celebrar o negócio, liberando-a, por-
tanto, de pagar a comissão de Marina.

c.	 Como a obrigação de Marina é apenas de obtenção 
do negócio, a responsabilidade pela segurança e 
pelo risco é apenas do vendedor, sendo desneces-
sário que Marina se procupe com esses detalhes.

d.	 A remuneração de Marina deve ser previamente 
ajustada entre as partes; caso contrário, Mônica 
pagará o valor que achar suficiente.

842.	 Segundo o Código Civil de 2002, acerca do direito de 
representação, instituto do Direito das Sucessões, as-
sinale a opção correta.
a.	 É possível que o filho renuncie à herança do pai e, 

depois, represente-o na sucessão do avô.
b.	 Na linha transversal, é permitido o direito de repre-

sentação em favor dos sobrinhos, quando concor-
rerem com sobrinhos-netos.

c.	 Em não havendo filhos para exercer o direito de 
representação, este será exercido pelos pais do 
representado.

d.	 O direito de representação consiste no chamamen-
to de determinados parentes do de cujus a suceder 
em todos os direitos a ele transmitidos, sendo per-
mitido tanto na sucessão legítima quanto na testa-
mentária.

843.	 Maria Clara, então com dezoito anos, animada com 
a conquista da carteira de habilitação, decide retirar 
suas economias da poupança para adquirir um auto-
móvel. Por saber que estava no início da sua carreira 
de motorista, resolveu comprar um carro usado e pes-
quisou nos jornais até encontrar um modelo adequado.
Durante a visita de Maria Clara para verificar o estado 
de conservação do carro, o proprietário, ao perceber 
que Maria Clara não era conhecedora de automóveis, 
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informou que o preço que constava no jornal não era 
o que ele estava pedindo, pois o carro havia sofrido 
manutenção recentemente, além de melhorias que fa-
ziam com que o preço fosse aumentado em setenta 
por cento. Com esse aumento, o valor do carro passou 
a ser maior do que um modelo novo, zero quilômetro. 
Contudo, após as explicações do proprietário, Maria 
Clara fechou o negócio.

Sobre a situação apresentada no enunciado, assinale 
a opção correta.
a.	 Maria Clara sofreu coação para fechar o negócio, 

diante da insistência do antigo proprietário e, por 
isso, pode ser proposta a anulação do negócio jurí-
dico no prazo máximo de três anos.

b.	 O negócio efetuado por Maria Clara não poderá ser 
anulado porque decorreu de manifestação de von-
tade por parte da adquirente. Dessa forma, como 
não se trata de relação de consumo, Maria Clara 
não possui essa garantia.

c.	 O pai de Maria Clara, inconformado com a situa-
ção, pretende anular o negócio efetuado pela filha, 
porém, como já se passaram três anos, isso não 
será mais possível, pois já decaiu seu direito.

d.	 O negócio jurídico efetuado por Maria Clara pode 
ser anulado; porém, se o antigo proprietário con-
cordar com a diminuição no preço, o vício no con-
trato estará sanado.

844.	 A Declaração Universal dos Direitos da Criança reco-
nhece como necessária ao desenvolvimento comple-
to e harmonioso das crianças e dos adolescentes a 
necessidade de cuidados e um ambiente de afeto e 
de segurança moral e material, o que prioritariamen-
te deve ocorrer na companhia e sob a responsabili-
dade dos pais. Mas, em circunstâncias excepcionais, 
a criança ou o adolescente podem ser confiados às 
chamadas famílias substitutas.

A respeito da colocação de criança ou adolescente em 
família substituta, segundo os termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, assinale a afirmativa correta.
a.	 O ECA disciplina procedimento específico para a 

colocação em família substituta de criança ou ado-
lescente indígena, que requer, obrigatoriamente, 
a intervenção e oitiva de representantes de órgão 
federal responsável pela política indígena e de an-
tropólogos.

b.	 A criança ou adolescente será prévia e necessaria-
mente ouvida pela equipe interprofissional no curso 
do processo, dispensando-se o consentimento da 
criança ou adolescente, que será substituído pelo 
parecer da equipe.

c.	 A colocação da criança ou adolescente em família 
substituta, por ser de caráter provisório e precário, 
exime o guardião ou o tutor dos deveres de com-
panhia e guarda, que poderão ser transferidos a 
terceiros.

d.	 A guarda e a tutela são as únicas modalidades de 
colocação da criança ou adolescente em família 
substituta, que pode ser nacional ou estrangeira, 
sendo a adoção medida de colocação em família 
definitiva, não em família substituta.

845.	 O Hotel Botanic recebeu o casal de namorados Júlia 
e Matheus como hóspedes durante um feriado prolon-
gado. Júlia tem 15 anos de idade e Matheus 18 anos, 
motivo pelo qual a adolescente foi admitida no esta-
belecimento, por estar acompanhada de uma pessoa 
maior de idade.

Com base no caso apresentado, a partir do que dis-
põe o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale 
a opção correta.
a.	 Trata-se de infração penal, motivo pelo qual, sem 

prejuízo da pena de multa aplicada ao estabeleci-
mento, o funcionário responsável pela admissão da 
adolescente está sujeito à responsabilidade crimi-
nal pessoal.

b.	 Trata-se de prática cotidiana sem implicações ad-
ministrativas ou criminais previstas na norma es-
pecial, uma vez que a adolescente estava acom-
panhada de pessoa maior de idade que se torna 
responsável por ela.

c.	 Trata-se de infração administrativa, sujeitando-se 
à aplicação de pena de multa, a hospedagem de 
adolescente desacompanhado dos pais, respon-
sáveis, ou sem autorização escrita desses ou da 
autoridade judiciária.

d.	 Trata-se de infração administrativa e penal, sujei-
tando-se o estabelecimento, por determinação da 
autoridade judiciária, a imediato fechamento por 
até quinze dias.

846.	 Um homem foi submetido a cirurgia para remoção de 
cálculos renais em hospital privado. A intervenção foi 
realizada por equipe médica não integrante dos qua-
dros de funcionários do referido hospital, apesar de ter 
sido indicada por esse mesmo hospital.
Durante o procedimento, houve perfuração do fígado 
do paciente, verificada somente três dias após a cirur-
gia, motivo pelo qual o homem teve que se submeter a 
novo procedimento cirúrgico, que lhe deixou uma gran-
de cicatriz na região abdominal. O paciente ingressou 
com ação judicial em face do hospital, visando a inde-
nização por danos morais e estéticos.

Partindo dessa narrativa, assinale a opção correta.
a.	 O hospital responde objetivamente pelos danos 

morais e estéticos decorrentes do erro médico, ten-
do em vista que ele indicou a equipe médica.

b.	 O hospital responderá pelos danos, mas de forma al-
ternativa, não se acumulando os danos morais e es-
téticos, sob pena de enriquecimento ilícito do autor.

c.	 O hospital não responderá pelos danos, uma vez 
que se trata de responsabilidade objetiva da equipe 
médica, sendo o hospital parte ilegítima na ação 
porque apenas prestou serviço de instalações e 
hospedagem do paciente.

d.	 O hospital não responderá pelos danos, tendo em 
vista que não se aplica a norma consumerista à re-
lação entre médico e paciente, mas, sim, o Código 
Civil, embora a responsabilidade civil dos profissio-
nais liberais seja objetiva.
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847.	 O fornecimento de serviços e de produtos é atividade 
desenvolvida nas mais diversas modalidades, como 
ocorre nos serviços de crédito e financiamento, regi-
dos pela norma especial consumerista, que atribuiu 
disciplina específica para a temática.

A respeito do crédito ao consumidor, nos estritos ter-
mos do Código de Defesa do Consumidor, assinale a 
opção correta.
a.	 A informação prévia ao consumidor, a respeito de 

taxa efetiva de juros, é obrigatória, facultando-se a 
discriminação dos acréscimos legais, como os tri-
butos e taxas de expediente.

b.	 A liquidação antecipada do débito financiado com-
porta a devolução ou a redução proporcional de 
encargos, mas só terá cabimento se assim optar 
o consumidor no momento da contratação do ser-
viço.

c.	 As informações sobre o preço e a apresentação 
do serviço de crédito devem ser, obrigatoriamente, 
apresentadas em moeda corrente nacional.

d.	 A pena moratória decorrente do inadimplemento da 
obrigação deve respeitar teto do valor da prestação 
inadimplida, não se podendo exigir do consumidor 
que suporte cumulativamente a incidência dos ju-
ros de mora.

848.	 A Comissão de Valores Mobiliários poderá impor aos 
infratores de suas Resoluções, das normas da Lei n. 
6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações) e da Lei 
n. 6.385/1976 (Lei do Mercado de Valores Mobiliários), 
dentre outras, a penalidade de inabilitação temporária, 
até o máximo de 20 (vinte) anos, para o exercício do 
cargo de administrador nas entidades relacionadas a 
seguir, à exceção de uma. Assinale-a.
a.	 Companhia Aberta.
b.	 Distribuidora de Valores Mobiliários.
c.	 Sociedade em Comum.
d.	 Bolsa de Valores.

849.	 Na duplicata de compra e venda, entende-se por pro-
testo por indicações do portador aquele que é lavrado 
pelo tabelião de protestos
a.	 em caso de recusa ao aceite e devolução do títu-

lo ao apresentante pelo sacado, dentro do prazo 
legal.

b.	 quando o sacado retiver a duplicata enviada para 
aceite e não proceder à devolução dentro do prazo 
legal.

c.	 na falta de pagamento do título pelo aceitante ou 
pelo endossante dentro do prazo legal.

d.	 em caso de revogação da decisão judicial que de-
terminou a sustação do protesto.

850.	 A alienação fiduciária, regulada pela Lei n. 9.514/1997, 
é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, 
com o escopo de garantia, contrata a transferência ao 
credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa 
imóvel.

Sobre este tipo de contrato, assinale a afirmativa correta.
a.	 Constitui-se a propriedade fiduciária de coisa imó-

vel mediante registro do contrato que lhe serve de 
título no Registro de Imóveis competente.

b.	 Somente poderá ser contratada por pessoa jurídica 
que integre o Sistema de Financiamento Imobiliá-
rio – SFI.

c.	 Não pode ter como objeto a propriedade superfici-
ária do imóvel do fiduciante.

d.	 O fiduciante poderá transmitir os direitos de que 
seja titular sobre o imóvel objeto da alienação fidu-
ciária independentemente da anuência do fiduciário.

851.	 Mariana, Januária e Cristina decidiram constituir uma 
sociedade em conta de participação, sendo a primeira 
sócia ostensiva e as demais sócias participantes.

Sobre o caso apresentado, de acordo com as disposi-
ções do Código Civil, assinale a opção correta.
a.	 É vedada a participação de mais de um sócio os-

tensivo na sociedade em conta de participação; 
logo, as demais sócias não poderão ter a qualidade 
de sócio ostensivo.

b.	 As sócias participantes Januária e Cristina poderão 
fiscalizar a gestão dos negócios sociais pela sócia 
ostensiva Mariana.

c.	 A sociedade em conta de participação deverá ado-
tar como nome empresarial firma social, da qual 
deverá fazer parte a sócia ostensiva.

d.	 A sociedade somente poderá existir se o contra-
to não estiver inscrito em qualquer registro, pois é 
uma sociedade não personificada.

852.	 Passa Sete Serviços Médicos S/A apresentou a seus 
credores plano de recuperação extrajudicial, que ob-
teve a aprovação de mais de quatro quintos dos cré-
ditos de todas as classes por ele abrangidas. O plano 
estabeleceu a produção de efeitos anteriores à homo-
logação judicial, exclusivamente, em relação à forma 
de pagamento dos credores signatários que a ele ade-
riram, alterando o valor dos créditos com deságio de 
30% (trinta por cento).

A companhia consultou seu advogado, que se pronun-
ciou corretamente sobre o caso, da seguinte forma:
a.	 o plano não pode estabelecer a produção de efei-

tos anteriores à homologação, devendo o juiz inde-
ferir sua homologação, permitindo, contudo, novo 
pedido, desde que sanada a irregularidade.

b.	 o plano não pode estabelecer a produção de efeitos 
anteriores à homologação, devendo o juiz negar li-
minarmente sua homologação e decretar a falência.

c.	 é lícito que o plano estabeleça a produção de efei-
tos anteriores à homologação, desde que exclusi-
vamente em relação à modificação do valor ou da 
forma de pagamento dos credores signatários.

d.	 é lícito que o plano estabeleça a produção de efei-
tos anteriores à homologação, desde que exclusi-
vamente em relação à supressão da garantia ou 
sua substituição de bem objeto de garantia real.
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853.	 A respeito da participação do Ministério Público no 
Processo Civil, assinale a opção correta.
a.	 O Ministério Público tem a faculdade de intervir nas 

causas em que há interesses de incapazes.
b.	 O Ministério Público, intervindo como fiscal da lei, 

terá vista dos autos depois das partes, sendo inti-
mado de todos os atos do processo.

c.	 O Ministério Público, quando for parte, não gozará 
de prazos diferenciados para interposição de recur-
sos.

d.	 O Ministério Público, intervindo como fiscal da lei, 
não pode requerer diligências com intuito de com-
provar a verdade de fatos relevantes para a causa.

854.	 O Mandado de Segurança é a ferramenta jurídica hábil 
para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando, ilegalmente 
ou com abuso de poder, autoridade coatora praticar 
ato que viole ou cause justo receio de violação daquele 
direito.

Com relação ao Mandado de Segurança, assinale a 
opção correta.
a.	 Poderá ser impetrado somente por pessoa física, 

não sendo cabível para tutelar direito de pessoa 
jurídica de direito privado.

b.	 Indeferida a petição inicial pelo juiz de primeiro 
grau, o impetrante poderá interpor recurso de ape-
lação.

c.	 Admite-se o ingresso de litisconsorte ativo até que 
se esgote o prazo para a autoridade coatora pres-
tar informações.

d.	 Não se admite, em qualquer hipótese, a impetra-
ção de Mandado de Segurança por telegrama, ra-
diograma, fax ou qualquer outro meio eletrônico.

855.	 O direito processual brasileiro, em sua origem, possuía 
um caráter eminentemente individualista, estando filia-
do às tradições dos ordenamentos de linha romano-
-germânica. Posteriormente, fruto da evolução social 
e das transformações provocadas pelas descobertas 
científicas e tecnológicas, observou-se uma massifi-
cação das relações interpessoais, que contribuiu, de 
forma determinante, para o desenvolvimento da tutela 
dos direitos e interesses coletivos.

Sobre o tema, assinale a opção correta.
a.	 Nas ações coletivas intentadas para a defesa de 

interesses ou direitos individuais homogêneos, a 
sentença sempre produzirá efeitos inter partes, 
atingindo apenas os sujeitos que integram aquela 
determinada relação processual.

b.	 A Defensoria Pública possui legitimidade ativa para 
a propositura de Ação Civil Pública.

c.	 Apesar de a doutrina mencionar a existência do mi-
crossistema da tutela coletiva, a Lei n. 4.717/1965, 
por trazer regras e procedimentos de natureza 
específica, prevê expressamente que jamais será 
aplicado subsidiariamente o Código de Processo 
Civil à Ação Popular.

d.	 Os órgãos públicos legitimados, no âmbito das 
Ações Civis Públicas, poderão celebrar, com os 
interessados, Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) às exigências legais, documento que possui 
eficácia de título executivo judicial.

856.	 Juliana e Marcos são casados sob o regime da comu-
nhão parcial de bens. Entretanto, tornada impossível 
a vida em comum e diante da existência de filhos me-
nores do casal, ingressam com ação de divórcio pe-
rante a Vara de Família e Sucessões competente para 
a apreciação do litígio. No curso da demanda judicial, 
um dos cônjuges vem a falecer.

Considerando a hipótese narrada, assinale a opção 
correta.
a.	 O processo será extinto sem resolução do mérito, 

na forma do Art. 267, inciso IX, do Código de Pro-
cesso Civil, pois, tratando-se de direito personalís-
simo, a ação é intransmissível.

b.	 O processo deverá ser suspenso pelo prazo de 30 
(trinta) dias, de modo a criar oportunidade à suces-
são processual do cônjuge falecido por seus her-
deiros legítimos.

c.	 Diante do falecimento de um dos cônjuges no 
curso da ação de divórcio, deverá o juiz efetuar o 
julgamento da lide no estado em que se encontra, 
acolhendo a pretensão autoral.

d.	 Com o falecimento de uma das partes na ação de 
divórcio, resolve-se o processo sem resolução do 
mérito, operando- se o fenômeno processual da 
confusão entre o autor e réu, conforme Art. 267, 
X, do CPC.

857.	 Lino ajuizou ação de cobrança pelo rito ordinário 
em face de Paulo, pleiteando o pagamento de R$ 
100.000,00 (cem mil reais). Em contestação, Paulo ale-
gou pagamento integral da dívida, juntando aos autos 
diversos recibos. Em resposta à peça de defesa, Lino 
arguiu a falsidade dos recibos apresentados por Paulo.

Considerando as regras sobre a arguição de falsidade 
previstas no Código de Processo Civil, assinale a op-
ção correta.
a.	 Lino poderia arguir o incidente de falsidade em 

qualquer tempo, bem como o grau de jurisdição, 
por não haver preclusão.

b.	 No incidente de falsidade instaurado, Paulo será 
dispensado de intimação para se manifestar, uma 
vez que o procedimento não está submetido ao 
contraditório.

c.	 Será dispensado o exame pericial dos recibos jun-
tados aos autos se Paulo concordar em retirá-los e 
Lino não se opuser ao desentranhamento.

d.	 O incidente de falsidade suscitado por Lino será 
processado em apenso aos autos principais, uma 
vez que o Código de Processo Civil expressamente 
determina aplicação subsidiária do procedimento 
estabelecido às exceções de impedimento e sus-
peição.
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858.	 Os irmãos Rafael e Daniela são proprietários de um 
imóvel na Av. São Sebastião, n. 20. Eles realizaram um 
contrato de locação com Joana, estudante, por prazo 
indeterminado. Após três anos de vigência de contrato, 
devido aos grandes eventos internacionais na cidade, 
os irmãos propuseram uma ação revisional de aluguel, 
tendo em vista a valorização constatada na área em 
que fica o imóvel.

A partir da hipótese sugerida, assinale a opção correta.
a.	 Trata-se de litisconsórcio ativo facultativo unitário, 

uma vez que há solidariedade entre os irmãos, o 
que faz com que um deles, sozinho, possa ajuizar 
a ação, tendo a decisão efeito para ambos.

b.	 Trata-se de litisconsórcio passivo multitudinário, 
pois a ação revisional, se procedente, alterará o 
valor da locação para todo e qualquer candidato 
à locação.

c.	 Trata-se de litisconsórcio ativo facultativo simples, 
pois no lugar de uma única ação, cada irmão pode 
entrar com uma ação revisional diferente para atu-
alizar o valor do imóvel, e as duas correrão normal-
mente, em separado.

d.	 Trata-se de litisconsórcio ativo necessário unitário, 
uma vez que a lei assim o exige e a decisão do juiz 
será a mesma para os dois irmãos.

859.	 Jaime, candidato à prefeitura da cidade X, durante o 
horário de propaganda eleitoral em rede televisiva, 
proferiu as seguintes palavras: “O atual prefeito e can-
didato à reeleição, que se mostra defensor da família, 
posando com esposa e filhos para fotos, foi flagrado 
na semana passada entrando em um motel com uma 
prostituta! É esse tipo de governante que você quer?”.

A partir do caso exposto, assinale a opção que indica o 
delito praticado por Jaime.
a.	 Difamação, previsto no Código Eleitoral.
b.	 Difamação, previsto no Código Penal.
c.	 Injúria, previsto no Código Eleitoral.
d.	 Injúria, previsto no Código Penal.

860.	 José, mestre de obras, foi contratado para realizar a 
reforma de um escritório no centro da cidade de Ni-
terói. Durante a reforma, José, sem analisar a planta 
do edifício, derruba uma parede do escritório, com o 
intuito de unir duas salas contíguas. Dois dias após a 
derrubada da parede, o prédio desaba, e, no desaba-
mento, morre uma pessoa que estava no local na hora 
da queda. A perícia consegue apurar que a queda foi 
provocada pela obra realizada por José, que não po-
deria derrubar a parede, pois esta seria estrutural no 
edifício.

Diante dos fatos narrados, assinale a opção que indica 
a responsabilidade penal de José.
a.	 Desabamento doloso em concurso formal com o 

crime de homicídio doloso.
b.	 Desabamento doloso em concurso material com o 

crime de homicídio culposo.

c.	 Desabamento culposo, circunstanciado pela causa 
de aumento de pena em razão da morte culposa 
da vítima.

d.	 Desabamento culposo, circunstanciado pela causa 
de aumento de pena em razão da morte dolosa da 
vítima.

861.	 Isadora, mãe da adolescente Larissa, de 12 anos de 
idade, saiu um pouco mais cedo do trabalho e, ao che-
gar à sua casa, da janela da sala, vê seu companheiro, 
Frederico, mantendo relações sexuais com sua filha 
no sofá. Chocada com a cena, não teve qualquer re-
ação. Não tendo sido vista por ambos, Isadora deci-
diu, a partir de então, chegar à sua residência naquele 
mesmo horário e verificou que o fato se repetia por 
semanas. Isadora tinha efetiva ciência dos abusos 
perpetrados por Frederico, porém, muito apaixonada 
por ele, nada fez. Assim, Isadora, sabendo dos abusos 
cometidos por seu companheiro contra sua filha, deixa 
de agir para impedi-los.

Nesse caso, é correto afirmar que o crime cometido 
por Isadora é
a.	 omissivo impróprio.
b.	 omissivo próprio.
c.	 comissivo.
d.	 omissivo por comissão.

862.	 Wallace, hemofílico, foi atingido por um golpe de faca 
em uma região não letal do corpo. Júlio, autor da faca-
da, que não tinha dolo de matar, mas sabia da condição 
de saúde específica de Wallace, sai da cena do cri-
me sem desferir outros golpes, estando Wallace ainda 
vivo. No entanto, algumas horas depois, Wallace mor-
re, pois, apesar de a lesão ser em local não letal, sua 
condição fisiológica agravou o seu estado de saúde.

Acerca do estudo da relação de causalidade, assinale 
a opção correta.
a.	 O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa re-

lativamente independente preexistente, e Júlio não 
deve responder por homicídio culposo, mas, sim, 
por lesão corporal seguida de morte.

b.	 O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa ab-
solutamente independente preexistente, e Júlio 
não deve responder por homicídio culposo, mas, 
sim, por lesão corporal seguida de morte.

c.	 O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa ab-
solutamente independente concomitante, e Júlio 
deve responder por homicídio culposo.

d.	 O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa re-
lativamente independente concomitante, e Júlio 
não deve responder pela lesão corporal seguida de 
morte, mas, sim, por homicídio culposo.

863.	 O Presidente da República, diante da nova onda de 
protestos, decide, por meio de medida provisória, criar 
um novo tipo penal para coibir os atos de vandalismo. 
A medida provisória foi convertida em lei, sem impug-
nações.
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Com base nos dados fornecidos, assinale a opção 
correta.
a.	 Não há ofensa ao princípio da reserva legal na cria-

ção de tipos penais por meio de medida provisória, 
quando convertida em lei.

b.	 Não há ofensa ao princípio da reserva legal na 
criação de tipos penais por meio de medida pro-
visória, pois houve avaliação prévia do Congresso 
Nacional.

c.	 Há ofensa ao princípio da reserva legal, pois não 
é possível a criação de tipos penais por meio de 
medida provisória.

d.	 Há ofensa ao princípio da reserva legal, pois não 
cabe ao Presidente da República a iniciativa de lei 
em matéria penal.

864.	 Eslow, holandês e usuário de maconha, que nunca an-
tes havia feito uma viagem internacional, veio ao Brasil 
para a Copa do Mundo.
Assistindo ao jogo Holanda x Brasil decidiu, diante 
da tensão, fumar um cigarro de maconha nas arqui-
bancadas do estádio. Imediatamente, os policiais 
militares de plantão o prenderam e o conduziram à 
Delegacia de Polícia. Diante do Delegado de Polí-
cia, Eslow, completamente assustado, afirma que 
não sabia que no Brasil a utilização de pequena 
quantidade de maconha era proibida, pois, no seu 
país, é um habito assistir a jogos de futebol fumando 
maconha.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a opção que 
apresenta a principal tese defensiva.
a.	 Eslow está em erro de tipo essencial escusável, ra-

zão pela qual deve ser absolvido.
b.	 Eslow está em erro de proibição direto inevitável, 

razão pela qual deve ser isento de pena.
c.	 Eslow está em erro de tipo permissivo escusável, 

razão pela qual deve ser punido pelo crime culposo.
d.	 Eslow está em erro de proibição, que importa em 

crime impossível, razão pela qual deve ser absol-
vido.

865.	 O Delegado de Polícia, desconfiado de que Fabiano 
é o líder de uma quadrilha que realiza assaltos à mão 
armada na região, decide, com a sua equipe, realizar 
uma interceptação telefônica sem autorização judi-
cial. Durante algumas semanas, escutaram diversas 
conversas, por meio das quais descobriram o local 
onde a res furtiva era armazenada para posterior re-
venda.
Com essa informação, o Delegado de Polícia repre-
sentou pela busca e apreensão a ser realizada na 
residência suspeita, sendo tal diligência autorizada 
pelo Juízo competente. Munidos do mandado de 
busca e apreensão, ingressam na residência encon-
trando diversos objetos fruto de roubo, como joias, 
celulares, documentos de identidade etc., tudo con-
forme indicou a interceptação telefônica. Assim, Fa-
biano foi conduzido à Delegacia, onde se registrou a 
ocorrência.

Acerca do caso narrado, assinale a opção correta.
a.	 A realização da busca e apreensão é admissível, 

tendo em vista que houve autorização prévia do 
juízo competente, existindo justa causa para ajui-
zamento da ação penal.

b.	 A realização da busca e apreensão é admissível, 
apesar da interceptação telefônica ter sido realiza-
da sem autorização judicial, existindo justa causa 
para ajuizamento da ação penal.

c.	 A realização da busca e apreensão não é admissí-
vel porque houve representação do Delegado de 
Polícia, não existindo justa causa para o ajuiza-
mento da ação penal.

d.	 A realização da busca e apreensão não é admis-
sível, pois derivou de uma interceptação telefônica 
ilícita, aplicando- se a teoria dos frutos da árvore 
envenenada, não existindo justa causa para o ajui-
zamento da ação penal.

866.	 Eduardo foi denunciado pelo crime de estupro de 
vulnerável. Durante a instrução, negou a autoria do 
crime, afirmando estar, na época dos fatos, no muni-
cípio “C”, distante dois quilômetros do local dos fatos. 
Como a afirmativa não foi corroborada por outros ele-
mentos de convicção, o Juiz entendeu que a palavra 
da vítima deveria ser considerada, condenando Edu-
ardo. A defesa recorreu, mas após longo debate nos 
Tribunais Superiores, a decisão transitou em julgado 
desfavoravelmente ao réu. Eduardo dirigiu-se, então, 
ao município “C”, em busca de provas que pudessem 
apontar a sua inocência, e, depois de muito procurar, 
conseguiu as filmagens de um estabelecimento co-
mercial, que estavam esquecidas em um galpão ve-
lho. Nas filmagens, Eduardo aparece comprando lan-
che em uma padaria. Com a prova em mãos, procura 
seu advogado.

Assinale a opção que apresenta a providência a ser 
adotada pelo advogado de Eduardo.
a.	 O advogado deve ingressar com agravo em execu-

ção, pois Eduardo descobriu uma prova que atesta 
a sua inocência de forma inconteste.

b.	 O advogado deve ingressar com revisão criminal, 
pois Eduardo descobriu uma prova que atesta a 
sua inocência de forma inconteste.

c.	 O advogado deve ingressar com reclamação 
constitucional, pois Eduardo descobriu uma 
prova que atesta a sua inocência de forma in-
conteste.

d.	 O advogado deve ingressar com ação de habeas 
corpus, pois Eduardo descobriu uma prova que 
atesta a sua inocência de forma inconteste.

867.	 Wilson está sendo regularmente processado pela 
prática do crime de furto. Durante a instrução crimi-
nal, entretanto, as testemunhas foram uníssonas ao 
afirmar que, para a subtração, Wilson utilizou-se de 
grave ameaça, exercida por meio de uma faca.
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A partir do caso narrado, assinale a opção correta.
a.	 A hipótese é de emendatio libelli e o juiz deve ab-

solver o réu relativamente ao crime que lhe foi im-
putado.

b.	 Não haverá necessidade de aditamento da inicial 
acusatória, haja vista o fato de que as alegações 
finais orais acontecem após a oitiva das testemu-
nhas e, com isso, respeitam-se os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.

c.	 A hipótese é de mutatio libelli e, nos termos da lei, 
o Ministério Público deverá fazer o respectivo adi-
tamento.

d.	 Caso o magistrado entenda que deve ocorrer o 
aditamento da inicial acusatória, se o promotor de 
justiça e, recusar-se a fazê-lo, o juiz estará obriga-
do a absolver o réu da imputação que lhe foi origi-
nalmente atribuída.

868.	 Washington foi condenado à pena de 5 anos e 4 me-
ses de reclusão e ao pagamento de 10 dias-multa pela 
prática do delito de roubo (Art. 157, do CP), em regi-
me semiaberto, tendo iniciado o cumprimento da pena 
logo após a publicação da sentença condenatória. De-
corrido certo lapso temporal, a defesa de Washington 
pleiteia a progressão de regime prisional ao argumen-
to de que, com a remição de pena a que faz jus, já 
cumpriu a fração necessária para ser agraciado com o 
avanço prisional, estando, assim, presente o requisito 
objetivo. Washington ostentaria, ainda, bom comporta-
mento carcerário, atestado pelo diretor do estabeleci-
mento prisional. Na decisão, o juiz a quo concedeu a 
progressão para o regime aberto, mediante a condição 
especial de prestação de serviços à comunidade (Art. 
43, IV, do CP).

De acordo com entendimento sumulado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a opção correta.
a.	 O magistrado não agiu corretamente, eis que é 

inadmissível a fixação de prestação de serviços à 
comunidade (Art. 43, IV, do CP) como condição es-
pecial para o regime aberto.

b.	 O magistrado agiu corretamente, uma vez que é 
admissível a fixação de prestação de serviços à 
comunidade (Art. 43, IV, do CP) como condição es-
pecial para o regime aberto.

c.	 O magistrado não agiu corretamente, tendo em vis-
ta que deveria ter fixado mais de uma pena subs-
titutiva prevista no Art. 44, do CP, como condição 
especial para a concessão do regime aberto.

d.	 O magistrado agiu corretamente, pois poderia es-
tabelecer qualquer condição como requisito para a 
concessão do regime aberto.

869.	 Fábio, vítima de calúnia realizada por Renato e Abel, 
decide mover ação penal privada em face de ambos. 
Após o ajuizamento da ação, os autos são encaminha-
dos ao Ministério Público, pois Fábio pretende desistir 
da ação penal privada movida apenas em face de Re-
nato para prosseguir em face de Abel.

Diante dos fatos narrados, assinale a opção correta.
a.	 A ação penal privada é divisível; logo, Fábio poderá 

desistir da ação penal apenas em face de Renato.
b.	 A ação penal privada é indivisível; logo, Fábio não 

poderá desistir da ação penal apenas em face de 
Renato.

c.	 A ação penal privada é obrigatória, por conta do 
princípio da obrigatoriedade da ação penal.

d.	 A ação penal privada é indisponível; logo, Fábio 
não poderá desistir da ação penal apenas em face 
de Renato.

870.	 Jefferson é balconista numa loja e, por determinação 
do empregador e necessidade do serviço, precisou tra-
balhar 8 horas em um domingo. Agora Jefferson fará, 
na mesma semana, a compensação dessas horas.

Sobre essa situação, assinale a opção correta.
a.	 Uma vez que as horas foram prestadas no dia de 

domingo, a compensação deverá ser feita em do-
bro, ou seja, em 16 horas.

b.	 Por imposição legal, as horas devidas devem ser 
compensadas e pagas ao trabalhador, com acrés-
cimo de 100%, em função do seu sacrifício.

c.	 A compensação deve ser feita pela hora simples 
(8 horas), pois não deve ser confundida com o pa-
gamento, que, no caso, receberia acréscimo de 
100%.

d.	 Se a empresa estivesse em dificuldade financeira 
e não quisesse realizar a compensação, poderia 
criar um banco de horas extras diretamente com 
o empregado, e lançar nelas as horas extraordiná-
rias.

871.	 Em 2012, Maria Júlia foi contratada como estagiária de 
direito em uma empresa pública federal, que explora 
atividade bancária. Sua tarefa consistia em permane-
cer parte do tempo em um caixa para receber o paga-
mento de contas de água, luz e telefone e, na outra 
parte, no auxílio de pessoas com dificuldade no uso 
dos caixas eletrônicos.

Com base na hipótese, assinale a opção correta.
a.	 Trata-se de estágio desvirtuado que, assim, gerará 

como consequência o reconhecimento do vínculo 
empregatício com a empresa, com anotação da 
CTPS e pagamento de todos os direitos devidos.

b.	 Diante da situação, o Juiz do Trabalho poderá 
determinar que o administrador responsável pelo 
desvirtuamento do estágio pague diretamente uma 
indenização a Maria Júlia, haja vista o princípio 
constitucional da moralidade.

c.	 Não há desvirtuamento de estágio porque, tratan-
do-se a concedente de uma instituição bancária, 
a atividade de recebimento de contas e auxílio a 
clientes está inserida na atividade do estagiário.

d.	 Não é possível o reconhecimento do vínculo em-
pregatício, haja vista a natureza jurídica daquele 
que concedeu o estágio, que exige a prévia apro-
vação em concurso público.
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872.	 Jerônimo trabalha na Metalúrgica Pereira como solda-
dor, com a seguinte jornada: de 2ª a 6ª-feira, das 9h 
às 18h, com quatro intervalos diários de quinze minu-
tos, destinados à alimentação (das 9h45min às 10h, 
das 11h45min às 12h, das 14h45min às 15h e das 
16h30min às 16h45min).

Na hipótese em questão, de acordo com o entendi-
mento sumulado do TST,
a.	 o intervalo intrajornada mínimo de uma hora foi res-

peitado, daí porque não há horas extras a pagar.
b.	 o empregado terá direito ao pagamento de uma 

hora extra diária pela concessão inadequada da 
pausa alimentar.

c.	 a possibilidade de fracionamento do intervalo intra-
jornada em 4 períodos depende de autorização do 
Ministério do Trabalho e Emprego.

d.	 se o fracionamento ou a supressão do intervalo es-
tivessem previstos em convenção coletiva, a em-
presa estaria dispensada de pagar a hora extra.

873.	 O novo prefeito de Tribobó do Oeste decidiu contratar 
quatro coveiros para o cemitério público da cidade, o 
que fez diretamente pelo regime celetista, sem a reali-
zação de concurso público. Após um ano de trabalho, 
os coveiros foram dispensados e ajuizaram reclama-
ção trabalhista, postulando férias vencidas mais 1/3, 
aviso prévio, 13º salário e depósitos do FGTS, já que 
sempre receberam os salários em dia.

Assinale a opção que contempla a(s) verba(s) de direi-
to a que os coveiros efetivamente fazem jus.
a.	 Todas as verbas indicadas, pois decorrem do con-

trato de trabalho celetista.
b.	 Aviso prévio, 13º salário e FGTS, por terem efetivo 

cunho rescisório.
c.	 Apenas os depósitos de FGTS.
d.	 Apenas os depósitos de FGTS e férias vencidas 

mais 1/3, por ter o FGTS natureza salarial e as fé-
rias serem direito adquirido pelo ano trabalhado.

874.	 Dentre as opções listadas a seguir, assinale aquela 
que indica o empregado que já tem os dias de repouso 
remunerados em seu salário, sem que haja o acrésci-
mo da remuneração do seu repouso semanal.
a.	 Germano, que é empregado horista.
b.	 Gabriela, que é empregada diarista.
c.	 Robson, que é empregado mensalista.
d.	 Diego, que é empregado comissionista puro.

875.	 Joana trabalha numa empresa que se dedica a dar 
assessoria àqueles que desejam emagrecer. Em ra-
zão de problemas familiares, Joana foi acometida por 
um distúrbio alimentar e engordou 30 quilos. Em ra-
zão disso, a empresa afirmou que agora ela não mais 
apresentava o perfil desejado para o atendimento aos 
clientes, já que deveria ser o primeiro exemplo para 
eles, de modo que a dispensou sem justa causa.

De acordo com a situação retratada e diante do co-
mando legal, assinale a opção correta:
a.	 O empregador tem o direito potestativo de dispen-

sar a empregada sem justa causa, contanto que 
pague a indenização prevista em Lei.

b.	 A situação retrata dispensa discriminatória, ense-
jando, então, obrigatoriamente, a reintegração da 
obreira.

c.	 A situação retrata dispensa discriminatória, poden-
do a empregada optar entre o retorno ou a indeni-
zação em dobro do período de afastamento.

d.	 A situação retrata dispensa discriminatória, ense-
jando, então, obrigatoriamente, a indenização do 
período de estabilidade.

876.	 Determinada audiência, designada para as 10h, só 
teve início às 12h, ocasião em que o preposto e o ad-
vogado da empresa já tinham se ausentado. A pau-
ta de audiências fora pontualmente iniciada pelo juiz; 
porém, a complexidade de processos e depoimentos 
gerou atrasos substanciais.

A partir da situação sugerida, assinale a opção correta.
a.	 Não haverá a revelia, pois o atraso do juiz está li-

mitado a 15 minutos, podendo as parte se retirar.
b.	 Diante do atraso, o juiz deverá adiar a audiência, já 

que a parte ré está ausente, mas se fez presente 
no horário inicial.

c.	 O juiz deverá aguardar a parte ausente por 15 mi-
nutos, pelo princípio da reciprocidade.

d.	 A audiência deverá ser realizada normalmente, ca-
bendo a aplicação da revelia e confissão à parte ré.

877.	 Em ação que tramitou sob o procedimento sumaríssi-
mo, o juiz decidiu determinado pedido de forma contrá-
ria ao disposto em orientação jurisprudencial do TST. 
Em sede de recurso ordinário, com o mesmo funda-
mento, o TRT manteve a decisão de primeiro grau. 
Diante disso, a parte entendeu por bem interpor recur-
so de revista.

A partir do caso apresentado, assinale a opção correta.
a.	 O recurso de revista não deverá ser admitido, pois 

o fundamento da decisão não é contrário à Consti-
tuição Federal ou à Súmula do TST.

b.	 É cabível o recurso, pois a decisão é contrária ao 
entendimento do TST.

c.	 O recurso de revista é incabível no procedimento 
sumaríssimo. Logo, não deverá ser admitido.

d.	 Deverá ser admitido o recurso de revista, em razão 
do princípio do duplo grau de jurisdição obrigatório.

878.	 Plínio, empregado da Padaria Pão Bom Ltda., insatis-
feito com o trabalho, procurou seu empregador pedin-
do para ser mandado embora. O empregador aceitou 
a proposta, desde que tudo fosse realizado por inter-
médio de um acordo na Justiça do Trabalho, motivo 
pelo qual foi elaborada ação trabalhista pedindo ver-
bas rescisórias. No dia da audiência, as partes disse-
ram que se conciliaram, mas o juiz, ao indagar Plínio, 
compreendeu o que estava ocorrendo e decidiu não 
homologar o acordo.
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Para a hipótese, assinale a opção correta.
a.	 Plínio deverá impetrar Mandado de Segurança 

para obter a homologação do acordo.
b.	 A homologação do acordo é faculdade do juiz, que 

poderá não homologá-lo.
c.	 Sendo a conciliação um princípio do processo do 

trabalho, deverá o processo ser remetido para ou-
tra Vara para homologação por outro juiz.

d.	 Plínio deverá interpor reclamação correicional para 
obter a homologação do acordo.

879.	 Geraldo requereu na sua petição inicial, e teve de-
ferida, a concessão de tutela antecipada para sua 
imediata reintegração, haja vista ser dirigente sindi-
cal. O ex- empregador, cientificado, impetrou Man-
dado de Segurança, no qual obteve liminar revo-
gando a tutela antecipada concedida. Logo depois, 
a reclamação trabalhista de Geraldo foi instruída 
na Vara do Trabalho e encaminhada para senten-
ça, que julgou procedente o pedido, tendo o juiz 
concedido novamente a tutela antecipada, agora na 
sentença.

Diante do quadro retratado, de acordo com o entendi-
mento sumulado pelo TST, assinale a opção correta.
a.	 O juiz poderia conceder a tutela na sentença, e, 

nesse caso, o Mandado de Segurança perde o ob-
jeto.

b.	 O Juiz não poderia conceder novamente a tutela 
antecipada, haja vista que ela havia sido revogada 
pelo Tribunal.

c.	 Se a tutela antecipada foi revogada, somente 
havendo autorização do TRT ela poderia ser re-
vigorada, de modo que o juiz subverteu a ordem 
processual vigente, cabendo reclamação correi-
cional.

d.	 Poderá a parte ré impetrar novo mandado de segu-
rança, agora contra a tutela antecipada concedida 
na sentença.

880.	 Sandro Vieira ajuizou reclamação trabalhista contra a 
empresa Trianon Bebidas e Energéticos Ltda. pleite-
ando o pagamento de horas extras, pois alegou traba-
lhar de 2ª feira a sábado, das 9h às 19h, com intervalo 
de uma hora para refeição. Em defesa, a ré negou a 
jornada descrita na petição inicial, mas não juntou os 
controles de ponto. Em audiência, ao ser interrogado, 
o preposto informou que a ré possuía 18 empregados 
no estabelecimento.

Diante da situação retratada, e considerando o enten-
dimento consolidado do TST, assinale a opção correta.
a.	 Aplica-se a pena de confissão pela ausência de 

juntada dos controles, sendo então considerada 
verdadeira a jornada da petição inicial, na qual o 
juiz irá se basear na condenação de horas extras.

b.	 Haverá inversão do ônus da prova, que passará a 
ser da empresa, prevalecendo a jornada da inicial 
se dele não se desincumbir com sucesso.

c.	 Diante do impasse, e considerando que, com me-
nos de 20 empregados, a empresa não é obrigada 
a manter controle escrito dos horários de entrada 
e saída dos empregados, o juiz decidirá a quem 
competirá o ônus da prova.

d.	 A falta de controle quando a empresa possui mais 
de 10 empregados é situação juridicamente imper-
doável, o que autoriza o indeferimento da oitiva das 
testemunhas da empresa porventura presentes à 
audiência.

XVII – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

881.	 Leôncio é estagiário de escritório especializado na área 
cível e testemunha o descumprimento de norma legal 
por funcionário público, imediatamente comunicando a 
situação ao seu advogado supervisor. Ambos dirigem-
-se ao órgão diretor administrativo competente e recla-
mam pelo descumprimento de lei, o que foi reduzido a 
termo. A referida reclamação veio a ser sumariamente 
arquivada por não ter sido feita na forma escrita.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, reclamações 
por descumprimento de lei
a.	 devem ser necessariamente escritas.
b.	 devem ser formuladas pela OAB, exclusivamente.
c.	 podem ser verbais.
d.	 são de atribuição privativa de Conselheiro da OAB.

882.	 Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, 
para sua admissão em registro, em não se tratando 
de empresas de pequeno porte e de microempresas, 
consoante o Estatuto da Advocacia, devem
a.	 apresentar os dados do contador responsável.
b.	 permitir a participação de outros profissionais libe-

rais.
c.	 conter o visto do advogado.
d.	 indicar o advogado que representará a sociedade.

883.	 Patrícia foi aprovada em concurso público e tomou 
posse como Procuradora do Município em que reside. 
Como não pretendia mais exercer a advocacia priva-
da, mas apenas atuar como Procuradora do Município, 
pediu o cancelamento de sua inscrição na OAB.

A partir da hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Patrícia não agiu corretamente, pois os advogados 

públicos estão obrigados à inscrição na OAB para 
o exercício de suas atividades.

b.	 Patrícia não agiu corretamente, pois deveria ter 
requerido apenas o licenciamento do exercício da 
advocacia e não o cancelamento de sua inscrição.

c.	 Patrícia poderia ter pedido o licenciamento do exer-
cício da advocacia, mas nada a impede de pedir o 
cancelamento de sua inscrição, caso não deseje 
mais exercer a advocacia privada.

d.	 Patrícia agiu corretamente, pois, uma vez que os 
advogados públicos não podem exercer a advoca-
cia privada, estão obrigados a requerer o cancela-
mento de suas inscrições.
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884.	 A advogada Maria foi presa em flagrante por furto co-
metido no interior de uma loja de departamentos. Na 
Delegacia, teve a assistência de advogado por ela 
constituído. O auto de prisão foi lavrado sem a pre-
sença de representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil, fato que levou o advogado de Maria a arguir 
sua nulidade.

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.
a.	 O auto de prisão em flagrante não é nulo, pois só 

é obrigatória a presença de representante da OAB 
quando a prisão decorre de motivo ligado ao exer-
cício da advocacia.

b.	 O auto de prisão em flagrante não é nulo, pois a 
presença de representante da OAB é facultativa 
em qualquer caso, podendo sempre ser suprida 
pela presença de advogado indicado pelo preso.

c.	 O auto de prisão em flagrante é nulo, pois advoga-
dos não podem ser presos por crimes afiançáveis.

d.	 O auto de prisão em flagrante é nulo, pois a pre-
sença de representante da OAB em caso de prisão 
em flagrante de advogado é sempre obrigatória.

885.	 O advogado Márcio, sócio de determinado escritório 
de advocacia, contratou novos advogados para a so-
ciedade e substabeleceu, com reserva em favor dos 
novos contratados, os poderes que lhe haviam sido 
outorgados por diversos clientes. O mandato possuía 
poderes para substabelecer. Um dos clientes do es-
critório, quando percebeu que havia novos advogados 
trabalhando na causa, os quais não eram por ele co-
nhecidos, não apenas resolveu contratar outro escri-
tório para atuar em sua demanda como ofereceu re-
presentação disciplinar contra Márcio, afirmando que o 
advogado não agira com lealdade e honestidade.

A esse respeito, assinale a afirmativa correta.
a.	 A representação oferecida não deve ser enquadra-

da como infração disciplinar, pois apenas o substa-
belecimento do mandato sem reserva de poderes 
deve ser comunicado previamente ao cliente.

b.	 A representação oferecida não deve ser enquadra-
da como infração disciplinar, pois o substabeleci-
mento do mandato, com ou sem reserva de pode-
res, é ato pessoal do advogado da causa.

c.	 A representação oferecida deve ser enquadrada 
como infração disciplinar, pois o substabelecimento 
do mandato, com ou sem reserva de poderes, deve 
ser comunicado previamente ao cliente.

d.	 A representação oferecida deve ser enquadrada 
como infração disciplinar, pois o advogado deve 
avisar previamente ao cliente acerca de todas as 
petições que apresentará nos autos do processo, in-
clusive sobre as de juntada de substabelecimentos.

886.	 Deise é uma próspera advogada e passou a buscar 
novos desafios, sendo eleita Deputada Estadual. Por 
força de suas raras habilidades políticas, foi eleita in-
tegrante da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa 
do Estado Z. Ao ocupar esse honroso cargo procurou 
conciliar sua atividade parlamentar com o exercício da 
advocacia, sendo seu escritório agora administrado 
pela filha.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 A atividade parlamentar de Deise é incompatível 

com o exercício da advocacia.
b.	 A participação de Deise na Mesa Diretora a torna 

incompatível com o exercício da advocacia.
c.	 A função de Deise como integrante da Mesa Dire-

tora do Parlamento Estadual é conciliável com o 
exercício da advocacia.

d.	 A atividade parlamentar de Deise na Mesa Diretora 
pode ser conciliada com o exercício da advocacia 
em prol dos necessitados.

887.	 O advogado F recebe do seu cliente WW determinada 
soma em dinheiro para aplicação em instrumentos ne-
cessários à exploração de jogo não autorizado por lei.

Nos termos do Estatuto da Advocacia, a infração dis-
ciplinar
a.	 decorre somente se o advogado exige o valor para 

aplicação ilícita.
b.	 surge diante do recebimento para aplicação ilícita.
c.	 inocorre, pois se trata de mero ilícito moral.
d.	 é descaracterizada por ausência de previsão legal.

888.	 O advogado Nelson, após estabelecer seu escritório 
em local estratégico nas proximidades dos prédios que 
abrigam os órgãos judiciários representantes de todas 
as esferas da Justiça, resolve publicar anúncio em 
que, além dos seus títulos acadêmicos, expõe a sua 
vasta experiência profissional, indicando os vários car-
gos governamentais ocupados, inclusive o de Ministro 
de prestigiada área social.

Nos termos do Código de Ética da Advocacia, assinale 
a afirmativa correta.
a.	 O anúncio está adequado aos termos do Código, 

pois indica os títulos acadêmicos e a experiência 
profissional.

b.	 O anúncio está adequado aos termos do Código, 
por não conter adjetivações ou referências elogio-
sas ao profissional.

c.	 O anúncio colide com as normas do Código, pois a 
referência a títulos acadêmicos é vedada por indi-
car a possibilidade de captação de clientela.

d.	 O anúncio colide com as normas do Código, que 
proíbem a referência a cargos públicos capazes de 
gerar captação de clientela.

889.	 Gisella é advogada recém-aprovada no Exame de Or-
dem e herda diversas causas de um colega de classe 
que resolveu trilhar outros caminhos, deixando nume-
rosos processos para acompanhamento nos Juízos de 
primeiro grau. Ao acompanhar uma sessão de julgamen-
to na Câmara Cível do Tribunal W, tem necessidade de 
apresentar, antes de iniciar o julgamento, alegações es-
critas aos integrantes do órgão julgador, que somente fo-
ram completadas no dia da sessão. Aguardando o início 
dos trabalhos, assim que os julgadores se apresentaram 
para o julgamento, a jovem advogada dirigiu-se a eles 
no sentido de entregar as alegações escritas, sendo ad-
moestada quanto à sua presença no interior da sala de 
julgamento, na parte reservada aos magistrados.
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Nos termos do Estatuto da Advocacia, o ingresso dos 
advogados nas salas de sessões
a.	 está restrito ao espaço da plateia.
b.	 depende de autorização do Presidente da Câmara.
c.	 é livre inclusive na parte reservada aos magistrados.
d.	 depende de concordância dos julgadores.

890.	 Laura formou-se em prestigiada Faculdade de Direito, 
mas sua prática advocatícia foi limitada, o que a im-
pediu de ter experiência maior no trato com os clien-
tes. Realizou seus primeiros processos para amigos 
e parentes, cobrando módicas quantias referentes a 
honorários advocatícios. Ao receber a cliente Telma, 
próspera empresária, e aceitar defender os seus in-
teresses judicialmente, fica em dúvida quanto aos ter-
mos de cobrança inicial dos honorários pactuados.

Em razão disso, consulta o advogado Luciano, que lhe 
informa, segundo os termos do Estatuto da Advocacia, 
que salvo estipulação em contrário,
a.	 metade dos honorários é devida no início do ser-

viço.
b.	 um quinto dos honorários é devido ao início do pro-

cesso judicial.
c.	 a integralidade dos honorários é devida até a deci-

são de primeira instância.
d.	 um terço dos honorários é devido no início do serviço.

891.	 Hans Kelsen, ao abordar o tema da interpretação jurí-
dica no seu livro Teoria Pura do Direito, fala em ato de 
vontade e ato de conhecimento. Em relação à aplica-
ção do Direito por um órgão jurídico, assinale a afirma-
tiva correta da interpretação.
a.	 Prevalece como ato de conhecimento, pois o Direi-

to é atividade científica e, assim, capaz de prover 
precisão técnica no âmbito de sua aplicação por 
agentes competentes.

b.	 Predomina como puro ato de conhecimento, em 
que o agente escolhe, conforme seu arbítrio, qual-
quer norma que entenda como válida e capaz de 
regular o caso concreto.

c.	 A interpretação cognoscitiva combina-se a um ato 
de vontade em que o órgão aplicador efetua uma 
escolha entre as possibilidades reveladas por meio 
da mesma interpretação cognoscitiva.

d.	 A interpretação gramatical prevalece como sendo a 
única capaz de revelar o conhecimento apropriado 
da mens legis.

892.	 “Mister é não olvidar que a compreensão do direito 
como ‘fato histórico-cultural’ implica o conhecimento 
de que estamos perante uma realidade essencialmen-
te dialética, isto é, que não é concebível senão como 
‘processus’, cujos elementos ou momentos constituti-
vos são fato, valor e norma (...)”
(Miguel Reale, in Teoria Tridimensional do Direito)
Assinale a opção que corretamente explica a nature-
za da dialética de complementaridade que, segundo 
Miguel Reale, caracteriza a Teoria Tridimensional do 
Direito.

a.	 A relação entre os polos opostos que são o fato, 
a norma e o valor, produz uma síntese conclusiva 
entre tais polos.

b.	 A implicação dos opostos na medida em que se 
desoculta e se revela a aparência da contradição, 
sem que, com esse desocultamento, os termos 
cessem de ser contrários.

c.	 A síntese conclusiva que se estabelece entre di-
ferentes termos, conforme o modelo hegeliano de 
tese, antítese e síntese.

d.	 A estrutura estática que resulta da lógica de sub-
sunção entre os três termos que constituem a ex-
periência jurídica: fato, norma e valor.

893.	 Pedro, reconhecido advogado na área do direito pú-
blico, é contratado para produzir um parecer sobre si-
tuação que envolve o pacto federativo entre Estados 
brasileiros. Ao estudar mais detidamente a questão, 
conclui que, para atingir seu objetivo, é necessário 
analisar o alcance das chamadas cláusulas pétreas.

Com base na ordem constitucional brasileira vigente, 
assinale, dentre as opções abaixo, a única que expres-
sa uma premissa correta sobre o tema e que pode ser 
usada pelo referido advogado no desenvolvimento de 
seu parecer.
a.	 As cláusulas pétreas podem ser invocadas para 

sustentar a existência de normas constitucionais 
superiores em face de normas constitucionais in-
feriores, o que possibilita a existência de normas 
constitucionais inconstitucionais.

b.	 Norma introduzida por emenda à constituição se 
integra plenamente ao texto constitucional, não 
podendo, portanto, ser submetida a controle de 
constitucionalidade, ainda que sob alegação de 
violação à cláusula pétrea.

c.	 Mudanças propostas por constituinte derivado re-
formador estão sujeitas ao controle de constitucio-
nalidade, sendo que as normas ali propostas não 
podem afrontar cláusulas pétreas estabelecidas na 
Constituição da República.

d.	 Os direitos e as garantias individuais considerados 
como cláusulas pétreas estão localizados exclusi-
vamente nos dispositivos do Art. 5º, de modo que 
é inconstitucional atribuir essa qualidade (cláusula 
pétrea) a normas fundadas em outros dispositivos 
constitucionais.

894.	 Dois advogados, com grande experiência profissional 
e com a justa preocupação de se manterem atualiza-
dos, concluem que algumas ideias vêm influenciando 
mais profundamente a percepção dos operadores do 
direito a respeito da ordem jurídica. Um deles lembra 
que a Constituição brasileira vem funcionando como 
verdadeiro “filtro”, de forma a influenciar todas as nor-
mas do ordenamento pátrio com os seus valores. O 
segundo, concordando, adiciona que o crescente re-
conhecimento da natureza normativo-jurídica dos prin-
cípios pelos tribunais, especialmente pelo Supremo 
Tribunal Federal, tem aproximado as concepções de 
direito e justiça (buscada no diálogo racional) e ofe-
recido um papel de maior destaque aos magistrados.
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As posições apresentadas pelos advogados mantêm 
relação com uma concepção teórico-jurídica que, no 
Brasil e em outros países, vem sendo denominada de
a.	 neoconstitucionalismo.
b.	 positivismo-normativista.
c.	 neopositivismo.
d.	 jusnaturalismo.

895.	 Determinado Tribunal de Justiça vem tendo dificulda-
des para harmonizar os procedimentos de suas câ-
maras, órgãos fracionários, em relação à análise, em 
caráter incidental, da inconstitucionalidade de certas 
normas como pressuposto para o enfrentamento do 
mérito propriamente dito. A Presidência do referido Tri-
bunal manifestou preocupação com o fato de o proce-
dimento adotado por três dos órgãos fracionários estar 
conflitando com aquele tido como correto pela ordem 
constitucional brasileira.

Apenas uma das câmaras adotou procedimento refe-
rendado pelo sistema jurídico-constitucional brasileiro. 
Assinale a opção que o apresenta.
a.	 A 1ª Câmara, ao reformar a decisão de 1º grau 

em sede recursal, reconheceu, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade da norma que dava suporte 
ao direito pleiteado, entendendo que, se o sistema 
jurídico reconhece essa possibilidade ao juízo mo-
nocrático, por razões lógicas, deve estendê-la aos 
órgãos recursais.

b.	 A 2ª Câmara, ao analisar o recurso interposto, re-
conheceu, incidentalmente, a inconstitucionalidade 
da norma que concedia suporte ao direito pleitea-
do, fundamentando-se em cristalizada jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

c.	 A 3ª Câmara, ao analisar o recurso interposto, re-
conheceu, incidentalmente, a inconstitucionalidade 
da norma que concedia suporte ao direito pleitea-
do, fundamentando-se em pronunciamentos ante-
riores do Órgão Especial do próprio Tribunal.

d.	 A 4ª Câmara, embora não tenha declarado a in-
constitucionalidade da norma que conferia suporte 
ao direito pleiteado, solucionou a questão de méri-
to afastando a aplicação da referida norma, apesar 
de estarem presentes os seus pressupostos de in-
cidência.

896.	 Determinado Estado da Federação vivencia sérios 
problemas de segurança pública, sendo frequentes as 
fugas dos presos transportados para participar de atos 
processuais realizados no âmbito do Poder Judiciário. 
Para remediar essa situação, foi editada uma lei es-
tadual estabelecendo a possibilidade de utilização do 
sistema de videoconferência no âmbito do Estado.

Diante de tal quadro, assinale a afirmativa que se ajus-
ta à ordem constitucional.
a.	 A lei estadual é constitucional, pois a matéria se in-

sere na competência local dos Estados-membros, 
versando sobre assunto de interesse local.

b.	 A lei estadual é inconstitucional, pois afrontou a 
competência privativa da União de legislar sobre 
Direito Processual Penal.

c.	 A lei estadual é constitucional, pois a matéria se in-
sere no âmbito da competência delegada da União, 
versando sobre direito processual.

d.	 A lei estadual é inconstitucional, pois comando nor-
mativo dessa natureza, por força do princípio da 
simetria, deveria estar previsto na Constituição Es-
tadual.

897.	 Um representante da sociedade civil, apresentando 
indícios de que o Presidente da República teria ultra-
passado os gastos autorizados pela lei orçamentária 
e, portanto, cometido crime de responsabilidade, de-
nuncia o Chefe do Poder Executivo Federal à Câmara 
dos Deputados. Protocolizada a denúncia na Câmara, 
foram observados os trâmites legais e regimentais de 
modo que o Plenário pudesse ou não autorizar a ins-
tauração de processo contra o Presidente da Repúbli-
ca. Do total de 513 deputados da Câmara, apenas 400 
estiveram presentes à sessão, sendo que 260 votaram 
a favor da instauração do processo.

Diante desse fato,
a.	 o processo será enviado ao Senado Federal para 

que este, sob a presidência do Presidente do STF, 
proceda ao julgamento do Presidente da República.

b.	 o processo será enviado ao Supremo Tribunal Fe-
deral, a fim de que a Corte Maior proceda ao julga-
mento do Presidente da República.

c.	 o processo deverá ser arquivado, tendo em vista o 
fato de a decisão da Câmara dos Deputados não 
ter contado com a manifestação favorável de dois 
terços dos seus membros.

d.	 dá-se o impeachment do Presidente da República, 
que perde o cargo e fica inabilitado para o exercício 
de outra função pública por oito anos.

898.	 A discussão a respeito das funções executiva, legislati-
va e judiciária parece se acirrar em torno dos limites do 
seu exercício pelos três tradicionais Poderes. Nesse 
sentido, sobre a estrutura adotada pela Constituição 
brasileira de 1988, assinale a afirmativa correta.
a.	 O exercício da função legislativa é uma atribuição 

concedida exclusivamente ao Poder Legislativo, 
como decorrência natural de ser considerado o 
Poder que mais claramente representa o regime 
democrático.

b.	 O exercício da função jurisdicional é atribuição pri-
vativa do Poder Judiciário, embora se possa dizer 
que o Poder Executivo, no uso do seu poder dis-
ciplinar, também faça uso da função jurisdicional.

c.	 O exercício de funções administrativas, judiciárias 
e legislativas deve respeitar a mais estrita divisão 
de funções, não existindo possibilidade de que um 
Poder venha a exercer, atipicamente, funções afe-
tas a outro Poder.

d.	 A produção de efeitos pelas normas elaboradas 
pelos Poderes Legislativo e Executivo pode ser li-
mitada pela atuação do Poder Judiciário, no âmbito 
de sua atuação típica de controlar a constitucionali-
dade ou a legalidade das normas do sistema.



161

P
R

O
JE

TO
 E

X
A

M
E 

D
E 

O
R

D
EM

 
SI

M
U

LA
D

O

899.	 Ocorreu um grande escândalo de desvio de verbas 
públicas na administração pública federal, o que en-
sejou a instauração de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI), requerida pelos deputados federais de 
oposição. Surpreendentemente, os oponentes da CPI 
conseguem que o inexperiente deputado M seja alça-
do à condição de Presidente da Comissão. Por não 
possuir formação jurídica e desconhecer o trâmite das 
atividades parlamentares, o referido Presidente, sem 
consultar os assessores jurídicos da Casa, toma uma 
série de iniciativas, expedindo ofícios e requisitando 
informações a diversos órgãos. Posteriormente, veio à 
tona que apenas uma de suas providências prescindi-
ria de efetivo mandado judicial. Assinale a opção que 
indica a única providência que o deputado M poderia 
ter tomado, prescindindo de ordem judicial.
a.	 Determinação de prisão preventiva de pessoas por 

condutas que, embora sem flagrância, configuram 
crime e há comprovado risco de que voltem a ser 
praticadas.

b.	 Autorização, ao setor de inteligência da Polícia 
Judiciária, para que realize a interceptação das 
comunicações telefônicas (“escuta”) de prováveis 
envolvidos.

c.	 Quebra de sigilo fiscal dos servidores públicos que, 
sem aparente motivo, apresentaram público e no-
tório aumento do seu padrão de consumo.

d.	 Busca e apreensão de documentos nas residên-
cias de sete pessoas supostamente envolvidas no 
esquema de desvio de verba.

900.	 A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é 
competente para examinar comunicações encaminha-
das por indivíduos ou grupos de indivíduos que con-
tenham denúncia de violação de direitos previstos na 
Convenção Americana de Direitos Humanos, violação 
essa que tenha sido cometida por um Estado-parte. 
Após receber a denúncia e considerá-la admissível, a 
Comissão deverá requerer mais informações e buscar 
uma solução amistosa. Em não ocorrendo tal solução, 
enviará um informe ao Estado, concedendo-lhe três 
meses para cumprir suas exigências.

Caso o Estado não atenda às exigências deliberadas 
pela Comissão, esta poderá
a.	 encaminhar o caso para deliberação pela Assem-

bleia Geral da OEA.
b.	 proceder ao desligamento do Estado violador da 

Organização dos Estados Americanos.
c.	 enviar o caso à Corte Interamericana de Justiça ou 

à Corte Internacional de Haia, desde que escolha 
apenas uma das duas Cortes para evitar litispen-
dência no sistema internacional de proteção dos 
Direitos Humanos.

d.	 elaborar um segundo informe ao Estado ou enviar 
o caso à Corte Interamericana de Justiça.

901.	 A Lei n. 12.986/14 transformou o antigo Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH – 
em Conselho Nacional dos Direitos Humanos – CNDH.

A respeito da finalidade desse Conselho, de acordo 
com a lei mencionada, assinale a afirmativa correta.
a.	 Deve apresentar as demandas brasileiras relativas 

aos direitos humanos junto aos organismos inter-
nacionais e multilaterais de proteção dos Direitos 
Humanos.

b.	 Deve representar o Estado brasileiro em todas as 
notificações que este venha a receber em função 
de procedimentos, como parte da Comissão Inte-
ramericana de Direitos Humanos, ou de processos 
movidos contra o Brasil na Corte Interamericana de 
Direitos Humanos.

c.	 Deve elaborar um projeto nacional de Educação 
para os Direitos Humanos.

d.	 Deve promover e defender os direitos humanos 
mediante ações preventivas, protetivas, reparado-
ras e sancionadoras das condutas e situações de 
ameaça ou da violação desses direitos.

902.	 Segundo dados do CONARE (Comitê Nacional para 
os Refugiados), o Brasil possuía, no fim de 2014,
6.492 refugiados de 80 nacionalidades. Como é sabi-
do, o Brasil ratificou a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Estatuto dos Refugiados, assim como promul-
gou a Lei n. 9.474/97, que define os mecanismos para 
a implementação dessa Convenção.

Assinale a opção que, conforme a lei mencionada, de-
fine a condição jurídica do refugiado no Brasil.
a.	 Possui os direitos e deveres dos estrangeiros no 

Brasil, bem como direito a cédula de identidade 
comprobatória de sua condição jurídica, carteira de 
trabalho e documento de viagem.

b.	 Está sujeito aos deveres dos estrangeiros no Brasil 
e tem direito a documento de viagem para deixar o 
país quando for de sua vontade.

c.	 Sendo acolhido como refugiado, tem todos os di-
reitos previstos no seu país de origem, mas deve 
acatar os deveres impostos a todos os brasileiros. 
Também tem direito à cédula de identidade.

d.	 Possui os direitos e deveres dos estrangeiros no 
Brasil, bem como direito a cédula de identidade 
comprobatória de sua condição jurídica, carteira de 
trabalho, documento de viagem e título de eleitor.

903.	 Carlos, brasileiro naturalizado, tendo renunciado à sua 
anterior nacionalidade, casou-se com Tatiana, de na-
cionalidade alemã. Em razão do trabalho na iniciativa 
privada, Carlos foi transferido para o Chile, indo residir 
lá com sua mulher. Em 15/07/2011, em território chile-
no, nasceu a primeira filha do casal, Cláudia, que foi 
registrada na Repartição Consular do Brasil.

A teor das regras contidas na Constituição Brasileira 
de 1988, assinale qual a situação de Cláudia quanto à 
sua nacionalidade.
a.	 Cláudia não pode ser considerada brasileira nata, 

em virtude de a nacionalidade brasileira de seu pai 
ter sido adquirida de modo derivado e pelo fato de 
sua mãe ser estrangeira.
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b.	 Cláudia é brasileira nata, pelo simples fato de o 
seu pai, brasileiro, ter se mudado por motivo de 
trabalho.

c.	 Cláudia somente será brasileira nata se vier a re-
sidir no Brasil e fizer a opção pela nacionalidade 
brasileira após atingir a maioridade.

d.	 Cláudia é brasileira nata, não constituindo óbice o 
fato de o seu pai ser brasileiro naturalizado e sua 
mãe, estrangeira.

904.	 A sociedade empresária brasileira do ramo de comu-
nicação, Personalidades, celebrou contrato internacio-
nal de prestação de serviços de informática, no Brasil, 
com a sociedade empresária uruguaia Sacramento. O 
contrato foi celebrado em Caracas, capital venezuela-
na, tendo sido estabelecido pelas partes, como foro de 
eleição, Montevidéu.

Diante da situação exposta, à luz das regras do Di-
reito Internacional Privado veiculadas na Lei de In-
trodução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e 
no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 No tocante à regência das obrigações previstas no 

contrato, aplica-se a legislação uruguaia, já que 
Montevidéu foi eleito o foro competente para se di-
rimir eventual controvérsia.

b.	 Para qualificar e reger as obrigações do presente 
contrato, aplicar-se-á a lei venezuelana.

c.	 Como a execução da obrigação avençada entre 
as partes se dará no Brasil, aplica-se, obrigatoria-
mente, no tocante ao cumprimento do contrato, a 
legislação brasileira.

d.	 A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
veda expressamente o foro de eleição, razão pela 
qual é nula ipse jure a cláusula estabelecida pelas 
partes nesse sentido.

905.	 Após ser intimada da lavratura de um auto de infração 
visando à cobrança da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) dos últimos 
cinco anos, a pessoa jurídica XYZ Participações Ltda. 
verificou que o tributo não era devido e ofereceu im-
pugnação ao auto de infração. Como irá participar de 
uma licitação, a pessoa jurídica em questão irá pre-
cisar de certidão de regularidade fiscal – no caso, 
Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa 
(CPD-EN).

Na hipótese, considerando que o contribuinte não pos-
sui outros débitos, assinale a afirmativa correta.
a.	 A impugnação ao auto de infração exclui o crédito 

tributário, sendo possível a emissão da CPD-EN.
b.	 A impugnação ao auto de infração, sem o paga-

mento do crédito, impede a emissão da CPD-EN.
c.	 A pessoa jurídica XYZ Participações Ltda. somente 

terá direito à CPD-EN caso realize o depósito do 
montante integral.

d.	 A impugnação ao auto de infração suspende a exi-
gibilidade do crédito, sendo possível a emissão da 
CPD-EN.

906.	 A União ajuizou execução fiscal em face da pessoa 
jurídica XYZ Ltda., devedora de tributos federais. No 
curso da execução fiscal, a falência da pessoa jurídica 
foi decretada. Após requerimento da União, deferido 
pelo Juízo, Francisco, sócio da pessoa jurídica XYZ 
Ltda., é incluído no polo passivo da execução fiscal, 
em razão da decretação de falência.

Sobre a hipótese, é possível afirmar que
a.	 a decretação de falência autoriza o redireciona-

mento da execução fiscal para Francisco, por ser 
considerada hipótese de infração à lei, que enseja 
responsabilidade tributária.

b.	 o fato de Francisco ser sócio da XYZ Ltda. acarre-
ta, por si só, responsabilidade pessoal pelos cré-
ditos correspondentes a obrigações tributárias da 
pessoa jurídica.

c.	 Francisco não poderia ser incluído no polo passi-
vo, ainda que fosse administrador da XYZ Ltda. 
e tivesse encerrado ilegalmente as atividades da 
pessoa jurídica.

d.	 Francisco não poderia, unicamente em razão da 
decretação de falência de XYZ Ltda., ser incluído 
no polo passivo da execução fiscal.

907.	 A pessoa jurídica X foi contemplada com isenção do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-
bana (IPTU) do imóvel utilizado para suas atividades 
comerciais. A referida isenção foi concedida pelo prazo 
de 5 (cinco) anos e sob a condição de que o imóvel 
seja utilizado para a produção de artesanato regional.

Com base no caso apresentado, sobre a referida isen-
ção assinale a opção correta.
a.	 Poderá ser suprimida por lei, a qualquer tempo, ain-

da que o contribuinte atenda à condição de utilizar 
o imóvel para a produção de artesanato regional.

b.	 Não poderá ser suprimida no prazo de 5 (cinco) 
anos, caso o contribuinte cumpra a condição de 
utilizar o imóvel para a produção de artesanato re-
gional.

c.	 Não poderá ser suprimida no prazo de 5 (cinco) 
anos, ainda que o contribuinte utilize o imóvel para 
a realização de atividades comerciais diversas da 
produção de artesanato regional.

d.	 Poderá ser suprimida por decreto, a qualquer tem-
po, ainda que o contribuinte cumpra a condição de 
utilizar o imóvel para a produção de artesanato re-
gional.

908.	 Em 17/07/2014, o Tribunal de Justiça do Estado X da 
Federação instituiu, por meio de Provimento da Cor-
regedoria Geral da Justiça, as custas judiciais e os 
emolumentos cartorários vigentes a partir da data da 
publicação.
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Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.
a.	 As custas judiciais e os emolumentos cartorários 

têm natureza jurídica de preço público e, portanto, 
não estão sujeitos às limitações constitucionais ao 
poder de tributar.

b.	 As custas judiciais e os emolumentos cartorários 
têm natureza jurídica de taxa de serviço. Sendo as-
sim, o provimento da Corregedoria Geral viola os 
princípios da legalidade, da anterioridade de exer-
cício e nonagesimal.

c.	 As custas judiciais e os emolumentos cartorários 
têm natureza jurídica de contribuição social. Sendo 
assim, o provimento da Corregedoria Geral viola os 
princípios da legalidade, da anterioridade de exer-
cício e nonagesimal.

d.	 As custas judiciais e os emolumentos cartorários 
têm natureza jurídica de taxa de poder de polícia. 
Sendo assim, o provimento da Corregedoria Geral 
viola os princípios da legalidade e da anterioridade 
de exercício.

909.	 O Governador do Estado Y criticou, por meio da im-
prensa, o Diretor-Presidente da Agência Reguladora 
de Serviços Delegados de Transportes do Estado, 
autarquia estadual criada pela Lei n. 1.234, alegando 
que aquela entidade, ao aplicar multas às empresas 
concessionárias por supostas falhas na prestação do 
serviço, “não estimula o empresário a investir no Es-
tado”. Ainda, por essa razão, o Governador ameaçou, 
também pela imprensa, substituir o Diretor- Presidente 
da agência antes de expirado o prazo do mandato da-
quele dirigente.
Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta.
a.	 A adoção do mandato fixo para os dirigentes de 

agências reguladoras contribui para a necessária 
autonomia da entidade, impedindo a livre exonera-
ção pelo chefe do Poder Executivo.

b.	 A agência reguladora, como órgão da Administra-
ção Direta, submete-se ao poder disciplinar do che-
fe do Poder Executivo estadual.

c.	 A agência reguladora possui personalidade jurídica 
própria, mas está sujeita, obrigatoriamente, ao po-
der hierárquico do chefe do Poder Executivo.

d.	 Ainda que os dirigentes da agência reguladora 
exerçam mandato fixo, pode o chefe do Poder Exe-
cutivo exonerá- los, por razões políticas não liga-
das ao interesse público, caso discorde das deci-
sões tomadas pela entidade.

910.	 Fernando, servidor público de uma autarquia federal 
há nove anos, foi acusado de participar de um es-
quema para favorecer determinada empresa em uma 
dispensa de licitação, razão pela qual foi instaurado 
processo administrativo disciplinar, que resultou na 
aplicação da penalidade de demissão.

Sobre a situação apresentada, considerando que Fer-
nando é ocupante de cargo efetivo, por investidura 
após prévia aprovação em concurso, assinale a afir-
mativa correta.

a.	 Fernando não pode ser demitido do serviço público 
federal, uma vez que é servidor público estável.

b.	 Fernando somente pode ser demitido mediante 
sentença judicial transitada em julgado, uma vez 
que a vitaliciedade é garantida aos servidores pú-
blicos.

c.	 É possível a aplicação de penalidade de demissão 
a Fernando, servidor estável, mediante processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa.

d.	 A aplicação de penalidade de demissão ao servidor 
público que pratica ato de improbidade independe 
de processo administrativo ou de sentença judicial.

911.	 O Município W, durante a construção de avenida im-
portante, ligando a região residencial ao centro comer-
cial da cidade, verifica a necessidade de ampliação 
da área a ser construída, mediante a incorporação de 
terrenos contíguos à área já desapropriada, a fim de 
permitir o prosseguimento das obras. Assim, expede 
novo decreto de desapropriação, declarando a utilida-
de pública dos imóveis indicados, adjacentes ao plano 
da pista.

Diante deste caso, assinale a opção correta.
a.	 É válida a desapropriação, pelo Município W, de 

imóveis a serem demolidos para a construção da 
obra pública, mas não a dos terrenos contíguos à 
obra.

b.	 Não é válida a desapropriação, durante a realiza-
ção da obra, pelo Município W, de novos imóveis, 
qualquer que seja a finalidade.

c.	 É válida, no curso da obra, a desapropriação, pelo 
Município W, de novos imóveis em área contígua 
necessária ao desenvolvimento da obra.

d.	 Em relação às áreas contíguas à obra, a única for-
ma de intervenção estatal da qual pode se valer o 
Município W é a ocupação temporária.

912.	 O Estado X publicou edital de concurso público de 
provas e títulos para o cargo de analista adminis-
trativo. O edital prevê a realização de uma primeira 
fase, com questões objetivas, e de uma segunda 
fase com questões discursivas, e que os 100 (cem) 
candidatos mais bem classificados na primeira fase 
avançariam para a realização da segunda fase. No 
entanto, após a divulgação dos resultados da primei-
ra fase, é publicado um edital complementar esta-
belecendo que os 200 (duzentos) candidatos mais 
bem classificados avançariam à segunda fase e pre-
vendo uma nova forma de composição da pontuação 
global.

Nesse caso,
a.	 a alteração não é válida, por ofensa ao princípio 

da impessoalidade, advindo da adoção de novos 
critérios de pontuação e da ampliação do número 
de candidatos na segunda fase.
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b.	 a alteração é válida, pois a aprovação de mais 
candidatos na primeira fase não gera prejuízo aos 
candidatos e ainda permite que mais interessados 
realizem a prova de segunda fase.

c.	 a alteração não é válida, porque o edital de um con-
curso público não pode conter cláusulas ambíguas.

d.	 a alteração é válida, pois foi observada a exigência 
de provimento dos cargos mediante concurso pú-
blico de provas e títulos.

913.	 Após autorização em lei, o Estado X constituiu empresa 
pública para atuação no setor bancário e creditício. Por 
não possuir, ainda, quadro de pessoal, foi iniciado con-
curso público com vistas à seleção de 150 emprega-
dos, entre economistas, administradores e advogados.

A respeito da situação descrita, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Não é possível a constituição de empresa públi-

ca para exploração direta de atividade econômica 
pelo Estado.

b.	 A lei que autorizou a instituição da empresa públi-
ca é, obrigatoriamente, uma lei complementar, por 
exigência do texto constitucional.

c.	 Após a Constituição de 1988, cabe às empresas 
públicas a prestação de serviços públicos e às so-
ciedades de economia mista cabe a exploração de 
atividade econômica.

d.	 A empresa pública que explora atividade econô-
mica sujeita-se ao regime trabalhista próprio das 
empresas privadas, o que não afasta a exigência 
de concurso público.

914.	 Manoel da Silva é comerciante, proprietário de uma 
padaria e confeitaria de grande movimento na cidade 
ABCD. A fim de oferecer ao público um serviço dife-
renciado, Manoel formulou pedido administrativo de 
autorização de uso de bem público (calçada), para a 
colocação de mesas e cadeiras. Com a autorização 
concedida pelo Município, Manoel comprou mobiliário 
de alto padrão para colocá-lo na calçada, em frente ao 
seu estabelecimento. Uma semana depois, entretan-
to, a Prefeitura revogou a autorização, sem apresentar 
fundamentação.

A respeito do ato da prefeitura, que revogou a autoriza-
ção, assinale a afirmativa correta.
a.	 Por se tratar de ato administrativo discricionário, a 

autorização e sua revogação não podem ser inves-
tigadas na via judicial.

b.	 A despeito de se tratar de ato administrativo dis-
cricionário, é admissível o controle judicial do ato.

c.	 A autorização de uso de bem público é ato vincu-
lado, de modo que, uma vez preenchidos os pres-
supostos, não poderia ser negado ao particular o 
direito ao seu uso, por meio da revogação do ato.

d.	 A autorização de uso de bem público é ato discri-
cionário, mas, uma vez deferido o uso ao particular, 
passa-se a estar diante de ato vinculado, que não 
admite revogação.

915.	 O Município Z deseja implementar política pública am-
biental, no sentido de combater a poluição das vias pú-
blicas. Sobre as competências ambientais distribuídas 
pela Constituição, assinale a afirmativa correta.
a.	 União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm 

competência material ambiental comum, devendo 
leis complementares fixar normas de cooperação 
entre os entes.

b.	 Em relação à competência material ambiental, 
em não sendo exercida pela União e nem pelo 
Estado,o Município pode exercê-la plenamente.

c.	 O Município só pode exercer sua competência ma-
terial ambiental nos limites das normas estaduais 
sobre o tema.

d.	 O Município não tem competência material em di-
reito ambiental, por falta de previsão constitucional, 
podendo, porém, praticar atos por delegação da 
União ou do Estado.

916.	 Determinado Município, por intermédio de lei que con-
templou questões como potencial construtivo, zonea-
mento de bairros e complexos esportivos, reduziu os 
limites de uma determinada Unidade de Conservação.

Considerando o caso hipotético em tela, assinale a op-
ção que se harmoniza com a legislação ambiental.
a.	 A lei municipal em questão será considerada válida 

e eficaz, pois a redução dos limites de uma Unida-
de de Conservação pode ser feita até mesmo por 
Decreto.

b.	 A redução de limites, assim como a desafetação 
de uma Unidade de Conservação, não demanda lei 
específica, exigindo apenas a necessária e prévia 
aprovação de Estudo de Impacto Ambiental e res-
pectivo relatório (EIA-RIMA).

c.	 A redução operada pela lei, para produzir efeitos, 
dependerá da aprovação do Conselho Gestor da 
Unidade de Conservação impactada, garantindo-se 
a participação pública direta no referido procedi-
mento de deliberação e aprovação.

d.	 A redução dos limites da Unidade de Conservação, 
conquanto possa evidenciar os efeitos concretos 
da lei, somente pode ser feita mediante lei específi-
ca, regra esta que também se aplica à desafetação.

917.	 Angélica concede a Otávia, pelo prazo de vinte anos, 
direito real de usufruto sobre imóvel de que é proprie-
tária. O direito real é constituído por meio de escritura 
pública, que é registrada no competente Cartório do 
Registro de Imóveis. Cinco anos depois da constitui-
ção do usufruto, Otávia falece, deixando como única 
herdeira sua filha Patrícia.

Sobre esse caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 Patrícia herda o direito real de usufruto sobre o 

imóvel.
b.	 Patrícia adquire somente o direito de uso sobre o 

imóvel.
c.	 O direito real de usufruto extingue-se com o faleci-

mento de Otávia.
d.	 Patrícia deve ingressar em juízo para obter senten-

ça constitutiva do seu direito real de usufruto sobre 
o imóvel.
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918.	 Gilvan (devedor) contrai empréstimo com Haroldo 
(credor) para o pagamento com juros do valor do mú-
tuo no montante de R$ 10.000,00. Para facilitar a per-
cepção do crédito, a parte do polo ativo obrigacional 
ainda facultou, no instrumento contratual firmado, o 
pagamento do montante no termo avençado ou a en-
trega do único cavalo da raça manga larga marchador 
da fazenda, conforme escolha a ser feita pelo devedor.

Ante os fatos narrados, assinale a afirmativa correta.
a.	 Trata-se de obrigação alternativa.
b.	 Cuida-se de obrigação de solidariedade em que 

ambas as prestações são infungíveis.
c.	 Acaso o animal morra antes da concentração, ex-

tingue-se a obrigação.
d.	 O contrato é eivado de nulidade, eis que a escolha 

da prestação cabe ao credor.

919.	 Flávia vendeu para Quitéria seu apartamento e incluiu, 
no contrato de compra e venda, cláusula pela qual se 
reservava o direito de recomprá-lo no prazo máximo 
de 2 (dois) anos. Antes de expirado o referido prazo, 
Flávia pretendeu exercer seu direito, mas Quitéria se 
recusou a receber o preço.

Sobre o fato narrado, assinale a afirmativa correta.
a.	 A cláusula pela qual Flávia se reservava o direito de 

recomprar o imóvel é ilícita e abusiva, uma vez que 
Quitéria, ao se tornar proprietária do bem, passa a 
ter total e irrestrito poder de disposição sobre ele.

b.	 A cláusula pela qual Flávia se reservava o direito 
de recomprar o imóvel é válida, mas se torna inefi-
caz diante da justa recusa de Quitéria em receber 
o preço devido.

c.	 A disposição incluída no contrato é uma cláusula 
de preferência, a impor ao comprador a obrigação 
de oferecer ao vendedor a coisa, mas somente 
quando decidir vendê- la.

d.	 A disposição incluída no contrato é uma cláusula 
de retrovenda, entendida como o ajuste por meio 
do qual o vendedor se reserva o direito de resolver 
o contrato de compra e venda mediante pagamen-
to do preço recebido e das despesas, recuperando 
a coisa imóvel.

920.	 Ester, viúva, tinha duas filhas muito ricas, Marina e 
Carina. Como as filhas não necessitam de seus bens, 
Ester deseja beneficiar sua irmã, Ruth, por ocasião de 
sua morte, destinando-lhe toda a sua herança, bens 
que vieram de seus pais, também pais de Ruth. Ester 
o(a) procura como advogado(a), indagando se é pos-
sível deixar todos os seus bens para sua irmã. Deseja 
fazê-lo por meio de testamento público, devidamente 
lavrado em Cartório de Notas, porque suas filhas estão 
de acordo com esse seu desejo.

Assinale a opção que indica a orientação correta a ser 
transmitida a Ester.
a.	 Em virtude de ter descendentes, Ester não pode 

dispor de seus bens por testamento.

b.	 Ester só pode dispor de 1/3 de seu patrimônio em 
favor de Ruth, cabendo o restante de sua herança 
às suas filhas Marina e Carina, dividindo-se igual-
mente o patrimônio.

c.	 Ester pode dispor de todo o seu patrimônio em fa-
vor de Ruth, já que as filhas estão de acordo.

d.	 Ester pode dispor de 50% de seu patrimônio em 
favor de Ruth, cabendo os outros 50% necessaria-
mente às suas filhas, Marina e Carina, na propor-
ção de 25% para cada uma.

921.	 Mateus é proprietário de um terreno situado em área 
rural do estado de Minas Gerais. Por meio de escritu-
ra pública levada ao cartório do registro de imóveis, 
Mateus concede, pelo prazo de vinte anos, em favor 
de Francisco, direito real de superfície sobre o aludi-
do terreno. A escritura prevê que Francisco deverá ali 
construir um edifício que servirá de escola para a po-
pulação local. A escritura ainda prevê que, em contra-
partida à concessão da superfície, Francisco deverá 
pagar a Mateus a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais). A escritura também prevê que, em caso de alie-
nação do direito de superfície por Francisco, Mateus 
terá direito a receber quantia equivalente a 3% do valor 
da transação.

Nesse caso, é correto afirmar que
a.	 é nula a concessão de direito de superfície por pra-

zo determinado, haja vista só se admitir, no direito 
brasileiro, a concessão perpétua.

b.	 é nula a cláusula que prevê o pagamento de remu-
neração em contrapartida à concessão do direito 
de superfície, haja vista ser a concessão ato es-
sencialmente gratuito.

c.	 é nula a cláusula que estipula em favor de Mateus 
o pagamento de determinada quantia em caso de 
alienação do direito de superfície.

d.	 é nula a cláusula que obriga Francisco a construir 
um edifício no terreno.

922.	 Carlos Pacheco e Marco Araújo, advogados recém-
-formados, constituem a sociedade P e A Advogados. 
Para fornecer e instalar todo o equipamento de infor-
mática, a sociedade contrata José Antônio, que, ape-
sar de não realizar essa atividade de forma habitual e 
profissional, comprometeu-se a adimplir sua obrigação 
até o dia 20/02/2015, mediante o pagamento do valor 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) no ato da cele-
bração do contrato. O contrato celebrado é de nature-
za paritária, não sendo formado por adesão.
A cláusula oitava do referido contrato estava assim 
redigida: “O total inadimplemento deste contrato por 
qualquer das partes ensejará o pagamento, pelo infra-
tor, do valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)”. 
Não havia, no contrato, qualquer outra cláusula que se 
referisse ao inadimplemento ou suas consequências. 
No dia 20/02/2015, José Antônio telefona para Carlos 
Pacheco e lhe comunica que não vai cumprir o aven-
çado, pois celebrou com outro escritório de advocacia 
contrato por valor superior, a lhe render maiores lucros.
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Sobre os fatos narrados, assinale a afirmativa correta.
a.	 Diante da recusa de José Antônio a cumprir o con-

trato, a sociedade poderá persistir na exigência do 
cumprimento obrigacional ou, alternativamente, 
satisfazer-se com a pena convencional.

b.	 A sociedade pode pleitear o pagamento de inde-
nização superior ao montante fixado na cláusula 
oitava, desde que prove, em juízo, que as perdas 
e os danos efetivamente sofridos foram superiores 
àquele valor.

c.	 A sociedade pode exigir o cumprimento da cláusula 
oitava, classificada como cláusula penal moratória, 
juntamente com o desempenho da obrigação principal.

d.	 Para exigir o pagamento do valor fixado na cláu-
sula oitava, a sociedade deverá provar o prejuízo 
sofrido.

923.	 Maria, solteira, após a morte de seus pais em aciden-
te automobilístico, propõe demanda por alimentos em 
face de Pedro, seu parente colateral de segundo grau.
Diante dos fatos narrados e considerando as normas 
de Direito Civil, assinale a opção correta.
a.	 Como Pedro é parente colateral de Maria, não tem 

obrigação de prestar alimentos a esta, ainda que 
haja necessidade por parte dela.

b.	 Pedro só será obrigado a prestar alimentos caso 
Maria não possua ascendentes nem descenden-
tes, ou, se os possuir, estes não tiverem condições 
de prestá-los ou complementá-los.

c.	 A obrigação de prestar alimentos é solidária entre 
ascendentes, descendentes e colaterais, em ha-
vendo necessidade do alimentando e possibilidade 
do alimentante.

d.	 Pedro não tem obrigação de prestar alimentos, 
pois não é irmão de Maria.

924.	 O adolescente N. ficou conhecido no bairro onde mora 
por praticar roubos e furtos e ter a suposta habilidade 
de nunca ter sido apreendido. Certa noite, N. saiu com 
o propósito de praticar novos atos de subtração de 
coisa alheia. Diante da reação de uma vítima a quem 
ameaçava, N. disparou sua arma de fogo, levando a 
vítima a óbito. N. não conseguiu fugir, sendo apreendi-
do por policiais que passavam pelo local, no momento 
em que praticava o ato infracional.
Sobre o caso narrado, assinale a opção correta.
a.	 A medida de internação não terá cabimento contra N., 

uma vez que somente poderá ser aplicada em caso 
de reincidência no cometimento de infrações graves.

b.	 Mesmo estando privado de liberdade, N. poderá 
entrevistar-se pessoalmente com o representante do 
Ministério Público, mas não terá direito a peticionar 
diretamente a este ou a qualquer autoridade que seja.

c.	 A medida de internação de N. é cabível por se tra-
tar de ato infracional praticado com ameaça e vio-
lência contra pessoa, mesmo que não seja caso de 
reincidência.

d.	 Caso N. seja condenado por sentença ao cumpri-
mento de medida de internação, e somente nesse 
caso, tornam-se obrigatórias as intimações do seu 
defensor e dos pais ou responsáveis, mesmo que 
o adolescente tenha sido intimado pessoalmente.

925.	 Um conselheiro tutelar, ao passar por um parquinho, 
observa Ana corrigindo o filho, João, por ele não per-
mitir que os amigos brinquem com o seu patinete. Para 
tanto, a genitora grita, puxa o cabelo e dá beliscões no 
infante, na presença das outras crianças e mães, que 
assistem a tudo assustadas.

Assinale a opção que indica o procedimento correto do 
Conselheiro Tutelar.
a.	 Requisitar a Polícia Militar para conduzir Ana à De-

legacia de Polícia e, após a atuação policial, dar o 
caso por encerrado.

b.	 Não intervir, já que Ana está exercendo o seu poder 
de correção, decorrência do atributo do poder familiar.

c.	 Intervir imediatamente, orientando Ana para que 
não corrija o filho dessa forma, e analisar se não 
seria recomendável a aplicação de uma das medi-
das previstas no ECA.

d.	 Apenas colher elementos para ingressar em Juízo 
com uma representação administrativa por descum-
primento dos deveres inerentes ao poder familiar.

926.	 Saulo e Bianca são casados há quinze anos e, há dez, 
decidiram ingressar no ramo das festas de casamento, 
produzindo os chamados “bem-casados”, deliciosos 
doces recheados oferecidos aos convidados ao final 
da festa. Saulo e Bianca não possuem registro da ati-
vidade empresarial desenvolvida, sendo essa a fonte 
única de renda da família.
No mês passado, os noivos Carla e Jair encomenda-
ram ao casal uma centena de “bem-casados” no sabor 
doce de leite. A encomenda foi entregue conforme con-
tratado, no dia do casamento. Contudo, diversos con-
vidados que ingeriram os quitutes sofreram infecção 
gastrointestinal, já que o produto estava estragado. A 
impropriedade do produto para o consumo foi compro-
vada por perícia técnica.

Com base no caso narrado, assinale a alternativa correta.
a.	 O casal Saulo e Bianca se enquadra no conceito 

de fornecedor do Código do Consumidor, pois for-
necem produtos com habitualidade e onerosidade, 
sendo que apenas Carla e Jair, na qualidade de con-
sumidores indiretos, poderão pleitear indenização.

b.	 Embora a empresa do casal Saulo e Bianca não 
esteja devidamente registrada na Junta Comercial, 
pode ser considerada fornecedora à luz do Código 
do Consumidor, e os convidados do casamento, na 
qualidade de consumidores por equiparação, po-
derão pedir indenização diretamente àqueles.

c.	 O Código de Defesa do Consumidor é aplicável 
ao caso, sendo certo que tanto Carla e Jair quan-
to seus convidados intoxicados são consumidores 
por equiparação e poderão pedir indenização, po-
rém a inversão do ônus da prova só se aplica em 
favor de Carla e Jair, contratantes diretos.

d.	 A atividade desenvolvida pelo casal Saulo e Bianca 
não está oficialmente registrada na Junta Comer-
cial e, portanto, por ser ente despersonalizado, não 
se enquadra no conceito legal de fornecedor da lei 
do consumidor, aplicando-se ao caso as regras ati-
nentes aos vícios redibitórios do Código Civil.
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927.	 Tommy adquiriu determinado veículo junto a um re-
vendedor de automóveis usados. Para tanto, fez o 
pagamento de 60% do valor do bem e financiou os 
40% restantes com garantia de alienação fiduciária, 
junto ao banco com o qual mantém vínculo de conta-
-corrente. A negociação transcorreu normalmente e o 
veículo foi entregue. Ocorre que Tommy, alguns meses 
depois, achou que a obrigação assumida estava lhe 
sendo excessivamente onerosa. Procurou então você 
como advogado(a) a fim de saber se ainda assim seria 
possível questionar o negócio jurídico realizado e pedir 
revisão do contrato que Tommy sequer possuía.

A esse respeito, assinale a afirmativa correta.
a.	 A questão versa sobre alienação fiduciária em ga-

rantia que transfere ao credor o domínio resolúvel 
e a posse indireta do bem alienado, não havendo 
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 
e, portanto, nem o pedido de revisão na hipótese, 
haja vista que a questão jurídica está submetida 
unicamente à leitura da norma geral civil, sem a 
inversão do ônus da prova.

b.	 A questão comporta aplicação do CDC, mas para 
propor ação revisional, a parte deve ingressar com 
medida cautelar preparatória de exibição de docu-
mentos, sob pena de extinção da medida cognitiva 
revisional por falta de interesse de agir.

c.	 A questão versa sobre alienação fiduciária em ga-
rantia, que transfere para o devedor a posse direta 
do bem, tornando-o depositário, motivo pelo qual 
a questão jurídica rege-se exclusivamente pelas 
regras impostas pelo Decreto-lei n. 911, de 1969, 
que estabelece normas de processo sobre aliena-
ção fiduciária.

d.	 A questão comporta aplicação do CDC, e a ação 
revisional pode ser proposta independentemente 
de medida cautelar preparatória de exibição de do-
cumentos, já que o pleito de exibição do contrato 
poderá ser formulado incidentalmente e nos pró-
prios autos.

928.	 Paulo, casado no regime de comunhão parcial com 
Jacobina, é empresário enquadrado como microem-
preendedor individual (MEI). O varão pretende gravar 
com hipoteca o imóvel onde está situado seu estabe-
lecimento, que serve exclusivamente aos fins da em-
presa. De acordo com o Código Civil, assinale a opção 
correta.
a.	 Paulo pode, sem necessidade de outorga conjugal, 

qualquer que seja o regime de bens, gravar com 
hipoteca os imóveis que integram o seu estabele-
cimento.

b.	 Paulo não pode, sem a outorga conjugal, gravar 
com hipoteca os imóveis que integram o seu es-
tabelecimento, salvo no regime de separação de 
bens.

c.	 Paulo, qualquer que seja o regime de bens, depen-
de de outorga conjugal para gravar com hipoteca 
os imóveis que integram o seu estabelecimento.

d.	 Paulo pode, sem necessidade de outorga conjugal, 
gravar com hipoteca os imóveis que integram o seu 
estabelecimento, salvo no regime da comunhão 
universal.

929.	 Assinale a alternativa correta em relação aos concei-
tos de empresa e empresário no Direito Empresarial.
a.	 Empresa é a sociedade com ou sem personalidade 

jurídica; empresário é o sócio da empresa, pessoa 
natural ou jurídica com responsabilidade limitada 
ao valor das quotas integralizadas.

b.	 Empresa é qualquer atividade econômica desti-
nada à produção de bens; empresário é a pessoa 
natural que exerce profissionalmente a empresa 
e tenha receita bruta anual de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais).

c.	 Empresa é a atividade econômica organizada para 
a produção e/ou a circulação de bens e de servi-
ços; empresário é o titular da empresa, quem a 
exerce em caráter profissional.

d.	 Empresa é a repetição profissional dos atos de co-
mércio ou mercancia; empresário é a pessoa na-
tural ou jurídica que pratica de modo habitual tais 
atos de comércio.

930.	 José adquiriu dois refrigeradores a prazo numa das 
filiais de Comércio de Eletrodomésticos Ltda., tendo 
efetuado pagamento de entrada no valor de 50% do 
preço. Foi decretada a falência da vendedora e esta 
não entregou a mercadoria. Interpelado o administra-
dor judicial, este resolveu não executar o contrato. 

De acordo com as informações do enunciado e as 
disposições da Lei n. 11.101/2005 (Lei de Falências 
e Recuperação de Empresas), assinale a afirmativa 
correta.
a.	 O comprador poderá pedir ao juiz da falência a re-

serva do valor de seu crédito.
b.	 O comprador poderá pedir a restituição em dinheiro 

do valor pago a título de entrada.
c.	 O comprador poderá ajuizar ação em face da mas-

sa para o cumprimento compulsório do contrato.
d.	 O comprador terá seu crédito relativo ao valor pago 

habilitado como quirografário na falência.

931.	 Perseu, em 2012, ingressa numa sociedade simples, 
constituída em 2008, formada por cinco pessoas natu-
rais e com sede na cidade de Primeira Cruz. 

De acordo com as disposições do Código Civil sobre a 
sociedade simples, assinale a afirmativa correta.
a.	 Perseu é responsável por todas as dívidas sociais 

anteriores à admissão.
b.	 Perseu responde apenas pelas dívidas sociais pos-

teriores à admissão.
c.	 Perseu responde apenas pelas dívidas sociais con-

traídas no ano anterior à admissão.
d.	 Perseu não responde pelas dívidas sociais anterio-

res e posteriores à admissão.
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932.	 Lauro emitiu uma nota promissória com vencimento a 
dia certo em favor da sociedade empresária W Corre-
tora de Imóveis Ltda. Embora o título esteja assinado 
pelo emitente, nele não constam a data e o lugar de 
emissão. Há cláusula de juros remuneratórios, com 
fixação de taxa anual de 12%. Antes do vencimento, 
o título recebeu aval em branco prestado por Pedro, 
irmão de Lauro.

Sendo certo que os dados omitidos na nota promis-
sória não foram preenchidos pela sociedade empre-
sária antes da cobrança judicial, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Por se tratar de nota promissória com vencimento 

a dia certo, é válida a cláusula de juros remunera-
tórios.

b.	 O avalista em branco poderá alegar vício de forma 
como exceção ao pagamento perante a sociedade 
empresária.

c.	 A ausência do lugar de emissão na nota promissó-
ria acarreta sua nulidade, em razão da autonomia 
das obrigações cambiais.

d.	 Todos os dados omitidos na nota promissória de-
veriam ter sido preenchidos pela sociedade empre-
sária até o dia do vencimento. Portanto, a ação de 
cobrança deverá observar o procedimento da ação 
monitória.

933.	 Em ação de alimentos promovida por Yolanda em face 
de Aurélio, o Juiz determinou que Aurélio deveria ar-
car, na condição de futuro pai, com os valores devidos 
à gestante durante a gravidez, destinados a cobrir as 
despesas adicionais decorrentes da gestação, fixando 
para tal a quantia “x”. A legislação atinente ao tema dá 
a Aurélio a possibilidade de defesa.

Assinale a opção que indica os termos em que a defe-
sa será exercida.
a.	 Além dos alimentos gravídicos, o Juiz designará a 

data para a realização da audiência, que será con-
siderada o termo a quo para o curso do prazo de 
cinco dias para a defesa do réu.

b.	 O réu deverá ser informado da fixação dos alimen-
tos gravídicos, de modo que o prazo de cinco dias 
será contado a partir da juntada do mandado de 
citação devidamente cumprido.

c.	 O momento para apresentação da defesa do réu, 
nesse caso, será a audiência de instrução e julga-
mento, que terá a data determinada na decisão que 
fixa os alimentos provisórios.

d.	 O prazo de 15 dias para o oferecimento de defe-
sa terá início no dia da juntada do mandado que 
fixou e determinou o pagamento de alimentos 
gravídicos.

934.	 O Banco Financeiro S.A. ajuizou contra Marco An-
tônio ação de busca e apreensão de veículo, em 
razão do inadimplemento de contrato de financia-
mento garantido por cláusula de alienação fiduci-
ária. A primeira tentativa de citação foi infrutífera, 

uma vez que o réu não mais residia no endereço 
constante da inicial. O Juízo, então, determinou a 
indicação de novo endereço para a realização da 
diligência, por decisão devidamente publicada na 
imprensa oficial. Considerando que o advogado do 
autor se manteve inerte por prazo superior a 30 
dias, o processo foi julgado extinto, sem resolução 
do mérito, por abandono. Sabendo da impossibili-
dade de extinção do processo por abandono sem a 
prévia intimação pessoal da parte para dar regular 
andamento ao feito, o advogado do autor interpôs 
recurso de apelação.

Assinale a opção que contém a correta natureza do 
vício apontado e o pedido adequado à pretensão 
recursal.
a.	 Por se tratar de error in procedendo e a causa não 

estar madura para julgamento, o pedido recursal 
deve ser de anulação da sentença.

b.	 Trata-se de erro material, que justifica o pedido de 
integração da sentença pelo Tribunal.

c.	 Em se tratando de error in judicando, o pedido 
adequado, no caso sob exame, é de reforma da 
sentença.

d.	 Trata-se de erro de procedimento, que justifica o 
pedido de julgamento do mérito da lide no estado 
em que se encontra.

935.	 Aloísio ajuizou ação de anulação de casamento em 
face de Júlia. No curso do processo, o juiz designou 
audiência de instrução e julgamento para colheita dos 
depoimentos pessoais de Aloísio e Júlia e oitiva das 
testemunhas.

Considerando as regras sobre depoimento pessoal 
previstas no Código de Processo Civil, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 O Código de Processo Civil admite que Júlia se va-

lha da escusa do dever de depor sobre fatos torpes 
que lhe forem imputados por Aloísio.

b.	 Aloísio e Júlia, apesar de devidamente intimados, 
poderão se recusar a depor, sem que seja aplicada 
a pena de confissão, por ser o depoimento pessoal 
mero meio de prova.

c.	 Aloísio e Júlia deverão responder pessoalmente 
sobre os fatos articulados, podendo consultar no-
tas breves, desde que objetivem completar os es-
clarecimentos.

d.	 O Código de Processo Civil veda expressamente 
que o juiz, de ofício, determine o comparecimento 
pessoal de Aloísio e Júlia, a fim de interrogá-los so-
bre os fatos da causa.

936.	 Mário foi citado em processo de execução, em virtude 
do descumprimento de obrigação consubstanciada em 
nota promissória por ele emitida. Alegando excesso de 
execução, por ter efetuado o pagamento parcial da dí-
vida, Mário opôs embargos à execução.
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Sobre esses embargos, assinale a afirmativa correta.
a.	 Constituem-se em ação autônoma, razão pela qual 

serão autuados e distribuídos livremente, em ho-
menagem ao princípio do juiz natural.

b.	 São cabíveis tanto nas execuções autônomas 
quanto no cumprimento de sentença.

c.	 Em regra, suspendem a execução.
d.	 Seu oferecimento independe de efetivação da pe-

nhora, depósito ou caução.

937.	 Em 21/08/2012, Felipe, empresário do ramo de res-
taurantes, contratou, por R$ 20 mil, mediante paga-
mento à vista, os serviços de içamento por guindaste 
da empresa Júnior e Júnior Ltda., a fim de que uma 
grande piscina fosse levada à cobertura de seu prédio. 
No contrato, restou definido que todos os serviços de-
veriam ser executados até o dia 05/11/2012, vez que 
Felipe havia programado uma festa de inauguração de 
seu mais novo empreendimento para 10/11/2012. Em 
07/11/2012, sem que os serviços fossem executados, 
Felipe procura seu advogado, que ajuíza uma ação ju-
dicial.

Sobre os fatos narrados, assinale a afirmativa correta.
a.	 O juiz poderá fixar multa periódica (astreintes) para 

a efetivação da obrigação de se realizar os servi-
ços de içamento, mesmo que não tenha havido pe-
dido específico do autor nesse sentido.

b.	 Fixado o valor da multa periódica por decisão judi-
cial irrecorrida, seu montante não poderá ser alte-
rado por força da preclusão temporal.

c.	 O montante da multa periódica não poderá ultra-
passar o do valor da causa, sob pena de enriqueci-
mento ilícito de Felipe.

d.	 Fixadas as astreintes pelo juiz, fica vedada a pos-
terior cominação de multa por litigância de má-fé 
no mesmo processo, por se tratarem, ambas, de 
sanções de natureza processual.

938.	 Luan, servidor público do Estado de Minas Gerais, ajui-
zou ação contra a Fazenda Pública estadual, requeren-
do a devolução de verbas indevidamente descontadas 
em seu contracheque sob a rubrica de “contribuição 
obrigatória ao plano de saúde”. Na oportunidade, de-
monstrou que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) já havia, em anterior ação individual proposta 
por Thales, outro servidor público estadual, reconhe-
cido a inconstitucionalidade da lei estadual que previa 
esse desconto, e requereu, assim, a restituição das 
verbas não prescritas descontadas a tal título. Devida-
mente ajuizada junto à 1ª Vara de Feitos Tributários da 
cidade de Belo Horizonte/MG, e após regular tramita-
ção, o magistrado singular acolheu a tese da ré e jul-
gou improcedente o pedido exordial, tendo tal decisão 
transitado em julgado em 01/04/2012.

Sobre os fatos descritos, assinale a afirmativa correta.
a.	 Luan poderá se valer de ação anulatória, tendo em 

vista a manifesta injustiça da sentença.

b.	 Se a inconstitucionalidade da lei estadual tivesse 
sido reconhecida, na ação proposta por Thales, 
pelo Supremo Tribunal Federal, Luan poderia igno-
rar a coisa julgada que lhe foi desfavorável.

c.	 Luan poderá se valer de uma reclamação constitu-
cional, tendo em vista o desrespeito, pela senten-
ça, de posição jurisprudencial firmada pelo TJMG.

d.	 Luan poderia se valer de uma ação rescisória, des-
de que, para tanto, demonstrasse que houve vio-
lação à lei, sendo- lhe vedado, nessa demanda, a 
rediscussão de matérias fáticas.

939.	 Reconhecida a prática de um injusto culpável, o juiz 
realiza o processo de individualização da pena, de 
acordo com o Art. 68 do Código Penal.

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, assinale a afirmativa correta.
a.	 A condenação com trânsito em julgado por crime 

praticado em data posterior ao delito pelo qual o 
agente está sendo julgado pode funcionar como 
maus antecedentes.

b.	 Não se mostra possível a compensação da agra-
vante da reincidência com a atenuante da confis-
são espontânea.

c.	 Nada impede que a pena intermediária, na segun-
da fase do critério trifásico, fique acomodada abai-
xo do mínimo legal.

d.	 O aumento da pena na terceira fase no roubo cir-
cunstanciado exige fundamentação concreta, sen-
do insuficiente a simples menção ao número de 
majorantes.

940.	 Marcus foi definitivamente condenado pela prática 
de um crime de roubo simples à pena privativa de 
liberdade de quatro anos de reclusão e multa de dez 
dias. Apesar de reincidente, em razão de condena-
ção definitiva pretérita pelo delito de furto, Marcus 
confessou a prática do delito, razão pela qual sua 
pena foi fixada no mínimo legal. Após cumprimento 
de determinado período de sanção penal, pretende 
o apenado obter o benefício do livramento condicio-
nal. Considerando o crime praticado e a hipótese 
narrada, é correto afirmar que
a.	 Marcus não faz jus ao livramento condicional, pois 

condenado por crime doloso praticado com violên-
cia ou grave ameaça à pessoa.

b.	 O livramento condicional pode ser concedido pelo 
juiz da condenação logo quando proferida sentença 
condenatória.

c.	 Não é cabível livramento condicional para Marcus, 
tendo em vista que é condenado reincidente em 
crime doloso.

d.	 Ainda que praticada falta grave, Marcus não terá 
o seu prazo de contagem para concessão do livra-
mento condicional interrompido.

941.	 Paulo pretende adquirir um automóvel por meio de sis-
tema de financiamento junto a uma instituição bancá-
ria. Para tanto, dirige-se ao estabelecimento comercial 
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para verificar as condições de financiamento e é infor-
mado que, quanto maior a renda bruta familiar, maior a 
dilação do prazo para pagamento e menores os juros. 
Decide, então, fazer falsa declaração de parentesco 
ao preencher a ficha cadastral, a fim de aumentar a 
renda familiar informada, vindo, assim, a obter o finan-
ciamento nas condições pretendidas.

Considerando a situação narrada e os crimes contra 
a fé pública, é correto afirmar que Paulo cometeu o 
delito de
a.	 falsificação material de documento público.
b.	 falsidade ideológica.
c.	 falsificação material de documento particular.
d.	 falsa identidade.

942.	 Marcondes, necessitando de dinheiro para compare-
cer a uma festa no bairro em que residia, decide sub-
trair R$ 1.000,00 do caixa do açougue de propriedade 
de seu pai. Para isso, aproveita-se da ausência de seu 
genitor, que, naquele dia, comemorava seu aniversário 
de 63 anos, para arrombar a porta do estabelecimento 
e subtrair a quantia em espécie necessária.

Analisando a situação fática, é correto afirmar que
a.	 Marcondes não será condenado pela prática de 

crime, pois é isento de pena, em razão da escusa 
absolutória.

b.	 Marcondes deverá responder pelo crime de furto 
de coisa comum, por ser herdeiro de seu pai.

c.	 Marcondes deverá responder pelo crime de furto 
qualificado.

d.	 Marcondes deverá responder pelos crimes de dano 
e furto simples em concurso formal.

943.	 Durante um assalto a uma instituição bancária, Antônio 
e Francisco, gerentes do estabelecimento, são feitos 
reféns. Tendo ciência da condição deles de gerentes e 
da necessidade de que suas digitais fossem inseridas 
em determinado sistema para abertura do cofre, os cri-
minosos colocam, à força, o dedo de Antônio no local 
necessário, abrindo, com isso, o cofre e subtraindo de-
terminada quantia em dinheiro. Além disso, sob a ame-
aça de morte da esposa de Francisco, exigem que este 
saia do banco, levando a sacola de dinheiro juntamente 
com eles, enquanto apontam uma arma de fogo para 
os policiais que tentavam efetuar a prisão dos agentes.

Analisando as condutas de Antônio e Francisco, com 
base no conceito tripartido de crime, é correto afirmar que
a.	 Antônio não responderá pelo crime por ausência 

de tipicidade, enquanto Francisco não responderá 
por ausência de ilicitude em sua conduta.

b.	 Antônio não responderá pelo crime por ausência 
de ilicitude, enquanto Francisco não responderá 
por ausência de culpabilidade em sua conduta.

c.	 Antônio não responderá pelo crime por ausência 
de tipicidade, enquanto Francisco não responderá 
por ausência de culpabilidade em sua conduta.

d.	 Ambos não responderão pelo crime por ausência 
de culpabilidade em suas condutas.

944.	 Cristiane, revoltada com a traição de seu marido, Pe-
dro, decide matá-lo. Para tanto, resolve esperar que 
ele adormeça para, durante a madrugada, acabar com 
sua vida. Por volta das 22h, Pedro deita para ver fute-
bol na sala da residência do casal. Quando chega à 
sala, Cristiane percebe que Pedro estava deitado sem 
se mexer no sofá. Acreditando estar dormindo, desfe-
re 10 facadas em seu peito. Nervosa e arrependida, 
liga para o hospital e, com a chegada dos médicos, 
é informada que o marido faleceu. O laudo de exame 
cadavérico, porém, constatou que Pedro havia falecido 
momentos antes das facadas em razão de um infarto 
fulminante. Cristiane, então, foi denunciada por tenta-
tiva de homicídio.

Você, advogado(a) de Cristiane, deverá alegar em seu 
favor a ocorrência de
a.	 crime impossível por absoluta impropriedade do 

objeto.
b.	 desistência voluntária.
c.	 arrependimento eficaz.
d.	 crime impossível por ineficácia do meio.

945.	 No dia 01/04/2014, Natália recebeu cinco facadas em 
seu abdômen, golpes estes que foram a causa eficien-
te de sua morte. Para investigar a autoria do delito, foi 
instaurado inquérito policial e foram realizadas diver-
sas diligências, dentre as quais se destacam a oitiva 
dos familiares e amigos da vítima e exame pericial no 
local.
Mesmo após todas essas medidas, não foi possível 
obter indícios suficientes de autoria, razão pela qual 
o inquérito policial foi arquivado pela autoridade judi-
ciária por falta de justa causa, em 06/10/2014, após 
manifestação nesse sentido da autoridade policial e do 
Ministério Público. Ocorre que, em 05/01/2015, a mãe 
de Natália encontrou, entre os bens da filha que ainda 
guardava, uma carta escrita por Bruno, ex- namorado 
de Natália, em 30/03/2014, em que ele afirmava que 
ela teria 24 horas para retomar o relacionamento amo-
roso ou deveria arcar com as consequências. A refe-
rida carta foi encaminhada para a autoridade policial.

Nesse caso,
a.	 nada poderá ser feito, pois o arquivamento do in-

quérito policial fez coisa julgada material.
b.	 a carta escrita por Bruno pode ser considerada pro-

va nova e justificar o desarquivamento do inquérito 
pela autoridade competente.

c.	 nada poderá ser feito, pois a carta escrita antes 
do arquivamento não pode ser considerada prova 
nova.

d.	 pela falta de justa causa, o arquivamento poderia 
ter sido determinado diretamente pela autoridade 
policial, independentemente de manifestação do 
Ministério Público ou do juiz.

946.	 Após regular instrução processual, Flávio foi condena-
do pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecen-
tes a uma pena privativa de liberdade de cinco anos de 
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reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e 
500 dias-multa. Intimado da sentença, sem assistên-
cia da defesa técnica, Flávio renunciou ao direito de 
recorrer, pois havia confessado a prática delitiva. Ra-
fael, advogado de Flávio, porém, interpôs recurso de 
apelação dentro do prazo legal, buscando a mudança 
do regime de pena.

Neste caso, é correto dizer que o recurso apresentado 
por Rafael
a.	 não poderá ser conhecido, pois houve renúncia por 

parte de Flávio, mas nada impede que o Tribunal, 
de ofício, melhore a situação do acusado.

b.	 deverá ser conhecido, pois não é admissível a re-
núncia ao direito de recorrer, no âmbito do proces-
so penal.

c.	 não poderá ser conhecido, pois a renúncia expres-
sa de Flávio não pode ser retratada, não podendo o 
Tribunal, de ofício, alterar a decisão do magistrado.

d.	 deverá ser conhecido, pois a renúncia foi manifes-
tada sem assistência do defensor.

947.	 Durante 35 anos, Ricardo exerceu a função de juiz de 
direito junto ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 
Contudo, no ano de 2012, decidiu se aposentar e pas-
sou a morar em Florianópolis, Santa Catarina. No dia 
22/01/2015, travou uma discussão com seu vizinho e 
acabou por ser autor de um crime de lesão corporal se-
guida de morte, consumado na cidade em que reside.

Oferecida a denúncia, de acordo com a jurisprudência 
majoritária dos Tribunais Superiores, será competente 
para julgar Ricardo
a.	 o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
b.	 uma das Varas Criminais de Florianópolis.
c.	 o Tribunal de Justiça de Santa Catarina.
d.	 o Tribunal do Júri de Florianópolis.

948.	 Carlos foi indiciado pela prática de um crime de lesão 
corporal grave, que teria como vítima Jorge. Após o 
prazo de 30 dias, a autoridade policial elaborou rela-
tório conclusivo e encaminhou o procedimento para o 
Ministério Público. O promotor com atribuição concluiu 
que não existiam indícios de autoria e materialidade, 
razão pela qual requereu o arquivamento. Inconforma-
do com a manifestação, Jorge contratou advogado e 
propôs ação penal privada subsidiária da pública.

Nesse caso, é correto afirmar que
a.	 caso a queixa seja recebida, o Ministério Público 

não poderá aditá-la ou interpor recurso no curso 
do processo.

b.	 caso a queixa seja recebida, havendo negligência do 
querelante, deverá ser reconhecida a perempção.

c.	 a queixa proposta deve ser rejeitada pelo magis-
trado, pois não houve inércia do Ministério Público.

d.	 a queixa proposta deve ser rejeitada pelo magis-
trado, tendo em vista que o instituto da ação penal 
privada subsidiária da pública não foi recepcionado 
pela Constituição Federal.

949.	 Marcelo foi denunciado pela prática de um crime de 
furto. Entendendo que não haveria justa causa, antes 
mesmo de citar o acusado, o magistrado não recebeu 
a denúncia. Diante disso, o Ministério Público interpôs 
o recurso adequado.

Analisando a hipótese, é correto afirmar que
a.	 o recurso apresentado pelo Ministério Público foi 

de apelação.
b.	 apesar de ainda não ter sido citado, Marcelo deve 

ser intimado para apresentar contrarrazões ao re-
curso, sob pena de nulidade.

c.	 mantida a decisão do magistrado pelo Tribunal, não 
poderá o Ministério Público oferecer nova denúncia 
pelo mesmo fato, ainda que surjam provas novas.

d.	 antes da rejeição da denúncia, deveria o magis-
trado ter citado o réu para apresentar resposta à 
acusação.

950.	 Henrique é técnico de segurança do trabalho da socie-
dade empresária ALFA e irá aproveitar 20 dias de fé-
rias, pois decidiu converter 10 dias de férias em dinhei-
ro. No seu lugar, assumindo de forma plena as tarefas, 
ficará Vítor, seu melhor assistente e subordinado.

Nesse caso, durante o período de férias e de acordo 
com o entendimento do TST,
a.	 Vítor não receberá o mesmo salário, porque a 

substituição é eventual, por apenas 20 dias.
b.	 Vítor terá direito ao mesmo salário de Henrique, 

pois a substituição não é eventual.
c.	 Vítor terá direito ao seu salário e ao de Henrique, 

porque há acúmulo de funções.
d.	 a situação retratada é ilegal, tratando-se de desvio 

de função, vedado pelo ordenamento jurídico

951.	 Josué e Marcos são funcionários da sociedade empre-
sária Empreendimento Seguro Ltda., especializada em 
consultoria em segurança do trabalho e prevenção de 
acidentes. No ambiente de trabalho de ambos, tam-
bém ficam outros 10 funcionários, havendo placas de 
proibição de fumar, o que era frisado na contratação 
de cada empregado. O superior hierárquico de todos 
esses funcionários dividiu as atribuições de cada um, 
cabendo a Marcos a elaboração da estatística de aci-
dentes ocorridos nos últimos dois anos, tarefa a ser 
executada em quatro dias. Ao final do prazo, ao entrar 
na sala, o chefe viu Josué fumando um cigarro. Em se-
guida, ao questionar Marcos sobre a tarefa, teve como 
resposta que ele não a tinha executado porque não 
gostava de fazer estatísticas.

Diante do caso, assinale a afirmativa correta.
a.	 Josué e Marcos são passíveis de ser dispensados 

por justa causa, respectivamente por atos de indis-
ciplina e insubordinação.

b.	 Ambos praticaram ato de indisciplina.
c.	 Ambos praticaram ato de insubordinação.
d.	 A conduta de ambos não encontra tipificação legal 

passível de dispensa por justa causa.
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952.	 Verônica foi contratada, a título de experiência, por 30 
dias. Após 22 dias de vigência do contrato, o emprega-
dor resolveu romper antecipadamente o contrato, que 
não possuía cláusula assecuratória do direito recípro-
co de rescisão.

Sobre o caso, de acordo com a Lei de Regência, assi-
nale a opção correta.
a.	 O contrato é irregular, pois o contrato de experiên-

cia deve ser feito por 90 dias.
b.	 Verônica terá direito à remuneração, e por metade, 

a que teria direito até o termo do contrato.
c.	 Verônica, como houve ruptura antecipada, terá di-

reito ao aviso prévio e à sua integração ao contrato 
de trabalho.

d.	 O contrato se transformou em contrato por prazo 
indeterminado, porque ultrapassou metade da sua 
vigência.

953.	 Lúcio é enfermeiro num hospital e, após cumprir seu 
expediente normal de 8 horas de serviço, tratando dos 
pacientes enfermos, recebe solicitação para prosseguir 
no trabalho, realizando hora extra. Lúcio se nega, afir-
mando que a prorrogação não foi autorizada pelo órgão 
competente do Ministério do Trabalho e do Emprego.

Diante desse impasse e de acordo com a CLT, marque 
a afirmativa correta.
a.	 Lúcio está errado, pois seu dever é de colaboração 

para com o empregador. A resistência injustificada 
à sobrejornada dá margem à ruptura por justa cau-
sa, por ato de insubordinação.

b.	 Lúcio está correto, pois é pacífico e sumulado o en-
tendimento de que nenhum empregado é obrigado 
a realizar horas extras.

c.	 Lúcio está errado, pois a legislação em vigor não 
exige que eventual realização de hora extra seja 
antecedida de qualquer autorização de órgão go-
vernamental.

d.	 Lúcio está correto, pois, tratando-se de atividade 
insalubre, a prorrogação de jornada precisa ser 
previamente autorizada pela autoridade competen-
te.

954.	 Jonas é empregado da sociedade empresária Ômega. 
Entendendo seu empregador por romper seu contrato 
de trabalho, optou por promover sua imediata demis-
são, com pagamento do aviso prévio na forma indeni-
zada. Transcorridos 10 dias de pagamento das verbas 
rescisórias, Jonas se candidatou a dirigente do sindi-
cato da sua categoria e foi eleito presidente na mesma 
data.

Sobre a hipótese apresentada, de acordo com o en-
tendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 Jonas poderá ser desligado ao término do aviso 

prévio, pois não possui garantia no emprego.
b.	 Jonas tem garantia no emprego por determinação 

legal, porque, pelo fato superveniente, o aviso pré-
vio perde seu efeito.

c.	 Jonas passou a ser portador de garantia no empre-
go, não podendo ter o contrato rompido.

d.	 Jonas somente poderá ser dispensado se houver 
concordância do sindicato de classe obreiro.

955.	 Maria trabalha para a sociedade empresária Alfa S.A. 
como chefe de departamento. Então, é informada pelo 
empregador que será transferida de forma definitiva 
para uma nova unidade da empresa, localizada em 
outro estado da Federação. Para tanto, Maria, obriga-
toriamente, terá de alterar o seu domicílio.

Diante da situação retratada e do entendimento conso-
lidado do TST, assinale a afirmativa correta.
a.	 Maria receberá adicional de, no mínimo, 25%, mas 

tal valor, por ter natureza indenizatória, não será 
integrado ao salário para fim algum.

b.	 A empregada não fará jus ao adicional de trans-
ferência porque a transferência é definitiva, o que 
afasta o direito.

c.	 A obreira terá direito ao adicional de transferência, 
mas não à ajuda de custo, haja vista o caráter per-
manente da alteração.

d.	 Maria receberá adicional de transferência de 25% 
do seu salário enquanto permanecer na outra lo-
calidade.

956.	 José é empregado da sociedade empresária Bicicletas 
Ltda. Necessitando de dinheiro, ele vendeu seu auto-
móvel para seu patrão, sócio da socidade empresária. 
Para sua surpresa, foi dispensado imotivadamente 4 
meses depois. Para garantir o pagamento de horas 
extras trabalhadas e não pagas, Jonas ajuizou ação 
trabalhista contra a sociedade empresária Bicicletas 
Ltda. A defesa da ré aduziu que não devia nenhuma 
hora extra a Jonas, pois o automóvel vendido ao sócio 
da ré apresentou defeito no motor, o que gerou preju-
ízo enorme para ele, razão pela qual tudo deveria ser 
compensado.

Diante disso, assinale a afirmativa correta.
a.	 Descabe a condenação em horas extras, dado o 

prejuízo causado, tendo em vista a vedação ao en-
riquecimento sem causa.

b.	 Descabe a arguição de compensação de qualquer 
natureza na Justiça do Trabalho, pois contrária ao 
princípio de proteção ao hipossuficiente.

c.	 Descabe a compensação, porque a dívida imputa-
da a José não é trabalhista, devidas assim as horas 
extras na integralidade.

d.	 Cabe a compensação, desde que arguída em ação 
própria.

957.	 Brenda aufere um salário mínimo e meio e ajuizou re-
clamação trabalhista contra o empregador, postulando 
diversas verbas que entende fazer jus. Na petição ini-
cial, não houve requerimento de gratuidade de justiça 
nem declaração de miserabilidade jurídica. O pedido 
foi julgado improcedente, mas, na sentença, o juiz con-
cedeu, de ofício, a gratuidade de justiça.
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Diante da situação e do comando legal, assinale a afir-
mativa correta.
a.	 Houve julgamento extra petita no tocante à gratui-

dade, atraindo a nulidade do julgado, já que isso 
não foi requerido na petição inicial.

b.	 A Lei é omissa a respeito, daí porque o juiz, invo-
cando o princípio da proteção, poderia conceder 
espontaneamente a gratuidade de justiça.

c.	 A sociedade empresária poderia recorrer para ver 
reformada a sentença, no tocante à concessão es-
pontânea da gratuidade de justiça, tratando-se de 
julgamento ultra petita.

d.	 O juiz agiu dentro do padrão legal, pois é possível a 
concessão da gratuidade de justiça de ofício, desde 
que presentes os requisitos legais, como era o caso.

958.	 A papelaria Monte Fino Ltda. foi condenada numa re-
clamação trabalhista movida pelo ex-empregado Sér-
gio Silva. Uma das parcelas reivindicadas e deferidas 
foi o 13º salário, que a sociedade empresária insistia 
haver pago, mas não tinha o recibo em mãos porque 
houve um assalto na sociedade empresária, quando 
os bandidos levaram o cofre, as matérias- primas e to-
dos os arquivos com a contabilidade e os documentos 
da sociedade empresária. Recuperados os arquivos 
pela polícia, agora, no momento do recurso, a Monte 
Fino Ltda. pretende juntar o recibo provando o paga-
mento, inclusive porque a sentença nada mencionou 
acerca da possível dedução de valores pagos sob o 
mesmo título.

De acordo com o caso apresentado e o entendimen-
to jurisprudencial consolidado, assinale a afirmativa 
correta.
a.	 É possível a juntada do documento no caso con-

creto, porque provado o justo impedimento para 
sua oportuna apresentação.

b.	 O momento de apresentação da prova documental 
já se esgotou, não sendo possível fazê-lo em sede 
de recurso.

c.	 Pelo princípio da primazia da realidade, qualquer 
documento pode ser apresentado com sucesso em 
qualquer grau de jurisdição, inclusive na fase de 
execução, independentemente de justificativa.

d.	 Há preclusão, e o juiz não pode aceitar a produção 
da prova em razão do princípio da proteção, pois 
isso diminuiria a condenação.

959.	 A sociedade empresária Beta S.A. teve a falência de-
cretada durante a tramitação de uma reclamação tra-
balhista, fato devidamente informado ao juízo. Depois 
de julgado procedente em parte o pedido de diferenças 
de horas extras e de parcelas recisórias, nenhuma das 
partes recorreu da sentença, que transitou em julgado 
dessa forma. Teve, então, início a execução, com a 
apresentação dos cálculos pelo autor e posterior ho-
mologação pelo juiz.

Diante da situação, assinale a afirmativa correta.
a.	 Há equívoco, pois, a partir da decretação da falên-

cia, a ação trabalhista passa a ser da competência 
do juízo falimentar, que deve proferir a sentença.

b.	 O pagamento do valor homologado deverá ser feito 
no juízo da falência, que é universal.

c.	 A execução será feita diretamente na Justiça do 
Trabalho, porque o título executivo foi criado pelo 
Juiz do Trabalho.

d.	 Essa é a única hipótese de competência concor-
rente, ou seja, poderá ser executado tanto na Justi-
ça do Trabalho quanto na Justiça comum.

960.	 No bojo de uma execução trabalhista, a sociedade 
empresária executada apresentou uma exceção de 
pré-executividade, alegando não ter sido citada para 
a fase de conhecimento. Em razão disso, requereu a 
nulidade de todo o processo, desde a citação inicial. 
O juiz conferiu vista à parte contrária para manifesta-
ção e, em seguida, determinou a conclusão dos autos. 
Após analisar as razões da parte e as provas produzi-
das, convenceu-se de que a alegação da sociedade 
empresária era correta e, assim, anulou todo o feito 
desde o início.

Diante desse quadro, assinale a afirmativa correta.
a.	 Contra essa decisão caberá agravo de petição.
b.	 Trata-se de decisão interlocutória e, portanto, não 

passível de recurso imediato.
c.	 Caberá a interposição de recurso ordinário.
d.	 Caberá a interposição de agravo de instrumento.

III  – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

961.	 O prefeito de um determinado município resolve, por 
decreto municipal, alterar unilateralmente as vias de 
transporte de ônibus municipais, modificando o que 
estava previsto nos contratos de concessão pública de 
transportes municipais válidos por vinte anos. O objeti-
vo do prefeito foi favorecer duas empresas concessio-
nárias específicas, com que mantém ligações políticas 
e familiares, ao lhes conceder os trajetos e linhas mais 
rentáveis. As demais três empresas concessionárias 
que também exploram os serviços de transporte de 
ônibus no município por meio de contratos de conces-
são sentem-se prejudicadas.

Na qualidade de advogado dessas últimas três empre-
sas, qual deve ser a providência tomada?
a.	 Ingressar com ação judicial, com pedido de liminar 

para que o Poder Judiciário exerça o controle do 
ato administrativo expedido pelo prefeito e decre-
te a sua nulidade ou suspensão imediata, já que 
eivado de vício e nulidade, por configurar ato frau-
dulento e atentatório aos princípios que regem a 
Administração Pública.

b.	 Ingressar com ação judicial, com pedido de inde-
nização em face do Município pelos prejuízos de 
ordem financeira causados.

c.	 Nenhuma medida merece ser tomada na hipótese, 
tendo em vista que um dos poderes conferidos à 
Administração Pública nos contratos de concessão 
é a modificação unilateral das suas cláusulas.

d.	 Ingressar com ação judicial, com pedido para que 
os benefícios concedidos às duas primeiras empre-
sas também sejam extensivos às três empresas 
clientes.
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962.	 São considerados agentes públicos todas as pessoas 
físicas incumbidas, sob remuneração ou não, definitiva 
ou transitoriamente, do exercício de função ou ativida-
de pública.

Assim, é correto afirmar que os notários e registrado-
res são
a.	 agentes públicos ocupantes de cargo efetivo e se 

aposentam aos 70 (setenta) anos de idade.
b.	 agentes públicos vitalícios, ocupantes de cargo 

efetivo, e não se aposentam compulsoriamente.
c.	 delegatários de serviços públicos aprovados em 

concurso público.
d.	 os notários e registradores são delegatários de ser-

viços públicos, investidos em cargos efetivos após 
aprovação em concurso.

963.	 A revogação da licitação pressupõe
a.	 mero juízo de conveniência e oportunidade da
Administração, podendo se dar a qualquer tempo.
b.	 mero juízo de conveniência e oportunidade da
Administração, podendo ocorrer até antes da assina-
tura do contrato.
c.	 prévia, integral e justa indenização, podendo, por 

isso, se dar por qualquer motivo e a qualquer tempo.
d.	 razões de interesse público decorrentes de fato su-

perveniente, devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar essa conduta.

964.	 Sendo o contrato administrativo nulo, é correto afirmar 
que
a.	 a declaração de nulidade não opera retroativamen-

te, obrigando o contratado a indenizar a Adminis-
tração pelos danos por esta sofridos.

b.	 seu reconhecimento não exonera a Administração 
do dever de indenizar o contratado de boa-fé, por 
tudo o que este houver executado e por outros pre-
juízos comprovados.

c.	 a declaração não opera retroativamente, respeitan-
do o direito adquirido ao término do contrato, caso 
tenha o contratado iniciado sua execução.

d.	 que essa nulidade só produzirá efeitos se o con-
trato for de valor superior a 100 (cem) salários 
mínimos, caso o contratado tenha iniciado a sua 
execução.

965.	 Um policial militar, de nome Norberto, no dia de folga, 
quando estava na frente da sua casa, de bermuda e 
sem camisa, discute com um transeunte e acaba des-
ferindo tiros de uma arma antiga, que seu avô lhe dera.

Com base no relatado acima, é correto afirmar que o 
Estado
a.	 será responsabilizado, pois Norberto é agente pú-

blico pertencente a seus quadros.
b.	 será responsabilizado, com base na teoria do risco 

integral.
c.	 somente será responsabilizado de forma subsidi-

ária, ou seja, caso Norberto não tenha condições 
financeiras.

d.	 não será responsabilizado, pois Norberto, apesar 
de ser agente público, não atuou nessa qualidade; 
sua conduta não pode, pois, ser imputada ao Ente 
Público.

966.	 Determinado servidor público foi acusado de ter re-
cebido vantagens indevidas valendo-se de seu cargo 
público, sendo denunciado à justiça criminal e instau-
rado, no âmbito administrativo, processo administrati-
vo disciplinar por ter infringindo seu estatuto funcional 
pela mesma conduta.
Ocorre que o servidor foi absolvido pelo Poder Judici-
ário em razão de ter ficado provada a inexistência do 
ato ilícito que lhe fora atribuído.

Nessa situação, é correto afirmar que
a.	 a decisão absolutória não influirá na decisão ad-

ministrativa do processo administrativo disciplinar, 
por serem independentes.

b.	 haverá repercussão no âmbito do processo admi-
nistrativo disciplinar, não podendo a administração 
pública punir o servidor pelo fato decidido na esfera 
penal.

c.	 em nenhuma hipótese a decisão penal surtirá efei-
to na esfera administrativa, mesmo que a conduta 
praticada pelo servidor seja prevista como ilícito 
penal e ilícito administrativo.

d.	 a punição na instância administrativa nunca poderá 
ser anulada, caso tenha sido aplicada.

967.	 É correto afirmar que a desconcentração administrati-
va ocorre quando um ente político
a.	 cria, mediante lei, órgãos internos em sua própria 

estrutura para organizar a gestão administrativa.
b.	 cria, por lei específica, uma nova pessoa jurídica 

de direito público para auxiliar a administração pú-
blica direta.

c.	 autoriza a criação, por lei e por prazo indetermina-
do, de uma nova pessoa jurídica de direito privado 
para auxiliar a administração pública.

d.	 contrata, mediante concessão de serviço público, 
por prazo determinado, uma pessoa jurídica de 
direito público ou privado para desempenhar uma 
atividade típica da administração pública.

968.	 Com relação à intervenção do Estado na propriedade, 
assinale a alternativa correta.
a.	 A requisição administrativa é uma forma de inter-

venção supressiva do Estado na propriedade que 
somente recai em bens imóveis, sendo o Estado 
obrigado a indenizar eventuais prejuízos, se hou-
ver dano.

b.	 A limitação administrativa é uma forma de inter-
venção restritiva do Estado na propriedade que 
consubstancia obrigações de caráter específico e 
individualizados a proprietários determinados, sem 
afetar o caráter absoluto do direito de propriedade.

c.	 A servidão administrativa é uma forma de interven-
ção restritiva do Estado na propriedade que afeta 
as faculdades de uso e gozo sobre o bem objeto 
da intervenção, em razão de um interesse público.

d.	 O tombamento é uma forma de intervenção do Es-
tado na propriedade privada que possui como ca-
racterística a conservação dos aspectos históricos, 
artísticos, paisagísticos e culturais dos bens imó-
veis, excepcionando-se os bens móveis.
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969.	 Maria celebrou contrato de compra e venda do car-
ro da marca X com Pedro, pagando um sinal de R$ 
10.000,00. No dia da entrega do veículo, a garagem 
de Pedro foi invadida por bandidos, que furtaram o re-
ferido carro.

A respeito da situação narrada, assinale a alternativa 
correta.
a.	 Haverá resolução do contrato pela falta superve-

niente do objeto, sendo restituído o valor já pago 
por Maria.

b.	 Não haverá resolução do contrato, pois Pedro pode 
alegar caso fortuito.

c.	 Maria poderá exigir a entrega de outro carro.
d.	 Pedro poderá entregar outro veículo no lugar no 

automóvel furtado.

970.	 Mathias, solteiro e capaz, com 65 anos de idade, e Tâ-
nia, solteira e capaz, com 60 anos de idade, conhece-
ram-se há um ano e, agora, pretendem se casar.

A respeito da situação narrada, é correto afirmar que 
Mathias e Tânia
a.	 deverão, necessariamente, celebrar pacto ante-

nupcial optando expressamente pelo regime da 
separação de bens.

b.	 poderão casar-se pelo regime da comunhão parcial 
de bens, desde que obtenham autorização judicial, 
mediante a prévia demonstração da inexistência de 
prejuízo para terceiros.

c.	 poderão optar livremente dentre os regimes de 
bens previstos em lei, devendo celebrar pacto an-
tenupcial somente se escolherem regime diverso 
da comunhão parcial de bens.

d.	 somente poderão se casar pelo regime da separa-
ção obrigatória de bens, por força de lei e indepen-
dentemente da celebração de pacto antenupcial.

971.	 Josefina e José, casados pelo regime da comunhão 
universal de bens, tiveram três filhos: Mário, Mauro e 
Moacir. Mário teve dois filhos: Paulo e Pedro. Mauro 
teve três filhos: Breno,
Bruno e Brian. Moacir teve duas filhas: Isolda e Isa-
bel. Em um acidente automobilístico, morreram Mário 
e Mauro. José, muito triste com a perda dos filhos, 
faleceu logo em seguida, deixando um patrimônio de 
R$ 900.000,00. Nesse caso hipotético, como ficaria a 
divisão do monte?
a.	 Josefina receberia R$ 450.000,00. Os filhos de Má-

rio receberiam cada um R$ 75.000,00. Os filhos de 
Mauro receberiam R$ 50.000,00 cada um. E, por 
fim, as filhas de Moacir receberiam R$ 75.000,00 
cada uma.

b.	 A herança seria dividida em três partes de R$ 
300.000,00. Paulo e Pedro receberiam cada um R$ 
150.000,00. Breno, Bruno e Brian receberiam, cada 
um, R$ 100.000,00. E, por fim, Isabel e Isolda rece-
beriam cada uma a importância de R$ 150.000,00.

c.	 Paulo e Pedro receberiam cada um R$ 150.000,00. 
Breno, Bruno e Brian receberiam, cada um, R$ 
100.000,00. E, por fim, Moacir receberia R$ 
300.000,00.

d.	 Josefina receberia R$ 450.000,00. Paulo e Pedro 
receberiam cada um R$ 75.000,00. Breno, Bruno 
e Brian receberiam cada um R$ 50.000,00. Moacir 
receberia R$ 150.000,00.

972.	 Ricardo, buscando evitar um atropelamento, realiza 
uma manobra e atinge o muro de uma casa, causando 
um grave prejuízo.

Em relação à situação acima, é correto afirmar que 
Ricardo
a.	 não responderá pela reparação do dano, pois agiu 

em estado de necessidade.
b.	 responderá pela reparação do dano, apesar de ter 

agido em estado de necessidade.
c.	 responderá pela reparação do dano, apesar de ter 

agido em legítima defesa.
d.	 praticou um ato ilícito e deverá reparar o dano.

973.	 João foi registrado ao nascer com o gênero masculino. 
Em 2008, aos 18 anos, fez cirurgia para correção de 
anomalia genética e teve seu registro retificado para 
o gênero feminino, conforme sentença judicial. No re-
gistro não constou textualmente a indicação de retifi-
cação, apenas foi lavrado um novo termo, passando 
a adotar o nome de Joana. Em julho de 2010, casou-
-se com Antônio, homem religioso e de família tradi-
cional interiorana, que conheceu em janeiro de 2010, 
por quem teve uma paixão fulminante e correspondida. 
Joana omitiu sua história registral por medo de não ser 
aceita e perdê-lo. Em dezembro de 2010, na noite de 
Natal, a tia de Joana revela a Antônio a verdade sobre 
o registro de Joana/João. Antônio, não suportando ter 
sido enganado, deseja a anulação do casamento.

Conforme a análise da hipótese formulada, é correto 
afirmar que o casamento de Antônio e Joana
a.	 só pode ser anulado até 90 dias da sua celebração.
b.	 poderá ser anulado pela identidade errônea de Jo-

ana/João perante Antônio e a insuportabilidade da 
vida em comum.

c.	 é inexistente, pois não houve a aceitação adequa-
da, visto que Antônio foi levado ao erro de pessoa, 
o que tornou insuportável a vida em comum do 
casal.

d.	 é nulo; portanto, não há prazo para a sua arguição

974.	 Danilo celebrou contrato por instrumento particular 
com Sandro, por meio do qual aquele prometera que 
seu irmão, Reinaldo, famoso cantor popular, conce-
deria uma entrevista exclusiva ao programa de rádio 
apresentado por Sandro, no domingo seguinte. Em 
contrapartida, caberia a Sandro efetuar o pagamento a 
Danilo de certa soma em dinheiro. Todavia, chegada a 
hora do programa, Reinaldo não compareceu à rádio. 
Dias depois, Danilo procurou Sandro, a fim de cobrar 
a quantia contratualmente prevista, ao argumento de 
que, embora não tenha obtido êxito, envidara todos os 
esforços no sentido de convencer o seu irmão a com-
parecer.
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A respeito da situação narrada, é correto afirmar que 
Sandro
a.	 não está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, 

pois a obrigação por este assumida é de resultado, 
sendo, ainda, autorizado a Sandro obter ressarci-
mento por perdas e danos de Danilo.

b.	 não está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, 
por ser o contrato nulo, tendo em vista que Reinal-
do não é parte contratante.

c.	 está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, pois 
a obrigação por este assumida é de meio, restando 
a Sandro o direito de cobrar perdas e danos direta-
mente de Reinaldo.

d.	 está obrigado a efetuar o pagamento a Danilo, pois 
a obrigação por este assumida é de meio, sendo in-
cabível a cobrança de perdas e danos de Reinaldo.

975.	 Félix e Joaquim são proprietários de casas vizinhas há 
cinco anos e, de comum acordo, haviam regularmen-
te delimitado as suas propriedades pela instalação de 
uma singela cerca viva. Recentemente, Félix adquiriu 
um cachorro e, por essa razão, o seu vizinho, Joaquim, 
solicitou-lhe que substituísse a cerca viva por um ta-
pume que impedisse a entrada do cachorro em sua 
propriedade. Surpreso, Félix negou-se a atender ao 
pedido do vizinho, argumentando que o seu cachorro 
era adestrado e inofensivo e, por isso, jamais lhe cau-
saria qualquer dano.

Com base na situação narrada, é correto afirmar que 
Joaquim
a.	 poderá exigir que Félix instale o tapume, a fim de 

evitar que o cachorro ingresse na sua propriedade, 
contanto que arque com metade das despesas de 
instalação, cabendo a Félix arcar com a outra parte 
das despesas.

b.	 poderá exigir que Félix instale o tapume, a fim de 
evitar que o cachorro ingresse em sua propriedade, 
cabendo a Félix arcar integralmente com as despe-
sas de instalação.

c.	 não poderá exigir que Félix instale o tapume, uma 
vez que a cerca viva fora instalada de comum acor-
do e demarca corretamente os limites de ambas as 
propriedades, cumprindo, pois, com a sua função, 
bem como não há indícios de que o cachorro possa 
vir a lhe causar danos.

d.	 poderá exigir que Félix instale o tapume, a fim de 
evitar que o cachorro ingresse em sua propriedade, 
cabendo a Félix arcar com as despesas de instala-
ção, deduzindo-se desse montante metade do va-
lor, devidamente corrigido, correspondente à cerca 
viva inicialmente instalada por ambos os vizinhos.

976.	 Em relação aos alimentos, assinale a alternativa correta.
a.	 Eles não servem apenas para garantir as necessi-

dades básicas do alimentando, mas também para 
preservar a condição social de quem os pleiteia.

b.	 No atual Código Civil, o cônjuge eventualmente de-
clarado culpado pela separação não sofre qualquer 
restrição em seu direito de pedir alimentos ao outro 
cônjuge.

c.	 A obrigação alimentar possui como característica 
básica ser irrenunciável, não poder ser restituída 
ou compensável e ser intransmissível.

d.	 A possibilidade de os filhos maiores pedirem ali-
mentos aos pais continua a existir após se atingir 
a maioridade, em razão da continuação do poder 
familiar que esses exercem sobre os filhos neces-
sitados.

977.	 João deverá entregar quatro cavalos da raça X ou qua-
tro éguas da raça X a José. O credor, no momento do 
adimplemento da obrigação, exige a entrega de dois 
cavalos da raça X e de duas éguas da raça X.

Nesse caso, é correto afirmar que as prestações
a.	 alternativas são inconciliáveis, havendo indivisibili-

dade quanto à escolha.
b.	 alternativas são conciliáveis, havendo divisibilidade 

quanto à escolha.
c.	 facultativas são inconciliáveis, quando a escolha 

couber ao credor.
d.	 facultativas são conciliáveis, quando a escolha 

couber ao credor.

978.	 Sônia, maior e capaz, decide doar, por instrumento 
particular, certa quantia em dinheiro em favor se seu 
sobrinho, Fernando, maior e capaz, caso ele venha a 
se casar com Leila. Sônia faz constar, ainda, cláusula 
de irrevogabilidade da doação por eventual ingratidão 
de seu sobrinho. Fernando, por sua vez, aceita formal-
mente a doação e, poucos meses depois, casa-se com 
Leila, conforme estipulado. No dia seguinte ao casa-
mento, ao procurar sua tia para receber a quantia esta-
belecida, Fernando deflagra uma discussão com Sônia 
e lhe dirige grave ofensa física.

A respeito da situação narrada, é correto afirmar que
Fernando
a.	 não deve receber a quantia em dinheiro, tendo em 

vista que a doação é nula, pois deveria ter sido re-
alizada por escritura pública.

b.	 deve receber a quantia em dinheiro, em razão de o 
instrumento de doação prever cláusula de irrevoga-
bilidade por eventual ingratidão.

c.	 não deve receber a quantia em dinheiro, pois diri-
giu grave ofensa física à sua tia Sônia.

d.	 deve receber a quantia em dinheiro, em razão de 
ter se casado com Leila e independentemente de 
ter dirigido grave ofensa física a Sônia.

979.	 A ação popular é um importante instrumento para a 
promoção da tutela coletiva de direitos.

Acerca da coisa julgada formada pelas sentenças de 
mérito proferidas em tais ações, é correto afirmar que
a.	 só se forma coisa julgada em ações populares 

julgadas procedentes, após a aplicação do duplo 
grau de jurisdição, medida que tem por objetivo 
preservar os interesses da Fazenda Pública even-
tualmente condenada.
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b.	 a produção de efeitos erga omnes não ocorre se o 
pedido for julgado improcedente por insuficiência 
de provas.

c.	 produz efeitos erga omnes, exclusivamente nos ca-
sos de procedência meritória, ficando seus efeitos, 
em todos os casos de improcedência, limitados às 
partes do processo.

d.	 produz, como regra, efeitos inter partes, cabendo 
aos interessados em se beneficiarem de eventual 
procedência na ação requererem sua habilitação 
até a prolação da sentença.

980.	 Em um processo que observa o rito comum ordinário, 
o juiz profere decisão interlocutória contrária aos inte-
resses do réu. É certo que, se a decisão em questão 
não for rapidamente apreciada e revertida, sofrerá a 
parte dano grave, de difícil ou impossível reparação. 
Assim sendo, o advogado do réu prepara o recurso 
de agravo de instrumento, cuja petição de interposi-
ção contém a exposição dos fundamentos de fato e 
de direito, as razões do pedido de reforma da decisão 
agravada, além do nome e endereço dos advogados 
que atuam no processo. A petição está, ainda, instruí-
da com todas as peças obrigatórias que irão formar o 
instrumento do agravo. Contudo, o agravante deixou 
de requerer a juntada, no prazo legal, aos autos do 
processo, de cópia da petição do agravo de instrumen-
to e do comprovante de sua interposição, assim como 
a relação dos documentos que instruíram o recurso, 
fato que foi arguido e provado pelo agravado.

Com base no relatado acima, assinale a alternativa cor-
reta a respeito da consequência processual decorrente.
a.	 Haverá prosseguimento normal do recurso, pois tal 

juntada caracteriza mera faculdade do agravante.
b.	 Não será admitido o agravo de instrumento.
c.	 O agravo de instrumento será julgado pelo tribunal, 

inviabilizando-se, apenas, o exercício do juízo de 
retratação pelo magistrado.

d.	 Estará caracterizada a litigância de má-fé, por força 
de prática de ato processual manifestamente prote-
latório, devendo a parte agravante ser sancionada, 
e o feito, extinto sem resolução do mérito.

981.	 O mandado de segurança é um importante instrumen-
to de proteção a direitos líquidos e certos, individuais 
ou coletivos, que não estejam amparados por habeas 
corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou 
com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídi-
ca sofrer violação ou tiver justo receio de sofrê-la por 
parte de autoridade.

Acerca do mandado de segurança coletivo, é correto 
afirmar que
a.	 pode ser impetrado em defesa de direitos líquidos 

e certos que pertençam a apenas parte dos mem-
bros de uma categoria ou associação, substituídos 
pelo impetrante.

b.	 a sentença de procedência produz efeitos erga om-
nes, não limitando seus efeitos aos membros da 
categoria substituídos pelo impetrante.

c.	 não induz litispendência para as ações individuais, 
de forma que os efeitos da coisa julgada benefi-
ciam o impetrante individual, ainda que não requei-
ra a desistência de seu mandado de segurança.

d.	 a interposição de embargos infringentes é admitida 
para fins de exercício da ampla defesa.

982.	 Na ação proposta por Jofre em face de Catarina, em 
trâmite sob o rito comum ordinário, devidamente cita-
da, a ré oferece contestação e reconvenção. Em pre-
liminar de contestação, Catarina informa a existência 
de causa que poderá produzir a extinção do processo 
sem resolução do mérito.

Intimado o recovindo para se manifestar, ele deverá
a.	 apresentar contestação à reconvenção no prazo de 

15 dias, visto que a extinção da ação proposta por 
Jofre não obsta o prosseguimento da reconvenção 
aforada por Catarina.

b.	 aguardar a manifestação do juiz, já que, se a ale-
gada causa de extinção assim for reconhecida, a 
reconvenção obrigatoriamente será extinta sem re-
solução do mérito em razão da conexão entre essa 
e a ação principal.

c.	 peticionar ao juiz da causa alegando inexistência de 
citação do reconvindo, requerendo que ela seja regu-
larizada para que possa responder à reconvenção.

d.	 requerer a extinção da reconvenção, visto ser me-
dida incompatível com o rito processual ordinário, 
que, por sua própria natureza, destina-se às ações 
dúplices, alegando ainda que Catarina deveria ter 
formulado pedido contraposto.

983.	 O Código de Processo Civil regulamenta como se dará 
a atuação das partes e dos procuradores em juízo. 
Além de dispor sobre a capacidade processual e dos 
deveres de cada um, disciplina sobre a constituição de 
representante processual e substituição das partes e 
dos procuradores.

A respeito dessa temática, assinale a alternativa correta.
a.	 Ao advogado é admitido procurar em juízo sem 

instrumento de mandato a fim de praticar atos re-
putados urgentes. Mas, para tanto, deverá prestar 
caução e exibir o instrumento de mandato no prazo 
improrrogável de quinze dias.

b.	 O instituto da sucessão processual ocorrerá quan-
do houver a morte de qualquer das partes, que 
será substituída pelo espólio ou por seus sucesso-
res, suspendendo-se o processo e sendo defesa a 
prática de atos processuais, salvo atos urgentes a 
fim de evitar dano irreparável.

c.	 O advogado poderá a qualquer tempo renunciar ao 
mandato, devendo, entretanto, assistir o mandante 
nos dez dias subsequentes a fim de lhe evitar preju-
ízo, salvo na hipótese de ter comprovado que cien-
tificou o mandante para que nomeasse substituto.

d.	 Caso o advogado deixe de declarar na petição ini-
cial o endereço em que receberá intimação, poderá 
fazê-lo até a fase de saneamento, mas as intima-
ções somente informarão o nome do advogado 
quando tal dado estiver regularizado.
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984.	 A inspeção judicial está prevista no Código de Proces-
so Civil como uma das modalidades de produção de 
provas no processo de conhecimento.

A respeito de tal medida, assinale a alternativa correta.
a.	 A inspeção judicial poderá ser realizada em qual-

quer fase do processo a fim de esclarecer fato que 
interesse à decisão da causa, mas o juiz somente 
poderá agir a requerimento da parte.

b.	 A inspeção judicial de coisa será realizada quando 
não puder ser apresentada em juízo sem conside-
ráveis despesas ou graves dificuldades, não se ad-
mitindo, portanto, a inspeção de pessoas.

c.	 O juiz poderá ser assistido de um ou de mais peri-
tos quando realizar a inspeção direta, assim como 
as partes podem assistir ao ato, prestar esclareci-
mentos e fazer observações que reputem de inte-
resse para a causa.

d.	 O auto circunstanciado que será lavrado tão logo 
seja concluída a inspeção judicial terá valor de 
prova e, por isso, a inspeção somente poderá ser 
realizada na fase probatória do processo cognitivo.

985.	 A sentença liminar, acrescida à legislação processu-
al civil por meio da Lei 11.277/06, assegura ao juiz a 
possibilidade de dispensar a citação e proferir desde 
logo sentença, nas hipóteses em que o juízo já tenha 
proferido sentença de total improcedência em casos 
idênticos.

Considerando tal instituto jurídico, assinale a alterna-
tiva correta.
a.	 Será facultado ao autor agravar da sentença, caso 

em que o réu será intimado para oferecer contrar-
razões.

b.	 Interposto o recurso de apelação contra a sentença 
liminar, o juiz poderá exercer juízo de retratação no 
prazo de cinco dias.

c.	 É cabível a sentença liminar quando a matéria con-
trovertida for de fato e de direito e guardar identida-
de com outros casos anteriormente julgados pelo 
juízo.

d.	 Proferida sentença liminar, o réu somente será cita-
do a responder à ação em caso de provimento de 
eventual recurso.

986.	 Nos autos de ação indenizatória ajuizada por Alfredo 
em face de Thales, é prolatada sentença de procedên-
cia do pleito autoral, condenando o réu ao pagamento 
de determinada quantia em dinheiro. Ainda na pen-
dência do julgamento da apelação interposta contra a 
sentença, Alfredo constata que Thales está adotando 
uma série de providências destinadas a alienar todos 
os seus bens, o que poderá frustrar o cumprimento da 
sentença, caso esta seja confirmada pelo tribunal.

A medida cautelar específica que deverá ser requerida 
por Alfredo é oa) 
a.	 justificação.
b.	 sequestro.
c.	 arresto.
d.	 produção antecipada de provas.

987.	 Ronaldo passeava com seu carro novo, na cidade 
onde reside, quando bateu em um buraco deixado pela 
Prefeitura. O prejuízo ficou em R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), e ele pretende ser ressarcido.

Com base no problema apresentado, assinale a alter-
nativa correta.
a.	 Ronaldo pode escolher entre propor a ação no Jui-

zado Especial da Fazenda Pública ou uma Vara da 
Fazenda Pública, ambos existentes na comarca 
onde reside e ocorreu o evento.

b.	 Após o trânsito em julgado da sentença de proce-
dência do pedido, Ronaldo deverá inscrever seu 
título para pagamento na forma de precatório.

c.	 Eventual sentença de procedência proferida em 
primeira instância será submetida ao reexame ne-
cessário, pois sucumbente a Fazenda Pública.

d.	 O Município não gozará de prazo em dobro para 
recorrer na demanda proposta por Ronaldo.

988.	 O Governador de um Estado membro da Federação 
pretende se insurgir contra lei de seu Estado editada 
em 1984 que vincula a remuneração de servidores pú-
blicos estaduais ao salário mínimo. Os fundamentos 
de índole material a serem invocados são a ofensa ao 
princípio federativo e a vedação constitucional de vin-
culação do salário mínimo para qualquer fim.

A ação constitucional a ser ajuizada pelo Governador 
do Estado perante o Supremo Tribunal Federal, cuja 
decisão terá eficácia contra todos e efeito vinculante re-
lativamente aos demais órgãos do Poder Público, é a(o) 
a.	 ação direta de inconstitucionalidade.
b.	 mandado de injunção.
c.	 arguição de descumprimento de preceito funda-

mental.
d.	 mandado de segurança coletivo.

989.	 O controle externo financeiro da União e das entidades 
da administração federal direta e indireta é atribuição 
do Congresso Nacional, que o exerce com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União.

É competência do Tribunal de Contas da União
a.	 apreciar as contas prestadas anualmente pelo 

Presidente da República, mediante a emissão de 
parecer prévio, que só deixará de prevalecer por 
decisão de dois terços dos membros do Congresso 
Nacional.

b.	 sustar contratos administrativos em que seja iden-
tificado superfaturamento ou ilegalidade e promo-
ver a respectiva ação visando ao ressarcimento do 
dano causado ao erário.

c.	 aplicar aos responsáveis por ilegalidade de despe-
sa ou irregularidade de contas multa sancionatória, 
em decisão dotada de eficácia de título executivo 
judicial.

d.	 fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repas-
sados pela União, mediante convênio, ajuste ou 
outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Dis-
trito Federal ou a Município.
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990.	 A respeito da disciplina constitucional da Administra-
ção Pública, é correto afirmar que
a.	 as funções de confiança e os cargos em comissão 

se destinam apenas às atribuições de direção, che-
fia e assessoramento.

b.	 os atos de improbidade administrativa importarão 
a cassação de direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade de bens e o ressarci-
mento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

c.	 a vinculação de espécies remuneratórias no servi-
ço público é vedada, mas admite-se a equiparação 
salarial entre carreiras públicas.

d.	 o direito de greve é assegurado ao servidor público 
civil, devendo ser exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei complementar.

991.	 A Constituição da República de 1988 reclama lei com-
plementar para dispor sobre
a.	 o estatuto jurídico das empresas públicas e socie-

dades de economia mista.
b.	 as formas de participação do usuário na adminis-

tração pública.
c.	 finanças públicas.
d.	 contratação por tempo determinado na administra-

ção pública.

992.	 Assinale a alternativa que contemple matéria para cuja 
disciplina é vedada a edição de medida provisória.
a.	 Instituição ou majoração de impostos.
b.	 Abertura de crédito extraordinário, ainda que para 

atendimento a despesas imprevisíveis e urgentes.
c.	 Normas gerais de licitações e contratos adminis-

trativos.
d.	 Partidos políticos e direito eleitoral.

993.	 Leia com atenção a afirmação a seguir, que apresenta 
uma incorreção.
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem competên-
cia, entre outras, para rever, de ofício ou mediante pro-
vocação, os processos disciplinares de juízes e mem-
bros de tribunais (se tiverem sido julgados há menos 
de um ano), zelar pela observância dos princípios que 
regem a administração pública e julgar os magistrados 
em caso de crime de abuso de autoridade.

Assinale a alternativa em que se indique o ERRO na 
afirmação acima.
a.	 O CNJ, sendo órgão do Poder Judiciário, atua ape-

nas mediante provocação, não podendo atuar de 
ofício.

b.	 Não cabe ao CNJ, órgão que integra o Poder Judi-
ciário, zelar por princípios relativos à Administração 
Pública.

c.	 O CNJ não pode julgar magistrados por crime de 
abuso de autoridade.

d.	 O CNJ pode rever processos disciplinares de juí-
zes julgados a qualquer tempo.

994.	 Projeto de lei estadual de iniciativa parlamentar con-
cede aumento de remuneração a servidores públicos 
estaduais da área da saúde e vem a ser convertido em 
lei após a sanção do Governador do Estado.

A referida lei é
a.	 compatível com a Constituição da República, des-

de que a Constituição do Estado-membro não re-
serve à Chefia do Poder Executivo a iniciativa de 
leis que disponham sobre aumento de remunera-
ção de servidores públicos estaduais.

b.	 constitucional, em que pese o vício de iniciativa, 
pois a sanção do Governador do Estado ao pro-
jeto de lei teve o condão de sanar o defeito de 
iniciativa.

c.	 inconstitucional, uma vez que os projetos de lei de 
iniciativa dos Deputados Estaduais não se subme-
tem à sanção do Governador do Estado, sob pena 
de ofensa à separação de poderes.

d.	 inconstitucional, uma vez que são de iniciativa pri-
vativa do Governador do Estado as leis que dispo-
nham sobre aumento de remuneração de servido-
res públicos da administração direta e autárquica 
estadual.

995.	 A Constituição garante a plena liberdade de associa-
ção para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar 
(art. 5°, XVII).

A respeito desse direito fundamental, é correto afirmar 
que a criação de uma associação
a.	 depende de autorização do poder público e pode 

ter suas atividades suspensas por decisão admi-
nistrativa.

b.	 não depende de autorização do poder público, mas 
pode ter suas atividades suspensas por decisão 
administrativa.

c.	 depende de autorização do poder público, mas só 
pode ter suas atividades suspensas por decisão ju-
dicial transitada em julgado.

d.	 não depende de autorização do poder público, mas 
só pode ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial.

996.	 De acordo com a Constituição da República, são ina-
listáveis e inelegíveis
a.	 somente os analfabetos e os conscritos.
b.	 os estrangeiros, os analfabetos e os conscritos.
c.	 somente os estrangeiros e os analfabetos.
d.	 somente os estrangeiros e os conscritos.

997.	 Um juiz federal proferiu uma sentença em processo 
relativo a crime político e outra sentença em processo 
movido por Estado estrangeiro contra pessoa residen-
te no Brasil. Os recursos interpostos contra essas duas 
sentenças serão julgados pelo
a.	 STF, no primeiro caso, e pelo TRF, no segundo 

caso.
b.	 TRF em ambos os casos.
c.	 STF, no primeiro caso, e pelo STJ, no segundo 

caso.
d.	 TRF, no primeiro caso, e pelo STF, no segundo 

caso.
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998.	 “É a operação que consiste na tomada de uma posição 
no mercado futuro aproximadamente igual – mas em 
sentido contrário – àquela que se detém ou que se pre-
tende vir a tomar no mercado à vista. É uma forma de 
o investidor se proteger contra os feitos da oscilação 
de preço.”

O conceito acima, extraído do Vocabulário do Merca-
do de Capitais, expedido pela Comissão Nacional de 
Bolsas de Valores em 1990, corresponde a que tipo de 
contrato relacionado à compra e venda empresarial?
a.	 Hedging ou hedge.
b.	 Contrato estimatório.
c.	 Venda com reserva de domínio.
d.	 Preempção.

999.	 As Sociedades Anônimas têm uma pesada estrutura, 
necessitando, assim, de vários órgãos para atingir seu 
desiderato, cada um com sua função específica. Um 
desses órgãos é a Diretoria, sendo seus diretores efe-
tivamente os administradores da companhia. Esses 
diretores possuem alguns deveres para com a socie-
dade empresarial e para com o mercado.

Entre esses deveres encontra-se o desclosure, que é 
o dever
a.	 que os diretores possuem de convocar os acionis-

tas para deliberar sobre determinado assunto ou 
vários assuntos que devem constar de uma pauta 
previamente escolhida.

b.	 de fiscalizar os gastos da sociedade e se ela está 
cumprindo o que está disposto no estatuto social.

c.	 que os administradores têm para com o mercado 
de informar todas as operações em que a compa-
nhia estiver envolvida e que possam influir na cota-
ção das suas ações, das debêntures e dos valores 
mobiliários.

d.	 que os administradores possuem de agir de forma 
diligente, respeitando o estatuto social, de forma a 
não causar prejuízos aos acionistas, podendo res-
ponder de forma pessoal com seu patrimônio caso 
violem esse dever.

1000.	A sociedade empresária denominada KLM Fábrica de 
Móveis Ltda. teve a sua falência decretada. No curso 
do processo, restou apurado que a sociedade, pouco 
antes do ajuizamento do requerimento que resultou na 
decretação de sua quebra, havia promovido a venda 
de seu estabelecimento, independentemente do paga-
mento de todos os credores ao tempo existentes, ou 
do consentimento destes, de modo expresso ou tácito, 
e sem que lhe restassem bens suficientes para solver 
o seu passivo.

Diante desse quadro, é correto afirmar que a alienação é
a.	 revogável por iniciativa do administrador judicial.
b.	 ineficaz em relação à massa falida.
c.	 nula de pleno direito.
d.	 anulável por iniciativa do administrador judicial.

G A B A R I T O

IV 
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

1.	 d 
2.	 a 
3.	 c
4.	 d
5.	 b
6.	 a
7.	 b 
8.	 d 
9.	 c 

10.	 b 
11.	 a 
12.	 a 
13.	 b 
14.	 c 
15.	 d 
16.	 d 
17.	 b 
18.	 a 
19.	 c 
20.	 c
21.	 a 
22.	 b 
23.	 d 
24.	 a 
25.	 c 
26.	 a 
27.	 d 

28.	 a 
29.	 c 
30.	 b 
31.	 d 
32.	 b 
33.	 b 
34.	 c 
35.	 c 
36.	 b 
37.	 d 
38.	 d 
39.	 b 
40.	 b
41.	 c 
42.	 a 
43.	 a 
44.	 c 
45.	 b 
46.	 d 
47.	 c 
48.	 a 
49.	 a 
50.	 d 
51.	 c 
52.	 d 
53.	 a 
54.	 b 

55.	 c 
56.	 c
57.	 c 
58.	 d 
59.	 d 
60.	 d
61.	 b 
62.	 d 
63.	 b 
64.	 b 
65.	 a 
66.	 a 
67.	 a
68.	 d
69.	 c 
70.	 b 
71.	 a 
72.	 c 
73.	 a 
74.	 c 
75.	 d 
76.	 b 
77.	 a 
78.	 b 
79.	 c 
80.	 b

V 
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

81.	 a 
82.	 b 
83.	 b 
84.	 b 
85.	 c 
86.	 d 
87.	 c 
88.	 d 
89.	 c 
90.	 c 
91.	 b 
92.	 c 
93.	 c 
94.	 b 
95.	 a 
96.	 b 
97.	 b 
98.	 d 
99.	 d 

100.	 d
101.	 d
102.	 b
103.	 c 
104.	 a 
105.	 b 
106.	 c 
107.	 c 

108.	 b 
109.	 c 
110.	 a 
111.	 d 
112.	 d 
113.	 c 
114.	 c 
115.	 c 
116.	 b 
117.	 a 
118.	 a 
119.	 c 
120.	 b
121.	 c 
122.	 d 
123.	 c 
124.	 a 
125.	 a 
126.	 d 
127.	 c 
128.	 b 
129.	 a 
130.	 a 
131.	 d 
132.	 b 
133.	 b 
134.	 b 

135.	 b 
136.	 a 
137.	 d 
138.	 a 
139.	 c 
140.	 a
141.	 b 
142.	 a 
143.	 a 
144.	 b 
145.	 d 
146.	 a 
147.	 c 
148.	 d 
149.	 d
150.	  a
151.	  d
152.	  c
153.	  d
154.	  b 
155.	 c 
156.	 d 
157.	 d 
158.	 a 
159.	 a 
160.	 d
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VIII
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

161.	 b
162.	 c
163.	 b
164.	 b
165.	 c
166.	 d
167.	 d
168.	 a
169.	 d
170.	 d
171.	 b
172.	 c
173.	 b
174.	 a
175.	 c
176.	 a
177.	 d
178.	 a
179.	 c
180.	 c
181.	 a
182.	 b
183.	 b
184.	 c
185.	 d
186.	 d
187.	 a

188.	 d
189.	 a
190.	 b
191.	 b
192.	 b
193.	 c
194.	 d
195.	 a
196.	 d
197.	 c
198.	 a
199.	 c
200.	 a
201.	 c
202.	 a
203.	 a
204.	 b
205.	 c
206.	 c
207.	 b
208.	 c
209.	 d
210.	 d
211.	 d
212.	 a
213.	 d
214.	 d

215.	 d
216.	 b
217.	 d
218.	 b
219.	 d
220.	 d
221.	 b
222.	 c
223.	 a
224.	 c
225.	 c
226.	 b
227.	 c
228.	 c
229.	 a
230.	 a
231.	 d
232.	 a
233.	 b
234.	 c
235.	 c
236.	 a
237.	 d
238.	 b
239.	 b
240.	 a

VII
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

241.	 b
242.	 b
243.	 d
244.	 a
245.	 b
246.	 c
247.	 b
248.	 d
249.	 d
250.	 c
251.	 b
252.	 b
253.	 b
254.	 c
255.	 d
256.	 b
257.	 d
258.	 d
259.	 c
260.	 b
261.	 b
262.	 c
263.	 c
264.	 a
265.	 d
266.	 d
267.	 d

268.	 c
269.	 d
270.	 c
271.	 d
272.	 d
273.	 d
274.	 a
275.	 b
276.	 b
277.	 c
278.	 b
279.	 d
280.	 d
281.	 d
282.	 b
283.	 b
284.	 c
285.	 c
286.	 b
287.	 b
288.	 a
289.	 d
290.	 c
291.	 d
292.	 b
293.	 b
294.	 a

295.	 c
296.	 c
297.	 c
298.	 c
299.	 d
300.	 b
301.	 a
302.	 d
303.	 b
304.	 a
305.	 a
306.	 d
307.	 c
308.	 a
309.	 a
310.	 b
311.	 b
312.	 a
313.	 b
314.	 c
315.	 b
316.	 d
317.	 d
318.	 c
319.	 d
320.	 c

321.	 c
322.	 c
323.	 b
324.	 b
325.	 c
326.	 c
327.	 b
328.	 b
329.	 c
330.	 d
331.	 d
332.	 c
333.	 a
334.	 b
335.	 d
336.	 b
337.	 a
338.	 d
339.	 c
340.	 b
341.	 d
342.	 a
343.	 a
344.	 a
345.	 b
346.	 c
347.	 d

348.	 b
349.	 a
350.	 a
351.	 a
352.	 b
353.	 c
354.	 b
355.	 a
356.	 d
357.	 a
358.	 c
359.	 d
360.	 b
361.	 b
362.	 d
363.	 c
364.	 d
365.	 a
366.	 c
367.	 b
368.	 b
369.	 b
370.	 a
371.	 c
372.	 c
373.	 b
374.	 a

375.	 c
376.	 b
377.	 c
378.	 b
379.	 b
380.	 b
381.	 a
382.	 a
383.	 c
384.	 b
385.	 a
386.	 c
387.	 c
388.	 b
389.	 d
390.	 d
391.	 c
392.	 c
393.	 b
394.	 b
395.	 b
396.	 c
397.	 c
398.	 a
399.	 a
400.	 c

IX
EXAME DE ORDEM UNIFICADO

401.	 d
402.	 c
403.	 c
404.	 b
405.	 d
406.	 b
407.	 d
408.	 b
409.	 b
410.	 b
411.	 c
412.	 b
413.	 c
414.	 a
415.	 d
416.	 c
417.	 d
418.	 c
419.	 b
420.	 d
421.	 b
422.	 c
423.	 a
424.	 b
425.	 a
426.	 b
427.	 a

428.	 d
429.	 c
430.	 b
431.	 d
432.	 c
433.	 c
434.	 a
435.	 d
436.	 a
437.	 c
438.	 b
439.	 d
440.	 c
441.	 b
442.	 a
443.	 b
444.	 a
445.	 d
446.	 d
447.	 a
448.	 a
449.	 b
450.	 d
451.	 c
452.	 a
453.	 d
454.	 a

455.	 c
456.	 b
457.	 b
458.	 b
459.	 c
460.	 a
461.	 b
462.	 b
463.	 a
464.	 a
465.	 b
466.	 a
467.	 a
468.	 d
469.	 d
470.	 b
471.	 c
472.	 c
473.	 a
474.	 c
475.	 c
476.	 c
477.	 b
478.	 d
479.	 b
480.	 a
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X 
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

XII
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

481.	 b
482.	 d
483.	 b
484.	 b
485.	 a
486.	 b
487.	 b
488.	 b
489.	 d
490.	 c
491.	 d
492.	 b
493.	 d
494.	 d
495.	 c
496.	 b
497.	 d
498.	 b
499.	 b
500.	 d
501.	 a
502.	 c
503.	 b
504.	 d
505.	 b
506.	 d
507.	 d

508.	 b
509.	 d
510.	 a
511.	 a
512.	 b
513.	 d
514.	 d
515.	 b
516.	 a
517.	 b
518.	 b
519.	 c
520.	 c
521.	 b
522.	 c
523.	 a
524.	 d
525.	 c
526.	 a
527.	 a
528.	 a
529.	 a
530.	 d
531.	 d
532.	 d
533.	 a
534.	 d

535.	 a
536.	 c
537.	 d
538.	 b
539.	 b
540.	 a
541.	 b
542.	 a
543.	 b
544.	 c
545.	 a
546.	 d
547.	 c
548.	 c
549.	 c
550.	 d
551.	 b
552.	 b
553.	 a
554.	 c
555.	 c
556.	 d
557.	 d
558.	 c
559.	 a
560.	 b

XI
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

561.	 b
562.	 b
563.	 b
564.	 b
565.	 c
566.	 c
567.	 b
568.	 b
569.	 d
570.	 b
571.	 b
572.	 d
573.	 b
574.	 d
575.	 d
576.	 c
577.	 d
578.	 b
579.	 d
580.	 c
581.	 b
582.	 b
583.	 c
584.	 a
585.	 d
586.	 b
587.	 a

588.	 b
589.	 d
590.	 a
591.	 c
592.	 c
593.	 d
594.	 b
595.	 c
596.	 b
597.	 c
598.	 d
599.	 b
600.	 b
601.	 a
602.	 c
603.	 c
604.	 a
605.	 a
606.	 d
607.	 c
608.	 a
609.	 d
610.	 b
611.	 c
612.	 a
613.	 b
614.	 d

615.	 c
616.	 d
617.	 c
618.	 b
619.	 b
620.	 d
621.	 c
622.	 d
623.	 c
624.	 a
625.	 d
626.	 c
627.	 d
628.	 a
629.	 b
630.	 a
631.	 a
632.	 c
633.	 b
634.	 b
635.	 b
636.	 c
637.	 a
638.	 c
639.	 d
640.	 c

641.	 d
642.	 d
643.	 b
644.	 b
645.	 c
646.	 d
647.	 b
648.	 c
649.	 b
650.	 c
651.	 b
652.	 a
653.	 b
654.	 c
655.	 a
656.	 a
657.	 c
658.	 a
659.	 d
660.	 d
661.	 c
662.	 d
663.	 c
664.	 d
665.	 a
666.	 a
667.	 a

668.	 d
669.	 b
670.	 c
671.	 d
672.	 c
673.	 b
674.	 d
675.	 b
676.	 d
677.	 d
678.	 b
679.	 b
680.	 a
681.	 c
682.	 c
683.	 c
684.	 b
685.	 c
686.	 b
687.	 b
688.	 b
689.	 b
690.	 c
691.	 c
692.	 b
693.	 a
694.	 a

695.	 c
696.	 c
697.	 c
698.	 d
699.	 c
700.	 a
701.	 b
702.	 c
703.	 c
704.	 c
705.	 c
706.	 b
707.	 a
708.	 d
709.	 d
710.	 c
711.	 a
712.	 b
713.	 d
714.	 a
715.	 d
716.	 c
717.	 b
718.	 d
719.	 d
720.	 b

XIII
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

721.	 b
722.	 b
723.	 d
724.	 a
725.	 c
726.	 b
727.	 b
728.	 b
729.	 b
730.	 c
731.	 b
732.	 d
733.	 d
734.	 b
735.	 a
736.	 d
737.	 c
738.	 b
739.	 d
740.	 d
741.	 c
742.	 c
743.	 a
744.	 c
745.	 a
746.	 c
747.	 d

748.	 a
749.	 c
750.	 a
751.	 c
752.	 a
753.	 c
754.	 b
755.	 d
756.	 c
757.	 a
758.	 a
759.	 d
760.	 a
761.	 d
762.	 a
763.	 d
764.	 c
765.	 d
766.	 a
767.	 d
768.	 b
769.	 d
770.	 d
771.	 b
772.	 a
773.	 d
774.	 a

775.	 d
776.	 d
777.	 c
778.	 a
779.	 c
780.	 c
781.	 d
782.	 d
783.	 b
784.	 d
785.	 a
786.	 b
787.	 b
788.	 d
789.	 b
790.	 d
791.	 b
792.	 a
793.	 c
794.	 d
795.	 a
796.	 b
797.	 b
798.	 c
799.	 a
800.	 b
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XIV
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

III – EXAME DE ORDEM UNIFICADO

961.	 a 
962.	 c 
963.	 d 
964.	 b 
965.	 d 
966.	 b 
967.	 a 
968.	 c 
969.	 a 
970.	 c 
971.	 d 
972.	 b 
973.	 b 
974.	 a 
975.	 b 
976.	 a 
977.	 a 
978.	 d 
979.	 b 
980.	 b
981.	 a 
982.	 a 
983.	 b 
984.	 c 
985.	 b 
986.	 c 
987.	 d 
988.	 c 
989.	 d 
990.	 a 
991.	 c 
992.	 d 
993.	 c 
994.	 d 
995.	 d 
996.	 d 
997.	 c 
998.	 a 
999.	 c

1000.	 b

801.	 b
802.	 b
803.	 a
804.	 d
805.	 a
806.	 b
807.	 d
808.	 d
809.	 d
810.	 c
811.	 b
812.	 a
813.	 b
814.	 a
815.	 b
816.	 b
817.	 d
818.	 c
819.	 a
820.	 b
821.	 d
822.	 c
823.	 a
824.	 b
825.	 c
826.	 c
827.	 a

828.	 b
829.	 d
830.	 b
831.	 b
832.	 b
833.	 d
834.	 a
835.	 d
836.	 b
837.	 d
838.	 c
839.	 d
840.	 d
841.	 a
842.	 a
843.	 d
844.	 a
845.	 c
846.	 a
847.	 c
848.	 c
849.	 b
850.	 a
851.	 b
852.	 c
853.	 b
854.	 b

855.	 b
856.	 a
857.	 c
858.	 a
859.	 a
860.	 c
861.	 a
862.	 a
863.	 c
864.	 b
865.	 d
866.	 b
867.	 c
868.	 a
869.	 b
870.	 c
871.	 d
872.	 b
873.	 c
874.	 c
875.	 c
876.	 d
877.	 a
878.	 b
879.	 a
880.	 b

XVII
 EXAME DE ORDEM UNIFICADO

881.	 c
882.	 c
883.	 a
884.	 a
885.	 a
886.	 b
887.	 b
888.	 d
889.	 c
890.	 d
891.	 c
892.	 b
893.	 c
894.	 a
895.	 c
896.	 b
897.	 c
898.	 d
899.	 c
900.	 d
901.	 d
902.	 a
903.	 d
904.	 b
905.	 d
906.	 d
907.	 b

908.	 b
909.	 a
910.	 c
911.	 c
912.	 a
913.	 d
914.	 b
915.	 a
916.	 d
917.	 c
918.	 a
919.	 d
920.	 d
921.	 c
922.	 a
923.	 b
924.	 c
925.	 c
926.	 b
927.	 d
928.	 a
929.	 c
930.	 d
931.	 a
932.	 b
933.	 b
934.	 a

935.	 c
936.	 d
937.	 a
938.	 d
939.	 d
940.	 d
941.	 b
942.	 c
943.	 c
944.	 a
945.	 b
946.	 d
947.	 b
948.	 c
949.	 b
950.	 b
951.	 a
952.	 b
953.	 d
954.	 a
955.	 b
956.	 c
957.	 d
958.	 a
959.	 b
960.	 a




